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Entre 1645 e 1654, desãe o Manifesto da Liberdade 
que os nossos remetteram a Portugal, ate a capitulação- 
dos invasores hollandezes na campina do Taborda, a alma 
pernambucana fez-se alma brasileira, ou antes, fel-a des- 
tacar-se do seu heroismo, coroada pela sua gloria, recon- 
quistando aos flamengos o proprio lar, pedra a pedra, e “o 
dominio luso, homem por homem, não obstante o desam- 
paro, o desinteresse, a deslealdade opportumista da metro- 
pole, 

Se o apostolo jesuita, christianizando o aborigene, for 
a maravilha do nosso primeiro seculo, € o genio aventt- 
reiro dos mamelucos de S. Paulo, contrabatendo o jesui- 
tismo. ao romper as linhas do tratado de Tordesillas, erm- 
“grandeceu nas bandeiras do segundo seculo a nossa ima- 
“gem territorial, só depois de 1665, a energia dos brancos, 
dos indios e dos negros pernambucanos, tres raças fund:- 
das no mesmo odio, num só amor, para a vida ou para a 
morte, deu origem ao sentimento 'de nacionalidade. He- 
rões enviados por outras capitanias vinham crear, lidando 
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e morrendo a nova Patria, moldada em ferro, nascida em 
fogo e sangue. E” a lição corrente dos historiadores: Var- 
nhagem, pai de nossa historia, induz com exactidão e pru- 
dencia: “... o perigo commum augmentou muito a to- 
lerancia dos povos de umas capitanias para as outras, e es- 


tabeleceu maior fraternidade; de modo que quasi se póde 


-assegurar que desta guerra data o espinto publico mais 


- generalizado por todo o Brazil)”, (1) Raphael Galanti ac- 
"centua que a resistencia ao hollandez creou a idéa da Pa- 
«tra-commum (2). Rocha Pombo adverte que se fez tudo 
isso com o esforço quasi exclusivo dos brasileiros. (3). 

" Tanto da linhagem remota como do esforço batalhador, 
“tanto -dô-germen como da guerra, elemento em que se for- 
mam as castas dominadoras, surgiu a nobreza olindense, 
gente valorosa, altaneira, inflexível. O espirito desses mo- 
bres alvorecera a idéa de uma sociedade mais opulenta, 
mais culta, mais artistica, mais liberal, mais brilhante, o 
“deseró:de outra existencia collectiva e soberana, desde o 


--gôverno do conde Mauricio de Nassau, que lhes trouxera 


” 


«como únmi telampago; mão grado os erros da sua ci e 
-O mercantilismo - “dos-seus patrícios, a visão das bellas ar 
+eg Ei dos Scienctas natúraes, do progresso esthetico e po- 
lítico, das fortes e livres instituições neerlandezas, con- 
trastando o poder sombrio, apparatoso e inquisitorial da 
menarchia iberica- (4). 

FO], este principe-artista- que inciou os pernambuca- 
nos. eo vencendo e orientando, no exercicio da 
“Viberdade municipal, -hase: de todo o self-governement, au- 
tade todo-o espirito-civico “Eram as capitanias divididas 
em es ictos contonamos, vestes” Fovernados pelas cama- 
ras de -escabinos; intendentes que os municipes elegiam, 
cora: tambem indicavam somes ao Conselho Administra- 
tivo-da- Colonia para: escolha dos prefeitos (escoltetos), 
das autoridades judiciarias e policiaes. No palacio das Tor- 
res,-enr, todo, Nassawreurit a primeira assembléa legisla- 
«tiva-da America do: Sul, 55-representantes dos povos cons 
SUAS tados; ma: nie tarias, das camaras s de escábinos. O regi- 


) (), Hist. Geral do Brasile 2,8 Re torno IF; pag: 679. 
(o Hist, do Brasil, tomo II, pag. 398. 
Cegy= Bist. “do “Brasil, vol. NA pag. 646. Ca 
RÃS a “organização ia Hollanda sob uma forma, republica- 
ng posto que não puramente: democratica, significou o início da 


“» reinvidicação -da; liberdade politica; imposta aó: despotismo dos reis, 


primeiro na. Inglaterra e depois na- França”. (Otiveira: Lima, Hist. 
da Civilização, pags. 377-78.) 
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Ç 
mento decretado pelo governador da colonia dispunha ;— 
as propostas que forem approvadas serão assignadas 


pelos membros da assembléa, vigorarão como leis e serão 


imnviolavelmente guardadas nesta Republica” 
1 


Em 1/lo, o patriciado olindense representava, pos- 


to que empobrecido, a orgulhosa descendencia do herois- 


mo pernambucano e a tradição da cultura  flamenga, 
contestando os lóros de villa ao Recife que o plebeismo 


dos colonos portuguezes invadira e mercantilizara. Desa- 


fio de cidades irreconciliaveis na sua visinhança, Olinda 
e Recife, como o das antigas cidades italianas, guerra de 
nobres e mercadores, pés raspados e mascates (5), confor- 
me as aleunhas reciprocas, o movimento de 1710, resul- 
tante de factores economicos (6) e psychologicos, obede- 
ao espirito dos velhos odios de casta e das velhas rixas 
locaes- Nativista e aristocrata, embora, já exprime um 
ideal brasileiro — a honra sobrepairando ao lucro, a dif- 
ferenciação do escol patricio e da ralé traficante, ennobre- 
cendo os homens, cingindo-lhes uma espada para o go- 


verno da terra em que dormem os valentes de outra ge- 


ração, antepassados e libertadores. Perante a nobreza reu- 
nida no Senado da Camara, em lo de novembro de 17lo, 
o capitão-mór Bernardo Vieira de Mello, propõe que se 
declarem os nobres em Republica ad instar dos venezia- 
nos. Outro capitão-mór sustenta que se governem a si 
mesmos. E alcança oito votos a proposta republicana, 1n- 
trepidos votos de heroes decididos a tudo. “Para que que- 
remos rei?” considera um deles, interrogado por um ami- 
go sobre a giria dos conspiradores. “Os pernambucanos 
são capazes de se governar a si mesmos”. (7). Não ob- 
stante, prevalece a opinião dos moderados, apregoando fi- 
lelidade à corôa em plena rebeldia ás ordens do governa- 
E nos combates de Santo Antão e São Lourenço, na 
marcha trismphante sobre o Recife, onde os nativistas es- 
ordoam os mascates do Senado com as proprias benga- 


a 


ema 


(5) Os recifenses tratavam de pês rapados aos nobres de Olin- 
ada, porque andavam quasi sempre descalços; vingavam-se os olin- 
denses apodando de maseates os seus contrarios de Recife, Galanti, 
MD. cit, tomo TEI) pag. 158. 

(6) Especialmente a crise da industria assucareira, sobrevinda 


& expulsão dos hollandezes. 


(7) Codeceira, A ldéa republicana no Brasil, pag. 31, 
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; 
ias e cabelleiras. Submettidos mais tarde os rebeldes, são 
embarcados para Lisbôõo, vergando aos pesos das cadeias 
mas nunca estremecendo ao furor das ameaças, onze des- 
ses heroes, entre os quaes Bernardo Vieira de Mello e seu 
filho André, que mysteriosamente acabam nas trevas do 
Limoeiro, ; 

Pernambuco inicia, pois, a evolução do pensamento 
republicano e o mariyrologio da republica. (7.º) Se a idéa 
de Bernardo Vieira de Meilo, fundada na preponderancia 
da nobreza, é só a Republica feita sobre os moldes vene- 
zianos, um decemvirato de conselheiros tenebrosos, uma 
assembléa destes e de outros seis, purpureos, um doge, ce- 
iebrando as nupcias de Olinda e do mar no Bucentauro, 
se é isso apenas, o sonho aristocrata do guerreiro, cuja es- 
pada foi o terror dos Palmares, bem podemos comprehen- 
der que, longe de ser veneziana, por lhe faltarem iguaes 
condições historicas, economicas e etnographias, a experi- 
encia de Pernambuco teria sido hollandeza, de accordo 
com os antecedentes da vida municipal e da forma adminis- 
trativa, já ensaiadas peilb conde Mauricio de Nassau. Pre- 
cursora de toda a reacção contra o despotismo das gran- 
des monarchias européas, a Hollanda gloriosa, mesmo re- 
duzida ao typo venal da Companhia das Indias Occiden- 
taes no seculo XVII não deixaria de clarear vagamente 
com o seu genio, pouco depois, as origens balbuciantes da 
nova consciencia politica na terra pernambucana. 


HI 


Um decennio após a revolta dos nobres descalços de 
Olinda, sublevava-se o povo mineiro de Villa Rica e de 
Ribeirão do Carmo, ao anoitecer de 28 de junho de 1720, 
contra as demasias do fisco e do fôóro, os vexames da edi- 
lidade, as violencias dos ministros, os abusos dos prepos- 
tos municipaes, os privilegios outorgados aos contractan- 
tes dos dizimos, o parasitismo insaciavel das companhias 
de dragões reaes. Tergiversando em começo, para desfe- 
rir o golpe com segurança, o conde de Assumar, gover- 
nador da capitania, subjuga, emfim, a conspiração, apri- 
siona os cabeças, manda incendiar os lares dos rebeldes na 
montanha. O chefe desse levante foi Paschoal da Silva 


(Ta) Não ronfundir o espinito republicano com o espirito de 
rebeldin dos tempos coloniaes. Deste, cabe a prioridade ao mara- 
nhense Beckman. 
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Guimarães, mestre de campo; o martyr foi um homem 
simpies e pobre, mas de altivez inquebrantavel, Felippe 
dos Santos, arrastado ás patas de quatro animaes bravios 
e esquartejado aos olhos do povo fremente de horror. Em 
carta de 2 de agosto de 1720, dirigida ao governador ge- 
ral, declara o conde de Assumar, veridicamente ou não 
que o designio do maior dos cabeças era a formação de 
uma Republica. Nada mais. Do corpo despedaçado de 
Helippe dos Santos eleva-se outra alma, que protesta em 
nome das turbas opprimidas, resuscita, esplendidamente, 
para « democracia brasileira. E' a alma vindoura da Ia- 
conildencia, 


IV 


Até às vesperas da Inconfidencia, o pensamento re- 
publicano ainda não tivera no Brasil uma definição como 
principio, embora o despotismo colonial já lhe houvesse 
attribuido força revolucionaria em dois episodios e consa- 
grado mesmo dois martyres (8). Só então o Brasil des- 
cobre, além de Portugal ronceiro e beato, immerso na de- 
cadencia monarchica do absolutismo, a Europa que produz 
e pensa, a Europa creadora de saber, de arte, de gosto, de 
riqueza, de liberdade. Ultrapassando as raias universita- 
rias de Coimbra, os nossos estudantes, moços de intelli- 
gencia arguta e vibratil, sentem desde logo o contraste do 
ibersismo e da nova civilisação democratica. No seu regres- 
so à terra natal, dissipada a illusão da metropole, desfeita 
a chimera bragantina, elles trazem noticias maravilhosas 
de outros paizes onde a energia humana, liberta da sombra 
e do terror, que diffundiam os velhos idolos, agora oscil- 
lantes ou já derrubados, accelera e multiplica as suas rea- 
lizações. A juventude propaga o nome e a gloria de Fran- 
klin' annuncia ao Brasil, encadeado pela força decrepita 
do reino portuguez, a independencia norte-americana, so- 
lidamente erigida no estatuto de Philadelphia, que um se- 
culo depois, modificado, será o nosso paradigma consti- 
tucional- 

O primeiro desses estudantes é José Joaquim da Maia, 
carioca, filho de um alvanel, ex-alumno do seminario da 


(8) Como fez o conde de Assumar, a proposito do movimento de 
Villa Rica, em 1720, o desembargador Christovão Soares Reymão, 
na sua carta a el-rei, affirma os intuitos republicanos da nobreza 
vindense: “Quando em novembro de 1710 se asublevaram alguns 
gos moradores de Pernambuco e intentaram fazer republica, etc...” 
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Lapa. Entre a confusão e o tumulto de Paris, onde o phi- 


publicano para o Brasil. A sua leitura predilecta é a his- 
toria do abbade Raynal sobre os Estados Unidos, logo 
transmittida com ardor aos conterraneos e coliegas; a 
atmosphera das suas idéas é a do novo cyclo revoluciona- 
rio. Vejamos a perspectiva europeéa na obra de Carlyle: 
“Olhae o mundo transatlantico: não é essa a aurora ver- 
dadeira dos novos dias? Como dissemos, nascera a demo- 
cracia: afivelando tempestades ao cinto, lucta pela vida e 
pela victoria. Sympathicamente: a França applaude os di- 
reitos do homem; os salões vozeam: que espectaculo! E 
agora contemplai o nosso Deane, o nosso Franklin, os ple- 
nipotenciarios americanos, solicitando pessoalmente; os 
filhos dos puritanos saxões, com o seu velho temperamen- 
to saxonico, a sua velha cultura hebraica, o piedoso Silas, 
o piedoso Benjamin, cumprindo a sua missão entre os fi- 
lhos voluveis do paganismo, da monarchia, do sentimenta- 
lismo e da mulher insensata. Grande espectaculo, em ver- 
dade!” (9) 

No scenario assim descortinado, por igual nevoento e 
rolampeante, José Joaquim da Maia escreve ao plenipo- 
tenciario Jefferson em 2 de outubro de 1780, uma carta 
limpída como verdade, rapida como estylo, sobre o possi- 
vel concurso dos Estados Unidos na independencia do 
Brasil. Opportunamente avistam-se os dois entre as an- 
tiguidades romanas de Nimes, e o pobre estudante cario- 
ca, descrevendo ao futuro presidente dos Estados Unidos, 
ao creador do Partido Democrata, poderoso alliado e ami- 
go da Revolução Franceza, as nossas condições, os nossos 
elementos acaba pedindo o soccorro dos norte americanos 
para a emafncipação brasileira, idéal com que viera à 
França: “Eu nasci no Brasil. Vos não ignoraes a 
terrivel | escravidão | que faz gemer a ' nossalmas 
tria”, havia elle escripto a Jefferson. E agora, verbalmen- 
te assegura-lhe que os serviços, as armas, os fornecimen- 
tos desejados pelos nossos heroes libertadores serão pagos 
com os dizimos das minas de ouro e diamantes, a carne e 
a lã dos rebanhos, navios de guerra e navios mercantes, a 
preferencia dada em tarifas excepcionaes aos productos 
norte-americanos: Jefferson nada obtem do Congresso 
para o Brasil: haviamos de forjar, sosinhos' a espada com 


(9) Carlyle — The French Reveliniion. 
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que nos batemos pela independencia e pela unidade. Tan- 
to melhor. O patriotismo dos estudantes brasileiros, po- 
rém, continua a vibrar no mesmo fogo secreto, na mesma 
aspiração candente. Depois de José Joaquim da Maia, ten- 
do como elle plantado atravez da Europa a nossa indepen- 
dencia, e aprendido o saber dos homens livres na escola 
ingleza, encontramos José Alvares Maciel, o fascinador 
de Tiradentes, que lhe ouvia, chorando as praticas fervo- 
rosas e doutrinarias, o agitador da mentalidade, academr- 
ca e poetica de Gonzaga, Claudio e Alvarenga. 


Como se formulou e se desenvolveu o pensamento re- 
publicano da Inconfidencia não lograremos  ennuncial-o 
precisamente: a despeito de todas as indagações histori- 
cas. Destruidas foram as provas; os conjurados adopta- 
ram no inquerito o systema de negação, excluido um só, 
enthusiasta e corajoso até à loucura, o alferes do resimen-. 
to de dragões, que a tyrannia envolveu para o suppílício na 
alva dos padecentes, mas a victoria do seu idéal, cem an-. 
nos depois, santificou num halo de proto-martyr. Sabe- 
se que havia na bandeira da nova republica — bandeira 
vagamente concebida, nunca desfraldada — um pouco de 
mysticismo e um pouco de classicismo — o triangulo, por 
suggestão de Tiradentes, significando as tres pessõas da 
Santissima Trindade, e o lemma virgilano per s 
de Alvarenga — libertas quoe sera tamen! Sabe-se ain- 
da, examinadas as peças do interrogatorio feito aos cor- 
jurados, que a Republica teria leis favoraveis ao povo, di- 
versos Parlamentos sujeitos a um central, serviço militar, 
obrigatorio em tempo de guerra, circulação de papei-moe- 
da lastreado a ouro, universidade em Villa Rica, fabricas, 
de polvora e de tecidos, não usando os governadores senão. 
estofos nacionaes. Patriarchal na sua liberalidade, o Es- 
tado premiaria as mulheres fecundas: (lo) 


A geração bucolica e sonhadora da Inconfidencia te- 
ve um syimbolo, o vestido nupcial de Marilia, que Dirceu, 
inclinado sobre o tear, lentamente bordava a ponto de ou- 
ro, e que a noiva das suas estrophes pastoris nunca cingiu, 
entre flores de laranjeira. Essa creatura intangivel, quasi 
abstrata, suspensa no halo de neve das montanhas, foi 
para os conjurados mineiros a liberdade. Possuiu-a na fe- 
bre das revelações, desposou-a com o grito de um hero, 


neta ema + em 


(10) Joaguim Norberto — Historia da Conjuração Mineira, 
pags. 68-69, 
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que ao céo trovejante da lenda arrebatasse uma Walkyria, 
a geração tumultuosa e campeadora da Independencia. 

Salvando a unidade brasileira, os homens da indepen- 
dencia preferiram a solução monarchica, uma democracia 
coroada, às aventuras do caudilhismo e aos perigos do es- 
phacelamento, inevitaveis, se a America portugueza, como 
a hespanhola, tivesse proclamado naquelle instante a fór- 
ma republicana (11). Filhos da revolução, americanos, 
elles diss'mulavam nesse opportunismo brasileiro o impe- 
rativo do proprio meio social, a finalidade política do con- 
tinente. Quando o emulo de José Bonifacio, accusado por 
este de republicanismo, pergunta ao imparador: “— Terei 
eu accaso a virtude plastica de formar republicas? Possuires 
o principio regeneratvo de todos os acontecimentos que na 
pratica se requer para se elles coordenarem ?--” não igno- 
ra Ledo, o estudante Gonçalves Ledo, que em torno dessa 
imagem, multiplicada nas duas Americas livres, como em 
volta de um amor impossivel, inconfessavel, suspiram qua- 
si todos os irmãos ultra-liberaes do Grande Oriente, 


V 


Mas antes do Grande Oriente e da cavalgata do Ypi- 
ranga, sob d. João VI, flacido, astuto, moroso, desertor 
de um reino, fundador de outro, erguendo a sua corôa num 
plano de comedia, sentindo no riso desta e no peso da- 
quella as attributações do seu fadario, explodirá em Per- 
nambuco a tentativa republicana de 1817. Emfim o sonho 
mineiro é acção, renhida e forte — acção pernambucana: 
Basta considerar os precedentes para comprehender o al- 
cance desse movimento. No Seminario de Olinda, tunda- 
do em 1800 pelo bispo e mestre Azevedo Coutinho, autor 
do Ensaio Economico “para instrucção da mocidade em to- 
dos os principaes ramos da literatura, propria não só de um 
ecclestastico, mas tambem de um cidadão que se propõe 
ra-se a metamerphose intellectual da capitania, No ÁAreo- 
a servir ao Estado”, conforme o seu programma» elabo- 
pago de Itambé, onde o sabio naturalista Arruda Camara, 
pontificando entre homens cultos, leaes e bravos, concebe 
ums Republica sob a protecção das aguias napoleonicas, 
n propaganda comeca. Sociedade politica secreta, o Areo- 
gago tinha por fim, secundo Lopes Machado, “tornar co- 


(11) Varnhagen -—— Hist, da independencia do Brasil, pag. 350. 
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nhecido o estado geral da Europa e os estremecimentos e 
destroços dos governos absolutos, sob o influxo das idéas 
democraticas. Era uma especie de magisterio, que instruia 
e despertava enthusiasmo pela Republica, mas em thar- 
monia com a natureza e a dignidade do homem, e ao mes: 
mo tempo inspirava odio á tyrannia dos reis. Era» final- 
mente, a revolução doutrinaria, que traria a independencia 
e o governo republicano”. Desse crepitante nucleo irra- 
diava a propaganda para as lojas maçonicas, as cellas ec- 
clestasticas, os centros politicos, Academias do Paraizo e 
de Suassuna, officina de Iguarassuy”, Universidades de- 
mocraticas, filiaes secretas do Areopago de Itambé, a nos- 
sa vibrante Eleusis revolucionaria, iniciadora dos patriotas 
no que elles chamavam “os segredos da liberdade”, os 
“grandes e delicados mysterios da democracia”. 

Viesse ou não da Europa o seu impulso, a revolução 
de 17 —- uma revolução de sacerdotes e soldados — é des- 
fechada pelo nativismo. Os revolucionarios não deva- 
neiam, à semelhança dos zagaes da Arcadia mineira: in- 
vestem como leões, como o Leão Coroado que responde à 
voz de prisão do seu chefe, no quartel de artilharia, tres- 
passando-o a fio de espada. Acutila-se um brigadeiro; fu- 
zila-se um coronel; arrancam-se os bravos à cadeia; oc- 
cupam-se as fortalezas. Dura apenas 75 dias a revolução, 
mas todos esses dias lampejam no gume das espadas, cre- 
pitam na bocca dos mosquetes, resoam no grito dos cla- 
rms. Manoel de Carvalho Paes de Andrade, futuro pre 
sidente da Confederação do Equador, brada ao governo 
provisorio: “Republica e só Republica, e morra para sem- 
pre a tyrannia real” O padre Miguelinho, secretario, fa- 
la ao povo com a doçura do seu caracter e do seu estylo: 
“Pernambucanos, estai tranguillos, apparecei na capital, o 
povo está contente e já não ha distincção entre brasileiros 
e europeus, todos se conhecem irmãos descendentes da 
mesma origem, habitantes do mesmo paiz, professores da 
mesma religião”. O padre João Ribeiro Pessõa, chefe do 
governo e antigo professor de desenho do Seminario Olin- 
dense, o mais interessante homem do Brasil, segundo To- 
lenare, pela cultura encyclopedica e pela nobreza moral, 
talento que florescia à mesma luz do espirito de Condor- 
cet, e como o suave philosipho tinha a mesma crença no 
indefinido progresso do genero humano, expõe os obje- 
ctivos do novo poder: — governo pela represen- 
tação das classes, inamovibilidade « independencia da 
magistratura, emancipação ordeira e progressiva do ele- 
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mento servil, tolerancia religiosa, liberdade de opinião, 
plena capacidade politica dos estrangeiros naturalizados. 
Descrevendo a nova bandeira, onde fulige a cruz, reminis- 
cencin do nome de Santa Cruz, superposta ao sol rodeado 
de estrellas, um commentador esclerece: “As tres estrel-. 
las representam os Estados de Pernambuco, Parahyba e 
Rio Grande do Norte. -. Logo que as outras provincias do 
reino do Brasil tiverem adherido á Confederação, outras 
estrellas serão cololcadas em volta do Iris” 

E Dor esses pr incipios, conqui istas do pensamento eu- 
ropeu e americano, aspirações do sentimento brasileiro, 
que se levantam em 1817 os nortistas. Vencido o padre 
João Ribeiro, envenenando-se duas vezes, prefere ao con- 
tacto do algoz a espontaneidade da morte socratica. Den- 
tre os rebeldes principaes, alguns são conduzidos à Bahia 
e arcabuzados no campo da Polvora (12); outros, em Per- 
nambuco, são enforcados no campo da Honra (13). Anós 
o supplício da forca, a tyrannia decepa aos paes ata- 
beça e as mãos, sendo os troncos arrastados na lama das 
ruas, sanguinolentos e presos à cauda de cavallos relin- 
chantes, até ao cemiterio da matriz de Santo Antonio. 
Quer no Recife, quer na Bahia, a coragem das victimas es- 
plende em phrase immortaes. O Padre Roma incita os 
proprios atiradores: “Camaradas, eu vos perdôo a minha. 
morte; lembrai-vos na pontaria que é esta a fonte da vida: 
atirar!” E apontava o coração. José Luiz de Mendonça 
increpa os juizes com altivez e colera: “... cegos e vis 
instrumentos da tyrannia, eu vos emprazo para os infer- 
nos !”, como havia gritado aos janizaros de Rodrigo Lobo, 
que o procuravam, saindo-lhes ao encontro, arremessando 
para traz o capote e o chapéo: “Camaradas eu sou o pros- 
cripto José Luiz de Mendonça, atirai, se quereis, e matai- 

Domingos josé Martins brada aos fuzileiros da sua 
escolta: “Vinde executar as ordens do vosso sultão! eu 
morro pela liberdade.” Antonio Henriques Rabello, cea- 
rense de fibra estoica, imperturbavel, commovendo os 
proprios juizes, abraça o verdugo que lhe implorava per- 
dão, quasi a chorar, e brada na sua culminancia de heróe, 


mereço me 


(12) Domingos José Martins, o padre Roma, o padre Migueli- 
nho, José Luiz de Mendonca. 

(132 Domingos 'Theotonio Jorge, José de Barros Lima, padre 
Tenorio, Antonio Henriques Rabello, Amaro Gomes Coutinho, Igna- 
cio Leopoldo, padre Antonio Pereira, José Peregrino e tenente-co- 
ronel Francisco José da Silveira. 


EM 


Rev. do Inst. Arch. Hist. e Geog. Pern, l 


ao cadafalso: “Viva a Patria”. Domingos Theotonio Jor- 
ge reconimenda aos patricios o filho: “Meus patricios, a 
morte não me aterra.-. Eu deixo um filho em tenra ida- 
ade, elle é vosso, não o abandoneis, ensinai-lhe o caminho 
da virtude e da honra.” Classicamente, no estylo das 
fortes almas romanas, findavam assim os heroes de 17. 
E os sobreviventes eram dignos dos mortos. Na cadeia 
da Rabia, elles mudam o ergastulo em escola, onde Felip- 
pe Menna e o padre Muniz leccionavam francez aos com- 
panheiros; Manoel Clemente e Villela Tavares, inglez; 
Antonio Carlos, além desse idioma, principios de Direito 
Civico; Pedro da Silva Pedroso, arithmetica e algebra; 
frei Caneca, geometria e calculo; Basilio Torreão, geogra- 
phia universal. Porque mesmo diante da morte, sob o 
racundo olhar das commissões militares, ainda os fasci- 
nava a cultura secundaria ou superior. E como os chefes 
tinham sabido morrer, sem uma crispação, elles soffriam 
no curcere a fome, sem um gemido, recitando as fabulas 
de La Fontaine. Mestre e alumnos, embora famintos, eram 
sobejamente orgulhosos para esmolar um pedaço de pão 
ao Conde dos Arcos: 


VI 


Mas o absolutismo já estava condemnado na propria 
séde das monarchias ibericas. A revolução portugueza de 
1820, adoptando a constituição hespanhola de 1812, em- 
quanto não fossem lançadas as bases do novo systema re- 
presentativo, completa a metamorphose politica da vida 
peninsular. Como esse movimento correspondia a um es- 
tado liberal da consciencia brasileira, concretizado em fa- 
ctos sociaes,é o que nos patenteiam as adhesões immedia- 
tas e estrepitosas da Bahia, do Rio, do Pará, de Pernam- 
buco. Abertas, finalmente as portas do carcere bahiano, 
os autonomistas de 17 volvem à terra natal, pregam nos 
sertões o liberalismo victorioso, acclamam a junta revolu- 
cionaria de Goyana, expulsam da provincia os batalhões 
portuguezes e o despota Luiz do Rego. Todo o Brasil já 
elevado à categoria de reino por d. João VI, não póde 
conceber um pacto luso-brasileiro sem garantias equiva- 
lentes, condições uniformes, direitos identicos, emquanto 
Fernandes Thomaz e os seus companheiros, dominando as 
córtes de Lisbôa, querem absurdamente a renovação de 
Portigal com a nossa recolonização. Hostilizam-se os de- 
putados americanos e portuguezes; votam-se medidas an- 
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ti-brasileiras, desafiam-se os dois povos, atravez do mar, 
nas ruas, nas assembléas, nos jornaes. E uma nova Patria 
independente, surge meste hemispherio, sob a corôa im- 
perial, que o destino logrou conservar entre formas re- 
publicanas durante sessenta e seis annos, por um dos seus 
frequentes illogismos, neste caso necessario à unidade, ao 
equilibrio, ao decôro, à paz interna do Brasil. 

Determinantes da independencia, avultam no seu cur- 
so O liberalismo e o nativismo :depois de personificar um 
e outro, exaltando-se como brasileiro (14) e como liberal, 
d. Pedro 1 nega, pela finalidade iberica do proprio sangue, 
pela fatalidade impulsiva dos proprios erros, a sua Patria 
adoptiva e a origem democratica do seu throno. O erro 
inicial io: a dissolução da Constituinte, revelando perigosas 
tentencias absolutistas. 

O ultmo erro foi o portuguezismo escandaloso 
da sua camaradilha. (15) Mas o destino, com a expiação 
Whe reservava gloria maior, ferindo-o por um lado, fadan- 
do-o por outro, 2 combater pela cansa da liberdade civil e 
religiosa em Portugal. (16). 

O espirito revolucionario de 17, volvendo a Pernam- 
buco em 21, quando as provincias brasileiras adheriram 
ao constitucionalismo portuguez e improvisavam juntas 
governativas, não abandonara o idéal republicano (17). A 
esse tempo, no dizer de Cochrane, o espirito democratico 
dos pernambucanos não era coisa com que se brincasse- 
Rendendo-se à forca historica do momento, como no sul 
faziam outros, chefiados por Ledo e Januario, os ultra-li- 
beraes de Pernambuco desconfiaram sempre do bello prin- 

(14) Na assembléa dos procuradores, em % de junho de 1893, 
deu-lhes o principe uma fala grave e patriota, pedindo-lhes advo- 
gassem a causa do Brasil: “do grande Brasil de quem era filho”. 
Galanti, obr. cit. tomo IV, pag. 14%. 

(15, Geralmente era elle reputado como votado principalmente 
aos interesses e paixões hostis dos portuguezes; essa idéa havia 
penetrado nas mais baixas classes da população livre, consistindo 
pela maior parte de gente de côr; e como já referimos, foi a causa 
original que lhe fez perder a estima e affeição dos brasileirom...” 
Armituge, Hist. do Bresil, 2.º edição brasileira, pag. 210. 

(16) “Se elie tivesse governado com mais sabedoria, teria sido 
isto uma felicidade para a terra que adoptára, mas talvez uma des- 
graça para a humanidade”. Armitage,  Ibd. Ibd, pag. 222. 

(17) Os mais recentes investigadores denominam o period. de 
1817-21 “octenio da Confederação do Equador”, vendo a sua cara- 
cteristica dominante no “espirito de liberdade e autonomia, mes- 
clado de um nacionalismo consciente”. (Ulysses Brandão, à Con- 
federação do Equador, pag. 2983.) 
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cipe regente, erguido a imperador, nunca sentiram o me- 
nor enthusiasmo pelas instituições monarchicas. IJesde 
a resistencia opposta ao morgado do Cabo, presidente no- 
meado pelo soberano, e a escolha do antigo conspirador, 
Manoel de Carvalho Paes de Andrade, para o governo da 
provincia, fôra deliberado o movimento. Era o mesmo 
principio da independencia republicana de 1817, militando: 
agora contra o desvirtuamento da independencia constitu- 
cional e monarhica de 1822. 

Arruda Camara estreveu em 18lo ao padre João Ribei- 
ro: “sou dos agricultores que não colheram os fructos do 
seu trabalho, mas a semente está plantada”. Phrase de- 
nunciadora de um revolucionario botanico! A germinação 
das suas idéas americanas, (18) por duas vezes, dará en- 
tre cs nortistas uma efflorescencia orvalhada de sangue. 
Haviam succedido os periodicos às lojas maçonicas, nes- 
sa tumuituosa proliferação de gazetas, de satyras de pam- 
phletos, que assignala a epoca da independencia do Brasil. 
Semeavam agora os jornalistas — frei Caneca, Natividade 
Saldanha, João Soares Lisbõa. Os fructos acidulados eram 
o Typhis Pernambucano, o Argos Pernambucano, o Des- 
engano Brasileiro. A's tres estrellas da bandeira de 17 — 
Pernambuco, Parahyba e Rio Grande do Norte — conju- 
gara-se outra, fulgurante de belleza heroica, no sacrifício 
dos seus heróes, o Ceará, onde Tristão Gonçalves de Alen- 
car Araripe e José Pereira Filgueiras são os conductores 
da columna emancipadora. Seis estrellas, porém, já rebri- 
lham sob a flammula da nova bandeira, que em seu escudo 
vermelho inscreve a legenda negra — Religião, Indepen- 
dencia, União, Liberdade — e o prociamador espera que 
todos os brasileiros sigam o exemplo dos nortistas. Para 
esses revolucionarios, o separatismo mão é o fim, apenas o 
meio. Diiferenciando-se, as provincias do norte confiam 
no mysterioso impulso do nacionalismo, força interior de 
gravitação, pela qual venham aggregar-se as demais pro- 
vincias ao mesmo systema. “Cada Estado — insiste o 
proclamador — terá seu respectivo centro, e cada um des- 
ses centros, formando um anel da grande cadeia, nos tor- 
nará invenciveis”. 

Revendo o Typhis Pernambucano, de 1.º e 15 de julho 


a 


18) “Remette logo a minha circular — aceressenta elle ma 
mesma carta — aos amigos da America ingleza ou hespanhola; 
sejam unidos com esses vossos irmãos americanos, porque tempe: 
virá de sermas todos um...” 
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de 1824, ahi deparámos as bases para a formação de um 
pacto social, redigidas por uma sociedade de homens de le- 
tras, orientadas pelo genio liberal de frei Caneca. No pro- 
jecto de governo, elaborado por Manoel de Carvalho, ap- 
prehendemos o funccionamento do novo mecanismo poli- 
tico. Essencialmente, o primeiro desses trabalhos contem 
uma declaração dos direitos do homem, quasi modelar, não 
obstante os desvios da technica, situando a personalidade e 
propriedade num circulo de garantias inviolaveis. Arti- 
culado com a rapidez em que sentimos a vigencia da 
guerra, a urgencia fumegante dos recontros, o segundo 
escorço da lavra de Manoel de Carvalho, não indica a 
mesma visão clara e segura no seu campo, nem sequer a 
faculdade assimiladora do constitucionalismo norte-ame- 
ricano. Sendo um artifício tão ligeiro quanto provisorio 
esse modelo, bem podemos imaginar que, votada pela so- 
berana assembléa de Olinda, a Constituição do Equador, 
apresentaria outras linhas mais amplas ma sua estructura, 
outro vigor e saber nos seus dispositivos. Provavelmente, 
os legisladores teriam imitado a Colombia, onde Nativida- 
de Saldanha requesta o apoio de Bolivar à causa da Confe- 
deração Equatorial. 

Se o pensamento é confuso, a acção republicana de 

loando-se à de 17, finda como esta no drama das exe- 
cuções, na aureola sangrenta com que passam os marty- 
res: frei Caneca, [Sano Fontes, Macario de Moraes, 
costinho Bezerra, Monte Oliveira, Nicolau Martins 'e 
EREM Rodgers em Pernambuco; Racticliff, Metrowitch 
Silva Loureiro no Rio; João de Andrade Anta, o padre 
Mororôó, Ibiapina, Luiz Bolão e Carapinima no Ceará, on- 
de se erguem ainda as sombras mortuarias dos quatro con- 
demmnados de Icó. Outros acabam no degredo ou no exílio. 
Outros morrem, como Tristão de Araripe, no fogo da ba- 
talha. Uma legião de precursores victimados e gloriosos, 
sob um resplendor inapagavel, acompanha na historia do 
Brasil essa imagem de lucta e de sonho — a Republica: 


A 


ABI 


Depois com a regencia trina ou singular, provisoria 
ou permanente, o imperativo da alma nacional deve tradu- 
zir-se por uma palavra — Ordem. Cada these envolve a 
sua antithese, e ao pensamento constructor dos homens 
representativos, architectos bracejando no cahos, atlantés 
impedindo catastrophes, vinham oppor-se tumultuaria- 
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mente, de norte a sul, forças demagogicas ou negativistas- 
Anarchia, de um lado, nas províncias em deflagrações re- 
volucionarias, na córte em levantes e arruaças: Reacção, 
de outro, policial e intellectual, sob a autoridade mascula 
do padre Feijó e a luminosa intelligéência de Evaristo. Por 
todo o paiz lavrava a sedição, a desordem, a criminalidade. 
Feijó reprimia na capital o motim do theatro São Pedro, 
a revolta da ilha das Cobras e do forte de Villegaignon, o 
militarismo da Sociedade Conservadora, a marcha dos sol- 
dados restauradores de Bullow, a audacia dos fascinorosos. 
Além, nas provincias do norte, o seu braço pelejador com- 
batia outros males, outras insurreições. Eram na Bahia 
a deposição do commandante das armas, a fereza nativis- 
ta, a indisciplina dos quarteis, o sobresalto das localidades, 
os odios sanguinolentos de raça, o exterminio dos pretos 
nagós, matadores de gente branca. Eram na visinha Ala- 
gõas, iniciada a cabanagem, os assaltos a populações esta- 
veis e laboriosas pela societas-sceleris de Panellas de Mi- 
randa. Tragicamente, em Pernambuco, eram morticinios 
como a setembrisada de 1831 e a abrilada de 1832, as guer- 
rilhas dos cabanos em Palmares, Garanhuns, Panellas, Bo- 
nito, jacuhype, tantos outros povoados. E no Ceará, pro- 
pagando-se a todo o Cariry, uma conflagração desencadea- 
da por tres villas — Crato, Icó'e Jardim, liberaes as duas 
primeiras, restauradora a ultima, em que se acastellava o 
mandonismo de Pinto Madeira. E além no Maranhão, a 
a furia dos populares contra a justica desamparada, o sa- 
que de Manga e de Icatu” pelos bandos selvagens de João 
Damasceno. E ainda o pronunciamento da tropa de Ouro 
Preto, as desordens de arraial nativista em Matto Grosso, 
a guerra civil no Pará- Tudo em labaredas, sublevado pelo 
mesmo espirito faccioso, bairrista, demolidor. O incendio 
commiinica-se ao pampa, e subitamente, nos fins de 1834, 
a regencia defronta a Republica de Piratinim. 


vil 


(Grande mudança de horizonte e. scenario, acção e 
tempo... A Republica veneziana de Olinda fôra um dese- 
jo mal enunciado por um grupo de aristocratas; a Incon- 
Tidencia uma simples miragem de poetas: o governo de 17, 
com os seus padres, vivera apenas setenta e cinco dias; a 
Confederação do Equador, pouco mais de dois mezes, en- 
tre o manifesto de Carvalho aos brasileiros e o officio de 
Lima e Silva ao imperante, dando-lhe conta da victoria 
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imperial. Nove annos, dois mezes e dez dias, porém vae 
durar bellicosamente a nova Republica nos confins do Sul. 
Piratinim, que era um começo, apenas, uma sorte de aven- 
tura caudilhesca, torna-se pouco depois uma realidade for- 
midavel, um Estado em face do Estado, com os seus or- 
gãos administrativos e militares, a sua vigorosa actuação 
guerreira e politica. 

A revolta dos farrapos, abrangendo quasi todo o Rio 
Grande do Sul, espraia-se como revolução, a dos farrou- 
pilhas, gerando mesmo a Republica fugaz Ge Santa Catha- 
rma- Desfilam exercitos; navegam esquadrilhas; endeia 
sobre os campos e cidades a bandeira de Piratinim. Figu- 
ras talhadas no molde da cavallaria andante, que o novo 
culto da liberdade faz resurgir para os dois mundos, cy- 
clicas e lendarias, electrizam as massas inertes arrancan- 
do-lhes uma scentelha de heroismo. São caudilhos como 
Bento Gonçalves e Bento Manoel; paladinos como Gari- 
baldi e Canabarro. A continuidade da lucta, porque não 
ha senão o fogo dos combates, das escaramuças, das cila- 
das na terra e no mar para essa Republica em arms, limita 
a experiencia dos republicanos à estrategia, impede o na- 
tural desenvolvimento dos principios juridicos sob um go- 
verno electivo e temporario. E” o caudilhismo platino, 
aliás, com a propaganda dos emissarios de Rosas, a infku- 
encia dos guerrilheiros orientaes, como Rivera, uma das 
causas determinativas de Piratinim. 


Mas não olvidemos, tambem, na causalidade, nas 
idéas, nos aspectos, a vibrante e original contribuição ita- 
liana, personificada em Giuseppe Garibaldi e Luigi Ros- 
setti, que propagava os conceitos de Mazzini, seu amigo 
e mestre. Operando como força innovadora no ambito 
social, o pensamento republicano de Piratinim tem duas 
expressões caracteristicas — a proclamação de 29 de agos- 
to de 1838 aos povos do continente (19); o projecto da Re: 
basica de 8 de fevereiro de 1843. O primeiro desses docu- 
mentos é um brado de consciencia e de emancipação pa- 
ra outra vida, sob outra forma; o segundo é um esboço he- 
terogeneo e imperfeito do systema constitucional represen- 
tativo, em que assignalamos com a triplice divisão dos po- 
deres, o suffragio universal na escolha dos deputados, e 


(12) *“E' impossivel disfarçar a alta importancia desse docu- 
mento... ha por eli uma consciencia affrontada que ge insurge, 
uma alma commovida de povo que clama, que se affirma, e aspira 
a ser ração”, — Rocha Pombo, vol. VIII, pags. 684-85. 
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algumas formulas geraes da liberdade civil, a eleição in- 
directa dos senadores, a do presidente pela assembléa ge- 
ral, a responsabilidade dos ministros, a funcção consultiva 
e temporaria do Conselho de Estado, a perpetuidade, mas 
não a inamovibilidade dos juizes, a desconcertante união 
da Igreja e do Estado. 

Patenteando, sobretudo, a alma federativa do Rio 
Grande do Sul, a idéação da Republica de Piratinim não 
despedaça os élos á cadeia nacional, como parece, nem é 
tão separatista, como se apregõa: Impellida, talvez, pelo 
sub-consciente das origens ethnicas, essa alma gravita, 
mesmo, no seu desafio ao governo do Brasil, para uma 
remota confederação brasileira: “... os rios-grandenses, 
reunidos às suas municipalidades, solemnemente procla- 
maram e jurarata a sua independencia politica, debaixo 
dos auspícios do systema republicano, dispostos, todavia, 
a federarem-se, quando isso se accorde, ás provincias ir- 
mãs, que venham a adoptar o mesmo systema”. (20) E 
o nome de Piratinim constitue, principalmente, uma de- 
monstração de força republicana, embora as ideias mão 
tenham ainda RR fórmulas adequadas ao seu destino. 
Se ha vencidos no epilogo, em que se cruzam as espadas 
de Caxias e de Bento Gonçalves, já não ha martyres. Uma 
amnistia plena envolve os farroupilhas, isentos do serviço: 
militar e da guarda nacional; os chefes dos rebeides con- 
servam as honras devidas aos seus postos; até os escravos, 
combatentes sob o estandarte da Repubíica, durante nove 
annos, passam ao dominio do Estado. 


IX 


Historicamente não podemos filiar as revoltas liberaes: 
de Minas e São Paulo, em 1842, na evolução da idéa repu- 
blicana. Uma e outra, como a rebellião praieira de 1848, 
são factos partidarios. Mas reagem as duas primeiras 
contra o absolutismo do throno, a systematica prepotencia 
dos conservadores, a autoridade regressista e omnipoten- 
te, que, erigida em leis constitucionaes, chega ao extremo 
de uma policia judicante (21). Nas tres, à parte o nati- 
vismo sanguinario e turbulento dos praieiros, daflagra o 
espirito da autonomia das provincias irrequietas, insub- 


(26) Proclamação de 29 de agosto de 1838. 
(21) Lei 261, de 3 de dezembro de 1841, regulada pelo decreta 
120, de 1842. 
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missas, rebeldes ás determinações do governo central. E 
uma consequencia, ou melhor uma explosão intellectual 
desses movimentos é o Libello do povo, de Timandro, o 
pamphleto que vem na mesma corrente de lavas, atravéz 
do segundo reinado, até à prophecia ide uma assembléa 
constituinte. Quando rairá o dia da regeneração? — inter- 
roga Timandro. E uma por uma iterativamente, sôam as 
phrases da sua Ainda como os dobres de funeral, an- 
nunciando a queda do imperio: “Quando estiver completa 
a revolução que ha muito se opera nas idéas e sentimentos 
da nação; revolução que, cahindo gotta a gotta, arruinou 
a pedra do poder arbitrario; revolução, que não poderão 
conter nem as cabalas palacianas, nem batomettas, nem a 
corrupção; revolução que trará insensivelmente a reno- 
vação social e politica sem convulsão e sem combate, da 
mesma maneira que a natureza prepara de dia em dia, de 
hora em hora a mudança das estações; revolução, finlmen- 
te, que será o triumpho definitivo do interesse brasileiro 
sobre o capricho dymastico, da realidade sobre a ficção, da 
inberdade sobre a tyrannia” 

Hº na flamma desse liberalismo exaltado que se ela- 
bora o novo pensamento, o novo partido republicano, au- 
tor do manifesto de 7o. Já em 1831, projectando reformas 
delimitadas pelo Acto Addicional de 1834,0s liberaes ar- 
ticulavam as seguintes bases: “monarchia federativa, ex- 
tincção do poder moderador, eleição biennal da camara 
dos deputados, senado electivo e temporario, suppressão 
do conselho HE Estado, assembléas provinciaes com duas 
camaras, intendentes municipaes”. Em 1856, os liberaes 
historicos desenvolviam esse programma, reclamando mais 
a abolição do elemento servil, instituições do ensino livre, 
o sufragio universal, a electividade dos presidentes de 
provincia, liberdade de associação, e culto, responsabilt- 
Gade e independencia da magistratura, cujos membros se- 
ram escolhidos pelos tribunaes. 

Gyrando como afirmação, exclusivamente, sobre a 
idéa federativa, o manifesto republicano de 70, analyse ex- 
tensa e diffusa dos males attribuidos ao poder intruso — 
o poder moderador ou pessoal do imperante — deixa-nos 
entrever na sua prolixidade as mesmas reivindicações de 
liberdades juridicas, necessarias ao surto do individualis- 
mo contemporaneo. 

A questão religiosa, actualizando a influencia das 
lojas maçonicas, a questão servil, desfazendo os ali- 
cerces economicos da monarchia, a questão militar, des- 
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unindo a corôa e o exercito, a questão nativista, despon- 
tando na perspetiva franceza do terceiro reinado, accele- 
ram o curso à idéa republicana. E da força material, tri- 
umphantemente, surgem os factos jurídicos — a Consti- 
tuinte desejada em 1831 pelos federalistas, a Constituição 
modelada sobre as tendencias americanas do nosso pro- 
cesso historico. 

Duas projecções intellectuaes, romantica a primeira, 
philosiphica a segunda, haviam coordenado os factores 
immediatos; a mentalidade ultra-liberal de Ruy Barbosa, 
que é uma revivescencia erudita de 31 a 66, actuando so- 
bre o elemento civil na imprensa; a mentalidade positivis- 
ta de Benjamin Constant, que aspira a outro systema, in- 
fluindo sobre o elemento militar na cathedra. 

Ambas correspondem ao Estado de saturação demo- 
cratiza da consciencia brasileira, nas camadas ilustres, 
quando a unidade nacional prescinde, federando-se, do im- 
perio agglutinante e centraliador. Com effeito, revoluções 
não se improvisam: elaboradas lentamente, como a de 15 
de novembro, no curso dos phenomenos sociaes, trazem 
consigo a virtualidade plastica de novos principios, va- 
lores novos, defluentes de aspirações longinquas, secula- 
res. Desfechada pelo conjuncto das circumstancias e pela 
energia dos super-homens no momento inilludivel, são 
raios que os homunculos não podem forjar sobre a incon- 
sciencia dos grupos sediciosos. 

Assim, o pensamento republicano evolve tradicio- 
nalmente mo Brasil para o estatuto de 24 de fevereiro, como 

principio vital para a harmonia das formas superiores: 
Ordem e progresso resumem, assim, os esforços de todo 
um Gras toda a evolução de uma idéa nacional. Se ha de- 
feitos na relação creada entre o homem e a lei, são nossos; 
icnorancia das massas, degenerescencia ou anarchia poli- 
tica do escol. O peccado mortal desta geração é que o seu 
espirito sem idéaes, atraiçoando o velho idealismo dos an- 
tepassados, não tenha sabido animar gloriosamente aquel- 
le texto. 


CELSO VIEIRA 
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ED ENS VE E ETA TSENSA To ESER FERE DRT AR) 1 : 
Ritiri, CArFÍiAL DE FLANAMBUCO 
UMA INTERESSANTE CONTENDA HISTORICA 


Sendo intuito do illustre sr. dr. Antonio de Góes, ope- 
roso prefeito do municipio do Recife, commemorar a pas- 
sagem do centenario da elevação-desta cidade a capital de 
Pernambuco, e, não tendo às mãos documentos elucida- 
tivos, mandou consultar o dr. Mario Melo, secretario per- 
petuo do nosso Instituto, sobre o assumpto. 

No dia 4 de dezembro do anno findo, o nosso 1.º se- 
cretario baseado, aliás, na opinião valiosa de nosso digno 
confrade dr. Sebastião Galvão, em seu Diccionario Cho- 
rographico, Historico e Estatistico de Pernambuco, res- 
pondeu aquelle illustre chefe do executivo municipal que 
o Recife fóra elevado a capital de Pernambuco a 29 de 
dezeribro de 1825, por portaria do presidente da provincia 
José Carlos Mairinck da Silva Ferrão. 

Publicada na imprensa, pelo dr. prefeito, a resposta 
do rosso 1.º secretario, veiu em contradicta à mesma, o 
tambem digno consocio dr. Carlos Pereira da Costa que 
affirmou, de accordo com o seu livro Noções Chorogra- 
phicas de Pernambuco, pubilcado em 1919, ter o Recife 
sido elevado a capital deste Estado a 15 de fevereiro de 
1327, por Vereação do Conselho do Reciie. 

Pelas columnas do Jornal do Commercio, de 5 a 3o 
de dezembro, travou-se acalorada discussão, embora em 
linguagem cortez, entre os drs. Mario Melo e Carlos Pe- 
reira da Costa, os quaes, segundo se deprehende dos pro- 
prios artigos, num gesto muito louvavel de esclarecer esse 
ponto obscuro da historia pernambucana, compareceram 
diversas vezes à repartição do Archivo Publico do Estado 
e ao Archivo do Conselho Municipal, em busca de docu- 
mentes que viessem reforçar as suas opiniões, 

No decorrer da contenda, o dr. Carlos Pereira da Cos- 
ta teve occasião de publicar a seguinte pagina inedita dos 
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Annaes Pernambucanos, de seu saudoso pae e nosso emi- 
mente consocio, dr. Francisco Augusto Pereira da Costa. 
(Jornal do Commercio de 16 de dezembro de 1924): 


Uma pagina inedita de Pereira da Costa 


1823 


Dezembro, 5 — Carta imperial conferindo à villa do 
Recife os fóros de cidade, cuja noticia foi recebida com 
significativas manifestações de publico regosijo. 

Em 31 de janeiro do amnno seguinte ainda não consta- 
va ofiicialmente a decretação daquelle acto, porquanto em 
reunião da Camara Municipal daquelle dia ainda se men- 
ciona, no respectivo termo de vereação, o antigo titulo de 
Villa do Recife; mas na immediata, celebrada em 4 de fe- 
vereiro, já se declarava — nesta cidade do Recife, natu- 
ralmente pela recepção da citada carta imperial, o que 
comprova a vereação extraordinaria que teve logar no dia 
seguinte, 5 de fevereiro de 1824, ma qual foi resolvido que 
— “se mandasse affixar Editaes para se pôrem luminarias 
em signal de jubilo desta villa por ser elevada à catego- 
ria de cidade, em virtude da Carta imperial de 5 de dezem- 
bro do anno passado de 1823”. 

Estes dados firmando a data exacta da conferencia do 
predicamento de cidade á villa do Recife, corrigem o en- 
sano de Figueira de Mello no seu iEnsaio estatístico, con- 
signando que o teve por carta imperial de 8 de março de 
1823, quando a carta em questão erige em cidade a villa 
das Alagõas capital da provincia do mesmo nome, e não a 
do Recife; bem como o que dizem outros escriptores, ora 
seguindo a Figueira de Mello, ora consignando que o Recife 
teve os lóros de cidade conferidos pela carta imperial de 24 
de fevereiro de 1823, elevando á categoria de cidade to- 
das as villas que eram capitaes de provincias, sem atten- 
derem que semelhante disposição não podia aproveitar ao 
Recife, uma vez que não era a capital de Pernambuco, e 
sim a cidade de Olinda. 

im 1899, porém, graças ao mandado popular de conse- 
lheiro municipal que desempenhavamos, tivemos oppor- 
tunidade de examinar todo o archivo da velha edilidade 
recifense, encontrando, então, no Livro VI de vereações, 
referente os annos de 1817-1829, a fls. 136 v. a menciona- 
da acta de vereação de 5 de fevereiro de 1824, que, de um 
modo inequivoco firma a verdade do facto, deixando de 
vencida todas as controversias em curso. 


26 Recife, capital de Pernambuco 
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Feve em fim o Recife os fóros de cidade, que empe- 
nhadamente solicitava desde 17/51, quando a Camara do 
Senado se dirigiu a El-Rei d. José I, por carta de 20 de 
abril, solicitando a graça da conferencia desse predicamen- 
to, largamente discutindo o assumpto em demorada ex- 
posição dos seus recursos, riqueza, importancia e situa- 
ção geographica; até a sua ultima supplica dirigida a d. 
João VI, por carta de 27 de fevereiro de 1819, apezar da 
informação prestada pelo governador Luiz do Rego Bar- 
reto, acompanhada de uma outra do dr. Anthero José da 
Maia e Silva, ouvidor geral da camara, ambas concordes 
em iavor dessa justissima aspiração do sentimento popu- 
lar do Recife, manifestado pela sua edilidade. 

É' de notar, porém, que a todas essas pretenções do 
Recife, se oppoz sempre, tenazmente, a camara de Olinda; 
e que, se conquistára, em fim, os seus fóros de cidade de- 
pois de porfiada campanha, ia empenhar-se em uma ou- 
tra ainda mais disputada: tirar à velha cidade de Duarte 
Coelho as suas prerogativas de capital de Pernambuco, 
em cujo goso estava desde os primordios da sua vida colo- 
nial. 

Suscitada a questão, depois de innumeros conflictos 
de jurisdicção, dirigiu o presidente da provincia uma con- 
sulta ao governo imperial sobre o assumpto, tendo em res- 
posta o aviso de 29 de dezembro de 1825, vrdenando que 
se tratasse do objecto em conselho, e que se deliberasse 
provisoriamente o que convinha a tal respeito; decisão 
esta que reiterou a provisão do desembargo do Paço de 
22 de dezembro de 1826 em virtude de novas providencias 
solicitadas pelo governo de Pernambuco — “acerca da 
questão suscitada entre as camaras de Olinda e do Reci- 
fe, sobre qual delias deveria ter a preferencia de ser consi- 
derada a capital da Provincia”, — mandando então o go- 
verno imperial que o assumpto fosse tratado em conse- 
lho pelo presidente da provincia, ao qual assim competia 
temporariamente resolver a questão. 


A camara de Olinda, por sua vez, resolveu em verea- 
ção de 20 de dezembro de 1826, representar ao imperador 
contra o presidente da provincia — “por querer tirar-lhe 
o direito de cidade capital da provincia arrogado ao Recife, 
mandando que se remettesse á sua camara as listas das 
eleições, dando-lhe o titulo de capital, sem que para isso 
tivesse ordem de S. Magestade”, — o que effectivamente 
tez, dirigindo a sua representação. 

Em virtude, porém do mencionado aviso e da provi- 
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são do governo imperial, e reunido o conselho do gover- 
no no palacio presidencial da cidade do Recife, foi a ques- 
tão submettida à sua decisão, em sessão de 15 de feve- 
reiro de 1827, resolvendo o seguinte, como consta da res- 
pectiva acta, lançada no competente livro, existente no ar- 
chivo da secretaria do governo: 


6.º — “ Apresentou-se a antiga questão entre as duas 
camaras desta cidade e da de Olinda, acerca de qual deve 
ser considerada a da capital da provincia, para o caso dº 


nella se expedirem os negocios que como tal lhe compe- 
tem; questão que S. Magestade mandou que temporaria- 
mente fosse resolvida por este conselho, o qual, em con- 
sequencia, se decidiu por a camara desta cidade, por ser 
aqui a séde do governo e de todas as publicas estações, e 
que assim se participasse a ambas as camaras”. 

O temporariamente, ou provisoriamente, dos citados 
diplomas imperiaes, e da resolução do conselho do gover- 
no de Pernambuco, tiveram um caracter de acto definitivo, 
desde logo, como se vê de um officio do presidente da 
provincia dirigido à camara do Recife no dia 16, commu- 
nicando a sua qualidade de capital da provincia, como fôra 
resolvido em sessão do conselho do governo, e que assim 
providenciasse quanto antes sobre a eleição de um sena- 
dor do imperio, cuja vaga abrira o recente fallecimento do 
desembargador Antonio José Duarte de Araujo Gondim, 
nove dias depois da sua escolha pela corôa, e de cujo offi- 
cio faz menção a acta da reunião da camara no dia imme- 
diato, 17 de fevereiro. 

Dos referidos dados, particularmente attinentes à ca- 
tegoria de cidade conferida ao Recife, e do seu predica- 
mento de capital da provincia, por nós encontrados e colhi- 
dos no archivo da municipalidade em 1899, come vimos, 
e em palestra intima communicados ao nosso amigo e col- 
lega dr. Sebastião de Vasconcellos Galvão, como um acha- 
do de certa importancia historica, assim norteado elle foi 
examinar taes apontamentos nas indicadas fontes origina- 
rias, e dahi, antecipadamente, um artigo seu sob o titulo: 
O Recife cidade e capital, que deu logo publicidade na re- 
vista n. 55 do nosso Instituto, de 1901, e assim exposto o 
que poude colher a respeito da materia, sobre a qual se 
propuzera a escrever, e termina: “Provavelmente o nosso 
collega, dr. Francisco Augusto Pereira da Costa, mais 
tarde, publicará nesse sentido, algum trabalho mais lar- 
gamente desenvolvido, porque antes ge nés, chegou a ver 
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| 
Agora um reparo ao artigo em questão. 
Escreve o dr. Sebastião Galvão, que “em 29 de dezem- 
bro de 1825 o presidente José Carlos Mayrink da Silva 
Ferrão baixou uma portaria considerando temporariamen- 
te a cidade do Recife a capital de Pernambuco” 
emelhante portaria não existe. Já desse pretenso do- 
cumento tinha o autor feito menção, e depois fez ainda 
mais tma referencia, mas, de cada vez com a designação 
de anno difierente, como sendo de 1825, 1826 e 1827. Te- 
mos assim tres portarias distinctas, porém que jamais 
existiram, nem sobre o assumpto tinha o presidente da 
provincia competencia para assim agir. 
la, effectivamente, um documento de 29 de dezembro 
de 1825, mas é um aviso do ministro do imperio, sob n. 
280, dirigido ao presidente da provincia de Pernambuco, e 
já por nós citado, e que aliás não considera temporaria- 
mente, nem tão pouco provisoriamente a cidade do Reci- 
fe como capital da provincia,como se verá do seu proprio 
texto, que deixa bem firmada a verdade do facto: 

“Tendo S. M. o imperador mandado remetter à me- 
sa do desembargo do Paço o officio de v. exc. de 31 de 
agosto proximo passado, para se consultar com effeito o 
que PE afim de terminar a antiga questão que ha 
entre as camaras da cidade Co Recie e de Obnda, sobre 
qual elias deve ser a capital da provincia: Houve por bem 
o mesmo À. S. conformando-se com o parecer da referi- 
da mesa, o que v. exc. trate este objecto em conse- 


lho, e ahi se-delibere provisoriamente o que convier a al 
respeiio. ER guarde a v. exc. Palacio do Rio de Janeiro, 
29 de dezembro de 1825. — Visconde de Barbacena. — 
Sr... Eresitenteda Provincia ds open pucos 


No Jornal do Commercio, do mesmo dia, Cartos Perei- 
ra da Costa publicou estas linhas: 

“Como é que se explica ser o Recife a capital de Per- 
nambuco desde 1825, e a provisão do desembargo do Paço 
de 22 de dezembro de 1826, um anno depois, “em virtude 
de novas providencias solicitadas pelo governo de Per- 
nambuco, nos seguintes termos: 

EN. 179 — Imperio. — Provisão da mesa do desem- 
bargo do Paço de 22 de dezembro de 1826 — Sobre a ques- 
tão de preferencia suscitada entre os camaras de Olinda e 
Recife. —D. Pedro pela graça de Deus e unanime accla- 
mação dos povos, imperador constitucional e defensor per- 
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petuo do Brazil: Faço saber a vós presidente da provincia 
de Pernambuco (ou quem vosso cargo servir) que sendo- 
me presente, em consulta da mesa do desembargo do Paço, 
o officio dessa presidencia, datado do ultimo de agosto do 
anno proximo passado, em que se me pedia providencia 
acerca da questão suscitada entre as camaras de Olinda e 
do Recife, sobre qual dellas deveria ter a prefernecia de ser 
considerada a capital da provincia, expondo-se os funda- 
mentos de cada uma dellas aquella primazia; e visto o 
que sobre esta materia respondeu o desembargador procu- 
rador da corôa, soberania e Fazenda Nacional: Houve por 
bem, conformando-me com o parecer da mencionada con- 
sulta, por minha immediata resolução de 26 de novembro 
do reierido anno, determinar que se tratasse desse obje- 
cto em conselho pelo presidente dessa provincia, para que 
a decisão seja com todo o conhecimento, à semelhança que 
os conílictos de jurisdicção entre autoridades é expresso 
no n. 12 do artigo 24 da carta de lei de 20 de outubro de 
1823, que deu nova forma provisoria, aos governos das 
provincias, poder o presidente decidil-os temporariamente 
em conselho. O que assim se vos participa para vossa 
inteligencia e execução. O imperador constitucional e 
defensor perpetuo do Brasil mandou por seu especial man- 
dado, pe!s ministros abaixo assignados do seu conselho e 
seus desembargadores do Paço. — Henrique Anastacio de 
Novaes a fez no Rio de Janeiro, aos 22 de dezembro de 
1826, 5.º da Independencia e do Imperio. — José Caetano 
de Andrade Pinto a fez escrever. — José Joaquim Nabu- 
co de Araujo. — Sebastião Tinoco da Siliva.” 

Si a pendencia permanecia, si o presidente da provin- 
cia reclamava em 1826 ás autoridades superiores novas 
providencias para saber qual das duas cidades devia ser 
a capital de Pernambuco, é porque o Recife não era ain- 
da a metropole pernambucana, é porque a tal portaria de 
1825 não existia ou então havia sido tornada sem effeito 
em face da decisão do imperio, mandando que o conselho 
resolvesse “provisoriamente”, e assim, Olinda continuava 
em pleno goso dos fóros de capital do Leão do Norte, tan- 
to que a 20 de dezembro de 1826 enviou ao imperador uma 
reclamação contra o presidente da provincia “por que- 
rer tirarlhe (notem bem os leitores, por querer 
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Porque a representação de Olinda não se queixa tam- 
vem do acto illegal de Mayrink, a portaria de 29 de de- 
zeinbro de 1825, que lhe tirou o predicamento de capital? 

E" porque esse mysterioso documento, que só é men- 
cionado na acta de 17 de fevereiro de 1827, para servir aos 
chicanistas ,não existia. 

No dia 15 de fevereiro de 1827 em conformidade com 
as ordens do imperador, que se encontram no aviso do 
visconde de Barbacena, datado de 29 de dezembro de 1825, 
o conselho do governo effectuou uma reunião “resolven- 
do o seguinte, como consta da respectiva acta, lançada no 
competente livro existente no Archivo da Secretaria do 
governo: “6.º — Apresentou-se a antiga questão entre as 
duas camaras desta cidade e da de Olinda acerca da qual 
deva ser considerada a da ca pital da provincia, para O caso 
de neilas se expedirem os negocios que como tal lhe com- 
pete; questão que S. M. mandou que temporarariaa 
tosse resolvida por este conselho, o qual em consequente: 
se decidiu por a camara desta cidade, por ser aqui a séde 
do governo, e de todas as publicas estações, e que assim 
se participe a ambas as camaras” 


Ora, si existisse a portaria de 29 de dezembro de 1825, 
declarando o Recife capital de Pernambuco, nenhuma ne- 
cessidade havia de em 15 de fevereiro de 1827 reunir-se 
o conselho para deliberar qual das duas cidades, Olinda 
ou Recife, “deva ser considerada a da capital da provin- 


cia como. M imandonm tor 


Si o presidente da provincia já havia conferido ao 
Recife o titulo de capital, por portaria de 29 de dezembro 
de 1825, porque motivo o conselho, em 15 de fevereiro de 
1827, “se decidiu por a camara desta cidade” (Recife)? 

Não, o Recife só teve o predicamento de capital de 
Pernambuco no dia 15 de fevereiro de 1827. 


5! effectivamente Mayrink assignou a portaria de 29 
de dezembro de 1825, praticou uma illegalidade que foi 
reparada pelo ad por meio de aviso da mesma data. 

Dar-se-ia o caso de chamarem, por engano, portaria 
a esse aviso do Imperio, e logo ser considerado o Recife 
capital, desde 29 de dezembro de 1825, porque de antemão 
sabiam as autoridades e os recifenses que o conselho do 
governo daria ganho de causa à cidade rival de Olinda? 

(Qual das duas decisões: a do presidente da provincia 
numa supposta portaria, lavrada sem autorisação legal, ou 
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a do conselho do governo, de accordo com as determina- 
ções do imperador, deve merecer fé?” 

Ainda, por pesquizas suas no Archivo do Estado, q 
dr. Carlos Pereira da Costa, encontrou e fez publicar no 
jornal do Commercio, de 27 de dezembro, transcrevendo 
do livro Camaras Municipaes, existente naquelle Archivo, 
o seguinte officio da camara de Olinda: 

“1825 — Em Vereação de 21 do presente recebemos 
o respeitavel officio de v. exc. de 16 do dito que acompa- 
nhou as imperiaes portarias de 2 de outubro e de 29 de 
dezembro de 1825 em que mandou S. M. I. pela primeira 
que na camara do Recife se apurassem os votos dos Colle- 
gios Eleitoraes e pela segunda que o exmo. Conselho (di- 
gnamente presidido por v. exc.) se assentasse temporaria- 
mente qual deveria ser a camara da capital visto as an- 
tigas questões das duas camaras do Recife com esta: em 
consequencia do que o exmo. Conselho de 15 do corren- 
te decidiu de facto ser a illma. camara do Recife.” 

Cominentando essa decisão escreveu, no mesmo nume- 
ro do Jornal do Commercio, o dr. Carlos Pereira da Costa: 

“Por esse officio verifica-se que o Conselho do gover- 
no da Provincia decidiu ser o Recife a capital de Pernam- 
buco a 15 de fevereiro de 1827, de accordo com a portaria 
imperial de 29 de dezembro de 1825 que mandou que “no 
exmo. conselho se assentasse temporariamente qual deve- 
ria ser a Camara da Capital” si o Recife si Olinda, atten- 
dendo às antigas questões entre essas duas Camaras. 

Procurei essa portaria imperial de 29 de dezembro de 
1825 na Collecção de Decretos, Cartas Imperiaes e Alva- 
rás do Imperio do Brasil de 1825, publicada pela Impren- 
sa Nacional, Rio de Janeiro, 1885, porém não a encontrei 
deparando, entretanto, com o seguinte aviso imperial de 
29 de dezembro de 1825, firmado pelo visconde de Barba- 
cena, contendo a mesma autorisação da imperial portaria 
da mesma data, a que se refere o officio da camara de 
Oiinda: “Tendo S. M. o imperador mandado remetter à 
smesa do desembargo do Paço o officio de v. exc. de 31 
de agosto proximo passado, para se consultar com effei- 
to o que parecesse afim de terminar a antiga questão entre 
as camaras da cidade do Recife e Olinda sobre qual dellas 
deve ser a capital da Provincia: Houve por bem o mesmo 
A. S. conformando-se com o parecer da referida mesa, re” 
solver que v. exc. trate esse objecto em conselho e ahi se 
delibere provisoriamente o que convier a tal respeito. Deus 
suarde a v. exc. Palacio do Rio de Janeiro, 29 de dezem- 
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bro de 1825. — Visconde de Barbacema. — Sr Presidente 
da Provincia de Pernambuco.” 

Não é claro que esse d locumento é a pseudo portaria 
imperial que mandou que no “exmo. conselho se assenta- 
se temporariamente qual deveria ser a camara da capital 
e em consequencia do que o exmo. conselho de 15 do cor- 
rente (ievereiro de 1827) decidiu de facto ser a illma. ca- 
mara do psi 

Sebastião Galvão, como meu pae, transcreve seguinte 
trecno cio ecta dn sessão do conselho, Rs em 15 de 
fevereiro de 1827: “A antiga questão apresentada entre as 
duas Camaras, desta cidade e a de Olinda, acerca da qual 
deve ser considerada a da capital da provincia para o caso 
de nelia se expedirem os negocios, conforme S. M. Impe- 
rial mandou aus 1º fosse resolvida por este Conselho se de- 
cidiu por a Camara desta cidade, por ser aqui a séde do 


governo e de e odas as administrações da publica adminis” 
tração.” 


O dr. Mario Melo, querendo reforçar a sua opinião, 
transcreveu no Jornal do Commercio de 11 de dezembro, a 


seguinte pagina de Sebastião Galvão (Diccionario Chott 
graphcio, ii vol. pags. 54-55): 
- Em 19 de janeiro de 1805, havia a camara de Olinda 
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capitania: mas attendida muito tempo depois, a 13 de agos- 
to de 1321, o Tribunl se installou na então villa do Reci- 
fe e não na capital. Contra isso o senado da camara dah, 
em 18 de setembro do alludido anno, reclamou ao governa- 
dor e do Rego Barreto, allegando suas prerogativas de 


Fra ] 
capi e pedindo.a transladação do mesmo Tribunal, do 
Ra para Ciinda.iNão attendida pelo covernador ia 


outra representação ás Córtes Constituintes de Lisbôa. 
Nessa occasião, tomando conta da administração da pro- 
vincia a junta do governo provisorio, a Camara de Olinda 
ainda representon-ihe em igual sentido, nada adeantando 
a resposta que lhe deu a mesma Junta. Então, em 29 de 
dezembro de 1825, o presidente José Carlos Mayrink da 
Silva Ferrão baixou uma portaria, considerando tempora- 
riamente a cidade do Recife a capital de Pernambuco, 
“Olinda protestando movamente mas sem resultado 
contra o acto da presidencia, que de todo a despojava das 
honras da capital, appella para o imperador Pedro I, em 
data de 20 de dezembro de 1826, e implora-lhe a manuter- 


cão de sua prerogativa de capital da provincia. O monar- 
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ca decide, então, autorizando ao Conselho geral da Pro- 
vincia a resolver a questão. 
“Este termina a Pau eaciao de accordo com o que se 


vê nº acta da sessão de 15 de fevereiro de 1827, cujas tex- 
tuaes palavras são reproduzidas em seguida: — a antiga 


questão apresentada entre as duas Camaras, desta cidade 
e a de Olinda acerca da qual deve ser considerada a da 
capital da Provincia para o caso de nella se expedirem os. 
negocios conforme S. M. Imperial mandou que fosse re- 
solviio por este Conselho, se decidiu por a Camara desta 
cidade, por ser aqui a séde do governo e de todas as ad- 
ministrações da publica administração. (1) 

“Ainda o livro dos termos de vereação do Senado 
da Cainara do Reciie nos deu a certeza da epoca em que 
Olinda deixou de ser a capital de Pernambuco. Ali lê-se 
na sessão de 17 de fevereiro de 1827: que fôra apresen- 
tado um olficio da presidencia, de 16 do referido mez, 
declarando que a cidade do Recife, era a capital, POR 
PORTARIA DE 29 DE DEZEMBRO DE 1825, pelo 
que a Camara désse as providencias para que, quanto 
antes, se procedesse a eleição de um senador, cujo logar 
se acha vago”. 

Pari io dezembro, Mario Melo escreveu: 

“Ailirma Pereira da Costa que nunca existiu a por- 
taria de 29 de dezembro de 1825 e o seu filho accrescenta 
que a não encontrou... mo livro de copia de officios. 

E' possivel que essa portaria nunca tivesse existido, 
não ovstante se vislumbrem na correspondencia da Gas 
mara de Olinda queixas contra o acto indeterminado do. 
presidente da provincia, como neste officio, de 29 de mo- 
vembro de 1826: 

V SÃccusamos a recepção do officio de v. exc. 'de 27 
io corrente que todavia mão deixamos de cumprir pela 
grande subordinação e acatamento que devemos à alta 
autoridade de v. exc. e que se não fosse esse dever que nos 
liga Ge facto, só depois que o augusto imperante delibe- 
rasse a representação que lhe havemos de encaminhar, ha- 


(15 A apuração de votos era feita nas camaras das capitaes e 
si não houvesse algum acto anterior, contra o qual a Camara de 
Olinda ia dirigir uma representação ao augusto imperante, isso 
em 29 de novembro de 1826, não teria o presidente da provincia or- 
Genado vos vereadores de Olinda que mandassem as authenticas 


“os verendores do Recife. 
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veria lugar a remessa das authenticas do Collegio eleitoral 
para approvação dos votos na Camara do Recife, como v. 
exc. nos determina...” 

O facto de não a ter encontrado o dr. Carlos Costa 
não exclue a sua supposta existencia. (2) 

A verdade é que ha sobre a portaria de 29 de dezem- 
bro de 1825 uma referencia positiva, num documento que 
não podemos deixar de acceitar como valioso: 

“Termo de vereação. — Aos dezesete dias do mez de 
fevereiro de 1827, nesta cidade do Recife e paços do Con- 
selho, onde se acham o dr. juiz de Fóra Presidente, Ve- 
readores e Procurador da Camara abaixo assignados, ahi 
se ouviram e despacharam as partes, tanto de palavra co- 
mo por escripto e a todos se fez justiça e no mesmo acto 
de Vereação foi presente um officio do exmo. Presidente 
desta Provincia, com data de 16 do corrente, em que par- 
ticipa ser esta Camara a capital desta Provincia, por por- 
taria de 29 de dezembro de 1825, e determinando que esta 
Camara dê as providencias para que quanto antes se pro- 
ceda a eleição de senador, que se acha vago; e para cons- 
tar mandou fazer este termo em que assignam, e eu José 
Maria de Albuquerque Mello, escrivão da Camara, o es- 
crevi. (aa) Ferreira, Silva, Martins” 

Além desse documento pelo qual se poderia fazer a 
prova indirecta da existencia da portaria a que elle se re- 
fere, uma vez que não existe no archivo publico do Estado 
O livro em que deveria estar registada, pois, como tal não 
deve ser considerado o livro de copia de officios referidos 
ou antes livro da portaria, milita, em favor de Sebastião 
Galvão, um outro argumento de pêso a que já fiz pads 
referencia: é a palavra official do governo. 

Sabemos todos que quando o governo diz, por exem- 
plo, que o Brasil foi descoberto a 3 de maio de 1500, não 


(2) Argumentando por supposicção, dando como duvidosa a 
portaria de 29 de dezembro de 1825; impõe-se comtudo uma inda- 
gação: Como é que a 20 de dezembro de 1826 antes, portanto de 
15 de fevereiro de 1827 — reclamava o Senado de Olinda ao Impe- 
rador sobre o seu direito de capital, reclamação de que ha prova 
no Archivo do Estado? (Assim affirmo porque encontrei o docu- 
mento no Archivo.) Porcue foi que tendo o imperador mandado 
em dezembro de 1825 que o conselho geral resolvesse o incidente e 
havendo da parte &o presidente da Provincia todo o interesse da 


causa em favor do Recife, sô em 1827 foi o assumpto tratado, dei- 
xando-se que Olinda continuasse a ser, pelo menos de direito, a ca- 
pital de Pernambuco? 
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ha documento de peso que lhe anulle a affirmação: nem 
a carta de Pero Vaz de Caminha, nem o parecer dos his- 
toriographos em unanimidade, nem o voto de congressos 
scientificos. Pela palavra official do governo da União, o 
Recife foi elevado a capital por portaria de 29 de dezembro 
de 1825: 

“Recife — cidade e capital. Povoação em 1561. Teve 
a denominação de Mauricea em 1637. Villa creada por 
carta regia de 19 de novembro de 1709. Installada em no- 
vembro de 1/11. Cidade por carta imperial de 5 de de- 
zembro de 1823. Capital por portaria de 29 de dezembro 
de 1825, confirmada em Resolução de 15 de fevereiro de 
1827”. (“Divisão Administrativa da Republica dos Esta- 
dos Unidos do Brasil, pag. 164.) 

O trabalho aqui citado, sabem-no todos, foi organisa- 
do pelos documentos existentes no Archivo publico nacio- 
nal e por informações colhidas nos archivos dos Estados. 

Errar, portanto por haver indicado uma data que o 
governo regista em publicação official como verdadeira, 
não é errar.” 

A 22 de dezembro, Mario Melo endereçou ao prefeito 
a seguinte carta, que foi publicada nos jornaes no dia 23: 


“Exmo. sr. prefeito do municipio do Recife. — Atten- 
dendo a um desejo de v. exc. informei que o Recife fôra 
elevado a capital a 20 de dezembro de 1825. 


Tendo v. exc. communicado ao Conselho Municipel 
a minha informação, que se tornou publica, o illustre dr. 
Carlos Pereira da Costa accusou-me de mau informante, 
accrescentando que eu incidira em erro historico, pois na 
sua (delle) opinião, reforçada mais tarde com um artigo 
posthumo de seu saudoso pae, o facto se dera não a 29 de 
dezembro de 1825, mas, a 15 de fevereiro de 1827. Em tor- 
no disso travagmos uma discussão pelo Jornal do Commer- 
cio, sem resultados praticos. 

A fim de que v .exc. não me julge leviano na infor- 
mação que lhe prestei, aliás extrahida de um autor que 
gosa de autoridade no assumpto — Sebastião Galvão — 
reportar-me-ei a duas provas, uma das quaes existente no 
archivo dessa Prefeitura. 

A primeira dellas é a palavra official do governo da 
União, contida na Divisão Administrativa da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil, na qual se lê à pag. 164: 
“RECIFE — cidade e capital. Povoação em 1561. Teve a 
denominação de Mauricéa em 1637. Villa creada por carta 
regia de 19 de novembro de 1/09. Installada em movem- 
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bro de 17/11. Cidade por carta imperial de 5 de dezembro 
de 1825. Capital por portaria de 29 de dezembro de 1825, 
confirmada em Resolução de 15 de fevereiro de 1827” 

à seunda prova é o termo de vereação da Camara do 
Recife, de 17 de fevereiro de 1827, do qual consta um of- 
ficio da Presidencia da Província, com a communicação 
de que esta cidade era —textual — a capital por portaria 
de 25 de dezembro de 1825. O livro donde foi extrahido 
esse termo se acha archivado na Repartição que v. exc- 
tão dignamente dirige, e do referido termo obtive uma co- 
pia authenticada, por intermedio do presidente do Conse- 
lho Municipal. 

Percebe, assim v. exc. que minha informação não foi 
leviana. Antes se fundára em base solida. 

Entretanto, devo, lealmente, confessar a v. exc. que 
não se encontra no archivo do Estado a impugnada por- 
taria de 29 de dezembro de 1325. Já não existe o livro res- 
pectivo. 

Tão clara, porém, é a referencia contida no termo de 
vereação da Camara do Recife de 17 de fevereiro de 1827, 
que conviria uma busca proficiente no archivo do munici- 
pio de Olinda, no do municipio do Recife, bem como no 
do Estado, e caso necessario, no da Capital Federal, 
para ver se ha noutro documento referencia a essa por- 
taria pela qual se possa fazer prova indirecta de sua exis- 
tencia, em concordancia com o referido termo de 17 de 
fevereiro de 1827 da Camara do Recife. Respeitosas sau- 
dações: -— (a) Mario Melo, secretario perpetuo. — Recife, 
23 de dezembro de 1924.” 

Commentando essa sua carta, disse o dr. Mario Melo, 
na edição do Jornal do Commercio, de 23 de dezembro de 
1924: | 

“Parecia-me que eu não teria mais necessidade de 
voltar à imprensa, depois de minha carta ao sr. prefeito 
do Recife, publicada em varios jornaes, porque nella 
com toda a lealdade e com toda a sinceridade, expuz o 
estado da questão sobre a data em que fôra esta cidade 
elevada a capital. 

Dissera eu ao chefe do executivo municipal que, se- 
cundo Sebastião Galvão e segundo um trabalho official 
do governo federal e conforme um termo de vereações 
da camara do Recife, esta cidade era a capital desde 29 
de dezembro de 1825; na opinião de Pereira da Costa, a 
data verdadeira teria sido 15 de fevereiro de 1827. 

E concluira: “Entretanto, devo, lealmeinte, confes- 
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sar a v. exc. que não se encontra no archivo do Estado a 
impugnada portaria de 29 de dezembro de 1825. Já não 
existe o livro respectivo. Tão clara, porém é a referencia 
no termo de vereações da camara do Recife, de 17 de fe- 
vereiro de 1827, que conviria uma busca proficiente no 
archivo do municipio de Olinda, no do municipio do Re- 
cife, bem como no do Estado, e, caso necessario, no da 
Capital Federal, para ver si ha noutro documento referen- 
cia a essa portaria, pela qual se possa fazer prova indire- 
cta de sun existencia em concordancia com o relerido ter- 
mo de 1/7 de fevereiro de 1827, da Camara do Recife.” 
Não se póde ser mais leal nem mais sincero numa con- 
tenda dessa natureza. Tenho a meu favor, para teimosia, 
si meu desejo não fosse o esclarecimento da verdade, a 
opinião de um historiador de peso como é Sebastião Gal- 
vão; tenho a palavra official do governo da União, e te- 
nho a referencia clara num documento fornecido pela 
propria prefeitura, e, em vez de valer-me de semelhantes 
armas para que prevaleça a minha informação, coníesso 
que o assumpto não está perfeitamente esclarecido e peco 
ao prefeito que providencie sobre o seu esclarecimento.” 


| 

—- Ao dr. Antonio de Góes, Carlos Pereira da Costa 
tambem enviou uma carta, a 31 de dezembro e que, nos 
jornaes do dia seguinte, foi publicada. 

Eis os seus termos: 

“Recife, 31 de dezembro de 1924. Exmo. sr. Satis- 
fazendo o desejo de v. exc- no sentido de saber qual a ver- 
dadeira data do elevação do Recife à categoria de capital 
- de Pernambuco, conforme prometti em conversa que tive- 
mos e durante a qual mostrei a v. exc. um trabalho de 
meu saudoso pae sobre o assumpto, venho cumprir o gra- 
to dever de communicar-lhe que dei rigorosa busca nos 
archivos do Estado e de Olinda, comprovando toda a do- 
cumentação encontrada que o Recife teve o predicamento 
de capital de Pernambuco a 15 de fevereiro de 1827, de ac- 
cordo, portanto, com a opinião de meu pai no artigo pu- 
blicado no “Jornal do Commercio”, de 16 do expirante, 
e a informação do meu livrinho “Noções Chorographicas 
do Estado de Pernambuco”, adoptado officialmente pa- 
ra o ensino nas escolas primarias. Procurei obter no ar- 
chivo dessa municipalidade, por intermedio do serventua- 
rio respectivo, uma copia do officio do presidente da pro- 
vincia datado de 16 de fevereiro de 1827, referido na acta 
de 17, que v. exc. teve a gentileza de mostrar-me, porém, na 
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ausencia do original do citado officio no competente li- 
vro, não a consegui. 

Eis, resumidamente, o historico desse acontecimento: 

Olinda era a capital de Pernambuco. O Recife, sim- 
ples villa e depois cidade por carta regia de 5 de dezembro 
de 1825, com uma situação geographica magnifica, locali- 
sada em terreno plano, em fim, com todas as possibilida- 
des de progresso e engrandecimento, começou a alimen- 
tar a esperança de conquistar o título de capital que Olin- 
da ostentava. Não occultava esse desejo, esse sonho, aliás, 
justo, e dahi as questões constantes, a ciumada entre as 
duas cidades. Dia a dia os animos se exaltavam, e a tal 


ponto chegou a pendencia, que o presidente da Provincia, 


José Carlos Mayrink da Silva Ferrão, na impossibilidade 
de a resolver, porque para isso não tinha competencia, sub- 
metteu o caso à apreciação do Imperador, Pedro I, em of- 
ficio dei31 de agosto de 1825. A 29 de dezembro do mesmo 
anno, o visconde de Barbacena, por ordem de S. M., que 
ouvira a mesa do Desembargo do Paço, porque o assum- 
pto era de «certa importancia, enviou ao presidente da 
Provincia o seguinte aviso, que se encontra na collecção 
de leis do Imperio, existente no archivo do Estado: “Ten- 
do S. M.,o Imperador mandado remetter à mesa do Des- 
embargo do Paço o officio de v. exc. de 31 de agosto pro- 
rimo passado, para se consultar com effeito o que pareces- 
se, à fim de terminar a antiga questão que ha entre as Ca- 
maras da cidade do Recife e de Olinda, sobre qua! dellas 
deve ser a dn capital da Provincia: Houve por bem o 
mesmo A. S. conformando-se com o parecer da referida 
mesa resolver que v: exc. trate este objecto em Conselho 
e ahi se delibere provisoriamente o que convier a tal res- 
Des Deus guarde a v. exc. Palacio do Rio de Janeiro, 
29 de dezembro de 1825. — Visconde de Barbacena. — sr. 
Presidente da Provincia de Pernambuco” 

Em sessão de 15 de fevereiro de 1827, o Conselho do 
governo resolveu declarar o Recife capital de Pernambu- 
co, conforme o seguinte trecho da acta respectiva trans- 
cripta por meu pai e por Sebastião Galvão, no seu “Diccio- 
nario”: “Apresentou-se a antiga questão entr: as duas 
camaras desta cidade e da de Olinda acerca di qual deva 
ser considerada a da capital da Provincia para o caso de 
nella se erpedirem os negocios que icomo tal lhe compe- 
tem, questão que S. M. mandou temporiamente fosse re- 
solvida por este Conselho, o qual em consequencia se de- 
cidiu por a camara desta cidade, por ser aqui a séde do go- 
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verno e de todas as publicas estações, e que assim se par- 
ticipasse a ambas as camaras”. 

No dia seguinte, 16, José Carlos Marink, officiou à 
Camara de Olinda, communicando essa deliberação do 
Conselho. Em 28 do mesmo mez a mesa da camara da an- 
tiga capital de Pernambuco, representada por Christovão 
Pereira, José Ignacio Xavier, Manoel Antonio dos Passos 
e Silva e Antonio de Lauge, enviou um officio ao presi- 
dente da Privincia cujo original se encontra no livro “Ca- 
maras Municipaes — 1825”, existente no archivo do Es- 
tado. 


Franscrevo da citada correspondencia, por ser o que 
mais nos interessa, o primeiro topico: “Em Vereação de 
25 do presente recebemos o respeitavel officio de v. exc. de 
l6 do dito que acompanhou as portarias imperiaes de 4 
de outubro e de 29 de dezembro de 1825 em que mandou 
S. M. 1. pela primeira que na camara do Recife se apu- 
racem os Votos dos Collegios Eleitoraes e pela segunda 
que no exmo- conselho (dignamente presidido por v. exc.) 
se assenta-se temporariamente qual deveria ser a camara 
da capital visto que as antigas questões das duas camaras 
do Recife com esta: em consequencia do que o exmo. 
conselho de 15 do corrente decidiw de facto ser a illma. 
camara do Recife”. 


Pelo exposto penso não haver a menor duvida a res- 
peito da verdadeira data em que o Recife foi elevado a ca- 
pital, entretanto, como o illustre secretario perpetuo do 
1. Archeologico informa em seu livro “Chorographia de 
Pernambuco”, escripto para a “Grande Geographia do 
Brasil”, que a Sociedade de Geographia do Rio de Janei- 
ro está organizando, livro que já se encontra publicado, 
que o facto occorreu a 29 de dezembro de 1826, e Sebas- 
tiãão Galvão, provecto mestre de historia, declara em seu 
“Dicionario” que foi a 29 de dezembro de 1825, lembro a 
v. exc. para submetter esse ponto historico à apreciação 
do benemerito Instituto Archeologico, a fim de que o 
mesmo profira a sua palavra autorisada sobre o assumpto. 

Aproveito o ensejo para apresentar a v. exc. os meus 
protestos da mais alta estima e subida consideração. Pa- 
tricio e admirador. — Carlos Pereira da Costa.” 


—- Ficou assim terminada a discussão pela imprensa 
e que tanto interesse despertou no meio culto do Recife, 
Para demonstração de quanto foi ella encaminha den- 

+ 
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tro das normas do cavalheirismo transcrevemos o seguinte 
editorial d'ARua, de 13 de dezembro: 

“UM ERRO HISTÓRICO — Está despertando vivo 
interesse, mo seio dos estudiosos e competentes, a discus- 
são travada entre os drs. Mario Melo e Carlos Pereira da 
Costa sobre a data da elevação da cidade do Recife à ca- 
tegoria de capital. 

Affirma o sr. dr. Mario Melo ser uma a data desse 
feito, apoiando-se em atoridade de historiador de renome; 
contesta, porém, o dr. Carlos Pereira, dizendo que a data 
não é essa, mas outra, apoiado igualmente em autoridade 
tambem valiosa 

Em torno dessa duvida suscitada entre os dois conhe- 
cidos inteliectues pernambucanos, que se dedicam aos 
estudos da historia de nossa terra, vae à respectiva discus- 
são vtrahindo adhesões de sympathia para um lado e para 
outro, agradando a todos o tom de cavalheirismo com que 
terçam as armas os dois contendores, pois assim demons- 
tram achar-se dominados do superior intuito de prestar 
um serviço ao conhecimento de nosso passado historico e 
não uma simples preoccupação de attrictos pessoaes que 
em nada importaria de proveito para as lettras historicas. 

Effectivamente é nesse tom elevado de discussão em 
que se acham os dois divergentes sobre o ponto da eleva- 
ção da cidade do Recife á categoria de capital que todos 
desejam ver collocado o debate, de que certamente, ante 
a documentanão cerrada e convincente, ha de surgir a 
verdade. 


E nós desejamos seja mantida na altura de luctado- 
res Ge io, de arminho essa divergencia historica entre 
os srs. drs. Mario Melo e Carlos Pereira da Costa, pois 
além de se recommendarem ao conceito de nosso meio in- 
tellectual como estudiosos de nossa historia que apenas 
a entendem, acclarando-a e discutindo-a, mas mão jamais 
obscurecendo-a com dissenções de carater pessoal abaixo 
da importancia do proprio assumpto historico”. 


— À 8 de janeiro de 1925 reuniu-se o Instituto Ar- 
cheologico e resolveu de modo satisfatorio o assumpto. 

à sessão foi presidida pelo dr. Pedro Celso, secreta- 
riada pelo dr. Mario Melo e pelo prof. Felippe Monteiro, 
tendo comparecido os seguintes socios: prof. dr. INetto 
Campello, vice presidente, dr. Samuel Campello, orador, 
dr. Eduardo de Moraes, dr. Oscar Brandão, dr. Carlos Pe- 
reira da Costa, dr. Methodio Maranhão, prof. Eustorgio 


s 
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Wanderley, dr. Candido Duarte, Sant'Anna Araujo e J. 
P. Nunes de Mello. 

Lida e approvada a acta da sessão anterior, o 1.º se- 
cretario deu conta do expediente: um offício do sr. pre- 
feito do Recife, de 30 de dezembro p- findo, dirigido a elle 
secretario, agradecendo as informações prestadas sobre a 
data em que o Recife fôra elevado a capital e pedindo 
para tratar do assumpto no Instituto, uma vez da discus- 
são travada na imprensa com o dr. Carlos Pereira da Costa, 
nada resultara de positivo, e outro officio da mesma auto- 
ridade à mesa do Instituto, pedindo estudar a pendencia 
historica travada entre os drs. Mario Melo e Carlos Pe- 
reira da Costa, e fixar uma data que será commemorada 
pelo município. 

Posto em discussão o assumpto o dr. Mario Melo pe- 
diy a palavra e leu o seguinte trabalho: 

“Desejando o sr. prefeito deste municipio saber em 
que data o Recife tivera o predicamento de capital, 
cumbiu um alto funccionario daquelle departamento, nos 
primeiros dias de dezembro findo, de pedir informações ao 
1.º secretario deste Instituto. 


Yratando-se de um caso que fôra anteriormente estu- 
dado pelo nosso benemerito consocio Sebastião Galvão 
(REVISTA DO INSTITUTO ARCHEOLOGICO PER- 
MESMBIUCANO; Nº 31 e 55) DICCIONARIO CHORO- 
RN EECO DISTORICO ECESTATISTICO DEI PER: 
NAMBUVO, vol. 3.º), indiquei ao chefe do executivo mu- 
nicipal do Recife a data de 29 de dezembro de 1825, con- 
signada por esse distincto confrade em seus trabalhos. 

O illustre confrade dr. Carlos Pereira da Costa ta- 
xou de erro a minha indicação, e, pelas columnas edito- 
riaes do “Jornal do Commercio”, provocou-me a uma dis- 
cussão. 

Se o illustre confaade visasse ao restabelecimento da 
verdarte, teria de ha muito, procurado corrigir as afiirma- 
Ee de Sebastião Galvão, publicadas em 1901 na nossa 
REV E A e agora reproduzidas no seu DICCIONAÁRIO 
(vol. 3.º), teria levantado aqui a sua questão, porque aqui 
tem el Ie assento entre nós, como socio effectivo, aliás por 
apresentação minha, e varias vezes tem participado de 
nosssos trabalhos e porque, parece-me, este é o logar mais 
proprio duma contenda dessa natureza. 

O facto é que o intuito do illustre confrade era apon- 
tar-me como autor de um erro historico, lançar o descre- 
dito sobre o conceito que tenho grangeado à custa do meu 
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proprio esforço, sem a coadjuvação de trabalhos de ou- 
trem, tanto que, por mais que durante a discussão frizasse 
eu que a data indicada fôra colhida em Sebastião Galvão, 
teimava eile em accumular adjectivos laudaticios sobre este 
autor para insistir que o erro era do secretario do Institu- 
to Archeologico. 

1ive, felizmente, a ventura de esgrimir-me com um 
adversario que, embora munido de melhores armas, não 
as sabia manejar com dextreza — não é a espada que tor- 


ma o caboclo temivel — prolonguei a discussão por um 
mez de contado — prolongal-a-ia indefinidamente com 
semelhante adversario — e encerramol-a sem que tivesse 


chegado a uma conclusão positiva, clara, isenta de du- 
vidas. 

Poderei mesmo dizer que essa discussão serviu apenas 
para mostrar que o confrade não tem ainda pratica para 
mergulhar num archivo em demanda do filão ambicionado: 
Tendo a seu favor tambem todos os elementos, inclusive 
as pesquizas de seu saudoso pae, somente delle conheci- 
das, não conseguiu vencer o adversario, que, usando de 
toda lealdade, não empregou subterfugios nem se afastou 
do terreno traçado para o encontro. 


Como o meu intuito, em acceitando a discussão, não: 
foi estreito, mas o de procurar a verdade, e de accordo 
com os desejos do sr. prefeito do Recife, em officio a mim 
dirijido, venho levantar a questão neste recinto e ao mes- 
mo tempo resolvel-a, o que teria sido feito pela imprensa 
se houvera inversão do ponto de vista em que nos colloca- 
mos. 


No momento em que me fôra dirigida a consulta 
do sr. prefeito do Recife, passava como cousa fóra de du- 
vida, porque nunca contestada, que o Recife fôra elevado 
a capital a 29 de dezembro de 1825. E” esta a data que se 
encontra nos trabalhos de Sebastião Galvão. 


E' certo que o dr. Carlos Pereira da Costa publicára 
mum trabalho didactico que o Recife fôra elevado a capi- 
tala 15 de fevereiro de 1827. Devia eu comprehender que, 
tendo o illustre confrade me dado a honra de mostrar seu 
trabalho antes de o publicar, não o entregaria ao prelo sem 
o visto e O imprimatur de seu pae. Mas tambem era mate- 
tia assentada que o Recife fôra elevado a capital em por- 
taria presidencial de 29 de dezembro de 1825, facto que ti- 
vera coniirmação a 15 de fevereiro de 1827. Abraçando a 
segunda data, a da confirmação, poderia ter-se collacado. à 
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dr. Carlos Costa sob um ponto de vista justificavel, pois, 
ainda hoje se discute se o descobrimento do Brasil deve 
ser commemorado a 22 de abril, data em que Cabral se 
approximou de nossa costa, ou a 1 de maio, data da posse, 
uma vez que 3 de maio é positivamente erro historico; se 
o Brasil fez a sua independencia a 7 de setembro, data do 
brado do Ypiranga, ou a 12 de outubro, data da coroação 
do imperador. E não se póde dizer que seja erro historico 
adoptar 1 de maio ou 12 de outubro para o descobrimento 
do Brasil ou para sua independencia. 

Chamado à discussão pelo dr. Carlos Costa, acceites 
o debate, na esperança de que se clareasse o ponto duvi- 
doso. E logo lhe pedi que tornasse publica a opinião de 
seu pae. 

Pereira d aCosta — vimos pelo seu trabalho posthumo 
— referia-se unicamente a 15 de fevereiro de 1827 como 
data inicial do acto de elevação, sem apontar a data de 29 
de dezembro de 1825. 

A opinião de Pereira da Costa sempre fo! por mim aca- 
tada, embora alguma vezes combatida por outros. Por 
mais acatada, porém, que seja a opinião de um historia- 
dor, não ha em historia, dogmas de infallibilidade. E o 
proprio Pereira da Costa corrigiu, em vida, algumas da- 
tas que elle apontára como fóra de duvida. 

Era preciso, portanto, correr às fontes, descobrir a 
origem da portaria de 29 de dezembro de 1825. Foi o que 
procurei fazer, por haver tomado por guia o trabalho de 
Sebastião Galvão. Ao meu antagonista competia demons- 
trar que nunca houvera a portaria de 29 de dezembro de 
1825. Nem pude eu, no correr da discussão, mostrar que 
houvera uma portaria presidencial de 29 de dezembro 
de 1825, com a elevação do Recife provisoriamente a capi- 
tal, nem o dr. Carlos Pereira da Costa fez a prova em 
sentido contrario. 

Fundou-se elie em documento precario — um livro 
de copias de ofíicios de envolta com actos do governo com 
o titulo de REGISTRO DE PORTARIAS — para affir- 
mar que nesse livro. sem termo de abertura nem de en- 
cerramento, de ordem chronologica pouco segura, não 
existia a citada portaria. Não pôde fazel-a porque, segun- 
do certidão do director do Archivo Publico do Estado, não 
existe o authentico livro de portarias. 

* Estava, porém, de pé uma prova indirecta: o termo 
da Mdrebates da Camara do Recife. de 17 de fevereiro de 
1827, no qual se encontra a afíirmativa de que o Recife 
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tôra elevado a capital, segundo officio do presidente da 
provincia de 16 de fevereiro daquelle anno, por portaria 
de 29 de dezembro de 1825. 

a impossibilidade de affirmar se houve ou se não 
houve a portaria de 29 de dezembro de 1825, porque não 
existe o livro de Portaria, mas, considerando que o unico 
ponto de apoio de Sebastião Galvão é o termo de verea- 


ções da Camara do Recife (REVISTA DO INST. ARCH. 


Vo o en se eu verem qe a (mos O pr esidente da Pro- 
vincia communicára à Camara desta cidade, em 16 de fe- 
vereiro de 1827, que o Recife era a capital, por portaria de 


29 de dezembro de 1825. 

(Quasi não me aventuro a tanto, porque o dr. Carlos 
Costa communicou ao sr. prefeito (““ornal do Commer- 
cio”, 1-1-1925), que dera rigorosas buscas e não encontrá- 
ra tal officio. 

Com um pouco de paciencia, descobri o desejado do- 
cumento, no chamodo livro de Portarias do governo da 
Provincia, n: 33, relativo aos annos de 1826-1833. Eil-o: 

“A* Camara desta cidade participando-lhe ter resol- 
vido que ella fique sendo temporariamente a da Capital da 
Provincia. Resolvendo-se em Conselho em sessão de 
nontem a proposta minha em conformidade da Imperial 
Ordem, que me foi communicada por portaria de 29 de 
dezembro de 1825 que essa Camara fique sendo tempora- 
riamente a da Capital da Provincia para o caso de expedir 
todos os negocios que | como tal lhe pertencem assim 
communico a vv. ss. para sua intelligencia, tendo-o 
tambem communicado nesta data à Camara da Cidade 
de Clinda, para o mesmo effeito. 


Cessando assim essa antiga questão, devem vv. ss. 
dar-se pressa a expedir a apuração dos votos de senador 
à Assembléa Geral, que falta, por esta Provincia, e isto 
com a brevidade, que faz necessaria a proxima installa- 
ção da mesma Assembléa; e se alguma cousa faltar para 
tal expedição da parte dos Collegios eleitoraes, vv. ss. 
porão em pratica o que lhes incumbe o paragrapho 9 do 
cap. das instrucções de 26 de março de 1820, estando 
este governo sempre prompto a dar-lhe os auxilios ne- 
cessarios como lhe incumbe o paragrapho lo do mesmo 
cap. Deus Guarde a vv. ss. Palacio do governo de Per- 
nambuco, 16 de fevereiro de 1827. José Carlos Mairink 
da Silva Ferrão. Sr. Presidente e membros da Camara 
do Recife, 

Verifica-se, portanto, que a portaria de 29 de de- 
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zembro de 1825 a que se refere o offício do presidente 
Ferrão é o aviso imperial da mesma data, concebido nos 
seguintes termos 

“Tendo S. M. o Imperador . mandado remetter à 
Mesa do Desembargo do Paço o officio de v. exc. de 
31 de agosto proximo passado para se consultar com 
etfeito o que parecesse afim de terminar com a antiga 
questão que ha entre as Camaras da cidade do Recife e 
Olinda, sobre qual dellas deve ser a da capital da Pro- 
vincia: Houve por bem c mesmo A. S. conformando-se 
com o parecer da referida Mesa resolver que v. exc. 
trate esse objecto em Conselho e ahi se delibere provi- 
soriamente o que convier a tal respeito. Deus Guarde 
a v. exc. Palacio do Rio de Janeiro. 29 de dezembro de 
1825. -- Visconde de Barbacena, Sr. Presidente da Pro- 
vincia de Pernambuco”. 

Como foi o termo de vereações da Camara do Re- 

cife, de 1/7 de fevereiro de 1827, que, com a sua má re- 
dação, deu origem à affirmativa de Sebastião Galvão de 
ter havido uma portaria presidencial de 29 de dezembro 
de 1825, e, como com o officio da presidencia acima trans- 
tripto, se póde chegar à conclusão da inexistencia de tal 
portaria: como, por outro lado, é fóra de duvida que, leva- 
da ao imperador em officio de 31 de agosto de 1825, a 
pendencia entre o Recife e Olinda: este depois de ouvida 
a mesa do desembargo do Paço, mandou, em aviso de 29 
de dezembro de 1825, que o Conselho Geral da Provincia 
resolvesse o assumpto; e, como é facto inconteste que o 
conselho em sessão de 15 de fevereiro de 1827, se deci- 
diu pelo Recife, do que deu o presidente da Provincia 
conhecimento a ambas as Camaras no dia immediato, con- 
forme se vê do officio anteriormente transcripto, dirigido 
4 camara do Recife concluo e commigo póde concluir o 
nstituto, que o Recife foi e'evado a capital a 15 de fe- 
vereiro de 1827. 
Chego assim ao mesmo resultado do velho e acatado 
historiographo Pereira da Costa, nosso saudoso compa- 
nheiro. Ter-me-ia considerado vencido, na discussão man- 
tida ma imprensa com o filho, se este apoiado no officio 
do presidente Mairynk, de 16 de fevereiro de 1827: officio 
que eile declarou não conhecer, mas que existe e toda luz 
traz sobre o caso, tivesse destruido a supposta portaria de 
29 de dezembro de 1825, porque em historia não há a con- 
testação por negação. 

Chegando a semelhante conclusão penso poder iazel-a 
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de cabeça erguida. Indiquei uma data apontada por um 
autor que merece fé: verifiquei que esse autor tinha apoio 
em documento official. Ante as duvidas suscitadas, estu- 
dei o assumpto desprezando as contestações por inegação, 
esclareci a duvida e cheguei a conclusões iguaes ás de meu 
antagonista. Não incorri em erro: estava firmado, de bôa 
fé, na opinião de um autor de peso. Que fosse meu o en- 
cano. Nao deve ninguem corar de corrigir um erro his- 
torico, que de taes estão salpicados todos que se occupam 
da Historia. — Recife, 8 de janeiro de 1925 — Mario 
Meio.” 
iinalisando o seu discurso, o dr: Mario Melo apre- 
entou os seguintes documentos, encontrados e que con- 
PANA para, completamente, esclarecer a questão: 


Do livro “Registro de Portarias”, do governo da Pro- 
vincia, n. 33 — 1826 a 1833 fls. 13: 


A do camara de Olinda, participando-lhe ter decidido 
o no elho que temporariamente seja a camara desta ci- 
dade a da Capital da Provincia, para ser a séde do governo. 

Havendo S. M. o Imperador Resolvido por a Ordem 
Imperial de 29 de dezembro de 1625 da Copia inclusa un. 
l que a materia da questão suscitada nessa camara acerca 
de ser ella e não a desta cidade a da Capital da Provincia 
fosse por mim proposta em Conselho o qual a decidiria 
temporariamente, executando eu assim em sessão de 
hontem foi pelo mesmo Conselho decidido que temporaria- 
mente e emquanto se não resolvesse o contrario ficasse à 
camara desta cidade do Recife a da Capital da Provincia, 
por ser aqui a séde do governo e de todas as Estações da 
publica administração, a quem para o caso d'apuração dos 
dos votos dos deputados já assim estava resolvido por o 
Mesmo Augusto Senhor, na outra Portaria da Copia n. 
2, o que cumpre participar a V. Sa- para a sua intelligen- 
cia e para que com brevidade expeçam para a referida Ca- 
mara desta Cidade a lista dos votos dos senadores e jura- 
dos para nella serem apurados na forma da ler. Dous 
Guarde a VV. SS. Palacio do Governo de Pernambuco, 
16 de Fevereiro de 1827. José Carlos Mairink da Silva 
Ferrão. — Aos Presidente e Membros da Camara da Cida- 
de de Olinda.” 


po livro “Camaras Municipaes (tambem citado, nos 
primeiros periodos, por Carlos Pereira da Costa). 
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“Em vereação de 21 do presente recebemos o respei- 
tavel officio de v. exc. de 16 do dito que acompanhou as 
imperja es Portarias de 2 de outubro e a 29 de dezembro de 
1825 em que mandou S. M. I. pela primeira que na Ca- 
mara do Recife se apurasse os votos aos Coliegios Elei- 
toraes e pela segunda que no Exm. Conselho, dignamen- 
te presidido por V. Exc. se acentuasse temporariamen- 
te qual deveria ser a Camara da Capital visto as antigas 
questões das duas camaras do Recife com esta: em conse- 
quencia do que o Exmo. conselho de 15 do corrente de- 
cidiy de facto ser a Illustrissima Camara do Recife. 

Este Senado teve muita satisfação da Alta delibera- 
ção do mesmo Augusto Senhor a semelhante respeito: as- 
sim como dever que agora mereceu de V. Exc. a atten- 
cão de lhe remetter as copias das ditas Imperiaes Porta- 
rias « só ni tica. a abstracção de como hé que tem soado 
perante o Excelso Solio antigas questões entre as duas 
camaras sobre o titulo de Capital quando aliás este sena- 
do nunca podia surtir duvidas daquillo que tinha por soli- 
do e real como foi a antiga posse em que estava esta ci- 
dade de capital a immemoraveis seculos da qual só por 
huma igual deliberação se poderia desfazer temporaria- 
mente do que fica na bôa intelligencia no entretanto 5. 
M. 1. ha por bem tomar consideração a representação que 
este senado já lhe encaminhou a 20 de dezembro de 1826. 

Agora pois- Exmo. Sr. bem se vê que a camara do 
Recife muito obstinadamente trabalhava para abrogar a si 
esse titulo de capital debaixo da frase de ........ quando 
estas nunca ouverão. 

Outrosim manda V. Exc. que se expeça com brevida- 
de para a dita camara do Recife as listas dos senadores e 
jurados para serem neilas apuradas na forma da lei. Ao 
que respondemos que só terá logar quando ouverem ou- 
tras reuniões de Collegios caso hajão de remetter suas lis- 
tas a. esta Camara na hypothese de ser ainda capital pelo 
costume em que estavão; porque as que existiam tanto as 
daqui com as dos collegios da Camara para... de um se- 
nador por fallecimento do desembargador Gondim já fo- 
rão remettidas para a camara do Recife, em cumprimento 
da ordem do Exmo. Vice presidente de 27 de Novembro 
de 1826: ficando tão somente nesta camara as listas para 
os juizes de facto como cabeça da comarca em obser- 
vancia. 

Deus (ORNE de Vrb seca sAmea em Camara 2R delRe: 
vereiro de 1827. — Exmo. sr. José Carios Mairink da 
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Silva Ferrão, Presidente da Provincia. — Christovão Pe- 
retira de Moraes Vasconcellos, José Ignacio Xavier, Ma- 


noel Antonio dos Passos Silva, Silvestre Antonio de La- 
age 


-—O dr. Carlos Pereira da Costa: com a palavra, disse 
que havia dirigido um officio à mesa pedindo que esta 
momensse uma commissão para estudar os artigos publi- 
cados ro “Jornal do Commercio” por elle e pelo dr. Ma- 
rio Melo e lavrar o Instituto o seu veredictum, Passa à 
teitura do oíficio e verbalmente esclarece alguns pontos 
do trabalho do dr. Mario Melo. Fmbora nesse trabalho 
o antagonista tenha chegado às mesmas conclusões delle 
orador, entregou os documentos à mesa. 

a ofíicio lido foj'o seguinte: 

tecife, 8 de janeiro de 1925. — Ilmo. sr. dr. Pedro 
a Uchôa Cavalcanti, d. d. presidente do Instituto Ar- 
cheoiogico e Geographico Pernambucano. — Respeitavel 
confrade. — “Tendo o illustre dr. Antonio de Gões, ope- 
roso preieito da capital, num gesto louvavel, solicitado a 
essa benemerita corporação que profira a sua palavra au- 
torisada a respeito da discussão que tive em dezembro ul- 
timo com o sr. dr. secretario perpetuo do Instituto, pelas 
columnas do “Jornal do Commercio” em torno de um 
ponto da historia de nossa terra — a verdadeira data da 
elevação do Recife à categoria de capital de Pernambuco — 
tomo a liberdade de passar às vossas mãos o caderno jun- 
to, onde se encontram todos os artigos que publicâmos so- 
bre o assumpto, as cartas por nós dirigidas ao sr. dr. pre- 
feito, dois editoriaes dA Rua”, uma informação do di- 
rector do “Archivo do Estado” e duas copias dos officios 
remettidos pelas Camaras do Recife e Olinda ao presiden- 
te da Provincia, datados de 21 e 28 de fevereiro de 1827, 
que encontrei no livro “Camaras Municipaes — 1825”. 
existente no “Archivo do Estado” 

incluo mais o original do trabalho que meu pae 
e Pega a age e que publiquei no “Jornal do Commer- 
e 16 de RuRaa proximo passado, sob o titulo — 
o pagina inedita de Pereira da Costa —, afim de que 
os meus ilustrados confrades do Instituto possam verifi- 
car si RAR ou não na integra o mencionado escripto- 

Não sou historiador, entretanto, pelo facto de ser fi- 
lho e um dos herdeiros dos deideniosthiftsmor Dea 
lho e um dos herdeiros dos ineditos de um cidadão que 
levou toda a sua vida a investigar o passado da terra que 


a. 
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lhe serviu de berço, sacrificando seus proprios interesses, 
não estou impedido de estudar a historia de Pernambuco: 
pelo contrario, julgo até que essas qualidades impõem ao 
vosso humilde confrade a obrigação de enveredar pelo- 
mesmo caminho que Pereira da Costa trilhow para que 
mais tarde não se diga que não soube zelar a memoria de 
meu pae, augmentando, desenvolvendo e divulgando a 
sua obra. 

Eu não dou ouvidos à maledicencia dos invejosos, ob- 
servo o que me suggere a consciencia, e assim prosigo na 
minha jornada, com uma directriz segura, serenamente- 
ia de hoje merecendo o conforto dos applausos dos amigos, 
dos espiritos equilibrados como vós, que dissestes no dis- 
curso proferido na sessão em homenagem à memoria de 
meu pai, realizada pelo Instituto: “Esperamos que o nos- 
so ilustre confrade dr. Carlos Pereira da Costa, filho do 
saudoso dr. Pereira da Costa, continuará a obra de sew 
pae, no que prestará grande serviço ao Instituto e a Per- 
nambuco”. 

1 

Sem fazer jus ao titulo de substituto do velho Pereira 
da Costa, estou effectivamente continuando e desenvol- 
vendo a sua obra, enriquecendo o Diccionario biographi- 
co de pernambucanos celebres com a biographia de con- 
terraneos illustres que já desappareceram, os Annaes Per- 
nambucanos, com as chronicas referentes aos annos que 
se succederam ao de 1850, termino desse trabalho que 
estou publicando na “Revista de Historia de Pernambu- 
co”, mensario illustrado fundado por mim, como sabeis, 
com o objectivo de editar os livros ineditos de meu pae e 
reeditar os já publicados, como fiz com o “Mosaico Per- 
nambuano”, em maio de 1924, e estou fazendo com-o 
“Folklore Pernambucano”, a “Encyclopediana Brasilei- 
Ta rerQuiros. 

Si orientação diversa eu tomasse, seria indigno de fa- 
zer parte desse Instituto, para cujo seio entrei levando à 
mão um livrinho que foi por vós, pelo actual secretario 
perpetuo e pelo digno consocio sr. Sant'Anna Araujo clas- 
siíicado “unico no genero e de alto valor”. 

isso, emfim, implica numa resposta aos que me julgam 
historiador só porque possuo os ineditos de meu pae. Mas, 
voltemos ao principal objectivo desta carta. 

Remettendo-vos, sob devolução, os artigos e docu- 
mentos constantes do caderno que a esta acompanha, de- 
sejo unicamente facilitar o encargo da commissão que desi- 
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gnardes para apresentar parecer estabelecendo a verda- 
deira data da elevação do Recife à categoria de capital de 
Pernambuco. 

Na discussão que mantive com o secretario perpetuo 
desse Instituao, sobre esse problema historico, fui so- 
mente movido pelo interesse de defender a verdade que 
meu pae proclama em seu artigo já mencionado, reforça- 
do com a minha argumentação de accordo com a logica, 
e afinal por dois documentos que encontrei nas buscas que 
dei vos archivos do Estado, os dous ofíicios alludidos, 
cujos dizeres não se prestam a sophismas como a acta de 17 
de fevereiro de 1827, do Conselho do Recife, e a informa- 
cão requerida pelo meu contendor ao director do “Archivo 
do Estado”, com o intuito de destruir a que apresento af- 
firmando que o livro “Registro de Portarias — 1825-1829” 
existe na referida repartição. 

E esse interesse foi louvado pelC A Rua”, conceituado 
orgão da imprensa recifense, em editorial de 9 do passa- 
do, com as seguintes palavras: “Nesse pequeno commen- 
to do jovem escriptor pernambucano ha dous trechos que 
muito lhe ennobrecem os intuitos nessa divergencia, pois 
demonstram haver de sua parte o desejo de servir à nossa 
historia, não despertar questiunculas de caracter pessoal”. 

O meu proprio contendor reconheceu que não tinha 
em mira a sua pessôa, tanto que escreveu em um de seus 
ultimos artigos, 21 de dezembro: “Agradeço ao dr. Carlos 
Costa a linha com que se manteve na discussão, sem se 
afastar das normas do cavalheirismo”. ps 

Exposto assim o fim deste novo passo que dou para 
contribuir com as minhas modestas possibilidades para a 
solução de um problema de nossa historia, certo de que o 
acolhereis com agrado, apresento-vos os protestos da mi- 
nha mais alta estima e elevada consideração. — Patricio, 
confrade e admirador, Carlos Pereira da Costa.” 


r 


Í 
Travada a discussão o dr. Methodio Maranhão disse 


que tinha duvidas ainda sobre o assumpto, pois, todos os 
documentos se referem á Camara da capital e não à cida- 
de que passaria a ser a capital. Demais, é sabido que o 
Recife era, com a residencia dos governadores, a capital 
de facto desde o seculo XVIII. 

O dr. Samuel Campello disse que, desde que se inil- 
ciou a discussão na impresa, teve idéa de pedir que o In- 
stituto resolvesse a contenda, e aos contendores censurára 
por não terem trazido a questão ao Instituto antes de a 
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levarem à imprensa, propondo que fosse tudo publicado na 
Revista. 

O dr. Methodio Maranhão disse que a discussão pela 
imprensa em linguagem elevada, serviu não só para inte- 
ressar a todos, como para fazer com que o assumpto fosse 
estudado e assim chegar-se a resultado positivo. 

O dr. Oscar Brandão propoz que o Instituto louvasse 
os contendores e não considerasse nenhum vencido nem 
vencedor; ambos chegaram ao mesmo resultado por cami- 
nhos diversos; ambos são socios do Instituto e a victoria 
é deste, por se ter chegado a resultado positivo. 

O dr. Netto Campello regostjou-se com o termino do 
incidente de modo tão elevado e pediu aos confrades pre- 
sentes se unissem no sentido de conseguir que os conten- 
dores, que hontem foram tão bons amigos e se tornaram 
desafiectos por um mal entendido se abraçassem ali mes- 
mo no Instituto, com a promessa de trabalharem juntos 
pela historia de Pernambuco. 

O presidente disse que, tendo-se chegado à prova por 
ambos os trabalhos, que o Recife fôra elevado a capital a 
15 de fevereiro de 1827, ia fazer essa communicação ao 
prefeito e ao mesmo tempo providenciaria para que os ar- 
tigos dos contendores, escoimados do que não interessa ao 
assumpto, por uma comimissão de que não fizesse parte 
nenhum dos dois, e os documentos apresentados por am- 
bos. fossem publicados na “Revista do Instituto”. 

Dito isto entregou os papeis aos consocios drs. Me- 
thodio Maranhão e Samuel Campello para fazerem os 
cortes necessarios. 

: 

Finalizado assim o incidente, a “Revista do Institn- 
to” congratula-se com o resultado obtido e com os seus dis- 
tinctos confrades drs. Mario Melo e Carlos Pereira da 
Costa pelo esforço demonstrado por ambos em querer es- 
clarecer, devidamente esse ponto, até então obscuro, da 
historia de Pernambuco. 

Louva, a attitude do illustre dr. Antonio de Góes Ca- 
valcanti, dignissimo prefeito do Recife, o qual tão patrio- 
ticamente revelou o seu interesse pela gloria do municipio 
que dirige, dando ensanchas para que se fizesse luz em 
torno do relevante assumpto. 

Agradece o concurso do illustre dr. Annibal Fernan- 
des, secretario da Justiça e Instrucção Publica, facilitando 
aos dois contendores as pesquizas no “Arhivo do Estado, 
bem como aos funccionarios deste e do “Arhivo das 
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Recife, capital de Pernambuco 


Prefeituras do Recife e de Olinda” a bôa vontade e o zelo 
com que presetaram os informes que se tornaram precisos 
e 

Rende, mais uma vez, commovida homenagem á sau- 
dosa memoria de Pereira da Costa que, mesmo depois de 
morto. ainda vem, pelo carinho de seu filho que apresen- 
tou ao publico uma pagina inedita dos “Annaes Pernambu- 
canos”, trazer o melhor contingente para a verdade da 
historia pernambucana, provando assim o quanto de jus- 
tiça obteve quando foi chamado “o Mestre de nós todos”, 
pelo tambem nosso consocio dr. Oliveira Lima. — Samuel 
Campello, relator. — Methodio Maranhão. 
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A REVOLTA DE 1848 EM PERNAMBUCO 


Tendo pedido e obtido demissão o ministerio conservador ou 
saquarema, em 31 de janeiro de 1844, mudou-se à situação politica, 
subindo ao poder o partido liberal ou luzia. 

Chamado José Carlos Pereira de Almeida Torres mais tarde 
visconde de Macahé, para organisar o ministerio, constituio o no- 
vo governo em 2 de fevereiro. 

Persístio a politica liberal até 29 de setembro de 1848, em 
que de novo galgou o poder o partido conservador. 

Havião commettido ambos os partidos violencias e reações 
odiosas, como sempre acontecia, quando qualquer delles tinha nas 
mãos o dominio. 

O partido conservador, tambem chamado baronista em Per- 
nambucc por causa do barão, depois conde da Bôa Vista, que exer- 
cera o cargo de presidente nessa provincia, exorbitara sanccio- 
nando numerosas demissões de cargos policiaes e exonerações de 
postos da guarda nacional. 

Seguira a mesma trilha, abraçara igual conducta o partido 
Mberal durante a administração de Chichorro da Gama. 

A mudança politica de 184£, o adiamento das camaras, e o 
cortejo de demissões violentas lançarão o descontentamento em 
$*ernambuco. 

Era alli numeroso, bem arregimentado saliente o partido li- 
beral ou praieiro, assim denominado por se reunirem seus mem- 
bros em uma casa da rua da Praia. 

Na administração do barão da Bôa Vista levara muito longe 
o odio politico, e enristara as lanças de uma opposição violenta. 

Iniciara o seu governo em Pernambuco o presidente conser- 
vador Herculano- Ferreira Penna dimmíitindo muitos empregados 
filiados ao partido opposto, em cujo numero achavão-se alguns: 
cidadãos, que tinhão assento na camara temporaria. 

Essa politica partidaria e apaixonada produzio damnosos firu- 
ctos, excitou os animos, e abrio desejos de vingança. Receiou-se 
desde logo um movimento revoltoso. 

E nÃo se fez esperar a lucta contra as autoridades do gover- 
no. Rompeu em Pau d'Alho, apossarão-se os revoltosos de Igua- 
rassu', e incitarão outras localidades a acompanhol-os, Em 7 de 
movembro de 1848 a revolta chegou a Olinda. 

Se era dextro nas tricas políticas não era Ferreira Penna ho- 
mem de animo forte e de acção prompta, e assim deu ensejo ao 
proseguimento da rebellião, que não encontrou quem detivesse a 
gua marcha. 

Os deputados líberaes da província, desembargador Joaquim 
Nunes Machado, Antonio Affonso Ferreira, dr. Jeronymo Villela 
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ge Castro Tavares, Felippe Lopes Neto, José Francisco de Arruda 
Camara, Antonio da Costa Rego Monteiro, Joaquim Francisco de 
Faria e Felix Peixoto de Brito e Mello publicarão em 25 de no- 
vembro um manifesto justificando a revolta, e em 31 de dezem- 
bro espalharão uma proclamação declarando adherir ao movimen- 
to. E neste ultimo documento repetião elles: 

Concidadãos! nada temos que esperar do Rio de Janeiro. 

Chamado pelos seus partidarios chegara ao Recife, em 17 de 
novembro, o deputado Nunes Machado. 

Já então lavrava a lucta, como vimos, e se ferira o combate 
de Mussupinho, em que perdeu o governo 23 homens, e feridos 
£6; contarão os revoltosos 50 mortos, mais de 100 feridos, e 56 
prisioneiros. 

Seguindo a politica dos senadores e deputados liberaes, que 
reunidos na capital do imperio, havião deliberado empenhar-se 
em suas províncias no arrefecimento dos animos exaltados, ap- 
plaudio Nunes Machado essa resolução. Reinando porém descon- 
fiança entre seus proprios correligionarios, tendo elle sido macu- 
lado com o titulo de traidor e propalando os adversarios políticos, 
que quer elle, quer seus collegas, havião se bandeado, vendendo- 
se ao governo, resolveu, para provar o seu amor e dedicação á& 
causa, que se debatia, collocar-se a frente das fileiras revoltosas, 
como um dos seus chefes. 

E então repetia a seus collegas da deputação: 

Wu bem annunciei que vinha ser victima, vou sel-o. 

Fez distribuir, em 18 de novembro, uma declaração, na qual 
terminava assim: “Nem duvido offerecer minha vida, se tanto fôr 
preciso, para salvar Pernambuco das desgraças, que lhe estão pro- 
pinquas.” : 

Veio substituir a Ferreira Penna na presidencia Manoel Viei- 
ra Tosta, que com o titulo de marquez de Muritiba, havia de dei- 
xar na epora do imperio reputação de habil estadista. 

Altêm dy tino politico era Vieira Tosta energico e resoluto, co- 
phecia a forca do poder e tendo na mão a lei, não vacillava, nem 
recuava um passo. Cuidou logo eu perseguir. tenazmente os Tre- 
voltosos, abrindo com actividade as operações militares. 

Tão prompias e expeditas forão as suas providencias, que al- 
guns deputados. receiando serem aprisionados, occultarão-se, e 
outros ausentarão-se da capital. Comprehenderão aque não podião 
como outrora, trabalhar francamente pela revolta. 

Determinarão os chefes estabelecer em Agua Preta, ao sul da 
provincia, o quartel general, outro d4as operações. Contavão já 
com 509 homens, incluindo os indios de Jacuripe. No ultimo dia do 
anno de 1848 sahirão elles do Recife e tomando uma embarcação 
gesembarcarão, em 1 de janeiro de 1849, na praia das Panellas, 
territorio da provincia, hoje Estado de Alagoas. Escreverão a 
gcus amigos pedindo-lhes que reunissem forças e as dirigissem 
para Agua Preta. 

Wnviando o presidente 
em perseguição dos revoltosos retirar 


Pernambuco. x 
Nunes Machado e Villela Tavares forão para o Recife, e con- 
gtituirão com Lopes Neto uma commissão para corresponder-se 


os amigos do interior e com o directorio creado em Agua 


de Alagoas forças para Porto Calvo 
ão-se os chefes rebeldes para 


com 
Preta 
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Em 13 de janeiro de 1849 distribuio-se no Recife, datado do 
primeiro mez, um manifesto Ao Mundo assignado pelos chefes 
militares da columna do norte coronel Manoel Pereira de Moraes, 
coronel Henrique Pereira de Lucena, João Ignacio Ribeiro Roma, 
João Paulo Ferreira, J. Baptista do Amaral Mello e Antonio Bor- 
ges da Fonseca. Este ultimo se alistara, desde 15 de novembro 
de 1848, no campo da lucta. 

Reunidas as forças em Jguarassu' sob o mando de João Roma 
constituirão uma brigada de mil homens, mais ou menos, com 
os contingentes trazidos por outros chefes. 

O distincto general Mello Rego, que traçou em interessantes 
artigos a historia desta Jucta civil, abraça a opinião de ter sido: 
O depuiado E ÍZOLO a de Brito, quem mais salientou-se na revolta . 


Es it vip 


o o ip ra 
praleira,. e mais impulso deu-lhe, e não Nunes Machado, como er-: 
radamente se tem escripto. À 

Apezar de nos ter servido de excellente guia o suculento tra- 


talho do provecto militar, afastamo-nos todavia de. semelhante 
ea a ge e 
asserto. 


ENA pr pe im ma 


“Se” dotado de caracter previdente e activo imprimio Peixoto | 
Ge Brito grande impulso á revyolta, Nunes Machado deu-lhe o seu | 
prestigio, fez do seu nome o EE rea pa rebellião, sacrificou-se 
por ella, morreu por essa causa, e isso exaltou o seu nome, e/ 
collocou-o em plano superior aos dos outros chefes, 

Arrojado e emprehendedor e desejando organisar conveniente- 
mente as forcas nomeou Peixoto de Brito os commandantes e of- 
ficiaes, e chegou a reunir 1609 homens bem armados: usando de 
disfarce de traje, superando trabalhos e perigos, e exposto a ser 
cada momento surprehendido pelas forças legaes, regressou a Per- 
nrambuco e chegou a Agua Preta. Elle e Nunes Machado alistarão 
se nas fileiras dos combatentes, mas este ultimo perdendo a vida 
ganhou a immortalidade neste movimento sedicioso. 

Entrando em Agua Preta como commandante geral das for- 
cas liberaes onde já sê achava a columna do norte dirigida por 
Borges da Fonseca, assístio Peixoto de Brito a organisação de um 
governo provisorio, sendo installado o directorio, do qual foi elle 
o presidente e membros Borges da Fonseca e Moraes de Inhaman, 
nome de uma sua fazenda de assucar no termo de Iguarassu”. 

Após diversos combates no interior, nos quaes a fortuna se 
irclincu algumas vezes para as forças liberaes, delíiberou-se ata- 
car a capital. 

Organisadas e divididas as forças em tres divisões comman- 
dadas por Pedro Ivo, João E e Moraes, encetarão a marcha em 
27 de janeiro, fazendo alto em 1 de fevereiro, no engenho Mocotó. 

Resolverão investir contra a cidade do Recife, em 2 de feverei- 
ro de 1849, anniversario da ascensão do partido liberal ao poder, 
no qual des sejavão reintegral-6. 

OCppoz-se Pedro Ivo ao ataque da capital da provincia, hoje 
Estado, não só por deficiencia de forças, como tambem por parte 
de Gisciplina, mas, se resolvido fosse o ataque, marchasse a tropa 
em: columna cerrada. Forão porém regeitados a seu voto e o seu 


plano, assentando-se na divisão das forças e no ataque da cidade. 
Nutrindo serios receios da investida da capital pelos revolto- 
sos preparava o governo os meios de defesa e resistencia. 
O general, commandante das armas José Joaquim Coelho, de- 
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pois barão da Victoria, dispuzera todos os recursos bellicos para 
repéllir a aggressão e derrotar os contrarios. 

Deixando na cidaãe 660 homens das tres armas, incluindo um 
esquadrão de cavallaria de voluntarios e outro de linha, marchou 
com 2.000, comprehendendo a guarda nacional, que conseguio re- 
unir em caminho, para atacar os rebeldes em Agua Preta. 

Bnergica e activa ordenou a policia no Recife diversas pri- 
sões, mas apezar disso pernoitarão no recinto da cidade muitos 
revoltosos. ilntrincheirados em varias casas fizerão, no momen- 
to da peleja, renhido tiroteio contra as forças do governo. 

Afastado o commandante das armas julgarão os revoltosos 
que falciimente investirião a cidade e a tomarião. 

Chegando a Caxangá e a Magdalena dividirão-se as forças 
em duas columnas, das quaes uma pousou na ilha de Anna Be- 
serra, indo pelos Remedios, e passou para o Aterro dos Afoga- 
dos, parte radiando o rio, parte embarcada em canôas. 

Fazendo alto no engenho Cordeiro. marchou a outra columna 
para a Soledade transpondo o Capibaríbe. Devia uma entrar no 
Recife pelos bairros de S. José e Santo Antonio, e a outra pelo: 
da Bôa Vista. 

Durante a noite esteve de prompitidão a força do governo, 
premeditando os revoltosos aproveitar-se disto, para quando se 
recolhessem, às 8 horas da manhã, a quarteis os batalhões fati- 
gados da vigilia, investirem contra a cidade ao signal de uma 
girandola de rojões. Veio porem uma circumstancia apressar a 
hora da peleja. 

Consagrado á festividade da purificação da Virgem Maria o 
dia 2 de fevereiro começarão ao amanhecer a repicar os sinos 
das igrejas da cidade e a estourar no ar milhares de foguetes. 

Ao rebentar das bombas á hora de matinas avançou pelo 
bairro dos Afogados a columna de Pedro Ivo, e pouco depois, 
ouvindo os tiros de canhão e o tiroteio, entrou pela Bôa Vista. 
a columna do tenente Roma, 

Afastadas uma da outra, divididas pelos braços do rio Capl- 
baribe, e por diversas edificações, não poderão jamais combinar 
os commandantes das referidas columnas sobre o plano de com- 
bate. Aconteceu que, emquanto um pelejou durante quasi todo o 
dia, com coragem e denodo, tratou o outro de retirar-se logo no 
começo da acção. 


Vinhão na ala Ge Pedro Ivo como chefes immediatos Lean- 
dro, Berges da Fonseca, Lucena, Feitosa e outros, e na do te: 
nente Roma os deputados Antonio Affonso Peixoto de Brito, Nu 
nes Machado, Villela Tavares e maís outros. 

Ao entrar na rua da Soledade a ala do chefe Roma estacou 
diante da força do hospital militar, que então occupava o anti- 
go convento da Soledade. 

Occupava essa força os muros da quinta do bispo diocesano, 
que conseguio fugir seguido de seus familiares. 

Após um curto tiroteio tomou Nunes Machado a resolução de 
animar os soldados e dirigil-os no ataque, mas ao sahir da casa, 
em que estava, para observar o posto inimigo, uma bala dispa- 
rada por um soldado, matou-o instantaneamente. 

Aprimorado no trajar vestia um terno de casemíira clara gra- 
vata escura e botinas de verniz. Erão nove horas da manhã. 

Recolhido o cadaver por algumas praças do tenente Roma,. 
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foi conduzido à estrada da Soledade e dahi á capella de Belem, 
ficando depositado em um corredor do recinto religioso. 

No dia seguinte o chefe de polícia dr. Figueira de Mello 
mandou buscai-o para a cidade. Muitas vezes, diz Figueira de 
Meiio, teve o funebre cortejo de parar em caminho j4 para que 
pudessem descançar os carregadores da triste victima, já por 
que muitos cidadãos se arrojavão á rêde, em que vinha para a 
reconhecerem e Jastimarem. (.) 

Depositado no convento de S. Francisco, em frente da secre- 
taria da polícia, então existente no edifício occupado hoje pelo 
Gabinete Portuguez, procedeu-se ao exame de identidade, e la- 
vrado o respectivo auto foi sepultado pelos frades no cemiterio 
do convento. 

Km 2 de fevereiro de 1874 os admiradores de Nunes Machado 
mandarão coilocar uma lapida commemorativa assignalando o 
lugar, no corredor da capeila de Belem onde por 24 horas jazeu 
insepulto o cadaver do distincto pernambucano. Em 1897 forão 
transladados seus restos mortaes para um mausoleo erigido no 
cemiterio de Santo Amaro das Salinas. 

A morie do prestigioso chefe derramou consternação e des- 
animo nas fileiras dos seus companheiros de lucta, que em pe- 
quenos grupos se dissolverão. 1I' que Nunes Machado era a ca- 
beça e o verbo da revolução, como diz Aprigio Guimarães. 

Retirando-se do combate a columna, que investira pelo lado 
de oceste, protestou contra semelhante procedimento o coronel 
Lucena, que seguido de companheiros corajosos, avançou até O 
bairro de Santo Antonio, mas não podendo unir-se á ala de Pe- 
dro Ivo, recolheu-se ao convento do Carmo, onde foi preso e fe- 
rido. 

Nasceu Joaquim Nunes Machado na cidade de Goyanna, em 
Pernambuco, em 15 de agosto de 1809, sendo seus paes pessõas 
abastadas e influentes. 

Concluidos os estudos de humanidades em 1827, epoca da 
creação dos cursos jurídicos no Brasil, entrou em 1828 para O 
curso juridico de Olinda sendo um dos primeiros alumnos matri- 
culados. 

Em 1831 alistou-se no batalhão patriotico dos academicos de 
Olinda, que auxiliou o povo a suffocar a sedição militar 
chamada Setembrisada. Alcançou em 1832 o grau de bacharel em 
sciencias sociaes e juridicas, em 1833 em juiz de direito em Goy- 
anna, e em 1835 juiz criminal do Recife, onde tambem exerceu 
o cargo de chefe de policia. 

Teve assento na primeira legislatura da assembléa de sua 
provincia, foi reeleito no anno seguinte e desde 1838 começou à 
pertencer à assembléa geral. Se não era notavel orador, era 
como tribuno nos comícios populares fogoso e arrojado, arras- 
tando e deduzindo o povo as suas expressões frisantes e energl- 
cas. 

De elevada estatura, de presença agradavel, de olhar expres- 
sivo, dotado de muita força physica e coragem inabalavel e sa- 
bendo moldar a voz aos sentimentos, que desejava exprimir, re- 
unia em si tidos os requisitos dos athletas, que sabem attrahir 


as turbas. 


(:) Veja pag. - 109. 


o 


58 A revalta de 1848 em Pernambuco 
RS a ana nia E A PUUR D RO 


Estudioso e intelligente escreveu alguns sonetos sobre a pai- 
xão de Christo. 

Dotado de vontade sem desanimos e de abnegação e perseve- 
rança absolutas abraçou com amor e coragem a causa da revol- 
ta. Impellido para a lucta não deu treguas aos adversarios; tra- 
balhou, caminhou até que veio a morte surprehendel-o. E a sua 
morte no campo da peleja ergueu o seu vulto, e levou seu nome 
aos annaes da historia. 

Atando a narrativa do ataque á cidade pela columna de Pe- 
dro Ivo vamos encontral-a marchando pelo lado do sul nos Ato- 
gados, e atacando um posto avancado sob as ordens do tenente 
coronel Francisco Carneiro Machado Rios, recebeu este um feri- 
mento no queixo ficando fora de combate. Ficou desmontada ao 
primeiro tiro a peça de campanha, e assim avançou a força até 
dentro Ga cidade. Transpendo a ponte da Cabanga entrou no 


bairro de Santo Antonio, e tornou as ruas do Collegio, Queima- 
das, Largo do Rosario, Crespo, União, Cabugá, Nova, Roda e Mun- 
ão Novo, ameaçando o palacio do governo,' que foi tenazmente 
defendido. 

A ala de Borges da Fonseca entrou pela rua do Jardim e 
viellas adjacentes, rua Direita, Largo da Penha, rua do Rangel, 
largo ào Collegio, onde fizerão-lhe resistencia a força, que guar- 
necia as thesourarias geral e provincial, e os artifices do arsenal 
de guerra. 

Avisado do assalto á capital pelos revoltosos mandou o ge- 
neral Joaquim Coelho prevenir o coronel! José Vicente de Amorim 
Bezerra, que em sua ausencia assumira o commando da praça. 
Dispoz este os meios de defeza, em quanto a marchas forçadas 
dirigia-se o general Coelho para o Recife. Entrou pelo Aterro 
da Bôa Vista, e às duas horas da tarde investia contra os sol- 
dados de Pedro Ivo, dispondo de força tres vezes mais numerosa. 

Era então certa a victoria do governo, pois, alem de esta- 
rem despidos de munições, achava-se os revoltosos fatigados da 
lucta, e exhaustos de fome e sêde. 

Tinhão de render-se ou serião exterminados, porem dispondo 
de calma e serenidade, ordenou Pedro Ivo a retirada, que se fez 
em bôa ordem; mas alguns companheiros de Borges da Fonseca 
desviando-se até a praia de Santa Rita, precipitarão-se na maré 
cheia, e quasi todos se afogarão. ; 

Durante o ataque oppoz resistencia aos invasores a guarda 
nacional de Muribeca, defendendo o torte das Cinco Pontas ata- 
cado pelos revoltosos entrincheirados em algumas casas fren- 
teiras. 

Passando os revoltosos em frente ao ancoradouro intervie- 
rão na acção as forças navaes. Os brigues de guerra Canapo 
commandado pelo 1º tenente José de Mello Cryste de Curo, Cal- 
liope dirigido pelo capitão-tenente Antonio Carlos Figueira de 
Figueiredo, a cuter Esperança do Beberibe sob o mando do 2º 
tenentc Antonio Carlos de Mello e Andrade lançarão varios tiros 
de metralha, evitando á invasão do arsenal de guerra e da the- 
souraria. Dirigia o ataque o capitão de mar e guerra graduado 
Joaquim Marques Lisbôa, mais tarde marquez de Tamandaré, 
que aportou a Pernambuco no vapor Affonso. 

Fonseca com poucos combatentes asylou-se no engenho São João 

Pedro ivo conseguio escapar com 50 homens, e Borges da. 
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na freguezia da Varzea, e ambos, reunidos 4 columna repellida 
da Soledade, seguirão do Beberibe para Pasmado. 

No ataque do Recife forão presos os chefes Lucena, Leandro 
Cesar, Feitosa de Mello e outros. No dia 3 forão aprisionados 
Villela Tavares, Feliciano dos Santos e muitos outros revoltosos 
encontrados nas casas visitadas pela policia. 


Relatando os acontecimentos ao governo escreveu Vieira 
Tosta. 
“Eu não hesitei em cortar o mal, ao menos em allivial-o, 


cuando foi possivel, ordenando que fosse conduzido para bordo 
da corveta Euterpe o deputado Villela Tavares, que concorreu no 
ataque da cidade, e esteve constantemente com os revoltosos, ho- 
misiando-se depois que forão derrotados.” 

Jeronymo Villela de Castro Tavares nasceu no Recife em 8 
ãe outubro de 1815. 

Recebeu em 1835 o grau de bacharel em o curso juridico de 
Olinda, mais tarde o de doutor, e occupou uma cadeira de lente. 

Representava no parlamento a sua provincia, quando dissol- 
vida a camara, e iniciado o movimento revolucionario de Pernam- 
buco, foi elle um dos signatarios do manifesto de 25 de novem- 
bro de 1848. 

Vencido, preso e condemnado foi desterrado para a ilha de 
Fernando de Nocronha, onde procurou linitivo cultivando a poesia. 

Forão seus versos colleccionados e impressos em 1850, tor- 
nando-se populares em Pernambuco. Foi removido por motivo de 
molestia para a fortaleza do . Brum. Annistiado, em 28 de no- 
vembro de 1851, voltou a sua cadeira de lente, e publicou um 
compendic de Direito Ecclesiastico, que adquirio nomeada. Fal- 
leceu em 25 de abril de 1869, e descansão seus restos mortaes no 
antigo cemiterio da igreja matriz de Santo Antonio do Recife, 
para onde forão trasladados e dGepositados em tumulo de mar- 
more, offerecido por seus collegas e alumnos da Faculdade de 
direito de Olinda. 


Entregou-se a prisão e foi no dia 14 remettido para a fra- 
gata Constituição, fundeada no Lamarão, o deputado Lopes Neto. 

Delle escreveu Vieira Tosta em officio ao governo. 

“Igual sorte coube ao deputado Lopes Neto, conhecido como 
chefe, de cuja casa fui informado, que se fizera fogo sobre as 
nossas tropas.” 

Felippe Lopes Neto nasceu no Recife em 6 de junho de 1814. 
Enrcetou o estudo juridico no curso de Olinda, mas foi terminal-o 
na Italia, na universidade de Piza. Regressando ao Brasil entre- 
gou-se a advocacia, mas arrastado pela paixão politica abraçou 
a revolta  praeira, e foi um dos que aconselharão o ata- 
que á capital. Preso e condemnado ifoi para o presidio de Fer- 
nando de Noronha, de onde veio tiral-o a bandeira branca da an- 
nistia. “Tomou assento na camara temporaria como deputado por 
Sergipe. Enviado á Bolivia em 1866 firmou o tratado de limites 


de 27 de março de 1868. Representou o Brasil na exposição de 
Philadelphia. Occupou o cargo de ministro plenipotenciario no 
Uruguay, foi transferido para a America do Norte, e depois para 
a Italia. Deu-lhe o governo do Brasil o titulo de barão. Exone- 
raro em Ses, deixon-se fizer na patria ide Garibala!, onde vira 
correr a sua vida alegre de estudante, e alli psreceu, em novem- 
bro de 1895, sendo mais que octogenario. 
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As prisões dos deputados Villela Tavares e Lopes Neto, sem 
que tivessem sido suspensas as garantias constitucionaes, excita- 
rão as iras do partido liberal, não poupando a imprensa da oppo- 
sição os seus ataques ao governo. 

Para acalmar a voz dos jornaes contrarios convocou o mi- 
nisterio o conselho de Estado consultando-o sobre o procedimen- 
to do presidente de Pernambuco. Foi approvado o seu acto. 

Acredita o douto general Mello Rego que assim procedera o 
delegado do governo por haver recebido com o decreto de gua no- 
meação o Ge suspensão de garantias, para enpregal-o quando 


julgasse conveniente. 

Muitos prisioneiros existentes no quartel de policia e em na- 
vios de guerra forão removidos por ordem de Vieira Tosta para 
o navio mercante Tentativa Feliz, fundeado no porto, e contra- 
ctado para servir de presidio por ter vastas accommodações. 

A Gerrota dos revoltosos no Recife, e a morte de Nunes 
Machado, cujo nome era uma bandeira, como diz o illustrado es- 
criptor Melio Rego, forão graves desastres para a lucta. Além 
disto dispira a Ãwevolta da importancia, que assumira em prin- 
ciplo, a prisão de dez officiaes de varias patentes, quasi todos 
capitães, e dos chefes Feitosa, Lucena, Paes Barreto, Feliciano 
dos Santos, Villela Tavares e Lopes Neto, vultos prestigiosos e 
influentes, e aque havião alistado muitos combatentes nas fileira 
da guerra civil. 

Reorganisadas as forças e acrescidas com os contingentes re- 
unidos em Títamaracá e Iguarassu', foi convocado o conselho di- 
rectorio, que resolveu fossem os chefes a Parahyba para alliciar 
proselytas. 

Foi Pedro Ivo nomeado commandante da 2º divisão composta 
de quatro batalhões e das forças do Verde e Agua Preta. 

Guiados por Borges da Fonseca marcharão os revoltosos para 
a Paranyba, e encontranão despida de forca a cidade de Goyanna, 
conquistarão-na, apossardo-se de muita munição. 

Empenhado na perseguição dos revoltosos bateu-os o Egover- 
no em varios combates, pondo-os em debandada. Ferido em um 
dos tiroteios João Ignacio Ribeiro Roma, falleceu pouco depois. 

Autorisou o decreto de 11 de janeiro de 1849 ao presidente 
da provincia a annistiar os revoltosos, que depuzessem as armas 
e se submetessem ao governo; e aproveitarão-se muitos dessa an- 
nistia. 

Surprehendido nas cabeceiras do Cabu', nos sertões de Per- 
rambuco, foi vencido e preso e chefe Borges da Fonseca e ap- 
prehendido o archivo dos combatentes. Conduzido ao Recife foi, 
em 31 de marco, recolhido á fragata Constituição, esse esforçado 
paladino da revolta. 

Retirora-se para o interior Peixoto de Brito, e vendo perdida 
a sua causa, e sem meios para seria resistencia, refugiou-se em 
Alagoas. e alli embarcou para Europa em 18 de março de 1849. 

Felix Peixoto de Brito nasceu nro Recife em 24 de agosto de 
1807. 

Concluidos alguns estudos de humanidades abraçou a correi- 
ra militar, assentando praça como voluntario, e teve a gloria de 
tomar parte na guerra da indapondencia c B2a na pBania, Trecé- 
bendo o seu baptismo de sangue nos campos de 'Pirajá e Cabrito. 

Regressando a Pernambuco em 1824 entrou na revolta Con- 
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federação do Equador, e debellada essa lucta civil, reformou-se 
no posto de alferes e dedicou-se ao commercio. 

Completando seus estudos matriculou-se no curso de Olinda, 
onde conquistou o grau de bacharel em 1834. Em 1835 era Juiz 
municipal e de orphãos, no anno seguinte juiz de direito e juiz 
criminal do Recife em 1838. Representou a sua provincia na as 
sembléa província] de 1835 a 1842, e em quatro legislaturas conse- 
cutivas occupou uma cadeira na assembléa geral. Foi presidente 
da província de Alagoas. Era Juiz de direito do Recife e deputado, 
quando sendo removido, empunhou o bastão de chefe da revolta 
praleira. Refugiado na Europa casou-se em Lisbôa em segundas 
nupcias com uma mulher linda e joven, que talvez fizesse es- 
quecer as peripecias e contrariedades de sua vida publica. 

Tendo sido annistiado foi nomeado consul geral do Brasil em 
Hespanha. Regressando 4 patria, em visita 4 terra do seu berço, 


falleceu no Recife em 13 de janeiro de 1878. 

Refugiado na Europa Peixoto de Brito e preso Borges da Fon- 
seca, politico exaltado, podia considerar-se extincta a rebellião se 
não existissem internadas nos sertões de Agua Preta as forças 


commandadas por Pedro Ivo. 

Tomada a villa de Agua Preta, em 39 de março, pelo coronel 
Souza, afastarão-se os revoltosos indo um grupo para o Verde 
dirigido por Pedro Ivo, e o outro para o Prata sob o mando de 
Caetano Alves. 

Este caudilho, tendo servido à causa de Vicente de Paula, na 
guerra dos cabanos, alistara-se ao serviço do capitão Pedro Ivo. 

Marchando contra Caetano Alves, obrigou-o o coronel Souza 
a entregar-se, em 4 de abril, depondo as armas com 324 homens. 

Ao mesmo tempo rendeu-se Manoel Alves de Lima, outro che- 
fe sujeito á Pedro Ivo, com 130 homens. 

Mais tres officlaes revoltosos renderão-se, acolhendo-se sob 
o manto da annistia 

Paralysarão estes acontecimentos as operações da lucta civil. 

Para substituir a Manoel Vieira Tosta na presidencla appare- 
ceu THonorio Hermeto Carneiro Leão, depois marquez de Paraná, 
e figura notavel no periodo do imperlo. 

Fez marchar contra Pedro Ivo o general Couto com mais um 
batalhão. 

Inicltou Honorio o seu governo abraçando politica branda e 
conciliadora, e dando ampla applicação ao decreto de annistia de 
11 de janeiro de 1849. 

Encctadas certas negociações com os revoltosos prometteu an- 
nistiar a Pedro Ivo, se depostas as armas, se entregasse preso ao 
commandante das forças da provincia, sendo recolhido a uma for- 
taleza até seguir para o Pará, onde serviria cinco annos. 

Romperão-se porem os planos de conciliação e paz. Incitado 
pelos amigos e arrastado pelo desejo de decidir pelas armas a 
questão, recusou Pedro Ivo a annístia sob aquellas condições. 

Homem tenaz, de fibra firme e vigorosa, esqueceu Honorio 
a politica suave e pacífica de outrora, e não deu mais folego aos 
adversarios. 

Não era homem de attender a meias adhesões, ou tudo ou 
nada, quem não é por mi é contra mim, repitia elle, e por isso 
perseguio tenazmente AM iria Affonso Ferreira por prestar au- 
xilio acs revoltosos. 
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Tendo Miguel Affonso, membro dessa familia aconselhado a 
Pedro ívo a conservar-se em armas, mandou Honorio forcas do 
governo occupar os engenhos dos Affonsos de onde sahião soc- 
corros para os revoltosos. Tentou prender Domingos Affonso, ir- 
mão de Miguel Affonso e seu primo Antonio Affonso, que homi- 
siou-se. 

Vendo as circumstancias precarias em que vivia Pedro Ivo, 
seu filho, combatendo nos mattos, exposto aos perigos e priva- 
ções, foi o coronel Velloso da Silveira entender-se com o presi- 
dente da Bahia dr. Goncalves Martins. 

Animou-o este a ir ter com o filho desviando-o da lucta ci- 
vil. Em 5 de janeiro de 1850 requereu o coronel pae de Pedro Ivo 
ao presidente a respectiva licença, como empregado publico, para 
ir ter com o filho. Concedeu-lhe a permissão ponderando-lhe que 
se alguma vez em conversa com o filho se occupasse do presiden- 
te da Bahia asseverasse, que jómais este negociaria com aquel- 
les, que despresão as leis, mas um militar que, submettendo-se 
á lei, entrega a espada a seu pae, será sempre digno da protecção 
do delegado do governo. 

Partio o coronel Velloso da Silveira por Alagoas para apres- 
sar a viagem, foi recebido favoralvelmente pelo presidente dessa 
provincia, hcje Estado, tendo meios de transporte para Agua hreta 
e por guia o coronel Pitanga. 

Resolvera encontrar-se com o filho em Japaramduba, mas 
sendo feriio por uma guerrilha, por haver tomado direcção op- 
posta, retardou este incidente o encontro desejado. 

Em 26 de janeiro de 1850 o general Coelho investio contra 
os revoltosos. Pouco depois por motivo de molestia, foi substitui- 
do pelo general Seara, que pouco teve que fazer para cessar a 
guerra, que tinha por theatro as mattas 

Ferido o ataque de 26 de janeiro, e conhecido seu resultado, 
communicou o coronel Velloso da Silveira ao general a termina- 
ção da lucta, pois retirava-se para Alagoas o seu filho, a quem 
iria encontrar em Jacuipe, nessa provincia. 

Conduzido em uma rêde, por estar doente, dirigio-se o pae de 
Pedro Ivo ao lugar, em que este se achava. 

Seguido de Miguel Affonso e mais cinco companheiros partio 
Pedro Ivo para Maceió; em 25 de março, elle e Miguel Affonso 
embarcarão na charrua Carioca e em 30 do referido mez apor- 
tarão a Bahia. 


Velloso da Silveira não acompanhou o filho, por ter ficado 
em uso de ren.cdios em Jacuipe. 

Em 3 de maio os dous chefes revoltosos chegarão ao Rio de 
Janeiro no paquete Salvador, e forão recolxidos a uma fortaleza. 

Nesse mesmo dia, 3 de maio de 1850, apparecerão dous decre- 
tos um concedendo annistia a Pedro Ivo e Miguel Affonso, uma 
vez que se obrigassem a residir fora do imperio, por espaço de 
dois annos, em lugar approvado pelo governo, e no caso de que- 
brarem o termo, perderião por esse facto o direito à continuação: 
do goso da annístia. 

O outro decreto estendia a annistia aos seguintes presos: 

José Cordeiro Leal Batinga 

Pedro José Alves Corrêa 


João dos Bantes), Lima 


Laurindo Justiniano àe Meilo 


q e 
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Bernarão de Allemão Coelho 

Agostinho da Silva Guimarães Junior 

Manoel do Nascimento Porto. 

Fã annistiados uma vez, que assignassem termo, pelo qual 
Se obrigassem a residir, por espaço de seis annos, em lugar de- 
signado pelo governo. 

Aquelles que quebrassem o termo assignado perderião por 
esse facto o Sireito 4 continuação do goso da annistia, 

Estes presos não vierão ao Rio de Janeiro. 

Na tarde do referido dia 3 de maio compareceu o chefe de 
policia da capital do imperio na fortaleza, e leu a Pedro Ivo e 
Migael Affonso o decreto de annistia. 

Recusarão elles a graça ponderando ter rejeitado a annisita 
do presidente de Pernambuco sob condições mais favoraes, e se 
tinhão-se apresentado, fôra na persuasão de obter annistia ple- 
na. 

'Pransferido para a fortaleza da Lage, e submettido a conselho. 
de guerra, foi Pedro Ivo condemnado: como criminoso de rebeldia 
e deserção, a ser expulso do serviço e a morte. 

Confirmou o conselho militar e de justiça a sentença, em 11 
de dezembro de 1850, reformando a pena de morte na de 10 annos 
de pricão em uma fortaleza. 

Incorrera no crime de deserção por não haver se apresentado 
no tempo da terminação da licença, que cbtivera do presidente da: 
provincia, em 26 de julho de 1848, sendo por isso considerado au- 
sente e réo de primeira deserção. 

Nos jornaes do Rio de Janeiro publicou Pedro Ivo a declaração 
seguinte: 


“Não tendo eu reconhecido a legitimidade dos tribunaes, que 
me condemnarão, por achar-me annistiado por acto de 11 de ja- 
neiro o enno passado, e 3 de maio do corrente, não posso tam- 
bem reconhecer nem sujeitar-me 4 sentença por elles imposta, que 
nesta data me foi apresentada e lida. Fortaleza da Lage, 19 de 
dezembro de 1850 — Pedro Ivo Velloso da Silveira.” 

Encerrado em uma prisão estreita e humida agravarão-se os 
seus padecimentos, tornando-se geral a anemia, que adquirira nos 
sertões durante a guerra civil. 

Despertou os sentimentos humanitarios dos vultos proeminen- 
tes do partido liberal a sorte daquelle chefe revoltoso. 

Theophilo Otton!, Salles Torres Homem, senador Alencar, Pa- 
ranhos e outros, reunidos no escriptorio do Correio Mercantil, á 
rua da Quitanda, dGeliberarão facilitar-lhe a evasão. 

Incumbido Salles Torres Homem da realisação do plano enviou 
ao preso um emissario para combinar os meios da fuga. Referio. 
Pedro Ivo ter alliciado um inferior e um ou dous soldados, e pe- 
dia lhe mandassem armas. Respondeu Salles Torres Homem que 
convinha despresar os meios violentos, e empregar um unico re- 
curso, o dinheiro, que remetteu-lhe de prompto. 

Achando-se ausente o commandante da fortaleza, e entregue 
a distribuição do serviço ao inferior connivente da fuga, julgou 
Pedro Ivo azada a occasião, para reunido a outros, improvisar uma 
mesa de jogo, attrahindo para ella a guarnição, que não era nu- 


merosa. 
Depois de perderem elle e seus cumplices algum dinheiro, le- 
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ventarão-se, deixadando os soldados entregues 4 embriaguez do vi- 
cio, e forão-se retirando sorrateiramente, fechando a porta por 
TREE SD Derão signal á falua, que se achava á sua espera, e em- 
barcarão com a sentinella do portão. 

Viera ;buscal-os o guarda marinha Arozinbo Muniz Barreto. 


Deu-se a evasão de Pedro Ivo, e mais quatro presos, tres dos 
Juaes estavão sentenciados, em 19 de abril de 1851. Era um del- 
les o cadete Manoel Luiz Barreto Falcão, que falleceu no Estado 
da Bahia, em 1898, no posto de major e com 74 annos de edade. 
Na cidade de Itaparica fundara uma sociedade de beneficencia. 

Desembarcando na praia de Botafogo, onde esperava-o em 
carro fechado Salles Torres Homem, recolheu-se Pedro Ivo a uma 
casa em S. Christovão: dahi se passou para uma fazenda de Joa- 
quim Breves na ilha da Marambaia. 

Tomando passagem na barca italiana Vesuvio, de viagem pa- 
ra a Europa, agravarão-se os seus soffrimentos, e estendendo-se 
o edema a todo corpo, veio elle a fallecer na altura da provincia 
hoje Estado da Parahyba, em 3 de março de 1852. 

O cadaver foi lançado ao mar, e tendo dado à costa, foi 
sepultado, sem haver sido reconhecido. 


” 


Regressando no dia seguinte á fortaleza, após a evação dos 


presos, informau-se do” facto o commandante major Camara. E 
por semelhante falta de cumprimento do dever foi condemnado a 
dous annos de prisão na fortaleza de S. João. 

Nasceu Pedro Ivo em 1811 em Olinda, contando entre seus 
progenitores distinctos militares; seu avô Diogo da Silveira Vel- 
loso foi general, e seu pae e seu tio Hemeterio Velloso da Silvei- 
ra trilharão com honra a carreira das armas. 

Assentou praca aos onze annos, mas só aos quinze começou 
a contar antiguidade e a receber soldo. Servio como official na 
guerra dos Cabanos; destacado no Pará, sob as ordens do gene- 
ral Andrés, prestou bons serviços. Exerceu varias commissões no 
Amazonas: entrou em diversos ataques, sendo ferido em 1838. 
Bra eim 1R48 capitão de artilharia e commandante do destacamen- 
to de Agua Preta, quando foi dimittido por pertencer ao partido 
liveral. 

Abracando a revolta praieira em 1848 ninguem foi mais con- 
stante, nem mais valente que elle. No assalto do Recife combateu 
quasi todo o dia, percorrendo a cavallo a linha de atiradores, ex- 
posto às balas e metralha dos adversarios. 

Poi quem pelejou mais, e maís pugnou pela bandeira, cue 
desfraldava. 

Jamais desanimou, e se reudeu-se foi aos rogos de seu pae, 
sendo o ultimo a entregar-se. 

Se foi, porém, o mais valente, foi o mais desditoso nessa 
guerra civil. 

Becluso e condemnado persistio em uma fortadeza, até aque 
seus correligionarios lhe abrissem a porta da liberdade, Livre da 
prisão julgou poder visitar a terra de seu berço e beijar a mão de 
seu pae. Tomou passagem em um navio, tendo deante de si dous 
infinitos o mar e o céo, e quando pensava em outro infinito a 
liberdade, levou-o a morte para outra prisão o tumulo. 

Teve seu cadaver um jazigo amplo o oceano, como se O corpo, 
havendo se sujeitado aos estreitos limites de um carcere, protes= 
tasse o espirito exigindo espaço mais vasto. 
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Os poetas brasileiros Alvares de Azevedo e Castro Alves dedi- 
carão-lhe poesias de muita inspiração e patriotismo. 

Em uma ode, consagrada a este bravo, diz Alvares de Agze- 
vedo: 


Era um leão sangrento que rugia, 

Da gloria nos clarins se embriagava, 
E vossa gente pallida recuava 
Quando elle apparecia. 

Apresentado em 1893 à camara dos deputados o projecto con- 
cedendo uma pensão 4 filha de Pedro Ivo, D. Maria Lins Velloso 
da Silveira, foi em 1895 approvado pelo senado. 

Proseguindo na narrativa da guerra civil de Pernambuco em 
1848, à ultima revolta tentada no tengo do Imperio, devemos ob- 
servar que chegou a tomar proporções graves, tingindo a sala da 
natria o sangue de muitos dos seus filhos. 

Cahirão mortos 814 combatentes e 1701 ficarão feridos. Dos 
mortos 31º forão das forcas legaes e 502 das dos revoltosos. 

E é de crer, observa o general Mello Rego, que muitos dos 
feridos viessem augmentar o numero dos que perecerão nessa cru- 
zada entre filhos da mesma nação. 

Despendeu o thesouro nessa campanha dous mil contos mais 
ou menos. e doloros» foi o abalo, que soffrerão o commercio, a 
industria e a lavoula. 


Das forças navaes, entre os offlciaes feridos, recordaremos O 
bravo Manoel Antonio Vital de Oliveira, segundo tenente, e que 
desoito annos mais tarde, dia por dia, devia morrer combatendo, 
em 2 de fevereiro de 1867, as baterias de Curupayti no Para- 
guay. 

Era então capitão-tenente, tendo sido promovido a capitão de 
fragata, promoção, porem, que não foi publicada na esquadra se- 
não depois de sua morte. 

Nasceu Vital de Oliveira no Recife em 28 de setembro de 
1829. Trasladados os seus restos mortaes de Corrientes para Per- 
nambuco, repousão no cemiterio publico da cidade do Recife em 
elegante tumulo de marmore. 

Submettidos ao jury da capital da província os réos civis da 
rebellião forão condemnados os chefes a prisão perpetua sim- 
ples. Desterrados para o presidio de Fernando de Noronha forão 
anniístiados, por decreto de 28 de novembro de 1851. 

Forão pronunciados, porem não forão julgados pelo jury, por 
se terem homisiado até ser publicado o decreto de annistia, o8 
ceputados Antonio Affonso Ferreira e José Francisco de Arruda 
Camara. Deu-se o mesmo com o deão Joaquim Francisco de Fa- 
Jide De 

Antonio Affonso Ferreira nascido na cidade do Recife, em 
15 de marco de 1812, graduou-se de bacharel no curso juridico de 
Olinda. Seguio a carreira da magistratura. 

Representou a sua provincia no parlamento, entrou no mo- 
vimento revolucionario de 1848, e fez parte, como vimos, da co- 
lumna, que investio contra a cidade. 

Occultando-se para escapar ás perseguições do governo par- 
tio nara a Europa em 1850 por conselhos dos medicos, polis gra- 
ve era aq seu Estado. Falisceu em 20 de dezembro de 1850 na 
cidade do Funchal, na ilha da Madeira. 
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Entre os deputados liberaes, que assignarão o manifesto de 
25 de novembro de 1848, figura o nome de Antonio da Costa Re- 
go Monteiro nascido no Recife em 14 de agosto de 1805. Tendo 
imigrado para Buenos-Ayres, alli conservou-se até receber o ba- 
fejo sacrosanto da annistia. 

Regressando a Pernambuco em 1851, assumio a direcção da 
sociedade Liberal Pernambucana consagrada à realisação das 
idéas de ordem constitucional. 

Falleceu em 1 de agosto de 1859, e dencansa no cemiterio 
publico do Recife. 

Conservarão-se no Rio de Janeiro durante a lucta de 1848 
os deputados pernambucanos Antonio Pinto Chichorro da Gama, 
Manoel Ignacio de Carvalho Mendonça, Joaquim Teixeira Peixo- 
to de Abreu e Lima e Urbano Sabino Pessõa de Mello. (.) 

Perdendo o poder o partido liberal, e decretado o adiamento 
ãàas camaras, surgio a lucta civil de Pernambuco em 1848. 

Durante o dominio &o iímperio essas mudanças politicas exal- 
tavão os animos, produzião constantes reacções, despertavão odios 
e vinganças e abalavão o paiz. Procurava o partido, que subia, 
anniquilar a influencia do partido vencido, praticava tudo para 
firmar-se no poder, e de tudo lancava mão para exterminar o lado 
contrario. Expellindo das posições os vultos do credo politico 
que lhe era adverso, galgava os degraus da governação sopitando 
as idéas e projectos dos adversarios. 

Organisado o ministerio liberal de 2 de fevereiro de 1844, 
dissolveu a camara conservadora, como em 1842 foi dissolvida a 
camara liberal pelos conservadores. 

O presidente do conselho de ministros, visconde de Macane 
procurou levar de vencida o partido opposto no pleito eleitoral; 
e desde então a politica do imperio resumio-se na lucta constante 
e encarnicada entre os dous partidos, com sacrificio da justiça 
e liberdade. 

Teve a guerra civil de 1848 em Pernambuco o intuito de de- 
por o delegado do governo, que, arrastado pelo ardor partidario, 
afastara-se do dever e da lei. Mais tarde despertou a idêa da 
convocação de uma constituinte, para reformar a constituição, o 
chefe Borges da Fonseca, e foi esse projecto abraçado pelos per- 
sonagens da rebellião. Todavia parece que intenções mais latas, 
commettimentos mais ousados, dormião occultos e afagados pe- 
los corypheus da lucta civil. 

Em um dos seus 'officios diz o presidente Vieira Tosta que 
querião elles investir as instituições constitucionaes. 

Se chegassem a triumphar não erguerião o pavilhão republi- 
cano, que Pernambuco tentara erigir em 1817 e 1824? 

Ha annos vivia a provincia agitada. 

A eleição geral de 1844, outra de um senador em 1845, outra 
de dous senadores em 1846, e uma de senadores e outra de depu- 
tados em 1847 havião produzido abalos frequentes e violentos. 
Fallando do partido baronista em Pernambuco diz Urbano Sa- 
bino: 

“Levou-se o povo ás praças publicas para fallar-lhe a lingua- 
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gem das paixões ardentes, e perante elle vomitar injurias, calum- 
nias e insultos atrozes contra o governo e seu delegado. 

“O partido praieiro se vio na necessidade de fallar tambem 
ao povo”, 

Esses odios, essas discussões exacerbadas, as vinganças, as 
perseguições lançadas por um partido contra o outro, eis as cau- 
a desse movimento, que perturbou em 1848 e 1849 a paz da na- 
ção. (.) 


Rio de Janeiro, 2 de outubro de 1898. 
MOREIRA DE AZEVEDO. 
Apendice 


Compilando os factos desta narrativa historica servirão-nos 
de guia os trabalhos seguintes: 


Paginas de Occasião e Por Amôr da Historia, artigos do douto 
general Mello Rego, publicados no Jornal do Commercio, do Rio 
de Janeiro em 1896. 


Carta do conselheiro Christiano Ottoni, de 2 de abril de 1894. 
Ephemerides Navaes, do distincto militar Garcez Palha. 
Revista do Instituto Historico e Geographico Brasileiro. 


Chronicia da Rebellião Praicirn em 1IS4S, por Figueira de 
Mello. 


Apreciação da Revolta Praleira em Pernambuco, por Urbano 
Sabino Pessôõa de Mello. 


Artigos do Dr. Hemeterio J. Velloso da Silveira, publicados 
em 1396. 


Diccionario Biographico de Pernambucanos Celebres, por Pe- 


reira da Costa. 


Ephemerides Nacionaes, de Teixeira de Mello. 

Gratos nos confessamos ao Exmo. Sr. Dr. Joaquim de Toledo 
Piza e Almeida, que nos facultou a leitura dos escriptos do gene- 
ral Mello Rego e Dr. Hemeterio, colleccionados por tão distincto 


bibliophilo. 


JERONYMO MARTINIANO FIGUEIRA DE MELLO 


Nasceu Jeronymo Martiniano Figueira de Mello na cidade de 


Sobral, no Ceará, em 19 de abril de 1809. 
Foi dos primeiros estudantes, que concluirão o curso de scien- 


cias sociaes e juridicas em Olinda, 
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Exercendo o cargo de promotor no Rio de Janeiro poz em 
execução o codigo do processo criminal sanccionado em 29 de 
novembro de 1832. Exerceu o lugar de juiz de direito do Ceará, 
fot secretario do barão da Bôa Vista quando este occupou o car- 
go de presidente de Pernambuco. Administrou a provincia, hoje 
Estado do Maranhão. Foi juiz dos feitos da fazenda em Pernam- 
buco, e sustentou o bastão de chefe de policia nessa provincia du- 
rante a rebellião de 1848. Foi elle quem proferio a pronuncia 
contra os auctores dessa revolta, em 24 de maio de 1849, 

Em 1851 era desembargador da relação de Pernambuco, e mais 
tarde vestio as insignias de chefe de policia da capital do impe- 
rio. Removido para a Relação do Rio de Janeiro foi designado 
para occupar a cadeira de presidente desse Tribunal. Subio na 
magistratura ao lugar de ministro do Supremo tribunal de jus- 
tiça. 

Quer o Ceará, quer Pernambuco abrirão-lhe o caminho para 
o parlamento em diversas legislaturas e os votos de sua provin- 
cia levarão-no ao senado. 

Se ilustrou a cadeira parlamentar, fez da toga de juiz uma 
cobertura de honra para seus hombros. Falleceu em 20 de agos- 
to de 1878, no Rio de Janeiro. 

E' auctor do interessante livro sob o titulo — Chronica 
da Rebellião Praleira em 1848. 


URBANO SABINO PESSOA DE MELLO 


Nascido em Pernambuco em 41811, entrou para o curso juridi 
co de Olinda, onde pelo seu talento e estudo conquistou o titulo de 
bacharel em sclencias juridicas e sociaes. 

Seguio a principio o magisterio, porem depois trocou a cadei- 
ra de professor pela de juiz, e revestido da toga da magistratura, 
exerceu os cargos de juiz municipal e juiz de direito. 

Estreou na assembléa legislativa de Pernambuco como orador 
notavel. 

Occupou uma cadeira na camara temporaria em 1838 a 1841 
representando a sua provincia. Igual missão lhe coube na legisla- 
tura de 1843 a 1844, na de 1845 a 1848. 

Se não tomou parte no movimento armado de 1848 em Per- 
nambrco, pugnou na imprensa pelos idéas dos seus correligiona- 
rios; não empunhocu a espada, mas a penna, que, manejada por 
elle, era um gladio invencível. 

No Rio de Janeiro adquirio no fôro a reputação de perito 
advogado, sendo apreciado pela sua vigorosa intelligencia e ca- 
racter firme. Inimigo fidagal da mentira sabia sempre dizer a 
verdade, ainda quando agradavel a seus adversarios politicos, e 
dolorosa para seus proprios amigos. No selo da familia era de 
comportamento exemplar. Falleceu no Rio de Janeiro, em 7 de 
dezembro de 1870. 

Como Figueira de Mello foi historiador da revolta de 1848 
em Pernambuco, publicando em 1849, o excellente trabalho, si 
bem que apaixonado, sob o titulo: Apreciação da Revolta Prnlel- 
ra em Pernambuco. 


CATACUMBAS NO BRASIL (*) 


No começo do crrente anno estampou-se em Pernam- 
buco um desenho mostrando o plano, corte e perfil elevado 
de um dos mais curiosos edifícios que seguramente pos- 
sue o Brasil. Este edificio, cujo architecto parece ter sido 
unicamente Deus, está situado não longe das nascentes do 
Parhyba, quasi a cento e quarenta leguas de Pernambuco, 
no macisso da Serra dos Irmãos. Figure-se uma monta- 
nha de tresentos metros somente de altura porém cortada 
a pique por cima de uma corrente que muge estrepitosa- 
mente; depois, tudo ao redor uma terrivel solidão, bosques, 
areias, massas de pedra calcinada, escavada e enegrecida 
pelo togo dos vulções extinctos. Trepa-se a esta monta- 
nha por uma senda natural, praticavel até para bestas ca- 
vallares, chegando-se à ltura de duzentos metros; ahi se 
pára, porque é uma plataforma, da largura somente de 
algumas dezenas de pés,, donde se descobre a mais de cem 
metros abaixo, a cópa verdejante das arvores gigantescas 
duma floresta virgem, onde se ouve ainda como um ruido 
longinquo e confuso, o rugido da torrente. 

Naquella plataforma, à direita, ha uma abertura es- 
treita, por onde se entra em vasta gruta, escavada na ro- 
cha viva, e tapetada d'algumas plantas trepadeiras, por 
entre as quaes se ouvem correr os lagartos. No fundo, 
isto é, à vinte passos da primeira entrada, vê-se outra por- 
ta natural, dando accesso para uma immensa gruta, que 
tem quinze passos de largura media, e pelo menos cento e 
cincoenta, de uma extremidade a outra. As paredes, a di- 
reita e à esquerda estão forradas de craneos humanos, ca- 
nellas, cabeças de animaes, pelle de feras, plumas e maças. 
São indubitavelmente trophéos dos guerreiros indios, cujos 
tumulos ali estão alinhados nos dois lados, desde a entra- 
da. Cousa singular são esses tumulos!porque constam 
simplesmente de grandas vasos de terra endurecida ao sol, 
sobre os quaes se encontram enormes e pesadas tampas da 
mesma terra assim cosida, revestidas de pelles cortidas. 

Ahi repousam os guerreiros indios, acocorados, com 
a cabeça encostada ás mãos, e os cotovellos descançados 
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sobre os joelhos, e com as suas armas e joias postas ao 
lado. Contavam-se vinte e tres cadaveres; e a mór parte 
em perfeito estado de conservação. Tentou-se tirar dois 
de dentro daquelles vasos, mas desfizeram-se logo em pó, 
e só ficou nas mãos dos curiosos visitantes uma pelle negra 
e dura semelhante a pergaminho enegrecido pelo fogo. 
Todos tinham bem conservados os dentes, e alvos co- 
mo oc mais brunido marfim; os cabellos, porém, tinham-se 
desprendião dos craneos, e encontravam-se mechas delles 
ou pegadas às costas das mumias ou cahidas no fundo dos 
vasos. 
Na extremidade da galeria havia mais sete vasos, se- 
melhantes em tudo aos primeiros, mas com a tampa no 
chão dentro delles; esperavam de certo cada um ha lon- 
gos annos o seu cadaver, que nunca chegou. 
Removeram-se para Pernambuco dois desses tumulos, 
e hoje ornam o seu museu. O gargalo desses vasos está 
adornado com um collar de contas encarnadas, misturada 
com outras pretas e brancas. De certo suppria elle as 
respectivas inscripções, e tinha por fim perpetuar a me- 
moria do defunto. A que data pódem remontar estes tu- 
mulos? À que povo se deverão attribuir? Os sabios preoc- 
cupam-se gravemente da resolução destes problemas. Ha 
esperanças de proseguir nestas indagações, e até mesmo 
sroceder a excavações, porque se não deve parar assim 
numa tão importante descoberta, filha do acaso. 


(*) Artigo publicado no Panorama, de Lisbôa, vol. XV, 
relativo a 1858. 


ASPECTOS PERNAMBUCANOS É 


O Recife, cidade hollandesa. 


As machinações de André Vidal e de seus companhei- 
ros — os patriotas da Restauração — deram aso, com a 
expulsão dos hollandeses de Pernambuco, ao maior mal 
que se poderia ter feito à esthetica ornamental do Recife. 

Povo ousado, activo, emprehendedor, que havia, atra- 
vês dos seculos, conquistado seu pais palmo a palmo ás 
ondas, a gente flamenga estava predestinada a imprimir 
=] feição phy sionomica do Recife o caracter sui generis e 
unico na America Latina, de cidade essencialmente neer- 
landesa., 

E' do conhecimento unanime da historia o surto, o 
desenvolvimento economico de Pernambuco, com a inge- 
rencia da Companhia das Indias dent no nosso fô- 
ro politico. 

Antes da invasão hollandesa, segundo Souto Maior, 
Rev. do Inst. Arch. Per En, &4, pag. 128, o Recife era a ter- 
ceira cidade da BRR tania em população, por ser Olinda a 
primeira e a segunda Iguaraçu. No dominio Batavo, porém, 
elevou-se espantosamente o numero de: suas casas, ou fo- 
gos, como se diziam então, os quaes se contavam, por volta 
de 1630, apud Netschez, em numero de dois mil, de cento 
e cincoenta apenas, que eram em 1630. 

Ta pos esse tempo; o conde de Nassau Stegen,cogno-. 
minado o Brasileiro, ou O Americano, Encantado com o 
espicador da região ro paiz era um dos mais bellos do 
mundo”, escrevia o principe para a Hollanda), começara 
a implantar na terra conquistada os primeiros beneficios 
de sua gestão moderada e prosperrima. Depois de hesitar 
um momento se devia escolher Itamaracá, ilha fertil e 
de agua abundante, para séde do pi “incipal burgo da nova 
colonia, o fidalgo estrangeiro optou, emíim, peia nossa ca- 
pital, que já tinha população, situação topographica excel- 
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lente, um admiravel ancoradouro, e estava em parte edi- 
ficada pelos portugueses. 

EE aSna seria repetir todos os accidentes, que se de- 
“ram durante o ostennio de Mauricio, e as realizações mais 
notaveis, emprehendidas pela politica generosa desse prin- 
cipe. As plantas de Von Buren e Andreas Drewisch, o 
Vriburgo, o palacio da Bôa-Vasta, as duas pontes, a Hisi 
toria Naturalis Brasilae, Etes tudo isso já constituiu narra- 
ção circumstanciada dos chronistas modernos e antigos, 

Esquecido é, entretanto, geraimente, que o conde de 

range Ro adaptar ao Recife a compleição caracte- 
ristica das cidades de sua patria, com seu labyrintho aa 
tico, com seus numerosos sulcos, can aes, dunas, moinhos e 
pontilhões, com seus judeus e mosqueteiros arrancados das 
telas de Rembrandt e de Von Ostade, com suas mulheres 
de touca, corpete escarlate e tamancos, emtim um burgo 
dos Paises-Baixos, semelhante a Amsterdam, a Utrechí, 
a Alkmaar.. 

E' costume se dizer, desde Joaquim Nabuco, que o 
Reciie é a Veneza do Brasil. Mas Veneza não é Rotterdam. 
Falta-lhe o entr ela cado dos diques, falta-lhe aquele tu- 
do-nac ta peculira a uma villa neerlandesa, e proprio della, 

que vai da côr verde-lodo das aguas profundas ao tijolo, à 
gra e ao pinhão architectonico das casas. 

(Grande parte das edificações primitivas de nossa ve- 
lha Ilha dos Navios assentou sobre antigas cambôas e 
charcos 

O espaçoso bairro da Bôa-Vista, ainda em 1844, se-- 
gundo a planta do engenheiro Conrado Niemeyer, publica- 
da nas Memorias Historicas de Fernandes Gama, era com- 
posto, em sua maioria, por um intenso e intransitavel ala- 
gadiço. E ninguem, sinão os contemporaneos, acom- 
panhando as observações do padre Lino do Monte Car- 
melo, — poderá dizer que as ruas da Concordia, da Palma 
e d Paz, eram, outrora, o alagado chamado do Carmo- Ve- 
lho, ow que as elegantes ruas Formosa, da Aurora, da 
União e da Saudade, foram construidas no lamaçal anti- 
gamente conhecido pelo nome de Casimiro. 

A Revista do Instituto Archeologico Pernambucano, 
n. 60, pags. 37 a 60, publica, em 1903, um curioso trabalho 
de Emilio RB : O Porto de Pernambuco e a Cidade 
do Recife, no seculo XVII. Por esse estudo historico-car- 
tographico, levantado pelo autor nas fontes originaes dos 
archivo de Leyde e de Maya, vê-se o caracter flamengo, que 
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ia tendo a capital de Pernambuco, no periodo aureo do 
Brasil-Hollandês. 

Assim, a partir da fortaleza do Brum, e em direcção ao 
sul, o isthmo de Olinda, “occupava uma superficie bem 
inferior, à de hoje, o que dava logar a ser o forte de São 
Jorge, erigido pelos portuguezes no sitio actual da igreja 
do Pilar, banhado pelas aguas do Beberibe. A ilha de An- 
tonto Vaz (bairros de Santo Antonio e de São José) não 
passava de um “vasto pantano coberto delas marés e do 
qual emergiam algumas ilhotas”, sendo que a mais impor- 
tante destas ultimas, de conformidade com o trabalho aci- 
ma citado, se achava comprehendida entre o forte das 
Cinco-Pontas, o Convento do Carmo e o jardim das Prin- 
cesas, e era cortada em duas por um canal, que entrava ao 
lado do Lyceu de Artes e Officios, passava peilo pateo de 
São Pedro e seguia até a igreja de Santa Rita, a pequena 
distancia da praia. 

js invasores, deitando hornavaques contra as cam- 
bôas, abriram varios canaes. Dos canaes, o mais impor- 
tante, cavado entre o forte Frederico-Henrique e o tem- 
plo do Rosario, media uns trinta metros de largura na en- 
trada; passava, em alinhamento recto, pelo lado occiden- 
tal das ruas de Domingos Theotonio, da Assumpção, da 
Penha e do Livramento, e tinha communicação com o rio 
Capibaribe por um outro, que afíluia atrás da igreja do 
livrainento. Os terrenos pantanosos, proximos do Pala- 
cio das Duas Torres, transformaram-se em pomares, por 
imtermedio de um dique que passava ao meio da nova 
ponte de Santa Isabel, e pela qual, conta frei Manoel Ca- 
lado, no Valeroso Lucideno, corriam canôas, bateis e ou- 
tras especies de barcos. 

Dessa forma, se não fôra o bom successo da insurrei- 
cão colonial de 1645, o apertado becco da Penha, a praça 
triangular e acanhada do Livramento, o estrepito dos car- 
ros em transito pela rua das Calçadas, tudo isso seria 
substituido por um canal pittoresco e movimentado, corta- 
do de pontezinha e de arcos, em cujas aguas mansas e es- 
verdeadas se espelhariam os pinhões esguios ou rendilha- 
«dos du casaria flamenga... 

O anno de 1654 mudou o facies geographico do Re- 
cite: 


Nunca se fez tanto mal a uma cidade! 
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O episodio de 17l1o 


OQ dia lo de novembro é consagrado ao movimento 
sublevador de 1/lo, que o padre Dias Martins, em algu- 
mas linhas panegyricas dos Martyres Pernambucanos, 
obra publicada em 1853, attribue ao capitão-mor Bernar- 
do Vieira de Mello. Segundo esse escriptor, a “nobreza” 
da capitania, (a nobreza eram os agricultores, os senho- 
res de engenho, os moradores  principaes de Olinda), 
amotinada contra Castro Caldas e os habitantes de San- 
to Antonio do Recife, cerca a nova villa, força a fuga do 
governador, destrói o pelourinho, ali erigido recentemen- 
te, e marcha para a capital, onde entrega o poder do bis- 
po, depois de uma pequena discussão, na qual Bernardo 
Vieira, como cabeça dos descontentes, pretende a liber- 
dade, a independencia, a emancipação, por meio de uma 
republica à maneira dos veneianos. Repetido por Sou- 
they, o episodio de 1/10 tomou, depois, em fins do seculo 
XIX, com Codiceira e outros investigadores, foros de 
verdade tão mcussa, que houve até quem tivesse vis-: 
to a acta de tão memorael sessão. 

Bernardo Vieira, ou seus companheiros, intentaram 
proclamar um novo governo autonomo e separado da me- 
tropole? Lavrou-se, realmente, a acta correspondente, cuja 
existencia é affirmada pelo major Codeceira (Rev. do Inst. 
Archeologico Pernambucano, n. 37, pag. 57)? Era justa a 
causa do levante? 


Vamos procurar, tanto quanto nos for possivel, no es- 
treito espaço deste artigo, responder ás tres perguntas aci- 
ma lançadas. 

Os dois chronistas anonymos, contemporaneos das 
sanguinolentas dissenções, conhecidas na historia pelo no- 
me de Guerra dos Mascates, — o autor das  Calamidades 
(Rev. Trit., Rio, tomo 53) e o mss. puglicado nas Memo- 
rias Historicas, de IH. Gama, que uns imputam ao padre 
Leitão, e outros ao vigario geral Sousa Coutinho, — os 
dois cdocumentos citados silenciam completamente a res- 
peito da reunião separatista de dez de novembro, mas 
nos adiantam que algumas pessoas. natúraes da capitania 
e promotores da revolta contra os “mascates”, viviam a 
| conspirar contra o governo, a ponto de o capitão Dias di- 
izer: “Só el-rei de Portugal é rei?” e o doutor Tavares o 
* Hollanda exclamar, num banquete: “Para que queremo 
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mamar 


TEL CS pernambucanos são capazes de se governarem a si 
mesmos” | 

Nas consultas do Conselho Ultramarino (Rev. do Inst. 
Arco Dern., de 169L nm; dl pags. 1/74 205) há tambem, 
varias allusões à sublevação da nobreza — “quando os mo- 
radores de Pernambuco entenderam fazer republica”, etc. 
— mas, tanto nas devassas officiaes, como nos mss. supra 
citados, não se encontra nenhuma referencia à proposta re- 
volucionario de Bernardo Vieira. Ora, é admiravel que as 
úuas unicas narrativas contemporaneas, tão minuciosas no 
enredo do drama colonial, e as devassas do Conselho Ul- 
tramarino, não se reportassem sequer à proposta ousada de 
Vieira no velho paço municipal de Olinda. Quanto à ce- 
lebre acta de lo de novembro, o autor da Idéa Republicana 
em Pernambuco, diz têi-a visto o dr. Maximiano Lopes 
Machado, mas, accrescenta Vicente Ferrer, o dr. Maxi- 
miano, “nunca escreveu tal coisa; ao contrario, escreveu 
um artigo, que foi acremente censurado pelo mesmo au- 
tor da Idéa Republicana, como inexacto nos factos que 
narra, referentes ao dez de novembro. (Guerra dos Mas- 
cates, pag. 83, Lisbôa, 1914). Isso é claro. Se a acta tives- 
se existido, o perdão real não seria tão generosamente con- 
firmado, 

Resta vermos, agora, as causas primorgiaes do le- 
vante de 1/l1o. 

No primeiro quartel do seculo XVIII, a povoação do 
Recite, com seus vinte mil habitantes, caminhava em fran- 
ca prosperidade. Edificada, pode-se dizer, pelo principe 
Maurício de Nassau, que encontrara nella uma situação 
topographica admiravel, a velha  Mauricéa era habitada 
por um cem numero de reinoes e naturaes, que se entrega- 
vam ao commercio. ambulante, à mascatcação”, emiim. 
A nobreza, Dorém, dei toda agricuitora, insistia em con- 
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tinuar à “FesidiE” em Ólinda, cidade tradicional. mas aberta 
e indefensavel, entregues seus filhos, na maior parte, à 
vida faustosa e perdularia dos ricos. Individados, cheios 
de compromissos, os nobres recorriam ao peculio econo- 
mizado pelos mercadores, originando-se dahi uma rivali- 
dade surda e entranhavel entre as duas classes. 

Com a erecção da povoação em villa accentuou-se a 
emulação, a lucta de competencia entre Recife e Olinda, 
exteriorizada, logo depois, pela preferencia, que o governa- 
dor Sebastião de Castro soube dar à primeira dellas 

Era justo que o Recife contnúasse a permanecer 
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dense? Foi desrazoavel a medida da metropole, mandando 
levantar o novo peroudinho? Estamos em crer que não. 

Desse resumo de considerações, conclue-se o seguin- 
te: 

l) — Sem querer ir até o exagero de Vicente Ferrer, 
achamos que houve um levante em 1/io, por parte dos 
principaes de Olinda, que eram quasi todos senhores de 
engenho no interior, com o fim de se emanciparem orgu- 
lhosamente dos “mascates”, e no qual havia, ainda nn 
definido, o que quer que fosse de nativismo; | 

2) — Que o facto preciso, attribuido a Bernardo Vi- 
erra, é muito lendario, por não constar dos documentos 
contemporaneos; 

3) — Que as causas historicas da Guerra dos Masca- 
tes vieram, primeiramente, dessa especie de instincto de 
conservação, que acompanha a vida humana, e, depois, do 
ciume, e da opportunidade, que se offerecia à nobreza, de 
não pagar aos seus credores. 

E é tudo o que, no momento temos a dizer sobre o as- 
sumpto- 


WI 


O Recife do primeiro imperio 

A capital de Pernambuco, hoje em dia, assenta sobre 
tres accidentes geographicos: a peninsula, a ilha e o con- 
tinente. No periodo, porém, dos donatarios, em meados 
do seculo XVI, a projecção urbana do Recife abrangia 
apenas uma faixa diminuta da peninsula, embora, no di- 
zer de frei Vicente, fosse ja o povoado, com: suas Ivens 
das, tabernas e paços de acucar, o logradouro principal da 
capitania e o mais frequentado porto do Brasil. 

Tinha, então, aquelle porto uma só freguesia, e seus 
vizinhos, em numero approximado de duzentos, quasi to- 
dos pescadores e mareantes, haviam ali erguido uma ca- 
pellinha dedicada a S. Frei Pedro Gonçalves, patrono dos 
navesantes. conhecido geralmente pelo nome de Santelmo 
ou Corpo-Santo (Sebastião de Vasconcellos Galvão, Rev, 
do Inst. Arch. Pern,, n. 52, p.ga 233). A' parte insular, ou 
“OQutra Banda”, era tambem chamada de Iúha dos Navios, 
devido aos reparos de estaleiro, que por lá se faziam; mas, 
como pertencessem as terras aos herdeiros dos filhos na- 
turaes da india Arcoverde, findavam ellas, à proporção que 
se vendiam, por alcançar o nome de seus donos — ilha de 
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Marcos André, ilha de Belchior Alves, ilha de Antonio 
Vaz, -— até que adquiriu a ilha o titulo definitivo do con- 
vento franciscano, que então fundaram, em 1606, os pa- 
dres observantes reformados da provincia de Santo-An- 
tonio. 

Com a invasão flamenga, entretanto, o Recife soffreu 
uma das mais consideraveis modificações topographicas. 
Nesse tempo, possuia o bairro maritimo, segundo a planta 
de Barleus, perto de cento e cincoenta casas, afora a ermi- 
dazinha do Corpo-Santo e os e fortes de S- Jorge, da 
Barra e do Quebra-Pratos; mas, na Outra-Banda, havia só 
o mosteiro de Santo Antonio, CR as cabanas espalhadas 
à margem da praia e as cinco antiquissimas cacimbas de 
Ambrosio Machado. 

Incendiada Olinda, porém, e com a chegada do conde 
de Orange, começou, então, dentro do cyclo aureo do dom:- 
nto Hollandes, o rapido desenvo Ivimento da povoação do 
Recife: o principe Mauricio de 'Nassau, comprehendendo 
o valur estrategico de nossa capital, funda, na ilha, a ci- 
dade Maurícia, e rompe, assim, com a politica retrograda e 
situacionista de Olinda, a Marim aberta e indefensavel dos 
canetess. 

"oi o architecto Pieter Post quem traçou o plano da 
nova cidade. Levantou-se o Vriburgo, ou Palacio das Duas 
Torres, cercando-o de um maravilhoso pomar, converte- 
ram-se em fossas aquaticas as cambôas e charcos existen- 
nos arredores, construiu-se o paço campal da Bôa-Vista, e 
todo o recinto àa Mauritsstad se cercou por uma linha de 
fortificações, aberta pela historica porta do Sul. Depois, 
duas pontes ligaram o quadro insular ao continente: a do 
Recife, com seus dois arcos, e pela qual se pagaram du- 
zentos e quarenta mil ilorins ao judeu Dalthazar, e a que 
ligava a actual rua Velha ao alcaçar campestre denomina- 
do em geral de palacio da Bôa-Vista. Em seguida, Van 
Buren tirou uma planta do burgo e o eng uPRiO Andreas 
Drexisch outra da ilha. Ergueram- se os fortes das Tres- 
Contas, “Lerminon-se o de! IDideo- Pais, que passou a ser 
chamado do Brum, e construiu-se um baluarte rectangular 
em torno do mosteiro de São Irancisco. 

Com o advento da Restauração, a cidade dos hollande- 
ses perde o seu titulo, e a povoação de Santo-Antonio do 
Recife, vai, paulatinamente, engrossando a mole, já bas- 
tante espessa, de seus primitivos edificios. 

E' a igrejinha da Penha, é o convento da Madre de 
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Deus, dos recollectos do Oratorio de S. Felippe Nery, é a 
Casa da Moeda, é a capella de Santo Antonio. Surgem o 
templo do Paraiso, o do (Carmo, no hospício de observantes 
do mesmo nome, e o do Espirito Santo, que os padres da 
Companhia de Jesus fundaram junto o seu collegio. Re- 
modela-se o Corpo-Santo. Em 1/08, os congregados fun- 
dam a Conceição. Dois annos após, a povoação, que já 
contava mais de duas mil almas, é erigida em vulia, e co- 
meça, desde logo, a modificar sua feição anterior e seiscen- 
tista. Edifica-se a igrejinha do Livramento, nos terrenos 
da horta de S. Pedro; conclue-se a Madre de Deus; inau- 
gura-se a Casa da Camara. No governo de Henrique Luis, 
reconstroe-se a ponte do Recife, e installam-se nella duas 
alas de casinhas, destinadas a ser alugadas aos mercadores, 
aterra-se o caminho dos Afogados, levanta-se a ponte da 
Bôa-Vista, demolindo-se a que lhe ficava junto, e lança-se 
a primeira pedra da matriz de Santo-Antonio. Depois, vem 
a capelia da Ordem Terceira de S. Francisco, conlituem-se 
a igreja dos Militares e a do Rosario, dos pretos, e appa- 
recem 5. Pedro dos Clerigos, 5. Jose de Ribaniacao 
Martvrios. D. Thomás de Mello alarga o aterro dos Afo- 
gados, cria as feiras dos arrabaldes, estabelece dois mer- 
cados, um na Ribeira e outro na pracinha da Polé, calça 
algumas ruas, e prohibe, nas janelias e portas, o uso an- 
tiquacdo das “rotulas de urupemas”. Possuindo a vilia, 
nessa occastão, cerca de quinze mil habitantes, passa a 
mesma a se dividir em duas freguesias: a antiga, de 5. 
Frei Pedro Gonçalves, e a nova, do S.S. Sacramento de 
Santo-Antonio. 

Data dessa epoca o desenvolvimento continental do 
Recife. A Bôa-Vista, conforme o padre Carmello Luna, 
constituía um paul, uns aladiços ermos e extremos. “Al- 
guns logares naturalmente arenosos, estavam divididos em 
sitios de coqueiros”, como se póde constatar examinando o 
mappa do livro de Koster. Henrique Luis, iniciando o tra- 
balho do entulho desse tremedal, (tarefa que continuou 
D. Thomás), contribuiu, sobremodo, para plantar os ali- 
cerces e solidificar as bases da cidade continental. A Bôa- 
Vista, que ja possuia o palacio episcopal e as igrejas de 5. 
Gonçalo e de Santa Cruz, começou in-continente a esten- 
der-se e a povoar-se. 

O Recife, diga-se entre parenthese, não deixa de ser 
uma cidade, que tem conquistado grande parte de seu 
territorio aos mrneues e naves. Quem ha de pensar, por 
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Clero Pernambucano, que as ruas da Concordia e da Pal- 
ma foram os grandes as adiços do Carmo-Velho? Que a. 
avenida do Conde da Bôa Vista, que as ruas da Aurora, 
dia União e da Saudade faziam parte do intransitavel pu 
maçal do Casimiro? 

vias, voltemos á nossa exposição- 

Com a administração de Luis do Rego, abrem-se as 
novas estradas do sertão, remodela-se a ponte do Reciíe 
plania-se um telegrapho de sinaes na torre do Espirito- 
Santo e eleva-se, na embocadura do porto, o elegante pha- 
roi da Barra ou do Picão. Por esse tempo, a comarca de 
Pernambuco, segundo o autor anonymo do mss. Revolu- 
ções do Ret (Rev. do Inst. Arch. Pern., tomo IV, pag. 
i4), comprehendia quatro villas e dez freguesias, que eram 
povoadas por cento e quarenta mil alimas distribuidas por 
vinte e tres mil fogos. Estamos no primeiro quartel do 
seculo XIX, estamos na capital da provincia, pela epoca 
tumuituante da Confederação do Equador. 

O primeiro quartel do seculo XIX foi a serie fulgente 
da Aurora Pernambucana, do Segarrega, do Maribondo, 
da Sentineila da Liberdade, do Typhis, do Diario de Per- 
nambuco, ou, como diz Alfredo de Carvalho, o marco do 
estabelecimento permanente da imprensa no Brasil, contra 
a doida prohibitiva e suspicaz da metropole. Foi a era 
da irdependencia, a epoca turbulenta dos “corcundas” e 
e paribondos! ". Representou a transição das giosas bur- 
lescas do padre Pacheco, do lirismo e da epopéa da escola 
mineira para os sonetos do vigario Barreto e a poesia pa- 
triotica de Saldanha; dos “mascates”” para os “patriotas”; 
da construcção de S. Pedro dos Clerigos para a constru- 
cção do pharol da Barra. Os sermões de frei Carlos succe- 
deram à Marujada de Gadelha, as letras francesas substi- 
tuiram as letras italianas, a Nobiliarchia Pernambucana ce- 
deu logar à Chorographia de Aires do Casal e ao Diccio- 
nario de Moraes. 

Que era o Recife, em 1825, encarado sob o ponto se 
vista pittoresco e Saca 

Com uma população não menos inferior a quarenta 
mil habitantes, a cidade dividia-se em tres bairros: o de 
Recife, ou S- Frey Pedro Gonçalves, séde do arsenal, da 
alfandega e da intendencia; o de Santo-Antonio, assento 
do governo politico e das armas, dos quarteis da tropa, da 
Casa da Fazenda, do Correio, da Relação e da Camara; e o 
da Boa-Vista, onde se alojava a cavallaria, e que era a por- 
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bairro, havia um largo, logo ao pé da matriz, com umas 
poucas de casas, e, dahi por deante, até a Soledade, se- 
guiam-se “bordos de difíferentes chacaras”, ou sitios, que 
se lam espaçando, cada vez mais, a proporção que esses 
villinos do tempo de D. Pedro Í se afastavam do perime- 
tro urbano do Recife. À unica coisa de notavel da Bôa- 
Vista consistia numa ponte de madeira, estreita e guarne- 
cida de banquinhos lateraes, que servia, à noite, de diver- 
são e passeio publico. 

Essa pontezinha de madeira “com umas cento e vinte 
toesas de largura”, além de se prestar de observatorio à 
perspectiva encantadora e veneziana da cidade, era o trot- 
“toir Jos peralvilhos, era o ponto predilecto dos “game- 
nhos”. O francês Tollenare, que visitou Pernambuco, ahi 
or volta de 1816, dizia que as “jovens e bonitas mulatas, 
icamente adornadas sob a capa negra, que lhes agasalhava 
a cabeça, mas que tinham a habilidade de deixar cair de 
tempos em tempos, como por acaso, vinham alli atirar as 
redes da seducção; e seus pés, cuidadosamente calcados 
de sapatinhos de setim branco, topavam com os dos ho- 
mens, sentados distrahidamente pelos bancos”... 

Nem Boa-Vista, nem Santo-Antonio eram calcados. 
Era-o o bairro do Recife, cuja ponte, abarrotada de casi- 
nhas, nos seus duzentos e oitenta passos, tinha duas ca- 
pellas, em uma das quaes a do norte, se costumava conser- 
var um piquete de seis a oito praças de infantaria. Às ruas, 
embora estreitas, se compunham de casas de tres, quatro 
e até cinco andares; a celia do arco de Bom-jesus, — de 
onde começava o caminho abaulado que, seguindo por Fora 
de Portas, ia conduzir a Olinda, — servia de prisão à gen- 
te do mar e recrutados da E Quanto à feição ar- 

chitectonica da casaria, notava-se nas lojas a falta de cai- 
xilhos, e que a claridade solar Ni apenas pelo inter- 
valo acanhado das portas. Algumas varandas guarneciam 
se de grades de ferro; a maior parte dellas, porem, de ge- 
losias de madeira, coloridas e variadas, as gelostas com 
que tanto embirrava D. João VI, e as quaes, no dizer de 
Alfredo de Carvalho, lembravam, penduradas das janellas, 
-os muxarabis levantinos, cujo modelo se póde ver na mes- 
quita dos califas do Cairo. 

As nossas velhas casas, de telhas vermelhas, imbrica- 
das e salientes, de soleiras toscas e desalinhadas, as nossas 
ruas estreitas e escuras (“most of the streets are narrow”, 
considerava Koster, Travels in Brazil, pag. 5, Londres, 
1816), cavadas de sargetas, cheias de frades, soldados e 
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escravos semi-nus, — todo esse panorama colonial occupa- 
va o espirito e imaginação dos estrangeiros. “L'efiet pitto- 
resque est tel, escreviam os Agassiz, em 1865, Voyage au 
Brésil, pag. 51, Paris, 1869, du moins aux yeux d'un voya- 
geur, que tous ces défauts disparaissent. Tous ceux qui ont 
visité une de ces vieilles villes espagnoles ou portugaises. 
des tropiques se rappellent les rues étroites, les maisons 
multicolores garnies de lourés balcons, les façades peintes 
ou plaquées de faiences criardes et pour toute varieté, ta- 
chées cá et lá par la chute d'une de ces brinquettes.” Os. 
proprios escravos ardas, minas, angolas, muxicongos, gui- 
nés, cabindas, benguellas, cassanges, todo o magote africa-- 
no, que pejava as senzalas da rua da Cruz, tornava-se o as- 
sumpto curioso e imprevisto dos europeus. Para elles, os 
negros eram a “ pt de um mundo desconhecido”. Re-- 
parigas havia com a “garganta de Hebe”. E Tollenare che- 
gou a affirmar no RE ha Lao pretos, cujas formas se ap- 
xroximavam da plastica de Apollo.. 

Não ex pede na cidade, hoteis da cito idos. À tropa de 
linha era composta de tres batalhões, que se distinguiam 
entre si pela côr variada das golas e canhões. Em cada 
esquina, havia um nicho destinado às vias-sacras. Quan- 
do chegavam navios do Reino, as cartas vinham dentro 
de um sacco, cujo conteudo era quasi sempre distribuido 
no UR caes de desembarque. No Natal, o povo se 
entregava, pelas ruas, às funcções dos bois, das mulas, 
dos cavallinhos e das cantatas dos Reis”. Do theatro, 
Dameicio immundo e sem prestimo, faziam parte o “Jo- 
coso Wrancisco”, velho boticario da rua do Queimado, a 
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mulher deste, primeira dama, o galã appellidado Siri-Gordo, 


e à. Joarminha, cuja especialidade consistia em dançar 
uma chula muito lasciva, que terminava sempre pelo es- 
tribilho: Castiga, castiga. Seu preto aqui está... (O Sup-- 
plicio da Frei Caneca, Rev. do Inst. Arch. Pern., n. 41, pag. 


Ds 

Togavam-se o gamão e a bisca. Na hora do repasto, 
punham- se à mesa fe ou tres facas; o commensal, de-- 
pois de servido, passava a faca a seu visinho mais proximo, 
Um pcriodico custava de quarenta a oitenta réis. Só havia 
uma hospedaria, a de certo inglês ou irlandês; mas não- 
era considerado decente morar em hospedarias. 

Curiosas as notas indumendarias. 

A cente rica, a gente abastada, vestia em casa um. 
comprido chambre ou roupão. “Quando um brasileiro en- 
tra a usar um desses Re fis observava Henri Koster, 
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começa a julgar-se pessôa importante e com direito ás 
maiores attenções. ” 

O roupão foi o antepassado da pejama de sêda do se- 
culo XX. 

Depois da bata caseira, aquillo de que mais gostava 
o “capitalista” pernambucano daquelles tempos era de 
dormir preguiçosamente a sesta, metido na rede indiana 
pendurada nas columnas do terraço. À mulher, esta, dava 
o filho à preta do leite”, e ia à missa acompanhada de 
meia duzia de escravas; tornada à casa, estendia-se na es- 
teira de pipiri e entregava-se á tarefa morosa das rendas e 
bordados: 

Como viviam nossas bisavós? Em que se occupavam 
as meninas casadeiras do Recife, no anno da graça de 
1925? Tentemos a pintura. 

“Raras vezes assentada, escreve F. Denis, quasi sem- 
pre acocorada nos calcanhares, a senhora brasileira. faz 
renda como a que se fabricava no decimo sexto seculo, e 
com a palmatoria castiga os seus pretos, emquanto pensa 
no atavio que ha de levar no proximo sermão”. Assim vi- 
via, tambem, a garçonne recifense da geração de Gervasio 
Pires: 

À não ser em certas festas do anno, raro se lhe via a 
cabecinha cheia de risos e abraços”. Em casa usava a 
camisa sumploria de chita, mas, na rua, punha os sapati- 
nhos de duraque, o justilho de bretanha de Hamburgo, as 
cadeias, os braceletes e os brincos de “espuma do mar”; 
“uma flor fincada no penteado, relatava Mary Graham 
preenchia o adorno de uma senhora pernambucana”. Na- 
morava por meio de sinaes, através das frinchas da Jja- 
nella. A seguinte nota humorística é ainda de mistress 
Graham: “Notei que as jovens pernambucanas são tão ha- 
beis no uso de sinaes como as mulheres turcas, e que, 
frequentemente, um namoro é mantido por tal processo, e 
assentado o casamento, sem que um dos noivos tenha ou- 
vido a voz do outro.”. Sua mascotte era o piriquito e a viu- 
vinha de Angola. Tocava o ,;Othelo de Rossini. Em ma- 
teria therapeutica, tinha predilecção pelo xarope gommo- 
so ou pela raiz de espargo. 

A piano Broadwood, caminha de candura embotida 
o soalho coberto de oleado, as esteirinhas chmesas, o bu- 
fete, a gravura de São José, o presepe de cera dentro da 
redoma de vidro, o raminho de palma bento, as gaiolas de 
canarto, a almofadinha de bilros, a bahu de couro de mas- 
covia e a imevitavel marquesa de jacarandá, que lembrava 
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os canapés etruscos das pinturas de Corneto, — eis o 
sweet home brasileiro de cem annos atrás. 

Nessa marquesa, de encosto de sola de boi, passou a 
mocinha pernambucana a maior parte da existencia. A 
seu lado, o gongá entreaberto, punha á mostra, por entre 
a rouparia branca, o chicote de “cipó de rego”. O seguim, 
preso à corrente, saltitava no encosto do sofá. E as mu- 
camas, agachadas nas esteiras, entretinham-se a bordar 
ou a trocar bilros, enfiando, de sepaço a espaço, espinhos 
de carnauba na longa fita de linha rendada. 

Quem quiser conhecer os custumes, em geral, da so- 
ciedade brasileira contemporanea da Independencia terá 
forçosamente de recorrer à Voyage pittoresque de J. B. 
Bebret. Debret photographon os nossos inferiores, os 
“ossos usos, as nossas ruas, com tal flagrancia e sinceri- 
dade, que as estampas do pintor francês são, na actuali- 
dade, a compilação anecdotica mais curiosa a respeito do 
Brazil social do tempo dos Andradas. 

Toda a galeria pinturesca do professor parisiense se 
reproduzia nas ruas do Recife, em 1825. 

Eram, logo pela manhã, os escravos a apagar os rever- 
beros, que se penduravam da fachada dos predios, como 
taboletas de latão nas casas de tavolagem; eram as lava- 
deiras, de xale ao hombro, e de trouxa ou gamella à cabe- 
ça; eram as caboclas, que iam 4 novena, cheias de amu- 
letos, de cruzes e de flores no bendegó; eram os negros 
vendedores de leite, de carvão, de milho assado, de sam- 
burás, de angu, de hervas de arruda, de aluás e de ma- 
nuês... 

Enchiam as congostas, atravancavam todos os re- 
cantos da cidade, o becco do Peixe-Frito, a travessa do 
Marisco, a rua da Senzala, do Forte do Matos a Fora de 
Portas, do porto das Canoas ao Viveiro do Moniz. Cru- 
zavam-se os turões, os carmelitas, os benedictinos, os ca- 
puchinhos, uns de saragoça, burel e corda de nós, como os 
franciscanos, outros de sotaina de panno de Serra e bar- 
rete de quatro cantos, como os recollectos. Os “mingo- 
las”. vestidos em sambenitos, esmolavam o dinheiro, 
com que deviam pagar a ultima “promessa”. 

Aº botica do barbeiro, que era ao mesmo tempo ci- 
rurgião e vendedor de bebidas, os clientes se estendiam no 
chão, de bruços, afim de se lhes applicarem as novas san- 
guesugas chegadas de Lisbôa. Os rastejadores ou capi- 
tães de campo, levavam pela corda os negros fujões. E, 
aqui e ali, como um pedestel de Carriére pregado unma te- 
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la de Rembrandt, surgia a seineta galênte e ancien rêgime: 
das cadeirinhas de arruar. E 

Os palaquins de 1820! 

iira nas cadeirinhas de mão à Luiz XV, que dois pos- 
santes escravos levavam ao hombro, contrastando a pom- 
pa asjatica da libré com o pé descalço e a canella nua, era 
nos palanquins de cortina de brocado, que iam as mulhe- 
res, ha cem annos atras, assistir os sermões da matriz de 
Santo-Antonio ou as cavatinas da Joanna Januaria, no 
Teatro Publico. 

Esses gaiolins de ceciro, dourados como a sila de ma- 
nos de Felippe V, leves como o “norimon” de bambu ja- 
ponês, forrados de damasco carmesim, cheios de talhas, 
brasões, baldaquinos e cocares, — foram as figurinhas 
mais preciosas, que jamais passaram pelo fundo claro-es- 
curo do Recife ferrugento do seculo passado. Julgaria- 
mos, até, ver surgir, de suas portinholas, alguma cabe- 
cinha empoada fugida de uma pastoral de Boucher... 

Vamos terminar esse esboço retrospectivo, registan- 
do algumas notas curiosas, que pudemos recolher da es- 
cassa fonte dos documentos pertinentes. 

Há cem annos passados alugava-se um sobradinho 
por oito a dez mil réis. Era moda o uso da casaca de bri- 
che, das calças esticadas por estropos, da gravata de tres 
voltas, da barba passa-piolho, do chapelão de castor cla- 
ro e da bengala de canna da India. Corria, de mão em 
mão, a literatura impia e brejeira dos setecentistas: Vol- 
taire e Piron, Rousseau e Marmontel, Louvet de Couvray 
e Restif de la Betonne, os dois volumes do “Citateur” e 
o Systema da Natureza” de Holback. O rapé vinha da 
Baia e a genebra importava-se da Hollanda. Estavam em 
voga os entremezes de Antonio Xavier. Nos dias chu- 
vosos, transferia-se o espectaculo. 

O Recife do chafariz . da Boa-Vista e o Recife da 
Avenida Beira-Mar! 

Cem annos bastaram — um segundo na incommen- 
suavel trajectoria do universo — para modificar-lhe a 
physionomia caracteristica e originaria. À capital de Per- 
nambuco, actualmente, é a metropole europeizada e cos- 
mopolita do nordeste brasileiro. O homem do radio e do 
avião perfurou-lhe as entranhas e prendeu a coma altanei- 
ra de seus zimborios na rêde emmaranhada e infinita dos 
fios electricos. 

O Recife do porto das canoas e o Recife do caes do 
Porto! 
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Seria aquella, na verdade, a cidade que hoje, retinin- 
do pelas pontes de metal, espelhando-se no asphalto dos 
bulevares, estremecendo ao attrito das tranvias, desabro- 
cha, à noite, a constellação fadica de mil e uma lampadas. 
inquietas e faiscantes? 


IV 
D. Pedro II em Pernambuco 


Fizeram-se varias festas em solemnização ao cen- 
tenario do mascimento de d. Pedro II. Não será, portan- 
to, inopportuno relembrar, em poucas linhas, o que se 
passou entre nós, por occasião da primeira visita do im- 
perador, e sua esposa, á provincia de Pernambuco 

O tomo II das Memorias da Viagem de SS. Majesta- 
des Imperiaes, Rio, 1862, precioso livro de 188 paginas, é 
o repositorio mais períeito que temos do assumpto, e, por 
seu conteudo, se póde avaliar o caracter e cavalheirismo 
do maior brasileiro do seculo XIX. 

Que teria passado em Pernambuco, no anno da gra- 
ça de 1859, durante a hospedagem daquelle regio casal? 

Tentemos fazer a reconstituição. 

Amanhecera o dia 28 de novembro. Toda a cidade, 
festivamente agaloada de tapetes e bandeirolas, offere- 
cia ao sol o espectaculo brilhante de sua casaria caiada de 
novo. Estendiam-se golgaduras às varandas, estalavam 
- girandolas e os sinos tangiam com alarido. 

A igreja do Espirito-Santos, o paço imperial, o Ater- 
ro da Boa-Vista, o Areal da Maré, a rua da Cruz, a praça 
da Lingueta, o pateo da nova matriz de S. José, tudo esta- 
va profusamente ornado de columnas, obeliscos, arcos, ga- 
lhardetes e pavilhões. 

Perto de cincoenta mil pessoas se apinhavam no cais 
do Collegio, quando a galeota imperial, comboiada por 
mais de cem outras embarcações menores, tocou à rampa 
do molhe. Eram S.S. M. M. que chegavam. 

O primeiro facto ocorrido, for a ceremonia feudal da 
entrega das chaves da cidade, depois o sermão e Te-Deum 
no Espirito-Santo, e, em seguida, o recolhimento ao paço, 
debaixo do pallio, e as recepções e discursos proprios de 
tal momento. Para fazer uma leve idéa da pompa e so- 
lemnidade, com que se revestiu o desembarque imperial, 
é bastante folhearmos as lithographias de A. Ridoux, pu- 
blicadas no Monitor das Familias, o primeiro periodico 
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ilustrado que appareceu em Pernambuco. O imperador, 
vestido na farda de almirante, vinha tão offuscado com a 
belleza de nossa capital, que se mão pôde conter, excla- 
mando, ac deixar o Apá: — “Pernambuco é um céu aber- 
to!” As crianças beijavam-lhe as mãos, os velhos chora- 
vam, as mulheres atiravam-lhe flores, e toda a população 
parecia fremir de regosijo e contentamento. 

Vamos, gora, registar, em forma de diario, os trinta e 
um dias subsequentes à chegada dos dois monarchas. 

Novembro, 23. — S. M., acompanhado do ministro 
do imperio, do presidente da provincia, do camarista, do 
guarda-roupa, etc., visita o Arsenal de Marinha, obser- 
vando as acomodações dos aprendizes, e examinando 
tudo minuciosamente; o hospital de caridade dos Laza- 
ristas, pedindo à irmã que lhe apresentasse o caldo dos 
doentes; o Collegio das Orphãs; a Casa dos Expostos. 

Novembro, 24. — O imperador, montado a cavallo, 
sai à» seis horas da manhã em direcção ao estabelecimen- 
to do gás e caixa de agua, e à Casa de Detenção. Do Ar- 
senal de Guerra, percorre o bairro do Recife, passando 
pela casa em que morou João Fernandes Vieira, e recebe 
uma demonstração popular dos pescadores de Fóra de 
Portas. Em seguida, passeia pela Magdalena e Afogados. 

Novembro, 25. —— O imperador, acompanhado de seus 
semanarios, sai, novamente a cavallo, em visita ao Hos- 
pital Militar e á Faculdade de Direito. A" tarde, ao lado 
da imperatriz, é visto de carro,na Soledade, e à noite tem 
logar, no Largo do Paço, hoje praça da Republica, a pa- 
rada militar dos voluntarios, à cuja frente vem um 
carro allegorico ao rio Capibaribe, em forma de concha 
puxada por dois cavallos marinhos, e cheia de naiades ver- 
tidas de branco. 

Novembro, 26. — O grande hospede, novamente a ca- 
vallo, examina a ponte de Caxangá. A” tarde, visita algu- 
mas escolas primarias, recebendo, depois, os cumprimen- 
tos officiaes, e comparecendo, à noite, ao Theatro Santa 
Isabel, onde os cantores Fabbri, Patreri e Torricelli exe- 
cutam parte da opera “Linda de Chamounix”. 

Novembro, 27. — Vista á caixa de agua de Apipucos; 
ao arraial de Bom Jesus, onde procura descobrir o local 
“em que se operou a heroica resistencia aos hollandêses”; 
aos conventos do Carmo e de S. Francisco; às igrejas do 
Pilar e do Terço. Na Conceição dos Militares manda o 
ministro Feijó copiar as inscripções que existem no qua- 
dro do forro do côro, pintado, em 18/1, por ordem do go- 
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vernador José Cesar de Menezes. Procissão de Corpus 
Christi. 

Novembro, 28. — Madre-de-Deus, alfandega, consula- 
do provincial, correio, thesouraria, cemiterio publico de 
Bom Jesus da Redempção. Neste logar, quer ver os tu- 
mulos de Francisco Jacintho Pereira, do padre Lopes Ga- 
ma, de Camargo, do visconde de Goianna. Recepção no 
paço. 

Novembro, 29. — Embarque, na galeota imperial, em 
visita ao porto do Recife. Arco da Conceição. S. M. lê 
as imseripções do arco de Santo Antonio. Afogados e Var- 
zea. À” noite, assiste a uma reunião da Associação dos Ar- 
tistas. Nesse dia, como nos demais, recebe manifestações 
de apreço das diversas sociedades e institutos existentes 
na provincia. 

Novembro, 30. — Montes Guararapes, igreja dos Pra- 
zeres, Muribeca. Na casa de Barros de Lacerda, S. M. lê 
e folheia, por espaço de uma hora, o Castriato Lusitano. 
Visita à fundição de metaes dos srs. Starr & Cia. 

Dezembro, 1. — Viagem á villa do Cabo. Ao regres- 
sar, Augisto Staal tira o retrato do imperador. Fundição 
de Bowmann & Cia. 

Dezembro, 2 — Te-Deum no convento do Carmo, em 
regosijo ao anniversario do imperador. Beijamão. Forma- 
tura das tropas. Festa de gala no Theatro Santa Isabel. 

Dezembro, 3. — Acompanhado de mais de cem 
cavalheiros, o illustre hospede vai a Olinda, de coche. Na 
Sé, copia os disticos dos jazigos episcopaes, o mesmo fa- 
zendo no mosteiro de São Bento. Depois de ver as casas 
onde moraram J. F. Vieira e o bispo conde de Irajá, visita 
a igreja da Misericordia, o seminario, o convento de São 
Francisco, o cemiterio, a igreja do Monte, a cadeia, a aula 
pubdica, o carmo, Santa Theresa, a ponte do Varadouro 
(tambem ahi copia as inscripções dessa ponte), donde 
volta, emfim, ao Paço da Camara. 

Jezembro, 4. — Missa na matriz de Santo-Antonio. 
D. Pedro resolve percorrer algumas povoações do inte- 
rior, e a imperatriz transfere-se para a rua do Bemfica, 
na Magdalena. Partida para Goyanna e dormida no en- 
genho Monjope. Mies a 

Dezembro, 5. — De Monjope a Iguaraçu. Na igre- 
ja de S. Cosme e Damião, copia os dizeres historicos da 
sacristia. Outras visitas. S. M. pernoita no engenho ita- 
pirema. 
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Dezembro, 6. —- Goianna. Varias festas. Santa Ca- 
sa de Misericordia, convento das Recolhidas, igreijas. O 
imperador dirige-se a Bocca do Jacaré, afim de examinar 
a vantagem da abertura do rio Goilanna. 

Dezembro, 7. — Partida para Tejucupapo e visita 
às Trincheiras, séde do feito heroico attribuido ás mu- 
lheres daquella localidade. De Ilhotas, segue a Itamara- 
cá, a Pilar, ao forte de Orange. 


Dezembro, 8. — Volta do imperador, que aporta 
ao Recife na canhonheira Iguatemi. 

Dezembro, 9. — Quartel do corpo de policia. 

Dezembro, lo. — Viagem ao Cabo. S. M. indaga on- 


de ficava o forte de Santo Antonio, do tempo dos hollan- 
déses. Dormida no engenho Mercês. 

Dezembro, 11. — Missa na capella do engenho. As 
seis leguas entre o engenho e Serinhãem, D. Pedro per- 
corre a cavallo, em pouco mais de duas horas. De Se- 
rinhãem vai a Rio-Formoso. 


Dezembro, 12. — O imperador, debaixo do pallio, 
recebe as chaves da cidade. 
Dezembro, 13. — Fortaleza de Tamandaré. Exame 


das peças de bronze, alli existentes, do seculo XVII. 
Volta ao Recife, a bordo do Amazonas. 


Dezembro, 14. — Os imperantes passeiam nos Afo- 
gados. 

Dezembro, 15. — Brum, Buraco, Cinco-Pontas, 
Theatro Apollo. 

Dezembro, 16. — Nesse dia, o monarcha não sai do 
paço. 

Dezembro, 17. — S.S. M.M. vão à Penha assis- 


tir ao casamento de seis orphãos. Fogo de artificio, à 
noite, no Rio Capibaribe. 


Dezembro, 18. — Visita a Victoria. A imperatriz 
de carro e o imperador a cavallo. 
Dezembro, 19. — Nas Tabocas: S. M. admirava 


muito o grande aventureiro João Fernandes Vieira. Dis- 
cursos. Te-Deum. Fogo de artifício. 

Dezembro, 20. — Volta de Victoria e chegada ao 
engenho Catende. Em Jaboatão, examinou os restos de 
uma velha fortaleza. Novamente no Recife. 

Dezembro, 21. — Visita a Escada. Constando a 
S. M. que ma villa ha pessoas atacadas de variola, or- 
dena a seu medico visitar os doentes e prescrever-lhes o 
tratamento adequado. 


Dezembro, 22. — Partida de Escada em direcção ao 
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Cabo. De volta à capital, o imperador assiste a uma cor- 
rida de cavallos, no prado de Piranga. A” noite, tem lu- 
gar no hospicio Pedro II, o baile offerecido pela Asso- 
ciação Commercial do Recife. O imperador dança a pri- 
meira quadrilha com a viscondessa da Boa-Vista, ea 
imperatriz com o conselheiro João de Almeida Pereira, 
ministro do imperio. 

Dezembro, 23. — Benção no ÁAsylo de Mendicida- 
de, estabelecido no pavimento do Hospital Pedro II. Bei- 
jamão de despedida. S.S.M. M. deixam a capital da 
provincia sob a mais sincera consternação popular. Tinha 
o imperador distribuido, em donativos e esmolas, mais de 
sessenta contos de réis, nos dias em que esteve de visita 
a Pernambuco. 

Que fique esse trabalho como uma rememoração à es- 
tadia do illustre brasileiro entre nós. 


+ 
, 
+ 


IESTEVÃO PINTO 


4 


PERNAMBUCO EM MEIADOS DO SECULO 
XIX 


Pernambuco é uma provincia do Brasil e um porto de 
mar deste imperio, situado por 8º latitude S. e 34º 50' long. 
O., contados do meridiano de Greenwich. Consta a capi- 
tal de duas povoações: a cidade do Recife e a cidade de 
Olinda, entre si distantes menos de tres milhas, quasi uma 
legua. 'Na primeira ha tres bairros differentes: o do Re- 
cife, propriamente dito, o de Santo Antonio, e o da Bôa- 
Vista. O primeiro destes bairros jas na ponta sueste duma. 
peninsula baixa e arenosa formada pelas embocaduras 
de dois rios pequenos, o Capibaribe, ao sul, e o Beberibe, 
ao norte; sendo contiguo ao porto é o logar do commercio: 
veio-lhe o nome do Recife de penedia que forma o porto, 
e se estende ao longo de toda a costa da parte saliente do 
Brasil, desde a Bahia ao sul, até o cabo de S. Roque ao 
norte. Fronteira á cidade corre a cadêa de rochedos pa- 
rallela às praias e quasi 80 braças arredada, e parece uma 
larga muralha baixa, elevada obra de cinco a seis pés aci- 
ma da marcação da baixa mar; este recife que é perpen- 
dicular da banda da terra, declina gradualmente para o 
mar largo, e é interrompido por uma abertura norte da ex- 
tremidade septentrional da povoação; esta é a entrada es- 
treita do porto. Da banda de dentro do recife, o mar é 
manso, e os navios ficam bem abrigados. O porto divi- 
de-se em duas partes por um banco de areia: a meridio- 
nal, chamada Porto do mosqueiro, e só procurada pelas 
embarcações que não demandam mais de 14 pés dagua; 
os vasos maiores ficam no ancoradouro do norte, frontei- 
ro à entrada que se chama Poço, e algumas vezes é ex- 
posto) ás agitações do mar, particularmente nas marés 
altas, ou cabeças dagua- 

As casas não são mal construidas; a rua das Cruzes, 
que é a mais larga, tem bons edificios: os armazens e lo- 
jas são bem fornecidos, e com bastante capacidade; do 
Recife da serventia uma ponte de pedra para o bairro de 
Santo Antonio, a qual é situada na parte occidental duma 
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lhota, formada por dois ramos do Capibaribe; tem ruas 
melhores que o Recife, mas não calçadas, e muito areen- 
tas; uma pequena praça, rodeada de casaria limpa, forma 
uma especie de basar, que consiste em muitas lojas e 
vendas bem providas de varios generos. O palacio do go- 
vernador e a pagadoria são neste bairro. Esta parte é 
unida ao bairro da Bôa-Vista por uma ponte, quasi toda 
de madeira; é elle construido irregularmente num chão 
onduloso, tem-se augmentado muito ultimamente, erigin- 
do-se muitas habitações ao modo do paiz, cercadas de pés 
de coqueiro. Como porém a maré entra pelos rios alguma 
distancia acima dos locaes dos tres bairros, a agua não é 
bôa para beber; por isso construiu-se um reservatorio ou 
deposito, proximo a Olinda, formando uma especie de bar- 
retira, chamada varadouro, através do rio Beberibe, que 
impede o ulterior progresso da maré, e acima a agua fres- 
ca e doce; esta barreira serve tambem de ponte ou passa- 
gem para Olinda. Daqui: se leva em canôas 4 agua para 
o Recife. Nesta poviação ha um estabelecimento daulas 
de latim, philosophia, rethorica e politica. 

Olinda estã situada num ajuntamento de eminencias 
que vão prer?er nas montanhas mais ao oeste. Sempre 
toi consideraveí cidade, mas parece que ha dois seculos 
tem declinado. | 

E' bem edificada; o paço episcopal está bellamente 
situado; possue um gymnasio d'estudos, e um jardim bo- 
tanico, onde ha muitas plantas exoticas, especialmente 
trazidas da Asia; contem umas mi! e duzentas casas com 
8.000 habitantes, entre os quaes ha muitos proprietarios 
opulentos. A cidade do Recife tem de população 60.000 
almas; os seus moradores se empregam principalmente 
no commercio, que em o numero dos seus membros con- 
ta mitiitos negociantes ricos; o bairro de Santo Antonio, 
o mais populoso dos tres, em grande parte é habitado 
por ofíiciaes fabris: nesse estão o theatro e o mercado 
principal. 

O porto de Pernambuco, que é bem fortificado do la- 
do do mar, é o mais frequentado em todo o imperio bra- 
siliense, depois do Rio de Janeiro e Bahia de Todos os 
Santos. As exportações deste porto em 1828 consistiram 
em 1.513.120 arrobas d'assucar, 35.400 fardos de algo- 
dão, 53.000 couros, 200 cascos de aguardente de canna, 
afóra outros generos menos importantes, como drogas, 
pão brasil, etc. No mesmo anno importou 40.000 barris 


de bacalháu, pela maior parte ido de Inglaterra, 24.000 
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barricas de farinha dos Estados Unidos e Allemanha, 
lo.000 pipas de vinho, 300 de aguardente do reino, 400 de 
azeite, 600 cascos de vinagre, grande quantidade de fa- 
zendas manufacturadas, especialmente inglezas de algo- 
dão, e de seda da França e Olanda, com outros objectos de 
menos monta. O numero de navios que annualmente sa- 
hem de Pernambuco para Europa e Norte America anda 
por duzentos. 

A 14 de fevereiro de 1630, quando pesava sob este 
reino e seus dominios o fatal jugo de Castella, uma ar- 
mada hollandeza de 67 velas e 4.000 homens de desem- 
barque às ordens de Theodoro Vanderburg appareceu à 
vista de Pernambuco. Contra forças tão superiores não 
pôde conseguir victorias a resistencia, zêlo e valor de Ma- 
thias de Albuquerque, que apezar de disputar a passagem 
to Rio Doce, e de querer defender o Recife, desamparado 
em grande parte pelos habitantes, que fugiam para o ser- 
tão teve de retirar-se entregando primeiro ás chammas 
aquella rica povoação, anniquilando-se no incendio o va- 
tor de quatro milhões, fraudada assim a cubiça dos inva- 
sores. Conservou ainda o Albuquerque com incrivel con- 
stancia a voz pela legitima soberania, numa eminencia e 
uma legua das fortificações do inimigo, com o forte que 
fevantou e a que poz nome Bom Jesus; percistiu na defen- 
siva até junho de 1635, espaço de mais de cinco annos, até 
que tendo chegado soccorro mandado por el-rei de Castel- 
la, abrindo caminho e desbaratando duas vezes os contra- 
cios conseguiu encorporar-se no sitio das Alagõas ao conde 
de Bagnuolo sue viera da Europa em auxiho; rendido, po- 
rém, por D. Luis de Roxas e Borja, porque o governo que- 
ria empregar castelhanos, fez a viagem por terra, reco- 
ihendo-se à Bahia. Dahi em diante continuaram os hol- 
tandeses com prosperos successos, senhores de quasi to- 
da a capitania, tendo à sua frente João Mauricio, conde 
de 'Nassau, official experimentado e politico prudente. A 
armada que sahiu de Lisbôa em 1638 sob as ordens do 
conde da “Torre, de pouco aproveitou, porque depois de 
ter perdido por doenças mais de mil homens na estação 
em Cabo Verde e pelejado com a frota hollandeza na bar- 
ra de Pernambuco com pouco damno de parte a parte, des- 
embarcou no porto do Touro mil soldados, mandados por 
Luiz Barbalho, mestre de campo, e abandonando-os, se- 
gui viagem para as indias de Castella, como então cha- 
mavam á America hespanhola. Barbalho nesta conjuncção, 
sem forças para commetter grandes empresas, fez assim 
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mesmo cousas, que parecem incriveis, abriu caminho pe- 
lo sertão, rompeu quarteis e ciladas dos hollandeses, va- 
deou rios, soffreu fomes e assaltos continuos, e conseguiu 
depois de dilatada e perigosa jornada atravessar pelas 
mattas até a Bahia, onde chegou com grande perda da 
sua gente. 
Progrediu o dominio hollandez em Pernambuco até 
o anno de 1654, em que a provincia ficou de todo restau- 
rada; porém a guerra do seu resgate começou em 1645, 
intensificada pelo intrepido João Fernandes Vieira, co- 
gnoniinado o Castrioto Lusitano, leal portuguez, filho da 
ilha da Madeira, desinteressado homem e valoroso capi- 
tão cujas acções heroicas não repetiremos aqui, pelo ter- 
mos feito quando demos o seu retrato às pag. 241 do vol. 
º. Foi este com os dois auxiliares sue procurou, o indio 
D. Antonio Camarão e o preto Henrique Dias, o princi- 
pal instrumento da liberdade de Pernambuco, e da resti- 
tuição deste territorio à corôa portugueza. Neste interval- 
lo de nove annos se praticaram acções de valor e cons- 
tancia, dignos de memoria. Logo naquelle anno de 1645 
encetou-se a campanha com felizes auspícios; tendo che- 
gado da Bahia com soccorro André Vidal de Negreiros, 
tornaram os nossos a fortaleza de Pontal de Nazareth, e 
pouco depois o forte de Santa Cruz que os hollandeses ti- 
nham entre o Recife e Olinda, numa restinga d'areia que 
divide do mar as aguas do rio Beberibe; e do mesmo modo 


a fortaleza de Porto Calvo; os moradores do Rio S. Fran- | /) 
cisco, 60 leguas pela terra “dentro, Jevantaram- se e sen- |: 
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do soccorridos tomaram e arrasaram o presídio. hollan- 
des. Dois mancebos arrojaram-s -se a ir lançar fogo a dois 
grandes navios inimigos, surtos no porto do Recife: en- 
traram numa jangada no rio Beberibe de noute, saltaram 
em terra, e carregando a jangada aos hombros a foram, 
através duma restinga arenosa, deitar ao mar junto do 
Recife, arrimaram-se aos navios, puzeram fogo a um com 
artificios preparados; este ardeu e o mesmo succederia a 
outros se houvesse vento. Acudiram os hollandezes, mas 
os dcis animosos moços, valendo-se da confusão dos bar- 
cos, tornaram a tomar terra, a carregar com a jangada, e 
atravessar o rio; teve porém um delles a infelicidade de 
lhe varar uma perna com tiro d'espingarda uma nossa 
sentinella que os não conheceu; chamava-se João Tavares 
de Muribeca, e breve convalesceu, ficando apto para novos 
serviços. 

Sem nos determos em narrar o memoravel sitio do 
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Recife e outros varios successos, mencionaremos a pri- 
meira e gloriosa batalha campai dos montes Guararapes, 
a 19 de abril de 1648, mandadas as tropas contar o valoro- 
so Sigismundo e seus cabos de guerra, por Francisco 
Barretto, mestre de campo general do Brasil, André Vi- 
dal de Negreiros e o celebre Fernandes Vieira com os dois 
companheiros que dissemos; os hollandezes deixaram no 
campo acima de mil mortos, tomaram-se trinta e tres 
bandeiras, e a consequencia desta acção foi a recuperação 
da cidade, então villa, de Olinda. Os mesmos capitães por- 
tuguezes com 2.000 homens ao todo, entre brancos, indios 
e pretos minas, ganharam contra seis mil hollandezes se- 
gunda e não menos importante victoria em Guararapes em 
fevereiro de 1649; nella pereceu o coronel Brink que go- 
vernava os contrarios, com quasi a terça parte da sua 
gente. 

Tinalmente, continuada a guerra com prosperos suc- 
cessos para as nossas armas, abatidos o orgulho e os re- 
cursos dos inimigos, estreitado o sitio do Recife, tomados 
muitos dos seus fortes, desbaratados em varios recontros, 
no anno de 1654 capitulou Sigismundo, e assignaram-se 
as estipulações da entrega de Pernambuco a 26 de ja- 
neiro, e no dia seguinte tomaram os nossos posse da pra- 
ca, onde alem de munições e mantimentos para mais de 
um anno, e de muitos apparelhos nauticos, acharam 123 
peças d'artilharia de bronze e 170 de ferro. 

O mestre de campo André Vidal de Negreiros, en- 
carregado de trazer ao reino tão feliz nova, fez prospera 
viagem, entrou a barra de Lisbõa, e saltou em terra no dia 
de S. José, anniversario do nascimento do senhor rei d. 


João IV. 


(*) Este artigo foi publicado pelo Panorama, de Lis- 
bôas, de 21 de novembro de 1840. 
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FREI JOAQUIM DO AMOR DIVINO CANECA 
O SANTO CARMELITA (*) 


A Associação Brasileira de Imprensa, em a data com- 
memoraiva do centenario da proclamação da Confedera- 
ção «c ILquador, inaugurou a sua galeria dos martyres da 
imprensa com o retrato de Frei Caneca. 

E tomos nós que proferimos o discurso official, enca- 
rando a mesma realidade purificada pelo tempo. Pois fal- 
lando do Typhis Pernambucano e da imprensa dessa época 
de grande e legitimo nacionalismo, mostramos que Frei 
Caneca processado summariamente como escriptor de pa- 
peis incendiarios e condemnado à degradação canonica e à 
morte pela forca, foi o proto-martyr da nossa imprensa. 

k” verdade quie nessa época Pernambuco havia perdi- 
do a heyemmonia que exerceu no Brasil no seculo XVI, o 
seculo de Pernambuco, devido depois à decadencia da in- 
dustria do assucar, mas conservava no Nordeste uma as- 
cendencia luminosa pelas suas idéas' liberaes e democra- 
ticas e peio seu espirito mativista. | 

E como Pernambuco era o padrão da nossa nacionali- 
dade, representativo desse espirito e dessas idéas, que 
culminaram na independencia com ia republica, então, o 
maior e o melhor do seu prestigio residia em a sua força 
espir'tual, emergente de um  reservatorio de energias. 
Frei Caneca, uma das maiores mentalidades que o Bra- 
sil tem produzido, era quem representava essa força: es- 
piritusl, orientadora de uma das directrizes nacionaes. 

Porque elle for o Ruy Barbosa da Confederação do 
Equador, pelo seu talento verbal, pela sua assombrosa 
erudição e pela sua vitalidade aggresiva., Assim como o 
Ruy, cus o Diario de Noticias, aluiu o throno do segun- 
do Imperio, Caneca, com o Typhis Pernambucano, aba- 
lou o throno do primeiro Imperio. | 

Ambos foram evangelisadores eloquentes das idéas 
mais liberaes e dos principios constitucionaes mais puros, 
tendo a mesma fascinação pelo ideal do bello, do justo 
e do bom. 
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E se o genio, como diz Emerson, é o que tudo appre- 
hende, tritura tudo e tudo absorve, ambos foram genios. 

E apostolos ambos. Caneca além de apostolo foi 
martyr. E martyr christão, porque, em mome do bispo 
do Rio de Janeiro e por insinuação do imperador, como 
estã escripto na provisão episcopal, mas na verdade, 
por sua soberana vontade, sofíreu o maior supplicio que 
possa haver no mundo, o da degradação canonica, a desau- 
toração das ordens religiosas. Supplicio bem mais que o 
que soffreu Dreyfus, o da degradação militar. 
E se o deste foi injusto, como Ruy Barbosa foi o 
primeiro a mostrar, o de Caneca, além de injusto, foi 
ilegal, como Dom Duarte Leopoldo, arcebispo de São 
Paulo, foi o primeiro a provar: 

“A degradação é uma pena gravissima, para O sacer- 
dote muito mais infamante que a pena capital, e a Egreja 
não lhe impõe sem que tenha esgotado todos os recur- 
sos à clemencia da autoridade civil. E' precedida de um 
processo canonico regular, custoso, difficil, ponderado, não 
entrando em causa a vida do paciente. Ora, nada disto re- 
ferem os chronistas que, entretanto, foram largos na des- 
cripção do martyrio de Frei Caneca. 

Não se falla sequer, em delegação regular e índis- 
pensavel, tratando-se de uma ceremonia privativa dos 
Bispos, unica autoridade competente em caso tão extra- 
ordinario. Fuccionaram dous sacerdotes, rezam as chro- 
ficas. 

Antorizados por quifjm? Nada se sabe. 

7 lícito, pois, aifirmar que essa degradação foi ille- 
sal, quanto o foi a sentença de morte, pronunciada 
por im tribunal incompetente, quanto o foi tambem a 
execucão da sentença a que mão presidiram os juizes 
nem se observaram as disposições da lei.” 

E muito menos foi observado o ritual canonico para 
esse acto pontifical, não obstante as formaes recommidn- 
dações feitas na mesma provisão episcopal de 31 de Ju- 
lho de 1824, nestes termos: 

“(O nosso delegado observará em geral o formulario, 
que prescreve o pontifical romano, acompanhado por mais 
seis sacerdotes | de sobrepelizes na porta de qualiquer 
egreja parochial; e não podemos deixar de ilhe lembrar 
que, cmittindo a lição e a fórma ecclesiastica, que não 
tem logar no presente caso, não omitta a ultima depre- 


Rev. do Inst. Arch. Hist. e Geog. Pern. 92 


cação, uma supplica ao magistrado secular, que está no 
mesmo pontifical mas palavras — Domine Judex”. 

A deprecação é assim concebida: 

“Domine judex, rogamus vos cum omnia affectu, quo 
possumus ut amore Dei, pietatis, et misericordia intuitu, 
et nostrarum  interventu  precaminum, migerrimo huic 
nullum mortis, vel mutilationis periculum inferatur.” 

iista supplica não foi feita porque a commissão mi- 
litar rãoc compareceu ao ceremonial como era obrigada, 
para rão ser forçada a ouvil-a. 

E” que na vespera, quando o Cabido de Olinda, séde 
vacante, incorporado e de cruz alkçada, por entre alas 
das ordens religiosas com pendões à frente e grande 
acompanhamento de povo ridpresentando todas as classes 
sociaes, tinha vindo processionalmente da Sé de Olinda 
ao palacio da presidencia no Recife, para implorar à com- 
missão militar que sobrestasse a execução da pena, até 
a solução da supplica que passava a dirigir ao imperador: 
ella não só denegou a audiencia como chegou mesmo a 
prohibir a sua entrada em palacio. 

Ainda mais, mandou reprehendel-o brutalmente por 
um lacaio dizendo considerar essa supplica como um acto 
de rebelião. 

O que, levado ao conhecimento do imperador, “man- 
dou o mesmo Augusto Senhor... por bem approvar o pro- 
cedimento da sobredita 'Commissão, relativamente à lou- 
ca e inciúrial pretensão do Cabido e Clero daquella ci- 
dade nc retardamento da execução da sentença, contra o 
Réo Frei Joaquim do Amor Divino Caneca, a titulo de 
recurso, e supplica ao mesmo Augusto Senhor, pois por 
ndnhum pretexto se deve demorar, nem suspender a exe- 
cução das sentenças da sobredita Commissão Militar”. 

O acto tremendo da desautoração das ordens, que 
abalou profundamente toda a população da cidade, foi 
consummada na manhã do dia 13 de Janeiro de 1825, 
em caminho da forca. 

Uma testemunha de vista Hernando José Martins, 
assim descreve este supplicio: 

“No adro desta egreja do Terço e contiguo à porta 
principal havia-se armado de antemão um altar portatil 
completamente paramentado, e ja all reunidos alguns 
ecclesiasticos, vestidos com suas roupas de gala, à espera 
da comitiva. 

Hcz-se com a tropa um grande circulo e se mandou: 
afastar do logar da scena o algoz; ajudantes, meirinhos, 
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“ “ . . Ê 
ficando o padecente, que o principal dos padres, o que 


presidia o acto, convidou a approximar-se do altar. 

Revestiram-n'o com todas as alfaias proprias para 
celebrar; e depois de assim ataviado e de pé e collocados 
dous padres, cada um com seu missal, nos topos do altar, 
teve começo a ceremonia solemne, estranha e admirada 
de todos os que presenciaram successo novo, espantoso, 
nunca acontecido. 

Acueile padre que ficava em um dos topos, abriu o 
livro e leu por pouco tempo; o outro respondeu lendo, pa- 
recendo uma especie de dialogo, e com este signal acenado 
pelo primeiro a outro sacerdote que estva junto de Ca- 
neca, despiu deste a casula, aspergindo-o antes. 

Depois de outra leitura e eguall resposta e aspersão, 
tirou-se a estola: desta houve oblação de incenso; em se- 
guida, com egual etiqueta, menos a obliação, o maniípulo; 
logo o cordão; depois despiu-se a alva e da mesma fór- 
ma o amito, pondo-se remate à operação com a tirada do 
habito. Ficou desautorado, em camisa e calça de ganga 
amarella, 

Chegado o ceremonial a este ponto e postos de pé 
os sacerdotes que liam, circularam o padecente e lhe ap- 
plicaram com as mãos alguns signaes na corôa, acompa- 
nhados tambem de aspersão e por ultimo o entregaram 
a um meirinho, que fizeram chegar e que o vestiu de no- 
vo com a alva branca dos condemnados. 

A paciencia e a resignção da victima foi completa”. 

Resignação christã que o sainto carmelita manteve 
desde o dia lo de Janeiro, em que foi intimado da senten- 
ca que o condemnava á morte natural pela forca, entran- 
do desde logo para o oratorio, afim de purgar a sua 
paixão absorvente pela liberdade, até ser recebido, como 
um iluminado, na sociedade dos eleitos aureolados pelo 
martyrio: pois que nas suas provações encontrou meio 
de se approximar de Deus e crescer mas virtudes christãs. 

No oratorio, durante os tres dias de vida que lhe res- 
tavam, o varão perfeito, como os maiores da galeria de 
Plutarcho, com o seu animo forte e sereno, de altos e 
e nobres estimulos de inquebrantavei coragem, encheu 
de admiração os seus contemporaneos, discipulos e ami- 
gos com as suas dissertações sobre o bem da patria e da 
liberdade, sobre as verdades philosophicas e sobre as ver- 
dades moraes. 

Ahi deu elle magnificos exemplos de fé e de virtude 
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christãs e escreveu as tres cartas apostolicas ás suas afi- 


ihadas, tão cheias de unção religiosa, de divina resignação 
e de sabios e edificantes conselhos: 

“Esta vida, diz a Carlota, é um tormento para todos 
que nascem; todos padecem, uns mais, outros menos; uns 
agora, outros depois; ninguem está isento de padecer. 

Nesta penalidade certa não tens outro remedio que 
recorrer a Deus, que nos soccorra com a paciencia e forta- 
leza; e podes ficar certa que a bondade de Deus não per- 
mitte que nós, suas creaturas, estejamos sempre em tormen- 
tos. Elle tempera os males com os bens. Padecemos hoje, 
porem amanhã Elle nos enche de consolações e de graças; 
tudo está em que nós recorramos á sua piedade e que nos 
cheguemos a Elle com a nossa consciencia livre de cul- 
pas e peccados. 

Faze por ter paciencia com os trabalhos desta vida. 
O nosso cuidado principal, e todo se deve applicar em ser- 
mos felizes na outra vida, e isto conseguiremos observan- 
do as leis de Deus e da Egreja, amando-nos uns aos ou- 
tros e perdoando os males que os outros nos fazem.” 

E a Joanninha escreve: 

“Qual é a pessoa que meste mundo não padece? Pou- 
co importa que uns sejam ricos, outros reis, outros impe- 
radores; todos são homens e basta para padecerem; mui- 
tas vezes um pobre e que não tem estas honras do mundo, 
é mais feliz do que elles. Portanto, conforma-te com a von- 
tade de Deus; sem ella os homens nada podem fazer; por 
mais que elles empreguem todas as suas forças, nada con- 
seguem. 

En estou aqui, porque Deus assim o quiz; e o que 
houver de soffrer é tambem porque Elle assim ha de que- 
rer. Os homens só são instrumentos de sua alta vontade; 
portanto recorre a Deus, que me dé allivio nas minhas pe- 
nas ou esforço para levar com resignação o que Elle tem 
determinado, que eu soffra e padeça. j 

Aqui mesmo hei tido allivios no meu penar; já tive 
noticias de ti e de teu irmão, o que não podia ter fóra da- 
qui. Já Deus me deu esta consolação e espero na sua bon- 
dade que me ha de dar outras, se não for neste mundo, se- 
rá no outro, para onde todos marchamos. 

Eu não sei qual ha de ser a minha sorte, Deus é quem 
sabe; porem, qualquer que seja, a recebo como vinda de 
sua mão bemfazeja. 

Conforma-te com a sua vontade e faze todos os es: 
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forços para o não olfender, que delle terás todo o allívio, to- 
do o soccorro nos teus males.” 

E assim conclue a carta que mandou para Anninha: 

“Ainda que não me dizes como tens passado com os 
meus trabalhos, eu bem o conheço; e quanto mais nisso 
penso, mais se me parte o coração; pois eu não sinto o meu 
estado por mim; porque já estou acostumado com traba- 
lhos e iá tenho vivido bastante para não ter saudade do. 
mundo. Todos os meus cuidados e afíflicções são por causa 
de vocês, por tão desamparadas de soccorros humanos, 
bem que logo me consolo, por lembrar-me que de Deus é 
donde nos vem todo o bem e que por sua 'ivontade é que 
os homens fazem beneficios aos outros. Elle te queira soc- 
correr com a sua misericordia; elle te dê virtude no co- 
ração, para lhe fazeres bons serviços... 

Lembra-te sempre que todos padecem e ninguem é 
feliz, senão na outra vida. 

Adeus e o mesmo Senhor te abençoe.” 

Por estas cartas se ve que Frey Caneca conservou aci- 
ma dos furores da tyramnia o pharol sempre acceso da fé 
inextinguivel no poder do supremo creador. 

E' que só encontrou lenitivo e consolo nas maguas e 
penas da vida, lembrando-se de que estava nas mãos de 
Deus e que nada podia acontecer sem ordem d'aquelle 
que manda os bens e os males, a vida e a morte. 

Não o seguimos na Via Sacra do seu martyrio, que 
começou na capitulação do Juiz no sertão do Ceará; só 
procuramos descrever o térmo final da sua cruciante dôr, 
no adro da Egreja do Terço, o seu Calvario, 

E' do alto deste Golgotha que o Brasil inteiro lhe 
rende culto, como um homem facho, que ardeu em genio: 
e fé, pelo amor sacrosanto da liberdade e da patria. 

O patibulo não foi senão o termino finall dos seus 
horriveis soffrimentos, a consumação do transe mais do- 
loroso por que acabava de passar. Não foi mais do que 
a corôa do seu martyrio. 

Só veio mostrar que a aureola de santidade já lhe 
ornava a fronte. 

Pois que ninguem, pessõa alguma, quiz se prestar 
ao papel de carrasco, nem mesmo os sentenciados da ca- 
deia, apesar da seducção de liberdade, das gratificações 
promettidas e das violencias physicas. 

Os dous eXecutores da Alta-Justiça negaram-se a fa- 
zer o seu officio na forca, a despeito dos barbaros espan- 
camentos a panno de facão e a couce de armas, porque, 
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E 
diz Pereira da Costa: “Divisaram no espaço, dentro de 
uma aureola entre as nuvens, o talhe de uma mulher de 
candidas vestes, e de resplendente belleza, accenaindo-lhes 
que não executassem o padre. Era Nossa Senhora do 
Carmo a cuja ordem pertencia o inolvidavel patriota.” 

“Tamanha impressão, relata Mario Mélo, deixou no 
espirito publico a morte de Frei Caneca que attribuiram 
a castigo do céo tudo o mais que houve posteriormente 
na provincia. 

O apparecimento do gorgulho no feijão foi o fructo 
da morte desse popularissimo frade.” 

Dahi o seu cheiro de santidade, que chegou até 
nós, não só por esses milagres e pelo exercicio heroico das 
suas virtudes, como por ter sido suppliciado como um 
martyr christão. 

A santidade de Frei Caneca, como a do Padre No- 
brega e a do Padre Anchieta, ainda ha de ser proclamada 
pelo Papa. 

No Perú já foram proclamadas a de S. Turibio, S. 
Francisco Solano e Santa Rosa de Lima. 

E para que a Sagrada Congregação dos Ritos dê co- 
meço à serie dos processos apostolicos para se chegar a 
este resultado é preciso que o nosso clero, as nossas dio- 
ceses ou o nosso Estado, faça a sua indicação ao Vati- 
cano, que nomeará immediatamente um advogado que se 
encarregue de fazer as resenhas das virtudes do indiciado, 
de historiar-lhe a vida e de colher todas as declarações e 
documentos a respeito. Depois desta resenha ser impu- 
gnada pelo promotor da fé, “o advogado do diabo” e de- 
fendida pelo advogado do postulante, é que se realizará 
o primeiro processo, chamado do “não culto” para pro- 
var que o futuro santo não foi objecto de culto, em parte 
alguma. 

Este processo é demorado e não é custoso. 

O segundo processo para o exame de santidade, cha- 
mado: Processos apostolicos, super fama sanctitatis que 
dura dezenas e até centenas de amnos é que é dispendioso. 
Mas por essé tempo os catholicos brasileiros, por sub- 
scripção publica e sem o menor sacrificio, poderão custear 
todas as despezas, por maiores que sejam. 

Contra Frei Caneca o “advogado do diabo” só po- 
derá allegar que elle foi um revolucionario, um agitador. 
Desde já diremos como contestação: Frei Caneca era o 
tvpo do apostolo, entregue de corpo e alma às causas 
liberaes. Foi um homem de fé e não um homem de ac- 
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ção. À doutrina que elle pregou sempre nos seus discur- 
sos e nos seus escriptos está no espirito mesmo da dou- 
trina catholica, nunca ultrapassou ás condições rigorosas 
em que os doutores da egreja circumscrevem o exercicio 
do direito de resistencia activa. E a sua vida foi uma 
vida de apostolo e de idealista e tudo o que propugnou foi 
.com patriotismo, collocando o amor da patria acima de 
tudo. Por isso o seu nome ficou sendo um symbolo de 
todas as virtudes que exalçam o nosso patrimonio moral. 

Não se bateu pela proclamação da Confederação do 
Equador, sentindo-se mêsmo sem ambiencia quando che- 
gou o instante das realizações, tanto assim que não foi 
o autor ou inspirador de nenhum dos manifestos e de- 
cretos do seu presidente. 

O concitador ardoroso da Confederação foi José da 
Silva Lisbôa, então hospede e admittido ao conselho de 
Manuel de Carvalho, de quem era secretario e assisten- 
te ao despacho. 

Frei Caneca, com a sua elevada cultura literaria e 
moral, não passava de um evangelisador da democracia e 
do liberalismo, reduzido pela imagem idealista de uma re- 
publica federativa. 

Feita a sua proclamação, elle manteve uma trajecto- 
ria de coherencias com as suas idealidades, fóra do am- 
biente das lutas que chegou até a silenciar no Typhis Per- 
nambucano. 

Nelle apenas inseriu, mas em communicado, as bases 
para a formação do pacto social, redigidas por uma so- 
ciedade de homens de letras, aliás um trabalho politico 
literario, que lhe foi dado por Manuel de Carvalho para 
oublicar. 

Em conclusão: a sentença de degradação canonica 
proferida por uma commissão militar, em processo sum- 
mario, além de illegal e injusta, foi arbitraria e iniqua. 
Com a sua execução, o Heroe findou em Santo. 


ULYSSES BRANDÃO. 


((*) Este estudo, publicado no Jornal do Brasil, foi 
remettido ao cardeal Gasparri com a seguinte carta: 

“A S. Exc. Revma. Senhor Eurico Gasparri. 

Ao agradecer as homenagens que, pela Confederação 
Catholica do Rio de Janeiro, lhe foram prestadas por mo- 
tivo de sua elevação á dignidade cardinalicia, S. Exa. 
Revma. teve a benevolencia e a gentileza de externar es- 
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te pedido, aos grandes e aos pequenos, como nós: “To- 
das as vezes que julgardes que eu possa ser util de qual- 
quer maneira à Nação Brasileira ou a qualquer de seus 
filhos, não só quero, como exijo que recorrais a mim. 
Encorajado por estas bôas palavras, venho solicitar 


A 


de S. Exa. Revma. não só a sua preciosa attenção paras. 


o estudo da santidade de frei Caneca publicado no inclui 
so Jornal do Brasil, como tambem o seu parecer pró ve- 
ritate sobre a canonisação deste martyr christão e os pro- 
cessos apostolicos para se chegar a este resultado. 

O Brasil que conta na sua historia tantos martyres 
christãos, a começar pelo Bispo d. Pedro Fernandes Sar- 
dinha, assado na grelha pelos indios cahetés, em 1550 e 
a acabar por frei Caneca, que padeceu o crudelissimo sup- 
plíicio da degradação canonica, em 1825, para o seu es- 
plendor religioso não teve, ainda, a santidade de nenhum 
delles proclamada pelo Papa. 

E isto devildo unicamente à falta de iniciativa dos re- 
ligiosos e dos catholicos brasileiros. 

Si merecer a approvação de S. Exa. Revma., toma- 
rei esta iniciativa, pedindo a coadjuvação das Associações 
Catholicas, de Imprensa e Institutos Historicos, com a 
qual posso desde já contar. 

Beija respeitosamente o anmel symbolico de S. Exa. 
Reyma. Humilde Servo e Admirador. — Ulysses Bran- 
dão.” 


SOBRE O POVOAMENTO DO SOLO 
DE PERNAMBUCO 


Em que anno começou Pernambuco a ser povoado pe- 
hos europeus? 

“à resposta parece uniscina, a partir dos labios de 
todos que conhecem um pouco de historia do Brasil: — 
Em 1535, com a chegada do primeiro donatario Duarte 
Coelho, 

Mas ha um argumento a destruil-a. Quando d. João 
II dividio o Brasil em capitanias hereditarias e doou a 
de itarmaracá a Pero Lopes de Souza e a de Pernambuco 
a Duarte Coelho, traçou os limites de cada uma, deixan- 
do ver que já havia aqui alguns povoadores. Os limites 
da capitania de Pernambuco, traçados em lo de março 
de 1534, diz a carta de doação que ao norte “acabarão no 
rio que cerca em redondo a ilha de Itamaracá, que ficará 
com o dito Duarte Coelho a terra da banda do sul e o dito 
rio onde Christovão Jacques fez a primeira casa de minha 
feitoria”. Nos limites da capitania de tamaracá, traçados 
a 1 de setembro do mesmo anno, dizia el-rei que se 
plantassze um padrão real, padrão que existe hoje no In- 
stituto archeologico, a cincoenta passos da casa da feito- 
ria que de principio fez Christovão Jacques pollo Rio den- 
tro ao longo da praya. 

Deduz-se, com toda a clareza, que em 1534 já existia 
em Pernambuco, ou mais determinadamente, em Iga- 
rassú, no conhecido hoje sitio do Marco, uma feitoria le- 
vantada por Christovão Jacques. 

Foi, portanto, Christovão Jacques quem levantou a 
primeira casa em Pernambuco. 

Quando? 

* resposta demands algumas investigações. 

José de Vasconceilos, nas Datas celebres, mencio- 
na a parida de Lisbôa, a lo de junho de 1503, de uma 
expedição de seis caravellas, sob o commando de Chris- 
tovão Jacques, para explorar a terra de Vera Cruz, por 
ordem del-rei d. Manoel. Dahi, talvez, deduzir-se que a 
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teitoria de Christovão Jacques foi levantada em Igaras- 
su em 1503, até porque, segundo Pereira da Costa, em fins 
de 1515 v piloto espanhol João Dias de Solis a saqueou 
aprisionando onze portuguêses e levando-os para a Es- 
panha, c que motivou uma reclamação da nossa metro- 
pold. Logo, essa feitoria existia antes do fim do anno de 
1516. 

Num indice historico existente num dos cabeços da 
vonte da Bôa Vista lê-se: “1503, feitoria de Chris: 
tovão Jaujues”. Essa chronologia teria sido inspirada em 
José àc Vasconcellos ou nella se inspirara José de Vas- 
concelios para dar a primeira viagem de Christovão Ja- 
cques ao Brasil em 1503. Mas o proprio Vasconcellos re- 
gista em suas “Datas celebres”, no anno de 1526: “neste 
anno appareceu pela segunda vez no Brasil Christovão Ja- 
cques com uma expedição composta de uma não e cinco 
caraveilas, e toi ter à feitoria que já Portugal tinha em 
Itamaraca, “não se sabe por quem fundada e nem quan- 
E TED 

Dar-se-á o caso, pela divergencia de nomes — Iga- 
rassú, Itamaracá — de ter havido mais de uma feitoria, a 
de Igaurassú, de Christovão Jacques e a de Itamaracá, 
não s: sabe por quem fundada? 

E” o que veremos. 

Christovão » Jacques não esteve no Brasil em 1503. 
A expedição desse anno foi commandada por Gonçalo 
Coelhc, segundo Damião de Góes, e della não fez parte 
Christovao Jacques (Padre Raphael Galanti). 

Antonio Baião e Carlos Malheiros Dias, exhuman- 
do a farta documentação existente nos archivos de Por- 
tugal, acabam de publicar o capitulo “A expedição de 
Christovão Jacques”, no vol: III da “Historia da coloniza- 
ção portuguesa do Brasil”. Christovão Jacques fez duas 


e AE O ta 


expedições ao Brasil, uma em que. gastou dois anmos e me- 
zes — 1516-1518,e outra em 1526- 1528. 

Nesse estudo, nega-se o facto de ter João Dias de 
Solis aprisionado em Pernambuco onze portuguêses e até 
de haver o explorador espanhol tocado em Itamaracá, 
pois, o pau Brasil que carregou foi do cabo de Santo 
Agostinho e os portuguêses aprisionados foram da ilha de 
S. Joi em Porto Rico, em 1514 e não em Pernambuco, 
em 1516. Mas confirma-se que, na segunda viagem, Chris- 
tovão Jacques encontrou uma feitoria em Itamaracá e nel- 
la se abrigou d. Rodrigo de Acuna com seus desventura- 


dos companheiros, 
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'Não era possivel que d. João III ignorasse quem 
construira essa feitoria, talvez a primeira nas novas ter- 
ras do «ct dominio e fosse citar em falso, num documen- 
to publico de tanta importancia, o nome de Christovão Ja- 
cques, quando traçou as cartas de doações das capitanias 
do Brrsi. 

E” facto, porem, que, antes da vinda de Duarte Coe- 
lho, Pern.mbuco teve duas feitorias e ambas fundadas por 
Christovão Jacques: uma continental no sitio que depois 
tomou o nome “dos marcos”, à qual se refere a carta de 
doação de Pero Lopes de Souza de 1534 e que ainda exis- 
tia quando el-rei partilhou a sua conquista em capitanias, 
tanto assim que servio para ponto divisorio das donata- 
rias de Pernambuco e Itamaracá, e outra insular, em Ita- 
maracá, por occastão de sua segunda viagem, em 1526. 
Nenhuma em 1508. 

Pode-se, em conclusão, affirmar que a primeira fei- 
toria de Pernambuco foi levantada, entre 1516-1518, por 
Christovão Jacques, em terra firme, nas proximidades de 
Itapissuma, no lugar ainda: hoje conhecido pelo sitio 
dos Marcos devido ao padrão divisorio que ali existia 
e que, nessa epoca e não em 1503, conforme falsas affir- 
mativas, começou a terra dos Tabajaras e dos Cahetês a 
ser povoada pelos portugueses. 


Mario Melo. 


OS NOSSOS MANUSCRIPTOS 


No intuito de tornar conhecidos de nossos socios e 
dos estudiosos em geral os manuscriptos que possue o In- 
stituto Archeologico, cataloguei-os pela forma que se se- 
gue e que me pareceu mais pratica: a chronologica e a 
alphabetica. 

Consumi quasi dois annos nessa catalogação, desti- 
nando-lhes os meus domingos. Estes manuscriptos esta- 
vam conservados em um grande. bahá de folhas de Flan- 
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dres, sem ordem, de modo “que precisava lel-os ou adivi- 
Babes para os coordenar. Estão hoje conservados em 
moveis apropriados e distribuidos em 36 gavetas. 

O consulente poderá procural-os por ordem chrono- 
logica, se tiver idéa da epoca, ou por ordem alphabetica 
conforme o assumpto, o nome do autor, ou da persona- 
gem a que se refiram. 


E Tiiis À É Mario Melo. 
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XV. 


MANUSCRIPTOS 


Livro de Marco Polo (copia manuscripta). 
Bibliotheca. 


1530 Foral de Olinda (copia) dado pelo donatario 


1578 


1587 


1589 


1590 


Duarte Coelho, e outros documentos sobre a 
varzea do Rio Beberibe. Vê-se que o rio Ca- 
pibaribe tinha a denominação de Rio dos Ce- 
dros; o rio Tapado, — Val das Fontes e a po- 
voação do Recife, — Ilha do Porto dos Navios. 
Est. A, gaveta 4. 


Carta de confirmação (copia) de uma data de 
terras, em Goyanna, concedida pelo capitão- 
mór de Itamaracá, Lopo Delgado, em 17 de 
Março de 1577, a Boa Ventura Dias. Est. A, 
gav. 4. 


Carta de Christovão de Barros (copia) prove- 
dor mór da fazenda real, escripta em Pernam- 
buco a 18 de Novembro de 1578, dando conta a 
El-rei dos negocios a seu cargo. Est. A, gav. 4. 

, 
Carta de João Freire (copia), escripta ao rei, 
em 9 de Setembro de 1587, sobre o damno 
que recebe nos direitos e fazendas de sua ma- 
gestade, no commercio com os estrangeiros. 
Est. À, gav. 4. 


Carta (copia) escripta a el-rei pelo Senado da 
Camara de Olinda, em 28 de Agosto de 1589, 
sobre os negocios da Colonização da Parahyba. 
Est. 4, gav. 4. piroca apare pa 
Carta (copia) de concessão de uma data de 
terra, no Recife, feita a Gaspar Dias, pelo go- 


* 


Anno 
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lólo 


1611 


1613 


162942 


Manuscriptos 


vernador Feilipe Cavalcanti, em 17 de Novem- 
bro de 1590. Est. A, gav. 4. 


Carta (copia) de doação da Camara de Olinda, 
a Antonio de Albuquerque para, mediante a 
annuidade de 20$000, apossar-se dos Salgados 
de Olinda até o Recife e nelles, onde achar me- 
melhor, construir um paço para amarzenar as- 
sucar e pão Brasil, tendo disso previlegio. Es- 
tante A, gaveta 4. 


Carta (copia) escripta a El-rei pelo governador 
geral do Estado do Brazil d. Diogo de Menezes, 
em Olinda, a 23 de Agosto de 1608, com re- 


lação ao galeão Espirito Santo e aldeiamen- 
to dos indios. Est. A, gav. 5. 


Carta (copia) do govenador d. Diogo de Me- 
nezes, escripta ao rei, da Bahia, em 8 de Maio 
de lólo. Entre outros assumptos, trata da sem 
razão da queixa de Antonio Vaz, de Pernão- 
buquo. Estante À, gaveta 5. 


Carta do governador geral (copia) Diogo 
de Menezes, escripta ao rei em 7 de Feverei- 
ro de 1611. Esta carta é uma objurgatoria 
contra o bispo do Brasil. Estante À, gave- 
ta 5. 


Carta de doação de uma legoa de terra de 
uma banda a outra, na Lagõa comprida passa- 
da pelo donatario Duarte Coelho de Albuquer- 
que (Lisbôa, 29 de Março de 1613) a favor 
do cap. Pedro da Cunha Andrade, senhor do 
Engenho Trapiche. Este original estã qua- 
si illegivel. Estante A. gaveta 5. 

Encracten van uitgaande brieven. 1º. vol. — 
Bibliotheca. Extracten nit het Register dur 
Brieven wt de Vergadening van XIX be- 
connen 29 de Juily 1629. Biblnotheca. 
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1630 


1631 


1635-52 


1639 


l 


| 
Cartas (copias) do Capitão da Parahyba An- 
tonto de Albuquerque ao rei da Espainha, so- 
bre a invasão dos Hollandezes no Recife, 
conforme as noticias que lhe chegara. Estan- 
te À. gaveta 5. 


Descripçção da medalha que a Hollanda man- 
dou cunhar, em 1631, em honra do principe 
de Orange, pela tomada das cidades de Grai. 
Wesel e Bois le Duc e pelas vistorias da 
Companhia das Indias Occidentaes no Bra 
zil. A descripção parece feita pelo dr. José 
Higino Duarte Coelho. Estante A. gaveta 5. 


Dágelyksche notulem — lo volumes — Biblio- 
teca. 
Mensagem (Copia da epoca) da Camara do : 


Senado de Olinda, dirigida ao Supremo Con-. 
selho do Recife, em 8 de junho de 1639, offe- 
recendo ao conde João Mauricio de Nassau, 
governador hollandês, o titulo de padroeiro | 
da mesma Camara. Estante A. gaveta 5. 


é 


2 Extract nithet Register der Misjiven Inyh 


Es 


Uergadering der XIX. Biblioteca. 

Folha de um livro de tabellião. Contem uma 
escriptura com as assignaturas de João Fer- 
nandes Vieira e sua mulher d. Maria Cezar. 
Estante A, gaveta 5. 


Extracten nit de notuley van den Hogen Rade 
mm Brasil den jare 1650. Biblioteca. 


Publicas formas de ordens regias sobre o mes- 
tre de campo João Fernandes Vieira. Estante 
A, gaveta 5. é 

Cartas regias (publicas formas) de 17-9-1652, 
26-9-1653 e 29-4-1654, relativas ao governador 
João Fernandes Vieira. Estante A, gaveta 5. 


Manuscriptos 


Anno 


1654 Descripção (copia) da cidade da Barra da Pa- 
rahyba, feita por Amtonio Gonçalves Paschoa, 
piloto natural de Peniche, que ha vinte annos 
reside na dita cidade. Estante A, gaveta 5. 


1654 Vonnesjen — Bibliotheca, 


1654 Carta que frei André de Tarneiro escreveu á 
rainha d. Catharina, em 20 de Fevereiro de 
1654, com relação ao casamento de órfans. Es- 
tante À, gaveta 5. 


1656 Instituição da Capel!a dos Guararapes feita Daio 
general Francisco Barreto aos religiosos do pa- 
triarcha S. Bento, do convento da villa de Olin- 
da. Estante À, gaveta 5. 


1656 Duas cartas d'El-rei (copia) de Portugal, dirigi- 
das à Camara de Olinda, uma em 1 de Junho 
de 1656 sobre o estado da igreja matriz de Sal- 
vador (cathedrail), cujo vigario lhe pedia pro- 
videncias para o concerto da mesma igreja, vis- 
to estar quasi inutilisada; e outra de Janeiro 
26-1656, communicando à mesma Camara ter 
nomeado a João Fernandes Vieira superinten- 
dente das fortificações das capitanias de Per- 
nambuco e das mais do norte. Estante À, ga- 
veta 5. 


1656 Fragmento do original da escriptura de doa- 
| ção que fez o capitão Alexandre de Moura, pos- 

' suidor do engenho | “Guararapes, | ao mestre de 
* campo. general rancisco Barreto, de terrenos 
contiguos á ermida que elle Barreto levantou à 
custa da sua fazenda em memoria ás duas ba- 
talhas dos montes Guararapes. Estante A, ga- 


Eoveta o, Rd 


1656 Escriptura (copia) de doação do terreno em 
que estão edificados a egreja e o hospício de 
N. S. da Penha do Recife, bem como aponta- 
mentos sobre a sepultura dos doadores Bel- 
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chior Alves e sua mulher Joanna Bezerra. Es- 
tante A, gaveta 5. 


1656 Documentos (copia) a respeito de André Vi- 
dal de Negreiros, estraidos do catalogo das 
ordens reaes de Pernambuco. Estante A, ga- 
veta 5. 


1659-094 Ordens e cartas regias (copias) sobre diffe-. 
rentes assumptos de alguma importancia, ex- 
trahidas dos respectivos livros da secretaria do 
governo da Provincia. Estante A, gaveta 5. 


1670 Regimento (copia) expedido em Lisbôa em 19 
de Agosto de 1670 para o governador da antiga 
capitania de Pernambuco. Estante A, gave- 
faço 


1674 Epitaphios das sepulturas do governador de 
Pernambuco Fernando de Souza Coutinho, 
failecido a 16 de Janeiro de 1674 e do dr. Ma- 
nuel Pessôa de Figueiredo, que foi prelado e 
administrador do Rio de Janeiro, fallecido em 
2/ de Agosto de 16/75. Estante A, gaveta 5. 


1674 Verbas (copia) do testamento com que falle- 
ceu João Fernandes Vieira. Estante À, ga- 
veta 5. 


1675 Procuração bastante, passada na Varzea, a 1 
de Outubro de 16/75, constituindo procurador 
ma villa de Alagoas do norte e sul a José Ta- 
vares de Araujo e assignada por d. Thomazia 
Bezerra Pessôa viuva de João Ribeiro, seu fi- 
lho-padre João Ribeiro Pessõa, seu genro-capi- 
tãoNuno Camello e sua mulher d. Isabel Pes- 
sôa, Joanna Barraya, o capitão Braz de Árau- 
1o Pessõôa e sua irmã Luzia de Araujo Pessõa. 
Estante A, gaveta 5. 


1677 Diario de um soldado — Ambrosius Richhof- 
fers. Tradução de Alfredo de Carvalho 1896 
— Biblioteca. 
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Manuscriptos 


1678-80 Testamento e codicillos (copia) de André Vidal 


1678 


1680 


1681 


1682 


1684 


de Negreiros. Estante A, gaveta 5. 


Instituição do Vinculo de Itambé de Goyanna, 
por André Vidal de Negreiros. Estante A, ga- 
meta Bos 


Fragmento de um livro de notas de tabellião 
em que se encontra a assignatura de André 
Vidal de Negreiros, como ginstituidor de um 
vinculo. Estante A, gaveta 5. 


Documentos (copia) relativos á capella de N. 
S. do Desterro de Itambé. Estante A, ga- 
Vetor: 


Escriptura de dote que fez d. Maria Cesar, ' 
viuva de João Fenandes Vieira, ao capitão- 
mór Jeronymo Cezar de Mello, para casar com 
dna. Joanna Maria Cezar, filha natural de 
Fernandes Vieira. Estante A. gaveta 5. 

Escriptura (copia) de doação edificação de um 
hospital pelo mestre de campo d. João de Sou- 
za e sua mulher d. Ignês Barretto de Albu- 
querque, em 31 de Outubro de 1684. Estante A, 


“gaveta 5. 


1689 


1689 


1689 


Escriptura de dote (copia) passada pelo sar- 
gento-môr Leonardo Bezerra Cavalcanti e 
seus irmãos em favor de sua irmã d. Brazilia 
Cavalcanti. Estante A, gaveta 5. 


Instituição (certidão) do Hospital da Senho- 
ra do Paraiso. Estante À, gaveta 5. 


Mandado de pagamento da Camara de Olin- 
da (Senado) ao seu thesoureiro capitão Felli- 
ciano de Mello e Siíflva, em Julho de 1689, a 
favor do capitão Antonio Fernandes de Mat- 
tos, da quantia de 2208000 que se devia pela 
conservação das pontes do Recife e da Boa 
Vista, sendo, então, vereadores: João Caval- 
canti, Salvador Correa de Lacerda, Matheus 
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de Sá, Manoel da Fonseca Rego e Pedro Ri- 
beiro da Silva. Estante A, gaveta 5. 


1689 Certidão do obito de d. Maria Cezar, viuva de 
João Fernandes Vieira, occorrido a 11 de Agos- 
to de 1689, passada pelo vigario de S. Pedro 
Martyr, de Olinda, em 4 de Novembro de 1865. 
Estante À, gaveta 5. 


1691 Consulta do Conselho ultramarino de 28 de 
Novembro de 1691 acerca da construção de 
uma casa nova da Camara em Olinda e de um 
caes junto do rio Beberibe. Estante A, gave- 
tai 


1692 Escriptura de venda e traspasse de herança 
que faz Miguel Leitão de Albuquerque, em 16 
de Março de 1692, ao coronel: Francisco Beren- 
guer de Andrade, em terras que chegam até o 
riacho Lava-tripa. Estante A, gaveta 5. 


1693 Escriptura de hypotheca (copia) de Francisco 
Berenguer de Aindrade, em terras de Paratibe. 
Estante A, gaveta 5. 


1694 Documentos (certidões) do Tombo de Igua- 
rassú, inclusive o foral dado ao primeiro. dona- 
tario da” capitania “Estante À, gaveta 5. 

1695 Fragmento de um livro de assentos de baptis- 
mo catholico. Estante A, gaveta 5. 


1696 Embargos apresentados por José de Mello Ce- 
sar de Andrade contra os padres do Convento 
do Carmo de Olinda, ás terras de Magdalena 
Furtado. (Muito estragado). Estante A, ga- 
veta 5. 


1697 Traslado da escriptura de compra e venda do 
engenho Tibiri, hoje Parahyba. Estante A, 
gaveta 5. 


1 
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17ol 


1703 


1705 


1710-1720 


VAB! 


Relação do assucar, fumo, couros, pão Brasil 
e cachonilla remettidos por conta da Compa- 
mhia das Indias Occidentaes a particulares, pa- 
ra a Hollanda, Estante A, gaveta 5. 


Relação dos escravos vendidos por hollandezes. 
Estante À, gaveta 5. 


“Espelho” — copia de um trabalho anonymo, 
em que mui clara e evidentemente se mostra o 
que seja o anti-christo e por marcas e signaes. 
se possa conhecer. Estante À, gaveta 5. 


AUTOGRAPHOS DE ASSIGNATURAS. Es- 
tante À, gaveta 5. 


Procuração do Capitão Salvador Curado Vidal. 
constituindo seu bastante procurador ao dr. 
Francisco Pereira de Castro, em 30 de Junho de 
l7ol. Estante A, gaveta 6. 


Traslado dum processo de justificação em que 
Antonio Marques da Costa Soares, do Engenho 
Trapiche, de Serinhãem, reivindica a posse de 
uma casa edificada no lugar Passo. Estante A, 
gaveta 6. 


Documentos relativos ao Engenho S. João da 
Varzea e a Maranguape, propriedades que per- 
tenceram a João Fernandes Vieira. Estante À, 
gaveta 6. 


Livro de registro de nascimentos da cidade 
de 'Natal, começado em 17lo e concluido em 
1/20. Estante A, gaveta 6. 


Escriptura de arrendamento do engenho Dia- 
mante, de Goyanna, passada por d. Feliciana 
Vidal de Negreiros ao coronel Leonardo Be- 
zerra Cavalcanti. Está assignada pelo procu- 
rador da arrendataria dr. Pedro Ferreira Bran- 
dão. Estante A, gaveta 6. 


1714 Documentos sobre a fundação da egreja da So- 
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ledade e hospital de Lazaros. Estante A, ga- 
veta 6. 


) 
1716 Carta do governador d. Lourenço de Almeida, 
dirigida à Camara do Ceará, em 26 de Junho 
de 1716, com relação aos negocios da capitania, 

Estante 4, gaveta 6. 
, 
1716-1773 Provisão regia (copia) e demarcação de terre- 
nos da Camara de Olinda. Estante A, gave- 

ta 6, 


1718 Livro das provisões dos monjes de S. Jerony- 
mo do Convento de S. Marcos. Bibliotheca. 

1719 Carta de alforria do capitão Salvador Curado 
Vidal, em favor de sua escrava Clara Ferreira. 
Estante A, gaveta 6. 


1720 Carta de José Bernardo . a Felippe Cavalcanti, 
residente em Garanhuns. Estante À, gaveta 6. 


1734 Original (estragado) duma carta regia de d. 
João. Estante A, gaveta 6. 


1739-1742 Cartas do arcebispo da Bahia (copia) dom José 
Fialho, que foi governador de Pernambuco, ao 
padre Antonio Mendes Santiago, vigario de 
Manga, sobre o levante (?) em que este esteve 
implicado e cuja innocencia apurara o prelado 
e do governador Henrique Luis Pereira Frei- 
res queixando-se duma diligencia feita na For- 
taleza das Cinco Pontas contra o mesmo viga- 
rio da Manga e da resposta do bispo à mesma 
carta. Estão todas autenticadas. Estante A, 
gaveta 6. 


1/44 Carta de sesmaria (copia) serra da Rola, em - 
Ipujuca, passada a favor de José Pereira da 
Cunha. Estante A, geveta 6. 


1745 Provisão regia, de 18 de Outubro de 1745, di- 
rigida ao provedor da fazenda de defuntos e 
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ausentes, capellas e residuos de Pernambuco, 

+ ordenando que, na forma lei, obrigasse os 
administradores de capellas a fazerem os tu- 
mulos dellas, dentro do prazo de 1 anno. Es- 
tante A, gaveta 6, 


É 1/49 Carta regia de 8 de Agosto de 1749 sobre os 
i+criminosos do rio S. Francisco, dando direito 
á | Justiça de Pernambuco a fazer “prisões na 


sã 


Bahia e vice-vêrsa. Estante À, gaveta 6. 


a repito 


Eita 


nie 


1749-1793 Fragmentos de livros de eleição da irmandade 
de S. João Baptista dos Militares, em Olinda. 
Estante À, gaveta 6. 

à. 1750 Carta precatoria e requisitoria do bispado de 

| Pernambuco para Angra dos Reis, em Portu- 
gal, pedindo tirar uma justificação de genere 
em favor de José Teixeira Pachêco, a fim de 
receber ordens religiosas. Estante A, gaveta 6. 


1750 Contracto de córte de páo-brazil (copia) fei- 
to com Ignacio Januario de Andrade. Estante 
A, gaveta 6. 


e 


1752 Requerimento de Thomaz Avelkinson, Tho- 
maz Pratt, Paticio * Guatusmus, e Thomaz 
Perkins, ingleses, abjurando a religião que 
professavam e pedindo ao bispo conversão 
ao catholicismo. Estante A, gaveta 6. 


1752 Requerimento de José Corrêa Lima e Maria 
Pachêco, de Goyanna, ao Bispo de Olinda, 
pedindo dispensa do 2.º grão de consanguimi- 
dade para casamento. Estante À, gaveta 6. 


1753 Sentença (traslado) a favor do capitão-mór 
João Paes Barreto sobre a administração da 
egreja e hospital do Paraizo, em questão com 
os herdeiros de d. João de Souza. Estante A, 
gaveta 6. 


j 1753 Provisão regia, de 7 de Fevereiro de 1/53, so- 
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Anno 


IRD O 


a 


bre as terras denominadas do Espirito-Santo, 
na ribeira do Seridó, Capitania da Parahyba, 
pertencentes ao capitão Antonio Brandão. Es- 
tante A, gaveta 6. 


Alvará regio (copia) aconselhando os portu- 
gueses a casarem com indias e dando preferen- 
cia aos que assim procederem. Estante A, ga- 
veta 6. 


1756-61 Certidões de missas, passadas pelos celebran- 


eu 


1758-66 


1759 


1760 


1760 


1762 


tes. Estante A, gaveta 6. 

Discurso moral sobre a gloria tendo por thema 
o texto de Job capitulo XXI Qui est Omnipo- 
tens ut Serviamus ei. Anonymo e sem data. 


Estante À, gaveta 6. 


Documentos de frei Antonio da Presentação, 
carmelita, certificando que rezou tres missas 
por alma do padre Mathias Tavares de Castro. 
a mandado do sargento-mór José Correia de 
Lima e do padre João Gomes Pereira, capellão 
de Goyanna, no mesmo sentido. Est. A. ga 
veta 6. 


Ordem regia (copia) mandando prender os pa- 
dres da Companhia de Jesus e confiscando-lhe 
os bens. Est. À, gaveta 6. 


Sermão (anonymo) do mandato sob o texto 
Scitis qui facerim vobis. Est. À, gaveta 6. 


Carta do provincial Antonio de Santa Isabel. 


com o alvara de S. Magestade a quem Deus; 


guarde”. (Estante A, gaveta 6. 


Requerimento da noviça Izabel Bertholeza da 


Conceição à ordem 3.º de Pernambuco, para 
professar. Est. A, gaveta 6. 


Anno 
1764 


1766 


1766 


1767 


1770 


ETR 


Manuscriptos 


Documentos relativos à villa do Crato. Est. 
Apaveta O! 


Declaração de dividas, do seculo XVIII. Est. 
A, gaveta 6. 


Sesmaria requerida por Francisco Ravier de 
Medeiros sobre a fazenda chamada Rio Piran- 
gi ou Quixinxê, no Ceará. Estante À, gaveta 6. 


Livro de bens dos jesuitas. Biblioteca. 


Testamento (certidão) com que falleceu o ca- 
pitão Antonio da Cunha Leitão Arnoso. Es- 
tante À, gaveta 6. 


Documento passado por 'Dionysio Gomes Fer- 
reira, sobre a venda de um seu escravo, por 
88500 ao sr. Marcos da Rocha. Est. À, ga- 
veta 6. 


Procuração do proprio punho de Marcos da 
Rocha e Vasconcellos, datada de Goyanna. 
Estante A, gaveta 6. 


Relação das propriedades de casas e mais bens 
de raiz que possue a Congregação do Oratorio 
do Recife (5. Fellipe). Estante A, gaveta 6. 


Carta patente passada por d. José, rei de Por- 
tugal, confirmando Laurentino Antonio Perei- 
ra de Carvalho, no posto de capitão de infanta- 
ria dum Terço de Olinda. Estante A, gaveta 6. 


Escriptura (traslado) de d. Anna Clara Cou- 
tinho. Estante A, gaveta 6. 


Livro de registro das ordens, pertencente ao 
juizo de bens confiscados aos jesuitas expul- 
sos de Portugal e seus dominios. Estante A, 
gaveta 7. 
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Anno 


1772 


1773-835 


1772 


1772 


1774 


1775 


1775 


1777 


PATA 


Original de uma letra de terra e o recibo. Es- 
tante A, gaveta 7. 


Consultas do Conselho Ultramarino. 5 vohu 
mes. Biblioteca” DE PEA aa 
Noticia da fundação da igreja de N. Senhora 
da Saude do Poço da Panella e povoação do 
mesmo nome, pelo Padre Angelo Custodio Ma- 
chado Gaio. Estante A, gaveta 7. 


Attestados de missas. Estante A, gaveta 7. 


Testamento de Antonio Vieira de Mello. Es- 
tante A, gaveta 7. 


Colleção das obras feitas aos felicisssimos an- 
mos do Illmo. Exmo. José Cezar de Menezes, 
governador e capitão general de Pernambuco, 
na sessão academica dé lI9 de Março de 1775, 
otferecida por Antonio Gomes Pacheco. Bi- 
blioteca. 


Carta do bispo diocesano d. Thomaz da En- 
carnação Costa Lima, escripta de Olinda em 
25 de Maio de 17/75 e dirigida a Antonio Car- 
neiro de Albuquerque Gondim, communican- 
do-lhe que o Marquês de Pombal lhe fez a hon- 
ra de imprimir a sua pastoral “para a sua mais 
exacta observancia”. Estante A, gaveta 7. 


Carta do Marquês de Pombal ao bispo de Per- 
nambuco d. Thomaz da Encarnação Costa e 
Lima, datada de 18 de Setembro de 1776, dan- 
do providencias sobre a falta de clerigos que 
havia na capitania. Estante Á, gaveta 7. 


Publicas formas de uma carta dirigida ao ca- 
pitão Jacomo Lumachi, por Antonio Nunes 
S. Correa. Estante A, geveta; 7. 

Discursos sobre o passado e o presente do 
Reyno de Portugual. Dissertação juridica so- 


Zu 


Anna 


1778 


1781 


"1782 


1782 


Manuscriptos 


o 


bre a intelligencia. Dissertação sobre a escra- 
vidão. Contracto de custo e corte de páo-bra- 
zil. rematado a Bento José Alves. Bibliotheca. 


Documento do padre Leandro Antonio Cor- 
rêa, certificando que o capitão Marcos da Ro- 
cha e Vasconcellos tem 42 annos e tres mezes 
de idade. Estante A, gaveta 7. 


! 
Traslado de escriptura de venda de uma par- 
te do Engenho Carau”. Estante A, gaveta 7. 


Hospital do Paraiso do Recife. Capitulos apre- 
sentados à confirmação regia por d. Ignês Bar- 
retto e Albuquerque, viuva de d. João de Sou- 
za e seu filho d. Francisco de Souza, como fun- 
dadores, administradores e padroeiros do Hos- 
pital do Paraiso. (copia) Estante A, gaveta 7. 


Sentença civel de quitação que a seu favor al- 
cançou o Capitão Marcos da Rocha e Vascon- 
sellos, como testamenteiro de d. Leonor Soa- 
res de Almeida, a quem prestou contas. Estan- 
te A, gaveta /. 
Licença do internuncio apostolico para Fran- 
cisco José Salles, residente em Pernambuco, 
mandar dizer missa em orotorio privado tan- 
tas vezes quantas quizer, podendo ouvil-as. A 
mesma licença veda aos seus parentes, hospe- 
des e familias mandar celebral-as. Estante A, 
gaveta 7. 

f 
Dissertação sobre a usura por Gonzaga. Estan- 
te À, gaveta 7. 


! 


Requerimento de Miguel José Ferreira Bra- 
ga Pernambuco, como testamenteiro do aju- 
dante José Peixoto de Abreu, pedindo a remo- 
ção, para si, do deposito de dois escravos do 
fallecido, os quaes tinham sido penhorados pe- 
lo Tribunal da Mesa de Consciencia. Estante 
A, gaveta 7. 
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Anno 


1784 


1784 


1784 


1784 


1785 


1787 


1788 


1788 


1788 


Escriptura de compra e venda de casas, passa- 
da ina villa de Goyanna, capitania de Jtamara- 
cá. Estante Á, gaveta 7. * 


Carta de Custodio Barata ao capitão-mor Gre- 
gorio José da Silva Coutinho. Estante À, gave- 
ta 7. 


Alará regio (copia) de 20 de Dezembro de 
1784. Estante A, gaveta 7. 

4 
Escriptura de compra e venda do engenho E 
biri, da Parahyba, Figura como comprador :o 
capitão-mór Amaro Gomes Coutinho, que for 
martyrisado em 1817. Estante A, gaveta 7. 


Certidão da venda do Engenho Rosario da Vil- 
la de Serinhaem, em 25 de Maio de 1785. Es- 
tante À, gaveta 7. 


Certidões de missas de natal. Estante A, ga- 
veta 7. 


Processo civell de João Chrisostomo da Fonse- 
ca e Silva contra d. Maria Ignacia Francisca 
de Vasconcellos, Antonio Pereira Rego e Jo- 
sé Luiz Salgado. Estante A, gaveta 7. 


Attestado em favor de Luiz da Veiga Pessôa 
— letra e assignatura de João Carneiro da Cu- 
nha, sargento mór das ordenanças de lIguaras- 
sú. Traz o sinete das armas da familia Carnei- 
ro da Cunha. Estante A, gaveta /7. 


Curioso atestado medico passado pelo ci- 
rurgião de Goyanna Adão Feliz e Gusmão, 
sobre a saude de Marcos da Rocha e Vascon- 
cellos. Estante A, gaveta 7. 
Distribuição do credito de 4.0/2$8320 ao presi- 
dente da provincia e deputados para o lucto 
por morte do principe d. José Augusto. Estan- 
te A, gaveta 7. 


“ 


1789 


1/02 


1792 


Manuscriptos 


Processo de contas para o pagamento a José 
Roiz Papagaio de um caixão feito para guar- 
dar alfaias do collegio do Recife. Estante A, 
gaveta 7. 


Sentença civel de força nova a favor do Capitão- 
mor Francisco Camelo Pessôa e sua mulher d. 
Maria do O' e Mello, contra Francisco de Mo- 
raes e sua mulher, em 17809. Estante A, ga- 
veta 7. 


Processo sobre o desapparecimento de uma es- 
crava. Estante À, gaveta 7. 


Provisão regia de 11 de Maio de 1791 man- 
dando, a requerimento de José de Mello Cezar 
de Andrade, tombar e medir terras de Maman- 
guape. Estante A, gaveta 7. 


1791-1826 Hospital dos Lazaros. Documentos.  Estan- 


te A, gaveta 7. 


Inconfidencia mineira. Traslado da sentença 
condemnatoria dos réos da inconfidencia mi- 
neira de 1789, lavrada em 18 de Abril de 1792. 
Estante A, gaveta 7. 


Carta precatoria executoria aos ouvidores das 
comarcas do reino de Angola, a requerimento 
de Joanna Maria de Deus Pires Ferreira. Es- 
tante A, gaveta 7. 


1793 Protesto de uma lletra vencida, emittida por Jo- 


ão de Deus Pires Ferreira à ordem de Gerva- 
sio Pires Ferreira, contra João Leite Chaves 
e Mello. Estante A, gaveta 7. 


1793-1815 Fragmentos do manuscripto “Revoluções do 


1794 


eres 


Brasil”. Estante A, gaveta 7. 


Certidão de baptismo de Pedro de Araujo Li- 
ma, marquez de Olinda, estraida, em 1898, dos 


ae 
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Anno 


1/95 


1795 


1795 


livros da parochoa de Serinhãem. Estante A, 
gaveta 8. 


Carta de Antonio Borges da Fonseca sobre o 
sequestro de seus bens. Estante A, gaveta 8. 


Recifo de 548053, assignado por Borges da 
Fonseca. Estante À, gaveta 8. 


Carta de Caetano José Ribeiro, escri- 
pta de Lisbôa a 24 de Março de 1795, a José 
Pires Campello, dando noticia de haver falle- 
cido, naquelle dia, o ministro Martinho de Mel- 
lo e Castro, que fora substituido por Luiz Pin- 
to de Souza. Estante À, gaveta 8. 


1795 Attestado de João Lopes Cardoso Machado, 


1795 


1796 


1797 


1798 


1798 


medico pela Universidade de Coimbra, sobre 
a saude do anspeçada Francisco Ferreira d'As- 
sumpção, do Regimento de infantaria paga da 
villa de Recife. Estante A, gaveta 8. 


Documentos de verba duma escrava recente- 
mente parida. Estante A, gaveta 8. 


Documento sobre o emprestimo de um milhão 

e meio de cruzados, mandado tomar por carta 

regia de 6 de Outubro de 1/96, na capitania de 
; : 4 

Pernambuco, destinado à deícsa do Estado e 

segurança da reall corõôa, Estante À, gaveta 8. 


Traslado de uma sentença civel de assignação 
de dez dias, a favor de João de Deus Pires Fer- 
reira. Estante À, gaveta 8. 


Carta regia (copia) sobre o serviço de correio 
maritimo. Estante À, gaveta 8. 


Questão de terras do logar Magdalena Furta- 
do, no Pau Amarello, entre o convento do Car- 
mo de Olinda e José de Mello Cezar de Andra- 
de. Estante À, gaveta 8. 


aee 


126 Manuscriptos 


Anno 

1799 Petição do tenente Vicente Joaquim de Miran- 
da Henriques, dirigida à junta do governo, 
em 1799, relativamente à condemnação de açoi- 
tes publicos, degredos e pena pecuniaria que 
soffreu José Luiz de Mendonça pela publica- 
cão de pasquim satyrico, offerecendo à | Impor- 
tancia, em que fôra este condemnado, para a 
seminario de Olinda. Estante A, gaveta 8. 

Ê 

1799 Apolices do emprestimo regio contraido para a 
compra de uma fragata destinada ao cruzeiro 
nas costas de Pernambuco. Estante A, ga- 
veta 8. 


1/99-]801 Mappas do Quartel General de Recife relativos 
aos regimentos da linha de Olinda e Recife. 
Estante A, gaveta 8. 

1/99-1801 Mappas do Regimento de Olinda. Estante A, 
gaveta 8, 


Sec. XVIII Recurso do capitão Luis Guedes Alcoforado, 
de Iguarassú, contra os herdeiros da dizima da 
chancellaria da cidade da Bahia. Estante A, 
gaveta 8. 


Sec. XVIII Vinculo (razão sobre) do engenho Inhamã, 
instituido pelo seu proprietario Manoel Fer- 
nandes Vieira, facultando, todavia, ao seu tes- 
tamenteiro, capitão-mór Jeronymo Cezar de 
Mello, transferir por outros bens o referido en- 
genho. Estante À, gaveta 8. 


Sec. XVIII Terrenos' (certidões) pertencentes ao conselho 
de Iguarassú no seculo XVIII. Estante A, 
gaveta 8. 


Sec. XVIII Descripção geographica, geometrica e colleção 
juridica e historica da America Meridional ou 
Estado do Brasil. (Copia). Estante À, ga- 
veta 8. 7 


Sec. XVIII Documentos relativos à propriedade Gurita, 
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Anno 


1800 


1800 


1&o0 


1800 


1800 


1801 


1801 


1801 


1802 


Pitimbú, ao morte de Goyanna. Estante A, ga- 
veta 8. | 


Representação do intendente da marinha ao 
governo da capitania de Pernambuco sobre a 
necessidade de mais um escrivão. Estante A, 
gaveta 8. | 


Sentença civel da acção do juramento d'alma 
de Vicente Joaquim de Miranda Henriques 
contra Antonio Francisco Durano. Estante À, 
gaveta 9. 


Seminario de Olinda, Oração academica que 
na abertura do seminario de Olinda recitou o 
padre Miguel Joaquim de Almeida Castro (Mi- 
guelinho) prof. de rhetorica do mesmo semina- 
rio. Estante À, gaveta 9. 


Junta da Real Fazenda — processo sobre o or- 
denado do Bispo, do Chefe de Esquadra, do ou- 
vidor e do governador interino. Estante A, 
gaveta 9. 


Seminario de Olinda — lista dos estudantes de 
rhetorica, organisada pelo respectivo professor 
padre Miguel Joaquim de Almeida Castro. Es- 
tante A, gaveta 9. 


Mappa da aula regia de latinidade da villa de 
Alagoas. Estante À, gaveta 9. 


Ordens religiosas de Olinda e Recife — Rela- 
ção dos bens que às mesmas pertencem. Es- 
tante À, gaveta 9. 


Sermão sobre o texto Beatu Venter qui te por- 

tavit pregado na parochial egreja do Cabo, a8 
de Outubro de 1801. Anonymo. Estante A, 
gaveta 9. 


Queixa do capitão Marcos da Rocha, à Santa 


Manuscriptos 


Anno 
Se, pelo desapparecimento de documentos. Es- 
tante À, gaveta 9. 


1803 Requerimento de José Pereira da Conceição, 
soldado, pedindo amnistia do serviço de exer- 
cito. Ha, nesse documento, uma informação 
com a assignatura do major Manoel Joaquim 
Barbosa de Castro- o futuro brigadeiro que deu 
causa à explosão de 6 de Março de 1817 e foi 
assassinado, nesse dia, por José de Barros Li- 
ma — o Leão Coroado. Estante A, gaveta 9. 


1803 Documento firmado pelo major Manoel Joa- 
quim Barbosa de Castro, assassinado, como 
brigadeiro. no dia seis de Março de 1817. Es- 
tante À, gaveta 9. 


1S03 Relação dos serviços que prestou à capitania 
do Rio Grande do Sul o brigadeiro Francisco 
Roséro. Estante A, gaveta 9. 


IS04 Caetano Pinto de Miranda Montenegro — Fra- 
emento de uma carta deste, datada de Flores e 
dirigida ao juis de fóra, vereadores etc. do Re- 
Ei Estante A, gaveta 9. 


1804 Registro das cartas regias e reaes avisos diri- 
rr peace ES rpegor O e o 
“gidos” ao “governo. — Bib bh oteca. 


IS94 Registro das praças enganjadas para a guar- 
nição de Pernambuco. Biblioteca. 


1804 Nomeação do cabo de esquadra José Pedro da 
Paz, da 1.º companhia, para porta-bandeira 
da mesma companhia do regimento de Olin- 
da. E' assignada pelo coronel Ignacio Gomes 
da Fonsêca. Estante A, gaveta 9. 


1204 Brigadeiro Francisco João Roseio — Certi- 
dão sobre os seus actos como governador in- 
terino do Rio Grande do Sul. Estante A, ga- 


veta 9. 
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Anno 
l804 Relação das pessõas que, de Pernambuco, 


1805 


contribuiram para o donativo pedido pela 
carta regia de 6 de Abril de 1804. Está rubri- 
cada pelo governador Caetano Pinto de Miran- 
da Montenegro e pelo secretario José Carlos 
Marink da Silva Ferrão. Estante A, gaveta 9. 


Santa Casa de Misericordia de Olinda — Cer- 
tidão sobre Antonio Tavares de Mello, enfer- 
meiro do Hospital da mesma. Estante A, ga- 


veta 9. 
| 


IS06 Bernardo Luis Ferreira Portugal — Portaria 


1807 


1807 


1808 


1208 


subscripta pelo mesmo sobre os offícios de jui- 
zes da mitra. Estante À, gaveta 9. 


Caetano Pinto de Miranda Montenegro — Co- 
pia de uma proclamação de — Estante À, ga- 
eta EM 


Licença do coronel Gonçalo Marinho de Cas- 
tro, do Regimento de Artilharia de Olinda, pa- 
ra o soldado José Joaquim Santanna ir ao ser- 
tao. Estante À, gaveta 9. 


Officio do governo provisorio do Ceará à ca- 
mara de Acquiraz, sobre a posse do mesmo. 
Estante A, gaveta 9. 

É 
Declaração (copia) do escrivão Manuel Eva- 
risto Villaça da Gama, de Lisbôa, sobre a exis- 
tencia, em seu cartorio, de uma execução de 
que era autor Maxiliano Mendes de Araujo. 
Estante Al caveta 9º 


Certificados de missas. Vê-se que cada missa 
custava quatro centos réis. Estante Á, gave- 
tan 9a | 

E 
Officio de Caetano Pinto de Miranda Montene- 
gro ao conego Joaquim Marques de Araujo so- 
bre um oiferecimento de dinheiro que este fize- 
ra aos reaes cofres. Estante A, gaveta 9. 


Tso 


k Manuscriptos 


Anno 
k 


1808 Nitreiras — Certificado sobre as — da capitania 


de Fernambuco e sobre a fabricação da polvo- 


ra. Estante À, gaveta 9. 


1808 Antonio Joaquim de Souza — Attestado do vi- 
gario André de Albuquerque Maranhão sobre a 
segitimidade e nobreza de. Estante À, ga- 
veta 9. 


4 ! 
1808-16 Fortaleza do Brum — Ordens diversas com re- 


lação ás salvas e outros objectos de serviço. 
Estante A, gaveta 9. 


1809 Missas. Documento do prior do Carmo, por 
onde se vê que a esmola para a celebração de 
uma missa, no começo do sec. XIX, era de 
uma pataca (8320). Estante A, gaveta 9. 


1809 Escrava — Escriptura da venda de uma por 
1208000. Estante À, gaveta 9. 


I8lo João de Araujo Lima — Disposição da ultima 
vontade de — residente em Olinda. Estante A, 
gaveta 9. 


I8lo Sermão pregado na freguezia de Una. Estan- 
te À, gaveta 9. 


J8l1 Fortaleza do Brum. Mappa da munição existen- 


tente em 6 de Março de 1811. Estante À, gav. 9. 


I811 Pilão Arcado — traslado do auto da erecção da 
| villa de — hoje município administrado pela 

' Bahia em virtude da incorporação provisoria da 
comarca de São Francisco. Est. A, gaveta 9. 


Ne l6 Jardim Botanico de Olinda — Documentos so- 


breo — Est. À, gaveta 9. 


1812 Livro de termos do Arsenal de Guerra. Biblio- 
theca. 


1813 Salvador Coeilho Serpa de Drummond — Reque- 


F 
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Anno 


1813 


1813 


1814 


1812-14 


1813 


1815 


1815 


rimento de — pedindo ser provido ao posto de 
capitão de ordenanças da villa de Recife. Es- 
tante À, gaveta 9. 


Salvador Coelho Serpa de Drummond e João 
Nepomuceno da Cunha-—Requerimento de—pe- 
dindo à junta da fazenda mandar passar por cer- 
tidão se eram ou não devedores à mesma fa- 
zenda. Vem, em seguida, a competente certidão. 
Estante A, gaveta 9. 


Dionysio de Souza Magalhães. Procuração do 
sargento da Fortaleza do Brum — ao dr. Joa- 
quim José Franco de Goyanna. Est. À, ga- 
veta 9º 

d 


Brigadeiro Manoel Joaquim Barbosa de Castro 
— Officio do — a Maximino Francisco Buar- 
que, sobre o feitio de botões para fardamento, 
ro, desde a abertura do pelouro e installação da 
preços feita pelo capitão José de Barros Lima. 
Notavel coincidencia: a 6 de Março de 1817 o 
ultimo assassinava o 1.º, explodindo a revolução. 
republicana. Est. A, gaveta 9. 

) 
Limoeiro — Livro de tombo da villa de Limoei- 
ro, desde a bertura do pelouro e installação da 
villa, a 24 de Maio de 1812, até o anno de 1814. 
Estante 4, gaveta 9. 


) 


| 
Caetano Pinto de Miranda Montenegro — ofti- 


cio do governador — ao coronel do regimento 
de milícias dos pardos, dando-lhe instrucções 
sobre organisações das tropas. Estante A, ga- 
veta 9. 


Brejo de Areia — Copia de registros de docu- 
mentos relativos à creação da villa de — ouvi- 
doria geral da Parahyba. Estante À, gaveta 9. 


Seminario de Olinda. Certidão de exame publi-. 
co de rhetorica, prestado por Antonio Julio Ro- 
gerio, sob a presidencia do padre Miguel Joa-. 


No Manuscriptos 


Anno 
Jada da AT msi A PARE +, ] é 
quim de Almeida Castro, que a subscreve. Es- 
tante À, gaveta 9. 


1815-16 Limoeiro — fragmento do livro de vereações da 
Camara de — Estante À, gaveta 9. 


1815-17 joão Fernandes Vieira. Dusa cartas da ilha de 
Madeira sobre as investigações ali procedidas 
com relação à sepultura de João Fernandes Viei- 
ra. Estante À, gaveta 9. 

b 

1816 Praça da Polé — officio do governador Caeta- 
no Pinto de Miranda Montenegro, à camara do 
Recife, em 24 de Julho de 1816, sobre a recon- 
strucção da praça da Polé. Estante À, gaveta 9. 


1816 Fortaleza do Brum. Relação dos objectos que 
a 22 de Outubro de 1816 possuia a Fortaleza do 
Brum. Estante A, gaveta 9. 


1816 Governadores da Capitania de Pernambuco 
— Memoria Historica e chronologica dos go- 
vernadores da capitania de Pernambuco, até 
Caetano Pinto de Miranda Montenegro, “por 
hum anonymo”. Estante A, gaveta 9. 


) 
3 
N 


1816 Domingos Theotonio Jorge — documentos mi- 
litares escriptos pelo capitão — Estante À, gave- 
tado! 

+ 

1817 Fortaleza do Brum -—- Relação dos objectos 


que, a 22 de outubro de 1817 possuia a — Es- 
tante A, gaveta 9. 


1817 Inventario dos generos existentes na Fortaleza 
do Brum, em 5 de Novembro de 1817. Estan- 
te À, gaveta 9. 


1817 Francisco Muniz Tavares — provisão para O 
padre capellão do Hospital do Paraizo, con- 
fessar. Foi concedida no periodo da revolução 
republicana. Estante A, gaveta 9. 
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Anno 


1817 Aivará creando a comarca de Crato, mudando 
a capital do Ceara de Acquiraz para Fortale- 
za, € dando outras providencias. Estante A, 
gaveta 9, 


1816-17 Fragmento do livro de vereações da villa de L»- 
moeiro. Numa das actas consta a resolução de 
serem queimadas as folhas do Íivro, referen- 
tes aos actos “dor governo” Té volicionário. Es- 
tante À, gaveta 1.7 ctg 

1817 Proclamação do governador Luis do Rego Bar- 
teto de 2 de Julho de 1817. Estante A, gave 
tarte 


1817 Proclamação (copia) do capitão general Luis 
do Rego Barreto “aos honrados e fieis pernam- 
bucanos” em 23 de Julho de 1817. Estante A, 
gaveta 1. 


1817 Ordens do Quartel General do Recife. Estante 
A, gaveta 1. 


1817 Defesa de José de Olanda de Albuquerque Ma- 
ranhão, do Engenho Espirito Santo, da Para: 
hyba, na devassa sobre o movimento repubb- 
Garos Estante À, caveta 


1817 Ordens do Quartel General do Recife em 5 de 
Março de 1817, relativas à rivalidade entre por- 
tuguezes e brasileiros. Estante A, gaveta 1. 


1817 Detesa (minuta) do coronel Manuel Corrêa de 

Araujo, relativamente ao seu compromettimen- 

to na revolução de 1817. Estante A, gaveta À, 

| 

1817 Recibo firmado por Domingos José Martins 

(25 de Janeiro) da venda do brigue Martins, a 
Elias Coeiho Cintra. Estante A, gaveta 1. 


1817 Requerimento de d. Thereza Pereira Vianna, 
dirigido ao soberano, em favor do seu marido 
coronel Manoel Corrêa de Araujo, prezo na 


134 Manuscriptos 


Anno 


cadeia como compromettido ma revolução de 
1817. Estante À, gaveta 1. 

IS17 Relação dos presos compromettidos na revo- 
lução de 1817 e recolhidos á cadeia da Bahia. 
Estante A, gaveta 1. 


1817 Processo de fornecimento de viveres para 
as forças revolucionarias. Verifica-se que as 
autoridades são tratadas pelo qualificativo de 
“patriotas” e o proprio dictador Domingos 
Theotonio Jorge se assigna “o patriota Domin- 
cos Theotonio Jorge” ou rubrica os documen- 
tos simplesmente “Jorge”. Estante A, gaveta 1. 


1817 Assignatura de Antonio Carlos numa provisão, 
58 dias antes de rebentar a revolução republi- 
cana, de que era fervoroso adepto. Estante A, 
gaveta 1. 


1817 Defesa de Luis Antonio de Albuquerque Ma- 
ranhão, revoltucionario republicano no Rio 
Grande do Norte. Estante A, gaveta 1. 


1817 Officio do ministro Thomaz Antonio de Villa 
Nova Portugal ao presidente da provincia do 
Piauhy, sobre o revolucionario pernambucano 
Manuel Januario Bezerra Cavalcanti de Albu- 
querque. Estante A, gaveta 1. 


t 
1817 Depoimentos (copia) dados na ouvidoria e 
de Parahyba contra o patriota Manoel Flo- 
rentino Carneiro da Cunha. Estante A gave- 

a vai 


1817 Lista das testemunhas que depuzeram no pro- 
cesso contra os revolucionarios. Est. À, gav. 1. 


1817 Defesa de Manuel Corrêa de Araujo sobre sua 
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Anno 


I814 


1817 


1817 


1817 


coparticipação no movimento republicano. Es- 
tante A, gaveta 1. 
| 


Carta (Copia) do governador Luis do Rego 
Barreto 'ao vigario capitular da diocese Ma- 
nuel Vieira de Lemos Sampaio, pedindo a in- 
tervenção do clero na situação politica da pro- 
vincia: Estante A, gaveta |, 
Documentos firmados por Domingos José Mar- 
tins e padre Miguel Joaquim de Alimeida Cas- 
tro, membros do governo republicano. Estan- 
tetA oaveta 1. 

p 
Ofiicio do conde dos Arcos a Balthazar de Sou- 
za Botelho de Vasconcellos sobre a insurreição 
republicana de Pernambuco, affirmando-lhe 
que, “sob pena de morte” não virá para os re- 
volucionarios um grão de farinha. Estante A, 
gaveta 1. 


Livro do tombo do convento de São Francis- 
co. Contem, entre outras cousas curiosas, uma 
circular condemnando a revolução republicana 
de 1817, Estante A, gaveta 1. 


Justificação de Aintonio José Pires, senhor do 
engenho Guerra, sobre sua fidelidade ao rei, 
durante a revolução de 1817. Estante A, gave- 
ta 1. 


Lista das testemunhas que depuzeram no pro- 
cesso contra os revolucionarios de 1817. Estan- 
te VA paretall, 


Defesa (copia) apresentada à alçada que jul- 
gou os revollucionarios de 1817 pelo curador An- 
tonio Luis de Britto Aragão e Vasconcellos, o 
qual procura demonstrar que não se tratava de 
uma rebellião contra o governo mas de uma in- 
subordinação de quartel. No fim é transcripta a 
carta regia de 6 de Agosto de 1817 sobre o jul- 
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Manuscriptos 


Anno 


1817 


gamento da mesma revolução. Estante A, ga- 
veta 1. 


Carta regia de 6 de Agosto de 1817 dirigida ao 
desembargador Bernardo Teixeira, presidente da 
Alçada, sobre a revolução de 1817. Estante A, 
gaveta 1. 


Ordens do quartel general. Biblioteca. 


João de Souto Maior ou o Delirio do Patriota, 
drama historico de Aprigio Guimarães. Biblio- 
teca. 


Í 
Perdão concedido a Francisco Xavier Martins 
da Franca, sentenciado de morte pela commis- 
são militar de Pernambuco, como complicado no 
movimento revolucionario de 1817. Estante 
ED avV eta LE 


f 


h 


1817 Summario de um trabalho “historico desde a res 


1817 


a e 


volução de 1817 até a “abdicação de d. Pedro 1. 
Apezar de não ser propria a letra, presumo que 
o autor desse trabalho, pelas particularidades 
tratadas no summario, seja o coronel José de 


e aaa Ed ema 


Barros Falcão de Lacerda. Estante A. gay va 


DUE IEEE arg ES cr PPA Era PES 


Bandeira republicana de 1817 distribuida na Pa- 
rahyba por occasião das festas do 1º centenario 
da revolução. Estante A, gaveta 1. 


1818 Documento comprobante da venda de um escra- 


1318 


cravo de João Gonçalves Vieira. Estante À, ga- 
veta dO: 


Officio do governador Luis do Rego Barreto, 
dirigido ao capitão João Affonso Regueira, con- 
vidando-o a tomar parte nas cavalhadas a cele- 
brar-se em regosijo à acclamação de d. João VI. 
Estante A, gaveta lo. 


Escriputura de doacção de Virginio Antonio Ro- 
drigues Campello, de uma parte do engenho São 
João do Meio da Varzea. Estante A, gaveta lo. 
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1818 


1818 


1818 


1818 


Requerimento de Luis Antonio Salazar Moscô- 
so, marechal de campo graduado, commandante 
da Fortaleza do Brum, sobre salvas da mesma 
fortaleza. Estante A, gaveta lo. 


Petição de José Victoriano Maciel, sargento- 
mór do Crato, solicitando licença para viajar. 
Estante A, gaveta lo. 


Mappa com os nomes dos conspiradores de 1817 
e demais informações sobre os mesmos. Estan- 
ter caveta lo, 


Carta (copia) de José da Cruz Ferreira, o de: 
nunciante da conspiração de 1817, sobre o refe- 
rido movimento e contraditas à mesma carta 
Estante A; gaveta il, 


Relação das pessõas que, por ordem do general 
governador foram presas e recolhidas nas ca- 
deias das fortalezas de Cinco Pontas, do Brum e 


“das Villas, por ordem do juiz presidente da al- 


1818 


1818 


1819 


1819 


cada. Estante A, gaveta 1. 


Sentença da commissão militar contra os réos 
da alta trahição e lesa magestade num levante 
da ilha de Fernando de Noronha. Estante A, 
gaveta 1. 


Decreto (copia) de 6 de Fevereiro de 1818, man- 
dando encerrar os trabalhos da alçada de 1817. 
Estante A, gaveta 1. 


Petição de Luis José de Albuquerque Mello pa- 
ra provar a sua não coparticipação no movimen- 
to revolucionario de 1817. Estante À, gaveta 1. 


Carta regia de 6 de Agosto de 1819, mandando 
commutar a pena capital em prisão perpetua 
exceptuando os cabeças, aos compromettidos 
na revolução de 1817. Estante A, gaveta 1. 


1819 Auto de perguntas feitas em Oeiras (Piauhy) ao 


preso João dos Reis Curado, natural de Goyan- 
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Anno 


1819 


pisado 
(9,9) 
ND) 


1819 


1819 


1819 


1819 


1820 


1820 


Manuscriptos 


na, da capitania de Pernambuco. Estante A, ga- 
veta 1. 

Attestado do negociante João da Silva, passa- 
do em 22 de Dezembro de 1819, em como o coro- 
nel Manoel Corrêa de Araujo deu woluntaria- 
mente a quantia de 4:0008000 para gratificar as 
tropas que vieram da Bahia auxiliar a restaura- 
ção do governo monarchico em 1817, quantia es- 
sa que o attestante recebera como caixa da res- 
pectiva subscripção. Estante À, gaveta 1. 


) Aviso (copia) de 2 de Agosto de 1819, firmado 


pelo ministro Thomaz Antonio Villa Nova Por- 
tugal, dirigido ao governador de Pernambuco, 
sobre a defesa da provincia. Estante À, saves 
tario: 

Mappa do regimento de linha de guarnição da 
cidade de Olinda, em 4 de Abril de 1819. Es- 


tante A, gaveta lo. 


Attestados de conducta de João dos Reis Cura- 
do, que residio em Oeiras (Piauhy). Estante A, 
gaveta lo. 


Officio do tenente-coronel Leandro Bezerra 
Monteiro, commandante do regimento, ao sar- 
gente mór José Victorino Maciel, convidando-o 
a comparecer ao quartel para receber ordens. 
Estante À, gaveta lo. 


Requerimento do marechal Luis Antonio Sala- 
zar Moscoso, commandante da Fortaleza do 
Brum, pedindo descarga de polvora, espoleta, 
estupim etc. empregadas nas salvas que a mes- 
ma fortaleza deu. Estante À, gaveta lo. 


Proclamação do governo de Lisbôa, dirigida 
aos portugueses, em 29 de Agosto de 1820, so- - 
bre a rebelião do Porto. Estante À, gaveta lo. 


Elevação da villa do Recife a cidade.  Co- 
pias autenticadas dos manuscriptos existentes 


eo ema 


ÂAnno 


1820 


1820 


1820 


1820 


1821 


1821 
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no Archivo publico nacional sobre a — Estan- 


te À, gaveta lo. : 


Devassa (traslado) tirado no Rio Grande do 


Norte em 1820 do motim e esbrlho feito contra 
o sargento mór João Marques de Carvalho, do 
commando do seu batalhão. Estante A, gav. lo, 
Libello civel em que são: autor - Jorge Gon- 
calves da Silva Mendes; reus — a viuva e her- 
deiros de Antonio Barbosa da Silva, Estante A, 
gaveta lo. 


Pharol do Recife — Documentos relativos à 
sua construcção. Estante A, gaveta lo. 


Buique — Requerimento (copia) de Salvador 
Coelho Serpa de Drummond, dirigido ao gover- 
esmaria uma 


nador da capitania, pedindo por s 
sorte de terras em — Estante À, gaveta lo. 

| 4 
Fortaleza do Brum officio da junta do gover- 


no provisorio da provincia ao commandante 
da fortaleza, dando o santo e a senha da sema- 
na de ll a 17 de Novembro de 1821. Estante A, 
gaveta lo. 


Portaria do coronel Leandro Bezerra Monteiro, 
do Crato, ordenando que o tenente Gabriel Jo- 
sé de Figueiredo assuma o commando da com- 
panhia do capitão José Pereira de Mascarenhas, 
durante o seu impedimento. Estante À, gaveta 
lo. 

Fortaleza do Brum — processo para correspon- 
der à salva de 21 tiros com que saudou a terra, 
no dia 9 de Dezembro de 1821, uma fragata 
francesa. Estante À, gaveta lo. 


1821 Bando do governador do Ceará Trajano Alber- 


to Rubim, datado de 8 de Janeiro de 1821, pro- 
hibindo o uso de armas e dando outras provi- 
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Manuscriptos 


Anno 


1821 


1821 


1821 


1821 


4 


dencias de ordem e garantia. Estante A, ga- 
veta lo. 


Muniz Tavares — Officio do secretario do go- 
verno José Francisco Maciel Monteiro ao pa- 
dre Muniz Tavares, remettendo-lhe o diploma 
de deputado da provincia de Pernambuco pa- 
ra as cortes de Lisbôa. Estante À, gaveta lo. 


Antonio Joaquim Guedes - despacho do capm 
general Luis do Rego pedindo a remessa dum 
processo verbal contra o sargento mór de mili- 
cias — Estante À, gaveta lo. 

Í 
Fortaleza do Brum — officios do brigadeiro Jo- 
sé Peres Campello, dirigidos ao tenente Antonio 
de Castro IDelgado,em S3o de Novembro de 
1821, sobre factos relativos a — Estante A, ga- 
veta lo. 

) 
Devassa sobre o motim e deposição do sargen- 
to mór João Marques de Carvalho, commandan- 
te do batalhão da linha de guarnição do Rio 
Grande do Norte. Estante À, gaveta lo. 


Requerimento do capitão naval José Antonio 
Guedes pedindo ao governo provisorio da pro- 
vincia fundear no logar Laminha. Estante A, 
gaveta lo. 


Fortaleza do Brum — Ordem da junta do go- 
verno de Pernambuco ao brigadeiro José Pe- 
res Campello, governador da — sobre salvas. 
Estante “A, gaveta do. 

í 
Auto de vistoria procedido na cidade de Olin- 
da. Contem sete assignaturas de -|- (cruz) co- 
mo ide costume no tempo. Estante A, gaveta lo. 


Fortaleza do Brum -— requerimento de Dioni- 
sio de Souza Magalhães sargento almoxarife 
da — reclamando contra o soldo de $115 diarios 
que percebe, Estante A, gaveta lo. 


| E | Anno 


Ne 1821 Recife — Acta da eleição procedida entre os 
eleitores das parochias para a eleição de doze 
eleitores da villa do Recife. Estante A, ga-' 
veta lo. 


“a 1821 Olinda e Recife. - na da eleição: dás elei- 

tores de Olinda e Pucio procedida no sêmina- 
, rio de Olinda, para a escolha de sete deputados 
e dois supplentes. O autographo, além da sua 
importancia historica, traz as assignaturas, 
dentre outras, de Luis do Rego Barreto, Anto- 
nio de Moraes Silva, Pedro de Araujo Lima 
e Francisco de Paula Gomes dos Santos. Es- 
tante À, gaveta lo. 


1821 “Resumo dos successos de Pernambuco”, apre- | 
] sentadamente escripto por quem os ha observado | 
com NR Adao e vistas constitucionaes!” 
Deve ser da autoria de Menna Calado. Es- 
tante A, Ria SC RT 


1821 Carta de José Victoriano, de 14 ad Setembro 
de 1821, sobre os “acontecimentos Politicos, de 


] pt ml 


Pernambuco nessa. epoca. Estante A, “gaveta 


PAR ERA e SO tia a 2414 o and 


E , 1821 Decreto (copia) de 2 de Março de 1821 dis- 


ro pensando a Caetano Pinto de Miranda Monte- 
Rm negro do processo que deveria correr para se 


justificar do successo de terem rebeldes de ' 
Pernambuco se apoderado do governo, em 
| 1817, quando era elle governador. Estante A,. 
Bios gaveta 1. A 


1821 Carta de José Victoriano . Delgado de Borba | 
Cavalcanti de Albuquerque e Joaquim Martins, 
datada de Fragoso e dirigida ao coronel Ma- 

NA -, noel Corrêa dé Araujo, sobre acontecimentos 


Eus ps 


“politicos da epoca. Estante A poaveta ei 


ER Set 


“ 


1821 Livro das sessões do governo Denstitdo 
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Anno 


Provisorio da Provincia de Pernambuco em JB 
1821, installado na viila de Goyanna. Estam- : 
te À, gaveta 2. 


I$21 Livro de actas do governo Constitucional Tem- 
porario da Provincia de Pernambuco. Estan- 
te A, caveta 2, 


1821 Copias de officios expedidos pelo governo re- 
volucionario. Estante A, gaveta 2. 


1821 Registo das Portarias do Governo Constitucio- pi 
nal de Pernambuco. Estante À, gaveta 2. PRA 


1821 Historico do movimento revolucionario de 
1821, redigido por Fellipe Mena Calado da 
Fonseca. Estante À, gaveta 2. À 


1821 Officio da Junta Governativa do Recife ao go- 
verno revolucionario de Goyanna. Está sub- 
scripto, entre outros, por Luis do Rego Bar- “ae 
reto, Luis Antonio Salazar Moscoso, Antonio ME 
de Moraes Silva, José Carlos Marink da Silva aee 
Ferrão. Estante A, gaveta 2. : 


1831 Oficio do governo da Parahvba ao governo re- Ro 
volucionario de Goyanna, sobre a instalação ô 
deste. Estante A, gaveta 2. | , 


1821 Resolução dos revolucionarios de Goyanna de 
marcharem contra a capital Está subscripta, 
entre outros, por José Joaquim Coelho, poste- 
riormente barão da Victoria, Antonio Corrêa 
Siara, posteriormente brigadeiro e Francisco 
do Rego Barros, que morreu Conde da Bôa 

| Vista. Estante A, gaveta 2. 


1821 Original da proclamação de Mena Calado e 
Manuel Clemente lida às tropas revoluciona- 
rias. Estante A, gaveta 2. 


1821 Resolução da Camara da villa de Serinhãem | 4 


1821 


1821 


1821: 


1821 


de Goyanna. Estante A, gaveta 2. 


ad 1821 


1821 


fr 


1821 


1822 


não reconhecendo o governo revolucionario de 
Goyanna. Estante A, gaveta 2. 


pi 
Apontamentos chronologicos do movimento re- ado 
volucionario de Gyoanna. Deve, pela letra, ser CPR 
da autoria de Fellipe Mena Calado. Estante ae, 
A, gaveta 2. o Pg 

SA 


Registo de ofíicios, com as devidas copias, do . 
governo revolucionario ide Goyanna. Estante 
Asoaveta 2. 

p 
Officio de José Camello Pessôa de Mello á jun- 
ta revolucionaria de Goyanna sobre a nomea- 
ção de olficiaes para as forças. Estante A, ga- 
Meta 2 


Registos dos officios 
mesmos, 


com os assumptos dos 
remettidos pela junta revolucionaria 


mem regem 


Protesto de Fellipe Mena Calado e Manuel Cle- 
mente — cabeças da revolução de Goyanna — 
redigido e assignado pelo primeiro, contra o 
accordo realizado em Beberibe. Estante A, ga- 
Veia 2 NE à 


Officios da villa do Cabo aos membros da jun- 
ta revolucionaria de Goyanna. Entre outras as- 
signaturas consta a de Francisco Paes Barre- 


to, posteriormente marquez do Recife. Estan- bi A 

te À, gaveta 2. M 

. ge 

ko 

Officios do tenente-coronel Antonio Cayola, 
commandante das forças portuguêsas aos 


membros ido governo da junta de Goyanna. | 
Estante A, gaveta ar RR 


Proclamação do governador das armas de Per- 
nambuco, dirigida aos seus habitantes em 3 de 
Fevereiro de 1822. Estante A, gaveta lo. 


1822 Buique — pedido de sesmaria de Salvador 
oi ' , % m Pa LM 
miga da ' oa . : ' ac 
N t vã; : U au é Ta a. 
K = a é hi py 1 Ea , 
+ É: +» por “ ago K ad, PAN M 


Coelho de Drummond. Processo que o insti- 
PN x m Auio. Estante A, gaveta lo, 
| pa and ' 

EA ii A “1822 João Pereira Freire — Nomeação de — para te- 
mr “. nente-coronel do 8º. batalhão de milicias. Está. 
nr firmado pelo coronel Pedro da Silva Pedroso. 


Estante A, gaveta 2. 


1822 Taquaretinga — Termo de juramento de adhe- 
são à independencia do Brasil, prestado ma 
matriz a 8 de Novembro de 1822. Estante A, 
gaveta 10. 
1822 Senado de Olinda — Recibo passado por mu- 
| Sicas executadas durante as eleições. Estante: 
A, gaveta lo. | 


1822 José Fernandes Silva — Baixa do serviço do 
exercito ao sargento José Fernandes Silva. Es- 
tante A, gaveta lo. 


1322 Jose de Barros Falcão de Lacerda. Nomeação: 
de — então comandante da policia da Pro- 
vincia, para uma commissão em Goyanna. Or- 
dem sobre a substituição deste, no commando, 
emquanto durar a commissão. Estante A, ga- 


veta lo. i o 
1822 Fortaleza do Brum — Ordem do commandan- 
te da — sobre salvas por occasião do embarque: 


dos deputados. Estante À, gaveta lo. 


1822 Felicitações (copia) que dirigiram ao principe 
regente os pernambucanos residentes mo Rio 
de Janeiro. Estante A, gaveta lo. 


1822-23 Fragmento de livro de registro de officios do . 
“ gomerno pirovisorio de Pernambuco. Estante 
A, gaveta lo. E A PA cy 


1822 Fragmento de um livro de copias dos officios 
“dirigidos pelo governo de Pernambuco. Ha 


" Anno 
et 
e 


nelle documentos de interesse sobre factos da 
esbipa dao aee, 
epoca. Estante A, gaveta lo. ; Pio PR ET, 


+ Lo NAAS 
AP RIR EN O y 
ns 


1822 Carta de Francisco Xavier Torres, da villa de é 
Fortaleza ao coronel Leandro Bezerra Montei- a | 
ro, commandante do regimento de cavallaria da . y ; M 
villa do Crato, sobre assumpto militar. Estan- 
te À, gaveta lo. 


1823 Carta de Pernambuco (copia autenticada) na 
qual: se relatam os desastrosos acontecimentos 
desde a entrada do sargento mor Pedro da Sil- 
va Pedroso no governo das armas daquella 
provincia até a sua prisão e remessa para a 
córte do Rio de Janeiro. Estante A, gaveta 11. 


1823 Padre Francisco Muniz Tavares — Carta da 
junta governativa de Pernambuco ao deputado 
— sobre sua chegada a côrte. Copia autentica- 
da Estante A oaveta: th. 


1823 Rescunho (Anonymo) dos estatutos duma sup- 
posta sociedade portuguêsa contra o Brasil. 
'Estanté A, gaveta ll. 


1823 Dionysio de Souza Magalhães — Documentos 
relativos à vida militar do tenente-coronel — 
reformado em 1836. Estante A, gaveta ll. 


1823-24 Fragmento do livro de copia de ofííicios da pre- 
sidencia da Provincia. Nelle se encontram da- 
dos seguros sobre o motim provocado pelo te- 
nente-coronel Pedro da Silva Pedroso. Estan- 
te A, gaveta 11.: NE 

Hy 1823 Considerações sobre o folheto Narração histo- 
| | rica da conducta politica de Gervasto Pires 

Ferreira. Estante A, gaveta 2. | 

oia 

1823 Officio de Francisco Xer ANO datado de 
S. Vicente de Lavras a 5 de Abril de 1823, di- 

rigido ao coronel José Victoriano Maciel, com- . 
mandante da exposição de+Oeiras, com relação 


N 


e 
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as luctas da independencia. Estante A, gave-. 
Taro 


1824 Devassa que mandou proceder o ouvidor do 
crime Francisco José de Faria Barbosa, pela 
morte feita em José de Lima. Estante A, ga- 
veta ll. 


1324 Frei Caneca — Requerimento de —- pedindo 
provisão para continuar como lente de geome- 
tria. Estante A, gavetã 11. 


1824 Padre Francisco Muniz Tavares — Attesta- 
É os provando que o — «depois de dissolvida a 
primeira colnstituinte sempre. em- 


pregou esforços aconselhando a adopção do 


projecto de constituição apresentado ' pklo 
imperador. Estante A, gaveta 11. 


1824 Attestado firmado por diversas pessõas; 'fei= 
to em Alhandra a 15 de Maio de 1824 em favor 
do juiz ordinario José Maria Amorim e do ca- 
pitão Antonio Thomaz da Rocha. Estante A, 
geveta 11. 


1824 Processo verbal (copia) e summario dos reus 
frei Joaquim do Amor Divino Caneca, ÁAgos- 
tinho Bezerra Cavalcanti, e Francisco de Sou- 
za Ranígel, sob a presidencia do brigadeiro 
Francisco de Lima e Silva. Estante À, gaveta 
13; 


1824] Proclamação (copia) de Manoel de' Carvalho 
Paes de Andrade, de 27 de Abril de 1824. Es- 
| tante À, gaveta 13. 


* 
1824 Prodlamação do chefe de Divisão João Tay-' 
lor, dirigida aos habitantes de Pernambuco em 
' 21 de Abril de 1824. Estante A, gaveta 13. | 


1824 Officio do presidente Paes de Andrade ao co- 


ELA ronel Governador das Armas, mandando re- 


mover o commandante e o sargento da forta- . 


ê o E. ow á “ 


y A + 
+ Fu sã 
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leza do mar e por não inspirarem confiança. 
Estante A, gaveta 13. 


1824 Proclamação do chefe de divisão João Taylor, 
de 3 de Maio de 1824, convidando os ofíiciaes 
adherentes à causa de Manoel de Carvalho 
a prestarem obediencia ao morgado do Cabo. 
Estante A, gaveta 13. 


a 
2 4 
ei ” 


1824 Officio de 8 dd, Março de 1824"do Senado da 
Camara de Olinda ao commandante das armas 
José de Barros Falcão de Lacerda sobre per- 


sistirem alguns officiaes em querer que se jure 


logo. a Mt Pede ao commandante 

sê diga com franqueza se preciza de força para 

; pr dominar porque, no caso affirmativo, a camara 

— se dirigira à municipalidades do anterior, e 
donde virá soccorro de mais 20:000 armas. 
Acompanha uma copia da acta de 18 de Feve- 
reiro de 1824 em cuja sessão ficou resolvido 
que assim e como o imperador se dirigio dire- 
ctamente á camara do Rio de Janeiro, pedin- 
do juramento da Constituição, a de Olinda 
não a jurasse sem que s. m. imperial. tivesse 
igual deferencia. Estante A, gaveta sy 


1824 Termo da eleição de 8 de Janeiro é 1824 pa- 
ra presidente da Provincia, secretario e con- 
selheiros e no qual os eleitores declararam que 
não elegerão novos deputados à constituinte. 
Estante A, gaveta 13. 


1824 Proclamações e editaes do coronel José de 
Barros Falcão, commandante das armas. Es- 
» tante A, gaveta 13. 


1824 Minuta de um officio do commandante das ar- 


mas da provincia ao ministro da guerra sobre 

as províncias tomadas quanto à tentativa 

“de ataque do governo português ás províncias 

do norte. Estgni te A, gaveta 13. 

Ng 

1824 Officio da camara, de “Olinda ao commandan- 


? o dé Di * 


ta 


o j "é 


e 


q ” 
mia 


N Pai 
e 14808 
tg > 
.1nno 
te das armas pedindo | ia. sobre. a 
tranquillidade da provincia. Estante Ã, gave- 
dh ta 19, 
ney 
MR y 1824 Officio do secretario da presidencia | José da 


Natividade Saldanha, ao general commandah- 
te das armas, mandaindo demorar nesta cida- 
de “por assim convir ao socego publico”, o 
major da 3º. meia brigada de caraliaia Estan- 


Ea 
= e 


te “A, gaveta 13. | 
Wo ' ay 
Wo di 1824  Attestado de frei Miguel Joaquim Pegada, fei- 


E a tor do Seminario de Olinda, sobre o procêdi- 


| mento do official de melicias Manoel Leãg de 
Miranda Henriques, durante o Ra de 
1824. Estante À, gaveta 13. ; | 
Ad y 4 
1524 Fragmento do livro de copia de offícios spme- 


ttidos pela presidencia da Província. Nele se 
encontram muitos ofíicios relativos ao 
mento que determinou a  Confederaçã 
Equador, o que torna assaz interessante, Es- 
tante A, gaveta 13, 


1824 Processo da commissão militar de Pern 
à co instaurado contra os revolucionarias 
1824 Nicolão Martis Pereira, Antonto do 
E Oliveira e PANA Macario de Moraes 


do Mi ioadeiro Lima e Silva, do Bd dá Eder 
gnole, de Manoel. de Carval! ho Paes, de And) 
de etc. Estante A, gaveta 13, j 


Pedro de Moraes Meyer, por se haver J 
do a assistir à execução de frei Caneca. 
Le A cavetanto: » 


1824 Olíicios do presidente Paes | de Andradejao 
commandante das armas. Estante A, ia 
paiá h RA 


24 Officio! o 
O 


4 


autenticada) do coronel Jos 


Ea 


Me 
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1824 


1824 


É ? Ps 
RA 


d 


ae 

ra João genes da Silveira Mendonça, datado 
de 27 de tevereiro de 1824 communicando que 
o morgado do (Cabo tem procurado manter-se 
com elle em correspondencia, ao que se tem o 
esquivado; que ante a dualidade de presiden- oa 
tes, convocou os officiaes ficando resolvido ( 
não intervir em lucta civil. Termina assegu- PR 
rando ao imperador, à independencia e a liber- 7 
dade do Brasil, a sua sincera adhesão. Acom- 
panham tres officios | originaes de Francisco 
Paes Barreto, todos datados do Engenho Ve- ; 
lho doglCabo: um de Il de Fevereiro de 1824, 

outro de 15 de outubro, outro de 20 do mesmo 
mez e anno. Estante A gaveta 13. 


Officio de José Joaquim de Oliveira Maciel, 
escrivão da Camara do Recife ao governador 
das armas José de Barros Falcão de Lacerda 
pedindo sua ig e dos seus ofíiciaes sobre 

o projecto da Constituição elaborado por 
d. Pedro I. Resposta, com evasiva, de José de 
Barros. O primeiro é datado de 2 de Junho, de 
1824, o segundo de 5 do mesmo mez e anno..u 
Estante A, gaveta 15. 


Correspondencia official (copia) de o general 
Francisco! dei Lima e! Si Iva. ade 
em chefe do exercito da Bôa Ordem contra os 
os revolucionarios de 1824. Estante A, gave- 8 
tan ar | ' 


Officios, pr Rs iftimações etc., rela- 
tivos à revolução de 1824. Estante A, gaveta 13. 


Officio do presidente da provincia do Rio 
Grande do Norte de 24 de Setembro de 1824 
dirigido ao ministro do imperio, dando conta 
dos movimentos politicos da mesma provincia 
naquelle anno. Estante A, gaveta 13. an 


Oficio acompanhado de impressos dirigidos à. 
Camara de Cimbres, em 1824, pelo Di 
Lima e Silva, sobre a restauração do governo 
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1824 


1824 


1824 


1824 
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monarchico, reconhecimento da independencia 
pelos Estados Unidos e organização de tropas e 
impostos. Estante A, gaveta 13. 

j 
Frei Caneca. Fragmento da minuta de sua de- 
fesa perante a commissão militar, como revolu- 
cionario de 1824. Estante A, gaveta 13. 

1) 

Es é 

Copia de uma “parte” sobre a revolução de 
1824 na Parahyba. Estante A, gaveta 14. 
Officio da Camara de Olinda a mons. Fran- 
cisco Muniz Tavares communicando que a mes- 
ma Camara resolveu não eleger novos depu- 
tados à constituinte. Estante À, gaveta 14. 


245 


Officio de 17 de Janeiro de 1824 do presidente 
Paes de Andrade ao commandante das armas 
José de Barros Falcão de Lacerda jubiloso por 
haverem os militares, em conselhos, se jullgado 
incompetentes para assumptos politicos. Estan- 
te A, gaveta 14. 


Cartas de Jose Paulino — provavelmente offi- 
cial da armada imperial — datadas de bordo da 
fragata Niteroi (Maio de 1824) dirigidas ao 
coronel José de Barros Falcão de Lacerda, 
concitando-o a adherir à causa do morgado do 
cabo, e a d. Bernarda Cavalcanti de Lacerda, 
esposa do coronel e parente do signatario, insi- 
nuando-a a insuflar o marido para o mesmo 
fim. Por wma das cartas se vê que Lacerda 
recusou. Estante Á, gaveta 14. 


Carta de 13 de Fevereiro de 1824 de Francisco 
Paes Barreto ao coronel José de Barros Fal- 
cão de Lacerda, commandante das armas, sobre 
asua nomeação de presidente da provincia. 
Estante A, gaveta 14. 


1824 Officio do presidente Paes d'Andrade, de 11 


a 


f, 
“o, 


“use julho de 1824, ao commandante das armas, 
Ro X 


ea. 


A 
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1824 


1824 


1824 


mandando aprontar, quanto antes, o resto do 
2º e 3.º batalhão de caçadores da 1.º linha pa- 
ra embarque e recolhimento à divisão consti- 
tucional do sul, bem assim convocar a todos os 
milicigjnos. Estante A, gaveta 14. 


Ofíicio de 31 de Março de 1824, do secreta- 
rio da presidencia José da Natividade Salda- 

nha ao commandante das armas, mandando 
despidir do serviço o coronel de artilharia 
Thomé Fernandes Madeira. Estante A, gave- 
ta 14. 


Officio do presidente Paes de Andrade, de 13 
de Fevereiro de 1824, ao commandante das ar- 
mas, mandando exigir de todos os comman- 
dantes de corpos da 1.º e 2.º linha todas as pa- 
tentes confirmadas por El-rei de Portugual, 
pertencentes aos officiaes de seus respectivos 
corpos. Estante À, gaveta 14. 


Acto do presidente Paes de Andrade ao gover- 


nador das armas José de Barros Falcão de La- 
cerda, mandando demitir do serviço os ma- 
jores Bento José Lamenha e Antomo Corrêa 
Seara é todos os mais otficiaes da 1º e 25 h- 
nha que infanmemente desampararão suas ban- 
deiras e que se acham em posição hostil con- 
tra esta porvincia. Estante A, gaveta 14:: 


Officio do secretario da presidencia José da 


Natividade Saldanha ao commandante das ar- 
mas sobre a conveniencia de retirar-se para 
Bordeaux o tenente-coronel Aleixo José de 
Oliveira, ajudante de ordens do governo. E” 
datado de 7 de Fevereiro de 1824. Estante A, 
gaveta 14. 


Officio do presidente Paes. de Andrade ao 


commandante das armas, de 8 de Fevereiro 
de 1824, mandando destacar mais cem ho- 
mens para a villa do Cabo. Estante A, gave- 
ta 14. da 


a 


a RR 
bg RR 
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1824 Officio do secretario da presidencia José da 
Natividade Saldanha — 24. 3- 24- ao com- 
mandante das armas declarando que o pre- 
sidente da província manda considerar co- 
mo demittidos do serviço da Provincia todos 
os oificiaes que se retiraram da guarnição. Es- 


tante À, gaveta 14. j 


c24 Ofitcio do presidente Paes d'Andrade ao go- 
vernador das armas José de Barros Falcão de 
Lacerda, mandando demittir do "serviço, como 
desertor, o capitão de milícias Manoel de Mello. 
Estante A, gaveta 14. 


K . 1824 Idem, mandando demittir do serviço do exer- | 
x cito “pelos seus sentimentos anti-constitucio- j 
Dry naes” aos capitães Manoel de Castro, Francis- 

ER co Felix de Macedo e tenente... Neri de Bar- 

cellos. Estante A, gaveta 14. 


E 1824 Idem mandando embarcar no brigue Consti- 

a tuição um destacamento de trinta artilheiros 
NM preterindo aos monta-brexa. Estante À, ga- 
á veta 14. 


1224 Carta do commandante da esquadra João Tay- 
lor de 224-24 ao coronel José de Barros Fal- 
cão offerecendo asylo à familia deste a bordo 
de seus navios e ao proprio Falcão “tudo que 
V. Exa. deseja e eu tenha”. Resposta 244-24 

Ea elevada e digna de Falcão, agradecendo e re- 
| cusando. Estante A, gaveta 14. 


1824 Officio do secretario da presidencia Nativida- 
e de Saldanha ao commandante das armas pe- 
E dindo providencias contra o facto do presiden- 
ERA | te da Parahyba estar embaraçando o transi- 
to de gado. Estante A, gaveta 14. 


1824 Ofício da presidencia ordenando ao comman- 
dante das armas que auxilie o governo tempo- 
raneo da Parahyba e rompa hostilidades com a 
o de Alagoas. Estante A, gaveta 14. q 
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1824 Officio (copia) lo-3-24 do commandante das 
armas de Pernambuco, ao ministro da Guer- 
ra, sobre os acontecimentos da Provincia. Es- 
tante A, gaveta 14. 
| 
1324 Processo militar a que responderam Lazaro de 
Souza Fontes e James H. Rogers, a final con- 
demnados à morte. Estante A, gaveta 14. 
1824 Provisão subscripta por Manoel de Carvalho 
Paes de Andrade, em pleno dominio revolu- 
cionario, em favor de Januario Alexandre da 
Silva Rabello Cameca, para cirurgião vaccina- 
dor da cidade do Recife. Estante A, gayeta 14. 


1824 Ja Maria Ildefonso Jacomo da Veiga Pessoa 


Dissertação sobre o movimento revolucio-. 
nario 5 de [824 feita pelo brigadeiro — calcada | 


num questionario que lhe pers o comdot. An- 


tonio Joaquim de Mello. Estante A, gaveta 14. 
1824 — Frei Caneca. Itinerario. Copia autenticada. 
ssprinasresensrinço ci CA Rec 


Estante A, caveta 14. 


1824 Officio do coronel José de Barros Falcão de , 


Lacerda, commandante das armas da provin- 
cia de Pernambuco sobre os antecedentes que 
determinaram a Confederação do Equador. 
Estante A, gaveta 14. 


1824 Fragmento duma providencia de Manoel Paes 
de Andrade. Estante A, gaveta 14. 


1824 Carta de José Victoriano Delgado de Borba 
Cavt. de Albuquerque ao coronel Manoel Cor- 
rêa de Araujo sobre os acontecimentos politi- 
cos da epoca. a A, gaveta 14. 


1824 Tosé 


penetre nm a a min narrar 


nológico da Revolução de 18247 Lai A, ga-| 


ruas PRO ERES ESPN em TO q pb ri A ap 1 VT DP 
veta 1 RR 


1824 Idem — Annotações e reparos a um artigo do 


E ic 4 an 
a E a rs a 


arros Falcão de Lacerda, Indice chro- | 
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“Cabo” Datos a revolução de, “1824. «Estante 
A, gaveta 14. k 


E ai 1824 Proclamações, intimações e ultimatum do ge- 


neral Lima e Silva, commandante do exercito da 

Boa Ordem. Estante A, gaveta 14. 

x: 1824 Carta de Luis Lins Caldas, sogro do morgado 
do Cabo, datada do Engenho Velho — 4-1-24. 
— Dirigida a José de Barros Falcão de Lacerda 
sobre os 'successos da epoca. Estante A, ga- 
veta 14. 


1824 Carta do capitão de mar e guerra João Taylor, 
de bordo da fragata Niteroi (/—4-24) a 
José de Barros Falcão de Lacerda, pedindo des- 
culpas por ter faltado a uma visita combinada. 
Estante A, gaveta 14, 


18253 Folhas esparsas dum trabalho que José de Bar- 
ros Falcão de Lacerda escreveu sobre os acon- 


tecimentos. politicos em que esteve envolvido. 
Estante A, gaveta 14. 


188 | 
de 1825 Carta do presidente da Provincia do Rio 
ve Grande do Mo “Manoel do Nascimento Cas- 
tro e Silva ao commandante do regimento de 
infantaria miliciana n.º 1 sobre copias do con- 
Rá am selho de guerra. Estante A, gaveta l1. 


ni Rá 1825 Devassa (copia) procedida no Rio Grande do 
a Norte contra o sargento mor João Marques de 
ER Carvalho, commandante do batalhão da 1.º li- 

, nha da cidade de Natal. Estante A, gaveta 11. 


1825 Projecto de reconciliação entre Portugal e 
nt 8 Brasil redigido em Lisbôa em 1825. Anonymo. 

Estante A, gaveta ll. 
Pas PA 1823, Summario crime tirado na antiga villa do e 
| ag ds. ; “bo, contra Chrispim Antonio Nunes, pelo 
ara RÃ ty Rc militar José do Rego Barros, a 


4 de Abril de 1825. Estante A, gaveta 11. 


á á k da OM de ke 
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1825 Provisão passada pelo general Francisco de do! 


“Lima e Silva, governador interino da provin- 

cia, em favor AE Manoel José da Motta, para 

Fo servir no, officio de inquiridor, distribuidor e 

contador da ouvidoria de Olinda. Estante 
A, gaveta 11. 


1825 Padre Krancisco Muniz Tavares — certidão de 
batismo do — Estante À, gaveta ll. 


1825 Monsenhor Muniz Tavares — Decreto accei- 
tando a renuncia do cargo de conselheiro de — 
conservando-lhe porem as honras do: cargo. 
Está assignado pelo ministro conselheiro Euse- 
bio de Queiroz Coutinho Mattoso Camara. Es- 
tante A caáveta TI. 


A 1825 Mons. Muniz Tavares — certidão do Senado | nu 
attestando que o deputado—jurou a constitui- | 
ção politica do Imperio. Estante À, gaveta ll. | É 


"1825 Manuel Pedro de Moftaes Meyer. Portaria do DA 

governo imperial mandando processar o bacha- 
rel — ouvidor interino da Comarca de Olin- 
da, e perante a Relação de Pernambuco. Es- 
tante A, gaveta 11. O 


“ds 


1825 Certidão passada pela Camara da villa de Jar- 
dim, Ceará, em 29 de Junho de 1825, a reque- 
rimento do sargento mór José Victoriano Ma- 
di | ciel, com relação a um termo de vareação que 
| se fez e o supplente assignou com o coronel 
| Leandro Bezerra Monteiro. Estante A, ga- . 
dr vetadl. 


e 


1825 Francisco Muniz Tavares — Certidão da pro- 

É visão de professor regio de grammatica latina 
F da villa do Cabo, PERA em favor do padre. 
Estante A, gaveta ll. RT id va, 
1825 Vicente Ferreira dos Guimarães Peixoto Mie. x ada E 

Portaria nomeando — Ru do jardim. bota-d. RR pe UE 


O, Re 


Serpa Brandão, eleito deputado: Estante A, 
Roo gaveta 11. Er 


1826 Registo de praças engajadas pará a guarnição 4 
de Pernambuco, Estante A, gaveta 15. bi 


1826 Attestado do padre Francisco Ferreira Barre- 
to, notavel pregador, vigario da freguezia do 
Recife, em favor do prof. Henriques da Silva &o 
Ferreira Rabello. Estante A, gaveta 15. aa 


1826 Carga de 6o$000 da Camara' de Olinda ao seu 
thesoureiro para os festejos com o anniversa- 
rio da restauração de Pernambuco do dominio 
hollandéz. Traz o sello da Camara. Estante A, 


gaveta 15. 

a 1826 Attestado do vigario Luis de Albuquerque rá 
A Cavalcanti Lins, em favor do professor João JM 
OR Paulo de Lyra Flores. Estante A, gaveta ll. dé ER 

| BRAS 
Da 


1826 Licenças de varios bispos para o padre Fran- 
À cisco Muniz Tavares celebrar missas. Estante. Mo 
Asi careta dl 


1826 Manoel Carneiro de Miranda Henrique UM o 
attestação em favor de — sobre o seu compor- « 
tamento no decurso das desordens passadas. a 4 
que tiveram lugar na provincia. Estante À, ga" 
veta 11. o RA 


1827 Portaria (copia) do-presidente da provincia 
“do Rio Grande do Norte, de 20 de Agosto det" 
PRA 1827, com relação a alguns membro! da. ca 


, mara da villa de Jardim, compromettidos no, 
movimento politico da villa do Crato. Estante 
| ! A, gaveta 11. EM 
Nu “0 + 1827 Minuta dum officio do capitão Diomsio de, A 
il dy eos Souza Magalhães, commandante da Fortaleza 


OR ” uy Rs [ode A ionio do Buraco, sobre pagamento de a f 
AR ; soldo. Estante A, gaveta 11.) st 


es 


NE 
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? Projecto de creação d'uma academia de Com- 
mercio, marinha, guerra, sciencias naturaes e 
provincial de Pernambuco pelo deputado Ger- 
vasto Pires Ferreira. Estante A, gaveta 11. 


is) 


| 
1827 Fragmento de um processo por abuso de liber- 


dade de imprensa. Entre as peças do processo 

existe um autographo bem conservado, do ci- 

dadão Antonio José de Miranda Falcão, funda- 
dor do Diario de Pernambuco. Estante A, gaveta 11. 


1827 Historia de Portugal, resumida por Clemente 
José Ferreira da Costa Junior. Contem a rella- 
ção dos reis, rainhas, e principes, com as “ac- 
ções gloriosas” de cada reinado. Estante A, ga- 
veta 11. 


1827 Manoel José da Motta — Attestado do juiz or- 
dinario, presidente e mais officiaes da cidade 
de Olinda sobre o escrivão de orfãos — Traz o 

sello da mesma camara. Estante A, gaveta ll. 

! 
1827 Officio de José Victoriano Maciel, datado dá 
villa de Jardim 1-1-1827, dirigido ao presidente 

da provincia do Rio Grande do Norte com rela- 

ção a mandar á sua presença diversos membros 

da mesma villa. Estante A, gaveta ll. 

| 

1827 Limoeiro — Fragmento de um livro de registros 
de offiícios da Camara de — Estante À, gave- 


farei 
sjd Imperio do Brasil. Dissertação de João Marques 
de Souza Junior sobre o — Estante A, gave- 
famiz: 


1829 Devassa instaurada pelo crime de distribuição 
de pasquins isediciosos e em virtude do qual 
foram pronunciados Luis Ignacio Ribeiro Ro- 
ma, Amtonio Ignacio Ribeiro Roma, João Ma- 
chado de Magalhães, Eusebio Bezerra Leite, 
Basilio Lopes Frazão, Semeão Corrêa de Albu- 
querque, Antonio José de Sant'Anna, José 'No- 
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1829 


1829 
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berto de Meira, José Bento Sabino, José Frei- 
re dos Santos, Francisco das Chagas Canna- 
Barros, Lourenço Gomes da Costa, Joaquim 
Antonio do Nascimento, Alexandre Gomes ou 
Alexandre José Rodrigues, Antonio Elias de 
Moraes, José Machado Freire Pereira da Sil- 


va, José Tavares Gomes da Fonseca, Antonino 


José de Miranda Falcão, Antonio Joaquim de 
Melio, Rodolpho João Barata de Almeida, An- 
tonio José de /Lima, Antonio Pedro de Sant” 
Anna, Trancisco Ferreira dos Santos, Franicis- 
co José de Véras, Francisco Xavier Pereira de 
Oliveira. Estante A, gaveta 12 


Cabido de Olinda — Carta do — cirigida ao 
rev. dr. Antonio José Coelho, em 11 de De- 
zembro de 1829, remettendo-lhe uma procura- 
ção para em seu nome beijar as mãos de 5.5. 
M. M. IT. IT. pelo seu casamento. Estante 
A, gaveta 12. 


Luis Ignacio de Andrade Lima, Carta de habi- 
litação do general para receber ordens sagra- 
das. Estante A, gaveta 12. 


Procuração que fez d. Luiza Caetana do Nas- 
cimento, residente em Iguarassú, parente do 
tabellião João Paulo Maciel Monteiro. Estan- 
TEA oa veta Za 


Carta do coronel José Victoriano Maciel, diri- 
cida da villa de Crato, em 4 de Abril de 1829, 
ao sargento-mór João Facundo de Castro Me- 
nezes, sobre a revolta de Joaquim Pinto Ma- 
deira. Estante A, gaveta 12. 


“Sentinella da Liberdade” — Proclamação da 
pu refugiada em Buenos Aires, aos habitantes 
livres do Brasil. Traz a assignatura de José 
Estevam Graindona. E” um documento vibran- 
te em que se aconselha o estermimio da dyna- 
nastia bragalntina por todos os meios. Estante 
Ay paveta 12. 
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I830 Carta de José Alexandre de Amorim Garcia ao 
tenente-coronel, José Victoriano Maciel, com- 
missario pagador do destacamento do Crato, 
sobre junta de gado. Estante A, gaveta 12. 


I830 Reclamação do bispo de Olinda contra o mão 
procedimento do vigario da fregueia de Taqua- 
rã. EstanteiA eavetailZ) 


1830 Officio do commandante Trajano Antonio Go- 
mes de Medeiros ao governador das armas da 
provincia de Pernambuco sobre uma parte de 
doente dada pelo capitão Manoel Joaquim de 
Oliveira. Estante A, gaveta 12. 


I830 Officio de Trajano Antonio de Medeiros, go- 
vernador das armas na Parahyba ao governa- 
dor das armas em Pernambuco, sobre deser- 
tores! Estante A, caveta: 12. 

l830 Maria Ludgera Lumachi — termo de avaliação 
louvação e convenção entre os herdeiros de d. 
— Estante A, gaveta 12. 


1830 Officio do commandante das armas .no Rio 
Grande do Norte Pedro José da Costa Pache- 
co ao coronel Bento Lamenha Lins sobre do- 
cumentos militares. Estante A, gaveta 12. 


1830 Accordam da Relação de Pernambuco sobre: 
uma conspiração republicana de 1830, em vir- 
tude da qual foram presos Antonio José de 
Miranda Falcão, Rodolpho Barata, e José Ta- 
vares Gomes da Fonseca. A conspiração teria 
sido concertada em clubs e irrompera em Sam 
to Antão (hoje Victoria) estendendo-se por 
alguns municípios do interior até que, perse- 
guidos, os conspiradores abandonaram as ar- 
mas e fugiram em Buique, conforme se lê no: 
Accordam. Estante A, gaveta 12. 

' 

1830 Ordem do imperador Pedro 1.º, por intermedio 

de Visconde de Alcantara, para execução da, 


se 


160 


Manuscriptos 


Anno 


sentença de morte a que fôra condemnado o 
escravo Alexandre. Estante A, gaveta 12. 


I830 João Manoel Vieira Braga — processo contra 
— a final condemnado a cinco annos de degre- 
do para o Pará, por ter publicado um artigo 


revolucionario no periodico o Cruzeiro, n. 
249, de 1830. Estante A, gaveta 12. 


Cotia asus di Cad 


IS830 Thomaz Xavier de Almeida — Fala com que o 
presidente — abrio o conselho geral da Pro- 
vincia em 1830. Estante A, gaveta 12. 


1830 Manoel Joaquim de Oliveira — Exame de sa- 
nidade procedido pelo cirurgião Innôcencio 
Poggi na pessoa do capitão — Estante A, ga- 
metano 


1830 Officio de Trajano Antonio Gonçalves de Me- 
deiros felicitando o coronel Bento José La- 
menha Lins pela sua nomeação de governador 
das armas de Pernambuco. Estante A, gave- 

ta iz. 


1830 Idem ao coronel José Bento Lamenha Lins so- 
bre a apresentação do tenente José Antonio de 
Lima e alferes José Vicente Magalhães. Estan- 
te A, gaveta 12. 


1830 Officio do commandante das armas do Mara- 
nhão dirigido ao de Pernambuco, em 15-7-1830 
cumprimentando-o pela sua posse. 


1830 Officio de Manoell Joaquim Pereira da Silva 
dirigido ao commandante das armas de Per- 
nambuco, 18-88-1830, communicando a sua 
transferencia da provincia do Ceará para a da 
Parahyba, sua chegada e posse. Estante A, ga- 
veta 12. 

| 

1830 Officio do coronel Thomaz Antonio da Silva, 
dirigido ao commandante das armas de Per- 
nambuco, em 4-7-1830, communicando a sua 


flo nu 
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posse em igual cargo na provincia do Ceará. 


Estante A, gaveta 12. | Ee 
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1830 Ofíicio do commandante das armas do Ceará 
José G. de Queiroz Carreira, dirigido ao de 
Pernambuco, 1-7-1830 — | communicando-lhe 
a sua exoneração e nomeação de seu substitu- 
to coronel Thomaz Antonio da Silva. Estante 
a ra eta bAr 


I830 Officio do commandante das armas da Parahy- 
ba Pedro José ida Costa i;Pacheco dirigido ao de 
Pernambuco em 8 e 14 de Agosto de 1830 so- 
bre uma sedição militar que ali rebentou em 3 
do mesmo mês. Estante A, gaveta 12. 


, v 
1 


1830 Officio do general João Chrisostomo Callado, 


commandante das armas da Bahia, 6 de junho Wo 
de 1830, dirigido ao commandante das armas de 

Pernambuco, communicandoshe a egada % 
do 5.º batalhão de caçadores. Estante A, gave- VA 


tai dz: 


iS3o Officio de Pedro José da Costa Pacheco, diri- 
do ao commandante das armas de Pernambu- 
co, em 24-5-1830, communicando-lhe que to- 
meu posse do commando das armas do Rio AP 
Grande do Norte. Estante A, gaveta 12. ER 


i830 Offício de Francisco de Lima e Silva ao gover- 
nador das armas de Pernambuco sobre os sol- 
dados José Cardoso Moreira, Francisco Morei- 
ra Cardoso e Americo Cardoso. Estante À, ga- 
veta 12. 


! 


1831 D. João da Purificação Marques Perdigão — 
Pastoral! do bispo de Olinda — sobre o uso da 
carne durante a quaresma. Estante A, gaveta 


2. 


1831 Joaquim Jeronymo Serpa — Certidão da re- 


162 Manuscriptos 


Anno 


forma do cirurgião-mór de brigada. Estante Ps 
gaveta 12. 

1831 Vinculos e capellas sob a jurisdição do juizo 
da 2º. vara cível da comarca do Recife. Estante 
A, gaveta 12. | 


1831 Documento assignado na villa de Crato, em 
11-7-1831, por José Victoriano Maciel, sobre o: 
movimento absolutista da villa de Jardim. Es- 
tante A, gaveta 12. 


e | 1831 Faustino Theotonio Pereira (Cardoso — Re- : 
f querimento de — cabo do regimento miliciano 

Di dos pardos, pedindo isenção do serviço militar 

Md emquanto exercer o cargo de mestre da capella 
fo da Santa Sé de Olinda. Estante A gaveta 12. 


1831 Joaquim José da Silva Santiago — Attestado 
de serviço do sargento mór — “passado em Cu- 
vabaá, a 22-58-1831, pelo coronel Jeronymo Joa- 
quim Nunes. Estante ASisaveta WIZ. 


1831 Attestado — letra e firma — de frei Carlos de 

S. José, em favor de Domingos Soriano Alives 

da Silva. Estante A, gaveta 12. e 
1831 Fragmento do inventario que mandou proce- 
der o sr. desembargador ouvidor geral do cível 
Tiburcio Teo da Silva Tavares, das fa- 
zenda, dinheiro e mais objectos existentes no 
palacio do governo da provincia, aprehendidos 
por occasião do saque havido nas noites de 14 
e 15 e 16 de Setembro de 1831. Estante A, ga- 
veta 12. 


A sua 


t 
+ 


1831 Attestado de José Camello Pessõa, comman- 
dante da tropa revolucionaria de Goyanna, em 
1831, em favor de João Manoel Junior. Es- 
tante A, gaveta 12. 


1831 Fortaleza do Brum. Inventario das boccas de 
fogo, munições existentes e mais palaminta 


is 
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que existiam na Fortaleza do Brum, em 6 de 
Fevereirô de 1831. Estante A, gaveta 12. 


| 1831 Engenho Monteiro — Processo relativo á divi- 
e da do engenho Monteiro do Recife á capella do 
mesmo engenho. Est. A, gaveta 12. 


1832 Revolução do Crato. Ordem do dia firmada 
por Joaquim Gregorio Pinto, na villa do Crato, 
em 25-6--1832, sobre o movimento politico 
local da secca. Est. A, gaveta 12. 


1832 Joaquim Jeronymo Seroa — Copias de attesta- 
dos de serviço militar do cirurgião mór. Es- 
tante A, gaveta 12. 


1832 Carta de Julião Lumachi de Albuquerque. Es- sm 
tante A, gaveta 12. 


1832 Regulamento dos arsenaes de guerra provin- ps 
ciaes — Pará, Pernambuco, Bahia, Rio Gran- a 
de do Sul e Matto Grosso. Estante À, gave- UM 
ae Za vê 


1832 Proclamação do commandante das armas da 
provincia de Pernambuco, à tropa, sobre a 
restauração da ordem. Estante A, gaveta 12. 


1832 Proclamação do presidente da provincia de Per- 
nambuco aos pernambucanos, exortando-os a 
pegar em armas, devido aos acontecimentos nos 
limites de Pernambuco com Alagoas. Estante 
A, gaveta 12. 


E? ad 


1833 Registo das praças engajadas para a guarni- 
] ção de Pernambuco. Bibliotheca. 


1833 Petição de Jeronymo Galdino de Andrade, so- 
licitando exame theorico e pratico, para exercer 
a profissão de pharmaceutico. Estante A, ga- 
meta do 
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1833 Livro de termos do Arsenal de Guerra. Biblio- 


theca. ' 
1833 Carta do deputado Joaquim Ignacio da Costa Ee 
Miranda ao coronel! José Victoriano Maciel! so: E 
bre sua eleição. Estante A, gaveta 15. 
: k 

1833 Petição da Sociedade federal do julgado de Ca-. 
brobó, dirigida ao conselho da Provincia, em Ed 
18 de Abril de 1833, sobre varios assumptos de bl 
interesse local. Estante À, gaveta 15. i 


1833 Minuta de um officio de autoridade do interior 
a superior hierarchico sobre os acontecimentos 
revolucionarios da epoca. Estante 'A, gaveta 15. 


1833 Declaração de responsabilidade firmada pelo 
dr. Henrique Felix Dacio, como redactor do 
periodico “Palmatoria dos Toleirões” e “Voz 
do Povo . Pernambucano”. Estante A, gave- 
coa MOTO PAN RA 


1834 Visconde de Goyana, Bernardo José da Gama 
— Manifesto sobre sua «vida publica. Estante A, 
gaveta 15. r 
1834 Guerra dos cabanos. Inquerito contra Luis An- 
tonio Vieira, indigitado como conivente na — 
Estante A, gaveta 15. ué 


1834 Bernardo Vieira Leitão de Mello — Sequestro 
procedido no engenho Paratibe por morte do 
capitão. Estante A, gaveta 15. ; 

1834 Julião Lumachi de Albuquerque — Carta de — 
Não tem importancia historica. Serve apenas 
de documento sobre o estylo epistolar da epo- ; 
ca. Estante A, gaveta 15. 


1834 Justificação com que o padre João Evangelista 
Leal Perequito, vigario de Pasmado, pede sua 
momeação de vigario de Pagehu”, Estante A, 
gaveta 15. 
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l&d4 José Tavares Gomes da Fonseca. Procuração 
passada por José Tavares Gomes da Fonseca, | 
dando poderes a Felippe Lopes Netto e João 
Machado Freire Pereira da Silva. Estante A; 
gaveta 15. 


I834 Hospital Paraiso, Parecer do advogado José 


Correia sobre a administração do — em face da 
Lei de 13 de Outubro de 1831. Estante A, ga- 
veta 15. 

1834 Engenho Novo de Goyanna — Embargos- (co- 
pia) da Santa Casa de Misericordia de Lisboa sobre a pro- 
priedade do — Estante A, gaveta 15. 

1235 Gervasio Pires Ferreira — Requerimento do 
deputado — apresentado á assembléa legislati- 


va provincial a 1 de Abril de 1835, concluindo 
“que se elaborasse um projecto de lei sobre o 
melhoramento de meio circulante, afim de sal- 
var a provincia do abysmo em que estava a 
precipitar-se. Estante A, gaveta 15. 
t 
1835 Gervasio Pires Ferreira — Projecto de lei apre- 
sentado pelo deputado provincial — em 22 de 
Abril de 1835, com relação ao Hospital de Ca- 
ridade. Estante A, gaveta 15. 
1835 Documento de venda de um escravo. Entre as 
assignaturas, encontra-se a de Antonio de Ar- 
ruda Camara. Estante A, gaveta 15. 


1835 Gervasio Pires Ferreira — Projecto do depu- 

tado — apresentado à assembléa provincial em 

| 7 de Janeiro de 1835, sobre o melhoramento 
do porto de Pernambuco. Estante A, gaveta 15. 


1835 Moedas de cobre —- Petição de 217 moradores 
de Olinda contra o curso de moedas de cobre, 
obrigadas a acceitar, por lei, até a quantia de 
mil réis. Algumas assignaturas estão cortadas a 
thesoura. Estante A, gaveta 15. 


& 
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Ils35 Petição dirigida à assembléa provincial de 

Pernambuco pelo commercio, em 2 de Abril de 

1835, reclamando providencias sobre o meio 
circulante ida provincia. Estante A, gaveta 15. 


1835 Manoel Lobo de Albertim — Attestados sobre 
a conducta de — que marchou contra os re- 
beldes de Jacuhipe e Panellas. Estante A, ga- 
veta 15. 


1835 Guerra dos Cabanos — Correspondencia sobre 

a autoria de um assassínio de prisioneiro du- 

' rante a guerra dos cabanos. Estante À, gaveta 
Ê bad 


1835 Processo mandado instaurar contra os portu- 
gueses José da Costa Pinto e José Jacyntho de 
Azevedo, presos como conspiradores contra 

o throno de Pedro II, a favor da restauração 


do duque de Bragança (Pedro 1). Presidio o 


jury o dr. Joaquim Nunez Maxado, que absol- 
veu os reos em virtude da decisão do conselho 
de sentença. Estante A, gaveta 15. 


1835 Marquês do Recife — Justificação judiciarta 
do — na qual se encontram interessantes in- 
formações sobre os seus ascendentes e o seu 
morgadio. Estante A, gaveta 15. 


1835 Miguel do Sacramento Lopes Gama. Officio 
do padre — director interino da Academia de 
Olinda, ao professor Francisco José da Fonse- 
ca Lessa, convidando-o para examinar latim e 
rethorica. Estante À, gaveta 15. 


1835 Queixa de Florencio José Carneiro Monteiro 
ao juiz da paz contra o periodico “Velho Per- 
nambuco”, que o accusa da jogador. Estante 
A, gaveta 15. | 


1835 Abaixo assignado sobre a circulação de dinhei- 
: - ro de cobre cunhado na Bahia. Tem o despacho 


o Ts DE 
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1835 


1836 


1836 


1336 


1836 
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do presidente Paes deAndrade, mandando-o á 
assembléa provincial. Ha duas assignaturas cor- 
tadas a tesoura. Estante À, gaveta 15.. 


Carta de Antonio Franeisco de Paula e Hollan- 
da Calvacanti, ministro das finanças do imperio 
do Brasil, ao sr. Cezar Moreau director da So- 
cieté francaise de Statistique  Universalle de 
Paris. sobre uma medalha de honra concedida 
ao Conde de Albuquerque, ministro das finan- 
cas, entidade que o autor da carta julga ser elle 
proprio em vista um erro do Almanak de Go- 
tha. Estante À, gaveta 15. 


José Bernardo de Fernandes Gama — Officio 
de — ajudante de ordens do presidente da pro- 
vincia e notavel chronista. ao presidente da jun- 
ta medica para uma inspecção de saude. Es- 
tante À, gaveta 15. 

Paratibe — Sentença civel de appellação comn- 
tra appellado Salvador Coelho de Drummond 
e Albuquerque, sendo appellante a fazenda pu- 
blica, em 1836, a qual se refere ao vinculo das , 
terras de Paratibe, estragadas, pela colonia de 
allemães que ali mandou- estabelecer. Estante 
A, gaveta 15. 


Requerimento de Jose de Oliveira Miranda com 
um despacho do dr. Joaquim Nunez Maxado, 
juiz de direito chefe de policia e pelo qual se 
confirma que o cabeça de revolução de 1848 gra- 


.€ , 


phava Maxado com “x”. Estante A, gaveta 15. 


Carta do conselheiro Francisco de Serpa Mar- 
tins, datada de 21 de Fevereiro de 1836, ao con- 
selheiro Sergio Ferreira de Macedo, sobre ne- 

gocios politicos do Brasil. Estante À, gaveta 
15; 


Passaporte policial de Vicente José Brito, snb- 
scripto pelo doutor Joaquim Nunez Maxado, 


Manuscriptos 
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posteriormente chefe da revolução praeira e en- 
tão chefe de policia. Estante A, gaveta 15. 
1836 Attestado de José Joaquim Coelho, Barão da 

Victoria, então tenente coronel da 1.º linha so- 


bre a condueta do alferes Luiz de Pinho Borges. 


da 2º. linha. Estante À, gaveta 15. 


1837 Salvador Coelho de Drumond e Albuquerque — 
Sentença civel do Tribunal de Relação danido ga- 
nho de causa à fazenda publica contra o ap- 
pellado embargante. Estante A, gaveta 15. 

1837 Certidão dos bens pertencentes a João do Rego 
Falcão, havidos do seu tio Francisco de Souza 
Rego. Estante A, gaveta 15. 


1837 Lista das pessoas moradoras na freguezia da 

Se de Olinda, nas circumstancias de serem ju- 

“rados. Figuram, entre outros, o padre Sacra- 

mento Lopes Gama, padre Joaquim Francisco 

de Farias, dr. Lourenço Trigo de Loureiro e 

Salvador Henrique de Albuquerque. Estante A, 
gaveta 15. 


1837 Capella da Estancia. Prodesso relativo á posse. 


e administração da capella. Esttante À, gaveta 
EE 

1837 Passaporte do portuguez José Luiz Nolasco, su. 
bscripto por Antonio Peregrino Maciel Mon- 
teiro, ministro do exterior. Estante A, gaveta 
15. 


1837 Attestado do bispo de Olinda d. João da Pu- 
riiicação Marques Perdigão, sobre a conducta 
civil e moral do padre Joaquim Ignacio Gon- 
çalves da Luz. A, gaveta 15. 


1837 Processo da habilitação de Thomaz da Cunha 
Lima, para professor de musica do Collegio de 
Orfãos Olinda. Estante A, gaveta 15. 


ao 
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1838 Edital do juiz de paz da cidade de Natal sobre 
a evasão do ajudante Joaquim Ferreira de 
Paula Moreira. Estante A, gaveta 15. 


1838 Regulador para os commissarios de policia da 
ireguezia da Sé. Estante A, gaveta 15. 


1838 Pedra Encantada — iDesenho e explicação da 
Pedra Encantada sobre a Serra do Catolé, on- 
de fouve grande morticinio. Trabalho do pa- 
dre Francisco José Correta. Estante A, gaveta 
:5: 

] 1838 Copias de algumas peças do processo instura- 
do do Rio Grande do Norte pela conspiração 
e sedição que ali ocorreu em 1838. Estante A, 
gaveta 15. 


a. 1833 Regulamennto da irmandade de S.- José de 
Riba-Mar. Estante A, gaveta 15. 


1838 Requerimento de Manoel Lobo de  Albertim 
pedindo ao commarndante da guarda nacional 
de Olinda, passar para. a reserva. Estante À, 
a gaveta 15. 


1338 Cartas escriptas de Loanda, em 1838, por An- 
tonio da Silva Rego e Manoel Vaz de Olivei- 
ra, em Pernambuco, sobre a remessa de escra- 
vos com a marca a ferro À. S. R. em mono- 

a gramma. Estante À, gaveta 15. 


1838 Processo sobre furto de um escravo. Estante 
A, gaveta 15 


1838 Officio do vice-presidente da provincia do Rio 
Grande do Norte Manoel Teixeira Barbosa, de 
2 de maio de 1838, pedindo informações sobre 
o assassinato do presidente da mesma provio- 
vincia cdr. Manoel Ribeiro da Silva Lisbôa, 


AR 
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da Camara municipal de Natal sobre o mesmo 
assumpto. Estante À, gaveta 15. 

1859 Passaporte concedido a Manoel José de San- 
t Anna Araujo, em 15 de abril de 1839, pe: 
lo prefeito da comarca do Recife Francisco An- 
tonio de Sá Barreto. Estante A, gaveta 15. 


1839 Original dum Accordam do Superior Tribunal 
de Justiça numa questão em que foi appellan- 
te Antonio José da Silva. Traz a assigmatura 
do presidente do Tribunal Maciel Monteiro. 
Estante A, gaveta 15. 


1839 Curioso officio do commissario de policia de Rio 
Doce ao de Olinda, sobre a prisão de duas mu 
lheres. Estante: Ay gaveta 15. 


1839 Attestado do cirurgião-mor ide brigada Joa- 
quim Jeronymo Serpa sobre a molestin do dr. 
Eduardo Soares de Albargaria. Est A, gav 15. 


Sid Apontamentos wobre a mmtiga irmandade do 
SS. Sacramnto da Cidade do Cabo. Estante 
A gavetas 


Sd Minuta de aggravo de L. José de Albuquer- 

quer e Mello sobre ferimentos recebidos pºlo 
padre José Felix Pereira que, segundo o aggra- 
vante, cahira dum cavallo, emquanto a maledi- 
cencia o accusa de ter mandado molestalo. 
Estante A, gaveta 15. 


5S.d Mappa das datas que crearam as freguesias 
da Parahyba do Norte por Luis de Albuquer- 
que Martins Pereiras bem como mappas esta- 
ctatisticos da divisão civil, eclesiastica e poli- 
cial da Parahyba. Estante A, gaveta 15. 


1839 Denuncia do promotor do Recife José Thomaz 
Nabuco de Araujo Junior, contra o vigario de 
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Jaboatão José Bandeira de Mello, pelos seus 
desregramentos. Estante A, gaveta 15. 


Sid Excerpto de um trabalho forense sobre sesma- 
rias. Sem data nem nome do autor, Estante 
A, gaveta 16 ep 


l840 Representação (copia da) que os senadores e 
deputados dirigiram a d. Pedro de Alcantara 
a 22 ide Julho de 1840, para que assumisse lo- 
go o throno. Estante A, gaveta 16. 


iS4o Petição da Irmandade da Misericordia de in- 
da à Assembléa Legislativa provincial, em 
“1840 sobre a administração do hospital a seu 
| cargo. E' assignada em primeiro logar pelo 
gaveta 16. ; 


I34o Denuntia do promotor publico José Thomaz 
Nabuco de Araujo Junior contra o advogado 
Jacintho Serrano Moreira da Cunha, por ter 
recebido indevidamente, om pretender receber 
honorarios de serviços que nãe prestou. Es- 
tante A, gaveta 16. 


l&4o Processo crime contra João Antonio de Trinda- 
de cujo julgamento io! presidido pelo juiz Joa- 
quim Nunez Maxado. Estante A, gaveta 16. 


dl Denuncia do promotor publico da capital Joa- 
quim José da Fonseca Junior, contra o criolo 
Miguel Ferreira, pelo uso da faca de ponta 
sem licença, Estante A, gaveta 16. 


1842 Egreja do Paraiso. Escriptura de posse da — 
pelo provedor e mesarios da Irmandade S. 
Bom Jesus das Chagas. Estante A, gaveta 16. 


1842 Manoel Labo Albertim -— Testamento de — 
lavrado em Agua Fria do Fragoso. Estante A, 
gaveta 16. 
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1842 Arsenal de Guerra ide Pernambuco. Regula- 
mento da Companhia de aprendizes menores 
— Estante A, gaveta 16. 


l842 Fundão -- Escriptura de arrendamento do si- 
tio do Fiindão, em terras do vinculo de Parati- 
tibe, pelo tempo de um anno, feita pelo admi- 
nistrador do mesmo vinculo Salvador “Coelho 
de Drumond e Albuquerque, em 11 de junho 
de 1842, ao tenente coronel Francisco de Pau- 
la de Souza Leão. Estante A, gaveta 16. 


1842 Processo contra o juiz de Paz da freguezia da 
Bôa-Vista do Recife João Domingos da Silva. 
Nelle se têm assignaturas autographas do pre- 
sidente Paes de Andrade, do chete de policia 
Joaquim Nunez Maxado e do dr. Antonio Pe- 
regrino Maciel Monteiro. Estante A, gaveta 16. 
1842 Copia do officio de frei Placido de Messina 
prefeito da Penha, ao barão da Bôa-Vista, em 
26 de Novembro de 1842, dando conta da mis- 
são de que fora encarregado, no interior da 
Provincia. Nelle ha informações sobre o des- 
pique — costume dos habitantes do Riacho da 
Matta, nos limites com Alagõas, de trocarem as 
Jegitimas esposas. Tambem tha curiosa infor- 
mação sobre o revalucionario Vicente de Pau- 
la ou Vicente Tavares da Silva Coutinho ti- 
gura legendaria na guerra dos cabanos. Es- 
tante À, gaveta 16. 


EM 


1842 Papeis relativos ao contracto feito: pelo governo 
com o des. Jeronymo Figueira de Mello, 
para organizar a estatistica civel e politica de 
Pernambuco. Estante A, gaveta 16. 


iS43 Original da ultima synopsis de 1843 do general 
Abreu e Lima para o seu conhecido livro. 
Estante A, gaveta 16. y 


I843 Diario: particular do general Abreu e Lima (Ju- 
Ee 1843 — Janeiro 1845) Estante A, gaveta 
16. 
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1843 Visconde de Goyanna. Registo da correspon- 
dencia particular do — Estante A, gaveta 16. 


1S43 Arsenal de Guerra-Fraginento de um livro de 
partes do extincto — Estante A, gaveta 16. 
| 


1844 Procuração passada em Goyanina, no anno de 
1844, por d. Antonia da Silva Pessõa de Albu- 
querque e Mello. Estante À, gaveta 16. 


1845 Recolhimento da Gloria do Recife — Docu- 
mentos relativos ao — Estante A, gaveta 16. 


1846 General Abreu e Lima — Processo em que o 
dr. Felippe Lopes Netto que havia obtido 
sentença contra o —- por crime de calumnia, o 
perdoou, não havendo, por isso, execução da 
pena imposto pelo jury. Estante A, gaveta 16. 

1 

"Sid Bispo d. Antonio Ferreira 'Viçoso — Anto- 
graphos do — que morreu arcebispo de Ma- 
rianna e é apontado como santo, pelas suas 


virtudes. Estante A, gaveta 1/7. 


UEM E Epa Ass | 
es , 


1847 Reclamação do negociante brasileiro João An- 

tonio Barroso, contra o governo do Paraguay. 

Ha nos autos autographos do dictador Carlos 

Antonio Lopez e do encarregado dos negocios 

do Paraguay Juan André Gelli. Estante A, 

gaveta 17. 

) 

1847 Termo em mêsa: pelo qual a Irmandade de N. 

S. da Conceição da Congregação deliberou 

suspender su faesta em 1847 em .vista dos dis- 

turbios que antecederam á revolução: praeira. 
Estante A, gaveta 3. 

Sid Caderno com regras e explicações sobre theo- 

- remas de mathematicas. Estante A, gaveta 17. 

? | 

1847 Antonio Borges da Fonseca — Processo con- 

tra o réo — pelo crime de abuso de liberdade 
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de imprensa, no periodico Nazareno. Estante 


“A, gaveta 17. | ” 


1848 


1848 


1849 


1849 


+ 


Theatro Santa Izabel — Livro de registo da 
correspondencia do administrador das obras em. 
construcção do — Estante A, gaveta 17. 


Antonio da Costa Monteiro. Mandado contra 


para pagamento à fazenda nacional. Estante A, 


gaveta 17. 


Felix Peixoto de Britto e Mello -- Procuração 
do proprio punho de —- um dos cabeças da re- 
volução praeira, a Luis Ignacio Ribeiro Roma, 
para tomar posse da vara de juiz de direito do 
crime, da comarca, do Recife. Estante À» ga 
veta 17. | 

Certidão da Santa Casa de Misericordia de Olim- 
da sobre as dividas do capm-mor Pedro Velho 
Barreto. Estante A, gaveta 17. 


* ! 
Serviço de ronda em 1848, Estante A, gaveta 3. 


Rebellião Praeira — Carta dos revolucionarios 
Joaquim Vilella de Castro Tavares, dr. Felippe 


| Lopes Netto, Antonio Corrêa Pessôa de Mello 


e José Ignaçio de Abreu e Lima, escripta de 

bordo da corveta Euterpe que os deportára 
para Fernando 'Noronha, agradecendo ao te- 
nente-coronel Antonio Gomes Leal, comman- 
dante da Fortaleza do Brum, o tratamento que 
lhes deu durante o tempo em que ali estive- 
ram presos. bi RU ER ga, 


Rebellião Pela e artalde Antonio BEN 
da Fonseca, um dos chefes da -— escripta do 
acampamento de Sibiró, sobre a sua marcha e 


alguns combates. Estante A, gaveta 3. 
“ERR 


1849 Fernando de Noronha — Artigo de Antonio 


Borges da Fonseca, revolucionario liberal, pre- 


——— 


Rev. do Inst. Arch. Hist. e Geog. Pern. 173 


Anno 


so em — sobre a administração do mesmo pre- 
sidio. Estante À, gaveta 17. 


1849 Apontamentos do general Abreu e Lima sobre 
o seu processo como comparticipe da rebelhão 
praeira. Estante A, gaveta 3. 


1849 Rebellião Praeira — Ordem do dia passada em 
Agua Preta pelos revoltosos em 23 de Janeiro 
de 1849. Estante A, gaveta 3. 


1849 Bebellião Praeira. Relação dos presos politicos 
recolhidos ao Brigue Austral e que ainda la se 
achavam no dia 15 de maio de 1849. Parece 
lettra do general! Abreu e Lima, um dos presos 
suspeita que ainda mais se funda numa objur- 
gatoria existente no fim da relação. Estante A» 
gaveta 3. 


1849 Theatro Santa Isabel — Documentos relati- 
vo à construcção do — Estante A, gaveta 17. 


sd Tabella para o embandeiramento e salvas nas 
fortalezas de Pernambuco, organisada pelo ma- 
jor Dionysio de Sousa Magalhães. Estante A, 
gaveta 17. 


sd Revoluções do Brasil. Analyse. Fragmento de 
uma obra escripta em principios do ceculo XIX. 
Estante A, gaveta 17. 


1850 Requerimento do alferes secretario do 5.º bata- 
hão da guarda nacional Antonio José de Oli- 
veira Miranda, sobre suas obrigações e despa- 
cho do marechal A. C. Seára, commandante 

das armas. Estante A, gaveta 1/7. 


sd Resumen historico del periodo de la ultima 
Dictadura del Libertador Sion Bolivar compro- 
bado com documentos, por T. L. Official gene- 
ra! de los Ejercitos de Colombia. 


Este trabalho é do general Abreu e Lima 
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(José Ignacio de) e delle foi dada uma copia, 
em 1922, ao governo da Venezuela que o publi- 
cou em livro. Estante À, gaveta 17. 


1850-52 Rebellião Praieira — Documentos relativos à 
amnistia de Joaquim Rufino do Rego, João Fe- 
ix dos Santos, Antonio Pereira de Carvalho, 
João Martins Raposo, Luis Cesario do Rego, 
Dr. José Maria Cardoso, Clarindo Ferreira Ca- 
tão, Manoel Pereira de Moraes, Francisco José 
do Rego, José da Silva Vianna como compro- 
mettidos na rebellião de 1848. Estante A, ga- 
veta 3. 


IS5o Fernando de Noronha -—- Apontamentos sobre 
a ilha do — pelo general J. I. de Abreu e Li- 
ma. Estante À, gaveta 1/7, 


1850 Rebellião Praieira. Processo contra Pedro Ivo e 
seus companheiros revolucionarios de 1848, 
instaurado na comarca de Agua Preta e do qual 
fazem parte interessantes documentos. Estan- 
te À, gaveta 3. 


1851 Attestado subscripto por dr. Antonio Epami- 
nondas de Mello. Estante A, paveta 17. 


Sid Discurso do major José Domingos Codeceira 
sobre a revolução de 1848 e sobre Nunez ea 
xado. Estante A, gaveta 3. 


1832 Proclamação do capitão Francisco Luiz Vi- 
rães aos soldados de Olinda que deram serviço 
“de guarda na capital durante quatro mezes. 
Estante A, gaveta 17. 


1354 José de Barros Falcão de Lacerda — Rascu- 
nho dum artigo dum filho de — sobre a acção 
politica deste. Estante A, gaveta 17. 


1255 Salvador Curado Vidal — Testamento do capi- 
tão — filho natural legitimado do mestre de 
campo Antonio Curado Vidal. Estante A, ga- 
veta 17. 
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1855-66 General Abreu e Lima — Correspondencia 


particular do — referente aos annos de 1855- 
66 Estairte A, gaveta 17 

1856 Attestado — letra e firma — do conego vigario 
Venancio Henriques de Rezende em favor de 
José Dias Alves Quentral. Estante À, gavet 
bi 


1857 Testamento de Marcelino Acona, passado no 
Paraguay, em favor de sua filha menor Maria 
Petrona Acona. Estante A, gaveta 18. 


1256 Santa Casa de Misericordia de Olinda. Relação 
dos irmãos da extincta — Estante A, gaveta iz 


1857 Fernando de Noronha. Exposição sobre as for- 
tificações de — apresentada ao general Jose 
Joaquim Coelho, commandante das armas de 

- — Pernambuco, por uma commissão adrede no- 
meada. Estante A, gaveta 18, 


12857 Fernando de Noronha —-—- Apontamentos sobre 
a ilha de — escriptos pelo general Abreu e Li- 
ma, Estante À, gaveta 18. 


1357-59. Documentos relativos à excursão do engenhei- 


ro Brunet ao interior de Pernambuco. Estan- 
te A, gaveta 18, 


1858. Documentos relativos ao cemiterio público de 
NO oda Concençaa de Olinda. Estante À, 
gaveta 18, 


1859 Carta do major Salvador *Coelho de Drumond 
É Albuquerque, “dirigida ao coronel ORAR 
Cavalcanti de Albuquerque, em lo de junho de 
1859: com relação a diversos documentos his- 
toricos que possuia sobre Pernambíico, Estan- 
te A, gaveta 18, 


o 


1859 Sentença escripta e agsignada pelo dr. Anselmo 


Francisco Piretti, no Recife, sobre uma ques- 


“+ 


% * 
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tão entre Vicente José de Britto e d. Maria 
Nobre de Jesus Moraes. Estante A, gaveta 18. 


1859 Sentença (copia) do conselheiro Anselmo 
Francisco Prretti, numa questão entre Vicen- 
te José Britto e José Pires de Moraes, no fôro 
do Recife. Estante À, gaveta 18, 


1859 Processo de annullação de casamento de Anto- 
tonio Correia Honorato, de Aguas Bellas, Es- 
tante À, gaveta 18. 


1359 Olinda — Convite da camara municipal de — 
para se tratar da recepção do imperador d. Pe- 
dro II. Estante A, gaveta 18. 


Sid Recurso do abbade do mosteiro de S. Bento 
ao imperador, do acto do bispo de Olinda que 
por seu delegado padre Joaquim Saldanha Ma- 
rinho visitou as capellas do engenho Velho e 
dos remddios, pertencentes ao Mosteiro, im- 
pondo a pena de carcere aos monges fr. José 
de Santa Thereza e fr. Joaquim de Sant'Anna. 
Estante À, gaveta 18. 


Sid Allegação juridica do dr. José Antonio Maria 
Ibiapina. Estante A, gaveta 18. 


I860 Carta do barão de Capibaribe a um primo, so- 
bre a morte de duas pessõas de sua familia. 
Estante A, gaveta 18. 


Sid Fragmento de uma chronologia do Ceará: Es- 
tante À, gaveta 18. 


l860 Officio do bispo d. João Perdigão, da diocese de 
Olinda, ao vigario geral, declarqndo excom- 
muingada Rosalina Maria, da freguezia-de Cam- 
pina Grande. Estante A, gav. 18. 
Sid Folha de caderno com um trecho do drama Gon- 
zaga, de Castro Alves: Letra do autor. Estan- 
te À, gaveta 18, ; 
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IS6o Peças de um processo eclesiastico mandado ins- 
taurar contra o vigario da Fregueia de Ouri- 
cury, accusado de haver assistido a um casa- 
mento clandestino. Estante A, gaveta 18, 


1861 Copia de. documentos comprobantes de haver 
sido o padre Francisco João de Azevedo o in- 
ventor da machina de escrever. Estante À, ga- 
veta 18. 


l861 Embargos de nullidade apresentados pela ir- 
mandade do S. S. Sacramento da cidade do Ca- 
bo de Santo Agostinho, contra d. Anna Delfi- 
na Paes Barreto. Estante À, gaveta 18. 


1861 Carta do bispo de Olinda d. João da Purifica- 
ção Marques Perdigão dirigida ao vigario ge- 
ral da diocese, em 1 de julho de 1861, commu- 
nicando-lhe a posse do bispo do Ceará. Estan- 
te À, gaveta 18.. 


1862 Carta do bispo d. João Perdigão, ao vigario ge- 
ral, sobre uma reclamação dos habitantes de 
Jussara e Mundahy”, contra o padre Diogo de 
Jesus Ferreira. Estante A: gaveta 18. 


1362 Representação dos habitantes de Jussara e 
Mundahu” contra os habitos do padre Coadjuc- 
tor. Estante À, gaveta 18. 


1862 Pergaminho com o desenho do tinteiro que o 
dr. José Joaquim “de Moraes Sarmento em- 
prestou aos barões de Muribeca, Utinga e Li- 
vramento, membros da commissão incumbida 
de preparar os aposentos de S. M. d. Pedro II. 

) Recibo de devolução do possuidor. Estante A, 
gaveta 18. 


1862 Mappa da Divisão civil administrativa, policial 
etc. da provincia da Parahyba, organisado por 
Luiz de Albuquerque Martins Pereira, que fal- 


+ 
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leceú desembargador aposentado. Estante A 
gaveta 18. 


+ 


va - 


1863 Inventario da Escola de Aprendiges Menores. 


1263 


1863 


1864 


1865 


Estante A, gaveta 18. 


Padre Ibiapina — Carta do mseionario dr. 


José Antonio Maria — escripta de Milagres, 


em 17 de Junho de 1863. Estante A, gaveta 18. 


Frei Vital — Carta de fri Vital Maria Gonçal- 
ves de Oliveira a mons. L'abbé Bentes, do se- 
minario d'Issy, Seine, com a data de 20 de 
Julho de 1893. Nella Vital declara que vae-re- 


ceber o habito de S. Francisco e faz uma rapi-) 


da aotobiographia: declarando-se filho de An- 
tonio Gonçalves de Oliveira; diz mats que 


nasceu a 27 de Novembro de 1844 em Pedras. 


de Fogo, povoação da provincia de Pernambu- 
co. Estante À, gaveta 18. 


Proposta de Salvador Henriques de - Al- 


buquerque e paldre Lino de Monte Carmello: 


Luna, no sentido do Instituto inaugurar, no 
Recife, as seguintes estatuas: de João Fernan- 
nandes Vieira, em frente ao Arsenal de Mari- 
nha; de Vidal de Negreiros, em frente a For- 
taleza das Cinco Pontas; de Camarão, no Cam- 
po das Princezas (Praça da Republica) e de 
Henriques Dias, na praça da Bôa Vista (Ma- 
ciel Pinheiro). Estante A, gaveta 18. 


5 José Paulino da Camara — Requerimento Go 
bacharel — promotor publico da comarca do ' 


“Recife, pedindo licença á presidencia para alis- 
tar-se no primeiro corpo de voluntarios da Pa- 
fria em organisação, com destino à Campanha 
do Paraguay. Estante À, gaveta 18. 


Pao Amarello — Relatorio sobre o forte do — 
pelo major Salvador Coelho Drumond e Albu- 


«querque seu commandante. Estante À, gaveta 
18. | 


-“ 
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1865 Carta do pintor Pedro Americo de Figueiredo 
ao dr. L, J. Brunet sobre sua vida no Rio de 
Janeiro. Estante A gaveta 18. 


1865 Guerra com o Paraguay. Officio do general 
paraguayo Francisco Barreiro dirigido de Às- 
“sumpção, em 29 de agosto de 1865; ao ministro 
“da guerra e da marinha Vicente Barrios sobre 
evoluções militarés. Estante A, gaveta 18.. 


1865 São José de Cariry —- Auto da installação da 
vila de — em 3 de Junho de 1865. Estante A, 
gaveta 18. 


ls66 Exposição provincial de Pernambuco — Do- 
cumentos relativos às medalhas cunhadas no 
Rio de Janeiro para a — Estante A, gaveta 18. 


1866- 67 Cartas do “imperador Pedro Il ao ministro Sá e 
Albuquerque e ao dr. Zacharias de Góes. Es- 
tante À, gaveta 18. 


1866-7535 João Fernandes Vieira — Documentos sobre os 
= restos mortaes de — Estante A, gaveta 18. 


1867 Minuta de um officio ao imperador sobre uma 
prisão em Buenos Aires e censura a um functio- 
nario brasileiro. Estante A, gaveta 18. 


1867 Fac-simile de um tratado secreto entre a Fran- 
ça e a Allemanha.. Estante A. gaveta 18. 


1276 Contracto de arrendamento que fez o Instituto 
Archeologico para funccionar durante seis an- 
nos no convento de S. Eratcico: Estante A, 
gaveta 19. 


” 


1877 Relação dos socios do saio Archeologico. 
Estante A, gaveta 19. ta 

[877 Fernando de Noronha — Relatorio sobre as for- 
tificações de —pelo coronel! “Alexandre de Barros 
e Albuquerque. Estante A, gaveta 19. 


sa 
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1877 Ruas do Recife. Proposta de José [Domingues 

Codeceira com parecer favoravel do Instituto 

Archeologico: no sentido da Camara Municipal 

restaurar os momes das ruas do Hospício, do 

largo de S. Antonio, Corredor do Bispo e outras 

e não alterar os nomes tradicionaes. Na propos- 

ta ha o historico de cada uma dessas ruas. Es- 
tante A, gaveta 19. 

1878 Soccorro — Auto do ilançamento da pedra funda- 
mental da egreja de S. Francisco, na colonia 
Soccorro. em 1 de Dezembro do 1878. Estante 
A, gaveta 19. 


1879 Estrada de ferro do Recife a Limoeiro — Acta 
da inauguração dos trabalhos de construcção da 
-— (Great Western of Brasil Railway Company 
Ltd.) em 25 de Março de 18/9. Estante A, ga- 


veta 19, 
l880 Ernesto Ovalle — Interessante processo de es- 
tellionato em que o chileno — é accusado te 


ter recebido lo:000$000 do joalheiro Julio Fus- 
tenberg péla venda dum hypothetico caixão de 
ouro em pó. Dias vezes em jury, foi absolvido 
Estante À, gaveta 20. 


1880 Arte de solfejar. Anonymo. Estânte A gaveta 20. 


I880 Estatutos — antographos — da sua sociedade 
B, gaveta 31. 


I880 Objurgatoria anonyma contra os liberaes de 
Pernambuco. (Os primeiros periodos são um 
hymno ao passado de Pernambuco. O manus- 
cripto se intitula. Um voto pela patria. Estante 
À, gaveta 20. 


1881-84 Documentos: da sociedade abolucionista Nova 
Emancipadora. Estante B, gaveta 31. 


? Appipucos. Aggravo de Pedro Velho Barretto, 
senhor e morador do Engenho -— ao impera. 
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rador, do despacho do ouvidor João Marcos de 
Sá Barretto Sotto Maior. Estante A, gaveta 20. 


18$1-85 Livro de actas da sociedade Nova Emancipa- 
dora. Estante B, gaveta 31. 


1881-88 Documentos sobre o movimento abolicionista 
de Pernambuco. Estante B, gaveta 31. 


) , 
1882 Conceição dos Coqueiros. Certidão da escrip- 
tura de cessão que fizeram os herdeiros de 
João Henriques da Silva e sua mulher e Jose- 
pha dos Passos e Silva do direito que tinham 
sobre a capella da Conceição dos Coqueiros do 
Recife, à irmandade de Santa Cecilia, Estan- 

te À, gaveta 20. 


o qe Se de 


1884 Documentos relativos ao Club do Cupim. Es- 

tante -B, gaveta 31. 

1884 Olinda. Termos de abertura e encerramento da 
Escola Publica do sexo masculino dos Milagres, 


em, — dirigida pelo professor José Tertuliano 
Ernesto de Moraes Carvalho. Estante A gave- 
ta 20. 


1884 Jatobá 
locação da pedra fundamental da egreja de S. 
Francisco: em —, no dia 15 de Agosto de 1884. 
Estante A, gaveta 20. ! apa 


1884 iguarassu'. Informações sobre alguns patrimo- 
nios religiosos. Estante A, gaveta 20. 


| 


o e = - | 
1854-85 Livro de actas do Club do Cupim. Estante A, 
gaveta 31. 


1885 Club Dramatico Familiar. Estantes to = is- 
tante À, gav 20. 


1885 José Higino Duarte Pereira -—- Carta do dr. — 
ao Instituto Archeologico sobre suas investiga- 
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ções na Hollanda. Ha uma curiosa referencia 
ao Dialogo das Grandezas do Brasil. Estante A, 
gaveta 20. 


1886 João Fernandes Vieira, Auto da exumação dos 
ossos presumidos do governador -— procedido 
na capella mór da egreja de N. Senhora do Car- 
mo da cidade de Olinda, em 16 de Janeiro de 
1886. Estante A, gaveta 20. 


1886-88 Cartas de Filoriano Peixoto, posteriormente ma- 


rechal do exercito e presidente da Republica. 
Estante A, gaveta 20. 


1888 Cova da Onça — Noticia da extincta colonia al- 
lemã da -- por Antonio Victor de Sá Barretto. 
Estante A, gaveta 20. 


1888 Descripção dos festejos infantis havidos no Re- 
cife em regosijo pela que abolio a escravidão. 
Estante A, gaveta 20.. 


I888 Parahyba -- Catalogo dos capitães-mores, go- 
vernadores, presidentes, vice-presidentes, gover- 
nos interinos que tem tido a Parahyba desde 
1864 a 1888 Organisação por Carlos de Almeida 
e Albuquerque. Estante A, gaveta 20. 


1888 Joaquim Nabuco -—- Carta de -—- a José Marian- 
mo sobre a sua attitude politica e incitando este 
a formar ao norte o partido da Federação, Es- 
tante A, gaveta 20. 


1889 Olinda -- Acta do assentamento da pedra fun- 
damental da estatua da liberdade em — no dia 
25 de Março de 1889. Estante A, gaveta 20. 
f 
1889 Despacho do bispo diocesano d. José Pereira da 
Silva Barros, declarando publica a capella de N. 
Senhora da Conceição de João de Barros. Es- 
tante A, gaveta 20. 


id a 
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1891 Regulamento do Instituto Commercial Per- 
nambucano approvado pelo governador Cor- 
rêa da Silva. (Est A, gav 20. 


1891 José Marianno — Carta do dr — ao dr. Ma- 
noel do Rego Mello, relativamente à morte 
do sogro ideste, o dr. Lourenço Bezerra Car- 
neiro da Cunha, primo do signatario. Est. A, 
gav. 20. ; 


1891 Manifesto de um grupo de academicos da Fa- 
culdade de Direito do Recife, redigido por . 
Eneas Martins, que faleceu como sub-secreta- 
rio do Estado na pasta do Exterior. Est. À, 
gav 20. 

1892 Notas informadoras de Hemeterio Vidal de 
Negreiros sobre um bronze com o relevo de S. 

- Francisco Xavier, o qual pertenceu a Vidal de 
Negreiros e hoje faz parte do museu historico 
do Instituto Archeologico. Est A, gav 20. 


o mt moi 


1892 Documentos sobre a Companhia Explorador 
de productos calcareos em Pernambuco. Est 
À, gav. 20. 

1892 Giloria de Goytá — Carta dos moradores de — 
ao dr, José Higino pedindo sua intervenção 
junto ao ministro da Agricultura para ligar 
aquella cidade à capital por estrada de ferro. 
Est A, gav 20 

1892 Acta da sessão de posse do Concelho Munici- 
pal do Recife, em 8 de Novembro de 1892. 
Est À, gay 20. 


1892 Acta da primeira sessão preparatoria do Conse- 
lho Municipal do Recife, em 5 de Setembro de 
1892. Est. A, gav 20. 


1893 Revolta da Armada. Rascunho da acta do Con- 
selho de officiaes reunido a 28 de Setembro de 
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1893 em Santa Catharina, concluida pela ren- 
dição à esquadra revoltosa, por falta de ele- 
mentos de resistencia. Est A, gav 20. ; 


) 


18093 Acta ida sessão estraondinaria da installação 
do Conselho Municipal do Recife, em 28 de 
Fevereiro de 1893. Estante A, gaveta 20. 


1894 José Maria de Albuquerque e Mello. Mani- 
festo de — e cartas qué, referentes ao mesmo, 
escrevia com com pseudonymo ao coronel 
Amorim Garcia, director proprietario do “Rio 
Grande do Norte”, em cujas officinas foram 
publicados os manifestos politicos daquelle de- 
mocrata. Estante À, gaveta 21. 


1894 Ribeirão -— Parecer do dr. Martms Costa e ou- 
tros sobre uma pedra encontrada em -— Resul- 
ta do exame que no local em que foi encontrada 
a pedra deve existir alguma jazida de carbo- 
nato de ammoneo, sal de que se faz largo con- 
sumo em Pernambuco. Estante À, gaveta 21. 


1894 Carta do director da Bibliotheca Naconal de 
Lisbôa ao presidente do Gabinete Portuguêz 
de Leitura de Pernambuco sobre os manucri- 
ptos e documentos que, relativos a Pernambus 
co e ao Brasil, existem naquella Bibliotheca. 
Estante A, gaveta 21. 


1894 Comarca de São Francisco, Projecto do Se- 
nado Federal (autographo) que manda resti- 
tuir a Pernambuco o territorio da antiga co- 
marca de São Francisco. Pertencia a Aristides 
Lóbo. Está redigido em papel com o timbre do 
Senado, muito bem fundamentado, mas sem 
assignatura. Parece que não foi lido no ple- 
nario. Estante À, gaveta 21. 


:894 Revolta da esquadra — Carta do general; Lei- 
“te de Castro, commandante do districto, per- 
“mittindo que o dr. Vicente Ferrer de Barros 
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1295 


1896 


1896 


1896 


1898 


Araujo visitasse o preso politico Manoel Inno- 
cencio Menna da Costa, recoihido no corpo po- 
licial. Estante A, gaveta 21. 


Officio do dr. Julio de Mello Filho, secretario 
do governo, ao Instituto Archeologico, com- 
municando ter mandado copiar na casa da De- 
tenção a nota dos lançamentos feita na antiga 
cadeia do Recife, referentes à entrada e sahida 
de presos ide 1817, a qual fora obtida por pes- 
quisas do lmajor José Domingos Codeceiha.. 
Estante A, gaveta 21. 


Catalogo da Bibliotheca de Alfredo de Carva- 
lho. . Bibliotheca. 


Carta de José Arthur de Montenegro, do Rio 
Grande do Sul, sobre o album que pretende pu- 
blicar com o retrato dos brasileiros que toma- 
ram parte na guerra do Paraguay. Estante ÂÀ, 
gaveta 21. 


Revolução de 1817. Proposta de José Isidoro 
Martins Junior para a construcção de um mo- 
numento commemorativo da —, na actual pra- 
ça Barão de Lucena, onde existio o quartel de 
artilharia, donde irrompeo o movimento. Es- 
tante À, gaveta 14 


Informação de Leodigario Antonio de Oliveira 
revolucionario de 1848, testemunha da morte 
de Nunes Maxado, sobre o local e o modo por 
que tombou na lucta o chefe dos rebeldes, 
Estante A, gaveta 3. 


Officio do dr. Joaquim Pires Machado Portel- 
la, um dos fundadores do Instituto Archeolo- 
gico, offereondo ao mesmo o retrato do mar- 
quês de Olinda. Estante A, gaveta 21. 


"1898 Piano de Alfredo de Carvalho para organi- 


sação da Bibliotheca do Instituto son Colo Bis 
co. Estante À, gaveta 21, Vere 
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1899 


1899 


1899 


1899 


1899 


1899 


1899 


1900 


Manuscriptos 


Ordem do dia do commando do 14.º batalhão 
de infantaria sobre a entrega, ao Instituto Ar- 
cheoclogico, ida bandeira que serviu na lucta 
dos Canudos. Estante À, gaveta 21. 

Officio do ministro Epitacio Pessõa remetten- 
do o programma do setimo congresso interna- 


cional de Geographia a reunir-se em Berlim. 


Estante À, gaveta 21. 
Officio, com assignatura autographa do gene- 
ral Arthur Oscar de Andrade Gumarães, com- 
mandante do districto militar e chefe da ulti- 
ma expedição militar victoriosa em Canudos 
Estante A, gaveta 21. 


2.43 


N 

Officio do dr. Affonso Celso de Assis Figuei- 

redo, hoje conde Affonso Celso presidente do 

Instituto Historico Brasileiro, agradecendo sua 

eleição de socio correspondente do Instituto 
Archeologico. Est. A, gav 21: 


Documentos relativos à revolução acreana che- 
fiada pelo sr. Galves Arias, da quail resultou 
a incorporação ao Brasil daquelle territorio, 


Est B, gavetas 31, 32, 95. 


) 
í 


Officio do enganheiro IL. Lombard, geologo 
francez, comtmmunicando ao Instituto havar 
assumido a idirecção da Escola de Engenharia 
de Pernambuco. Est À, gav 21. : 


| 


K, 


Carta do sr. José Ribeiro do Amaral, actual: 


presidente ida Academia Maranhense de Le- 
tras, offerecendo um exemplar de cada um dos 
seus trabalhos O Estado do Maranhão em 1896 
e Apontamentos para a historia da revalução 
da balaiada na provincia do Maranhão. Est 
A, gav 21. | 


'-Ofiicio do general Sylvestre Rodrigues da 


oilva “Travassos agradecendo a sua eleição de 
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membro do Instituto. O general Travassos foi 
commandante da Região Militar de Pernam- 
buco e falleceu em consequencia de ferimentos 
recebidos como um dos cabeças da revolução 
contra a vaccina obrigatoria em 1904. Estante 
A, gaveta 21. 


J9oo Carta do ministro brasileiro em Paris Gabriel 
Pizza oiferecendo ao Instituto alguns Yolumes 
sobre a questão de limites de Costa Rica com 
Colombia. Estante A, gaveta 21. 


l9oo Proposta do engenheiro Luis Silva para éree- 
cção de uma estatua ao Conde da Bôa Vista. 
Estante A, gaveta 21. 


I9o0o Carta do governador ISigismundo Gonçalves 
convidando o presidente do Instituto Archeo- 
logico para a posse do governador Antonio 
Gonçalves Ferreira que o substituiu. Estante 
A, gaveta 21. 


ldoo Rio Formoso — Descripção das festas realiza- 
das em 1900 nos escombros do reducto de Rio 
Formoso. Estante A, gaveta 21. 


l9oo José Higino — Carta sobre docutnentos hed- 
landezes. Estante A, gaveta 21. 


1900 Carta do geologo francez L. Lombard despe- 
dindo-se do Instituto Archeologico por ter de 
retirar-se do Estado. Estante A, gaveta 21. 


900 Proposta do engenheiro hollandez Alíredo 
Schonowsky para traduzir os manuscriptos 
historicos do Brasil sob o regimemn da Hollan- 
da. Estante A, gaveta 21. 


1900 Officio do senador Sigismundo Gonçalves so- 
bre uma subvenção que o Instituto Archeolo- 
gico pleiteava do governo federal. Estante A, 
gaveta 21, | 


Manuscriptos 


Anno 


1901 Officios do Club do Cupim sobre o quadro al- 
legorico que existe no Instituto Archeologico, 
relativo ao laudo da questão de Amapá e do 
consul da Suissa sobre o mesmo objecto. Es- 
tante À, gaveta 21. 


1901 Carta do dr. Mantel Nunes Correia, juiz de 
direito de Floresta; offerecendo ao instituto 
um peixe fossil encontrado no Cariry e uma 
arma de fogo que teria servido nas revoluções 
de 1817 e 1848. Estante A, gaveta 21. 


1901 Officio do ministro Sabino Barroso Junior so- 
bre o Congresso Internacional de Sciencias His- 
toricas e reunir-se em Roma. Estante A, gaveta 


“ao 


1901 Officio do conego Raymundo Ulysses de Per 
nafort agradecendo sua eleição de membro do 
Instituto. O conego Pennafort foi escriptor no- 
tavel no Pará e falleceu em 1921. Estante A, 
gaveta 21. 


1904 Fusilamentos da Imbiribeira. Documentos so- 
bre os — em consequencia da Revolta da Ar- 
mada. Estante A, gaveta 21. 


1904 Carta de Domingos Sampaio Ferraz sobre o 
retrato a oleo de Mauricio de Nassáu, por on 
de se verifica que, o que possue o Instituto 
Archeologico é copiado do original de Post, 
existente no museu real de Amsterdam, Es 
tante À, gaveta 21- 


1906 O tupi na geographia pernambucana, de Alf, de 
Carvalho. Bibliotheca. 


l9c6 Original do idr. Oswaldo Cruz, notavel higie- 
nista brasileyro. Estante A, gaveta 21. 

ldo8 Oficio do dr. Antonio Gonçalves Ferreira, 
ex-governador de Pernambuco, remettendo a 
caneta de aquro com que o ministro da industria 
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Miguel Calmon du Pin e Almeida assignou o 
contracto das obras do porto do Recife, na 
tarde de 4 de Agosto de 1908. Estante A, ga- 
veta 21. 


1909 Carta do socio Vicente Ferrer de Barros Arau 
- Jo sobre copias de documentos do governador 
Felix Machado. Estante A, gaveta 21, 


l9io Exposição do presidente do Instituto dr. J. 
B. Regueira Costa sobre uma scisania que 
houve a esse tempo na sociedade. Estante A, 


“gaveta 21. 


ISio Carta de Conseglieri Pedroso sobre sua elei- 
ção de socio do Instituto Archeologico. Es- 
tante A, gaveta 21. 

| 


i9io Projecto de Nicolina Vaz de Assis para um 
monumento à memoria de Joaquim Nabuco. 
Estante B, gaveta 21. 


l91o-11 Carta de José Marianno a Mario Mélo, sobre 


a politica da epoca, Estante A, gaveta 21. 


1913 Carta do dr. Vicente Ferrer de Barros Wan- 
derley Araujo ao arcebispo d- Luis de Britto, 
presidente do Instituto, offecendo quatro pro 
cessos para o Archivo. Estante À, gaveta 21. 


1916 Officio de Oliveira Lima sobre a publicação 
da 3.* edição da Historia da Revolução de... 
1817. Estante. À, gaveta 21. 


1918 Carta de principe D, Luis de Bragança autor 
do Sob o Cruzeiro do Sul ao dr. Martim Fran- 
cisco, de S. Paulo, sobre a attitude do Brasil 
ante a grande guerra. Estante A, gaveta 21. 


1920 Discurso de Oliveira Lima na sessão de sua 
recepção na Academia Pernambucana de Le- 
tras, a 13 de Maio de 1920. A letra é da sua 
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mulher dj. Flora de Oliveira Lima. Estante 
A, gaveta 21. 
| 


l92o Copia de um relatorio do coronel de artilha- 
ria José Joaquim do Rego Barros sobre a de- 
fesa de Pernambuco- Estante A, gaveta 21, 


192i Monumento ao Arrayal Velho de Bom Jesus. 
Carta de doação que fazem o dr: Anselmo Pe- 
retti e sua mulher d. Elvira Elvin Peretti de 
um terreno na Estrada de Arraial (Manga- 
beira de Baixo, Sitio Trindade) ao Instituto 
Archeologico, para a erecção de um  monu 
mento aq Arraial Velho. Estante A, gaveta 
Pas E 

1921 Original do historiographo cearense sr. Barão 
de Studart. Estante A, gaveta 21. 


1921 Carta do arcebispo de Olinda e Recife d. Se- 
bastião Leme despedindo-se do Instituto Ar. 
cheologico em sua partida para o Rio de Ja- 
neiro como arcebispo coadjuctor, com direito 
à successão. Estante À, gaveta 21. 


1921 Original do historiador brasileiro Rocha Pom- 
bo. Estante À, gaveta 21. 


1921 Carta do marechal! Gastão de Orleans, conde 
d'Eu, agradecendo pesames pela, morte idh 
princeza Isabel, a Redemptora, sua consorte. 
Estante A, gaveta 21. 


1922 Correspondencia trocado entre o secretario 
perpetuo do Instituto e o dr: Piretti (João) so- 
bre a figura de pedra conhecida por Jacobus, 
anteriormente doada ao Instituto Archeologico 
pelo dr: Alfredo de Carvalho, como consta de 
uma das actas já publicadas na Revista. Estan- 
te À, gaveta 21. 


1922 Carta do general Joaquim Ignacio Baptista 
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Cardoso, relativa a assumptos de Pernambuco. 
Foi escripto da prisão do tender Ceará e tem 
o visto do commandante na sobrecarta. O ge- 
neral Ignacio foi injustamente accusado como 
um dos cabeças do movimento politico militar 
iniciado com a revolta da fortaleza de Copaca- 
bana e da Escola Militar do Realengo. Est A, 
gaveta 21. 


Original do sr. marechal Conde d'Eu ao dr. Ma- 
rio Mélo, secretario perpetuo do Instituto Ar- 
cheologico. Est. A, gaveta 21. 

; | 


Monumento do Arraial Velho — Acta da inau- 
guração. Estante À, gaveta 21- 


1922 Carta do dr. Theodoro Sampaio ao dr. Mario 


1922 


1924 


Mélo sobre vocabulario português tupi e sobre 
os indios de Aguas Bellas. Estante À, gaveta 21. 


| 


Acta da convenção politica que poz termo ás 
luctas sangrentas do Estado, na questão da 
successão governamental do dr. José Bezerra: 
Appensa, a caneta com que foi assignada a mes” 
ma. acta... Est. À, gav 21. 

| 
Carta do director gerente do Estado do Pará 
ao dr. Mario Mélo apresentando o jornalista 
G T. Bye do New York World, passageiro 
do hydro avião Sampaio Correia II, no raid 
New-York-Rio de Janeiro. Esta carta veio do 
Pará até a bahia Formosa (Rio Grande -do 
Norte) onde houve um accidente no hydro- 
avião, Mo correio aereo, conforme autenticida- 
de à margem. Fica archivada neste Instituto 
por ter sido a primeira carta que aqui se re 
cebeu pelo correio aereo. Est A, gay 21: 


Carta do dr. Martim Francisco Pitáico de An- 
drade ao dr. Mario Mélo sobre o movimento 
revolucionario de S. Paulo de 1924, Est A, gav. 
2F: 


1 
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1924 Original de d. Philadelphia de Carvalho Paes 
de Andrade, sobrevivente no Idia 2 de Julho de 
1924 quando o Brasil commemorou o 1.º cem- 
tenario da Confederação do Equador e faleci- 
da poucos dias depois. Est. À, gav 21. 


1925 Acta da inauguração da placa de bronze com- 
memorativa do nascimento de Oliveira Lima, 

na casa em que veio ao mundo. Est À gav. 21, 

j 


ESTUDOS GENEALOGICOS E BIOGRAPHICOS. 


Excerpto de um trabalho do major José Do- 
mingues Codeceira sobre o trahidor  Domin- 

gos Fernandes Calabar. Est. B, gav 27. 
eng | 
1665 Documentos sobre a familia Barbalho Bezer- 

ra. Est. B, gav 27. 

; ( 
Familias Cezar de Mello, Bandeira de Mello, 
Carmello Pessõa e outras. Manuscripto qua- 

si illegivel. Est. B, gav 27. - 


Descendencia do coronel José Cardoso More- 
no, que foi senhor dos engenhos Tibiri de Bai 
xo e Tibiri de Cima, na Parahyba. Est. B, gay 
Zi A | o RR 


Sec XVII Noticia sobre Frei Luis de Santa Maria, bis 
po de Pernambuco e frei João da Cruz, bispo 
do Rio de Janeiro, escriptas por d. Michaella A. 
de Santa Thereza. Acompanham autographos 
de ambos. Est B, gav 27. 
Sec XVII Folhas de um livro de assentamentos de baps 
tismo. Est B, gav 2/7. 
1745 Biographia do padre Francisco Correia Telles 
de Menezes, por Marcellino Santiago de Vas- 
concellos Leitão de Albuquerque. Est B, gay 


o 
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1757 Familia dos Bandeiras, sua antiguidade e ori 

gem na capitania de Pernambuco. Est B, gav 27. 
1777 Nobiliarchia pernambucana, por A. V. Borges 
da Fonseca, 4 volumes estando o 4º muito 
estragado. Bibliotheca. 


1786 Copia fragmentada de um processo do Cabo 
no qual se encontram varias informações ge” 
nealogicas. Est B, gav 27. 


1786 Apontamentos biographicos de Antonio Pe- 
dro de S Barretto. Est. B. gaveta 2/. 


1786 Brasão de armas e fidalguia, com ascenden- 
cia genealogica de Francisco de Britto Cav a!- 
canti. Est. B. gav 27. 


1803 Notícia genealogica dos Albuquerque dé Per 
nambuco. Est. B: gav. 27. 


“1807 Brasão de armas do vigario José Francisco de 
Moura Pacheco. Est. B. gav 27. 


1812 Justificação do capitão José Felix da Rocha 
Falcão provando, entre outras cousas, que é 
nobre, que serviu no regimento miliciano com 
o posto de capitão, que tem bens e nunca 


desmereceu das honras recebidas. Est B, gav. 
Siga: 


1814 Arvore de Costado de Antonio de Mello Bar- 
ros, escripta nos Jose Lopes Rosa. Est B, gav. 
Ei tg k 

1815 Ascendencia de Mandel Lobo de Miranda 
Henriques. Est B, ao 27. 


Sec XIX Noticia sobre as familias Albuquerque Mar 
ranhão, Cavalcanti de Albuquerque e Hollan- 
da. Est B, gav 27. 


- 
e 


1817 SEE REr de Francisco lo Rego Barros Ju- 


Y ae SINA = (nr “ q Ena do dad da ” Me Pa; RR SA 
Nus Pe gr ORRRRO need E NÇ PRE. AU Dia Rad fe Spas T % 
1 E iate E E a e DR ça E a O 


une Soiaio O dias ein 


h) 


me 


196 Manuscriptos 


fi Ds era me e pr a pp qi ce a eim pa 
vao me cs 


nior para obter a patente de cadete. Est B, gav 


27. 


!8S17 Justificação de Felippe Paes Barreto Junior pa- 
ra obter as honras de cadete. Est B, gav 2/7. 


I*Rl7 Apontamentos sobre a naturalidade do revo- 
lucionario Amaro 'Gomes Coutinho, enforcado 
como cabeça da revolução de 1817 em Parahy- 
ba. Est B, gav 27. 


Processo em que o voluntario Francisco do 
Rego Barros Barreto prova os seus foros de fi- 
dalguia pelh linha ascendente, para obter a gra- 
ça de cadete, Est B, gay 2/. ; 


L 


I817 Processo em que o alferes Francisco Ribeiro | 
Pires, do Regimento de cavallaria da villa de 
Serinháem, pede ser provido no posto de capi 
tão agregado do esquadrão de cavallaria de lpo- 
juca. Ha mo processo a patente de alferes. Est 
B, gav 27. 

+ 


1817 Justificação do soldado Isidoro Francisco le 
- Pala de Mesquita e Silva, para obter sua no- 
meação de cadete. Est B, gay 2/7. 


Noticia gencalogica do major Salvador Coelho 

de Drummond e Albuquerque. Est B, gav 27. 
y 

Nota genealogica sobre José Camelo Pessõa. 

Est. B, gav. 27. | 

Documentos relativos ao coronel José de Bar- 

ros Falcão de Lacerda. Est B, gav 27. 


1824 Traços sobre Diogo Soares de Albuquerque Fi- 
lho, revolucionario de 1824. Est B, gav 27. 


1824 Assentamento do soldado Joaquim Dias, 
matural da cidade de Goyanna. Est. B. gav 27. . 


lº31 Certidão da fé de officio do cirurgião Joaquim E 
Jeronymo Serpa. Est B, gav 27. | 
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1857 Apontamentos biográpíticos or comdor, Lins 
+ Prancisco de Barros Rêgo. Est B, au 22.0 


“isos Ertaih de Terno dk irmão da da Casa de - 

| “Misericordia de Olinda, com que o capitão Sa! 
-vador Coelho de Drumond e Albuquerque jus- 
— tificoê ser terceiro neto de João. Fernandes V:- 
eira. bu B, gar 27. | 


a Mig DA bieraphico do de: Guilherme 
np tudart. Est B, gav Ed, EA, 


REA Al urimentos scranhicas, do desembangado: 
Dragão Luis de Albuquerque Martine, Pereira, Est, 


REZA o rtenidanios islot anemia da desembar: 


“gador. “Anselmo Francisco Peretii, Est Bo cav 
Ba EQ : 
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a 


“87 Esboço. autobiographico do And ad Má 
) Piada ai Pires Falcão: Ri Sead 


E 


1877 sta ço o idos A phica a; com, “dor Manuel « 
“Cami lo Pires Falcão Est B, av 7. 


1877 “Apontamentos se Sd do: dr. João Fran. 
isto. Duarte. dy 'B. gav 2º. - 


“1879 ER po brasão de Fi Francisco Pires Falcão. Bs 
| B, gav. 27. PRAIA 


ese pipde nda, autobiographicos de. “do abel 
ones Ret fra SE ds dy; ERRA, 
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ao 
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Justificação de Heads Vidal. de Negreiros 


provando, perante o juizo federal, que é quar-. e É 


to é e Ro Vadal de PRpRia Est Re 


CRS 


a rola 


int do dr. Miguel EAN as E iai 


da Castro, sobrinho neto do padre Miguelinho 
sobre a ascendencia. desse. patriota, irmãos. que . 


deixou e descendentes destes e párcicatarai 


rd 


te sobre a casa em que, em Olinda, residio. Gia 


secretario do governo republicano “he o 
Est Dava 


Biographia do dr. Mario Mélo, escripta pelo ee ne 


Liberato Bittencourt, autor do livro Brasileis, 
ros illustres. Est o Er Sands 


Apontamentos di itabis; Ra phicos da vida Suba 
ca do des, dor Primtivo de Miranda Souza 
Gomes, presidefite do Instituto Archeblogico, 
em cujo FRigo faleceu. Est, B, gav 27. ea 

Documento do ministerio da marinha AD os 
Ea 2: sm ; AE MR 1d “a ond 


4 Ng 


DIPLOMAS, TITULOS, ETC, — : 


Patente (copia) de cabo e governador “dos 


creoulos negros e mulatos, conferida a Henri. 
que Dias pelo governador gerãl do Estado do 


Brasil d. Fernando de Mascarenhas, conde da. 
Torre, passada na Bahia. a 4 de Setembro . d g 
1639. Est B, gar GBA rat e 


Carta de fóro. ea a fidalgo escudeiro” das 
Casa Real, cófm' 1$500 dê moradia por mês e 
um alqueire de cevada por dia, passada a Fran- 
“cisco Barreto de Menezes, em 29 de Outubro de 
1653. Est B, gay. se o 


EUR vo 


KR itulo de nana: (copia) E 
sado em Flor ença a 4 de Janei 


local do nascimento ie Marcilio Dias. Est. pan a 


Rev. Jó Tost. A tr His e Caos Pen. rati “o 


aee de ipa ci pre imã ranma mea an ease ni ie metem mi pe mim pe viga ça ct cão io me 


Ro 


Anno 


1716 Cara de familiar do Santo Officio da Inquisa- 
ção de Lisbôa a Antonio Borges da Fonseca, 
lavrada em 28 de Maio de 1716 e assignada 

- pelo Co Cunha, Est B, gav 28: 


1747 Patente a confirmação, conferida a Salvador 
Coelho de Drummond, no posto de caprtao 
da Companhia de cavallos do districto da villa 
de Iguarassu, do Regimento do coronel Pc 
dro Velho Barreto em que o proveu o gover 
nador de Pernambuco, pela promoção de Fra. 
cisco Xavier Carneiro da Cunha a capitão mór 
“da mesma villa. Passada em Lisbôa a Il de 

“Outubro de 1747 e firmada pela Rarinha. Es 
B, 28. j 


1763 Carta de nomeação de syndico--provedor le 5. 
- Santidade para tratar dos negocios do conver 
“—to de S: Francisco de Olinda, conferida ao ca- 
pitão Pedro Marques de Aranjo, pelo minis: 
tro provincial da ordem Frei Manuel Jesus 
“Maria, em 25 de. Novembro ta 1763, Est DB; 

gay 28º. 


1768 pórtacia EA pelo governador de Pernani- 

“ buco Conde de Villa Flôr, datada de Recife, o 
22 de Fevereiro de 1/68, ordenando que con- 
tinue a servir no posto de capitão a Salvador 
Apa e Drummond. Est B, gav 28. 


1776: Carta de RR do cargo de pre RE da 
Fazenda Real de Pernambuco que exercera o 
capitão Pedro Marques de Araujo, passada eni 
30 de Outubro de 1770, escripto em pergam:.. 

“nho, assignada pelo rei d. José e referendada 

“pelo marquez do Pombal. Tem o “cumpra-se” 
do governador Manoel da Cunha Menezes, 
passado em I2 de: na a 1771. Est B, gav, 
ERES e 


RE Jd Diploma: de membro suprânunerario daruAdo 
= cadia de adia conferido a João! de Barros 


Anno 


1798 Titulo do habito da ei de S Sério do Avia = a 


Manuscritos 


me de Eumenio. Estante B, gav. 28 


1783 Registo de tro (copia) passado em ai de 


Falcão de AbunesanE Maranhão com O RO 


João Paes Barreto, concedendo-lhe armas, Ae ae 


brasão de fidallguia: Est B, gav 28" 4 e 


1785 Carta de familiar do ade Offício de Nada é 


Antonio Ribeiro, lavrada em Lishôa, a 13 des EA 


Outubro de 1785. Est B. gav 28 


1788 Carta de sentença de habilitação de genere, a 
passada. pelo arcebispo primaz de Braga, em. 


favor de José Nunes da Cunha. pd B, gav 28. 


1791 Padrão de 4o$000 reis de tensa annual conce- 
“dida a Francisco Xavier de Andrade Bredero-. 
de, passada em Lisbôa a 24 de Janeiro de 1/91, 


com assignatura lem chancella, da rainha do 


Maria, 1. Est B, gav 28. 


1796 Portaria firmada pelo governador de Pernam- 
buco d. Thomaz José de Mello, passada em 22 
de Março de 1796, nomeando o bacharel An- 


tonio de Faria Brandão provedor da Real 
Fazenda da capitania da Parahyba. E B, Ear BRR 


1798 Padrão de 128000 de tensa annua citcetiva, A Ras 
concedida a Antonio José da Silva Coelho, a o 


titulo do habito da ordem de S. Bento de Aviz. . 
passada em Lisbôa a 12 de Agosto de 1798 e. 
firmado pelo Palin regente D. Toão. Est 
Est. B, gav 28. 


passado em Lisbôa a 12 de Ses de 1798 e. 
firmado pelo principe regente d Pela as B, 
gav 28: k 

1799 Carta de mercê passada à ao Saca Manuel to 
mes de Azevedo pelo principe regente em. 17 de 
Junho de 1800, confirmando a concessão de tres. 


leguas de terra de compiido E e uma de largo, na 
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epic O e SD 


Anno 


] SOz 


1805 


i&os 


1803 


ISo8 


1808 


1808 


mbeira do Seridó. na capitanta do Rio Grande 
Norte, que ao mesmo padre concedera por ti- 
tulo de sesmaria o governador da mesma ca- 
pitania Caetano da Silva Sanches, em 1799- 
Est B, gav 28. | 


Padrão de mercê do habito da ordem de San- 
ago da Espada, com 128000 de tensa a Caeta- 
no Francisco Lumachi, cadete do Regimento 
da segunda armada de Pernambuco e escri- 
vão da Mesa grande da Alfandega. Est B, 
gav. 28. 


Titulo de autenticidade de algumas relíquias 
de s. João Nepomuceno, martyr, passado em 
nome do cardeal de Somalia, vigario geral de 
Roma e sellado com o sello de suas armas, em 
27 de abril de 1805 e firmado por Octavio, ar- 
cebispo Nazianzeno. Est B, gav 28. 


Carta de familiar do Santo Offtcio a Domin- 
gos Germano Affonso Regueira, pasada a 7 de 
Agosto de 1803. Est B, gav 28. 


Carta de familiar do Santo Officio a Domin- 
gos Germano Affonso Regueira, passada a 7 
de Agosto de 1803. Est. gav B, 28. 


Carta do irmão da irmandade de Jerusalem, 
conferida ao procurador de ordem Manoel de 
Carneiro de Menezes, em 26 de Novembro de 
1808 a Luiz José de Albuquerque e Mello. 
Est B, gav. 28. 


Carta de irmão da irmandade de Jerusalem, 
conferida ao procurador de ordem Manuel 
Carneiro de Menezes, em 26 de Novembro de 
I8o8 a Luis José de Albuquerque e Mello. Est 
B gav, 28, ; 


Titulo de momeação do bacharel Bernardo Jo- 
sé da Gama, posteriormente visconde de Goy- 
anna, para juiz de fora, do Maranhão: Estan- 
te B, gaveta 28: 


EA 


Manuscriptos 


peste cai di e ip eo ri e e ms O ap emp comia 


l8os Nomeação de Bernardo josé da Gama para a 


Ordem de Christo: Estante B, gaveta 28: 


Provisão da junta de Real Fazenda de Per- 
nambuco, datada de 11 de Outubro de 
1817 e firmada pelo governador da capitania 
general Luis do Rego Barreto, confirmando a 
nomeação de Casemiro Amant Michel Chave, 
no lugar de director ido jardim das plantas 
exoticas de Olinda, com o ordenado de 4008 
annuaes: Estante B, gaveta 28: 


Alvará de nomeação de Pedro Manuel Duarte 
Gondim para o officio de escrivão da ouvidoria 
e correição da nova comarca do Crato, na ca- 
pitania do Ceará: Estante B, gaveta 28: 


Provisão de Senado de Olinda em favor de 
Francisco Pereira da (Cruz para exercer o 
cargo de capitão de campo, durante um anno: 
Estante B, gaveta 28: 


Diploma de bacharel em Canones de Antonio 
José Coelho pernambucano, passado em 21 de 
Maio de 1819, pela Faculdade de Canones da 
Universidade de Coimbra. Estante B, gave- 
ta 28. 


1821 Alvará de nomeação de Bernardo José da Gama 


para desembargador da Relação de Pernam- 
buco: Estante B, gaveta 28: 


Nomeação de Francisco Reis Nagnes  Cam- 

pello para escrivão da decima dos bairros do 
Recife, Afogados e Bôa Vista: Estante B, ga- 
veta 28: | 


Provisão de junta do governo provisorio de 
Pernambuco, datada de 22 de Maio de 1822, 
em favor de Angelo Custodio da Silva Frago- 
so, na serventia, por um anno, do emprego de. 
professor de primeiras letras da freguezia da 


' 
me 
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ai imita der pata k o Ea PED 


Ánno MUDA . dt 


hi 


Varzea, com os honorarios de 12$000 annuaes. 
Estante B, gaveta 284. +" 


, 


| Md | 
1823 Carta patente de capitão de ordenanças passa- 
a ; B ! EPA 

sada a favor de Antonio Pinto Teixeira, para 
a villa de Garanhuns" Estante B, gaveta 28' 


1823 Carta de nomeação de Bernardo Jose da Ga- 
- ma para desembargador da ai da Bahia. 
"Estante B, ave Pao 

1823 Provisão da junta governativa e, do cabido de 

Olinda em favor de José Maximo de Freitas 
para professor primario de S: Lourenço da 
Matta: Estante B, gaveta 28: 

1824 Nomeação de Julio Jose de Araujo anispeçada 

« da 4'., companhia do Regimento n. 2 de caval- 
laria miliciana para o posto de cabo da mes- 
— ma companhia: Estante, B, gaveta 2R- 

1825 Provisão da mesa de consciencia e ordem, da- 

: tada de Lisbôa em 5 de Maip de 1825, desig- 

nando: para o logar de mercieiro das mercea- 

.rias de Belem a Lucio José Roberto: Estante 

B, gaveta 28. 


1826 Diploma de bacharel em sciencias physicas, 
conferido a Antonio Peregrino Maciel Mon- 
teiro, pela Universidade de França, em 8 de 
Abril de 1826, bem como de bacharel em le- 
tras, em 1824, e de doutor em medicina, em 19 
de Maio de 1829. Estante B, gaveta 28: 


1827 Provisão em favor de Manuel José da Motta 
para a serventia de juiz de orphãos de Olinda, 
Estante B, gaveta 28: 


1827 Provisão regia em favor de Pedro Botelho de 
Barros Leite para o cargo de professor de pri” 
meiras letras, da villa de Iguarassu'. Tem a 
assignatura de José Carlos Marink Ferrão. 
Est B, gav 28: | 


204 Mapuscriptos E 


AnNnNO 


1828 Carta de nomeação de Bernardo José da Ga- 
ma para cavalleiro da Impertal Ordem do Cr 
zeiro. Est B, gav 28 


IR28 Carta de nomeação de Bernardo Jost'da Gama 
- para dignatario honorario da Imperial Ordem 
do Cruzeiro. Com o sello e assignatura do Im- 
perador Pedro I Est B, gav 28: 


1828 Sentença de habilitação de genere passada em 
! favor de João José da Silva para receber ordens 
sagradas ou honras eclesiasticas. Est B, gav 28. 


1828 Diploma de medico do dr. João José Pinto Gui- 
marães, passado pela Universidade de Bononie. 
Est B, gav 28: é 


o 


1828 Nomeação de João Angelo de Souza Franco 
para professor de primeiras letras da freguezia 
de Tejucopapo. Est B, gav 28: 

é 

1829 Patente de nomeação de José Carolino da Cu- 
nha para capitão de 6º companhia de ordesan- 
ça da villa de Arazedes: Está subscripta por 
El-rei d. Miguel. Est B, gav 28: 


1830 Nomeação de Manuel josé da Motta para es- 
crivão de orfãos da cidade de Olinda, titulo pas- 
sado pelo desembargador Thomaz Xavier Gar: 
cia de Almeida: Est B, gav 28. 


1830 Patente de promoção (copia) ao posto de ma- 
jor, de capitão Pedro Luiz Henriques, comiman- 
dante do Forte de Itamaracá. Est B, gav 28: 


1831 Nomeação do Visconde de Goyanna para mi- 4 
nistro do Imperio: Est B, gay 28: E 
1831 Demissão do Visconde de Goyanna do cargo de PRO 


ministro do Imperio, firmada pelo marquez de 
Caravelas, e outros, em nome da Regencia; 
Est B, gav 28. 


Anno 


1892 Diploma do bagharel losé Antonio Pereira 
Ibiapina, passado pela academia de sciencias | 
sociaes € jurídicas da cidade de Olinda. Est B, | 
gav 28. 


1832 Provisão em favor de Manoel Ferreira Chaves 
para servir como guarda da mesa de estiva da 
alfandega das Fazendas de Pernambuco. Est e 

“"B,gav 28. | a: 


1833 Titulo de autenticidade de algumas relíquias de 
S. Pedro e S. Paulo, passado em Roma, a 26 aa 
de Junho de 1823. o 


2 1833 Carta de aprovação e de faculdade para usar 
da arte de pharmacia, passada pela Camara Mu- Tp 
nicipal da cidade de Goyanna, a Jeronymo Gal- | 
“«ino da Trindade, em 23 de Novembro de 
? - 1823, Est B. gav 28. 


1835 Nomeação de José Cordeiro de Carvalho Lei- 
te, pelo presidente Manuel de Carvalho Paes de 
Andrade, para ajudante de ordens do comman- 

do superior dos guardas nacionaes do munici- 

À; | pio do Recife. Est B, gav 28. 


1838 Titulo de irmão da Irmandade de 5: S- Sacra- 
mento da matriz da Boa Vista, concedido ao 
Visconde de Goyanna. Est B, gav 28: 


1839 Carta de nomeação para director do curso ju- 
| ridico de Olinda do dr. Antonio Peregrino Ma- 
Cr ciel Monteiro, passada em 18 de Junho de 1839, 
| | | firmada pelo regente do imperio Pedro de Arau- 


a " jo Lima e referendada pelo ministro Francisco ES 
7 A de Paula de Almeida e Albuquerque: Est B, Dan 
; 1841 Diploma de bacharel em theologia conferido a À ci 


PIRES ; Francisco Muniz Tavares, pela Universidade da 
REA França, em 7 de Dezembro de 1841, Est B, gav 


pa “Man uscriptos 


( + !] 4 4 ê ni 
api «mirra mera ti AS o der tampa, a SE it Fere AP 1 . 


Anno VR MN ! e | Vo ; 
1841 Carta de E peapRbçad da Delicia En cruzeiro con- aa 
ferida a Francisco Muniz Tavares, em 7 de Sa 
Maio de 1823, e expedida em segunda via a 
12 de Maio de 1841, firmada por D: Pedro II Lar 
e referendada pelo ministro Camdido Ea de 
Araujo Vianna. Est B, gay 2. | 
| 


1841 Titulo de nomeação do dr. Krancisco Muniz “Ns 
Tavares para O cargo de secretario da provin- | 
cia de Pernambuco, passado em 5 de Abril de | 
1841 e firmado pelo presidente Manuel de Ê 


| 


Sotiza Ferreira: Est B, Ear Pac k 


Bal Carta de conselheiro, titulo Montaria s ao dr. 


Antonio Peregrino Maciel Monteiro, de 18 de ROC 
Setembro de 1841, firmada pelo imperador Pe | j 
dro IL e referendada pelo ministro Candido Jo- 4 
se de Araujo Vianna, Est B, gav 28: Bo 


1842 Decreto imperial de nomeação de João Lopes 

Fiuza “Barreto de Menezes Barbalho par 
4 commendador da ordem de Ohristo- Est. Bu a 
- gar 28 RARA ai) 


1843 Alvará de fidalguia em favor de Antonio Luis 
Cavalcanti de Albuquerque. Est B, gay A ea BA 


1843 one ão de ua Januaria de Mello Viscaa dá | 
para enfermeira do quartel de menores do Ar- | e 
senal de Guerra. Est B, gav 28: MR 

AM Diploma de membro do Instituto isto dedo K 
França, conferido a João de Barros de Albu- 
querque Maranhão, em 31 de di de 1844. 
Est B, gay 28, 


1845 Provisão do vice ibeaidenio aa. provincia de , 
Pernambuco Manuel de Souza Texeira, de 21. 
de Junho de 1845, em favor do bacharel Luis 
Correia de Queiroz Barros, no cargo de, Era gr 
(e público do termo de SAN Est B A suado A 


+ 
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ÂAnno 


o 


1846 Diploma da Arcadia de Roma conferindo a 


1849 


1854 


1857 


Eumenio Elladiense o titulo de Pastore Ar- 
cade de mumero, em 29 de Abril de 1846. Est 
B, gav 28- 


Carta de conselheiro do monsenhor Francis- 
co Muniz Tavares, de 9 de Fevereiro de 1849, 
firmada pelo imperador e referendada pelo mi- 
nistro Joaquim Marcelino de Brito: Est B, 
gav 28. 


Nomeação de Manuel da Silva Franco para pri- 
meiro supplente de subdelegado de Santa Ma- 
ria, do municipio de Boa Vista: Est B, gav 28, 


Provisão de nomeação do bacharel Ayres de Al- 
buquerque Fernandes Gama para promotor pu- 
blico da comarca do Rio Formoso. Est B, gav 


28- 


1860 


1860 


“1861 


1862 


Provisão do vigario geral foraneo da Comarca 
de Manga, em favor do padre José de Moura 
Barboza, firmada pelo bispo id: João da Purifi- 
cação Marques Perdigão, em 6 de.Março de 
1860: Est B, gay 28: 


Diploma de membro supranumerario da Árca- 
dia de Roma, conferido ao cavalheiro A. P- 
Maciel Monteiro, com o nome de Lisia: Est B, 
gav 28: 


Nomeação de Francisco de Barros Falcão Ca- 
valcanti de Albuquerque para cavalheiro da 
Ordem de Christo, com a rubrica do Impera- 
dor: Est B, gav 28: 


Diploma do Instituto Archeologico e Geogra- 
phico Pernambucano passado a Francisco de 
Falcão Cavalcanti de Albuquerque, como um ' 
dos fundadores, em 1862, da Sociedade Archeo- 
logica primitivo titulo do Instituto Arche- 
ologico: Est B, gav 28: 


208 
: 


Anno 
“ 


1862 


' za da cidade de Olinda, passada em 20 de Mar- 
« SO de 1862, pelo presidente da província Anto- 


1872 


1873" 


Manuscriptos . : 


PN “ 


u 
+ 


Carta de aposentadoria do dr. João José Pinto,. 


medico do Collegio dos Orfãos de Santa There- 


nio Marcelino Nunes Ria PA Est B, gav 
28: 


Patente passada pelo ministro da Fazenda da 
Republica do Paraguay em 2 de Fevereiro de 


1865, concedendo permissão a Simon Antonio: 
Villamayor para continuar a vender fazendas 


suas no districto do Pilar. Est B, gav 28: 


Carta de nomeação do 1.º vice-presidente da 


província das Alagoas, passada a João Fran- 


cisco Duarte, em 13 de Junho de 1867, firmada 


pelo Imperador e representada pelo ministro: 


Joaquim José Rodrigues Torres — Est. B. gav. 
28. | 

Diploma de socio installador da Sociedade Pro- 
pagadora de Rene ção Publica. Est B, gay 


gs: 


Diploma de mestre-maçon, passado pela loja 
maçonica Conciliação, do Oriente do Recife, 


ao dr. José Marianno Carneiro da Cunha- Est 


B, gav 28: . 


f é 


Diploma de premio da Exposição Agricola 


«de Pernambuco, promovida pela sociedade 


patriotica 12 de Setembro esinaugurada a 2 de 
Dezembro de 18/3: Contem as assignaturas do 


presidente Manoel do Nascimento Machado: 
Portella e do secretario J- 'N- Ebal no! de 
Carvalho: Est B, gav 28. pá 


Diploma de socio '“effectivo do Club Abolucio- 
nista de Pernambuco, passado ao dr. José Hi- 
gino Duarte Pereira: Est B, gav 28', 


Pois 


Titulo pontifício expedição dei Roma em 25 


de Junho de 1890 conferindo ao monsenhor 


+ . 


E LEÃO cd o ea] 
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'Anno 


891 


João Fernando Jacob Esberard, a dignidade de 
bispo de Gerra, in partibus, a fim de servir de 
coadjuctor e sucessor do bispado de Olinda. 
Est B, gay 28- 


Titulo de nomeação do bacharel Manoel do 
Rego Mello para juiz de direito da comarca de 
Pau d'Alho. Está assignado pelo marechal 
Deodoro da Fonseca, primeiro presidente da 
Republica dos Estados Unidos do Brasil: Est 
B, gav 28: 


f 
Ç 


VERSOS 


Curioso hymno à patria (anonymo) contra to” 
das as regras de versejar. Est B, gav 26, 


Soneto do padre Carlos José dos Santos, sem 
data, dedicado a d: Maria Luiza Salazar. Est 
B, gav 26: 

1! 
Sonetos de J: Joaquim de Oliveira Maciel, Loo 
aviltando o padre Joaquim Gonçalves Les- 
sa outro exaltando Leão Coroado, por ter mor- 
to o brigadeiro Barbosa: Est B, gav 26.. 


Quadras em despedida ao presídio de Fernando 
de Noronha por dois soldados pernambucanos, 
autores dum levante militar: Est B, gav 26: 


Soneto do arcediago da Sé de Olinda, sldata, 
fazendo votos pelo regresso dum prelado para 
a sua diocese: Est B, gav 26: 


Soneto de Elpino Monaeriense, pseudonymio de 
Antonio Diniz da Cruz e Silva: Est: B, gay 
26.. 


Sonetos do padre Manoel José de Góes: Est 
B, gav 26: | 


Giosa em tres decimas, com a assignatura de 
Monteiro: Est B, gav 26. 


2lo Manuscriptos 


Anno 


Soneto satyrico (anonymo) dedicado ao cone- 
go Branco: Est. B;, gav 26: 


Satyra anonyma- Est B, gav 26: 


Versos ao divino Espirito Santo. Est B, gay 
26. 


Versos do padre José de Góes: Est B, gav 
26- 


Soneto anonrymo- Est B, gav 26. 
Soneto do abbade: Paulino: Est B, gav 26. 


1820 Ode dedicada ao conde da Palma governador 
da Bahia, pelo padre: João Baptista da Fonse- 
ca, preso naquella cidade como revolucionario 
de 1817. Est B, gav 26: 


h 
POR ORDEM ALFABETICA 


| 

Absolutismo. Processo mandado instaurar contra dois 

portugueses como» conspiradores contra o throno de d: Pe- 

dro II e a favor da restauração do duque de Bragança 
(Pedro 1). Est A, gav 15. 


Accordam do Superior Tribunal de Justiça numa ques- 
tão em que foi appellante Antonio José da Silva,. Traz a 
assignatura do presidente do Tribunal Maciel Monteiro. 
Est A, gav 15. 


Accordam da Relação de Pernambuio sobre uma cons- 
piração republicana em 1830 em virtude da quall foram pre- 
sos Antonino José de Miranda Falcão, Rodolpho João Ba- 
rata e José Tavares Gomes da Fonseca, A conspiração 
teria sido concertada em clubs e irrompera em St. Antão 
(hoje Victoria) estendendo-se por alguns municipios do 
interior, até que perseguidos, os conspiradores abandona- 
ram as armas e fugiram em Buique, como se lê, no Ac- 
cordam. Est 4, gav 12. 


“Acquiraz — Alvará sobre a mudança da capital do 
Ceará (1817) do Aequiraz para Fortaleza. Est A, gav 9. 


Acquiraz — Officio do governo provisorio do Ceará 
à Camara de — sobre a posse da mesma em 1807. Est 
A, gav 9. e: 


Acre — Documentos relativos à revolução acreana, 
chefiada pelo dr. Galves Arias, da qual resultou a incorpo- 
ração, ao Brasil, daquelle territorio. Est B, gav 31, 32 
e 33, o 

Acta da primeira sessão preparatoria do Conselho 
Municipal do Recife em 5 de setembro de 1892. Est 
gav 20. 


2 


Acta da sessão de posse do Conselho Municipal do 
Recife em 8 de Novembro de 1892. Est A, gav 20. 


Acta da sessão extraordinaria de installação do Comn- 
selho Municipal do Recife, em 28 de Fevereiro de 1893. 
EstrA  gavizo: 


Acta da convenção politica que poz termo às luctas 
sangrentas do Estado, na questão da successão governa- 
mental do dr: José Bezerra. Appensa, a caneta com que 
foi assignada a mesma acta. (1922) Est. A, gav 21. 

Acta da inauguração dos trabalhos de construcção 
da estrada de ferro do Recife a Limoeiro (Great Western 
of Brasil Railway Company Ltd) em 25 de Março de 
1879. Est A, gav 19. 

! 

Aguas Bellas. dura do dr. Elcoriaçd Sampaio sobre 
os indios de — (1922). Est. A gav 21. 


“Aguas Deiei Processo de annullação do casamento 
de Antonio Correia Honorato, de = em 1859 Est A, gav 
18 


" 


Alagõas. — Officio do presidente Paes de Andrade 


Anno 


ao commandante das armas mandando que rompa hosti- 
lidade com o governo de Alagoas. Est A, gav 14, 


Alagõas: — Mappa da aula regia de latinidade da 
villa de — em 1801. Est A, gav 9, a 

Albertim. Testamento de Manuel Lobo de — lavrado 
em Água Fria do Fragoso. Est A, gav Jl6. 


Albertim. Requerimento de Manuel Lobo de — pe- 
dindo ao commandante da guarda-nacional de Olinda 
(1838) passar para a rezerva. Est À, gav 15. 


Albertim. Attestados sobre a conducta de Manue! Lo- 
bo de -- que marchou contra os rebeldes de Jacuipe e 
Paúellas. Est A, gav 15: 


Albuquerque. Diploma de socio fundador. do Institu- 
to Archeologico e Geographico Pernambucano passado a 
Francisco de Barros Falcão Cavalcanti de — Est B, gav 
28, 


Albuquerque. Nomeação. de Francisco de Barros Fal- 
cão Cavalcanti de — para cavalheiro da Ordem de Christo, 
em 1261, Est B; gav 28. 


Albuquerque. Noticia sobre a familia Cavalcanti de as 


Est B, gav 2/7. 


Albuquerque. — Traços sobre Diogo Soares de — 
filho, revolucionario de 1824. Est B, gav 2/7. 


Albuquerque: — Alvará de fidalguia de Antonio Luis 
Cavalcanti de — em 1843. Est B, gav 28. 


“Alhandra. — Attestado firmado por diversas pessoas. 
(1824) em favor do juis ordinario de — José Maria de 
Amorim e do capitão Antonio Thomaz da Rocha. Est A, 
gav 11. 


Allegação juridica do dr. José Antonio Maria Ibiapina. 
Est A, gay 18. 


de 


7 
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Alvará de creação da comarca do Crato, com a mu- 
dança da capital do Ceará de Acquiraz para Fortaleza e 
dando outras providencias. (1817) Est A, gav 9. 


Alvará regio (copia) de 20 de Dezembro de 1874. 
Est A, gav 7 


Alvará regio (copin) aconselhando os portugueses a 
casarem com indias e dando preferencias aos que assim 
procederem. (1/55). Est A, gav 6. 

Andrade. Procdiamação de Manuel de Carvalho Paes 
de — de 27 de Abril de 1824. Est A, gav 13. 


André de Albuquerque Maranhão. Attestado do vi- 


gario Antinio Joaquim de Souza (1808) sobre a legitimi- 


dade e nobreza de — Est A, gav 9. 


Antonio de Albuquerque. — Carta de doação da co- 
marca de Olinda a -—— para apossar-se dos Salgados de 
Olinda até o Recife, e nelles, onde achar melhor, construir 
um paço para armazemar assucar a pão brasil, tendo dis- 
so previlegio. 


Antonio Carlos. — Assignatura de — numa provisão, 
58 dias antes de rebentar a revolução. republicana de 1817, 
de que era fervoroso adepto — Est À, gav 1. 


“Antonio Vaz — Carta em que o governador d: Diogo 
de Menezes, escrevendo ao rei, trata da sem razão de uma 
queixa de — de Pernãobuco. Est A, gav 5. 


Apipucos. — Aggravo de Pedro Velho Barreto, se- 
nhor e morador do Engenho — ao imperador, do despacho 
do ouvidor joão Marcos de Sá Barreto de Sotto Mayor. 
Est A, gav 20. 

Apolices do emprestimo regio contrahido para a com- 
pra de uma fragata destinada ao cruzeiro nas costs de 
Pernambuco. Est À, gav 8. 


Araujo. — Carta de syndico conferida a Pedro Mar- 
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Est B, gay 27. 


Duarte: Siad Est B, gay 27. 


Z14 > “Manuscriptos | Ea a, 


PET E DE E EPE EEE E E Sd = +, a 
po PR. 


Anno 


ques de -—, para tratar dos megocios de S. Santidade juntos 
ao convento de S, Francisco de Olinda, em 1763. Est 
B, gav 28. 


Araujo. — Carta de quitação da Fazenda de Pernam- 
buco, passada, em 1770, em favor de Pedro Marques de — 
Est B, gav 28. . 


Alvará de nomeação de Pedro Manuel Duarte Gon- 
dim (1817) para o officio de escrivão da Ouvidoria e 
Correição da nova comarca ido Crato, na capitania do Cea- 
ra. Est B, gav- 28. 


| : 

Alvara de momeação de José Bernardo da Gama pa- = h 

ra desembargador da Relação de Pernambuco, em 1821. Ei 
Est B, gav 28. | 


E 


Alvará de fidalguia em favor de Antonio Luis Ca- 
valcanti de Albuquerque, em 1843. Est B, gay 28. 


E 


Apontamentos biographicos de Antônio Pedro de E 
Sá Batreto (1/86). Est B; gay 277: =» BRR 
A 
Apontamentos sobre a maturalidade de Amaro Go-' pe 
mes Coutinho, enforcado como cabeça da revolução de | A 
1817 na Parahyba — Est B, gav 27, a ja e 
ja . 


Apontamentos autobiographicos da vida publica do. 
desembargador Primitivo de Miranda Souza Gomes, pre-. 
sidente do Instituto “Archeologico, cargo em que faleceu. 


+ 


e E ” , Ê - 7 


* 


Apontamentos autobiographicos de d. Isabel Gon- 
dim (1384) Est B, gav 27. 


Apontamentos cenealogicos do dr. João Francisco 


.* N o 


A E Ntt E sibntos autobio IS EO do desembargador 
Anselmo Francisco Piretts. (1887). Est B, gav 27. 
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Apontamentos biographicos do desembargador Luis 
de Albuquerque Martins Pereira (1876) Est B, gav 27. 


Apontamentos biográphicos do dr. Guilherme Stu- 
dart. Est B; gav 27. 


Apontamentos jbiographicos do commendador Luis 
Francisco de Barros Rego (1857) Est B, gav 27. 


Apontamentos biographicos do major Salvador Coe- 
lho de Drummond e Albuquerque. (1854). Est B, gav 27. 


Apontamentos do soldado Joaquim Dias, natural da 
cidade de Goyanna. Est B, gav 2/7. 


Arnoso. — Testamento com que faleceu Antonio da 
Cunha Leitão — em 1760. Est A, gav 6. 


Arraial Novo. — Escriptura do coronel Thomaz Ca- 
valcanti da Salveira Lins e de sua mulher, proprietarios 
do sitio do Forte, dando consentimento ao Instituto Ar- 
cheologico para erguer a columna commemorativa do 
forte do Arraial Novo e comprometendo-se por st, seus 


herderros e successores a zelar idita columna -—- Est A, 
gav 18. 

Arraial Novo. — Auto da inauguração da columna 
commemorativa da fortaleza do Bom Jesus do —- em 28 


de Janeiro de 18/2. Est A, gav 18. 


Arraial Velho: — Acta da inauguração do monumen- 
to do —- do Bom Jesus. (1922) Est A, gav 21. 


Arraial Velho. -— Carta de doação que fazem o dr. 
Anselmo Piretti e sua mulher D. Elena Piretti de um 
terreno na estrada do Arraial (Mangabeira de Baixo, si- 
tio Trindade) ao Instituto Archeologico para erecção de 
um monumento ao Arraial Velho. (1921) Estante A, 
gaveta 21. 


Arsenal de Guerra. — Fragmento de livro de “par- 
tes” do extincto —— (1843) Estante A, gaveta 16. 
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Anno 
| 
Arsenal de Guerra de Pernambuco. — Regulamento 


da Companhia de Aprendizes Menores (1842) do — Es- 
tante À, gaveta 16, 


Arsenal de Guerra — Regulamento do Arsenal de: 


Guerra do Pará, Pernambuco, RA Rio Grande e Sul 
e Matto-Grosso. Estante A, gaveta 12. 


Arsenal de Guerra — Livros do termo do — (1812)- 


Bibliotheca. 


Arsenal de Guerra. — Livro de termos do — (1833) 
Bibliotheca. 


Arte de solfejar- -— Anonymo. (1880) Estante À, ga- 
veta 20. 


Arvode de costado Ide Antonio de Mello Barros, es- 


cripta por José Lopes Rosa. Estante B, gaveta 27. 


Ascendencia de Manuel Lobo de Miranda Henriques 
(1815) Estante B, gaveta 2/7. 


Assentamentos de baptismo — Folhas ae um livro 


de — do sec. XVII. Estante B, gaveta 27. 


Assignaturas autographas de individuos do) sec. 
XVII. Estante À, gaveta 5. 


Assignaturas autographas de personalidades do sec. 
XIX. Estante A, gaveta 18. 


Attestacos sobre a conducta do padre Muniz Tava- 
res, relativos a adopção do projecto de Constituição apre- 
sentado (1824) pelo imperador, depois de dissolvida a 
Constituinte. Estante A, gaveta 11. 


Attestado de João Lopes Cardoso Machado, medico 
pela Universidade de Coimbra, sobre a saude do anspe- 
cada Francisco Ferreira d'Assumpção, do Regimento de 
Infantaria paga da villa do Recife (1795). Estante A, 
gaveta 8, 
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Attestado medico passado pelo cirurgião de Goyan- 
na Adão Felix e Gusmão, sobre a saude de Marcos da 
Rocha e Vasconcellos. (1788). Estante A, gaveta 7. 


Attestado em favor de Luis da Veiga Pessõa, letra 
e assignatura do sargento mór de Iguarassu' João Car- 
neiro da Cunha. Traz o sinete das armas da famita Car- 
neiro da Cunha. (1788). Estante À, gaveta, 7. 


Attestado de missas. (17/72). Estante À, gaveta 6. 


Atestado, letra e firma do conego vigario Venancio 
Henriques de Rezende, em favor de José Dias Alves Pi- 
méntel, Estante A, gaveta- 1/7 


Attestado subscripto por Antonio Epaminondas de 
Melo. (1851). Estante A, gaveta 17. 


Attestado do cirurgião mór da brigada Joaquim Je- 
ronymo Serpa, sobre a molestia do dr. Eduardo Soares 
d'Albergaria. Estante À, gaveta 15. 


Attestado de José Joaquim Coelho, barão da Victo- 
ria. então tonente-coronel da 1º. linha, sobre a conduc- 
ta do alferes Luis de Pinho Borges, da 2º. linha. Estan- 
te A, gaveta 15. 


Attestado do bispo de Olinda d. João da Puríica- 
ção Marques Perdigão sobre a onducta civil e moral do 
padre Joaquim Ignacio Gonçalves da Luz. Estante A, 
gaveta 15. 


Attestados sobre a conducta de Manuel Lobo de Al- 
bertim, que marchou contra os rebdides de Jacuype e 
Panellas. Estante À, gaveta 15. 


Attestados (copias) sobre o serviço militar do ci- 
rurgião mor Joaquim Jeronymo Serpa (1852). Estante 
de re A, gaveta 12. 


Attestado de José Camello Pessõa, commandante da 


A 


tropa revolucionaria de Dorada. em 1821, em favor de 


Toão Manuel Junior. Estante A, gaveta 12, 


Attestado de serviço do sargento mór Joaquim José 
da Silva Santiago, passado em Cuyabá a 22 de Agosto de 


1831, pelo coronel Joaquim Jeronymo Nunes. Est As gavo 


12. 


Attestado — letra e firma — de frei Carlos de Sa 


José. em favor de Domingos Soriano Alves da Silva. Est 


A, gav 12, 


Attestado do vigario Luis José de Albuquerque Ca- | 
valcanti Lins em favor do professor João Paulo de Lyra | 


Hrlore= 


(1826) Est O, gav 11. 


Attestado do padre Francisco Ferreira Barréto, nota- . 


vel pregador, vigario da freguezia do Recife, em favor do 


professor Seo da Silva Ferreira Rabello (1826). Est. 


Asopaye bl: 


. 


Auto da abertura da sepultura do bispo diocesano d. 
Francisco de Lima em 28-10-1867. Est A, gav 18. 


Autographos de d. Philadelphia de Carvalho Paes de. 


Andrade, filha de Manuel de Carvalho Paes de Andrade, 
sobrevivente no dia 2 de Julho de 1924, quando o Brasil 


commemorou o 1.º centenario da Confederação do Equa- 


dor e falecida Eds dias feno, Est A, gav 21. 


Aviso (copia) de 12 de Agosto de 1819, firmado pelo 


ministro Thomaz Antonio Villa Nova Portugal, dirigido | 
ao governador de Pernambuco sobre a defesa da Provin- Es 


cia, Est A gav lo. 


Ê EURO! Copia de documentos comprovantes de ha- 
ver s-do o padre Francisco João de — o inventor da ma- 
china de escrever. (1861). Est A, gav 18. 


Bandeiras. Familias dos— sua antiguidade e origem, 
na capitania de Pernambuco (1757). Est B, gav 27. 


Bando do governador do Ceará Trajano Alberto Ru- 


? 
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Anno 


bin, de 8 de Janeiro de 1821, prohibindo o uso de armas 


e dando outras providencias de ordem e garantia, Est A,. 


gav 10... | ; 


Barata — Accordam da Relação da Pernambuco so- 
bre Rodolpho João Barata e outros como conspiradores 
republicanos em pio Est A, gav 13, 


“Barbalho, — Decreto imperial de na de João 
Lopes Fiuza Barreto de Menezes — para commendador 
aa Ordem de Christo, Est B, gav 27. 


Barbalho — iDocumentos sobre a familia -- Bezerra 
(1665). Est B, gav 27. 
a) fia Barreto — Carta de Francisco Paes — ao comman- 
x " dante das armas (1824) sobre sua nomeação die presiden- 
k 1 te da pa Est A, gav 14. 


+, 


Barreto — Apontamentos biographicos de Ann 
"Fedro de Sá — (1786) Est B, gav ai 


“Barreto — à uai dão de Francisco Paes — Junior 
e para obter as honras de cadete (1817). Est B, gav 27. 
Barreto — Processo em que o voluntario Francisco 
do Rego Barros — prova os seus foros de fidalguia, pela 
linha ascendente, para obter a EraçA de cadete: Est B, 
gav 2d: 
Barreto — Carta de armas de brasão e fidalguia, con- 
= 1 + cedida a João Paes — em 1/83. Est B, gav 28. 
Barreto. — Certidão da Santa Casa de Misericordia 
e de Olinda sobre as dividas do capitão mór E Cao Velho 
RR Barreto. Rai A, gav 7. 


Barreto — Carta de data Albtidesta da Casa Real 
passada a Francisco — a Menezes em. 1653: Est B, 
av 28. 
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fessor Joaquim Elas de A au Re Rego: — (1886) 
Est B, gav 27. 


Barros — Justificação de Francisco do Rego — Ju- 
nior (1817) para obter o posto de cadete. Est B, 27. 


Barros. — Arvore de costado de Antonio de Mello — 
escripta por José Lopes Rosa (1814). Est B, gav 27. 


Belchior Alves — Copia da escriptura de doação que 
fez — do terreno em que estão edificados o hospício e 
a igreja de N. 5. da Penha (1856). Est A, gav 5. 


Bento José Alves — Dissertação sobre a historia de 
Portugal e outros assumptos (1777). Bibliotheca. 


Bernardo Luis Ferreira Portugal — portaria subes- 


cripta por — sobre os officios dos juises da mitra (1806). 
Est A; gay 9. - 


Bezerra — Processo de Agostinho — Cavalcanti co- 
mo co-réo da revolução de 1824. Est A, gav 13. 


Bezerra — Documentos sobre a familia Barbalho - em 
(165). EsteB: av az 


Biographia de Mario Melo, escripta (1912) pelo dr- 
Liberato Bittencourt autor do livro Brasileiros Illustres. 
Est B, gay 27. 


Braga. -—— Processo por crime de imprensa contra 
João Manuel Vieira -— condemnado a cinco annos de de- 
gredo para o Pará (1830). Est À, gav 12. 


Brasão —- Portaria de nomeação do bacharel Anto- 
mio de Faria — para provedor da real fazenda da Cagpita- 
nia da Parahyba em 1796. Est B, gav 2/7. 

! 

' Brasão de armas e fidalguia, com ascendencia ge- 
nealogica, de Francisco de Britto Bezerra Cavalcanti .. 
(1787). Est B, gav 27. 
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Brasfo de armas do vigario José de Moura Pacheco 
(1807). Est B, gav 27. 


Brederode —. Padrão de tensa annual de 408000 con- 
cedida a Francisco Xavier de Andrade — em 1791. Est 
B, gav 28. e O RENA o O RA 

Brejo de Areia — Copia do registro de' documentos 
relativos á creação de — (1815) da Ouvidoria Geral da 
Parabyba. Est A, gav 9. 

Brum — Inventanio das bocas de fogo, munições e 
mais palamenta que existiam na fortaleza do — em 6 
de Fevereiro de 1831. Est A. gav 12. 


Brunet — Documentos relativos à excursão do en- 
é genheiro — ao interior de Pernambuco (1857-1859). Est 
7 à A, gav 18. 


Buique..-— Pedido de sesmaria de Salvador Coelho 
de Drummont (1822). Processo com que o instrulo, Est 
RR Ra pay LO. 


| Buique. -—- Requerimento (copia) 1820, de Salivador . a 
Coelho Serpa de Dummond dirigido ao governador da ca- RIR 
' Pitania, pedindo por sesmaria uma sorte de terras em — 
Est A, gav lo. 
Buraco. —- Minuta de um officio do capitão Dionisio 

de Souza Magalhães commanidante da Fortaleza de Sto. 
Antonio do -- sobre dad de soldo. (1827) Est 
As gay id. | 


Cabanos. — Inquento contra Luis Antonio Vieira, 

indigitado como conivente ma guerra dos — (1834) Est 
y A, gav 15. ; 

E ia o, Cabanos -— (orrespondencia sobre a autoria de um da 

| assassínio de prisioneiro durante a guerra dos — Est A, a 

gav 15. | y | 


Cabanos — Informações de trei Placido de Messina, 


O A. gay 16. 


Cabo —- Summario crime o na iniisa villa | 
contra Chrispim Antonio Nunes, pelo commandante m! 
litar José do Rego Barros, a 4 de Abril no 1825. - Es 
A, gav 11. 


de Cabrobó, ei ida au beca de provincia. em 
18-4-1833, sobre varios assumptos, de interesse local, Ea 
A, av 15. à ar 


Caderno com diversas regras € explicações sobre. 
theoremas de mathematica. Est A, gav 17. 


Thy 
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Mespac -— Requerimento de frei -— “pedindo rapina 
PRE a continuar como lente de Eron Ra id 


Caneca - em Fragmento da minuta de Frei a, de s 


“de 1824. Est A, paro 3. 
Cantos = Itineraio de árei copia te 
Est À À, gay 14, | Ma UN AÇÃO 
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Citiéia — Processo: de. sua coparticipação do movi- ; 
“mento de, 1824. — Est À, gav, 19% 
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Canudos — Officio, com assignatura autographa, 
(1899) do general Arthur Oscar de Amidrade Guimarães, 
comriandante do districto militar e chefe da ultima ex- 
pedição victoriosa em Canudos. Est À, gav 21. 


Canudos — Ordem do dia do commando do 14.º bata- 
lhão de infanteria (1899) sobre a entrega: ao Instituto Ar- 
cheologico, da bandeira que servio na lucta contra os fa- 
naticos de Canudos. — Est A, gav 21. 


Capelias e vinculos sob a jurisdieção do juiso da 2.º 
vara civel da comarca do Recife (1831). Est A, gav 12. 


Capibaribe — Carta do barão de — a um primo, 
sobre a morte de duas pessoas de sua familia. Est A, 


gav 18. 


Capitania de Pernambuco — Memoria historica e 


chronclogica dos governadores da — até Caetano Pinto 
de Miranda Montenegro (1816) por Hum Anonymo. Est 
A, gav 9, 


Carau' — Trasiado da escriptura de venda de uma 
parte do engenho — Est A, gay 7. 


Cariry — Auto da installação da villa de S. José do 
— em 3 de Junho de 1865. Est A, gav 18. 


Carta (cópia) de Christovão de Barros, provedor mór 
da Fazenda Real, escripta de Pernambuco a 18 de Novem- 
bro de 1578, diando conta a El-rei dos negocios a seu car- 
go. Est À, gav 4. 


Carta de nomeação de director do curso juridico de 
“o Olinda do dr. Antonio Peregrino Maciel Monteiro, em .. 
1839. Est B, gav 28. 


Curta de diginatario da Ordem do Cruzeiro conferida a 
Francisco Muniz Tavares, em 7 de Maio de 1823. Est 
B, gay 28 
ds, me A 


, 
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Carta de conselheiro, titulo conferido ao dr. Antonio 
Peregrino Maciel Monteiro, em (1841). Est B, gay 28. 


Carta de conselheiro de monsenhor Francisco Muniz 
Tavares, de 9 de Fevereiro de 1849. Est B, gav 28. 


Carta de aposentadoria do dr. João José Pinto, medi- 
co do Collegio de Orfãos de Santa Thereza de Olinda, em 
1862. Est B, gav 28. 


Carta de nomeação do 1.º vice presidente da provin- 
cia das Alagoas, passada a João Francisco Duarte em 
1867. Est B, gav 28, 


Carta de fõro de SiS escudeiro da Casa Real, pas- 
sada a Francisco Barreto de Menezes em 1653. Est B, gav 


28. 


Carta de familiar do Santo Ofíicio da Inquisição de 
Lisboa a Antonio Borges dk Fonseca, em 1716. Est, 
B, gav -28. 


Carta de nomeação de syndico «dos negocios do con- 
vento de S. Francisco de Olinda, conferida ao capitão 
Pedro Marques de Araujo, em 1763. Est B, gav 28. 


Carta de quitação do cargo de almoxarife da Fazen- 
da Real de Pernambuco, exercido pelo capitão Pekko 
Marques de Araujo, em 1770. Est B, gav 28. 


Carta de familiar do Santo Officio a Manuel Antonio 
Ribeiro, em 1785. Est B, gav 28. 


Carta de sentença: de habilitação de genere, em 1788, 
em favor de João Nunes da Cunha. Est B, gav 28. 
Carta de familiar do Santo Officio a Domingos Ger- 
mano Affonso Regueira, em 1803. Est B, gav 28. 
| | 
Carta de irmão da Irmandade de Jerusalem a Luis 
José de Albuquerque e Mello, em 1808. Est B, gav 28. 
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Carta de nomeação de Bernardo José da Gama pa- 
ra a ordem de Christo. (1808). Est B, gav 28. 


Carta petente de capitão de ordenanças passada em 
favor de Antonio Pinto Teixeira, para a villa de Gara- 
nhus. em 1923. Est. B, gav 28. 


Curta de nomeação de Bernardo José da Gama para 
deseribargador da Relação da Bahia, em 1823. Est B, 
gav 28. 


Carta de nomeação de Bernardo José da Gama para 
cavalleiro da Imperial Ordem do Cruzeiro, em 1828. Est 
B, gay 28. 


“Carta de nomeação de Bernardo José da Gama para 
dignatario honorario da Imperial Ordem do Cruzeiro, em 


1828, Est B, gav 28. 


Carta (copia) de João Teive, escripta ao rei em 9 
de Setembro de 1587, sobre os damnos que recebe nos di- 
reitos e fazendas de sua magestade, no commercio com o 
estrangeiro. Est A, av 4, 

Carta (copia) escripta a el-rei pelo Senado da Cama- 
ra de Olinda, em 28 de Agosto de 1589, sobre os negocios 
da colonização da Parahyba. Est A, gav 4. 


Carta (copia) de concessão de uma data de terra, no 
Reciie, feita a Gaspar Dias, pelo governador Fellipe Ca- 
valcanti, em 17 de Novembro de 1590. Est A, gav 4. 


Carta (copia) escripta a el-rei pelo governador geral 
do Brasil d. Diogo de Menezes, em Olinda, a 23 de Agosto 
de 1608, sobre o galeão Espirito Santo e o A deamento 
de indios. Est A, gav 5. | 


— Carta (copia) de doação da Camara de Olinda a An- 
tomio de Albuquerque para, mediante a annuidade de 208 
apossar-se dos Salgados de Olinda até Recife, e nelles, 
onde achar melhor, construir um paço para armazenar as- 
sucar e pão Brasil, tendo disso previlegio. Est A, gav 4. 
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Carta (copia) do governador d. Diogo de Menezes, 
escripta ao rei, em 8 de Maio de lólo, datada da Bahia. 
Entre outros assumptos trata da sem razão da queixa de 
Antonio Vaz. de Pernâmbuquo. Est À, gav 5. - 


Carta (copia) do governador d. Diogo de Menezes 
escripta ao rei em 7 de Fevereiro de 1611, contra o bispo 
do Brasil. Est A, gav 5. 


Carta de doação de uma legua de terra, na Lagõa 
Comprida, passada pelo donatario Duarte ide Albuquer- 
que Coelho (Lisboa, 29 de Março de 1613,) a favor do 
“capitão Pedro da Cunha Aindrade, senhor do 'engenho 
Trapiche. (Está quasi illegavel este original). Est A, 
gav 5, 


Cartas (copias) do capitão da Parahyba Antonio de 
Albuquerque ao rei da Espanha sobre a invasão) dos 
hollandeses no Recife, conforme as noticias que lhe che- 
garam, Est A, gav 5. 


Cartas regias de 17-9-1652, 26-9-1653 e 29-4-1654, 
relativas ao governador João Fernandes Vieira. Est A, 
gav 5. 


Carta que frei André de Tarneiro escreveu à rainha 
d. Catharina, em 20 Ide Fevereiro de 1654, com relação 
ao casamento de .orphãos. Est À, gav 5. 


Cartas del rey de Portugal á Camara de Olinda 
(1650) sobre o estado da matriz do Salvador e sobre a 
nomeação de João Fernandes Vieira para superintenden- 
te das fortificações das capitanias de Pernambuco e de- 
nais do norte. Est A, gav 5. 


Carta de altorria do capitão Salvador Curado Vidal 
em iavor de sua escrava Clara Ferreira (1719). Est A, 
gav. 6. 


Carta de José Bernardo a Fellipe Cavalcanti, resi- 
dente em Garanhuns (1720). Est A, gay 6. 
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Carta regia (estragada) de d. João. (1734). Est À, 
gav 6. E 


Cartas do arcebispo da Bahia d. José Fialho ao pa- 
tre Antonio Mendes Santiago, vigario de Manga, sobre o 
levante em que este esteve implicado e cuja innocencia 
o prelado apurara, e do governador Henrique Luis Perei- 
“a Freire queixando-se duma diligencia feita na Fortaleza 
das Cinco Pontas contra o mesmo vigario da Manga e da 
resposta do bispo à mesma carta. (1739-1742): Est A, gawv 
6. 


Carta regia de 8 de Agosto de 1/49, sobre os crimino- 
sos do rio S, Francisco, dando direito à justiça de Per- 
mambuco a fazer prisões na Bahia e vice versa, Est A, 
gav 6. 


Carta precatoria e requisitoria do bispado de Pernam- 
buco para o de Angra idos Reis, em Portugal, pedindo ti- 
rar uma justificação de genere em favor de José Texeira 
Pacheco, afim de receber ordens religiosas. (1/50). Est 
A, gav 6. 


Carta do provincial frei Antonio de Santa Isabel, 
prohibindo nas capitanias da Bahia e- Pernambuco o estu- 
do da grammatica “de accordo com o alvará de S. Ma- 
gestade a quem Deus guarde.” (1760). Est À, gav 6. 


Carta patente passada por d. José rei de Portugal, 
confirmando Laurentino Antonio Pereira de Carvalho no 
posto de capitão de infantaria dum Terço de Olinda. 
(1767) Est A, gav 6. 


Carta de sesmaria da serra da Rolla, em Ipojuca, pas- 
sada a favor de José Pereira da Cunha, 1774. Est A, gav 
6. 


Carta do lxspo diocesano d. Thomaz da Encarnação 
Costa, e Lima dirigida a Antonio Carneiro de Albuquer- 
que Gondim, communicando-lhe que o marquez de Pom- 
bal lhe fez a honra de mandar imprimir a sua pastoral. 


(1775). Est A, gav 7. 
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Carta do marquez de Pombal ao bispo d. Thomaz da 
Encarnação Costa e Lima, datada de 18 de Setembro de 
1776, dando providencias sobre a falta de clerigos que ha- 
via na capitania de Pernambuco. Est À, gay 7. 


| Carta (publica forma) de Antonio Nunes S. Correia 
ao capitão Jacome Lumachi. (1/7/7.) Est A, gav 7. 


— Carta de Custodio Barata ao capitão mor Gregorio 
José da Silva Coutinho (1784). Est A, gay 7. 


Carta precatoria executoria aos ouvidores das comar- 
cas do reino de Angola, a requerimento de Joanna Maria 
de Deus Pires Ferreira (1/92). Est À, gav 7: 


Carta de Caetano José Ribeiro, escripta de Lisbôa a 
24 de Março de 1/95, a José Peres Campello dando noticia 
de haver failecido naquelle dia, o ministro Martinho de 
Mello e Castro. Est A, gav 8. 


| Carta regia (copia) sobre o serviço ido correio mariti- 
mo, (1/98). Est A, gay 8. 


Carta regia de 6 de Agosto de 1817 sobre a revolução 
de 1817. Est A, gav 1, 


Carta do coronel José Victoriano Maciel, dirigida da 
vilia de Crato, em 4 ide Abril de 1829, ao sargento mór 
João Facundo de Castro Menezes, sobre a revolta de Joa- 
quim Pinto Madeira. Est A, gav 12. 


Carta de habilitação de genere em favor de Luis Igna- 
cio dc Andrade Lima (1829) para receber ordens sagra- 
das. Est A, gav 12. 


Carta de José Alexandre de Amorim Garcia ao tenen- 
te coronel José Victoriano Maciel, commissario pagador do 
destacamento do Crato, sobre junta de gado (1830). Est 
A, gav 12. | 


Carta de Julião Lumachi de Albuquerque (1832). Est 
A; av d2. 
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Carta do deputado Joaquim Ignacio da Costa Miran- 
da ao coronel José Victoriano Maciel, sobre sua eleição 
(1833). Est A, gav 15. 

Carta de Julião Lumachi de Alibuquerque (1834) Não 
tem importancia historica. Apenas caracterisa o estylo 
epistoiar da epoca. Est. A, gav 15, 


Carta de Antonio Francisco de Paula e Hollanda Ca- 
valcanti (1835), ministro das finanças do imíperio do Bra- 
sil, ao sr. Cezar Moreau, director da Societé francaise die 
Statistique Universalle de Paris, sobre uma medalha de 
honra concedida ao conde de Albuquerque, ministro das 
finanças, entidade que o autor da carta julga ser elile pro- 


prio, em vista dum erro de Almanak de Gotha. Est À, gav 
(si | 


“Carta do conselheiro Francisco de Serpa Martins de 
21 de Fevereiro de 1836 ao conselheiro Sergio Ferreira de 
Macedo, sobre negocios politicos do Brasil. Est A, pay 
or. 


Cartas escriptas de Loanda, em 1838, por Antonio da 
Silva Rego a Manoel Vaz de Oliveira, em Pernambuco, so- 
bre a remessa de escravos com a marca de ferro A. S. R. 
em monogramma-,Est À, gav 15. 


Carta do major Salvador Coelho de Drumond e Al- 
buquerque dirigida ao coronel Joaquim Cavalkanti de Al- 
buquerque, em l0-6-1859, com relação a diversos documen- 
tos historicos que possuia sobre Pernambuco. Est À, gav 


18. 


Carta do barão de Capibaribe a um primo sobre-a mor- 
te de duas pessoas de sua familia, em 1860. Est A, gav 
18. j 


Carta do bispo d. João da Purificação Marques Per- 
digão, dirigida ao vigario geral da diocese, em 1 de Julho 
de 1861. communicando-lhe a posse do Bispo de Ceará. 
Est A, gav 18. 
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Carta do bispo de Olinda d. João Perdigão, ao vigario 
geral, sobre uma reclamação dos habitantes de Jussára e 
Mundahu”, contra o padre Diogo de Jesus Ferreira (1862). 
Est A, gav 18. 


Carta de Vital Maria Gonçalves de Oliveira, posteri- 
ormente bispo de Olinda, a mons. Vabbé Bentes, do se- 
minario diissy, Seine, com a data de 1863. Nella o futuro 
bispo de Olinda declara que vae receber o habito de S. 
francisco e, fazendo rapida autobiographia, declara-se fi- 
lho de Antonio Gonçalves de Oliveira, nascido a 27 de No- 
vembro de 1844, em Pedras de Fogo, povoação da provin- 
cia de Pernambuco, Est A, gav 18. 


Carta do pintor Pedro Americo de Figueiredo ao sr. 
L. J. Brunet, (1865) sobre sua vida no Rio de Janeiro. 
Est A, gav 18. 

Cartas do imperador d. Pedro Il ao ministro Sá e 
Albuquerque (1866-1867) e ao dr. Zacharias de Góes. 
A, gav 20. 


Carta do dr. José Hygino Duarte Pereira ao Instituto 
sobre suas investigações na Hollanda. Ha uma curiosa re- 
ferencia ao Dialogo das Grandezas do Brasil. (1885). Est 
A; gav 20. 


Cartas de Floriano Peixoto (1886-288) posteriormente 
marechal do exercito e presidente da Republica. Est A, 
gav 20. 


Carta do sr. J. Arthur Montenegro (1896), do Rio 
Grande de Sul, sobre o albtim que pretende publicar com o 
retrato de brasileiros que tomaram parte na guerra do 
Paraguay — Est A, gav 21. 


Carta do sr. José Ribeiro do Amaral, posteriormente 
presidente da Academia Maranhense de Letras, offerecen- 
do um exemplar de cada um de seus trabalhos O Estado 
do Maranhão em 1896 e Apontamentos para a historia da 
revolucão da balaiada na província do Maranhão: Est A, 
gav 21. 


E 
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Carta do director da Bibliotheca Nacionál de Lisbôa 
ao presidente do Gabinete Português de Leitura, de Per- 
nambuco, sobre documentos quê, relativos ao Brasil e a, 


Pb 


Carta do geologo francês L. Lombard despedindo-se 
do Instituto Archeologico por «ter de retirar-se do Estado. 
Est A, gav 21. À 


Carta do dr: José Hygino (1900) sobre documentos 
hollandezes. Est A, gav 21. 


Carta do governador Segismundo Cncaly a (1900) 
convidando o presidente do Instituto Archeologico para a, 
posse do governador Antonio Gonçalves Ferreira, que o 
substituio. Est A, gav 21. 


Carta do ministro brasileiro, em Paris, Gabriel Pizza 
offerecendo ao Instituto alguns volumes sobre a questão 
dos limites de Costa Rica com a Colombia. Est A, gav 


AD 


Carta do dr. Manuel Nunes Corréa, juis de direito 
de Floresta, (1901) offerecendo ao Instituto um peixe fos- 
sil encontrado no Cariry e uma arma de fogo que teria 
servido nas revoluções de 1817 e 1848. Est A, gav 21. 


Carta do sr: Domingos de Sampaio Ferraz (1904) so- 
bre o retrato a oleo de Mauricio de Nassau, por onde se 
verifica que o que possue o Instituto Archeologico é co- 
piado do orignal de Post, do Museu de Amsterdam, of- 
ferecido em 1922 à Escola de Bellas Artes do Rio de 
Janeiro. Est A, gav 21. 

Carta do dr. Oswaldo Cruz (1906) notavel hygienista 
brasileiro, ao dr. Augusto Lins e Silva. Estante A, gaveta 
Pa 


Carta de Consiglieri Pedroso (1910) sobre sua eleição 


' de socio do Instituto Archeologico. Estante A, gaveta 21. 


Pernambuco, existem naquella Bibliotheca. Est A, gay 
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Carta do consocio dr. Vicente Ferrer de Barros Arau- 
jo (1909) sobre copias de documentos do governador Fe- 
hx Machado. Estante À, gaveta 21. 


Carta de José Marianno Carneiro da Cunha (19lo-11) 
chefe politico de Pernambuco, a Mario Melo, sobre a polh- 
tica da epoca. Estante A, gaveta 21. Ê 

Carta do dr. Vicente Ferrer de Barros W. Araujo ao 
presidente do Instituto Archeologico, offerecendo quatro 
processos para o archivo. Estante A, gaveta 21. 


Carta do principe Luis de Bragança, autor do Sob o 
cruzeiro do Sul, ao dr. Martim Francisco, de S. Paulo, 
sobre a attitude do Brasil ante a grande guerra. Estante 
A, gaveta 21. 


Carta do marechal Gastão d'Orleans, Conde Eu, agra- 
decendo pesames pela morte da princeza Isabel, a 'Redem- 
ptora, sua consorte (1921). Estante A, gaveta 21. 


Carta do historiador brasileiro Rocha Pombo (1921). . 


Estante À, gaveta 21. 
Carta do historiador cearense de Studart (1921) Est 
A, gav 21. 


Carta do arcebispo de Olinda e Recife d. Sabastião Le- 
me, despedindo-se do Instituto Archeologico, em sua parti- 
da para o Rio de Janeiro, como arcebispo coadjuctor, com 
direito a successão. Estante A, gaveta 21. 


Carta de doação de um terreno, na estrada do Arraial, 
sitio Trindade, ao Instituto Archeologico, para creação de 
um monumento ao Arraial Velho do Bom Jesus. Doadores 
o dr. Anselmo de Medeiros Piretti e sua mulher d. Elena 
Elvin Piretti (1921). Estante A, gaveta 21. 


Carta do general Joaquim Ignacio Baptista Cardoso 
relativa a assumptos de Pernambuco (1922). Foi escripta 
da prisão do tender Ceará e tem o visto do commandante do 
tender Ceará na sobrecarta. O general Joaquim Ignacio foi, 
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mjustamente accusado como um dos cabeças do movimen- 
to politico militar iniciado com a revolta da fortaleza de 
Copacabana e da Escola Militar do Realengo. Estante A, 
gaveta 21. 


Carta do sr. marechal Conde d'Eu (1922) ao dr: Mario 
Meio, secretario perpetuo do Instituto Archeologico. Es- 
tante À, gaveta 21. 


Carta do dr. Theodoro Sampaio sobre o vocabulario 
português tupi e sobre os indios de Aguas Bellas. (1922). 
Estante A, gaveta 21. 


Carta do director gerente do Estado do Pará ao dr. 
Mario Melo apresentando o jornalista G. T. Bye do Nev 
York World, passageiro do avião Sampaio Corrêa II, no 
raid New York-Rio de Janeiro. Esta carta veio do Pará até 
a bahia Formosa (Rio Grande do Norte) onde houve um 
accidente no hidro-avião, no correio aereo, conforme auten- 
ticidade à margem. Fica archivada no Instituto Archeolo- 
gico por ser a primeira carta que aqui se recebeu pelo cor- 
reio aereo. (1922). Estante A, gaveta 21. 


Carta do dr. Martim Francisco Ribeiro de Andrade ao 
dr. Mario Melo, sobre o movimento revolucionario de S.. 
Paulo em 1924. Estante A, gaveta 21. 


Carta de brasão de Francisco Pires Galvão (1879) 
Est B, SEA, 27. 

Catolé — Desenho e explicação, pelo padre Francisco 
José Corrêa, da Pedra Encantada, sobre a serra do -— on- 
de houve grande morticinio. Estante A, gaveta 15- 


Cavalcanti — Brasão de armas e fidalguia, com ascen- 
dencia genealogica, de Francisco de Britto Bezerra pr 


(1887). Estante B, gaveta 27. 


Cavalcanti — titulo de tira AE do — de Elrença: 
Estante B, gaveta 28. 


x 


! 


Ceará — carta do governador d. Lourenço de Almei- 
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da dirigida à Camara do Ceará, em 26 de Junho de 1716, 
com relação aos megocios da capitania. Estante A, ga- 
veta 6. ; 

Ceará. — Sesmaria requerida por Francisco Xavier de. 
Medeiros sobre a fazenda chamada Rio Piranga ou Quixin- 
xé, no Ceará (1/65). Estante A, gaveta 6. 


Ceará. — Fragmento duma chronologia do «- Estan- 
te A, gaveta 18. | 

pro No um Alvará creando a comarca do Crato, mudan- 
do a capital de Acquiraz para Fortaleza, e dando outras 
providencias (1807). Estante A, gaveta 9. 

Ceará. -— Bando do governador Trajano Alberto Ru- 
bin' sobre o uso das armas proibidas (8 de Janeiro de 
1821). Estante A, gaveta lo. 


Ceará —Certidaão passada pela camara da Villa de Jar- 
dim (Ceará) em 29 ide Junho de 1825, a requerimento do 
sargento mór José Victoriano Maciel, com relação a um 
termo de vereação que se fez e o supplicante assignou com 
o coronel Leandro Bezerra Monteiro. Estante A gaveta 11: 

Certidão de obito de d. Maria Cezar, viuva de João 
Fernandes Vieira, occarrido a 11 de Agosto de 1689, passa- 
da pelo vigario de S. Pedro Martyr de Olinda, em 4 de 
Dezembro de 1865. Estante A, gaveta 5. 


Certidões de missas, passadas pelos celebrantes (1756- 
1761). Estante A, gaveta 6. 


Certidões de missas de Natal (1787). Estante A, ga- 
veta PS 


Certidão dos bens pertencentes a João do io Falcão 
havidos de seu tio Francisco de Souza Rêgo (1837). Es- 
tante A, gaveta 15. 

Christovão de Barros. Carta de — (copia) provedor 
mor da Fazenda Real de Pernambuco, a 18 de Novembro 


hs 
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de 1578, dando conta a El-rei dos negocios a seu cargo. 
Estante 4, gaveta 4. 


Cimbres — Offício, acompanhado de impressos, dirigi- 
do a camara de —, em 1824, pelo brigadeiro Lima e Silva, 
sobre a restauração do (governo monarchico, reconheci- 
mento da Independencia pelos Estados Unidos e organiza- 
ção de tropas e impostos. Estante À, gaveta 13. 


Cimbres — Officio, acompanhado de impressos, dirigi- 
do à camara de — em 1824, pelo brigadeiro Lima e Silva, so- 
bre a restauração do governo monarchico, reconhecimento 
da independencia pelos Estados Unidos e organização das 
tropas e impostos. Estante A, gaveta 13. 


Club do Cupim. Livro de actas — (1884-85) do — 
Est B, gav 31. 


Club do Cupim. Documentos relativos ao — (1884). 
Est B, gav 31. 


Coelho — Documentos de bacharel em Canones, do 
pernambucano Antonio José — passado pela Universidade 
de Coimbra, em 1819. Est B, gay 28- 

| 

Coelho — Padrão de tensa de 1208000, cada anno, 

a Antonio José da Silva —. Est B, gav 28. 


Colleção das obras feitas aos felicissimos annos do 
illmo. sr. José Cezar de Menezes, governador capitão 
ceneral de Pernambuco, na sessão academica de 19 de 
Março de 1775, offerecida por Antonio Gomes Pacheco, 

“prebysterio secular. Bibliotheca. 


Colonial Isabel — Relatorio (copia) do frei Fidelis 
Maria de Fognano sobre a — antiga colonia militar de 
Pimenteira, hoje colonia frei Caneca: (1875). Est A, 
gav 19. º Ada Eee | 

Comarca do S. Francisco — Projecto do senado fe- 
deral (autographo) que manda restituir a Pernambuco 
o territorio da antiga comarca do Rio S. Francisco- 
Pertencia a Aristides Lobo, Está redigido em papel com 
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o timbre do Senado, muito bem fundamentado mas sem 
assignatura. Parece que não foi lido no plenario. Est 
A, gav 21. 


Companhia de Jesus na Ordem regia (copia) sobre 
a prisão e confiscação de bens dos padres da — (1/59): 
Est A, gav 6: 


' Companhia de Jesus — Livro de registro das ordens, 
pertencentes ao juizo dos bens confiscados aos jesuitas 
expulsos de Portugal e seus dominios. (17//1). Est A, 
gav 6- ; 


Companhia de Jesus. Livro dos bens da — (1765): 
Bibliotheca. 


Companhia “das Indias Occidentaes. — Relação do 
assucar, fumo, couros, pão brasil e cachonilla remettidos 
por conta da — a particulares, para a Hollanda. Est A, 
pav 5. 


Conceição dos Coqueiros. Certidão da escriptura de 
cessão que fizeram os herdeiros de João Henrique da Sil- 
va e sua mulher e Josepha Maria dos Passos e Silva do 
direito que tinham sobre a capella — do Recife, à irman- 
dade de Santa Cecilia (1882). Est A, gav 20. 


Confederação do Equador — Folhas esparsas dum 
trabalho que José de Barros Falcão de Lacerda escreveu 
sobre os acontecimentos em que esteve envolvido. Est 
A, gav 14. 


Confederação do Equador — Carta do capitão de mar 
e guerra João Taylor (7-4-1824) a José de Barros Falcão 
de Lacerda, pedindo idesculpas por haver faltado a uma 
visita combinada. Est À, gav 14. 

Confederação do Equador — Carta de Luis Lins Cal- 
das (4-1-1824) datada do Engenho Velho, a José de Bar- 
ros Falcão de Lacerda, sobre a — Est A, gayv-14. 


“Confederação do Equador — Proclamações, intimas 
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ções e ultimatum do general Lima e Silva, comimandante 
do exercito da Boa Ordem. Est A, gav 14. 


Confederação do Equador — Annotações e reparo a 
um artigo do Giobo, sobre a revolução de 1824, por José 
de Barros Falcão de Lacerda. Est A, gav 14. 


Confederação do Equador — Indice chronologico da 
Revolução de 1824 por José de Barros Falcão de Lacerda... 
Est A, gav 14. | 


Confederação do Equador — Carta de José Victoria” 
no Delgado de Borba Cavalcanti de Albuquerque ao coro- 
nel Mangel Correa de Araujo sobre os acontecimentos por 
liticos da epoca- Est A, gav 14, 


Confederação do Equador — Fragmento duma pro- 
clamação de Manuel de Carvalho Paes de Andrade. Est 
A, gav 14. 

| | 

Confederação do Equador. Officio de José de Barros 
Falcão de Lacerda, commandante das armas de Pernambu- 
co, (27-3-1824) sobre as causas da ep do Equa- 
dor - Est A, gay 14. ; | 

Confederação do Equador — Intinerario de frei Cane- 
ca. Copia autenticada. Est A, gav 14. 


Confederação do Equador — IDissertação que, sobre o 
movimento revolucionario de 1824, fez o brigadeiro José 
Maria Ildefonso Jacome da Veiga Pessõa, calcada num 
questionario do commendador Antonio Joaquim de Mello» 
Est A, gav 14. 


Confederação do Equador — Processo militar a que 
responderam Lazaro de Souza, Fontes e James H. Rodgers 
ao final condemnados a morte. Est À, gav 14, 


Confederação do Equador — Officio (copia) do com- 
mandante das armas de Pernambuco (l0-3-1824) ao minis- 
tro da guerra sobre os acontecimentos da provincia, Est 


A, gav 14. Sd lada EA EAR ER 
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Confederação do Equador — Officios da presidencia 
da provincia ordenando ao commandante das armas que 
auxilie o governo temporaneo da Parahyba e rompa hos- 
tisdades com o de Alagõas. Est A, gav 14. 


Confederação do Equador — Officio do presidente da | 


provincia (8-7- 1824) ao governador idas armas mandando 
demittir do serviço, como desertor, o capitão de milícias 
Manoel de Mello. Est À, gav 14. 


! 
Confederação do Equador — Officio do presidente | 


Paes de Andrade (8-1-1824) ao commandante das armas, 
mandando destacar mais loo homens para a villa do Ca- 
bo. Est A, gav 14. 


Confederação do Equador — Oficio do presidente da 
provincia, mandando demittir do serviço do exercito, “pe- 
los seus sentimqiitos anti-constitucionaes”, jaos capitães 
Manuel José de Castro, Francisco Felix de Macedo e te- 
nente Nery de Barcellos (23-3-24) Est A, gav 14. 


Confederação do Equador — Oficio do presidente da 


provincia mandando embarcar no brigue Constituição um 
destacamento de trinta artilheiros, preíerindo aos mon- 
ta-brexa (8-7-24). Est A, gav 14. 


Confederação do Equador — Carta do commandante 
de esquadra João Taylor (22-4-1824) ao coronel Barros 
Falcão offerecendo asylo à familia deste a bordo de seus 
navios, e ao proprio Falcão tudo o que desejar. Respos- 
ta (24-4-24) elevada e digna de Faicão, agradecendo e 
recusando: Est. À, gav 14. 


Confederação do Equador — Oficio do secretario da 


nresidencia (7-2-1824) ao commandanite das armas sobre 
a conveniencia, de retirar-se para Bordeaux o tenente co- 
ronel Aleixo José de Oliveira, ajudante de ordens do gor 
veno. Est À, gay 14. 


Confederação do Equador — Oficio do secretario da 
presidencia ao commandante das armas, pedindo provi- 
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dencias contra o facto do ipresidente da Parahyba estar 
embaraçando o transito do gado. Est A, gav 14. 


Confederação do Equador — Officio do secretario da 
presidencia (24-3-1824) ao commandante das armas de- 
clarando que o presidente da provincia mainda considerar 
como demittidos do serviço da provincia os officiaes que 
se retiraram da guarnição. Est A, gav 14. 


Confederação do Equador — Officio do presidente 
Paes de Andrade, de 13 de Fevereiro de 1824, ao comman- 
dante das armas, mandando exigir de todos os comman- 
dantes de corpos da 1.º e 2* linha todas as patentes con- 
firmadas pelo rei de Portugal. Est A, gav 14. 


Confederação do Equador — Acto do presidente Paes 
de Andrade, mandando idemittir do serviço os majores 
Bento José Lamenha e Antonio Correa Seára e todos os 
ofíiciaes que infamemente desampararam suas bandeiras 
e se acham em posição hostil à provincia. Est 4, gav 


14. 


Confederação do Equador — Ofíicio de 31 de Março 
ce 1224, do secretario da presidencia José da Natividade 
Saidanha ao commandante das armas, mandando despedir 
do serviço o coronel de artilharia José Fernandes Madei- 
ta. Est A, gav 14- 


, 


! 

Confederação do Equador — Oficio do presidente 

Paes de Andrade ao commlandante das armas, mandando 

apresentar, quanto antes, o resto Go 2.º e 3.º batalhões de 

caçadores da 1.º linha, para embarque e recolhimento à 

divisão constitucional do sul, bem assim convocar a todos 
os milicianos. Est À, gav 14. 


Confederação do Equador — Offício da Camara de 
Olinda 20 motas. Muniz “Tavares, communicando que a 
mesma camara resolveu não eleger novos deputados à 
constituinte: Est À, gav 14. 


Confederação do Equador — Copia de uma “parte” 
sobre a revolução de 1824 na Parahyba. Est À, gav 14, 
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| Confederação do Equador — Oficio de 17 de Janeiro 
de 1824 do presidente Paes de Andrade ao commandante 
das armas José de Barros Falcão de Lacerda, jubiloso por 
haverem os militares, em conselho, se julgado imcompe- 
tentes para assumptos politicos. Est A, gav 14. 


Confederação do Equador — Cartas de José Paulino, 
datadas da fragata Niteroi (Maio de 1824), dirigidas ao 
coronel José de Barros Falcão de Lacerda, concitando-o à 
adherir à causa do morgado do Cabo e a d. Bernarda Ca- 
valcanti de Lacerda esposa do coronel e parente do sig- 
natario, insinuando-a a insuflar o marido para o mesmio 
fim. Por uma das cartas se vê que Lacerda recusou: Est 
A, gav 14: 


Contadoria do Equador — Carta de Francisco Paes 
Barreto ao coronel José de Barros Falcão de Lacerda, com- 
mandante das armas, sobre sua nomeação de presidente 
da provincia. Est O, gav 14. 


Confederação do Equador — Fragmento da minuta 
cia defesa de frei Caneca perante a commissão militar, 
como revolucionario de 1824. Est A, gav 13: 


Confederação do Equador — Officio acompanhado de 
impressos, dirigido à Camara de Cimbres, em 1824, pelo 
brigadeiro Lima e Silva sobre a restauração do governo 
monarchico, reconhecimentos da independencia pelos Es- 
tados Unidos e organização das tropas e impostos. Est 
A, gav 13: | 


Confederação do Equador — Officios, proclamações, 
intimações, etc relativos à revolução de 1824. Est A, gav 
ad 


Confederação do Equador — Officio do escrivão da ca- 
mara do Recife ao governador das armas pedindo a sua 
ogiluião e dos seus officiaes sobre o projecto de Constitui- 
cão elaborado por d. Pedro I. Respostas, com evasivas, 
do coronel José de Barros. Est. A, gay 13. 


Confederação do Equador — Correspondencia offici- 


» 
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al (copia) do general Francisco de Lima e Silva, comman- 
dante em chefe do exercito da Boa Ordem, contra os re- 
volucionarios de 1824. Est A, gav 13. 


Confederação do Equador — Offício do coronel Fal- 
cão de Lacerda ao ministro da guerra, datado de 27 de 
Fevereiro de 1824, communicando que o morgado do Ca- 
bo tem procurado mainiter-se com ele em correspondencia 
ao que se tem esquivado, que, ante a dualidade de presi- 
dentes, convocou os officiaes ficando resolvido não inter- 
vir na lucta civil. Acompar tam tres officios originaes 
de Francisco Paes Barreto morgado do Cabo. Est A, gav 
Ee | 


Confederação do Equador — Officios do presidente” 
Paes de Andrade ao commandante das armas da provincia. 
“EstA, gav 13- 

Confederação do Equador — Processo contra o ou- 
vidor de Olinda Manoel Pedro de Moraes Meyer por se 
haver recusado a assistir à execução de frei Caneca. Est 
“A, gav 13 


Confederação do Equador -— Officio do presidente do 
Rio Grande do Norte, de 24 de Setembro de 1824, dirigido 
ao ministro do limperio, dando conta dos movimentos po”: 
liticos da mesma provincia naquele anno Est A, gav 13. 


Confederação do Equador. — Processo da commis- 
são militar centra os revolucionarios de 1824 Nicolão 
Martins Pereira, Antonio do Monte Oliveira e Antonio 
Macario de Moraes. Nele se encontram assignaturas au- 
tographas de Lima e Silva, conde do Escragnolle. Ma- 
nuel de Carvalho etc. Est A, gav 13. 


Confederação do Equador — Fragmento do livro de 
copias de officios remettidos pela presidencia da provin- 
cia de Pernambuco em 1824, onde se encontram muitos 
relativos ao movimento que determinou a Confederação 
do Equador. Est 4, gav 13. 


- Confederação do Equador — Attestado de frei MP 
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guel Joaquim Pegado, reitor do seminario de Olinda, so: 
bre o procedimento do official de milicias Manuel Leãe 
Carneiro de Miranda Henriques, durante o movimento 
de 1824, Est 4, gay 13. 


Confederação do Equador — Oficio do secretario da 
presidencia Natividade Saldanha ao general, commandan- 
te das armas mandando demorar no Recife “por assim 
convir ao socêgo publico” o major da 3.º meia brigada 
de cavallaria. Est A, gav 13. 


Confederação do Equador — Officio da Camara de 
Olinda ao commandante das armas, pedindo providencias 
sobre a tranquillidade da provincia. Est À, gav 13. 


Confederação do Equador. — Minuta de um officio 
do commandante das armas da provincia ao ministro da 
guerra, sobre as providencias tomadas quanto á tentati- 
va de ataque do governo português ás provincias do 
norte. Est A, gav 13, 


' 
' 


Confederação do Equador — Proclamações e editaes 
do coronel José de Barros Falcão, commandante das ar- 
mas: Est A, gav 13. 


FIT LTRRIE O RR tempera eo rm 
e ES Dig ES 


Confederação do Equador — Termo de eleição de 8 
de Janeiro de 1924 para presidente da provincia, secreta- 
rio e coinselheiros e no qual os eleitores declaram que não 
elegerão novos deputados à Constituinte. Est A, gay 13. 

“so 

Confederação do Equador — Officio do Senado de 
Olinda ao commandante das armas sobre a possibilida- 
de de levantar 20.000 homens. Acompanha uma copia da 
acta em que resolvera o Senado não se jurar a Constitui- 
ção sem que o Imperador tenha para com o Senado de 
Olinda a mesma deferencia que teve para a Camara do 
Rio de Janeiro. Est A, gav 13. 

Confederação do Equador — Processo verbal (co- 
pia) e summario dos réos frei Caneca, major Agostinho 
Bezerra e Francisco de Souza Rangel, sob a presidencia 
do brigadeiro Francisco de Lima é Silva, Est A, gav 13: 


ÂAnno 


Confederação do Equador — Oficio do presidente 
Paes de Andrade ao coronel governador das armas, man- 
dando remover o commandante e o sargento da fortale- 
za do Mar, por não inspirarem confiança. Est A, gav 13. 


Confederação do Equador — Proclamação do chefe | 
de Divisão João Taylor, dirigida aos habitantes de Per- | 


nambuco em 21 de Abril de 1824. Est A, gav 13- 


Confederação do Equador — Proclamação de Ma- 
nue! Carvalho Paes de Andrade, de 27 de Abril de 1824- 
Est A, gav 13. 


Congregação do Oratorio (S. Felhpe) — Relação 
das propriedades de casas e mais bens que possue a Con- 
gregação do Oratorio do Recife (1767). Est A» gav 6: 


Conselho Municipal — Acta da primeira sessão pre- 
paratoria do Recife, em 5 de Novembro de 1892, Est A, 
gav 20. 


Conselho Municipal — Acta da sessão de posse do 
Conselho Municipal do Recife, em 8 de Novembro de 
1892. Est A, gav 20 


Conselho Municipal — Acta da sessão extraordina- 
ria de instalação do Recife, em 28 de Fevereiro de 1893. 
Est A, gav 20. 


Convento do Carmo de Olinda — Embargos apre- 
sentados por José de Mello Cezar ide Andrade contra os 
padres do — ás terras de Magdalena Furtado, em 1696. 
Muito estragado. Est À, gav 5. 


Convento de S. Francisco. — Livro do tombo do —, 
com uma circular em que condemna a Revolução de 1817. 
Es As cávl 


Conselho Ultramarino — Consultas, 5 volumes (1705. 


1773) Biblioteca. 


Contracto de arrendamento que fez o Instituto Ar- 
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cheologico para funccionar durante seis annos no Conven- 
to de S. Francisco (18/76): Est A, gav 19. 


Convite da Camara Municipal de Olinda, para se tra- 


tar da recepção do imperador Pedro II, em 1859. Est A» 
gav 18. 


Copia fragmentada de um processo do Cabo, no qual 
se encontram varias informações genealogicas. (1786): 
Est B, gav 27. 


Correia — Desenho e explicação do padre Franciseo 
José — sobre a Pedra Encantada, na serra do Catolé, onde 
houve grande morticinio. Est A, gav 15. 


Correio Mas tie — Carta regia (copia) sobre o ser- 


viço do — (1798) Est 4, gav 8. 


Correspondencia trocada entre o secretario perpetuo 
do Instituto dr. Mario Melo e o dr. João de Medeiros Pi- 
retti sobre a figura de pedra conhecida por Jacobus, an- 
teriormente doada ao Instituto Archeologico pelo dr. Al- 
fredo de Carvalho, como consta de uma das actas publi- 
cada na Revista. (1922). Est A, gav 21. - 


Coutinho (Fernando de Souza) Epitaphio. da Se- 


pultura do governador de Pernambuco — fallecitlo a 16 
de Janeiro de 1764. Est À, gav 6. 


Cova da Onça — Noticia da extincta colonia allemã 
da — por Antonio Victor ide Sá Barretto (1888) Est B, 
gav 20. 


Crato — Alvará de nomeação de Pedro Manuel IDu- 
arte Gondim para escrivão de ouvidoris do —, na capt- 
tania do Ceará em 1817. Est B, gay 28. 


Crato — Documentos relativos à villa do Crato CIO 
Est À, gav 6: 


Crato — Carta de José de Alexandre de Amorim 
Garcia tenente coronel José Victoriano Maciel: commis- 


a 
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“sario pagador- do destacamento do-- sobre a junta do 
gado. Est A, gav 12. 


— Crato — Alvará (1817) creando a comarca de — Est 
PAPA 9548! 


Crato — Portaria do presidente da provincia do Rio 


Grande do Norte, de 20 de Agosto de 1827, com relação 
a alguns membros da Camara da villa de Jardim, com- 
promettidos nó movimento político da villa do Crato. 
Est Agav 11- 


Crato — Carta de Francisco Xavier Torres, na villa 
de Fortaleza, ao coronel Leandro Bezerra Monteiro, com- 
mandante do regimento de cavallaria da villa do —, sobre 
assumpto militar. Est A, gav lo. 


Crato — Portaria: do coronel Leandro Bezerra Mon- 
teiro, do —, sobre substituição de commandante da com- 
panhia do capitão José Pereira de Mascarenhas. Est A, gav 
lo 


Crato — Documento assignado na villa do — em 
11-7-1831» por José Victoriano Maciel, sobre o movimento 
absolutista da villa de Jardim: Est A, gav 12. 


Cruz — Noticia sobre frei João da —, bispo do Rio 
de Janeiro, escripta por d, Michaella A. de Santa Thereza. 
Est B, gaiv 2/7. 


Cunha — Carta de sentença de habilitação de genere 
em favor de José Nunes da —'em 1788. Est B, gay 28. 


Cunha — Attestado do sargento mór de Iguarassw 
João Carneiro da Cunha em favor de Luis da Veiga Pes- 
soa. Traz o sineto das armas da familia Carneiro da Cu- 
nha. (1/83), Est A, gav /. 


Grato — Ordem do dia firmada por Joaguim Grego- 
rio Pinto, na villa do — em 25-6-1832, sobre o movimen- 
to politico daquella epoca. Est A, gav 12. 


-- 
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Dactilographia — Copias de documentos comprobato- 
rios de haver sido o padre Francisco João de Azevedo, o 
inventor da maquina de escrever. (1861). Est A, gav 18. 


Declaração de responsabilidade firmada pelo dr. Hen- 
rique Felix Dacio, como redactor do periodico Palmato- 
rias dos Toleirões e Voz do Povo Pernambucano em 1833. 
Est A, gay 15. 


Declaração do escrivão Manuel Evaristo Villaça da 
Gama, de Lisbôa, sobre a existencia, em seu cartorio, de 
uma execução de que era autor Maximiano Mendes de 
Araujo em 1807. Est A, gav 9 


Declarações de dividas. (1764-1770). Est O, gav 6. 


Decreto imperial da nomeação de João Lopes Fiuza 
Barreto de Menezes Barbalho, para commendador da Or- 
dem de Christo. Est B, gay 28. 


Denuncia do promotor publico da capital (1841), con- 
tra o crioulo João Miguel Ferreira, pelo uso da faca de 
ponta, sem licença. Est A, gav 16. 


Denuncia do promotor publico José Thomaz Nabuco 
de Araujo contra o advogado Jacyntho Serrano Moreira 
da Cunha, por ter recebido indevidamente ou pretender 
receber, honorarios de serviços que não prestou. Est A, 
gav 16. Ê | 


Denuncia do promotor publico do Recife José Tho- 
maz Nabuco, de Araujo Junior contra o vigario de Jaboa- 
tão José Bandeira de Mello, pelos seus desregramentos :: 
(1839). Est A, gav 15. | 


Descripção dos festejos infantis havidos no Recife 
(1858) em regostjo à lei que aboliu a escravidão no Brasil. 
Est A, gav Zo. | 


Descripção geographica, geometrica e colleção juridi- 
ca e bistorica ida America Meridional ou Estado do Bra- 
sil (copia). Seculo XVIII. Est A, gay 8. 


Ai 


A 


- 
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Desenho sobre pergaminho, do tinteiro que o dr. José 
Joaquim de Moraes Sarmento emprestou aos barões de Mu- 
ribeca, Utinga e Livramento, membros da commissão in- 
cumbida de preparar os aposentos de S. M. d. Pedro II. 
Recibo de devolução ao possuidor. (1862). Est A, gav 18. 


Despique — Officio do prefeito da Penha frei Pla- 
cido de Messina sobre o — costume dos habitantes da 
povoação Riacho da Matta, nos limites com Alagõas, de 
trocarem as legitimas esposas. Est A, gav 16. 

Distribuição do credito de 4.0/2$320 ao presidente da 
provincia e deputados para o lucto por morte do principe 
d. José Augusto (1788): Est A, gav 7. 


- Devassa instaurada em 1829 pelo crime de distri- 
buição de pasquins sediciosos, em vertude da qual fo- 
ram pronunciados Luis Ignacio Ribeiro Roma, Anto- 
nio Ignacio Ribeiro Roma, João Machado de Magalhães, 
Euzebio Bezerra Leite, Brasilio Lopes Frazão, Semeão 
Correia de Albuquerque, Antonio José de Sant'Anna, Jo- 
sé» Nnberto de Meira, José Bento Sabino, José Freire dos 
Santos, Francisco das Chagas  Canna-Barra, Lourenço 
Gomes da Costa, Joaquim Antonio do Nascimento, Ale- 
xandre José Rodrigues, Antonio Elias de Moraes, José 
Machado Freire Pereira da Silva, José Tavares Gomes 
Fonseca, Antonino José Miranda Falcão, Antonio Joaquim 
de Mello, Rodolpho João Barata d'Almeida, Antonio Jo- 
sé de Lima, Antonio Pedro de Sant'Anna, Francisco Fer- 
reira dos Santos, Francisco José de Veras, Francisco Xa- 
wer Pereira de Oliveira. Est À, gav 12. 

a . 

' Devassa que mandou proceder o ouvidor do crime 
Francisco José Faria Barboza, pela morte de José de li- 
ma (1824). Est. A, gav 11. 


Devassa sobre o motim e deposição do sargento mór 
Toão Marques de Carvalho, commanilante do batalhão de 
tinha do Rio Grande do Norte (1821). Est. A, gav lo. 

Diario particular do gneral Abreu e Lima (Junho de 
1843 a Janeiro de 1845). Est. À, gav 16. 


Z48 “ Manuscriptos ' 


e « A “ ' f q o Ld é 


ÂAnno 


Diario de um soldado — Ambrosius Riclóffers. É ra- 
dução de Alfredo de Cavalho. 1677. Biblioteca. 
Dias — Documento do ministro da marinha sobre o. 
local do nascimento de Marcilio — (1921). Est. B, gay 27 
; 
“Dias — Patente de cabo e governador dos negros 
conferida a Henrique — em 1639. Est B, gav 28. 


Diogo de Menezes — Carta (copia) do governador 
Diogo de Menezes, datada da Bahia a 8 de Maio de l6lo- 
escripta ao rei sobre a sem razão da queixa de ÀAntonio 
Vaz de Pernambuco. Est A, gav 5. 


Diogo de Menezes — Carta (copia) do governador 
d. Diogo de Menezes, datada de Olinda (23 de Agosto 
de 1608) a el-rei, sobre o galeão Espirito Santo e o aldei- 
amento dos indios. Est A, gav 5 


Diogo de Menezes — Carta (copia) do governador- 
a el-rei, datada de 7 de Fevereiro de 1611, contra o bispo 
do Brasil. Est À, gay 5. 


! 
Dionisio de Souza Magalhães — Procuração do sar- 
gento — da fortaleza do Brum (1813) ao dr. José Franco, 
de Goyanna. Est À, gav 9. 
: 
Diploma de medico do dr. João José Pinto Guimarães 
oassado pela Universidade de Bononie, em 1828. Est B, 
gav 28. 


Diploma de membro supranumerario da Arcaklia de 
Roma, conferido a João de Barros Falcão de Albuquerque 
Maranhão. Est B, gav 28. 


Diploma de bacharel em sciencias phystcas conferido 
a Antonio Peregrino Maciel Monteiro, pela Universidade 
de França, em 8 de Abril de 1826. Est B, gav 28. 


Diploma de bacharel em Canones, de Antonio José 
Coelho, pernambucano, passado em 21 de maio de 1819, 
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pela Faculdade de Canones da Universidade de Commbra. 
Est B, gay 28, 


Diploma do bacharel José Antonio Pereira Ibiapina, 
passado pela Academia de Sciencias Sociaes e Juridicas da 
cidade de Olinda, em 1832. Est B, gav 28. 


Diploma de socio effectivo do Club Abolucionista de 
Pernambuco passado ao dr. José Higino Duarte Pereira em 
1883. Est B, gav 28.. 


Diplomas de premio da exposição agricola de Per- 
nambuco, de 1873. Est B, gav 28. 


Diploma de mestre maçon passado pela loja maço” 
nica Conciliação, ao dr. José Mariano Carneiro da Cunha, 
em-18/3. Est B, gav 28: 


“Diploma do Instituto Archeologico e Geographico 
Pernambucano passado a Francisco de Barros Cavalcanti 
de Albuquerque, como um dos fundadores, em 1862, da 
Sociedade Archeologica, primeiro titulo do Instituto Ar- 
cheologico. Est B, gav 28. 


| Diploma da Arcadia de Roma, conferindo a Eumenio 
Eladiemse o titulo de Pastore Arcade de numero, n. 29 
de Abril de 1846. Est B, gav 28. 


Diploma de membro Supranumerario da Arcadia de 
Roma, conferido ao cavalheiro A. P. Maciel Monteiro 
con o mome de Lisia- Est B, gav 28. 


Diploma de membro do Instituto Historico de Fran- 
ça, conferido a João de Barros Albuquerque Maranhão, 
em 31 de Agosto de 1844. Est B, gav 28. 


Diploma de bacharel em theologia, conferido a Fran- 
cisco Muniz Tavares, pela TA Edno de França, em 
7 de Dezembro de 1841. Est B, gav 28. 


' Dissertação sobre a usura, por. npzamo CASE Est 
A, gay 7. 
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Discurso sobre o passado e o presente do Reyno de 
Portugal. Dissertação juridica sobre a intelligencia, a es- 
cravidão; contracto sobre pão Brasil etc, por Reno José 
Alvares (1777). Bibliotheca. 


Discurso moral sobre a gloria tendo por thema o 
texto de Job cap. XXI Quis est omnipotens ut servia- 
mus ei. Anonymo e sem data. Est À, gav 6. 

Discurso de Oliveira Lima na sessão de sua recep- 
ção na Academia Pernambucana de Letras, a 13 de Maio 
de 1920. A letra é de sua mulher d. Flora de Oliveira 
Lima. Est A, gav 21. 


Discurso (faltando algumas tiras) do dr. Maximiano 
Lopes Machado, em resposta ao dr. F. A. Pereira da 
Costa (18/6) sobre o Brasil hollandes. Est A, gav 19. 


Documentos de venda de uma escrava. (1835) Entre 
as assignaturas, encontra-se a de Antonio de Arruda Ca- 
mara: Est A, gav 15, 


Documentos relativos ao contracto feito pelo gover- 
no com o desembargador Jeronymo Figueira de Melo, 
para organisar a estatistica civil e politica de Permnam- 
buco. Est A, gav 16. 


Documentos relativos ao recolhimento da Gloria do 
Recife (1845). Est A, gav 16. 


Documentos relativos à excursão do engenheiro Bru- 


net ao interior de Pernambuco. (1857-1859). Est A, gav 
18. 


j 


Documentos relativos ao coronel José de Batros 
Falcão de Lacerda, Est B, gav 27. 


Documentos sobre a familia Barbalho Bezerra — 1665 
Est B,vav 27, 


Documentos sobre os restos mortaes de João Fernan- 
des Vieira. 1866-1875. Est A, gav 18. 
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Documento de venda de um escravo por 88500 ER 
por Dionysio Gomes Ferreira a Marcos ida Rocha, Est A, 
gav 7. 


! 
! 


Documento de venda de uma escrava recentemente 
parida (1795). Est A, gav 8. 
| 
Documentos da Sociedade Abolucionista Nova Eman» 
cipadora. (1881-1884). Est B, gav 31. 


Documentos relativos ao Club do Cupim (1884). Est 
Bogay | 


Documentos sobre o movimento abolucionista de Per- 
nambuco (1881-1888). Est B, gay 31. 


Pocumentos sobre a Companhia Exportadora de Cal- 
careos de Pernambuco. Est A, gav 20. 

Documentos relativos aos engenhos S. João da Varzea 
e Maranguape, propriedades que pertenceram a João Fer- 
nandes Vieira. 1705. Est A, gav 6. 


Documentos sobre emprestimo dum milhão e meio de 
cruzados, mandado tomar por carta-regia de 6 de Outubro 
de 1756, na capitania de Pernambuco, destinado à defesa do 
Estado e segurança da Real Corõa. Est A, gav 8. 


Documento firmado pelo major Manoel Joaquim Bar- 
boza de Castro (1803) assassinado, como brigadeiro no dia 
6de Março de 1817. Est A, gav 9. 


Documentos de fres Antonio da Prezentação, carme- 
lita, certificando que resou tres missas por alma do padre 
Mathias Tavares de Castro, a mandado do sargento mór 
José Correia de Lima, e do padre João (Gomes Ferreira 
capellão de Goyanina, no mesmo sentido. (1758-1766. Est 
A, gav 6. 


Drumond — Portaria do governador de Pernambuco 
em 1768, ordenando que Salvador Coelho ide — continue 
a servir no posto de capitão. Est B, gav 28. 
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moór Leonardo Bezerra Cavalcanti e seus irmãos em favor 
da sva irmã d. Brasilia Cavalcanti em 1689. Est A gay 5- 


Escriptura de venda e traspasse de herança que fez 
Miguel Leitão de Albuquerque em 16 de Março de 1692, 
ao corone! Francisco Berenguer de Andrade, em terras que 
chegam até o riacho Lavatripas. Est A, gay 5. 


Escriptura de hvpotheca (copia) de Francisco Beren- 
guer de Andrade, em terras de Paratibe em 1693. Est A, 
gav 5. 
| 

Escriptura de doação (fragmento do original ida) que 
fez o capitão Alexandre de Moura possuidor do engenho 
Guararapes, ao mestre do campo Francisco Barreto, de 
terrenos contiguos à ermida que elle Barreto levantou à 
custa de sua fazenda em memoria ás iduas batalhas do 
monte Guararapes. (1656). Est A, gay 5. 


Escriptura de doação (copia) do terreno em que estão 
edificados a egreja ec o hospício de N. S. da Penha do 
Recife, bem como os apontamentos sobe a sepultura dos 
doadores Belchior Alves e sua mulher Joanna Bezerra, 
(1656) Est A, gav 5. 


Espelho — Copia de um tabalho aponymo em que 
“mui clara e evidentemente se mostra que seja o ant 
christo e por marcas e signaes se possa conhecer”. Est 
A, gav 5. 


Estado do Brazil. — Descripção geographica geome- 
trico. e colleção juridica e historica da America Meridional 
ou — sec XVIII. Est A, gay 8. 


Estancia. Processo relativo à posse e administração 
da Capella da — (1837) Est A, gay 15. 


Estatutos (anonymo) duma supposta sociedade por- 
tuguêsa contra o Brasil. (1823). Est A, gay lo. ; 


Estatutos da Socredade Abolucionista Nova Eman- 
cipadora (1880). Est B, gay 31. 
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Estatutos do Club Dramatico Familiar. (1885). Est 
A, gav 20. 


Exame de sanidade procedido pelo cirurgião João In- 
nocencio Poggi, ma pessoa do capitão Manoel Joaquim 
de Oliveira. 


Exposição do presidente do Instituto dr. J. B. Reguei- 
Ta Costa (1910) sobre uma scisania que houve, por esse 
tempo, na sociedade. Est A, gav 21. 


Exposição Agricola — Documentos sobre a exposição 
agricola, oiço ia sociedade 12 de Outubro, em -' 
1874. Est A, gav 19. 


Exposição provincial de Pernambuco. — Documentos 
relativos ás medalhas cunhadas no Rio de Janeiro para a— 
Est 4, gav 18. 


Fac-simile de um tratado secreto entre a França e a 
Alemanha (1867). Est A, gav 18. 


Falcão — Justificação do capitão José Felix da Ro- 
cha — (1812) em que prova que é nobre. Est B, gav 2/7. 


Falcão — Esboço autobiographico do commendador 
Camilo Pires — (18/77). Est B, gav 2/7. 


Falcão — Carta de brasão de Francisco Pires! — 
(1879). Est B, gav 27. 


Falcão — Indice chronologico da Revolução de 1824 
por José de Barros — de Laçerda. Est A, gav 14. 


Falcão — Annotações e reparos a um artigo do Glo- 
bo, sobre a Revolução de 1824, por José de Barros — 
de Lacerda. Est À, gav 14. 

Falcão — Folhas esparsas dum trabalho que José 
de Barros — ide Lacerda escreveu sobre os acontecimen- 
tos politicos em que esteve envolvido. Est A, gav 14. 
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Falcão -- Autographo bem conservado de Antonio 
José de Miranda — num processo de crime de imprensa; 
(1827). Est A, gay 11. 


Falcão — Acordam da Relação de Pernambuco so- 
bre Antonino José de Miranda — e outros como conspiras- 
dores republicanos, em 1830. Est A, gav 12. 


Falcão — Certidão dos bens pertencentes a João do 
Rego — havidos de seu tio Ri de Souza Rego. 
(1837). Est A, gav 15. 


| Familias Cezar de Mello, Bandeira de Mello, Ca- 


milio Pessõa e outras. Documento quasi illegivel. Est B, 


gav 27. 


Fernando de Noronha —- Sentença da commissão mi- 
htar contra os réos de alta traição e lesa-magestade, num 
levante da ilha de — em 1818. Est A, gay 1. 


Fernando de Noronha — Relatorio sobre as fortifi- 


cações de - - em 1877, pelo coronel Alexandre de Barros 
e Albuquerque. Est A, gav 19. 


Fernando de Noronha — Relatorio do coronel An- 
tonto Gomes Leal, sobre a inspecção procedida no presi- 
dio de — em 1873. Est À, gay 19. 


Fernando de Noronha — Apontamentos sobre a ilha 
de — pelo general Abreu e Lima. Est A, gav 18. 


Fernando de Noronha. — Exposição: sobre as fora 
tificações de — apresentada ao general, José Joaquim: 
Coelho, commandante das armas de Pernambuco, por 
uma commissão adrede nomeada. (18/75). Est A, gav 18. 

Fernando de Noronha — Apontamentos sobre a ilha 
de — pelo general J. J. de Abreu e Lima (1851). Est 
A, pav 17. 


Fernando de Noronha — Artigo de Antonio Borges: 
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da Fonseca, revolucionario liberal, preso em — sobre a 


administração do mesmo presidio (1849). Est A, gay 17. 


Ferreira — Considerações sobr o folheto “Narra- 
ção historica da conducta politica de Gervasio Pires — 
(1823). Est A, gav 2. 


Ferreira — Projecto de creação de uma Academia de 
Commercio, Marinha, guerra, sciencias naturaes e cirur- 
gia apresentado à Assembléa Legislativa Provincial de 
Pernambuco' pelo deputado Gervasio Pires — Est À, gav 
E 

Ferreira — Projecto de lei apresentado pelo deputa- 
do provincial Gervasio Pires — em 22 de Abril de 1835, 
com relação ao Hospital de Caridade. Est A, gav 15. 


Ferreira — Requerimento do “deputado Gervasio Pi- 
res — apresentado à Assembléa Legislativa Provincial, 
a 1 de Abril de 1835, concluindo que se elabore um 
projecto de lei sobre melhoramento do meio icirculante, 
a fim de salvar a provincia do abysmo em que estava a 
precipitar-se. Est À, gav 15. 


Ferreira — Projecto apresentado à Assembléa pro- 
vincial em 7 de Janeiro de 1835 sobre o melhoramento 
do porto de Pernambuco, pelo deputado Gervasio Pires 
— Est À, gav 15. 

; j 

Fonseca — Artigo de Antonio Borges da — preso 
em Fernando de Noronha, sobre a administração do mes- 
mo presídio. (1849). Est A, gay 17. | 

» 


Fondeca — Carta de familiar do Santo Officio da 
Inquisição de Lisboa a Antonio Borges da — em' 1716. 


Est. B, gav 28. 
Fonseca — Carta de Antonio Borges da — sobre 


o sequestro de seus bens (1795). Est A; gav 8. 


Fonseca — Recibo de 54%053 assignado por — em 


1795. Est A, gav 8. 


a 


te 
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'* Fonseca — Processo contra Antonio Borges da — 
pelo. crime de abuso de liberdade de imprensa, no perio- 


“dico “Nazareno”, em 1847. Est A, gav 17. 


Fontes — Processo militar (1824) que respondeu 
Lazaro de Souza Fontes. Est A, gav 14 


) 
Foral de Olinda dado por Duarte Coelho. Copia. 
1530. E outros documentos sobre a Varzea do Rio Bebe- 


ribe. Est À, gav 4. 


Fortaleza — Alvará sobre a creação da capital em 
1817. Est A, gav 9: 


Fortaleza do Brum — Offício da junta do governo 
provisorio da província ao commandante da. — dando o 
santo e a senha da semana de 11 a 17 ide Novembro de 
1821. Est A, gay lo. 

| 

Fortaleza do Brum — Processo para corresponder à 
salva de 21 tiros com que. saudou à terra no dia 9 de 
Desembro de 1821, uma fragata francesa. Est A, gav lo 


Fortaleza do Brum — Officio do brigadeiro José Pi- 
res Campello, em 30 de Novembro de 1821, sobre factos 
relativos à — Est A, gay lo. 

Fortaleza do Brum — Requerimento (1821) de Dio- 
nísio de Souda Magalhães, sargento almoxarife da — re- 
clamando contra o soldo de $115 diarios, que percebe, 
Est A, 'gav lo. 


Fortaleza do Brum — Ordem da junta do governo 
de Pernambuco (1821) ao brigadeiro José Pires Campello, 


governador da — sobre salvas. Est (A, gav lo. 


Fortaleza do Brum — Ordem ao commandante da — 


sobre salvas (1822) por ocasião do embarque dos depu- 


tados. Est À, gav lo. 


Fortaleza do Brum — Ordens diversas (1808-16) com 
relação a salvas e outros objectos de serviço. Est A, gav 9. 
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Fortaleza do Brum — Mappa da munição existente na 
— em 6 de Março de 1811. Est A, gav 9. 


Fortaleza do Brum — Relação dos objectos que a 22 
de Outrbro de 1816 possuia a — Est A, gav 9. 


Fortaleza do Brum — Inventario dos generos existen- 
tes na -— em 5 de Novembro de 1817. Est A, gav 9. 

Fortaleza do Brum — Requerimento de Luis Salazar 
Antonio Moscoso; marechal de campo graduado, comman- 
dante da — sobre salvas da mesma fortaleza (1818). Est 
A, gav lo. 


Fortaleza do Brum — Requerimento do marechal 
Luis Antonio Salazar Moscoso commandante da — pedindo 
descarga da polvora, espoleta etc, empregadas nas salvas 
que a mesma*fortaleza deu, em 1819. Est À, gav lo. 


Fragmento de um livro de assentos de baptismos ca- 
tholicos. 1695. Est A, gav 5. 


- É | 
Francisco Berenguer de Andrade — Escriptura de ven- 
da e traspasse de herança que fez Miguel Leitão de Al- 
buquerque em-16 de Marçô de 1692 ao coronel — em ter- 


ras jure chegam até o riacho Lavatripas. Est Á, gav 5. 


Francisco Berenguer de Andrade — Escriptura de hy- 


potheca de:-— em terras de Paratibe em 1693. Est À, gav 
E | 


Francisco Camello Pessõãa — Sentença civil, de força 
nova a favor do capitão mor — e sua mulher contra Fran- 
cisco Xavier de Moraes e sua mulher, em 1789, Est A, 
gav /. 


Francisco João Roscio — Relação dos serviços que à 
capitania do Rie Grande do Sul, prestou o brigadeiro — 


em l803. Est À, gavs9: 


Francisco João Roscio — Certidão sobre os actos de 
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— como governador interino do Rio Grande do Sul (1804). 
Est A, gav'9, 
| 
Francisco José de Salles — Licença do internuncio 
apostolico para — residente em Pernambuco mandar di-. 
zer missa em oratorio privado (1782). Est A, gav 7. 


Francisco Muniz Tavares — Provisão para o padre 
— capellão do Hospital do Paraizo, (1817) confessar. Foi 
concedida no periodo da revolução republicana. Est A, 
gav 9, 


Francisco Xavier Martins de França — Perdão con- 
cedido a -— sentenciado de morte pela commissão militar 
de Pernambuco, como complicado no movimento revo- 
lucionario de 1817. Est 4, gav 1. 


Freire — Nomeação de João Pereira — para tenente 
coronel do 8.º batalhão de milicias. Está firmada pelo co- 
rôonel Pedro da Silva Pedroso (1822). Est A, gav lo. 


Fundão — Escriptura de arrendamento do sitio do 
Fundão, em terras do vinculo de Paratibe, pelo tempo de 
um anno, feita pelo administrador do mesmo vinculo Sal- 
vador Coelho de Drumond e Albuquerque, em 11 de Ju 
nho de 1842, ao tenente coronel Francisco de Paula de 
Souza Leão. Est À, gav l6. 


Gado — Carta de José Alexandre de Amorim Garcia 
ao tenente coronel José Victortano Maciel commissario 
pagador do destacamento do Crato, sobre a junta do — 
Est A Mayo: | 


Gama — Officio de José Bernardo Fernandes — aju- 
dante de ordens do presidente da provincia (1835) ao pre- 
sidente da junta medica, para uma inspecção de saude. 
Est gaquia, 


Gama — Nomeação de Ayres — pára promotor do 
Rio Formoso em 1857. Est B, gav 28. 


Gama — Carta de nomeação de Bernardo José da — 


“ 


] 


gav 28. 


- - 
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para dignitario: honorario da Imperial Ordem do Cruze:- 


ro, em 1828. Est B, gay 28. 


Gama — Carta de nomeação Bernardo de José da — 
para cavalheiro da Imperial Ordem do Cruzeiro, em 1828 
Est B, gav 28. 


Gama — Carta de nomeação de Bernardo José da — 
para desembargador da Relação da Bahia em 1823. Est 
B, gay 28. 


Gama — Alvará de nomeação de Bemnardo José da— 
para desembargador da Relação de Pernambuco. Est B, 


Gama — Carta de nomeação de Bernardo Tosé da — 


para a Ordem de Christo. Est B, gav 28. 


Gama — Titulo de nomeação do bacharel Bernardo 


José da. — para juiz de fora do Maranhão. (1808). Est 


B, gav 28.- 


Gama — Officio do padre Miguel do Sacramento Lo- 


pes -— director interino da Academia de Olinda (1835) ao 


professor Francisco José da Fonseca Lessa, convidando-o 
para examinar latim e rhetorica. Est A, gav 15. 
id 


Gameleira — Quadro estatístico da população da fre- 
guezia de N. S. da Penha de — elevada a villa em 1872. 
Est À, gav 19. 


Garanhuns — Carta patente do capitão de ordenanças, 
passada a favor de Antonio Pinto Teixeira, para a villa 
de — em 1823. Est B, gav 28. 


Gloria — Documentos relativos ao Recolhimento da— 
do Recife. Est À, gav 16. 


Gloria do Goytá — Carta dos moradores de — ao dr. 
José Rigino pedindo sua intervenção junto ao ministerio da 
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Agricultura para ligar aquella cidade à capital “por estrada 
o ferro. Est A, gav 20. à - 


Gondim — Apontamentos autobiographicos de d. 
Isabel — (1884). Est B, gav 27. . 


- Goyanna — Manifesto do Visconde de — sobre sua 
vida publica. Est A, gav 15. 


- Goyanna — Demissão do Visconde de — do cargo 
de ministro do Imperio, firmada pelo marquez de Cara- 
vellas e outros, em nome da Regencia (1831). Est B, gay 
28. 

Goyanna — Nomeação do Visconde de — para minig- 
tro do Imperio em 1831. Est B, gay 28. 


Goyanna — Titulo de irmão da Irmandade do 5. 5. 
Sacramento da matriz da Boa Vista, concedido ao Vis- 
conde de — em 1838. Est B, gav 28. g 
Goyanna — Carta de approvação e de faculdade pa- 
ra usar da arte de pharmacia, passada pela Camara Mu- 
nicipal da villa de -—— à Jeronymo Galdino da Trindade, 
em 27 de Novembro de 1833. Est B, gav 28. 


Goyanna — Embargos (copia) da SantasCasa de Mis - 
sericordia de Lisbôa (1834) sobre a Pa do Enge- 
nho Novo de — Est. À, gav. 13. 


Goyanna — Carta de confirmação (copia) de umas 
terras, em — soncedida pelo capitão mor de Itamaracá 
Lopo Delgado, em 17-3-1577 a Boaventura Dias. Est À, 
gav 4. 


ai 


Goyanna — Esartnvira de compra e ivenda de casas, 


passada na villa de Goyanna, capitania de Itamarac 
(1784). Est A, gay 7. 


Goyanna — Documentos relativos á propriedade 
Gurita-Pitimbú, ao norte de — Est. Eis gay 8. Rg 


Rev. do Inst. Arch. Hist. e Gecg. Pern. 263 


Anno 


Gonzaga — Folha de caderno com um trecho do dra- 
ma — de Carstro Alves. Letra do autor. Est À, gay 18. 


Guedes — Despacho do capitão general Luis do Rego 
(1821) pedindo a remessa dum processo iverbal contra o 
sargento-mor de milicia Antonio Joaquim — Est A gav lo 


Guerra hollandeza — Exteacten het Register der 
Brieven Wr de Vergadenng van begonnem 29 Tul- 
ly 1629. Biblioteca. 


Guerra holandesa — Extracten nit de notulen van 
den Hogen in Brasil den jare 1550. Biblioteca. 

Guerra hollandesa — Exteactnit het Register der 
Misijven nyh hergadering der XIX|164-1647. Bibliotheca 


Guerra hollandesa — Dagelyksche notulen. lo volumes 
1638-1652. Bibliotheca. 


Guerra hollandesa — Descripção da medalha que a 
Hollanda mandou cunhar em 1631 em honra do principe 
de (Jrange pela tomada das cidades de Gral, Wessol e Bois 
le Duc e pelas victorias da Companhia das Indias Occiden- 
taes no Brasil. Est A, gav 5 


Guerra hollandesa  -—Briven nif Brasilie. 12 volu- 
mes. 1630-1647. Bibliotheca. 


Guerra hollandesa — Copias das cartas do capitão 
da Parahyba Antonio de Albuquerque ao rei da Espanha 
sobre a invasão dos hollandeses no Recife, conforme -as 
“noticias que lhe chegaram. (1630). Est A, gav 5. 


Guerra hollandeza — Register van uitgande brie- 
ven -— 1 volume. Bibliotheca, 


Cuararapes — Instituição da capella dos Guarara- 
pes feita pelo general Francisco Barrêto aos religiosos 
do patriarcha São Bento do convento de Olinda. Est. 


- 


A, gav. 5, 
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Guararapes — Fragmento do vriginal da escriptura 
de doação, que fez o capitão Alexamidre de Moura, pos- 
suidor do engenho Guararapes, ao mestre de campo ge- 
neral Francisco Barreto, de terrenos contiguos à ermida 
que elle Barreto levantou à custa de sua fazenda, em me” 


moria ás duas batalhas dos montes Guararapes. (1656). 


Est A, gav 5 


Guararapes — Explicação do engenheiro Paes José 


de Oliveira sobre uma pedra ferruginosa encontrada nos 
montes em 1868. Est A, gav 18 

Gurita-Pitimbu' — Documentos relativos à proprie- 
dade — ao norte de Goyanna (sec XVIII). Est À, gay 8. 


Henriques — Ascendencia de Manuel Lobo de Mi 
randa -— (1815). Est B, gav 2/7. 


Henriques — Attestações em favor de Manoel Carnei- 
ro de Miranda — sobre seu comportamento no decurso das 
desordens passadas que houve na Provincia de Pernambu- 
co (1826). Est A, gav 14. 


Historia de Portugal — resumida por Clemente José 
Ferreira da Costa Junior. Contem a relação dos reis, rai- 
nhas, e principes, com as “ações gloriosas” de cada rei 
nado. Est A, gav ll. 


Hollanda — Noticia sobre a familia — (sec XIX). 
Est B, gav 2/7. 


Hospital de Lazaros — Documentos sobre a funda- 
ção da egreja de Soledade e Hospital de Lazaros. (1714). 
Est À, gav 6. 


Hospital de Lazaros -——- Documentos sobre o «cc.» 
(1791-1826). Est A, gay 7. 


Hospital do Paraizo — Instituição do — 1689. Est 
A, gav. 5. | 


Hospital do Paraizo — Sentença (traslado) a favor 


nn 4 
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do capitão mor João Paes Barreto sobre a administração 
da egreja e Hospital do Paraizo, em questão com os herder 
ros de d. João de Souza (1753). Est A, gay 6. 


Hospital do Paraizo —  Capitulos apresentados à 
confirmação regia por d. Ignês Barreto e Albuquerque, 
viuva de d. João de Souza, como fundadores, administra- 
dores e padroeiros do — (1782). Est A, gav 7. 


Hospital do Paraizo — Parecer do advogado José 
Correia sobre a administração do — em face da lei de 
13 Outubro de 1831 — Est A, gav 15 


Hygino — Proposta do Instituto Historico Brasilei- 
ro solicitando ao ministro do imperio (18/5) aceitar o 
offerecimento do dr. José — Duarte Pereira para traduzir 


obras e documentos hollandeses. Est A, gav 19. 


Hygino — Carta do dr. José — Duarte Pereira ao Ins 
tituto Archeologico sobre suas investigações na Hollan- 
da. Ha uma curiosa referencias ao Dialogo das Grande- 
sas do Brasil. Est A, gav 20. 


r 


Ibiapina — Allegação juridica do dr. José Antonio 


Maria Est A, gav 18. 

Ibiapina — Carta de bacharel em direito pela Aca-. 
demia de Olinda de José Antonio Pereira — Est B, gav 
28. 


Ibiapina — Carta do padre — escripta de Milagres, 
em 17 de Tunho de 1863. Est A, gav 18. 


Ignacio Januario de Andrade — Contracto de corte 
de pão brasil feito com — (1750). Est À, gav 6. 


| 


Iguarassú — Documentos (certidões) do Tombo de 
— inclusive o foral dado ao primeiro donatario da capi- 
tania. (1694). Est A, gav 5 


Iguaraçu' — Provisão em favor de Pedro Botelho de 


266 Manuscriptos 


mem e it 


Anno 


Barros Leite para professor primario de — em 1827. Est 
B, gav 28. 


Iguarassu' — Informações sobre alguns patrimo- 
nios religiosos de — (1884). Est A, gav 20. 


Iguarassu'” — Certidões de terrenos pertencentes ao 
conselho de — no seculo XVIII. Est A, gav 8. 


Imbiribeira — Documentos (1904) sobre os fusila- 
mentos da — , em consequencia da Revolta da Armada 
de 1893. Est A, gav 21. 

Imperio do Brasil — Dissertação de João Marques 
de Souza Junior sobre o — Est À, gav 12. 


Independencia do Brasil. Felicitações (copia) que di- 
rigiram os pernambucanos residentes no Rio de Janeiro 
ao principe regente. Est 4, gav lo. 


Independencia do Brasil — Termo de jiúramento de 
adhesão à indepedencia do Brasil, prestado na matriz de 
Taquaretinga a 8 de Novembro de 1822. Est A, gay lo. 


Inquerito contra Luis Antonio Vieira, indigitado co- 


mo connivente na guerra dos cabanos (1834). Est A, gav 
15. | 


Inventario (fragmento do) que mandou proceder o 
desembargador ouvidor geral do civel, das fazendas, di- 
nheiros e mais objectos existentes no palacio do governo 
da provincia, aprehendido por occasião dos saques havi- 
dos ma noite de 14, 15 e 16 de Setembro de 1831. Est A, 
gav 12. 


Ipojuca. Mappa geral da povoação da frequesia de 
— recenseada em 1272. Est A, gav 19 


Inconfidencia Mineira. Traslado da sentença con- 


demnatoria dos réos da — de 1789, lavrada em 18 de 
Aibril de 1792. Est A, gay 7. 


ma 
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Informação do dr. Miguel Joaquim de Almeida Cas- 
tro, sobrinho-neto do padre Miguelinho, sobre ascenden- 
cia deste patriota, irmãos que deixou e descendentes 
destes e particularmente sobre a casa em que, em Olin- 


da, residio o secretario do governo republicano de 1817. 
Est B, gav 27. - 


Instrucção publica. Carta do provincial frer Antonio 
de Santa Tsabel prohibindo nas capitanias de Bahia e 
Pernambuco o estudo da grammatica “de accordo com o 
alvará de S. Magestade a quem Deus Guarde”. (1760). 
1863. Est A, gav 18. Sao 

Inventario da Escola de Apréndizes Menores em 
Est A, gav 6. 


Irmandade de S. João Baptista dos Militares — Fra- 


gmernto do livro de eleições da — em Olinda. Est A, 
gav 6. 

Izabel Bertholeza da Conceição -—- Requerimento 
da noviça — á ordem 3.º de si para professar 


(1762). Est A, gay 6. 


Itamaracá — Patente (copia) de promoção (1830) 
ao posto de major do capitão Pedro Luis Henriques, 
comandante do forte de Itamaracá. Est B, gav 28. 


Itambé — Instituição do vinculo de Itambé de Goy- 
anna, em 1678, por André Vidal de Negueiros. Est A, 
gav 5. | 


Itambé — Documentos' (copia) relativos a capella 
de N. S. do Desterro de — Est A, gay 5. 


-Jaboatão — Denuncia do promotor do Recife, Jose 
Thomaz Nabuco de Araujo Junior contra o vigario de 
— José Bandeira de Mello, pelos seus desegramentos. 
Est A, gav 5. 


Jardim. Documento assignado na villa do Crato, em 
11-7-1831, por José Viíctoriano Maciel, sobre o movimen- 
to absoluta da villa de -- Est A, gav 12, | 
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Jardim botanico de Olinda — Documentos sobre o 
— relativos aos annos de 1811 a 1816. Est A, gay 9. 


Jatobá acta (copia) da solemnidade da collocação da 
pedra fundamental da egreja de S. Francisco em -— no 
dia 15 de Agosto de 1884. Est A, gay 20. 


Joanna Bezerra — Copia da escriptura de doação 
que com seu marido Belchior Alves fez — do terreno em 
que estão edificados o hospicio e a egreja de N. S. da Pe- 
nha (1656) Est A, gav 5. 


João de Araujo Lima — Disposição de ultima vonta- 
de de — (1810) residente em Olinda. Est A, gay 9. 


João de Barros — Parecer approvado pelo Instituto 
Archeologico reiterando ao Conselho Municipal a conser- 
vação da Estrada de João de Barros, na estrada que vae 
da Soledade a Olinda, visto ter sido fundada por João de 
Barros Corrêa (1871). Annexo ao parecer está a copia do 
parecer do Conselho Municipal, com a lembrança de mu- 
dar-se para Paulino Camara o nome de João de Barros. 
Est A, gav 18. 


João de Barros — Despacho do bispo diocesano d. 
José Pereira da Silva Barros, declarando publica a capel- 
la de N. S. da Conceição de — (1889).7Est A, gav 2o, 


João Gonçalves Vieira — Documento comprobante da 
venda de um escravo de -— 1818. Est À, gay lo. 


João Paes Barreto —- Sentença a favor do capitão-môór 
— sobre a administração da egreja e hospital do Paraizo, 


em questão com os herdeiros de d. João de Souza. (1753). 
Est À, gav 6. 


João dos Reis Curado — Auto de perguntas feitas em 


Oeiras, Piauhy, ao preso — natural de Goyanna. Est A, 
gav 1. 


João dos Reis Curado — Attestados sobre a conducta 
de — 1819. Est A, gay lo. 


* 
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João de Souto Maior ou o Delirio do Patriota. Dra- 
ma historico de Aprigio Guimarães. Bibliotheca. 


João de Souza — Sentença a favor do capitão- 
mór João Paes Barreto e contraria aos herdeiros de d. -— 
sobre a administração da egreja e hospital do Paraizo — 
1/53. Est A, gay 6. 


Jorge — Documentos militares, escriptos e assigna- 
dos pelo capitão Domingos Theotonio — em 1816. Est A, 
gav 1. 


José da Cruz Ferreira — Carta de -—- sobre a conspi- 
ração de 1817 e contradictos à mesma carta. Est A, gav 1. 


José Luis de Mendonsa — Petição de V. Joaquim de 
Miranda Henriques sobre a condemnação de acoites publi- 
cos, degredos e multa pecuniaria que soffreu -—- pela 


publicação de Pasquim Satyrico (1788). Est A, gav 8. 


José Marianno — Carta do dr. — ao dr. Manuel do 
Rego Mello, relativamente à morte do sogro deste, o dr. 
Lourenço Bezerra Carineiro da Cunha, primo do signata- 
rio (1891). Est A, gav 20. 


José de Mello Cezar de Andrade — Embargos apre- 
sentados por — contra os padres do Convento do Carmo 
de Olinda, às terras de Magdalena Furtado, em 1696. Mui- 
to estragado. Est À, gav 5. 


“José Ferreira Pacheco — Carta precatoria e requisito- 
ria do bispado de Pernambuco, para o de Angra dos Reis, 
em Portugal, pedindo tirar uma justificação de genere em 
favor de — afim de receber ordens religiosas (1750) Est 
A, gav 6. 

Junta real da Real Fazenda — Processo sobre o or- 
«Jenado do bispo, do Chefe da Esquadra, do Ouvidor e da 
governador interno em 1800. Est A, gav 9. 


Jussara — Representação dos habitantes de — e Mun» 
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dahu' contra os habitos do padre coadjuctor (1862). Est 
A, gayils: 

Justificação com que Hemeterio Vidal de Negreiros 
prova perante o juiso federal (1891) que é quarto neto de 
André Vidal de Negreiros. Est B, gav 2/7. 


Justificação do soldado Isidro Francisco de Paula Mes- 
quita e Silva para obter sua nomeação de cadete. (1877). 
Est B, gay 2/7. 


Justificação do capitão José Felix da Rocha Falcão, 
em que prova que é nobre. (1812). Est B, gay 27. 


Justificação de José Mendes da Silva, para obter o 
posto de cadete. (1817). Est B, gav 2/7. 


Justificação de Fellipe Paes Barreto Junior para ob- 
ter as honras de cadete. (1817). Est B, gav 2/7. 


Justificação de Francisco do Rego Barros Junior pa- 
ra obter patente de cadete (1817), Est B, gav 2/7. 


Justificação com que o padre João Evangelista Leal 
Periquito, vigario de Pasmado, pede sua nomeação de 
vigario de Pajehu' (1834). Est A, gay 15. 


Justificação judiciaria do Marquez do Recife, na 
qual se encontram interessantes informações sobre seus 
ascendentes e o seu morgadio. Est A, gav 15. 


Lacerda — Documentos relativos ao coronel José 
de Barros Falcão de Lacerda. Est B, gav 27. 


Lacerda — Rascunho dum filho de José de Barros 
Falcão de Lacerda, sobre a acção politica deste. (1854). 
Est A av do: 


Lacerda — Nomeação de José de Barros Falcão de 
— então commandante da policia da Provincia, para uma 
commissão em Goyanna. Ordem sobre a substituição des- 
te. Est À, cav lo, | 
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Lagôa Comprida — Carta de doação de uma legua de 
terra. de uma. banda a outra, na, passada pelo donata- 
rio Duarte de Albuquerque Coelho (Lisbôa, 29 de Mar- 
so de 1613) a .favor do capm. Pedro da Cunha Andrade, 
senhor do Engenho Trapiche. Este original está quasi 
illegrvel. Est A, gav 5. 


Lamenha — Acto da demissão do serviço do exer- 
cito (13824) do major Bento José — Est A, gav l4. 


Laurentino Antonio Pereira de Carvalho — Carta 
patente do capitão de infantaria dum Terço de Olinda, 
de — (1767). Est A, gay 6. 


Leonardo Bezerra Cavalcanti — Escriptura de arren- 
dameuto do engenho Diamante, de Goyanna, passada por 
d. Feliciana Vidal de Negreiros ao coronel — 1711. Est 
À, gav 6. 

Leonardo Bezerra Cavalcanti — Escriptura de dote 
(copia) passada pelo sargento mor — e seus irmãos, em 


favor de sua irmã d. Brasilia Cavalcantt, em 1689. Est A, 
av d 
k 


com o acceite 


Letra de terra — Original de uma 
e o reco (7/2). Est A pav 6: 


Libello civel, em que são: (1820) autor Jorge Gonçal- 
ves da Silva Mendes, reus a viuva e herdeiros de Antonio 
Barboza da Silva. Est A, gav lo. 


Libreto da epoca lyrica Morena e Paraguassu”, de 
Francisco Bonifacio e Ernesto Ferreira França: 


Licença do coronel Gonçalo Marinho de Castro, do 
Regimento de artilharia de Olirida, para o soldado José 
Joaquim de Saintanna ir ao sertão em 1807. Est À, gav 9. 


Ss 
de Salles, residente em Pernambuco, mandar dizer missa 
em oratorio privado. (1782). Est A, gav 7. 
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Lima — Auto da abertura da sepultura em que foi 


inhumado o bispo diocesano d. Francisco de Lima em 1867 


— Est À, gav 18. 


Lima — Apontamentos sobre a ilha de Fernando de 
Noronha pelo general Abreu e Lima. Est A, gay 18. 


Lima. — Correspondencia particular do general Abreu 
e Lima referente aos annos de 1855-1866. Est A, gav 17. 


Lima — Apontamentos do general Abreu e — sobre 
a ha de Fernando de Noronha (1851). Est A, gav 14. 


Lima — Apontamentos do general Abreu e — sobre 
sua responsabilidade na Rebellião Praieira (1849). Est 
A, gav 3. 

Lima — Processo em que Fellippe Lopes Netto, que 
havia obtido sentença contra o general Abreu e — por 
crime de caiumnia, o perdoou, não havendo, por isso, exe- 
cução da pena imposta pelo juryv. (1846). Est A, gay 16. 


Lima — Diario particular do Abreu e — 1843-1845. 
Est A, gav 16. 


Lima — Habilitação de genere em favor de Luis Tg- 


macio de Andrade e Lima, para receber ordens sagradas. 
Est À, gav 12. 


Lima — Original da ultima synopsis de 1343 do gene- 


ral Abreu e — para o seu conhecido livro.. Est A, gav 16. 


Lima — Acta da inauguração da placa de bronze com- 
memorativa do nascimento de Oliveira — na casa em que 


veio ao mundo. Est A, gav 21. 


Limoeiro — Livro de tombo da villa de Limoeiro, des- 
de a abertura do pelouro e installação da villa, a 24 de 
Mario de 1812, até 1814. Est A, gav 9: 


Limoeiro — Fragmento do livro de vereações (1815-16) 
da camara de — Est A, gay 9. 


EN 
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Limoeiro — Fragmento do-livro de vereações da 
villa de — Numa das actas consta a resolução de serem 
quemadas as folhas do livro referentes aos actos do go- 
verno revolucionario de 1817. Est A, gay 9. 


Limoeiro — Fragmento de um livro de registo de 
officios da Camara de — (1828). Est A, gav 11. 


Limoeiro. — Acta da inauguração dos trabalhos de 
construcção da estrada de ferro do Recife a -—— em 25 de 
Março de 18/9. Est A, gav 19. 


Livro de termos do Arsenal de Guerra. Bibliotheca. 


Livro de registo de nascimentos da cidade de Natal. 
(17l0-20). Est A, gav 6. 


Livro das profissões dos monjes de S. Jeronymo do 
Convento de S. Marcos. (1718). Bibliotheca. 


Livro dos bens dos jesuitas. (1765). Bibliotheca. 


Livro de termos do Arsenal de Guerra (1812). Brblio- 
theca. 


Lobo Delgado — Copia da carta de confirmação de— 
sobre uma data de terras, concedida pelo capitão mór de 
Itamaracá a Boa Ventura Dias em 17 de Março de 1577. 


Est À, gav 4. | : 


Lumachi — Padrão do habito de Santiago da Espada, 
com 128000 de tensa, conferido ao cadete Caetano Fran- 
cisco — em 1802. Est B, gav 28. 


Luis Caetano de Albuquerque Maranhão — Ieiesa 
de — revolucionario republicano de 1817 no Rio Grande do 
Norte. Est À, gav 1. 


Luis José de Albuquerque Mello -—- Petição de — pa- 
ra provar a sua não coparticipação no movimento revolu- 
cionario de 1817. Est A, gav |. 
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Luis do Rego Barreto — Proclamação (copia) do ge- 
neral-—- em 23 de Julho de 1817. Est A, gay 1. 


Luis do Rego — -Officio do governador — ao capi- 
tão João Affonso Regueira convidando-o a tomar parte 
nas cavalhadas a celebrar-se em regosijo à acclamação de 
d. João VI em 1818. Est A, gav lo. 


Luis do Rego Barreto — Proclamação do governador 
— em 2 de julho de 1817. Est À, gav 1. 


1 1D 


Luis de Veiga Pessôa — Attestado em favor de — 


passado pelo sargento mór de Iguarassu' João Carneiro da 
Cunha (1/88). Est A. gay 7. 


Lumachi — termo de avaliação, louvação e convenção 
entre es herdeiros de d. Maria Ludgera — (1830). Est À, 
gav 12. 


Macário — Processo da commissão militar contra o 
revolucionario de 1824, Amtonio — de Moraes. Est À, gav 


Io, 


Madeira — Officio do secretario da presidencia ao 
commandante das armas (31-3-1824) mandando demittir do 
serviço o coronel de artilharia José Fernandes— Est À, gav 
14, 


Magalhaens — Documentos relativos à vida militar do 
tenente coronel Dionisio de Souza -- reformado em 1836. 
Est À, pavio. 


Magdalena Furtado — Embargos apresentados por 
José de Mello Cezar de Andrade contra os padres do con- 
vento do Carmo de Olinda, às terras de -—- em 1696. Muito 
estragado, Eesti Ajgav is: 


Mandado contra Antonio da Costa Rego Monteiro, 
para pagamento à fazenda Nacional (1848). Est A, gav 17. 


Manifesto do Visconde de Govanna Bernardo José da 
Gama, sobre sua vida publica. Est À, gav 15, 


v 
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Manifesto de um grupo de estudantes da Faculdade de 
Direito do Recife, por Eneas Martins, que faleceu como sub 
secretario de Estado da pasta do Exterior. Est A, gav 20 


Manuel Correia de Araujo — Minuta do coronel — re- 


lativamente ao seu comportamento na revolução de 1817. 
Est À, gav 1. 


Manuel Correia de Araujo — Requerimento de d. The- 
reza Pereira Viana dirigido ao soberano, em favor do seu 


marido — preso como revolucionario de 1817. Est A, gav 1, 


Manuel Correia de Araujo — Attestado probante de 


haver o coronel -— dado 4:000$000 para gratificar as tro- 
pas que vieram da Bahia suffocar a revolução de 1817, de 
cujo governo elle — era membro. Est A, gav 1. 


Manuel Correia de Araujo — Defesa de — sobre sua 


“coparticipação na revolução republicana de 1817. Est À, gav 


Manuel Florentino Carneiro da Cunha — Depoimen- 
cos dados na Ouvidoria da Parahyba contra o patriota — 
da revolução de 1817. Est A, gav 1. 


Manuel Januario Bezerra Cavalcanti de Albuquerque 
— Officio do ministro Villa Nova Portugal (1817) ao 
presidente da provincia do Piauhy, sobre — Est A, gav 1. 


Manifesto e cartas do dr. José Maria de Albuque: "que 
e Mello em 1894 — Est A, gav 21. 


Manuel Joaquim Barboza de Castro — Ofticio do bri- 
gadeiro — (1814) a Maximiano Francisco Buarque sobre 
v feitio de botões para fardamento, no trem de guerra. 
Acompanha uma relação de pç feita -pelo capitão. Jose 
de Barros Lima. Est À, gav 


Manuel Joaquim Barboza de Castro — Documentos 
firmados, em 1803, pelo Ea -—- assassinado como briga- 
deiro, no dia 6 de Março de 1817. Est À, gav 9. 
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Mappa do regimento de linha da guarnição da cidade 


de Olinda, em Abril de 1819. Est A, gay lo. 


Mappa da aula regia de latinidade da villa de Alagoas 
em 1801. Est À, gav 9. 


Mappa geral da população de Serinhãem do Recife e 


de Ipojuca, recenseamento de 1872. Est A, gay 19. 


Mappas do regimento de Olinda (1799-1801). Est A, 
gav 8. 


Mappas do Quartel General de Recife relativos aos 


regimentos de linha de Olinda e Recife (1799-1801). Est 
A, gav 8. 


Maranhão — Noticia sobre a familia Albuquerque — 


(sec XIX). Est B, gav 27. 


Maranhão. — Diploma de membro do Instituto de 


França, conferido a João de Barros de Albuquerque — em 
1844. Est B, gav 28. 


Maranguape — Documentos relativos ao engenho S. 


João da Varzea e a Maranguape, propriedades que per- 
tenceram a João Fernandes Vieira (1705). Est A, gav 6. 


Marcos da Rocha — Queixa do capitão — à Santa. 


Sé, pelo desapparecimento de documentos. Est A, gay 9. 


Marcos da Rocha e Vasconcellos — Attestado de ida- 


de do capitão — passado pelo padre Leandro Antonio Cor- 


teia (1788). Est À, gay 7. 


Maria Cezar — Escriptura de dote que fez d. — viuva 
de Fernandes Vieira, ao capitão mor Jeronymo Cezar de 
Mello, para casar com d. Joanna Maria Cezar, filha natu- 
ral de Fernandes Vieira (1682). Est A, gav 5. 


Marquez de Pombal -— Carta de ao bispo de Per- 
nambuco d. Thomaz da Encarnação, sobre a falta de cle- 
rigos que havia na capitania (1776). Est A, gay 7. 
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Marquez do Recife — Justificação judiciaria do — na 
qual ce encontram interessantes informações sobre os seus 
ascendentes e o seu morgadio. Est À, gav 15. 


Martins — Recibo firmado por Domirigos José — da 
venda do brigue Martins, (1817) a Elias Coelho Cintra. 
Est Acao: 


Mauricio de Nassau — Mensagem, (copia) do Sena- 
do da Camara de Olinda ao Supremo Conselho do Recife, 
em 8 de Julho de 1939, offerecendo ao conde —governador 
hollandes, o titulo de padroeiro da mesma camara. Est À, 
gav 5. 


Maxado — Assignatura de Joaquim Nunez (com Z,) 
Maxado (com x) num processo contra dois absolutistas 
no qual servio como juiz, em 1835. Est A, gav 15. 


Maxado — Informações de Antonio Leodigario de 
Oliveira, testemunha occular sobre a morte do patriota 
Nunez — 1849. Est A, gav 3. 


Maxado — Auto de assentamento da lapide comme- 
morativa (1874) do logar em que esteve depositado o ca- 
daver de Nunez — na capella de Belem, em 2 de Feve- 
reiro de 1849. Est A, gav 19. 


Maxado — Carta do dr. Joaquim de Aquino Fonseca 
ao Club Popular do Recife sobre a idéa de erigir-se um 
tumulo a Nunez — (1871). Est A, gav 18. 


Mello — Familias Cezar de —- Bandeira de -—— Do- 
cumento quasi illegivel. Est B, gav. 2/7. 


Mello — Titulo de nomeação do Bacharel Manoel 
do Rego -- para juiz de direito da comarca de Pau d'A- 
lho, assignado pelo marechal Manoel Deodoro da Fon- 
seca, em 1891. Est B, gav 28. 


Mello'— Procuração de' Felix Peixoto de Brito e 
Mello a Luis Ignacio Ribeiro Roma, para tomar posse 
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da vara de juiz de direito do crime da comarca do Re- 
cite. EstiA, gav IZ. 


Mello — Carta de irmão da Irmandade de Jerusa- 
lem, conferida a Luis José de Albuquerque e — em 1808 
Est: BD; cavozs, 


Mello — Testamento de Ontonio Vieira de Mello, 
em 17/4::Est- Avoav od: 


Mello — Manifesto e cartas de José Maria de Albu- 
querque e — escriptas sob pseudonymo ao sr. coronel 
Amorim Garcia director proprietario do Rio Grande do 
Norte, em cias officinas foram publicados os manifestos 
daquele democrata. Est A, gav 26 


Melo — Biographia de Mario — escripta pelo dr. 
Liberato Bittencourt (1912) autor do livro Brasileiros 
ilustres — Est A, gav 2/7, 


Memoria — do sr. Luis ida Costa Portocarrero sobre 
o craneo do padre João: Ribeiro Pessõa ide Mello Monte- 


negro. (1871). Est À, gav 18. 


Memoria historica e chronologica dos governadores 
da Capitania de Pernambuco (1816) até Caetano Pinto 
de Miranda Montenegro. Est A, gav 9. 


Menezes — Biographia do padre Francisco Corrêa 
Telles de — por Marcelino Santiago de Vasconcellos Lei- 
tão de Albuquerque, (1/45): Est B, gav 27. 


Mm» 


Mensagem (copia da epoca) da Camara do Senado 
de Olinda, dirigida ao Supremo Conselho do Recife, em 
S de Julho de 1639, offerecendo ao conde João Mauricio 
de Nassau, governador hollandês, o titulo de padroeiro 
da mesma Camara. Est A, gav 5. 


Meyer — Portaria do governo imperial mandando 
processar o bacharel Manuel Pedro de Moraes — ouvidor 
interino da comarca de Olinda, perante a Relação de Per- 
nambuco. Est À, gay li. 
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Meyer — Processo contra o ouvidor de Olinda Ma- 
nuel Pedro de Moraes — por se haver recusado assistir 
à execução de frei Caneca. Est A; gav 13. 


Miguelinho — Oração academica do padre — recita- 
da na abertura do Seminario de Olinda em 1800 —Est 
A, gav 9. y 


Miguelinho -—- Informação do dr. Miguel Joaquim 
de Almeida Castro sobre a ascendencia e sobre os colla- 
teraes do padre — bem como sobre a casa em que este 
residio em Olinda. Est B, gav 27. 


Minuta de um officio de autoridade do interior a 
superior hierarchico sobre acontecimentos revolucionari- 
os da epoca. Est A, gav 15. 


Missas — Certificados de missas (1808). Ve-se que 
a esmola de uma missa era de quatrocentos reis (8400) 
reis. Est A,-gav 9. 


Missas — Documento do prior do Carmo por onde 
se vê que a esmola para a celebração de uma missa, no 
começo do seculo XIX, era de uma pataca (8320). Est À, 
cav 9 i 


Moedas de cobre -—- Abaixo assignado sobre a cir- 
culação do dinheiro de cobre cunhado na Bahia. Tem o 
despacho do presidente Paes de Andrade mandando-o 
à Assembléa provincial. Ha duas assignaturas cortadas a 
tesoura. Est A, gav 15. 


Moedas de cobre — Petição de 217 moradores de 
Olinda contra o curso de moedas de cobre obrigadas a 
acceitar até a quantia de mil reis. Aleumas assignaturas 
estão cortadas a tesoura. Est A, gav 15. 


Moema e Paraguassá — Libreto da opera Lyrica — 
de Francisco Bonifacio de Abreu e Ernesto Ferreira Fran- 
ca, 1868. Est A, gav 18 j 

Monteiro — Titulo de Conselheiro conferido à An- 
tonio Peregrino Maciel — em 1841. Est B, gav 28. 
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Monteiro —- Processo relativo à divida do engenho — 
do Recife, à capelta do mesmo engenho. (1831). Est A, 
cav 12 


vá . 


Monteiro — Diploma de membro da Arcadia de Roma, 
conferido a À. P. Maciel Monteiro, em 1860. Est B, gav 28. 


Monteiro — Diplomas de bacharel em letras, de ba- 
charel em sciencias physicas e de doutor em medicina, de 
Antonio Peregrino Maciel -— passados pela Universidade 
de França em 1824, 1826, e 1829. Est B, gav 28. 


Monteiro -- Carta de nomeação de Antonio Peregri- 
no Maciel — para director do curso juridico de Olinda, em 
1839. Est B, gav 28. 


Montenegro — Officio de Caetano Pinto de Miranda. 


— ao conego Joaquim Marques de Araujo sobre um offe- 
cimento de dinheiro que este fizera aos reaes cofres. (1808). 
Est A, gav 9. 


Montenegro — Fragmento de uma carta de Caetano 
Pinto de Miranda — datada de Flores (1804) e dirigida ao 
juiz de fora, vereadores etc do Recife. Est A, gay 9. 


Montenegro — Copia de uma proclamação de Cae- 
tano Pinto de Miranda — em 1817. Est A, gav 9. ) 

Montenegro — Officio do governador Caetano Pinto 
de Miranda — ao coronel do regimento dos pardos, dan- 
do-lhe instrucções sobre a organisação das tropas em 1813. 
Est A, gav 9. 


Montenegro — Officio do governador Caetano Pin- 
to de Miranda — à Camara do Recife, em 1816, sobre a 
reconstrucção da praça da Polé. Est A, gav 9. 


Moreno — Descendencia do coronel José Cardozo — 
que foi senhor dos engenhos Tibiri de Baixo e TVibiri 
de Cima, na Parahyba. Est B, gav 2/7. ão 


N 
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Mundahu' — Representação dos habitantes de Jus- 
sára e — contra os habitos do padre coadjuctor (1862). 
Est A, gav 18. 


"Nabuco — Projecto de Nicolão Vaz de Assis para 


um monumento à memoria de Joaquim — (1910). Est 
B, gav 31. 


Nabuco — Carta de Joaquim — a José  Marianno 
(1888) sobre sua attitude politica, com incitamentos para 
o ultimo formar ao morte o partido da federação. Est 
A, gav 20. 


Natal —- Livro de registo dos nascimentos da ci- 
dade de — começado em 1710 e concluido em 1720, Est 
A, gav 6. | 


Negreiros — Justificação de Hemeterio Vidal de — 
perante o juizo federal, para prova de que é quarto neto 
de André Vidal de Negreiros — (1891), Est B, gav 27, 


Negreiros — Vide André Vidal de Negreiros. 


Nitreiras — Certificado sobre as — de Pernambuco 
e sobre a fabricação da polvora (1808). Est A, gav 9. 


Nobiliarchia pernambucana por A. V. Borges da Fon- 
seca, 4 volumes (o quarto muito estragado) (1777). Se 
cretaria.. 


Nomeação do cabo Jose Pedro da Paz, da |, com 
panhia, para porta bandeira da mesma companhia do re- 
gimento de Olinda. E” assignada pelo coronel Ignacio (ro: 
mes da Fonseca (1804). Est A, gav 9. 


Nomeação de José Cordeiro de Carvalho Leite, pelo 
presidente Manuel de Carvalho, para ajudante de ordens 
do commando superior dos guardas nacionaes do munici- 
pio do Recife, em 1835. Est B, gav 28. 


Nomeação de Anna Januaria de Mello Vianna para 


f 


A 


“> 
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E ago e 


2 


"ao coronel José Victoriano Maciel, commandante da ex- 
“pedição de —, com relação ás luctas da independencia. 
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entermeira do ion rel dos menores “do Arsenal NG Cuetea 
Est B, gay 28. 


Nomeação de Manuel da Silva Franco, para primei. 
ro supplente do subdelegado de Santa Maria, no munici- 


pio. de Boa Vista. Est B, gay 28. . | ' am 
Nomeação de Francisco de Barros Falcão de Album 
querque para cavalheiro da Ordem de Eugito, em. 1861. ASA O 
Est B, gav 28. | | MS NR 
Nomeação de Francisco Reis Nunes Campello, em | a 


1831, para escrivão da decima dos bairros do Recife, Afo- 
gados e Boa Vista. Est B, gay 28. | 


Nomeação de Julio José de Araujo, anspeçada da 4º 
companhia do Regimento no 2 de cavallaria miliciana, pa- 
ra o posto de cabo da mesma companhia. Est B, gay 28. 


Nomeação de João Angelo de Souza Franco para pro-. 
Tessor das primeiras letras da. Freguezia de eco 
em 1828. Est B, gav 28. 

| 

Noticia sobre as familias Albuquerque Maranhão, Ca- 
valcanti de Albuquerque e Hollanda. Est B, a Fry 

Noticia 'genealogica do major Salvador Coelho: de Ra 
Drumond e Albuquerque. Est B, gay 2/7. | 


Nova Emancipadora. Documentos da Sociedade Abor n pia 
lucionista — (1881-84). Est B, gav 31. 


Objurgatoria anonima contra os liberaes de Per- 
namíbuco. Os primeiros periodos são um hymno ao pas- 
sado de Pernambuco. O munuscripto intitula-se Um voto 
pela Patria. ftida Est A, gay 20. 


x 


Oeiras — Officio de Er nRa do Xavier PEN vaca E; 
do de S. Vicente de Lavras, a 5 de Abril de 1823, dirigido. 


RR A, gay H. 
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—* Officio do commandante das armas do Rio Grande do 
Norte Pedro José da Costa Pacheco ao coronel Bento 
Jose Lamenha Lins, sobre documentos militares. (1860). 
Est A, gay 12. 


Officio de Trajano Antoniu Gonçalves de Medeiros, 
governador das armas, na Parahyba, ao governador das 
armas de Pernambuco, sobre desertores. Est A, gav 12. 


= a 


Offício do commandante Trajano Antonio Gomes de 
Medeiros ao governador das armas da provincia de Per- 
nambuco, sobre uma parte de doente dada pelo capitão 
Manuel Joaquim de Oliveira. Est A, gav 12. 


Officio de Caetano Pinto de Miranda Montenegro ao 
conego Joaquim Marques de Araujo sobre um offereci- 
mento de dinheiro que fizera aos reaes cofres (1808). Est 
A, gay 9. ; 


Oífficios do governo provisorio de Pernambrco. (Tra- 
omento do livro Registros de Officio 1822-1823.) Est A; 
gav lo 

| 

Officio de Trajano Gonçalves de Medeiros felicitan- 
do o coronel! Bento José Lamenha Lins pela sua nomeação 
de governador das armas de Pernambuco. Est A, gav 12. 


Officio do tenente coronel Leandro Bezerra Montei- 
ro, commandante do regimento, ao sargento mór José 
Victoriano Maciel, convidando-o a comparecer ao quar- 
tel, para receber ordens. Est A, gav 10. 


' Officio do governador Luis do Rego Barreto, 1818, 
dirigido ao capitão João Affonso Regueira, convidando-o 
* tomar parte nas cavalhadas a celebrar-se em regosijo à 
acclamação de d. João VI, Est. A, gav lo. 


Officio do dr. Antonio Gonçalves Ferreira, ex-gover- 
nador de Pernambuco, remettendo a caneta de ouro com 
que:o- ministro da industria Miguel Calmon du Pin e Al- 
meida assignou o contracto para execução das obras do 
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porto do Recife, na tarde de 4 de Agosto de 1908. Est 
A, gav 21, 


Officio do conego Raymundo Ulysses Pennaforte 
(1901) agradecendo sua eleição de membro do Instituto. O 
conego Pennafort foi escriptor notavel no Pará, e falleceu 
emo EstuAinNeavizi 


Officio do ministro Sabino Barroso Junior sobre o 
Congresso Internacional de Sciencias Historicas a reunir- 
se em Roma (1901). Est A, gav 21. 


Officio do Club do Cupim e do Consul da Suissa so- 
bre o quadro allegorico a questão do Amapá, existente 
no Instituto Archeologico (1901). Est A, gav 21. 

Officio do general Sylvestre da Silva Travassos, 
(19%) agradecendo sua eleição de membro do Instituto. 
O general Travassos foi commandante da região militar de 
Perrambuco e falleceu em consequencia de ferimentos re- 
cebidos como um dos cabeças — quebra lampeões-—contra 
a vaccina obrigatoria (1904). Est A, gav 21. 


Officio do dr. Affonso Celso de Assis Figueiredo 
(1899) -— hoje conde Affonso Celso e presidente do Ensti- 
tuto Historico Brasileiro — agradecendo sua eleição de 
socio correspondente do Instituto Archeologico. Est A, 
gav 21, 


Officio do ministro Epitacio Pessõa (1899) remet- 
tendo o programma do setimo Congresso Internacronal de 
Geographia a reunir-se em Berlim. Est À, gav 21. 


Officio do engenheiro L. Lombard, geologo francês, 
communicando ao Instituto haver assumido a direcção da 
Escola de Engenharia de Pernambuco (1889) Est. A, gay 
21. Cê 


Officio do dr. Joaquim Pires Machado Portella 
(1898). um dos fundadores do Instituto Archeologico. 
offerecendo ao mesmo o retrato do marquez de Olinda— 
Est A, gav 21. 
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 Officios relativos à eleição de André Ferreira de Al- 
meida para socio effectivo do Instituto Archeologico, em 
1876. Est A, gav 19. 
Ê 
Offício — minuta de um — ao Imperador sobre uma 
prisão em Buenos Aires — 1867 — e censura a um func- 
cionario brasileiro. Est A, gav 18. 


Officio da secretaria do governo (1821) remettenco 
ao padre Muniz Tavares o diploma de deputado por Per- 
nambuco para as cortes de Lisbôa. Est A, gav lo. 


Officio (copia) de frei Placido de Messina, prefeito 
da Penha, ao presidente da provincia, em 26-11-1842, dan- 
do conta da missão de que fôra encarregado, no interior 
da Provincia. Nelle ha informações sobre o despique — 
costume dos habitantes da povoação Riacho da Matta nos 
limites com Alagõas, de trocarem as legitimas esposas. 
Tambem ha curiosa informação sobre o revolucionario 
Vicente de Paula ou Vicente Tavares da Silva Cout'nho, 
figura lendaria na guerra dos cabanos. Est A, gav 16. 


Officio de José Bernardo Fernandes Gama, ajudante 
de ordens do presidente da Provincia e notavel chronis- 
ta, ao presidente da junta medica, para uma inspecção de 
saude. Est A, gav 15. 


Officios de Francisco de Lima e Silva ao governador 
das armas de Pernambuco sobre os soldados José Cardo- 
so Moreira, Francisco Moreira Cardoso ec Americo Car- 
doso. Est 4, gav 12. 


Officio de Pedro José da Costa Pacheco dirigido vo 
commandante das armas em 24-5-1830, communicando- 
lhe que tomou posse do commando das armas do Rio 
Grande do Norte. Est À, gav 12. 

Officio do general commandante das armas da Ba- 
hia João Chrisostomo Callado, de 6 de Junho de 1830, di- 
rigido ao commandante das armas de Pernambuco, com- 
municando-lhe a chegada do 5.º batalhão: de caçadores. 
Est A, gav I2, 


. 
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Officios do commandante das armas da Parahyba ao 
de Pernambuco (Agosto de 1830) sobre uma sedição mi- 
iitar que ali rebentou a 3 do mesmo mês. Est A, gay 12. 


Officio do commandante das armas do Ceará José 
G. de Queiroz, Carrera, dirigido ao de Pernambuco -:---- 
(1-7-1830) communicando-lhe a sua exoneração e nomea- 
ção de seu substituto coronel Thomaz Antonio da Silva. 
Est A, gav. 12. 


Officio do commandante das armas do Maranhão di- 
rigido ao de Pernambuco, em 15 de Julho de 1830, cum- 
primentando-o pela sua posse. Est A, gav 12. 


Officio do coronel Thomaz Antonio da Silva diri- 
gido ao commandante das armas de Pernambuco, em 
4-7-1830. communicando-lhe a sua posse em igual cargo 
na provincia do Ceará. Est A, gav 12. Ra 


'Officio de Trajano Antonio Gonçalves de Medeiros 
«o coronel Bento José Lamenha Lins sobre a apresenta- 
ção do tenente José Antonio de Lima e alferes José Vi- 
cente Magalhães. Est A, gav 12. 


Officio de Manuel Joaquim Pereira da Silva, diri- 
gido ao commandante das armas de Pernambuco, em .... 
12-2-1830, communicando-lhe a sua transferencia da pro- 
vincia do Ceará para a da Parahyba, sua chegada e pos- 
SECAS A ay 


Olinda — Acta da eleição do capitão Francisco Pe- 
dro Bandeira para eleitor da Comarca de — Est A, gav lo 


Olinda — Auto da vistoria procedida na cidade de 
— em. 1821. Contem sete assignaturas de cruz como de 
costume -no tempo. Est A, gav lo. 


Olinda — Portaria de nomeação de Vicente Ferreira 
de Guimarães Peixoto, para director do jardim botanico 
de Olinda, na ausencia de Bernardo José Serpa Brandão, 
eleito deputado (1825). Est A, gav 11, 


Olinda — Provisão da Real Fazenda de Pernambuco, 
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firmada por Luis do Rego, confirmando a nomeação de 
Casemiro Amant Michel Chave, no logar de director do 
iardim das plantas exoticas de — em 1817. Est B, gav 28. 


Olinda — Provisão em favor de Manuel José da 
Motta para a serventia de Juiz de Orphãos de — em 1827. 
Est B, gav 28. 


Olinda — Carga de 60$000 da Camara de — ao seu 
thesoureiro para os festejos com o anniversario da res- 
tauração de Pernambuco do dominio hollandeés. Traz o 
sello da Camara. Est À, gav ll. | 


Olinda — Nomeação de Manuel José da Motta para 
escrivão de orphãos da cidade de —, titulo passado pelo 
desembargador Thomaz Xavier Garcia de Almeida. Est 
B, gav 28. 


Olinda — Attestado de juiz ordinario e mais officiaes 
“da cidade de — sobre o escrivão de orphãos, Manuel José 
da Motta (1827). Traz o sdilo da mesma comarca. Est 
A, gav 11. 


Olinda — Carta do cabido de — dirigida ao revmo. dr. 
Antonio José Coelho, em 11 de Dezembro de 1829, remet- 
tendo-lhe uma procuração para em seu nome beijar as 
mãos de SS. MM. pelo seu casamento. Est A, gav 12. 


Olinda — Documentos sobre o jardim botanico de — 


(1811-1816). Est À, gav 19. 


Olinda — Provisão e demarcação dos terrenos da Ca- 


mara de Olinda. (1716-1773). Est 4, gav 6. 


Olinda —- Consulta do conselho ultramarino de 28 
de Novembro de 1691 acerca da construcção de uma nova 
casa da camara em Olinda e do caes junto do rio Bebe- 
ribe: Est 4, gav 5. 


Olinda — Carta d'El-rei de Portugal (1 de Junho de 
1656, sobre o estado -da matriz do Salvador, cujo vigario 
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lhe pedira providencias para o concerto da mesma egreja, 
visto estar quasi inutilisada. Est A, gav 5. 


Olinda — Foral de — (copia) dado pelo donatario: 
Muarte Coelho e outros documentos sobre a varzea do Rio 
Beberibe. Vê-se que o rio Capibaribe tinha a denomina- 


ção de rio dos Cedros, o rio Tapado — val das Fontes e 
a povoação do Recife — Ilha do Porto dos Navios. Est 


À, gay 4. 


Olinda — Acta do assentamento da pedra fundamen- 
tal da estatua da Liberdade, no dia 25 de Março de 1889. 
Est A, gav 20. 


Olinda — Termos de abertura e encerramento da es- 
cola publica do sexo masculino dos Milagres, em — di- 


rigida pelo professor Tertuliano Ernesto de Moraes Car- 
valho. Est À, gay 20. 


Olinda — Convite da Camara Municipal de — para 
ce tratar da recepção do Imperador d. Pedro II em 1859. 
Est A, gav 18. 


Olinda — Documentos relativos ao: cemiterio publi- 
co de N. S. da Conceição de — (1858). Est À, gay 18. 


Olinda — Petição da Irmandade da Misericordia de— 
à Assembléa Legislativa Provincial, em 1840, sobre a ad- 
ministração do hospital a seu cargo. Est A, gay 16. 


Olinda — Regulador para os commissarios de policia 
da freguezia da Sé de — (1838). Est A, gav 15. 


Olinda — Processo de habilitação de Thomaz da Cu- 
nha Lima para professor de musica (1837) do Collegio de 
Orphãos de Olinda. Est A, gav 15. 


Olinda — Lista dos moradores da freguesia da Sé 
de — nas circumstancias de serem jurados (1837). Figu- 
ram entre outros, o padre Lopes Gama, padre Joaquim 
Francisco de Farias, o dr. Lourenço Trigo de Loureiro e 
Salvador Henrique de Albuquerque. Est À, gav 15. 


A VN Seo Rg VE MRE ARE DD IRS, SUIS APP, ia 
+ ; 


Rev. do Inst. Arch. Hist. e Geog. Pern. 289 
Anno ' 
| . Io 
Olinda e Recife — Acta da eleição dos eleitores de— 


procedida no seminario de Olinda (1821) para a escolha 
de sete deputados e dois supplentes. O autographo, alem 
da sua importancia historica, traz assignaturas de Luis do 
do Rego Barreto, Antonio de Moraes Silva, Pedro de Ara- 
ujo Lima e Francisco de Paula Gomes dos Santos. Est A, 
gav lo. 


Oliveira -—- Processo da commissão militar contra o 
revolucionario de 1824 Antonio do Monte — Est À, gav 13. 


Ordens do quartel! general, em 1817. Bibliotheca. 


Ordens Religiosas do Recife e Olinda —kRelação dos 
bens que às mesmas pertencem — 1801. Est A, gav 9. 


Ordem do imperador Pedro I, por intermedio do 
Visconde de Alcantara, para execução da sentença de mor- 


te a que fora condemnado o escravo Alexandre (1830) 
Est A, gav 12: At 


Ordem regia (copia) para a prisão dos padres da 
Companhia de Jesus e confiscação dos seus bens (1759). 
Est A, gav 6. 


Ordens e cartas regias de 1659 e 1694, sobre diíferen- 
tes assumptos. Est À, gav 5. 


Ouricury — Pecas dum processo ecclesiastico manda- 
do instaurar contra o vigario da freguezia de -—— acusado 
de liaver assistido a um casamento clandestino. Est A, 
gav 18. 


Pacheco — Collecção das obras feitas ao governador 
Tosé Cezar de Menezes na sessão academica de 19 de Mar- 
ço de 1775 por Antonio Gomes — Bibliotheca. 


Pacheco — Vide Antonio Gomes Pacheco. 


Pachêco — Brasão de armas do vigario José Francis- 
co de Moura — (1807). Est B, gav 2/7. 
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Padrão de mercê do habito da Ordem de Santiago da 


Espada conferido ao cadete Caetano Lumachiy, em 1802 — 
Est B, gav 28. 


Padrão de tensa conferida a Antonio José da Silva 
Coelho, em 1/98. Est B, gav 28. 


Padrão de tensa concedida a Francisco Xavier de 
Andrade Brederode em 1/91. Est B, gav 28. 


Pão Amarello — Relatorio sobre o forte do —pelo seu 
SE a major Salvador Drumond e Albuquerque em 
1865. A, gav 18. 


Pão Amarello — Questão de terra do lugar Magdalena 
Furtada, no — entre o Convento do Carmo de Olinda e 
José de Mello Cezar de Amdrade. (1/98). Est. A, gav. 8. 

Pão Brasil — Contracto de córte de pão brasil (copia) 
teita com Ignacio Januario de Andrade (1/50). Est A, gav 
6. 


Paraguay — Ofíicio do general Paraguayo Fran- 
cisco Barrero dirigido de Assumpção, em 29 de Agosto de 
1865, ao ministro da guerra e da marinha Vicente Barrios, 
sobre evoluções militares. Est A, gav 18. 


Paraguay — Communicação do marquez de Caxias so- 
bre uma conferencia (1868) que o dictador do — Francis- 
co aa López solicitou do exercito brasileiro em Tuyu- 

Est A, gav 18. 


Paraguay — Previsões do dr. Affonso de Albuguer- 


que e Mello, republicano, sobre o resultado da gtterra com 
o — 1867. Est A, gav 18. 


Paraguay — Reclamação do negociante brasileiro 
João Antonio Barroso contra o governo do —. Ha no pro- 
cesso assignaturas autographas do dictador Carlos An- 
tonio Lopes e de Juan Andrés Guli encarregado dos ne- 
gocios do Paraguay no Brasil, em 1847. Est A, gav 17. 


AF 
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Parahyba — Provisão regia de 7 de Fevereiro de 


1753 sobre as terras denominadas do Espirito Santo, na 
ribeira do Seridó, capitania da Parahyba, pertencentes ao 
capitão Antonio Brandão de Lima. Est À, gav 6. 

Parahyba — Descripção (copia) da cidade da barra 
da Parahyba por Antonio Gonçalves Taschôa, piloto na- 
tural de Peniche, que ha vinte annos residia na dita ci- 
dade (1654). Est A, gav 5. 


Parahyba — Oficio do presidente Paes de Andrade 
(1824) ordenando ao commandante das armas que auxi- 
lie o governo temporaneo da Parahyba. Est A, gav 14. 


Parahyba — Copia de uma “parte” sobre a revolu- 
ção de 1824 na — Est A, gav 14. 


Parahyba — Carta (copia) escripta a El-rei pelo 
senado de Olinda, em 28 de Agosto de 1589, sobre os ne- 
gocios da colonização da Parahyba. Est À, gav 4, 


Parahyba — Mappas das datas que crearam as fre- 
guezias da — do norte por Luis de Albuquerque Mar- 
tins Pereira, bem como mappas estatisticos da divisão ci- 
vil, ecclestastica e-polícial da — Est A, gav 15. 


Parahyba — Catalogo dos capitães-móres, governa- 
dores, presidentes, viicespresidentes, governos intérinos 
que tem tido a Parahyba desde 1684 a 1888, organizado 
por Manoel Catlos de Almeida e Albuquerque. Est A, 
gaiv 20. ; 


Parahyba — Mappa da Divisão Civil, administracti- 
va, policial etc da provincia da — organizado (1862) por 
Luis d' Albuquerque Martins Pefteira, que faleceu desem- 
bargador aposentado. Est A, gav 18. : 


Parahyba — Portaria de intimação do bacharel An- 
tonio de Faria Brandão para provedor da Real Fazenda 
da capitania da — em' 1796. Est B, gav 28. 


Parahyba — Officios do commandante das armas da 


“ 
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Parahyba Pedro José da Costa Pacheco, dirigidos ao de 
Pernambuco, em 8 e 14 de Agosto de 1830, sobre uma 
sedição militar que ali rebentou em 3 do mesmo mês. 
Est A, gav 12: 


Paratibe — Sequestro procedido no engenho — por 
morte do capitão Bernardo Vieira Leitão de Mello (1834). 
Est A, gav 15. 


Paratibe — Sentença civel de appelação (1836) con- 
tra o appelado Salvador Coelho de Drumond e Albuquer- 
que, sendo appelante a fazenda publica, em 1836, a qual 
se refere ao vinculo das terras de Paratibe, estragadas 
pela colonia de allemães, que ali mandou o governo esta- 
belecer. Est A, gav 15. 


Paratibe — Escriptura de hypotheca (copia) de Fran- 
cisco Berenguer de Andrade, em terras de — em 1693. 
Est A, gav 5. 


Parecer do Dr. Martins Costa e outros sobre uma pe- 
dra encontrada no Ribeirão. Resulta do exame que, no lo- 
cal em que foi encontrada a pedra, deve existir alguma 
jazida de Carbonato de Ammoneo, sal de que se faz largo 
consumo em Pernambuco — Est À, gay 21. 


Parecer do dr. Afíonso de Albuquerque Mello (18/1) 
no qual opina deve o Instituto Archeologico festejar as da- 
tas que lembrem as revoluções de 1817 e 1824 e não a de 
7 de Setembro. Est A, gav 18. 


Passaporte concedido a Manuel José de Santanna 
Araujo, em 15 de Abril de 1839, pelo prefeito da comarca 
do Recife, Francisco Antonio de Sá Barreto. Est À, gay 
15. 


Passaporte do português José Luis Nolasco, subs- 
cripto por Antonio Peregrino Maciel Monteiro, ministro 


do exterior. Est A, gav 15. 


Passaporte policial de Vicente Jose Britto (1836) su- 


? 
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sberipto por dr. Joaguim Nunes Maxado, posteriormen- 
te chefe da revolução praieira. Est A, gay 15. 


Pastoral do bispo de Olinda d. João da Purificação 
Marques Perdigão, sobre o uso da carne durante a qua- 
resma. Est A, gav 12. 


Patagonia — Documento encontrado na — parecendo 
tratar-se de um naufragio em 1868. Est A, gav 18. 


Patente do ministro da fazenda da Republica do Pa- 
raguay, em 1865, concedendo permissão a Simon Antonio 
Villamayor para continuar a vender fazendas suas no dis- 
tricto de Pilar. Est B, gav 28. 


Patente de cabo e governador dos negros e mulatos 
conferida a Henrique Dias em 1639. Est B, gav 28 


Patente de capitão de cavalaria da villa de Iguaras- 
su” conferida a Salvador Coelho de Drumond em 1747. Est 
B, gay. 28. 


Patente de nomeação de José Carolino da Cunha para 
capitão da 6.º companhia de ordenanças da villa de Ara- 
zedes. Está subscripta por el-rei D. Miguel em 1829. Est 
A, gay 28. 


Paulino da Camara — Requerimento de José — pro- 
motor publico da comarca do Recife, pedindo licença ao 
presidente para alistar-se no primeiro conpo de volunta- 
rios da patria, em organização, com destino à Campanha 
do Paraguay. Est A, gav 18. 


Pedra Encantada — Desenho e explicação da Pedra 
Encantada sobre a serra do Catolé, onde houve grande 
morticínio. Trabalho do padre Francisco José Correia. ... 
(1838). Est A, gav 18. 


Pedro de Araujo Lima —Certidão do baptismo (1794) 
de Pedro de Araujo Lima posteriormente marquez de 
Olinda, extraida em 1889 dos livros da parochia de Se- 
rihhãem —- Est A, gav 8. 


Anno 


Pedro da Cunha Andrade — Carta de doação de uma 
legua de terra na Lagõa Comprida, passada pelo donata- 
rio Duarte de Albuquerque Coelho (Lisbôa, 29-3-1613) a 
favor de -—— senhor do engenho Trapiche. Est A, gav 5. 

Pedroso — Carta de Pernambuco (copia autenticada) 
na qual se relatam os desastrosos acontecimentos desde a 
enirada do sargento mór Pedro da Silva — no governo 
das armas da Provincia, até sua prisão e remessa para a 
córte do Rio de Janeiro. (1823). Est A, gav lo. 

Pedroso — Fragmento do livro de copia de officios 
(1823-24) da presidencia da provincia de Pernambuco. 
Nelle se encontram dados seguros sobre o motim pro- 
vocado. pelo tenente coronel Pedro da Silva — Est À, 
gav lo. 


Penha — Copia da escriptura de doação do terreno 
em que estão edificados a egreja e o hospício de N. S. 
da Penha do Recife, bem como apontamentos sobre a 
sepultura dos doadores Belchior Alves e sua mulher 
Joanna Bezerra. (1656). Est A, gav 5. 


Peixoto —- Nomeação de Vicente Ferreira dos Gui- 
marães — para clirector interino do Jardim Botanico iii 
Olinda. Est A, gav 11. 


Pereira — Apontamentos biographicos do desem-. 
bargador Luis de Albuquerque Martins — (1876). Est 
B, gav 2/. 
: Pereira — Minuta de aggravo de Luis José de Al- 


buquerque e Mello sobre ferimentos recebidos pelo pa- 
dre José Felix — que, segundo o aggravante, cahira dum 
cavallo, emquanto a malediscencia o accusa de ter man- 
dado molestal-o. Est A, gav 15. 


Pereira — Processo da commissão militar contra o 
revolucionario de 1824 Nicolão Martins — Est À, gav 13. 
| 

Peretti — Apontamentos biographicos do desembar- 
gador Anselmo Francisco — "Est B, gay 27. 
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Pessôa — Nota genealogica sobre José Camelo —Est 


B, gav 27. 


- Pessôõa — Familia Camelo — Documento quasi ille- 
givel, Est -B, gav 27. 


Pessõa — Dissertação sobre o movimento revolucio- 
nario de 1824 pelo brigadeiro José Maria Ildefonso Jaco- 
me da Veiga Pessõa. Est A, gav 14. 

E) 

' 

' Petição de Jeronymo Galcino de Trindade solicitando 
exame theorico o pratico para exercer a profissão de 


pharmaceutico (1839). Est A, gav 15 


Petição da sociedade federal do julgado de Cabrobó, 
dirigida ao Conselho de Provincia, em 18-4-1833, sobre va- 
rios assumptos de interesse local. Est A, gav 15. 


Petição dirigida a Assembléa Provincial de Pernam- 
buco pelo commercio em 2 de Abril de 1835, reclamando 
providencias sobre o meio circulante da provincia. Est 
A, gav 15. 


Petição da Irmandade da Misericordia de Olinda à 
Assembléa Legislativa provincial de 1840, sobre a admi- 
nistração do Hospital a seu cargo. E” assignada, em pri- 
meiro lugar, pelo dr. Lourenço Trigo de Loureiro. Est 
A, gav 16. 


Petição de José Victoriano Maciel. (1818) sargento 
mor do Crato, solicitando licença para viajar. Est A, gav 
lo. 


Petição do tenente Vicente Joaquim de Miranda Hen- 
riques, dirigida á junta do governo em 1799, sobre a con- 
demnação de acoites publicos, degredo e pena pecuniaria 
que sofreu José Luis de Mendonsa pela publicação de 
pasquim satyrico. Est A, gav 8. . 


“* Pbarol do Recife — Documentos relativos à sua cons- 
trucção (1820). Est A, gay lo. 
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Pilão Arcado — traslado do acto da creação da villa 
de — em 1811, hoje municipio administrado pela Bahia, 


em virtude da incorporação provisoria da comarca do Rio 
S. Francisco. Est À, gav 9. 


Pires — Justilicação de Antonio José — senhor do 
engenho Guerra, sobre sua fidelidade ao rei, durante a re- 
volução de 1817. Est A, gay 1. 

Pires — Processo em que o alferes Francisco Ribeiro 
— pede promoção ao posto de capitão. Ha nelle a pa- 
tente de alferes. (1817). Est B, gav 27. 

? 

Plano de Alfredo de Carvalho (1898) para a organi- 
zação da Bibliotheca do Instituto Archeologico. Est A, 
gav 21. e 


Poço da Panella. — Noticia da fundação da egreja 


de N. S., do Poço da Paneila e povoação do mesmo nome 
prelo padre Angelo Custodio Machado Gaio — (1772) Est 
A ray O 


Pontes do Recife — Mandado de pagamento da Ca- 
mara do Senado de Olinda ao seu thesoureiro, em Julho 
de 1689, em favor do capitão Antonio Fernandes de Mat- 
tos, da quantia de 2208000 que se lhe devia, pela conser- 
vação das pontes do Recife e da Boa Vista. Est À, gav 5. 


Port de Pernambuco — Situation au 17 e síecle. No- 
tes. 1875. Est A, gav 19. 


Portaria do coronel Leandro Bezerra Monteiro, do 
Crato, ordenando que o tenente Gabriel José de Figueire- 
do assuma o commando da Companhia do Capitão José 
Pereira de Mascarenhas, durante seu impedimento. Est 
A. gav lo. 


Portaria de nomeação, em 1796, do bacharel Antonio 
Faria Brandão para provedor da Real Fazenda da capi- 
tania da Parahyba. Est B,.gav 28. 

Portaria do governador de Pernambuco ordenando a 


| 


o 
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Salvador Coelho de Drumond, em 1768, que continue a 
servir no posto de capitão. Pane B, gav 28. 


* Porto de Pernambuco — .Projecto do deputado Ger- 
vasto Pires Ferreira apresentado à Assembléa Provincial 
em 7 de Janeiro de 1835, sobre o melhoramento do — 
Est A, gav 15: 


Portaria do governo imperial mandando processar o 
bacharel Manuel Pedro de Moraes Meyer, ouvidor inte- 
rino da comarca de Olinda, perante à Relação de: Per- 
nambuco. Est À, gav 11. | 


Procêsso em que o voluntario Francisco do Rego 
Barros Barreto prova os seus foros de fidalguia pela li- 


nha ascendeite, para obter a graça de cadete (1807). Est 


B 


% 


, GAVE 27. 


Processo em que o alferes Francisco Ribeiro Pires, 
do regimento de cavalaria de Serinhãem, pede ser pro- 


vido no posto de capitão de Ipójuca (1817). Ha no pro- 


cesso a patente de Alferes. Est B, gav 2/7. 


Pidoesão de contas para pagamento a José Roiz Pa- 
pagaio de um caixão para guardar” alfaias do coltegio do 


Recife. (1789). Est A, gav 27. . 


Processo sobre o desapparecimento. de uma escrava 
(1790). Est A, gav 7. 

Proclamação do governo de Lisbôa, dirigida aos 
Portugtiéses, em 29 de Agosto de 1820, sobre a rebellião 
do Porto. Est À, gav lo. 


Praça da Polé — Officio do governador Caetano 
Pinto de Miranda Montenegro à Camara.do Recife, em 
24 de Julho de 1816, sobre a reconstrucção da — Est A, 
gav 9. Pao 

Proclamação (copia) de Caetano Pinto de Miranda 
Montenegro, em 1807. Est A, gav 9. 


” 
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Proclamação do capitão Francisco Luis Virães aos 
soldados de Olinda que deram serviço de guarda na ca- 
pital durante quatro'mezes. (1852). Est A, gav 17. 


Proclamação do presidente da provincia de Pernam- 
buco aos pernambucanos exortando-os a pegar em ar- 


mas, devido aos acontecimentos nos limites de Pernam- 


buco com Alagõas. Est À, gav 12. 


Proclamação do commandante das armas da provin- 
cia de Pernambuco à tropa sobre a restauração da or- 
dem (1832). Est A, gav 12. 


“ . - 


Proclamação da” “Sentinella -da Liberdade”, refugia- 

da em Buenos Aires, aos habitantes do Brasil. Traz a as- 

» signatura de Estevam Grandona. E” um documento vi- 

brante, em que se aconselha o exterminio da dymnastia 
bragantina poretodos os meios. Est A, gav 12, 

Proclamação do chefe da Divisão João Taylor, diri- 

gida aos habitantes de Pernambuco em 21 de Abril de 

1824. Est À, gav 13, 5 

Proclamação (copia) de Manuel de Carvalho Paes de 
Apdrade, de 27 de Abril de 1824. Est A, gay 13. 

Proclamação do governador das armas de Pernambuco 

dirigida aos seus habitantes em 3 de Fevereiro de 1822. 

Est A, gay lo. 


- 
Ro 


Processo verbal (copia) e stmmario dos reos frei Joa- 
quim do Amor Divino Caneca, Agostinho Bezerra Caval- 
canti e Francisco de Souza Rangel, sob a presidencia do 
brigadeiro Francisco de Lima e Silva. Est A, gav 13. 

” pd E 

Processo da commissão militar de Pernambuco con- 
tra os revolucionarios de 1824 Nicolão Martins Pereira, 


Antonio do Monte Oliveira e Antonio Macario de Moraes. 
ESt A; E 13 - % 


Ê 
A) - 


Processo (fragmento dum) por abuso de imprensa -- 


« à E . ” 


o egrçaÃO Seda 
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(1827). Entre as peças do pracesso ha um autographo, bem 


conservado, do cidadão Antoniho. José de Miranda Falcão, 
fundador do “Diario de Pernambuco”. Est A, gav 11. 


Processo contra João Manuel Vieira Edo afinal con- 
demnado a cinco annos de degredo-para o Pará, por ter 
publicado um artigo revoluoionario no periodico o Cruzei- 


To n.º 249 de 1830. Est A, gav 12. 


. 


Pico mandâdo instaurar contra os portugueses 
José da Costa Pinto e José Jacintho de Azevedo (1835), 
presos como conspiradores contra o throno de d. Pedro 
IH, a favor da restauração do duque de Bragança (d. Pedro 


1). Presídio o jury o dr. Joaquim Nunez Maxado, que ab- 


solveu os réos, em virtude da decisão do conselho de sen- 


tença. Est A, gay 15. 


Processo crime contra João Antonio da- Trindade ê: 
(1840) cujo julgamento foi presidido pelo juiz dt 
Nunez Maxado. Est À, gav 16. 


Processo contra o juiz de paz da Boa Vista do Recife 
João Domingues da Silva. Nelle se vêm assignaturas au- 
tographas E presidente Paes de Andrade, do chefe de po- 
cia Joaquim INunez Maxado e do dr. Antonio Peregrino 
Maciel Monteiro. Est A, gav 16. | 


“Processo por crime de calumnia contra o general 
Abreu e Lima (1846). Est A, gav 16. 

- , 

' Processo por abuso de imprensa, em 1847, contra An- 
tonto Borges da Fonseca. Est A, gav 16. 


Processo de annulação de casamento de Antonio Cor- 
reia Honorato, de Aguas Belas, em 1859. Est A, gav IA 


Processo contra o tenente coronel Gaspar Cavalcanti 
de Albilquerque Uchôa, em 1873. Bibliotheca, 

Processo de estelionato em que o chileno Ernesto 
Ovalle é accusado de ter recebido lo:000$000 do joalhes- 
ro Julio Fustenberg pela venda dum hypothetico caixão de 
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ouro em pó. iDuas vezes a jury, foi em ambas absolvido. 
Ovaile. (1880): Est A, gay 20. 

Procuração de proprio punho de Marcos da Roxa e 
Vasconcellos datada de Goyanna. (1776). Est A, gav 7. 


Ruca re que fez Luisa Caetana do Nascimento, 
residente em Iguarassu”, perante o tabellião João Paulo 
Maciel Monteiro (1829). Est A, gav 12. | 


Procuração bastante passada por José Tavares Go- 
mes da Fonseca, dando poderes a Fellipe Lopes Netto e 
João Machado. Freire Pereira da Silva. Est Á, gav 15. 


Procuração passada em Goyanna, no anno de 1844, 
par d. Antonia Pessõa da Silva de Albuquerque e Mello. 
Est. A, gav 16. 


Procuração do proprio punho de Felix Peixoto de 
Britto e Mello, um dos cabeças de revolução praieira, a 
Luis Ignacio: Ribeiro Roma, para tomar posse da vara de 


juiz de direito do crime, da comarca do Recife. Est A, ga 
17. 


Procuração bastante, passada na Varzea a 1 de Ouw- 
tubro de 1675, constituindo procurador na villa de Alagoas 
a José Tavares de Araujo. E” assignada, por d. Thomazia 
Bezerra Pessôõa, viuva de João Ribeiro Pessõa, seu genro 
capitão Nuno Camello e sua mulher d. Isabel Pessõa, 
Joanna, Barraya, o capitão Braz de Araujo Pessõa e sua 
irmã Luzia de Araujo Pessõa. Est A, gay 5. 


Procuração do capitão Salvador Curado Vidal consti- 
tuindo seu bastante procurador ao dr. Francisco Bezerra 
de Castro em 30 de Junho de 1701. Est A, gav 6. 

Projecto do Senado Federal (autographo) (1894) so- 
bre a restituição a Pernambuco do territorio da antiga 
comarca do Rio S. Francisco. Est À, gav 21. 


Projecto de Nicolão Vaz de Assis (1910) para um 


Anno 


monumento à memoria de Joaquim Nabuco. Est B, gay 
31 


Projecto de reconciliação entre Portugal e Brasil re- 
digido em Lisbôa em 1825. Anonymo. Est À, gav 14. 


Projecto de creação duma academia de commercio, 
marinha, guerra, sciencias, naturaes e cirurgia, apresenta- 
do à Assembléa Legislativa provincial de Pernambuco pe- 
lo deputado Gervasio Pires Ferreira. Est A, gav ll. 


Proposta de Salvador Henriques de Albuquerque e 
padre Lino do Monte Carmello Luna (1864), no sentido do 
Instituto Archeologico, inaugurar, no Recife, as seguintes 
estatuas: de João Fernandes Vieira, em frente ao Arsenal 
de Marinha; de André Vidal de Negreiros em frente à for- 
taleza das Cinco Pontas; de Camarão no Campo das Prin- 
cezas (Praça da Republica) e de Henrique Dias na praça 
da Boa Vista (Maciel Pinheiro). Est A, gav 18. 


Proposta do engenheiro Luiz Silva (1900) para creação 
de uma estatua ao conde da Boa Vista. Est À, gav 21. 


Proposta do engenheiro hollandes Alfredo Schono- 
wsky (1900) para traduzir os manuscriptos historicos do 
Brasil ao tempo da dominação hollandesa. Est A, gav 21. 


Protesto de uma letra vencida, emittida por João de 
Deus Pires Ferreira á ordem de Gervasio Pires Ferreira, 
contra João Leite Chaves e Mello (1793). Est A, gav 7. 


Provisão regia de 18 de Outubro de 1745 dirigida ao 
provedor da Fazenda de defuntos e ausentes, capellas e re- 
sidios de Pernambuco, ordenando, na forma da lei, obri- 
gasse os administradores de capellas a fazerem os tombos 
dellas, dentro do praso de um anno. Est À, gav 6. 


Provisão regia de 7 de Fevereiro de 1753 sobre as 
terras denominadas do Espirito Santo, na ribeira do Seridó, 
capitania da Parahyba, pertencentes ao capellão Antonio 
Brandão de Lima. Est A, gav 6. 
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Provisão subscripta por Paes d'Andrade, em pleno do- 
“minto revolucionario, em favor de Januario Alexandrino da 
Silva Rabefio Caneca para cirurgião vacinador da cidade 
do Recife. Est A, gay 14. 


Provisão em favor de Manuel José da Motta, para a 
serventia de juiz de orphãos de Olinda. Est B, gav 28. 


Provisão em favor de Pedro Botelho de Barros Leite, 
para o cargo de professor de primeiras letras da villa de 
Iguarassw, E” assignada por José Carlos Mayrmk da Sil- 
va Ferrão, em 1827. Est B, gav 28. 


Provisão passada pelo general Francisco de Lima e 
Silva, governador interino da provincia, em favor de Ma- 
nuel José da Motta, para servir no officio de inqueridor, 
destripuidor e contador da Ouvidoria de Olinda. Est A, 
cav ll. 


Provisão da mesa de consciencia e Ordem, datada de 
Lisbôa, em 5 de Maio de 1825, designando a Lucio José 
Roberto para o logar de mercieiro das mercearias de Be- 
lem. Est B, gav 25. 


Provisão da junta governativa e do cobido de Olinda 
em favor de José Maximo de Freitas, para professor pri- 
mario de S. Lourenço da Matta, em 1823. Est B, gav 28. 


Provisão da junta do governo provisorio de Pernam- 
buco, datada de 22 de Maio de 1882, em favor de Ange- 
io Custodio da Silva Fragoso na serventia, por um amno, 
do emprego de professor de primeiras letras da freguesia 
da Varzea, com 1208000 annuaes. Est B, gav 28. - 


Provisão do senado da Camara de Olinda, em favor 
de Francisco Peretra da Cruz, para exercer o cargo de ca- 
pitão de campo, durante um anno (1817). Est B, gav 28. 


Provisão da junta da Real Fazenda de Pernambuco, 
datada de 11 de outubro de 1817 e firmada pelo gover- 
nador da capitania general Luiz do Rego Barreto, 
confirmando a nomeação de Casemiro Amant Michel Cha- 


e 
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ve, no logar de director do jardim botanico das plantas 
exoticas de Olinda. Est B, gav 28. 


Provisão em favor de Manoel Ferreira Chaves para om 
servir como guarda da mesa de estivas da Alfandiga das à 
Fazendas de Pernambuco. Est B, gav 28. 

Provisão do vice-presidente da Provincia de Pernam- 
buco Manoel de Souza Teixeira, em 21 de Junho de 1845, 
em favor do bacharel Luis Corrêa de Quiroz Barros, no 
cargo de promotor publico de Victoria. Est B, gav 28. 


Provisão de nomeação do bacharel os de Albu- 
querque Fernandes Gama, para promotor publico da co- 
marca de Rio Formoso — Est B, gav 28. 


Provisão de vigario geral foraneo da Camara de 
Manga, em favor do a José de Moura Barbosa, fir- 
mada pelo Sds d. João da Purificação Marques Perdigão, : 
em 1860. Est B, gav 28. 


, 


ze 


Quadro estatístico da população da frequesia de N.S. 
da Penha de Gameleira elevada a villa em 1872. Est A, 
gav 19. 


Queixa do capitão Marco da Rocha, à Santa Sé, pe- 
to desapparecimento de documentos. Est À, gav 9 


Queixa de Florencio José Carneiro Monteiro ao juiz 
de paz contra o periodico Velho Pernambuco, que o accu- 
sa de jogador. Est A, gav 15. 


Questão de terras do lugar Magdalena Furtada, no 
Pão Amarello, entre o convento do Carmo de Olinda e 
José de Mello Cezar de Andrade (1/98). Est A, gav 8. 


vo 
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+ 
Rangel — Processo de Francisco de Souza — como 
co-reo da revolução de 1824. Est A, gav 13. 


Rebellião praieira — Termo em mesa pelo qual a ir- 
mandade de N, S. da Conceição deliberou suspender sua 
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festa em 1847, visto os disturbios que antecederam á 
revolução praieira. Est A, gav 3. o 


Rebellião praieira -- Serviço de ronda em 1848. Est 
A ipavS. 


Rebellião praeira — Informações de Leodigario An- 
tonio de Oliveira, revolucionario de 1848, testemunha da 
morte de Nunez Maxado, sobre o local e o modo por 
que tombou na lucta o chefe dos rebeldes. Est A, gay 3. 


Rebellião praeira — Carta dos revolucionarios Joa- 
aum Vilella de Castro Tavares, dr. Fellipe Lopes Netto, 
Antonio Corrêa Pereira de Mello e José Ignacio de 
Apreu e Lima, escripta de bordo da corveta Euterpe que 
os deportara para Fernando de Noronha (1849), agrade- 
cendo ao tenente coronel Antonio Gomes Leal, com- 
mandante da fortalesa do Brum, o tratamento que lhes 
deu durante o tempo em que ali estiverem presos. Est A, 
gav 3 


Rebellião praieira —- Carta de Antonio Borges da 
Fonseca, um dos chefes da -—— escripta de acampamento 
de Siridó, sobre sua marcha e alguns combates. Est A, 
gav q. ; e 


Rebellião praieira — Apontamentos do general PA Tip 
e Lima sobre seu processo como coparticipe da — (1849). 
EstiN pays 


Rebellião praieira — Ordem do d'a passada em Agua 
Preta, pelos revoltotos, em 23 de Janeiro de 1849. Est A, 
gav 3, 

Rebellião praieira — Relação dos presos politicos re- 
colhidos ao brigue Austral e que ainda lá se achavam no 
dia 15 de Maio de 4849, Parece letra do general Abreu e 
Lima, um dos presos, suspeita que ainda mais se funda 
numa objurgatoria existente no fim da relação. Est A, 


gav 5, Res PO O ER (Ph 
Rebellião praieira — Documentos relativos à Amnistia 
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de Joaquim Rufino do Rego, João Felix dos Santos, An- 
tonio Pereira de Carvalho, João Martins Raposo, Clarindo 
Pereira Catão, Manoel Pereira de Moraes, Francisco José 
do Rego, José da Silva Vianna como compromettidos na 
rebeliião de 1849. Est A, gav |3. 


Rebellião praieira — Processo contra Pedro Ivo e seus 
companheiros revolucionarios de 1848, instaurado na co- 
marca de Agua Preta e do qual fazem parte Interessantes 
documentos. (1850). Est A, gav 3. 


Rebellião praicira — Discurso do major José Domin- 


“ gues Codoceira sobre a revolução de 1848 e sobre Nunez 


Maxado. Est A, gav 3. 


Recife — Acta da eleição procedida entre os eleitores 
das parochias (1821) para a eleição de doze eleitores da 
vila do — Est A, gav lo. 


Recife — Elevação à cidade da villa do -— Copias 
autenticadas dos manuscriptos existentes no Archivo 
publico nacional (1820). Est A, gav lo. 


- Recife — Mappa geral da população da freguesia de 
— recenscada em 18/2. EEst A, gav 18. 


Reclamação ao bispo de Olinda contra o mão pro- 
cedimento do vigario da freguesia de Taquara (1830). Est 
A, gav 12. ' 

Recurso do abbade do mosteiro de S. Bento ao impe- 
rador, do acto do bispo de Olinda que por seu delegado 
padre Joaquim Saldanha Marinho, visitou as capellas do 
Engenho Velho e dos Remedios,: pertencentes ao mostei- 
To, impondo a pena de carcere aos monges frei José de 
Santa Thereza e frei Joaquim de Santanna, Est A, gav 
18. 

Recurso do capitão Luis Guedes Alcoforado, de Igua- 
rassu” contra os herdeiros da d'zima da chancellaria da ci- 
dade da Bahia. Est À, gav 8. 


my e E fo dam a VR 
Eu Aa ! o » ES a y EN 4 Ex 
! ' - . ed. 


Relorma (certidão) do icommandante da | brigada 
Joaquim Jeronymo Serpa (1831). Est A, gav 12. 


ac E 


a 


Regimento (copia) expedido em Labos em 19 de 
Agosto de 1670 para o governador da capitania de Per- 


px 


nambuco. Est A, gav 5 


Registo de praças engajadas para a guarnição de 
Pernambuco (1826). Est A, gay Il, 


Registo de foro (copia) passado em favor de João 
Paes Barreto, em 1783, concedendo-lhe armas e brasão 
de fidalguia. Est B, gav 28. 


Registo de praças engajadas para a guarnição de 
Pernambuco (1833). Bibliotheca. 


“Registo das praças ensajadas para a guarnição em 
I804. Est A, gav 9. 


Registo das ordens pertencentes ao juizo dos bens 
confiscados aos jesuitas expulsos de Portugal e seus do- 
minios 41771). Est A, gav 6. 


Registo das cartas regias e reaes avisos dirigidos ao 
governo em 1804. Bibliotheca. 


Rêgo — Apontamentos biographicos do commendador 
Luiz Francisco de Barros — (1857). Est B, gav 28. 


Regueira — Carta de familiar do Santo Officio a Do- 
mingos Germano Affonso -— em 1803. Est B, gay 28. 


Regulamento dos arsenaes de guerra provinciaes —. 


Pará, Pernambuco, Bahia, Rio Grande do Sul e  Matto- 
Grosso (1832). Est A, gav 12. 

Relação das propriedades de casa e mais bens de 
raiz que possue a Congregação do Oratorio do Recife Gi 
Felippe.) (1767). Est A, gav 6. 


Relatorio (copia) do coronel de artilharia Jose Joa- 
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quim do Rego Barros (1920). Sobre a defesa de Pernam- 
buco. Est A, gav 21. 


Requerimento de Faustino Theotonio Pereira Car- 
doso, cabo do regimento de milicianos dos pardos, pedin- 
do isenção do serviço militar emquanto exercer o cargo de 
mestre da capella da Santa Sé de Olinda. Est A, gav 12. 


Regulamento do Instituto Commercial Pernambuca- 
no, approvado pelo governador Corrêa da Silva (1891). 
Est À, gav 20. 


Relação dos socios do Instituto Archeologico em 1877. 
Est À, gav 19. 


Relação das pessoas que, de' Pernambuco, contribui- 
ram para o donativo pedido pela carta regia de 6 de Abril 
de 1804. Está rubricada pelo governador Caetano Pinto 
de Miranda e pelo secretario Mayrink. Est 4, gay 9. 


Relatorio (copia) de frei Fidelis Maria de Fog- 
nano sobre a colonia Isabel, antiga colonia militar de Pi- 
menteiras, hoje colonia frei Caneca (1875). Est A, gav 19. 


Representação (copia da) que os senadores e deputa- 
dos dirigiram a d. Pedro de Alcantara, em 22 de Julho de 
1480, para que assumisse logo o throno. Est A, gav 16. 


Representação do intendente da marinha ao governo 
de Pernambuco sobre a necessidade de mais um escrivão 
(1800). Est À, gav 9. 


Requerimento do soldado José Pereira da Conceição 


(1803) solicitando amnistia do serviço do exercito. Há, 


nesse documento, uma informação com assignatura do ma- 
jor Manuel Joaquim Barboza de Castro — o futuro bri- 
gadeiro que Ideu causa à explosão de 6 de Março de 1817. 
Est A; gav 9. 


Requerimento de Thomaz Avelkinson, Thomaz Pratt, 
Patricio Guatusumus, e Thomaz Perkins, ingleses, abju- 


i 


" 


308 Manuscriptos 


Anno 


e. 


rando a religião que professavam pedindo ao bispo con- 
versão ao catholicismo (1/52). Est A, gav 6. 


Requerimento de José Correia Lima e Maria Pache- 
co, de Goyanna, ao bispo de Olinda, pedindo dispensa do 
(2º.) segundo grão de consaguinidade para casamento 
(1752). Est A, gav 6. 


Requerimento do bacharel José Paulino da Camara, 
proniotor publico da comarca do Recife, pedindo licença à 
pres'dencia para alistar-se no primeiro corpo de volunta- 
rios da patria em organização, com destino ao Paraguay 
(1865). Est A, gav 18. 


Requerimento do deputado Gervasio Pires Ferreira 
(1835) á Assembléa Legislativa provincial sobre o meio. 


circulante —- Est A, gav 15. 


Requerimento de José de Oliveira Miranda (1836) 


coiu um despacho do juiz de direito e chefe de policia Joa- 


quim Nunez Maxado, que foi, posteriormente chefe da 
revolução de 1848. Est A, gav 15. 


Regulamento da irmandade de S. José de Rrba Mar 
(1838). Est A, gav 15. 

Requerimento do alferes secretario do 5.º batalhão da 
guarda nacional Antonio José de Oliveira Miranda, sobre 
as suas obrigações e despacho do marechal A. €. Seára 
cor:mandante das armas. Est A, gay 1/7. 


Requerimento da noviça Isabel Bartoleza da Con- 
ceição, à ordem 3.* de. Pernambuco, para professar (1762). 
Est À, gav 6. 


Requerimento de Salvador Coelho Serpa de Drumond 


para ser provido no posto de capitão de ordenanças da vil- 
la do Recife. Est A, gav 9. 


Requerimento de Salvador Coelho de Drumond e 
Toão Nepomuceno Carneiro da Cunha (1813) pedindo á 
junta da Fazenda Real mandar passar por certidão se 
«ram ou não devedores à mesma fazenda. Est A, gay 9. 
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Requerimento de Miguel José Ferreira Braga Per- 
nambuco, como téstamehteiro do ajudante José Peixoto de 
Abreu, pedindo a remoção para si, do deposito de dois es- 
cravos do fallecido, os quaes tinham sido penhorados pelo 
Tribunal da Mesa de Consciencia (1783). Est A, gav 7. 


Resumo historico del periodo de la ultima dictadura 
del Libertador Simon Bolivar, por I. L., official general 
de los Ejercitos de la Colombia. (Este trabalho é dô ge- 
meral Abreu e Lima e delle foi dada “uma copia, 
em 1922, eo governo da Venezúela que o publicou em h- 
VrO ja EStrÃo gavol?: 


Revolta da Armada — Rascunho da acia do conse- 
lho ue officiaes reunido a 28 de Setembro de' 1893, em. 
Santa Catharina, o qual opina pela rendição à esquadra 
revoitosa, por falta de elementos para a resistencia. Est 
A, gar 20. 


Revolta da Armada — (Carta do general Leite de 
Castro (1894) commandante do districto militar de Per- 
nambuco, perimittindo que o dr. Vicente Ferrer de Barros, 
Wanderley e Araujo visitassse o preso político Manoel 
Innocencio Menma da Costa, recolhido ao corpo policial. 
Est A, gav 21. 


Revoluções do Brasil. Fragmento do manuscripto— 
(1703-1815) CEStUAM par 7. 


Revolução de 1817 — Attestado do megociante João 
da Siva, passado em 22-12-1819, declarando que o coro- 
nel Manuel Correia de Araujo deu voluntariamente ----: 
4:ocu$ooo para gratificar as tropas que vieram da Bahia 
auxiliar a restauração do governo monarchico em 1817, 
quantia esta que o attestante recebera como caixa da res- 
pectiva subscripção. Est À, gav 1. 


Revolução de 1817 — Carta regia de 6 de Agosto de 
1817, dirigida ao desembargador Bernardo José Teixeira, 
presidente da Alçada, sobre a — Est A, gay 1. 


Revolução de 1817 — Auto de perguntas feitas em, 
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“Oeiras, Piauhy, ao preso João dos Reis Curado, natural 
de Govanina, da capitania de Pernambuco, Est A, gav 1. 


Revolução de 1817 — Carta regia de 6 de Agosto de 
1819 mandando commutar a pena capital em prisão per- 
petua. exceptuando os cabeças, aos compromettidos na — 
Est A, gay 1. | 


Revolução de 1817 — Petição de Luis José de Al- 
buquerque e Mello para provar a sua não coparticipação 
no movimento de 1817. Est A, gav 1. 


Revolução de 1817 — Decreto (copia) de 6 de Feve- 
reiro de 1818 manidando encerrar os trabalhos da Alçada 
de 1817. Est A, gay 1. 


Revolução de 1817 — Relação das pessoas que, por 
ordem do generai governador foram presas e recolhidas ás 
cadeias das fortalesas e villas, por ordem do juiz presiden- 
te da Alçada. Est À, gav 1. 


Revolução de 1817 — Carta (copia) de José da Cruz 
Ferreira, o denunciante da — sobre o referido movimento 
e contraditas à mesma carta (1818). Est À, gav 1. 


Revolução de 1817 — Mappa com os nomes dos cons- 
piradcres de 1817 e demais informações sobre os mesmos. 
Est A, gav mp 


Revolução de 1817 —- Officio do dr. Julio de Mello 
Filho, secretario do governo ao Instituto Archeologico, 
communicando ter mandado copiar na Casa da Detenção a 
nota dos lançamentos feitos na antiga cadeia do: Recife, 
referente à entrada e sahida dos presos de 1817, a qual 
tora obtida por pesquisas do major José Domingues Co- 
doceirra — Est À, gav 21. 


Revolução de 1817 — Officio de Oliveira Lima sobre 
a publicação da 3.º edição da Historia da Revolução de 
1817. Est A, gav 21. 


Revolução de 1817 — Bandeira republicana distri- 
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bui la na Parahyba por occasião das festas do 1.º centena- 
rio da — Est A, gay 1, 


Revolução de 1817 — Summario de um trabalho his- 
torico desde a revolução de 1817 até a abdicação de d. Pe- 
dro 1. Presumo seja do <oronel José de Barros: Falção 
de Lacerda. Est A, gav 1. 


Revolução de 1817 — Perdão concedido a Francisco 
Xavier Martins da França, sentenciado de morte pela 
commissão militar de Pernambuco, como complicado :: 
Est A, gav 1. 


Revolução de 1817 — Defesa (copia) apresentada à 
Alçada que julgou os revolncionarios de 1817, pelo cura- 
dor Antonio Lins de Britto Aragão e Vasconcellos o qual 
procura demonstrar que não se trata de uma rebellião 
Balthazar de Souza Botelho de Vasconcellos sobre a— de 
Pernambuco em 1817, affirmando-lhe que “sob pena de 
morte” não virá para os revolucionarios um grão de fari- 
nha, Est A, gay 1. 


Revolução de 1817 — Lista das testemunhas que de- 
pozeram no processo contra os revolucionorios de 1817. 
Est A, gav 1. 


Revolução de 1817 — Justificação de Antonio José 
Pires, senhor do Engenho Guerra, sobre sua fidelidade ao 
rei, durante a — Est À, gav 1. 


evolução de 1817 — Officio do conde dos Arcos a 
Balthazar de Souza Botelho de Vasconcellos sobre a — 
de Pernambuco em 1817, affirmando-lhe que “sob pena de 
morte” não ivirá para os revolucionarios um grão de fa- 
rinha. Est À, gav 1. 


Revolução de 1817 — Livro do tombo do convento 
de S. Francisco. Contem, entre outras cousas curiosas, 
uma circular condemnando a — Est À, gav 1. 


Revolução de 1817 — Carta (copia) do governador 
Luis do Rego Barreto ao vigario capitular da diocese Ma- 
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noel Vieira de Lemos Sampaio, pedindo a intervenção do: 


clero na situação politica da provincia. Est À, gav 1. 


Revolução de 1817 — Documentos firmados por Do- 
mingos José Martins e padre Miguel Joaquim te Almei- 
da Custro, membros do governo revolucionario de 1817. 
Est 4, gav 1. 

Revolução de 1817 — Defesa de Manoel Correia de 
Araujo sobre sua' coparticipação na — Est A, gaáv 1. 


Revolução de 1817 — Depoimentos (copia) dados na 
ouvidoria da Parahyba contra o patriota Manoel Florenti- 
no Carneiro da Cunha. Est A, gav 1. 


Revolução de 1817 — Officio do ministro Thomaz 
Antonio da Villa Nova Portugal ao presidente da provin- 
cia do Piauhy, sobre o revolucionario pernambucano Ma- 
noel Januario Bezerra Cavalcanti de Albuquerque. Est A, 


“gav l. 


Revolução de 1817 — Defesa de Luis Antonio de Al- 
buquerque Maranhão, revolucionario de 1817 no Rio Gran- 
de do Norte. Est A, gav 1. 


Revolução de 1817 — Defesa de José de Olanda de Al- 
buquerque Maranhão, revolucionario de 1817 na Parahy- 
ba. Est 4, gav 1. 


Pevolução de 1817 — Processo de fornecimento de 
viveres para as forças da — Verifica-se que as autorida- 
des são tratadas pelo nome de “patriota” e o proprio dic- 
tador se assigna patriota Domingos Theodoro Jorge. Est 
A, gav 1. 


Revolução de 1817 — Relação dos presos compro- 
mettidos na — e recolhidos á cadeia da Bahia. Est A, 
gav 1. 


Revolução de 1817 — Requerimento de d. Thereza 
Pereira Vianna, dirigido ao -soberano em favor do seu ma- 
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rido coronel Manoel Correia de Araujo, preso por com- 


promettimento na — Est A, gav 1. 

Revolução de 1817 — Defesa (minuta) do coronel 
Manoel Correia de Araujo, relativamente ao seu compro- 
meitimento na — Est A, gav 1- 


Revolução de 1817 — Ordens do Quartel General do 
Recife, em 4 e 5 de Março de 1817, relativos à rivalidade 
entre portigueses e brasileiros. Est A, gav 1. 


Revolução de 1817. — Proclamação do governador 
Luis do Rego Barreto de 2 de Julho de 1817. Est A, gay 1. 


Revolução de 1817 — Proclamação (copia) do gene- 
ral Lins do Rego Barreto “aos honrados e fieis pernam- 
bucanos” em 23 de julho de 1817. Est A, gav 1. 


Revolução de 1817 — Proposta de José Isidoro Mar- 
tins junior (1896) para a construcção de um monumento 
commemorativo da revolução de 1817, na actual praça Ba- 
rão à Lucena, onde existio o quartel de artilharia e donde 
irrompeo o movimento. — Est À, gav 1. 


Revolução de 1817 — Decreto (copia) de 2 de Mar- 
ço de 1821 dispensando Caetano Pinto de Miranda Mon- 
cenegro do processo que teria de correr para se justificar 
do successo de haverem os rebeldes de Pernambuco se 
apoderado do governo em 1817, quando elle era gover- 
nador. Est A, gav 1. 


Revolução de 1821 — Officio do governo da Parahy- 
ba av governo revolucionario de Goyanna, sobre a instal- 
lação deste. Est A, gav 2. 


Revolução de 1821 — Resolução dos revolucionarios - 
de Goyanna de marcharem contra a capital, Está subs- 
cripta, entre outros, por José Joaquim Coelho, posterior- 
mente Barão da Victoria, Antonio Correia Seara, poste” 
riormente brigadeiro e Francisco do Rego Barros, que 
morreu conde da Boa-Vista. Est A, gav 2. 
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Revolução de 1821 — Original da proclamação de 
Menna Calado e Manoel Clemente, lida ás tropas revolu- 
cionarias. Est À, gav 2. 


Revolução de 1821 — Resolução da Camara da villa 
de Serinhãem não reconhecendo o governo revoluciona- 
rio de Goyanna. Est À, gav 2. 


Revolução de 182] 


Apontamentos | <hronolo” 
gicos do movimento revolucionario de Goyanna. Deve, pe- 

la calligraphia, ser da autoria de Fellipe Menna 
=EstiÃ pãv é. 


Callado. 


A, gav das = 


Revolução de 1821 — Registo dos oíficios, com ag de- 
vidas copias, do governo revolucionario de Goyarna, Est 


Revolução de 1821 —. Officio de José Camello Pessõôa 
de Mello à junta revolucionaria de Goyanna sobre a no- 
nieação de officiaes para as forças. Est A, gav 2. 


Revolução de 1821 — Registo de officios, com os as- 
sumptos dos mesmos, remettidos pela junta revoluciona- 
ria de Goyanna. Est À, gav 2. 


Revolução de 1821 — Protesto de Fellipe Menna Cal- 
lado «e Manocl Clemente, cabeças, redigido e assignado pe- 
lo primeiro, contra a convenção de Beberibe. Est O, gav 
2. 


Revolção de 1821 — Officios da villa do Cabo aos 


membros da junta revolucionaria de Goyanna. Entre ou- 
tras assignaturas, contem a de Francisco Paes 


Barreto, 
posteriormente marquez do Recife. Est A, gav 2 


Revolução de 1821 — Officios do tenente coronel An- 
tonio Cayolo, commandante das forças portuguezes, aos 
membros do governo da junta de Goyanna. Est À, gay 2. 


Revolução de 1821 — Carta de José Victoriano, 


de 
i4 de Setembro de 1821, sobre os acontecimentos politi- 
cos de Pernambuco nessa epoca. Est A, gav 2 
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Revolução de 1821 —- Registo das Portarias do Go- 
verno Constitucional Temporareo da Provincia de Per- 
nambuco. Est A, gav 2. 


+ 
+ 


Revolução de 1821 — Livro de actas do Governo Cons- 


titucioral Temporareo da Provincia de Pernambuco, em 
1821. Est A, gay 2. - 


Revolução de 1821 — Carta de José Victoriano Del- 
gado de Borba Cavalcanti de Albuquerque e Joaquim 
Maitins, datada de Fragoso, dirigido ao coronel Mano- 
el Correia de Araujo, sobre os acontecimentos politicos 
da epoca. Est A, gav 2. 


Revolução de 1821 — Copias de officios expedidos pe- 
lo governo revolucionario. Est A, gav 2. 


Revolução de 1821 — Historico do movimento revo- 
lucionario de 1821 redigido por Fellipe Menna Callado da 
Fonseca. Est A, gav 2. 


Revolução de 1821 — Officio da junta governativa 
do Recife ao governo revolucionario de Goyanina. Está 
subscripto, entre outros, por Luis do Rego, Luis Antonio 
Salazar Moscoso, Antonio de Moraes Silva, José Carlos 
Mayrink da Silva Ferrão: Est'A, gav 2. 


Revolução de 1821 — “Resumo dos successos de Per- 
nambuco, apressadamente escriptos por quem os ha ob- 
servado com vistas constitucionaes e imparcialidade” De- 
ve ser da autoria de Menna Callado. Est A, gav 2. 


Revoluções no Brasil — Analyse. Fragmentos de uma 
obra escripta em principios do seculo XIX. Est A, gav 
1Z: 


Rezende — Attestado de conego Vigario Vanancio 


"Henriques de — em favor de José Dias Alves Quental. 


Est A, gav.l7. 


43 


Ribeirão — Parecer do dr. Martins Costa e outros 
sobre uma pedra encontrada em — Est A, gav 21, 


q 
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Ribeiro — Carta de familiar do Santo Ofíficio a Ma- 
aoel Antonio — em 1785. Est B, gav 28. 


Ribeiro — Memoria do dr. Luis da Costa Portocarre- 
ro sobre o craneo do padre João —- Pessoa, de Mello Mon- 
tenegro (1871). Est A, gav 18. 


Rio Doce — Curioso officio do commissario de poli- 
cia de — ao de Olinda, sobre a prisão de duas mulheres. 
Est A, gav-15. 


Rio Formoso — Descripção das festas realizadas em 
1l9o0 nos escombros do reducto de Rio Formoso. Est À, 
gav 21. 


Rio Grande do Norte — Officio do presidente da pro- 
cracia ido -— de 24 de Setembro de 1924, dirigido ao mi- 
nistro do Imperio, dando conta dos movimentos politicos 
da mesma provincia, naquelle anno. Est À, gav 13. 


Rio Grande do Norte — Devassa (copia) procedida 
no — contra o sargento mór João Marques de Carvalho, 
comandante do batalhão de 1.º linha da cidade de Na- 
tal (1825). Est A, gav 11. 


Rio Grande do Norte — Carta do presidente da pro- 
vincia do —(1825) Manoel do Nascimento Castro e Silva 
ao commandante do regimento de infantaria miliciana n. 
1, Nascimento de Castro e Silva sobre copias do Conse- 
lho de guerra. Est A, gav ll. 


Rio Grande do Norte — Offício de José Victoriano 
Maciel, datado da villa de Jardim (1-1-1827) dirigido ao 
presidente do — com relação a mandar à sua presença 
diversos membros da mesma villa. Est A, gav 11. 


Rio Grande do Norte — Edital do juiz de páz de Na- 
tal sobre a evasão do ajudante Joaquim Ferreira de Pau- 


la Moreira. Est A, gav 15. 


Rio Grande do Norte — Copias de algumas peças do 
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processo instaurado no — pela conspiração e sedição que 


ali correu em 1828. Est A, gay 15. 


Rio Grande do Norte — Devassa (1821) sobre o mo- 
tim e deposição do sargento mór João Marques de Car- 
valho commandante do batalhão de linha da guarnição 
do— Est A, gay lo. 


Rio Grande do Norte — Defesa de Luis Antonio de 
Albuquerque Maranhão revolucionario de 1817 no —Est 
A, gav 1. 


Rio Grande do Norte — Devassa (traslado) tirada 
no -—- em 1820 do motim e esbulho feito contra o sar- 
gento mór João Marques de Carvalho, do commando do 
seu batalhão . Est A, gav lo. 


Rio Grande do Sul — Relação dos serviços que pres- 
tou à capitania do —o brigadeiro Francisco João Roscio 
(1805). Est A, gav 9. 


Rio Grande do Sul —- Certidão sobre os actos do 
brigadeiro Francisco João Roscio, como governador interi- 
no do — (1804) Est A, gay 9. 

Rodgers — Processo militar a que respondeu (1824) 
James H. Rodgers, condemnado à morte. Est A, gav 14, 


Ruas do Recife — Proposta de José Domingues Co- 
doceira com parecer favoravel ao Instituto Archeologico, 
no sentido da Camara Municipal restaurar os nomes da 
rua do Hospicio, do largo de S. Antonio, Corredor do 
Bispo e outras e não alterar os nomes tradicionaes. Na 
proposta ha o nome de cada uma das ruas. (1877). Est A, 
gav 19, 


Salvador Coelho Serpa de Drumond — Requerimento 
(1813) de — pedindo ser provido no posto de capitão de 
ordenanças da villa de Recife. Est A, gav 9. 


Santa Casa de Misericordia de Olinda — Certidão 
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ARA Cala A Si ad scailição 


sobre Antonio Tavares de Mello, enfermeiro do Hospital | 


da — 1805. Est A, gav 9. 


Santa Casa de Misericordia — Relação dos irmãos 
da extincta — de Olinda. Est A, gav 9. 


Santa Maria — Noticia sobre frei Luis de — bispo 
de Pernambuco, por d. Michaella A. de Santa Thereza. 
Seculo XVII. Est B, gav 2/7. 


Santo Amaro das Salinas — Certidão da escriptura 
de venda ão terreno em que esta edificada a egreja de — 
com a qual fica extincto o vinculo que existia (1870). 
Est A, gav 18. 


S. Francisco — Carta regia de 8 de Agosto de 1794 
sobre os criminosos do rio -—- dando direito à justiça de 
Pernambuco a fazer prisões na Bahia e vice-versa. Est 
A, gav 6. 


São Lourenço — Provisão em favor de José Maximo 
de Freitas, para professor primario de — em 1823. Est 
B, gav 28. na 

Seara — Acto de demissão (1824) do Major Antonio 
José — do serviço do exercito. Est A, gay 14. 


Seminario de Olinda —- Certidão de exame publico 
de rhetorica, prestado por Antonio Julião Rogerio (1815) 
sob a presidencia do padre Miguel Joaquim de Almeida 
Castro, que o subscreve. Est A, gav 9. 


Seminario de Olinda —- (ração academica que, na 
abertura do — recitou o padre Miguel Joaquim de Al- 


meida Castro, professor de rhetorica em 1800. Est A,. 


gav 9. rod 


Seminario de Olinda — Lista dos estudantes de Rhe- 
torica, organizada pelo padre Miguelinho, em 1800. Est 
A, Fav 9. 


Senado de Olinda — Recibo (1822) passado por mu- 
sicas executadas durante as eleições do — Est À, gav lo. 


>», “ 
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Sentença civel de acção de juramento dialma de Vi- 
sente de Miranda Henriques contra Antonio Francisco 
Durano (1800)—. Est A, gav 9. 


Sentença de habilitação de “genere” passada em fa- 
vor de João José da Silva, em 1828, para receber ordens 
sagradas ou honras ecclestasticas. Est B, gav 28. 


Sentença civel de força nova em favor do capitão- 
mór Francisco Carneiro Pessoa e sua mulher d. Maria 
O e Mello, contra Francisco Xavter e sua mulher. (1789) 
Esto A Sav: 7. 


Sentença civel de quitação, passada a favor do capitão 
Marcos da Rocha e Vasconcellos, como testamenteiro de 
Leonor Soares de Almeida (1/82). Est A, gav 7. 


Sentença (traslado) a favor do capitão mor João 
Paes Barreto sobre a administração da egreja e hospital 


do Paraizo, em questão com os herdeiros de d. João de 


Souza (1753). Est A, gav 6. 


Sentença escripta e assignada pelo dr. Anselmo Fran- 
cisco Peretti (1859) no Recife, sobre uma questão entre 
Vicente José de Britto e d. Maria Nobre de Jesus Moraes. 
Est A, gav 18, 


Sentença civel do Tribunal de Relação dando ganho 


«e causa à fazenda publica contra o appellado embargante 


Salvador Coelho de Drumond e Albuquerque (1837). Est 
A, gav 13. | 


Sequestro procedido no engenho Paratibe por morte 
do capitão Bernardo Vieira Leitão de Mello. Est A, gav 15 


Seridó — Carta de mercê passada ao padre Manuel 
Gomes de Azevedo, em 1800 confirmando a sesmaria de 


tres leguas na ribeira do —, no Rio Grande do Norte, 


concedida pelo governador da capitania. Est A, gav 28. 


Serinhãem — Certidão da venda do engenho Rosa- 
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é rio, da villa de ERR RES ce em sem Maio de 85. Est A, a 
gav 7. AS 


Serinhâãem — Mappa geral da população a gs e E 
de 'N. S. da Pag RSA die == recenseada + em, pasto Rd Ay 
: gav 19, e 


Sermão pregado (l8lo) na freguesia de Re Est Sina 


E Sermão sobre o texto Beotus venter que te portavit . Rae 
pregado na parochial egreja do Cabo, a 8 de Outubro de. 
1801. Est A, gav 9, 


Sermão sob o texto Scitis ata facerim vobis? (1760). 
Anonymo. Est À, gav 6. 


TODAS nd Soap Cardio AA 


Serpa — Certidão da reforma do cirurgião mor da. 
brigada Joaquim Jeronymo. (1831). Est A, gov 12. 


Serpa — Fé de officio (certidão) do cirurgião Joaquim 
Jeronymo Serpa (1831). Est B, gav Er RE A 


É a MR ER 


Serpa — GR RA de attestados Rad A ao serviço f 

militar do é 

A, pav 12. 

Serra da Rola — Carta de sesmaria da — em Ipojuca, E 

pa passada a favor de José Pereira da Cunha dic Eanes A, 
A 6. a | a 


dSr 


; : ER 

Sede requerida por Francisco asian de Medei- 

ros Re a fazenda chamada Rio Rs ia ou Rendo. no 
Ceará. (1765). Est A, gav 6. 


SE Sesmarias — Excerpto de um trabalho forense sobre. 

-— sem data nem nome do autor. Est A, gay 16. Ria 
Es Silva — Cotresnondénco official (copia) do ReRPio 
Ê Wraneisco de Lima e — commandante do exercito da Boa 
A Ordem, contra os revolucionarios de AZ. Est A, gavo iê, 
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 Silvã = Justificação do soldado Isidoro Francisco de 
Paula Mesquita e — para obter sua nomeação, de cadete 
— Est B, gav 27. 
Eua , 
Silva — Justificação de José Mendes da *- para obter 
c posto de cadete. Est B, gav 27. 


Soccórro — Acto do lançamento da pedra funda- 
mental da egreja de S. Francisco, na Colonia > em É 
de Dezembro de 1878. Est A, gav 19, Re 


E * Soledade — Documentos sobre a fundação da egreja 


da Soledade e Hospital de Lazaros"(1714). Est A, gav 6. 


Soares — Traslado dum processo em que Antonio 
Marques da Costa —- do engenho Trapiche de Serinhãem, 
reir.vidica a posse de uma casa no logar Passo (1/03).4Est 
e . 


Studart -- Apontamentos, biographicos do dr. Gui 
Ibcrme Studart. Est B, gav 27. 


Summario crime tirado na antiga villa do Cabo, con- 
tra Chrispim Antonio Nunes, pelo commandante militar 
José do Rego Barros..À 4 de Abril de 1825. Est A, gav 
11. 

Synopsis — Original da ultima synopsis de 1852 do 
general Abreu e Lima para o seu conhecido livi ro com esse 
titulo. Est A, gav 16. 


Tabella para o embandeiramento e salvas nas forta- 
lezas de Pernambuco, organisada pelo major Eemysio de 
* Souza Mag Est E Ras 17. 


a 


Taquara — Reclamação ao bispo de Olinda contra o 
mão procedimento do vigario da Era MáSia de — Est À, 
gav 12. x 


- - 'Taquaretinga — Termo de juramento de adhesão & 
independencia do Brasil, prestado na matriz de —< a 8 de 
Novembro de 1822. Est À, gav Jo. 


* + 
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Tavares — Certidão de baptismo do padre Francisco 
Muniz, Tavares. Est A, pav ll. 


Tavares — Officio do governo da provincia remet- 
tendo ao padre Muniz — o diploma de deputado por Per- 
nambuco às córtes de Lisbôa (1821). Est A, gay lo. 


Tavares — Carta (1823) da junta governativa de Per- 
nambuco (copia autenticada) ao deputado padre Muniz — 
sobre sua chegada à corte. Est A, gav lo. 


Tavares — Requerimento do padre Muniz — profes” 
sair de grammatica latina da villa do Cabo (1821) indi- 
cando o padre Ignacio de Almeida Fortuna para reger a 
mesma cadeira na ausencia do requerimento, que foi elei- 
to deputado e tem de retirar-se para Portugal. Est À, gav 
lo.- 


Tavares — Provisão do bispado de Olinda (1821) para 
o padre Muniz — professór de grammatica latina da villa 
do Cabo, pregar e ouvir de confissões aos fieis. Est O, gav 
io 

Tavares — Decreto do governo imperial em que ac- 


ceita a renuncia do monsenhor Muniz Tavares do cargo . 


de conselheiro, conservando-lhe porem, as honras. Esta 
assignada pelo ministro Eusebio de Queiroz. Est A, gay 
e a 


favares — Certidão do senado attestando que o de- 
putado mons. Muniz — jurou a constituição politica do 
Imperio. Est A, gay 11. 


- 


Tavares — Carta de conselheiro de mons. Francisco 
. es = 
Muniz — passada em 1849. Est B, gay 28. 
Tavares — Diploma de bacharel em theologia de 
Hrancisco Muniz — pela Universidade da França. Est B, 


gav 28. 


Tavares — Certidão da provisão de professor regio de 
grammatica latina da villa do Cabo, passada em favor do 
padre Francisco Muniz — (1825). Est A, gav 11. 
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Tavares — Carta de dignatario da Ordem do Cruzeiro 
conferida a Francisco Muniz — em 1841. Est B, gav 28. 


Tavares — Licenças de varios bispos para o padre 
Francisco Muniz — celebrar missas. Est A, gav 11. 


Tavares — Titulo de nomeação de Francisco Muniz 
— para secretario da presidencia de Pernambuco, em 1841. 
Est B, gay 28. 


EAD À 

Tavares — Attestados provando que que o padre Mu 
niz — depois de dissolvida a primeira constituinte sempre 
empregou esforços aconselhando a adopção do projecto de 
Constituição apresentado pelo imperador. Est À, gav 11. 


Taylor — Proclamação do chefe de Divisão João 
Taylor,-dirigida aos habitantes de Pernambuco, em 21 de 


Abril de 1824. Est A, gav 13. 


Taylor — Carta de João — (7-4-1824) de bordo da 
fragata Nitheroy, a José de Barros Falcão de Lacerda, 
pedindo desculpas por haver faltado a uma visita com- 
binada. Est A, gav 14. 7 


Tejucupapo — Nomeação de João Angelo de Souza 
Franco para professor primario de — em 1828. Est B, 
gav 28. ; 


Terrenos (certidões de) pertencentes ao Conselho de 
Iguarassu' no sec XVIII. Est À, gay 8. 


Testamento de Manuel Lobo de Albertim, lavrado em 
Agua Fria do Fragoso. Est A, gav 16. 

Testamento do capitão Salvador Curado Vidal, filho 
natural legitimado do mestre de campo Antonio Casa 


do Vidal (1855). Est A, gav 17. 


Testamento de Marcelino Acona passado no Para- 
guay em favor de uma filha menor Maria Petrona Acona 
(1857). Est A, gav 18. 
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Testamento com que falleceu o capitão Antonio da 
Cunha Leitão Arnoso. (1766). Est À, gav 6. 
Testamento de Antonio Vieira de Mello (1774). Est 


Asa 


Theatro Santa Isabel — Livro de registro da corres- 
pondencia do administrador das obras em construcção do 
— (1849-1850). Est A, gav 17. 


Theatro Santa Isabel — Documentos relativos à cons” 


trucção do — (1849). Est A, gav 17. . 
à Ê Thomaz da Encarnação Costa e Lima — Carta do 
RR | bispo de Olinda — a Antonio Carneiro de Albuquerque 


Gondim sobre sua pastoral (1775). Est A, gav 7. 


Tibiri — Traslado da escriptura de compra e venda 
do engenho — pese Parahyba. Est A, gav 5. 
x Tibiri — Rai de compra e venda do engana 
Tibiri, da Parahyba (1784). Figura como comprador o ca- 
o pitão mor Amaro Gomes Coutinho pue for martyrisado | 
em 181 Est Apavs: é 


Titulo de nomeação do bacharel Bernardo José da: 
Es Gama, posteriormente Visconde de Goyanna, para juiz de - 
fóra do Maranhão, em 1808. Est B, gav 28. | | : 


Titulo de autenticidade de algumas reliquias de S. 
8 Toao Napomucemo Martyr (1805): Est B, gav 28. 


Titulo de gobreza dos Cavalcanti, passado em Flo- 
rença, em 1683. Est B, gav 28. 


Titulo de autenticidade dz algumas reliquias de S. - s 


o: Pedro e S. Paulo passado em Roma a 26 de Julho de 
E 1833. Est B, gav 28. | so 
Ê EED E Ú 
E Titulo de momeação do bacharel Manuel do Rego 


Mello para juiz de direito de Pau d'Alho, assignado pelo ; 
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marechal Manoel Deodoro da Fonseca, 1.º presidente da 
Rer ublica do Brasil (1891). Est B, gav 28. 


x 
Titulo pontifrcio conferido a monsenhor João Fernan- 
dc Jacob Esberard a dignidade de bispo de Guerra, “in par-. 
tibus”, afim de servir de coaújuctor e successor do bis- 


pado de Olinda (1890). Est B, gav 28. 


“Titulo de nomeação de Francisco Muniz Tavares para 


o cargo de secretario da provincia de . Pernambuco. em 
1841. Est B, gov 28. 


Traços sobre o Diogo Soares de Albuquerque Filho 
revolucionario de 1824, Est B, gav 27. 


Traços genealogicos e biographicos do professor Joa- 
muim Elias de Aibuquerque Rego Barros. Est B, gav 27. 


“Traslado duma sentença cível de assignação de dez 


dias, a favor de João de Deus Pires Ferreira (1/97). Est 
A, gav &. 


EAR Jem 


Traslado duma escriptura de d. Anna Clara Coutinho 
(1770). Est A, gav 6. 


Tuny (o) na Chorographia pernambucana, define 
do de Carvalho (1906). Bibliotheca.. 


Tuyuty — Communicação do marquez de Caxias so- 
bre uma conferencia que o dictador López solicitou do ex- 
ercito brasileiro em — no anno de 1868. Est A, gav 18. 

' 

Varzea — Documentos relativos ao engenho S. João 
da Varzea e a Maranguape, propriedades que pertence- 
ram a João Fernandes Vieira. (1703). Est A, gav 6. 


Viçoso — Autographos do bispo d. Antonio Viçoso, 
que morreu arcebispo de Marianna, e é apontado como 
santo pelas suas virtudes. Est À, gav 1/7. 


! 


Vidal — Fragmento de um livro de tabelhão em que 
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se encontra a assiginatura de André — como instituidor de 
um vinculo, em l168c. Est À, gav 5. 


Vidal de Negreiros — Vide André Vidal de Negrei- 
TOS. 


Vidal de Negreiros — Notas de Hemeterio Vidal de 
Negreiros sobre um bronze com o relevo de S. Francisco 
Xavicr, o qual pertenceu a André — e faz hoje parte do 
museu do Instituto Archeologico. Est A, gav 2o. 


Vidal — Instituição do vinculo de Itambé de Goy- 
anna, por André — de Negreiros (1678). Est À, gay 5. 


“Vidal — Testamento e codicilos de André — de Ne- 
greiros. (16/7880). Est A, gav 5. | 


Vidal — Copia de documentos a respeito de Andrê — 
de Negocios extrahidos do catalogo das ordens reaes de 
Pernambuco. Est À, gav 5. 


Vieira — Auto da exumação dos ossos do governa-. 


dor João Fernandes — procedida na capella, mór da egre- 
ja de N. S. do Carmo da cidade de Olinda, em 16 de 
Janeiro de 1866. Est A, gay 20. 


Vieira — Folhas de um livro de tabellião com as as- 
sionaturas de João Fernandes — e sua mulher dona Ma- 
ria Cezar (1646). Est A, gav 5. 


Vieira — Publicas formas de ordens regias sobre O 
mestre de campo Fernandes — Est A, gay 5. 


Vieira — Inquerito contra Luis Antonio — suspeito 
- de participação na guerra dos cabanos. Est A, gay 15. 


Vieira — Documentos sobre os restos mortaes di 
João Fernandes Vieira — Est A, gav 18. 


Vieira — Carta da ilha da Madeira sobre as inves- 
tigações ali procedidas (1815-17) com relação à sepultura 
de Fernandes — Est A, gav 9. 
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Vieira — Folhas de um livro de tabellião com as as- 
signaturas de João Fernandes — e sua mulher dona Ma- 
oa | Tia Cezar. Est A, gav 5: 
Vieira — Verbas (copia) do testamento com que far 
se João Fernandes — (1674). Est A, gav 5. 


Vieira — Carta del rei (26 de Janeiro de 1656) à 

- Camata de Olinda, comunicando ter nomeado João Fer- 

- nandes —- superintendente das fortificações da capitania 
de Pernambuco e das demais do norte. Est A, gav 5. 


E Vreida -— Carol regias de 26-9- 1653, 17.9-1652 


“25% MAGRA relativas ào goy ernador Toão Fernande Est 


A, gav 5. | pa 


« 


Vinculo do engenho Inhamã instituído pelo seu pro 


io e  prietario padre Manuel Fernandes, Vieira (sec XVIIL |. 


(eu) a am 


A 


) Vinculos e capellas 'sob a jurisdicção do juiso da 2: 
| vara civel da comarca do Recife (1831). Est A, gav 12. 

! Vínculo de Itambé. — Instituição do — por André 
Vidal de Negreiros, em 1678. VR 


Al «de doação de — de uma parte do engenho S. João do 
Ea | Juda Varzéa, em Cuca Post A, gav lo. | 

Rê ao, Visconde de Goyanna — Ra dá correspondencia 
e WU Meio da: Varzea” em ISIS. Est iA, gávlo, 


Vital. — Carta de Frei Vital a monsenhor labbe Ben 
tes, do seminario «*Issi Seine, datada de 20 de Junho ide 
1863. Nella o futuro bispo de Olinda declara que nasceu 


a 27 de Novembro de 1844, em Pedra de Fogo, povoação 


da província de Pernambuco. Est A, gav 18. 


- Virginio Antonio: Rodrigues Campello. —- Escriptura- 


PORQUE AS IGREJAS DAO 
ALARMA EM IN- 
CENDIOS * 


Constitue habito, ainda em mossos dias, as egrejas do 
Recife darem signal de alarma, toda a vez que se manifesta 
incendio em determinado ponto da cidade ou suburbios, 
alarma que, não raramente, é repetido por quantas egrejas o 
ouçam. ; 

A explicação ido caso encontra-se no seguinte acto, cuja 
transcripção tem toda a opportunidade: 


“Para que haja a maior regularidade possivel no serv!- 
ço de soccorro em caso de incendio, Konvirá observar-se 
provisoriamente o seguinte, emiquanto outras medidas não 
forem mais compridamente estabelecidas, 

Logo que se manifestar incendio em qualquer parte 
desta cidade, a Egreja que mais proximia lhe ficar, dará im- 
mediatamente signal por meio do sino maior, que tiver e, 
o repetirá emiquanto durar o incendio. O signal constará de 
o badaladas se o lincendio fôr ma Freguezia do Recife, de 6 
se fôr na de Santo Antonio, de 7 se fr na de S. José e de 
8 se na da Bôa Vista. 

O sacristão ou Guarda da Egreja que primeiro annun- 
ciar 'o incendio, tomará u'a nota do nome, moradia, quali- 
dade e signaes caracteristicos da pessôa que der-lhe o aviso, 
quando não seja possivel detel-a uma ve; que a pessôa não 
lhe seja conhecida Em todo o caso apresentará a nota ou 
a pessôa detida, ou declaração de quem ella seja ao Chefe 
de Policia afim deste providenciar convenientemente premis 
ando o indivdiuo com dez mil réis, quando o aviso seja 
verdadeiro, ou corrigindo e fazendo-o punir,quando se ve- 
rifique que o aviso foi falso. 

As demais Egrejas da Cidade, quer da Freguezia onde 


| Rev. do Inst. Arch. Hist. e Geog. Pern. 329 | 
k for o incendio quer idas outras, repetirão o signal com o : 
mesmo numero de badaladas, que tiver dado aquella, que É 
primeiro annunciar o incendio porem com pequenos inter- E 
vallos, g | A 

Em cada Freguezia da Cidade serão pela policia or- ; Ep 

ganizados em capatazias os pretos ganhadores, cada um | 1 

dos quaes t:a1à pendente ao pescoço unia chapa de folha 

com a designação em lettras iniciaes da Freguezia á que per- E 
tencer. il 

Logo gve se der o annuncio de incendio, concorrera a 

ao logar o Director das Obras Publicas com os seus Enge- PA 

; nheiros e trabalhadores, e tomará a direcção do trabalho re- 


lativo à cxtincção do fogo, empregando os meios que a arte 
aconselhar em casos taes, dando à Presidencia parte official 
de quanto tiver occorrido. | 
Ao signal de incendio o Inspector do Arsenal de Mari- 
nha mandará, com a possivel promptidão o seu Ajudante 
é com a bomba e trabalhadores respectivos. O Director do Ar- 
il senal de Guerra tambem enviará com igual promplidão a 
Comipanhia de Artifices e a bomba; apresentar-se-á sem de- 
mora no logar do: incendio, o Capataz da Alfandega com a 
homiba e trabalhadores da Capatazia, devendo os operarios 
e traballhadiomes dekitas (lres Estações levar colmpigo escadas 
e baldes para carregar agua, 'O Comimandante do Corpo de 
Policia com a bomba e praças que forem bastante; 'o Chefe 
de Policia, Delegado, Subdelegado, com seus respectivos Ins- y 
pectores, e o Capataz da Freguezia, com a gente de sua Ca- ç 
patazia munida de vazilhame para conduzir agua. 
Na Repartição das Obras Publicas haverá uma bomba 
prompta para ser empregada acudindo à qualquer incendio 
como as de que trata o art, antecedente, assim como haverá 5 
uma escada de mão do comprimento de cincoenta palmos pe 
pelo menos 
Os Subdelegados das Freguezias que não forem da do 
incendio, permanecerão vigilantes, com os seus Agentes mos 


seus respectivos Districtos até segunda ordem da Presidencia o 

ou Chefe de Polícia, E 

ki: A Policia oceupar-se-á em tomar as medidas de segu- fr 
k rança, e auxiliará a execução das providencia dadas, não 
“consentindo no Jogar do incendio pessõas que não possão a 

ser empregadas no trabalho de sua extincção. Ra 

Os Corpos ida Guarda Nacional ao signal de initendio a 

formarão nos lugares ide suas paradas, e ahi permanecerão Pa E 

até 2.º ordem ida Presidencia enviando algum reforço ao a 

"* Chefe de Policia, logo que o reclame, ad ad 

EU 

E ' 


4 4- 


PECA rr A = 
E Aymd 
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e mais Pe à ai O bate dê ini RU t j 
| Rn o ti das, | eba, Pubs mê 


“se ana presente, | ai sua alta, a pesada qe tor 
pelo Chefe de Poliçia: 
om id houver, anmuncio de togo, | 


“sens Pr e AN Os Dam PLA au agua 4 
“Palacio do Governo de Pern ambuico, 8 Pei 
4 des 


iqueiredo,” 


RIQUEZAS MINERAES DE 
PERNAMBUCO 


CARTA GEROGRAPHICA DO MESMO ESTADO 


Sob 'o titulo “Descoberta de um rico miinereo” um jor- 
nal do Rio de Janeiro, moticiou ha mezes que fôra encontra- 
do em uma fazenda do municipio de Garanhuns, Estado de 
Pernambuco, um minerio composto ide titanio e ferro, con- 
forme revelou a analyse do mesmo, feita nesta capital, 

Em additamienito 4 tal noticia, que muito nos interessa 
convem, diedlarar quie o miinerio em questão Fimjemiito ou fer- 
ro titanado (oxvdo ivpvio de titanio e ferro? um des mem- 
bros da umerosa classe ic oxydos fercuginosos em grande 
escala, existentes em nosso paiz, tambem se encontra em ou- 
tros municipios daquelle Estado, bem como diversas varie- 
dades de olígisto (sesquiioxydo de ferro anhydro, que, como 
sabem, pjroduz ferro de bôa qua! idade). Pyríltes :- ou Sulfureto 
de ferro e Magnetilte, sob diversas formas (Oxydo salino de 
ferro) contendo 72 is desse metal e de que se obtem com 
a maxima facilidade ferro de optima qualidade. 

De todos elles temos amostras colhíidas pessoalmente 
em diversos municipios, a saber: Ilmenilto ou ferro titanado 
e Oligisto no municipio de Bôa Vista; Magnetite ou ferro 
magnetico nos de Cabrobó, Belem e Leopoldina; Oligisto ou 
Hematite rubra, no de Cabrobó; Oligisto micaceo, no de 
Leopoldina; Pyrites no municipio de Flores; idem arseni- 
Cal, no ide Belem. 

Ainda outros minereos de ferro se encontram nos mu: 
nioipios ide Iguarassá, Limoeiro, Gravatá, Canhotinho, Be- 
zerros, etc, 

Além dlesses existe em grande quantidade, nos muníci- 
pios de Limoeiro e Gravatá, a Pyrolusíte ou jperoxydo de 
manganez, cujas applicações na industria mistallurgica do 
ferro, etc., são de todos bem conhecidas, 
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Agathais, Opalas, Turmalinas, bellos marmores, salitr> 
em abundancia, jazem inexplorados em (diversos municípios 
daquell: Estado do Norte, tlaes conto em Novo Exú Bôa 
Vista, Afogados de Ingazeira, Flores e Buique, respectiva- 
mente, não citando outros muitos no Estado que não f.gura 
na lista dos que são considerados possuidores dessas rique- 
zas ide que tanto se fala. 


Tudo existe de bDellezas naturaes e riquezas sem. 


igual, neste grandioso paiz e das quaes seus filhas tanto fa- 
zcm ostentação, sem dellas tirar proveito. 

O labor, a actividade aqui, cifraim-se em icantal-as e 
cantando se vive como a cigarra ida fabula, emigquanto a for- 
miga estrangeira, laboriosa e sagaz, vae febrilmente retiran- 
do deste solo maravilhoso o que elle occulta de melhor. 

Tudo possuimos, mas somos pobres, paupernrimos, 
porque nos faltam os grandes factores da riqueza: — Tra- 
balho e economia. 

Depois ide termos dado a noticia acima, visitando a Ex- 
posição do Centenario, deparamos com uma grande carta 
mneralogica do Brasil, onde estavam indicados convencio- 
nalmente os diversos mincracs ali existentes, 

Procuramos ver o que figurava no Estado de Pernam- 
buco e com sunpreza desagradavel verificamos que somente 
um minerio de ferro estava representado no municipio de Li- 
moeiro e nada mais! 

Diante disso, com o intuito de prestar uma informa- 
ção que póde ser util âgueile giorioso pedaço do temritorio 
brasileiro, cabe-nos o idever de informar, ampliando o que 
“à se tem dito a respeito, — que existe no Estado de Pernam- 
buco grande copia de mineraes uteis, principalmente de 
ferro. 

Na canta geographica do referido Estado que, após al- 
guns annos de trabalho, através ide todo o seu territorio, aca- 
bamos ide organisar, tendo percorrido o mesmo ide um extre- 
mo 'a outro em diversas direcções, se acham indicados nos 
logares onde têm jazidas, os mineraes que passamos a men- 
cionar : 


Município de Olinda — Kaolim (verificado pelo autor 
deste); municipio de Iguarassd, -— Hematite, na Ilha de Ita- 
maracá (citado por Sebastião Galvão no seu diccionario) 
niamitpilo do Cabo, — Agucs themes feruginosas em, Na- 
zaveih, (S. G.) municipio de Serinhãem, — Blenda ou su!- 
fureto de zinco (S. G.); municipios de Timbauba e Naza- 


(rr th 
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reth — Magnetito na Serra do Mascarenhas, que lhes serve 
de limites; município ide Gravatá, — Pyrolusite e Oligisto 
na Serra das Russas, — Marimores em outros logares; muni- 
cipio de Bonito, —Qligisto, na Serra Vermelha; municipio 
de Bom Jardim, — Aguas thermo-mneraes em Surubim; mu- 
nicipio ide Bezerros, — Oligisto na Serra Negra, (S. G.); 
municipio de Quipapá, — Raotim (S. G.); município de 
Altinho, — Marmore (S. G.); municipio de Caruará, —Mar. 
more no distriícto de S. Caetano da Raposa (citado por 
Branner), Oligisto na Serra Negra (S. Galvão); municipio 
de Canhotinho, — Magnetito, Oligisto, Ibmenito, na Serra idos 
Bois e Kaciliim; municipio de Garanhuns, — Kaoim e Ilme- 
nito (analysado na repartição do serviço geologico e mine- 
ralogico do ministerio da Agricultura), municipio de Cor- 
rentes, — Oligisto e Kaolim na Serra de Camaratuba (S. G.); 
município de Aguas Bellas, — Marmore na Serra dos Men:. 
nos e Riachão (citado por Branner, ver ficado pelo gutor); 
município de Buique — Águas thermo-mineraes no districio 
ie Gameleira, Saliixe na Serra do Buqiue, Serra idas Ando- 
rinhas, etc. (citado por L. Lombard, veribicado pelo autor): 
Sal gemima e Gesso em outros togares; municipio de São 
José ido Egypto, — Talco, etc. (S. G.); municipio de Alagoa 
de Baixo, — Magnetito, Amiantho, Cal, Mica, ctc.; municipio 
de Ingazeira, — Schisto-betuminoso, Salitre, Sal gemma e 
provavelmente Turmalinas, etc.; municipio ide  Fleres, — 
Cobre, na Serra das Cacimibas, Oligisto, Salitre, Kaolim,Ocres 
(S. G.); Marmore finissimo no districto de Carnahyba, cita- 
do por Branner, (verificado pelo autor); municipio de Jato- 
bá, — Granito-porphyrico, Talco, Lenhito (verificados pelo 
autor) turmalinas, ocres (citado por outros); municipio de 
Floresta, — Oligisto (S. G.), Granito-porphyrico, Marmore 
(citado por Branner, verificado pelo autor); município 'de 
Belmonie, — Salitre, Giz, Sal (S. G.); municipio de Belen: 
de Cabrobó, -—— Magnetito, granide jazida, proxima da cidade, 
séde ido municipio, na margem do Rio São «Francisco, à 
montante do grande potencial hydraulico, formado pela cas- 
cata de Itaparica, (verificado pelo autor), Talco e Pyrites, 
em outros logares (verificados pelo autor); Magnetito e Oli- 
g'sto compacto no districto de Cabrobó (verificados pelo au- 
tor); municipio de Leopoldina, — Magnetito e Oligisto, no 
districto de Terra Nova (verificados pelo autor ), Sal-Gemima, 
etc.; municipio de Novo Exú. — Ocres, variedades Limonite 
-e Hematite, na Serra do Araripe, RKaolm, Resina Foessil, no 
districto de Santo Antonio, base da Serra Araripe (verificados 
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pelo autor); Agathas em outros logares;,, Calcareos cretaceos, 
peixeis fosseis, na base da Serra Araripe (citados por Bran- 
mer, verificados pelo autor); municipio de Bôa Vista, —Aga- 
thas, Opalas, etc. Ollgisto e Ilmenito no Riacho idos Campos, 
proximo da fazenda São José (verificados pelo autor) alem 
de outros, taes como Rutilo, etc, 


Afim de serem convenientemente analysados levamos 
à repartição do Serviço Mimeralogico do Ministerio da Agrt- 
Suiltura, algumas amcbstras de minerios aqui citados e que 
foram por nós encontrados nas excursões que em objecto de 
outros serviços, fizemos através de todo o Estado. 

Como se vê, Pernambuco não é tão pobre como se pin- 
ta. Está, porém, inexplorado; um pouco abandonado por 
quem deveria cuidar do seu progresso. 

À quem cabe, porem, a culpa id'sso? 

Bis a pergunta que devemos fazer aos mossos coesta- 
danos. 


JOÃO COELHO BRANDÃO 


(Do “Jornal do Brasil”. a 
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, 
» E o ” ESA ei 


A 


ce 


E: 


A” MARGEM DA REVOLUÇÃO 
| DE 1824. 


O PITTORESGO DA REVOLUÇÃO 


Podro da Silva Pedroso era um militar falastrão, im- 
pulsivo, de pouca finmesa de caracter. Apaixonado repubii- 
cano de 1817, tão apaixonado que esp' ngardeou o ajudante 
de ordens do capitão-general Caetano Pinto quando foi ao 
quartel de artilheria informar-se da morte do brigadeiro 
Barboza; homem irrefiectido que pretendeu varar a espada 
José Luis de Menidonsa, na sessão em que se discutio a for- 
ma ido governo dos revolucionarios de 1817, porque Men- 
donsa ponderou seria preferivel communicar-se o facto á 
kórto e acceitar mm modus vivendi. Pedroso não só não 
acompanhou os camaradas ide 1817 no movimento de 1821, 
gomjo os cioimibateu. Coliejados da popularidade fundou elite 
um partido liberal com os homemis de sua côr pana combater 
oe republicanos e proteger os “marinheiros”, então mal vis-. 
tos nos primeiros idias da independencia. 

Certa manha as forças do tenente coronel José Anto- 
nto Ferreira atacaram Pedroso, no quartel de artilharia, onde 
se achava. O atacado teve apenas tempo de fugir para Áfo- 
gados, mesmo assim perseguido a distancia pelos ddversamos 
que gritavam: Morra Pedroso! 

Emquanto isso os amigos de Pedroso prepararam um 
movimento contrario, foram ia Afogados, montaram o seu 
idolo numa peça de artilharia, coroaram-no de folhas de 
Pitangueiras e trouxeram-no pelo mesmo caminho da fuga, 
aos gritos de; Viva Pedroso! 
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DR O 


O coroado de pitangueiras respondia radiante: Obriga- 
do meu povo!... 

Chamou-se a isso a “pedrosada”. à 

E' desse temjpo uma sátyra que attribuem ao ptadre Mi- 
guel do Sacramento Lopes Gama: 


“Marinheiros” e “caiados” 
Todos Idevem se acabar, 
Porque só pardos e pretos 
O paiz hão de habitar. 


Frei Caneca era estimadissimo. A sua fama se propa- 
cara por todo o norte e especialmente pelo interior da Pro- 
vincia. 

Ninguem suspeitaria que o seu fim havia de ser tão 
trógico. Elle proprio acreditava que seria processado por 
crime de imjprensa. 

Quando as forças pernambucanas capitularam na fa- 
zenda do Juiz, no Ceará, o major Lamenha Lins, comman- 
onte dos legalistas, dividio os prisioneiros em lotes e entre- 
gou-os a officiaes ide sua confiança, Coube ao major Pasto- 
rinha — José Antonio da Fonseca Galvão —- mais tarde bri- 
gadeiro, pae do Visconde de Maracajú e do Barão do Rio 
Apa, acompanhar o grupo em que vinha frei Caneca. 

Ou porque symipathizasse com os prisioneiros — o que 
é mais provavel — gu porque fôsse pouco zeloso, Pastorinha 
dava aos prêsos liberdade ide mais. O seú fito era, talvez, fa- 
cilitar a fuga ide Frei Caneca, sem o demonstrar claramente. 

Em Campina Grande, na Parahyba, um amigo prepa- 
rou tudo e levou um cavallo ás proximidades do local em 
que o frade prisioneiro pernoitava. Caneca recusou a fuga. 
Outros ia acceitaram e foram-se. 

Quando dkuw pdhr tallia dos présicheiros woniliados à ' 
sua guarda, Pastorinha perguntou a Frei Caneca porque não 
fugira tambem. 

— Não sou criminoso, nem quero compromette-lo, res- 
pondeu o frade. 

— Qual comprometter! Comipromettido já estou eu 
com à fuga dos outros. Fuja tambem. Um a mais, um a menos 
não adeanta... 

Mas Frei Caneca prefirio apresentar-se à commibsão 
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militar, que o mandou à fôrca, sendo a pena alterada para 
espingardeamento, à falta dum carrasco que o garroteasse. 


Por occasião ida independencia do Brasil os nacionalis- 
tas mais exaltados addicionaram aos nomes proprios e de 
família, nomes verdadeiramente nacionaes, de plantas e 
animes birasilicos.- 

Ássim, encontramos envolvidos no movimento de 1824. 
o major Pmiliano Benício Mandurucú, o capitão José Gomes 
do Rego Ceasumbá, o capitão José Francisco Vaz ide Pinho 
Carapeba, o coronel João de Anidrade Pessõa Anta, o padre 
Gonçalo de Loyola Afbuquerque e Mello Mororó, Francisco 
Miguel Pereira Ibiapina, o major Luis Ignacio de Azevedo 
Bolto e Feliciano José do Rego Carapinima. 

O apipellido Caneca tinha outra origem, Frei Joaguism 
do Amor Divino era filho dum tanoeiro a que chamavam 
Caneca. 


Quando moço e estando no Rio de Janeiro, Manoel de 
Carvalho Paes de Andrade for levado ao Paço pelo seu ligo € 
ouvidor-geral José Janwario de Carvalho Paes de Andrade. 

Logo que D. João VI surgio na sala das recepções, O 
ouvidor adeantou-se e beijou, reverente, como era do proto- 
collo, a mão do soberano. 

O sobrinho ficou firme à distancia, 

José Januario fez-lhe um signal para que o imilasse. 

Manoel de Carvalho apenas inclinou a cabeça. 

A" sahida, o tio exprobou-lhe o procedimento. 

— Não beijo as mãos de um homem como cu, retor- 
quio, alem disso dum homem; pôrco e repugnante, que não 
tira as mãos do alçapão das calças... 


José da Natividade Saldanha foi um torturado. 

Era filho do vigario de Serinhãem com uma prôta e 
viveu numa epoca em que o preconceito ide raça e de fami- 
la não tinha limites. 

Estudou no seminario de Olinda e depois na Universi- 
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dade de Coimibra, onde se formou em idireito e donde sahio 
com a fama de poeta primoroso. Ed 

Chegando a Pernambuco, de volta de Coimbra, envol- Rr. 
veu-se na revolução e foi o secretario da Confederação do s 
Equador. 

Tendo conseguido fugir, alcançou a Colombia, depois 
de varias peripecias: sobreviveu a um terremoto, atravessou 
os Andes a pé, salvou-se dum inaufragio no Canal ida Man- 
cha, E 

Estando em Caracas, soube que fôra condemnado a | 
morte c que fgurava no processo de condemnação, como 
juiz, o seu collega de Coimbra, dr, Thomaz Xavier Garcia 
de Almeida. 

Natividade, rindo-se da morte quando era livre a qual- 


quer indivíduo aissassinalo em nome da justiça, pega da a 
penna, escreve e remette pelo correio a seguinte procuração: 

“Pela presente procuração, por mim feita e assignada, a 
constituo por meu bastante procurador na provincia ide Per- A: 7 
nambuco ao meu collega dr. Thomaz Xavier Garcia de 'Al. LR 


meida, para em tudo cumprir a pena que me foi imposta mela Er. 
commissão militar, podendo até morrer enforcado, para o ZA 
que lhe outorgo todos os poderes que por lei me são confe- REDE 
ridos. Caracas. 3 de agosto de 1825. José da Natividade Sal. nda 
danha” 


Escusado é dizer que o procurador achou mais pruden- 
te não usar do mamidato que lhe conferio o collega... “E 


Tamanha impressão deixou no espirito publico a merte 
de Frei Caneca, que attribuiram a castigo do ceu tudo o mais 
que houve posteriormente na provincia. 

O apparecimento do gorgulho no feijão, foi fructo 
da morte desse popularissimo frade... 


Domingos da Silva Rabello, o tanoeiro, pae de Frei 
Caneca era, como os ide seu tempo, um homem profunda- 
mente religioso, 

Desde que o filho foi preso, manteve em casa o orato- 


y: 
in 
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rio aberto ie illuminado, em constantes preces pela salvação 
do mesmo. E assim se conservou até a ultimia hora, 

Quando lhe chegou ia noticia ide que falhara o perdão 
para o seu ente querido e que este já tinha sido justiçado, 
o velho tanoeiro, allucinado pela dôr, jogou à rua o oratorio 
povoado de imagens e correu ao convento do Carmo a ex- 
probar ao superior, responsabilizando-o pela morte ido filho, 
porque lugar de frade era no Convento, em sua célula, e não 
no borborinho da politica... 


O padre Mororó foi o Frei Caneca do Ceará. Como 
este, era ali muito estimado; como o ido frade pernambuca- 
vo, o papel do padre cearense foi pregar pela impirensa idéas 
republicanas. 

Préio, devassado, lsumimariado, condembado à morte, 
ouvio a encommendação do proprio côrpo, na derradeira 
missa a que assistio antes ide ntarchar para o supíplicio. 

Nas proximidades de ser justiçado, o carrasco despio- 
lhe a batina e vestio-lhe a alva de algodãozinho dos condem- 


nados. 


Essa mortalha, porem, ficara muito curta, dando um 
certo ar de ridiculo à pobre victima. 
Mororó. sem se exasperar. antes restgnadamenite, oll- 


“Sservou misonho: 


— Louvado seja Deus, que até a ultima camisa que me 
dão é curtal... : 
MARIO MELO 
à did Ki 


A VOLUPIA DA MORTE 


Ao prefaciar a Historia da Revolução de Pernambuco 
em 1817 —- de Muniz Tavares, Oliveira Lima, o grande psy- 


chologo dos nossos homens e das nossas épocas tem esta sen- 


tença profunda: — foi naquelle momento “que a nação ver- 
dadeiramente aprendeu a combater e a morrer pela liber- 
dade”. 

A phrase é admiravel, Dá-nos num golpe, a clara visão 


do que foram os assomos de liberdade anteriores ao movi-. 


o 
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mento emancipador que Domingos José Martins chefiou em 
Pernambuco, | 

Até 1817, na verdade não se sabia, no Brasil, morrer 
em prol dos iidéaes. Sabia-se uma ou outra alma inflamada 
de sentimentalismo patriotico — um Felippe dos Santos, um 
Bequimão, um Tiradentes, 

A nação não conhecia ainda o heroismo do sacrificio 
da vida. 

A Inconfidencia Mineira é um exemplo doloroso da ver- 
dade profunda da phrase de Oliveira Lima. Conspiram as 
mais iluminadas mentalidades daquella quadra tormentosa 
de noite colonial. São os homens mails culminantes de Minas, 
os poetas, os padres, os militares, os magistrados, os fazen- 
reiros, o que ha de mais fino e culto, de mais actuoso e mais 
efficiente. | 

Mas, no momento extremo do drama, no momento em 
que cada conspirador deve mostrar quanto preza o idéal quie 
os levou ao carcere, no momento de morrer falham todos. 
Falham todos e da mianeira mais triste, dando vivas á rainha 
que era o symbolo ida tyrannia que os agrupou em conjura. 

Só um teve a grandeza de ser nobre, só um teve a no- 
breza ide affrontar a morte, a dignidade de subir os degraus 
do patibulo sobraçando o idéal que os comipanheiros repu- 
diavam, um unico e justamente o mais humilde de todos, 
aquelle que, pelas maneiras açodadas, pela cultura mediocre, 
pelo prestígio quasi mullo, era o que menos podia dar — 
Tiradentes. 

Até 1782, não se sabia no Brasil, morrer pela liberda- 


de. Só se vae aprender vinte e cinco annos idepois na revo-. 


lução chefiada, em Pernambuco, por Domingos José Mar- 
tins. Ahi, a mação está inteiramente integrada de seu papel, 
da sua expressão idealista. Os patriotas têm outra figura, 
outra significação historica. Morre-se com a consciencia de 
que um grande sonho vale mais que a vida. Morre-se saben- 
do-se que não ha idéa, sem martyres, nem martyres sem 
conquistas. Morre-se sabendo-se que, do sangue derramado, 
alguma cousa o futuro aproveitará, 

A evolução é rapida. Esse mesmo povo que, em 1782, 
ainda não sabia morrer pela liberdade que em 1817 apenas 
havia aprendido, sete annos depois na Confederação do 
Equador tem a verdadeira volypia da monte. 

Basta um golpe de vista sobre as figuras maximas do 
movimento, f 

Têm todos o orgulho do 'iidéal que os agita. Parece que 
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ha entre elles a porfia de ver qual o que transpõe mais ri- 
sonhamente e mais gloriosamente a posteridade pela escada 
do patibulo. 

Não parece uma revolução de bomens norimaes, parece 
um transporte de fanaticos. O exemplo de Tiradentes inflam- 
ma (fodas as cabeças. E” a porfia da abnegação patriotica, a 
ancia de morrer é gloriosa, 

Tem-se a impressão de que o fim não é realizar, mas 
unicamente morrer. 

A forca inão apavora ninguem, caminham para «la 
como se caminha para uma festa cívica, de cabeça alevan- 
tada, frente altaneira, como quem cumpre um idever. Cada 
patriota ufana-se do papel de martyr e antegosa a volupia 
de morrer por uma idéa. 

Emiquanto pelo paiz inteiro correm arrepios de emo- 
ção a cada conspirador que morre e o povo suppilica aos pés 
do Imperador o perdão para os que vão ser sacrificados, el- 
les, os que vão morrer, estão serenos, nada pedem a não ser 
que os levem o mais cedo possivel aos degrãos do cadafalso- 

E essa estranha e martavilhosa volupia da morte cul- 
mina naquellas tres bellas figuras de revolução: Frei Cane- 
ca, o padre Mororó e Agostinho Bezerra Cavalcanti. 

Esses morreram porque quizeram morrer. Tiveram a 
salvação ao alcance ido braço. Recusaram-n'a, 

Como frei Caneca o episodio se deu quando, já pucso, 
pelas forças imperiaes, caminhava ida fazenda do juiz para 
o Recife. 'O commandante das forças vem offerecer-lhe a 
fuga. Não, não quer! Não lhe ficava bem. Já que havia come- 
cado aquillo queria ir até o fim. O fim era a morte se á mor- 
te o tribunal o condemnasse. | | 

"* Com o padre Mororó a passagem é quasi a mesma, Já 
está preso mos carceres de Fortaleza |A. commissão múlitar, 
presidida pelo major Conrado Niemeyer, age horrendamen- 
te. O comimandante de um navio ancorado no porto manda 
offerecer asylo ao padre revolucionario. Mororó recusa. Não 
quer comprometter ninguem, não quer crear complicações a 
inpnocentes. 

Com Agostinho Bezerra o episodio é ainda mais inte-- 
ressante. À sentença militar já está lançada — pagará com 
a vida o crime de insungir-se contra a corôa e o crime maior 
de se bater pela Republica. 

E' uma figura querida do commercio do Recife. Como 
comimandante dos pardos, uma vez salvou as casas com- 
merciaes da funia do povo que os queria queimar, 
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E sda mesa pmaid 
— mae mamona matarem mma metem en 


O commercio, unido, manda uma representação ao 
Imperador supplicando o perdão. A supplica (todo o Recife 
espera) vae ser attendida. O proprio commandante Lima e 
Silva encaminhou-a com as suas melhores 'sympathias. 
Mas, a resposta inperial chega àá capital de Pernambuco 
abalando as almas mais indifferentes. O imperador nega o 
perdão. E mais: censura la commissão militar por lhe fazer 
chegar às mãos pedidos 'daquella ordem. E mais ainda; re- 
comimenda presteza, a maxima presteza na execução dos 
condeminaldos à pena ultima. 

E' na semana santa. A commissão não mais quer sof- 
frer censura e marca o sacrificio de Agostinho para a pro- 
pria semana da Paixão de Christo. 

O commercio inteiro está empenhado em salvar de 
qualquer maneira a vida do revolucionario que um dia o sal- 
vou. 

Já que falhou a piedade imperial, que se appelle para 
o recurso ida fuga Os guardas da prisão são peitados. 

E' na ivespera do sacrificio. Alta moite, os encarrega- 
dos da fuga, penetraram, no carcere. 

— Depressa! vamos! não ha um minuto a perder! 

Agostinho recebe-os com uma tranquillidade de estar- 
recer. 
— Ir? para onde? 

— Lá (para fóra! para a liberdade! para a vida! 

-— Não quero. 

— Mas está tudo preparado para a fuga Todos dor- 
men na prizão os guardas estão peitados. 

— Não vou. Não saio. 

— Por que? 

-— Porque um patriota não foge. 

-— Mas é um sacrificio inutil. 

— Embora! Mas um patriota munca deve temer a 
morte. sia | 


E não saiu do carcere. Mais tarde, quando os sinos. 


dobravam para a procissão dos Passos, dobravam tambem 
pela sua alma, 


Na Confederação do Equador, ao que parecia, a fina- 


lidade não era realizr uma fidéa, era morrer por ella. Não foi 
uma revolução ide homens normaes, foi uma exaltação de 
voluptuarios da morte. 


VIRIATO CORREIA 


Y 
Á 


ITAMARACÁ 


Excerpto de uma memoria apresentada 
ao Conde Mauricio de Nassau e seu Concelho 
Privddo, pelo coronel Artichofsky, do retli- 
rar-se do Brasil, no anno de 1637. 


Traduzido do original hollandez, publi. 
cada pelo “Instituto Historico” de Utrecht 
em 1869, por PEDRO CELSO. 


Outro ponto que sempre mantive, mas ninguem quiz 
tomar em consideração, é o seguinte: 


As nossas conquistas não devem ficar por muito tem- 
po abandonadas a si mesmas como scopas dissolutas, e, sim 
achar-se sempre de sobreaviso quanto aos males que o poder 
do inimigo lhes possa porventura causar. Dever-Se-ia pre- 
venir tudo, em tempo, e começar kogo a construir, cultivar 
povoar e fort.ficar os logares que melhor se prestem ao es- 
tabelecimiento do nosso poder e onde nos possamos manter 
vantajosamente contra qualquer investida. Neste caso, se- 
gundo penso, a ilha de Tamarica (Itamaracá), porquanto não 
sendo por natureza nem muito grande nem muito pequena, é 
de fortissima situação, de tal maneira que bem poderia vir 
à ser uma segunda Tyro, e ainda melhor que Ostende ou 
Malta; e, já em cerca de metade protegida pelos arrecifes, 
nada teria a temer dos ataques dos baluartes espanhoes, 

A ilha é de bons ares; de terreno feraz e productivo, de 
bom pasto, de excellente agua potavel, coberta de matta, muí- 
to abundante de peixe, e, portanto, de mais não precisa senão 
de cultura. 

Tem dois bellos portos, um ao norte e outro ao sul, mais 
bellos que o do Recife, e mais profundos tambem, de 2 à 3 
pes; aili não ha surprezas a receiar, nem incursões, nem in- 
cendios, a que ora nos achamos expostos por todos os lados 
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Em sunsma, não se póde articular cousa alguma em desabono 
desta ilha, Venturosa, certamente, seria a cidade que ahi 
viesse a ser fundada, venturosos os cidadãos que tivessem ahi 
acumulado sua fortuna e haveres. Fui sempre de parecer que 
na ha de Itamaracá é que deviamos fundar o nosso estabe- 
lecimento, e para lá transferir o governo e a residencia de 
toda a alta magistratura, justiça e contmenrcio, todos os gran- 
des estbelecimentos, e a marinha, 


Dando-se ao Recife, o segundo logar e a Itamaraca o 
primeiro ver-seiia em 5 annos, com adimiração, que praça 
magnifica esta se tornaria, e como se havia de imtpôr ainda 
antes de v. exc. daqui se retirar. 

Disso, até agora, ainda se não quizeram aperceber todos 
os senhores concelheiros. 


Já-tamto tempo se tem perdido e tantas despezas inuteis 
têm sido feitas com o Recife, apezar de ser o Recife um do- 
gar de todo inconveniente, — primeiro por ter um ar muito 
insalubre, a tal ponto que os portuguezes sempre se têm 
guardado de morar no Recife, e apenas conservam ahi os 
seus servos, vindo mesmo raramente em visita de inspecção 
aos seus haveres; em segundo logar, por não ter bôa agua; 
em terceiro por não ter mattas; em quarto, por lhe faltar es- 
paços, pois o terreno é muito estreito; em quinto por ser ex- 
tremamente quente no verão, por causa da areia, e muito 
humido no inverno, por ficar entre alagados, Quando se fwun- 
dam cidades am 'taes logares, que outra cousa se faz isenão 
procurar o exterminio do povo? A massa geral inão avista 
tão longe; aos magistrados é que conypete vêr isso. 

Quantas bellas situações, em que se tem edificado com: 
grandes despezas, tem sido abandonadas e têm se tornado 
desertas simplesmente porque os fundadores não cogitaram 
destas cousas? 


Se, porventura a praça do Recife fôsse cercada algu- 
ma vez, então todos haviam de vêr como o povo seria dizi. 
mado, não só pelas balas, como ainda pelas doenças. 

A isso accresce que todos os fortes: do Recife se não 
podem tornar defensaveis, a não ser com grande esforço, — 
ao passo que em Itamairacáã a propria natureza se encarrega 
em grande parte da defeza. 

Somente duas razões têm sido até agora allegadas contra 
Hamaracá, uma pelos senhores do Concelho, a saber, que a 
ilha esta infestada ide formigas, o que muito prejudica a la- 
voura; a outra, pelo sr. Almirante, nomeadamente, que o 
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ancoradouro viria a ser um tanto sujo, para os navios; am- 
bas estas allegações, porém, são destituidas de valor. | 

Quanto ás formigas, não é ide admirar que haja tantas 
Ja: a ilha tem estado desde tantos seculos constantemente 
abandonada, sem uma ponte que a ligue ao continente, e sem 
que se tenha feito qualquer despeza para facilitar o trafego 
de fóra para dentro 'e de dentro para fóra della, acontecen- 
do, alem disso, que existindo bem proximo terras firmes e 
bôas, ninguem tinha motivo de querer se intermar na ilha; 
ainda mais a ausencia de inimigos tornara desnecessario 
procurar refugio em logares tão difficultosos. Eis porque nin- 
guem procurou alli morar, nem tratou, portanto, de extermi- 
nar as formigas, ide miultos annos; estas tiveram bem razão 
de proliferam. 

A relva ali cresce, à altura de um homem, não tardan- 
do a apodrecer; as arvores cahidas, os ramos quebrados e 
apodrecidos, e os troncos nos bosques, são tão densos e se 
dtecomypõem em tamanha quantidade, que o sol operando so- 
bre tudo isso tem de gerar formigas necessariamente, 

Mas se alli houvesse moradores que todos os annos 
mandassem, no verão, queimar o capim, com constancia e 
cuidado, que todos os annos, egualmente na estação secca, 
limipassem as mattas, pelo fogo e uso da lenha, — que cavas- 
sem as mumerosas panelas dos formigueiros, espalhassem em 
torno lenha secca e lhe tocassem fogo, qual seria o resultado? 
Certamente este: as formigas haviam de se tornar tão pou- 
cas, como em alguns outros logares do Brasil, talvez mesmo 
tão poucas como na Hollanda. 

Apezar de aborrecido com o Injustificavel juizo os 
senhores do Concelho sobre essas formigas, após as infor- 
mações completas a respeito de tudo, fornecidas pelos por- 
tuguezes, — não hesitaria em fazer-lhes uma proposta, 

Quizessem elies dar-me apenas quatrocentos negros, e 
hHbertarsme de qualquer outra obrigação e eu apostaria todos 
os meus salarios vencidos, mais ainda, tudo quanto neste 
mundo possuo, e, até a propria cabeça, em como, dúntro de 
cinco annos, faria a ilha de Itamaracaã tão limpa de formi- 
gas, e tão rica de farinha e outras cousas, que jamais seria 
preciso mandar vir da Hollanída pão ou peixe, para todos os 
habitantes itamaracáenses, multiplicassem-se elles como qui- 
zessem, até o numero de cinco mil boccas. Seria muito bem 

ue IHamaracá tivesse perpetuamente guardados comsigo os 
seus vivéres, como em deposito num cofre, e dispuzesse de 
um corpo de guarnição adequado, com fartura de munição 
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de guerra, e um cento mumero de pequenas embarcações pa- 
ra impedir qualquer desembarque, por agua, em toda a re- 
dlondeza. 

A ilha não seria, então, facil de ser tomada, ainda mes- 
mo (por uma grainde armada, — uma vez que fosse confiada 
a um chefe vigilante. : 

Quanto ao segundo motivo allegado pelo sr. Almiran- 
te, de ser o ancoradouro alli um tanto sujo e pedregoso, — 
é verdade que na entrada (ou canal) do sul ha um pouco 
de sujo, mas não em tal quantidade que possa ser tomado 
em consideração. | 

Com meus proprios olhos vi entrarem no porto e delle 
sahirem bellas embarcações, e sei que algumas se têm con- 
servado mezes no ancoradouro em bôas condições, não sof- 
frendo dammo algum. Por não ser a ilha bem frequentada, 
sendo poucos os navios que lá vão, e que o porto não tem 
sido bem observado, nem a sahida sondada, marcada e bali- 
zada; mas se os navios fossem frequentes, € tivessem de car- 
regar e descarregar, logo se trataria de fazer o devido reco- 
nhecimento e balizamento de modo que não haveria a temer 
o menor perigo, por esse lado. Depois, ninguem deve accusar 
um porto, porque nelle se deva entrar com cuidado. A segu- 
rança e nobreza de um fponto estão mesmo no fecto ide não 
se poder entrar nelie comp se fosse por uma porta escanca- 
rada, (de meias e sapatos). 

Ademais, sei ainda que no Canal do Norte, no logar 
chamiado Cattawambage (Caluama) existe um bom porto que 
melhor se prestaria para ancoradouro de navios que o do 
Recife, pelo que bem se poderia determinar que ahi funde- 
assem as emibarcações que tivessem ide permanecer longo 
tempo ancoradas. 

Entre os dous portos a distancia é pequena, quatro mi- 
lhas, ao passo que Texel fica a dezdito milhas ide Amster- 
dam. 

Mas logo se havia ide dizer que isso, não era necessario. 
Tendo em vista quanto fica acima exposto, torna-se 
facil julgar do procedimento dos Senhores Conselheiros que, 
em opposição às ordens do Senhor Van Ceulen e ido Senhor 
Gyselincx, tem novamente continúado a devastar, despovoar 
e destruir aquella ilha (que já começava a prosperar sof- 


frivelmente na agricultura), com attrahirem de lá não só os 


habitantes, como até mesmo os empregados da Companhia, 
conitractados expressamente para servirem alli fazendo-lhes 
propostas mais vantajosas de empregar em seus Engenhos e 
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chegando a tirar companhias inteiras de negros para as 
novas fabricas de assucar que vão adquirindo, com o resul- 
tado de que apemas retirados eistes ide Famaracá, ficam os 
empregados restantes da Camjpanhia expostos ao assassinio, 
e os Engenhos da Ilha, á destruição, por parte do inimígo, 
após a captura ou evasão dos negros, ' 

Como terceiro ponto, próseguindo em minhas conside- 
rações sobre o que julgo digno e necessario, em materia de 
povoamento e fortificação, occorre-me tratar ida destruida 
cidade de Olinda, que maior parte dos «dictos Senhores 
Conselheiros. sdb a instigação dos Portuguezes, insistem em 
querer reconstruir. Tenho “scimipre considerado meu dever 
combater cam enengia essa opinião tão prejudicial, € como 
esta questão vam à baila uma vez por outra, e della me pa- 
rece se tratar neste momento a escrever expressamente sobre 
o assumípto. 

Com a devida ven'a peço a V. Excia. que não se deixe 
Nudir a si, nam a pobre gente que teria de edificar alhi: 

O lugar que Olinda occupa, não têm nenhum porto ou 
rio, nenhuma sahida, nenhum campo, nenhuma costa *abri- 
gada, e, além de tudo, é tão irregular por causa da má situa- 
ção de seus montes e valles que nem mesmo com o dispendia 
de alguns milhões pode ser fortilicada. 

Para que, pois, fazer alli qualquer obra? 

Se o lugar é bello, Itamaracá é aínda mais bello, se é 
bom o ar e bôa agua, Itamaracá tem melhores uma e outra * 


cousa, e por cima disso mwitas outras vantagens como já foi 


acima dicto. à 
Aos habitantes de Pernambuco imipelle para esse inten. 
to apenas a vaidade ide quererem a uma cidade — capita) 


antes na Capitania de Pernambuco, no terreno onde Olinda 
está gituada, — do que na Capitania de Itamaraca. 

Mas nós temos que pensar d'outro modo; nada temos 
que ver com discursos vãos: sobre primazias de,terras (tara, 
rum terrarum — icapitarerrarum”) : devemos somente cuidar 
om não edificar sobre o gelo e sim sobre terreno solido e 
firme. vê 

De que valeria levantar alli uma bella cidade. negligen. 
ciando cultivar um lugar mais" adequado; deixar que hab. 
tantes imprevidentes consumi ssem na empreza dessa edifica. 
ção os seus melhores recursos, sob o risco de poder o inimi- 
go de uma hora para outra desembarcar e tudo saquear num 
momento? 

Construir em tal lugar é mesmo querer attrahir o ini. 


Ter 
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migo para elte, o qual quando nada mais possa executar, pelo. 
menos poderá praticar actos de rapinagem, disso derivando 
prestigio e fama. E' remaatda simiplicidade de pensar que os. 
Espanhoes não. haviam de voltar; por mais que elles quizes. 
sem se conservar afastados, certamente mudariam de propo. 
sito ao ouvirem de seus espiões que nós haviamos sido tão 
descuwidadias ro constri'r, do ponto de deixarmos iexpostos 
ao perigo de um ataque grande parte dos habitantes com to- 
dos os seus bens; de certo muito facil lhes seria achar uma 
pessôa daqui, que, tendo tudo observaido levasse à Cóôrte a 
sua denuncia e incitamento. 


FORA, HESPANHA! 


Viva a Hespanha, é o grito do dia. 

Viva a Hespanha, é o que se ouve desde a primeira 
moticia de ter o comjmandante Franco promettido realizar o 
“ratd” aereo Hespanha-Argentina. 

E” o brado de audacia levantado em Palos, reproduzi- 
do nas Canarias e em Cabo Verde, victorios» no Recife, apo- 
theosado no Rio de Jameiro, que vae sendo repercutido em 
Montevidéo e em Buenos Aires até o triumpho final. 

Viva Ramon Franco! Viva Ruiz Alda! Viva a Heepa- 
nha! 

Aqui estou, porém, gritando: “Ei! Fóra, Hespanha!” 

Este meu grito não é, entretanto, um desafia à laboriosa 
colonia hespanhola, dirigida, entre nós, pelo dr. Amador 
Sanchez, que se mostrou tão gentil para com os representan. 
tes ida imprensa na recente estada aqui dos tripulantes do 
“Plus Ultra”, 

(Não <ignifica um menospreso ao feito grandioso dos 
irmãos ide Além-Mar que estão traçando no espaço, com o 
risco da vida, o nome da terra cavalheiresca do D, Quixote de 
la Mancha, 

“Ei! Fóra, Hespanha!” 

São imjpressões que acabo de trazer da leitura de um 
artigo sobre: o capoeira brasileiro. 

“Eil Fóra, Hespanha | 

Não sei de onde surgiu esse grito. Porque o nome da 
patria do Cid Campeador e ide Affonso XHI ahi está repre- 
sentado. 

“Ei! Fóra, Hespanha 

Era o grito de guerra ido capoeira pernambucano. 

Algum temífpo (bastante temipo) já lá isto vae. Para 
quasi trint'annois que o capoeira desapipareceu de nossas ruas. 

A" noitinha, a banda de musica do 2.9, ido 14 ou do 34 
de infantaria sahia para ir ás novenas da Penha, do Terço, 
do Corpo Santo, de São José de Riba-Mar ou de Santo Ama- 
ro e do Poço da Panela. 
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A capoeirada Já estava formada no pateo do quartel, 

E quando a banda começava a mover-se e executar um 
dobrado — o “Saudades de Pernambuco”, o “Garrafinha”, o 
“Capitão Caveira” — a capoeirada entrava em acção. 

Ali estavam os mais temiveis desordeiros de Afogados, 
de Santo Amaro, da Encruzilhada, com o cacête na mão e a 
navalha afiada ou a faca de ponta no cós das calças, 

A banda seguia afinando a cadencia dos passos pelas no- 
tas dos instrumentos. 

Na frente, aos pulos, a negrada gingava. (A ginga da 
frente 'de musica fo”, taívez, a precursora do frevo carnava- 
lesco). 

E, de quando em quando, um negrote mais afoito ou 
um mulato mais conpulento soltava o grito: 

“Eil Fóra, Heepanha!” 

O cacete descrevia um circulo no ar e uma cabeça fi- 
cava arrebentada. A lamina de uma navalha rebrilhava na 
noite, mal illuminada pelos parcos combustores da emipreza 
do gaz, e uma barriga ficava escancarada deixando cahir os 
intestinos, 

Rara a sahida ide umia banda de musica militar que a 
padiola não apparecesse conduzida por pobres diabos, pega- 
dos a pulso pela policia, afim ide transportar um cadaver pa. 
ra o necroterio, 

Nunca mais ha de sahirime da imaginação um desses 
quadros tristes, 

Era eu bem ereança e morava à rua ido Alecrim junto 
a um quadro ide casinhas, onde hoje está edificada a “Gara- 
ge Overland”. 

Numia dessas casinhas morava uma pobre velha que ti- 
nha um unico filho — moleque encapetado, já com fuma. 
ças de capoeira, 

Uma noite, o mecleque foi comiprar tapiocas ao pateo 
do Terço. Demorou a voltar, já a velha retirara a “macaca” 
de detraz da porta para as lamboradas do costume, quando 
o infeliz chegou, arrastado por alguns companheiros, con 
profunda navalhada no peito. Poucos minutos teve de vida. 

Para honra ide móssos costumes, o capoeira de frente 


de musica, é uma instituição (sim, porque era uma institui-. 


ção) desapparecida. 

No Rio de Janeiro elle foi terrivel ao tempo da nmoe- 
narchia, No início da Repbulica, o chefe ce nolicia Sampaio 
Ferraz deu-lhe o golpe de morte, movendo-lhe tenaz perse- 


“ 
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guição, com processo e recolhimento ao presidio de Fernan. 
do de Noronha. 

Em Pernambuco, o capoeira demorou mais tempo. 
Aimda chegou aos principios deste seculo. Como tudo, porém 
teve seu fim. 

O capoeira ide frente de musica desappareceu - mas, 
tambem, com elle, desapipareceu outra Coisa que deveria ter 
ficado, que deveria, mesmo, ser cultivada — a capoeira. 

O individuo idesordeiro que gingava à frente da mu- 
sica, para dar gosto ao seu feitio perverso, para ferir e ma- 
tar, o capoeira portanto, era pernicioso. 

Mas a capoeira, o seu jogo de destreza, de força, de co- 
ragem, deveria ser aproveitado como coisa utilissima que é. 

Deveria mesmo ser ensinado no exercito, na marinha, 
nas aggremiações esportivas, como um excellente meio de 
defeza. 

O francez não tem a “savate”? Não tem o japonez o 
“jiu-jitsu”? 

Pois o jogo ida capoeira com os seus calços, rasteiras, 
rabos de arraia, icocões, cabeçadas, etc.. é mais precioso. 

E como prova já tivemos no Rio de Janeiro, ha annos 
passados, a victoria do negro Cyriaco. 

Adi surgira um japonez, famoso jogador de “jiu-jitsu”, 
exhibindo-se num circo. Desafiou muitas pessoas e venceu-as 
todas, tolhendo-lhes os movimentos em pouco tempo, 

Emipurrado pelos estudantes, o negro Cyriaco pulou 
no picadeiro. Desafiou o japonez. Enfrentou-o e quando o 
nippão marichou para elle, promipto a agarral-o, quebrou o 
o corpo e largou uma rasteira. O japonez foi bater com a cai- 
xa do Catarro na superficie da espora”. (A linguagem do 
capoeira é, tambem pittoresca). 

Levantou-se e, novamente, investiu contra Cyriaco, 
Outra rasteira deste e oulka quéda daquelle. Assim umas tres 
ou quatro vezes até que o jogador de “jiu-jitsu” desistiu da 
lucta e Cyriaco foi carregado em triumpho pelos estudantes. 

Tive um amigo (bom amigo que Deus haja em seu rei- 
no) tambem conhecedor de alguns passos da capoeira. Era 
“osso” no calço. 

'* Durante uma novena de Santo Amaro, em Jaboatão, 
enfrentou, desarmado, dois irmãos de sua namorada que, de 
feca emi punho, lhe exigiam satásfações por causa de umas 
conversas com a pequena. E, fazendo uso do calço, derrubou 
os dois, diversas vezes, até que a lucta cessou por interven- 
ção ide terceiros. Foi um torneio de agilidade: quando um 


SSB ? Fóra, Hespanha! 


ESG 
“contendor estava no chão, elle tratava de derrubar o outro; 
este cahia, levantavalse aquelke para icahir, e assim por 
deante, | 

Naquella cidade existia um portuguez vendeiro — o 
Cunha — inveterado bebedor que, prestativo quando estava 
bom, se tornava imjportuno e até brigão com a influencia do 
alcool. 

Nios (domingos ao almoço, o! Cunha comia bem e bebia 
melhor. Dormitava após o almoço e, ás 3 da tarde, abria a 
venda pensando ser de manha. 

Dia de fechamento obrigatorio, mas nenhum fiscal se 
airevia a intimar o Cunha a fechar o estabelecimento. Tam- 
bem ninguem ali ia comprar. Moleque que passasse assobian- 
do ou levava cascudos ou, pelo menos, uma carreira do 
Cunha, O homem era um inimigo damnado ide assobios. 

Nessas occasiões só respeilava uma negra gorda que 
vivia em sua companhia. Negra moça que andava perfumada 
e cheia de pós de arroz, pelas ruas de Jaboatão, vestindo 
roupas finas e farfalhantes. Mas, a negra não vem (ao caso... 
Não se trata da negra do Cunha, e sim do Cunha da megra. 

Um dia, o Cunha bebeu mais que nos outros dias. Foi 
uma carraspana solenne, A” noite ainda estava 'cheiissimo. 
No pateo, em frente à venida, poz-se a fazer disturbios, Jun- 
tou gente e o Cunha não deixava ninguem encostar. Fez-se 
na faca e foi um Deus nos accuda, | 

Vinhamos a passeio, eu é o meu amigo. Notamos o 


EEE o sa 


atunitamento e fomos ver o que era, O Cunha estava cobra, 


O meu amigo foi até elle e, com um; calço mestre, dei- 
tou-o ao chão. Quando o bebaça se levantou e marchou para 
elle, todos pensavam que ia passar-lhe (a faia, 

Qual! Mestre Cunha abraçou-o e disse: 

— “Você é um bicho damnado! Vamos tomar cerveja!” 

Para isto: para prender e desarmar os desordeiros, 
para a defeza pessoal, para o cultivo da agilidade e do san. 
gue frio o jogo da capoeira merece ser cultivado e desen- 
volvido. 

No entretanto, a nossa rapaziada vive por ahi a itrei- 
nar no box, na lucta romana e no futebol, que não valem, 
mem por longe a mesma coisa, 

“Ei! Fóra, Hespanha!” 


JI y 


error 


Quando, em um domingo do mez passado, rascunhei 


aqui, nesta minha prosa contra a insomnia. mandando mais 


j; 
DO mad cota LO PP PEIIEA, VE PAR 
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tarde ao paciente linotypista, para reduzi-las à modesta fór- 
ma do 6, umas hespanholadas sobre o grito de guerra --- “Ei, 
fóra Hespaha !” -.- do antigo capoeira pernambucano, ies- 
tava longe de imaginar que iam despertar tanto interesse. 

E” preciso dizer, preliminarmente, que o “tanto” entra 
aqui como uma hyperbole para bancar importancia. 

Não é tão bonito, para bestificar os burguezes (tradu- 
ção ao pé da letra do “epater les burgeois”) e tonificar a vai- 
dade, dizer, assim em publico, que os outros mostram inte. 
resse pelo que a gente escreve e publica? 

Mas em |veridade, em verdade vos digo que o “Fóra Hes- 
panha!” senão despertou interesse foi, pelo menos, lido por 
muitos mais leilores que o meu corriqueiro e fatídico nume- 
TO de 13. 

Questão 'de titulo! E na escolha de um titulo é que o 
cabotino intelligente mostra saber avançar. 

Seja na escolha de um titulo de nobreza, de um coro- 
melato, de capitalismo, de um romance patho-sociologico 
(não é o sociologico que é pato), de uma reles revista de thea- 
tro, ou de um simples artigo Ide revista e de jornal. EN 

Foi, pois, o titulo “Fóra Hespanha!” que chamou para 
as minhas rascunhadelas: a atienção ido publico, então presa 
ao raid hespanhel de d. Ramon. 

Houve quem pensasse que era uma “idescalçadeira” na 
Hespanha, mo raid, no Franco, no Affonso XHI ou no Primg 
de Rivera e, como esta gente toda (eu, os meus le tores é q 
resto) se péla por uma “descalçadeira”, é bem de ver como 
os meus rabiscos idaquelle celebre domingo foram devora, 
dos. 

A decepção não foi total, porque, se ali não cometti 
desordens, falei, entretanto, em desordeiros, E, icomo, embo- 
xa desapiparecidos os capoeiras, o sangue ido capoeira ainda 
corre em nossas veias (não se offendam, pelo amor de Deus, 
os homens pacatos) o tal artiguete despertou interesse. 

“Mato a cobra e mostro o cacête com que a matei”: 

O sr. Coriolano de Medeiros, por exemplo, illustre es- 
criptor parahybano e, como eu, maniaco (pelas coisas do pas 
sado, escreveu, a proposito, um artigo em “O Norte”, dizendo 
que o capoeira tambem existiu na Parahyba, com o mesmo 
grito de guerra do de Pernambuco. 

Grito do qual eu, quando publiqudi as minhas primei» 
Tras linhas sobre o assumipto, ignorava a procedencia, como o 
sr, Coriolano de Medeiros, no seu artigo, confessa, igualmen- 
te, ignorar. 


354 - Fóra, Hespanha ! 


Por isto volto à carga. Para dizer ao illustre confrade 
parahybano, e às outras pessõas que o queiram saber, a his- 
toria do nascimento do grito “Fóra Hespanha!” e para de- 
monstrar não ter sido só áquelle jornalista que a capoeira- 
gem interessou, | 

No dia seguinte à publicação da minha “xaropada”, en- 
contrei conicidadãos mais velhos que me explicaram de cor 
mo appareceu o brado dos capoeiras. 

Um, falava no quarto bataihão, outro no Pedro Hes- 
panhol, até que o tenente Almbrosio ide Barros Leite, (a quem 
poderei chamar “chronica viva” da cidade de Olinda) dj- 
zendo-se baseado em informações de pessõas mais velhas ain- 
da, (avaliem!) pôz-me tudo em, pratos limpos, ali, em meio 
da ponte Mauricio de Nassau, com o sol no zenith. 

Só mesmo muito interesse pela capoeiragem seria ca- 
paz de similhante sacrifício ' 

E' que eu, (o Coriolano não sei) e o Ambrosio dever» 
mos ser espiritos reincarnados d> valentes capoeiras. 

Não jogamos o quiry e a navalha, Nesta historia, entre- 
tanto, estou jogando “as icanetas” e o Aimbrosio, a lingua, 

Tem elle a palavra: 

“Era uma vez, ha muitos, muitos annos mesmo (a data 
não faz grande falta) o 4.º btaalhão de linha aquartelava no 
Carmo, em Olinda, num edifício mais tarde utilisado para 
estação da maxambomba e que, ainda hoje, serve à “Per- 
nambuco Tramways”. 

A banda de musica ido 4.º cra mestrada por um Pedro 
de tal, vulgo Pedro Hespanhol, por ser natural da Hespa- 
nha. dp Ti Wc 
Na mesma cidade, outro quartel era occupado pelo 9.º 
de linha, cuja banda musical tinha por mestre um brasilei- 
ro: o Pedro Baptista. 

Como é de prever (ainda hoje as bandas de musica 
são rivaes) os musicos do 4.º e do 9.º degladiavam-se em tor- 
neios melodiosos (dns Mario Mélo e Waldemar de Oliveira, 
olhem que isto não é com o Wagner!) e os seus mestres, em- 
bora Pedro ambos, botavam as batutas para brigar. 

Em breve, dois partidos estavam formados e os parti- 
darios acompanhavam as musicas de seus batalhões. 

O 4.º sahia executando um dobrado em voga. E os 
partidarios do 4.º cantavam, ao som do dobrado: 


“Quem quizer comprar banha cheirosa 
vá na casa do dr. Feitoza.” 


a 
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(O idr. Feitoza era influencia em Olinda e parece que 
afeiçoado do 4.º). 


Por sua vez, o 9.º tambem sahia com sua banda, tocando 
o mesmo dobrado. Os seus partidarios cantavam: 


“Quem quizer comprar banha sem cheiro 
va na casa do dr. Teixeira” 


(Quem era o Teixeira tão sacrificado assim pela ri- 
ma? Quem pede explicar? Era o Teixeira, conhecido por 
Teixeira Ratão, não só (pelo seu todo sujo e descuidado, co- 
mo píor armar ratoeiras aos gatunos de fructas, ro seu sitio 
depois servido para um jardim botanico, perto da egreja 
do Monte. 

Na casa do dr. Teixeira, como na do dr, Feitoza, ven- 
dia-se banha. 

Por onde se prova que, naquelhes tempos, os doutores 
vendiam banha cheirosa e hoje vendem pomadas . 

Dalhi os partidarios, que se armavam de quirys e na- 
CRS: fecharam o tempo. 


et. meris 
Duas 2 dep. de: lado a lado: 


REA 
— E' o Quarto! Guainas doadas, amigos « de E Ee: edro. H espa- 
nhol). 
— Ei, fóra Hespanha! (bradavam os seus adversar'os 
que envolviam, assim, anti-diplomaticamente na luta, a pa- 
tria do mestre de musica). 
Dessas divergencias resultou ser o Pedro Hespanhol 
assassinado pelo Pedro Baptista e ellas só terminarem quan- 
do os batalhões seguiram: para a guerra do Paraguay”, 
Os grilos: “E' Quarto!” e “Fóra Hespanha!” continua- 
ram a ser adoptados pelos capoeiras e daqui, parece, inva- 
diram a Parahyba, como se deprchende do artigo do Corlo- 
lano de Medeiros, - 
Quando o tenente Ambrosio de Barros Leite terminou 
a sua historia, O suor cascateava-me por todos os poros. Pu- 
dera! no meio da ponte com o sol a pino! 
E os leitores, que fizeram tantos esforços de capocira- 
gem para aguentar toda esta estopada, porventura não estão, 
tambem, alagados? | 


SAMUEL CAMPELLO 


(Do Diario de Pernambuco) 


A AREA DO BRASIL 


, 
' 
á 


Num bello dia o soberano dum paiz mui poderoso — 
por força deve ter sido a Persia — quiz saber o tamanho 
exacto das terras que he cram sujefas. E” verdade, existiam 
umas avaliações a olho, mas ellas 1á não bastavam no seculo 
das" luzes, em que vívia aquelle monarcha. 

Por isso constituiu-se uma "ommissão, chefiada por 
um almirante, homem excellente e sabio. E a dita commissão 
ttaballhava, comio ainda hoje em dia soem trabalhar og seus 
congeneres, quicr dizer, por amuito tempo se nãofida ad 

PA pa ad marcadegala a apiresentação dos vafio- 
fes exactos das áreas estava, approximantdo-se mialts e maift um 
dos commissionados assentou-se afinal à sua secretaria, co- 
berta de panno verde, pegou da canneta, extendeu uma folha 
de papel, e começou a raciocinar: — medir a área exacta das 
provincias, das quaes nem temos mappas correctos — ora, 
isto é tolice de marca! Mas agora que fazer? O soberano 
quer saber o valor preciso. das superficies das vinte provin- 
cias, lá não ha duvida — pois estão dêmo-lhas! — exclamou 
contente, pois viera-lhe uma ideia ' luminosa. 

A avaliação mais segura do paiz inteiro era de umas 
270 mi! leguas2, cada uma de 30,97 kmis2. — ora, o meu “cal- 
culo planimetrico” fornece portanto 8.337.218 kms2, para o 
paiz inteiro. — E agora as provincias! Mas ahi a difficuldade 
é grande. Pois as áreas dellas, assim como apparecdiam nos 
compenídios escolares, davam a semma de 290.015 leguas? ! 
Mas para um nó gordio um genio sempre tem uma espada, 
assim no caso vertente tambem o nosso commssionado, Um 
calculo ligeiro lhe mostrou que 8.937.218 dividido, por 
290.015 dá 28,44.273 — e mais nada era preciso. Multiplican- 
do por estes 28 44,273 a área da maior das províncias caica- 
Jada em leguas2, obteve 1.897.020 kmis2; nem levou 20 minu- 
tos, e ahi estavam todas as vinte provincias com o seu va- 
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lor “exacto” em kms2 — fructo dum labor insano, como é 
um calculo planimetrico! 
Pelo menos foi assim que elle apresentou na sessão se- 


guinte os taes valores “exactos” à commissão, e esta — ora 
bolas — está alegre com se vêr livre -da maçada, encampsu 


os sem mais nada, e offereceu por sua vez os, resultado; do 
mirabellante factor 28/74,273 cp isoberemo. Esie, mix con- 
tente de afinal conhecer até as unidades o valor exacto da 
área do seu paiz communicou-os logo a wma grande exposi- 
ção que havia nas Europas, e — oh ironia! — os mesmos v:- 
lores “exactos” mereceram ser premiados com a medalha te 
ouro. 


Agora me lembro que por ter epigraphado o artigo com 


o rifão latino; — Mundus vult decipi! — isso é, o mundo que: 
ger ilograda, tambem poderia ter dito logo que o paiz en 
questão não foi! propriamente a Persia, senão io nosso caro 
Bras? ú o 

Os taes numeros “officiaes ec exactos”, porém, são os 
que se encontram ainda em quasi todos os compendios inclu- 
sive o melhor de todos elles e que no anno atrazado sahiu à 
uz nia Capital federal, pera v uso pariticugar dos alluimnos! do 
Collegio que semipre traz o nome daquelle grande monar- 
cha. à ” 

E a moral da fabula? Ora, esta salta aos olhos de quem 
ow não fecha propositadamênte. Nem é preciso “exp or as gran- 
des inconveniencias que provém deste triste estado de co!- 
sas. Abstrahido ide tudo o mais, basta lembrar que o valor da 
área é uma das bases de toda a estatística, tanto demogra- 
phica como ecónomica. Foi este a motivo que levou” dois 
homens clarividentes a proceder a um verdadeiro calculo 
planimetrico, nos annos de 1907 ec 1908. Mas tiveram a sorte 
muitos — foram pregadores no deserto: pois os numeros 
“officiaes” continuaram e ainda continuam victoriosos. Faz 
3 ou 4 anmos o Club ide Engenharia do Rio ide Janeiro encar- 
regou alguns dos seus; membros dum novo caículo planime- 
“rico, em que se obtiveram valores praticamente identicos 
com os das duas medições anteriores. E o resultado? 

Por ora quasi nullo. Quem disso se quizer convencer, 
abra um compendio qualquer de geographia, 

Na minha singella opinião só um meio ha que pussa 
mudar tal estado de coisas realmente humilhante para o paiz 
— é inferessar-se pela questão a imiprensa periodica Eis o 
motivo que me levou a escrever estas linhas. 

Já que estou, como se idiz, Com. as mãos na massa, Seja- 
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me permittido accrescentar que tive a boa sor'e de desco- 
brir puma carta de Conrado Niemeyer, recolhida ao archivo 
do Visconde ide São Leopoldo, os resultados duma avaliação 
da superficie do Brasil e suas províncias, realizada por aquel- 
le notabilissimo engenheiro militar, e a primeira de que ha 
notícia. E” digno de nota que o valor para a área do Brasil 
sahisse praticamente identico com o que foi obtido pelo Club 
de Engenharia, com a diferença realmente insignificante de 
umas 40 leguas2. O methodo empregado por Niemeyer foi as- 
sás simíples; elle multiplicou o comprimento e largura do 
paiz, dividindo depois o resultado por idois; dahi se vê que 
considerou a configuração do Brasil como um losango. 

Finalizo, * offerecendo um quadro comparativo que 
mostra na primeira linha os valores “officiaes”; no segunda 
os do Club ide Engenharia arredondados e na tererira a per- 
centagem do erro dos primeiros, 


Rd 


Amazonas de ME Pee pe 1.897.020 1.825.090 3,9º/º 


Matto Grosso . ... 1.379.650 1.480.000 — 6,7º9 
NIE pa LO a PE 1.149.712 1.360 096  15,4ºfo 
CORAL scg 747.311 669.000  13,2º)º 
Minas Geraes . .... 574.855 595.000 3,4º/9 
Bahia 00, à RR RS 426.427 530.090  20,6º/º 
MAPADHRO 2, on 459.884 345.000 33,9% 
Rio Grande do Sut . 236.553 285.000 16,80 
SAO PRO o en ve 290.576 247.000 17,8º]º 
Pidutty So ac - 301.797 245.000  23,3º/ 
Paanh Ss pa 221.319 200.000 10,5º* 
Cesta as Cr 104.250 150.000 30,7% 
ACTO do o RE 148.000 

Pernambuto . . .. 128.395 100.000  283,4º|º 
>, Catharina co, 74.156 95.000  22,1º/* 
Pardliyba o o RR 74.731 56.000  33,4º/º 
Rio G. do Norte . .. 57.485 52.000  10,5º|º 
Espirito Santo . .. 44.839 45.000 

Rio de Janeiro . .. 68.982 42.000  64,3º|º 
AONÕAS do o oe 58.491 24.000 107,1º]º 
DEERIDE O 1 PR 39.090 21.000  85,7º%1º 
Districto Federal .. 1.594 1170 4S 


á P. GERALDO JOSE" PAUWELS S. J. 


“DESEMBARGADOR MARTINS 
PEREIRA 


O PRIMEIRO MAGISTRADO EMANCIPAPOR 


Da'trazeta de Notteis, transcrevemos, com a maior sa- 
tisfação, as linhas abaixo, que são uma justa homenagem à 
memoria de um pernambucano cuja vida constituiu um exem- 
plo de integridade ide caracter, de dedicação à causa publi- 
ca e de elevado patriotismo. 

Pela fortaleza de sua independencia séria e luminosa, 
pela energia serena e egregia das suas attitudes impressio- 
nantes, pelas suas lucidas e justas sentenças de magistrado 
perfeito, pelos "grandes, serviços prestados à sua terra, o des- 
embargador Luiz ide Albuquerque Martins Pereira, descen- 
dente de martyres do patridtismo, entrou para o rol dos per- 
nambucanos illustres. 

Quem aqui de Pernambuco 'deixará de bater palmas 
à lembrança com que o importante orgão carioca termina 
o artigo que passamos a transcrever? 


Escreve a Gazeta de Noticias: 


“Para os seus filhos ilustres, o Brasil é o paiz mais 
ingrato. 

Nações ha, por exeníplo, a França, que 4 minima acção 
praticada por um francez, o seu nome é enialtecido e atira- 
do aos quatro ventos, para que o mundo saiba que a França 
prodnziu mais um filho merecedor da admiração e respeito 
de todos os povos. Nós, entretanto, ou por termos uma gran- 
de extenção territorial, o que faz com que os homens illusitres 
que actuaram, mais: activamente, nas limitadas forças dos 
seus Estados, fiquem esquecidos do resto do Brasil, ou por 
Dos occuparmos mais com o que se passa nos outros paizes, 
deixamos, por muitos annos, no olviido, acções de alto me- 
rito, praticadas por patricios ilustres. 


E 


“> 
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Nesse caso está o nome do desembargador Luiz de Al- 
buquerque Martins Pereira, o primeiro magistrado que, com 
suas sentenças, começou a derrubar a escravidio e, conse- 
quentemente, um dos esteios da Mcnarchia. 

As suas sentenças, que se apoiavam em leis, proposita- 
damente, esquecidas, libertaram dezenas de escravos, embo- 
ra, contra a vontade dos mandões de aldeia. 

Juiz de Quricury, em Pernaníbuco, de já se retirou, 
evitando o desencadeamento de odios idos proprictarios de 
escravos, os quaes o accusavam de prevaricador e perturba- 
dor da ordem publica. 

Transferido jpara a comarca de Iguarassi ali conli- 
nuou a cumprir o-seu dever, mas despertou a colera dos se- 


“nhores de escravos e, um delles que tinha ficado sem seis 


dos muitos que possuia mandou matal-o, na praça publica. 
(raças, porém, á imfpericia do lissasgino. ao invés de dar 
uma cacetada certeira, apenas feriu gravement> o integro 
juiz. 


Martins Pereira nasceu em É de fevereiro de 1323 no. 


Recife, cidade onde falleceu em 16 de outubro de 1913. 

Descendente de republicanos, era filho de Bernardo 
José Martins Pereira, um dos mais ardentes propagandistas. 
da Confederação do Equador — e que foi à Bahia propalar 
as idéas revolucionarias, segundo consta da “Devassa pro- 
cedida em Recife” (Arch. Nac.), e sobrinho do martyr capi- 
tão Nicolão Martins Pereira, que durante a revolução com- 
mandou a fortaleza do Brum, tendo sido um dos 16 republi- 
canos fuzilados. 


Formado em direito, dedicou-se 4 vida politica, tendo 


sido membro da assembléa geral, na qualidade de supplen- 


“ te pelo 10.º districto de Pernambuco, e deputado provincial 


nas legislaturas de 1858-59, e de 1860-61, 

De 1861 a 1863 foi secretario da provincie da Para- 
hyba. 

Delegado do chefe de policia em Recife, desde dezem- 
bro ide 1863, a principios de fevereiro de 1868, dirigiu a 
respectiva repartição pior dliversas vezes, sendo uma dellas 


por espaço de oito mezes, 


Exerceu o cargo de chefe de policia effectivo nas pro- 
vincias de Sergipe (1883) e de Perniamibuco (1886). 

Elm: 1887 foi nomicado deisemibargador do Tribunal da 
Relação de Cuyabá, sendo removido, em 1890, para o de Re- 
cife. 

Corria o anno de 1892, e estavam: accesas as questões 
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politicas em Pernambuco, José Maria, o chefe-democrata do 
partido autonomista, prêso, recorreu ao Tribunal, Dos sete 
desembargadores, quatro votaram a favor ido “habeas-cor- 
pus”, tendo sido um delles Martins Pereira e os outros Cal. 
das Barreto, Costa Miranda e Teixeira de Sá No dia imme- 
diato à concessão, a junta govrenativa pôz todos elles em 
disponibilidade, o que motivou um “Manifesto à Nação”. 
) Encerrada a sua carreira de magistrado, dedicou-se, 
novamente, 4 politica, tendo sido o primeiro presidente do 
Concelho Municipal do Recife, no regimen republicano, em 
cujo cargo, apesar de sua idade avançada, deu provas de 
energia e ide grandeza moral, repellindo, por mais de uma 
vez, insinuações contrarias às leis municipaes e que fitavam 
diminuir o prestigio do Concelho, 

Pobre, falleceu o desembargador Martins Pereira nu- 
ma modesta casa da freguezia da Bôa Vista. 

A municipalidade, mara homenagear a memoria do 

“sem -filho illustre, que “prestara relevantes serviços à causa 
] “publica é, mui particularmente, à abolição, baptizou uma 
das ruas da capital com o seu nome, que, em vida, fóra a 
primeira voz no seio da magistratura brasileira, em pról da 
causa dos escravos. 

Ao desembargador Martins Pereira cabe o titulo de 
primeiro magistrado emancipador, por ter sido, como dis- 
semos, o primeiro a alforriar escravos, por lei e, tambem, o 
primeiro magistrado que se negou a dar providencias para 
capturas de pretos foragidos. 

A sua acção benefica foi enaltecida pelo então depu- 
tado federal Netto Camípello, em 1913, hoje director da Fa- 
culdade de Direito de Recife; pelo poeta bahiano Soares de 
Alcantara, no soneto — “O Libertador”; pelo dr. Thomé Gib- 
son, nas columnas do “Jornal Pequeno”; pelo professor de 
direito H, Millet, e o seu nome consta do Diccienario Histo- 
rico e Geographico no Pernambucano Vasconcellos Galvão 

O Club Abolicionista, as Sociedades Nova Emancipa- 

Ê j dora e Ave Libertas, que o receberam em seu seio, na quali- 
o dade de socio benemerito, tiveram nelle um grande vuxibiar, 
| embora, sómente, de 1882 a 1887, tivesse permanecido em 
ea Recife. 
Ea Pernambuco, tão cioso das glorias de seus filhos, está 
na obrigação de erigir-lhe um montmento, para perpetuar 
a memoria do primeiro miagistrado emancipador — dibertan- 
do escravos e filhos de escravos, importados depois da lei de 
1831”. 


O BARÃO DE' GOYANNA E À 
SUA EPOCA GENEOLOGICA 


Rememorar uma vida distinctamente honrada labo- 
riosa e util à terra natal, embóra modesta e de acção limi- 
tada à pequena zona, é, pela mesma razão de não ter noto- 
riedade fóra d'ahi, um justo tributo dos conterrancos, lição 


So po e 


e exemiplo que se transmitte 405 posferos,-culto patriolico 


da propria fama, porque a reputação collectiva de um povo. 


se conipõe dos meritos individuaes que nelle avultam, es- 
palha-sse e perdura pelo renome dos seus homens mais ilus- 
tres. 

No caracter, no civismo e na influencia d'esses proce- 
res está a pMhotographia moral do seu tempo e das gerações 
que os acompanharam e cercaram de respeito e estima. Tal 
é a intenção com que escrevemos esta breve nol'c'a genea- 
logica e biographica do Coronel João Joaquim da Cunha Re- 
go Barros, segundo Barão de Goyanna. 

"Das duas familias de que elle procedeu, ambas estabe- 
lecidas na comarca de Goyanna, e ricas, pode-se assegurar 
até onde a tradição alcança, que todos es homens foram hon- 
rados e todas as mulheres puras. O avô paterno, Capitão João 
da Cunha Rego Barros, senhor do engenho Bonito, foi um 
bom cidadão, de legitima influencia e exerceu consciencio- 
samente diversos cargos publicos, entre elles o de “ouvidor 
supplente pela lei”, como se vê ide autos antigos: a avó, D. 
Josepha das Neves Teixeira, pertencente à bôa e extensa 
familia que com diversos sobrenomes é geralmente conhe- 
cida, sob a designação de “familia da matta de Nazareth”, 
viveu em sua casa para Deus, o esposo, os filhos e os pobres: 
não sabemos si fiou, mas com certeza trabalhou muito, con- 
tente e feliz, como a antiga mãe de familia. 

D'este consorcio exemplar e bemdito nasceram seis 
mulheres e wm varão. As mulheres casaram-s: com Manoei 
Tavares de Mello, sargento mór, Francisco de Brito Lyra, 
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e os capitães Manoel da Costa Henriques de Carvalho, José 
Corrêa de Oliveira Andrade, Cosme Ignacio de Araujo Lima 
e Manoel Rodrigues Chaves, todos proprietarios e agriculto- 
res. O varão, Joaquim José da Cunha Rego, casou-se com D. 
Rita Maria de Jesus Coitinho, filha legitima do Capitão mor 
Gregorio José da Silva Coitinho, portuguez, natural de San- 
tarem, bem nascido, que viveu em Goyanna, fez fortuna e 
contrahio matrimonio na familia Rocha, espalhada por di- 
versos pontos da Parahyba e ido Ceará e aparentada com os. 
Pereiras Vianna de Pernambuco. 

Joaquim José da Cunha Rego, senhor dos engenhos Bo- 
nito. Retiro e Miranda, foi mais rico que o pae. O povo cha- 
mava-lhe “Capitão de Bonito”, ou “Joaquim rico” para dif- 
ferençal-o de tres homonymos, os senhores «los engenhos 
Vargem-Grande, Terra-Preta e Cangahú, aos quaes dava as 
alcunhas de sabio, santo e pabulo. Teve tambeui maior influ- 
encia, edificou melhor vivenda, tratou-se mais à lei da no- 
breza; não o excedeu, porém, em virtudes e felicidade do- 
mestica; e egual n'estes pontos ao digno progenitor, senão o 
egualou no numero de filhos, porque contou mais uma, co- 
mo elle só teve um filho, o Barão de Goyarna. 


As filhas em numero de seie, casaram-se: D. Rita com 
seu primo José Tavares de Mello, senhor dos engenhos Dia- 
mante, Tabatinga e Miranda; D. Ignacia com o seu parente 
pela linha materna, Manoel Antonio da Rocha, proprietario 
e agricultor; Dona Francisca com o Tencnte-Coronel José 
Jeronymo de Albuquerque Maranhão, senhor do engenho 
Pedregulho; D. Josepha com o Capitão Ludovico Francisco 
Cavalcante, senhor dos engenhos Cachoeira e Retiro; D. 
Margarida com seu primo por parte de mãe, Joaquim José, 
Nunes Machado, proprietario e capitalista; D. Joaquina com 
Francisco Cavalcante ;ide Vasconcellos, senhor do, engenho 
Teixeira; e D. Maria com João Raposo Falcão, proprietario 
e agricuitor. Tendo enviuvado dentro de pouco tempo a ter- 
ceira e a quinta, passaram a segundas nupcias D. Francisca 
com seu primo, tenente-coronel José Corrêa de Oliveira An- 
drade, senhor dos engenhos Pedregulho e Marianna, que fez 
sinão a migior, uma das grandes e solidas fortunas do seu 
tempo; e D. Margarida com Manoel Paufno de Gouveia Mu- 
niz Feijó, senhor do engenho Pau-Amarcilo, homem habil de 
algumas letras, que occupou o cargo de vice-presidente da 
provincia e duas vezes foi incluido em listas senatoriaes. 

Os casaes que acabamos de mencionar em primeira c 
segunda geração não tiveram a mesma fortana, a sorte nun- 
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ca é egual nas grandes irmandades; mas alguus foram ricos, 
outros mantiveram-se em tranquilla e feliz mediania, e ne- 
nhum deixou (de ter a subsistencia farta e decente que o tra- 
balho, a economia e a sobriedade sempre dão. Em todcs, 
porém, — e este é o seu titulo de nobreza— brilharam as vir- 
tudes apprendidas na casa de Bonito, ou d'elta herdadas; de- 
correu o mesmo viver são e moral, 

Na primeira pagina de um caderno, em que Joaquim 
José da Cunha Rego apontava pelo seu proprio punho factos 
de sua vida: casamentos, nascimentos e obitos da familia, 
diversas transacções e despezas, leem-se as seguintes notas 
que trancrevemos ipsis verbis: “Fui vereador no anno de 
91; fui juiz no anno de 92. Lembrança que faço do dia em 
que falleceu meu pae, o capitão João da Cualia Rego Barros. 
Cabio ás 6 horas da tarde e falleceu às 8 horas da manhã, 
no primeiro de Dezembro de 1785. Foi enterrado na villa de 
toyanna, envolto em habito de 5. Francisco, com toda dis- 
tincção. — Falleceu minha mãe, D. Josepha das Neves Tei. 
xeira a 12 do mez de Outubro de 1791 — Fui casado no dia 
de Santo André, ultimo de novembro de 1793, ás move horas 
da noite, no oratorio”. Certamente refere-se ao oratorio pri. 
vado de seu sogro, o Capitão Gregorio José da Silva Coitinho, 
residente na villa, hoje cidade de Goyanna, Nada diz do pro- 
prio nascimento que sabemos aliunde ter sido no anno de 
1770; é o que se deduz desta nota do li de Goyanna: 
“Meu pae morreu em 1818 com 63 annos” 


As datas indicadas moistram que o segundo senhor de 
engenho Bonito, herdeiro do bom nome e das virtudes do 
primeiro que o fundara e fizera prosperar conservou-se sol- 
teirc emquanto viveu sua mãe viuva e lne coube desempe- 
nhar: os deveres de mnavo chefe ida casa. 

A tradição é que nisso elle se houve com zelo exemplar, 
como o melhor dos filhos e irmãos. Só depois de cumpridos 
tãe santos deveres foi que constituiu familia propria, casan- 
do-se aos trinta e dito annos de edade, homem quasi madu- 
ro, já considerado e influente como dizem os cargos publi- 
cos que exercia. Veremos no seguimento d'esta noticia que O 
filho. o ilustre Barão de Goyanna, com a differença SOIIeD- 
te do tempo em que se casou, procedeu do mesmo modo. 

Lêé-se no mesmo caderno: “Nasceu João a 15 de Abril, 
sabbado d'Alleluia, do anno de 179”. E' o futuro Barão de 
Goyanna, terceiro filho de Joaquim José da Cunha Rego, de- 
pois de D. Rita e de D. Ignacia, que nasceram, aqueila em 
20 de Janeiro de 1795, e esta em 1 de £vereiro de 1796. 


+ 


+ 


+ 


Rev. do Ínst, Arch. Hist. e Geog. Pern. 365 


Não está escripto o logar do nascimento e do baptismo, nem 
quaes foram os padrinhos. Isto deve constar: dos assentos da 
parochia de N. S. do Rosario de Goyanna, porque com certeza 
o barão ide Goyanna foi dado à luz na residencia de seus 
paes, isto é, no engenho Bonito, que a clla pertenceu até a 
recente creação da parochia de N. S. do O” e provavelmen- 
te, podemos dizer — sem duvida, foi baptisudo na Capelia 
do mesmo engenho, sob a invocação de Santa Rita. 

Era este o costume da famiia desde o tempo do Capi- 
tão João da Cunha. Seu primeiro génro. o sargento-mór Ma- 
noel Tavares de Mello escreveu em notas que possuimos: “O 
padre que me casou foi o reverendo Jeronymo de Mattos. 
Casei com o favor de Deus, eu Manoel Tavares de Mello com 
D. Francisca Xavier da Cunha a 21 de Jutubro de 1769, fi- 
lha do Capitão João da Cunha Rego Barros.” Seguem-se os 
mascimentos de nove filhos, todos baptisados na dita Ca- 
pella, 


A EDUCAÇÃO 


A educação do Barão de Goyanna fez-se em casa. Ahi 
recebeu elle a antiga instrucção primaria que se limitava á 
leitura, escripta e noções de arithmetica. O pae que bebia os 
ares por esse filho intelligente, activo e vigoroso, o mais 

, galante rapagão d'entre: todos os coetaneos, destinava-o aos 
estudos da Universidade de Coimbra, one se formara o tio 
materno, Desembargador Gregorio José da Silva Coitinho 
Junior, ouvidor da Parahyba e tinha. de dS dormar-se um 
prumo, Manoel Antonio da Rocha Faria, que morreu magis- 
trado no Rio Grande do Sul, deixando dois filhos, um dos 
quaes, do mesmo nome, foi o Conde de Nioac, a principio 
distincto official da marinha brasileira, depois commerci- 
ante em Montividéo e por fim grande capitalista residente 
em Paris, Já se preparava a viagem do futuro estudante, 
quando no inventario do Capitão-mór Gregorio divergiram 
Joaquim José da Cunha Rego e seu cunhado, o ouvidor. 
Aquelle, altivo e brioso, num assomo de sobranceria e des- 
ado Dad desistio da herança, e voltando à casa disse à mu- 
lher: “o João não vae mais para Coimbra; não quero que 
elle apprenda a fazer às irmãs o que seu irinão acaba de fa- 
ger”. Para tal resolução teria influido somente essa questão, 


“talvez de facil composição? Pode-se suppor que ao pace fal- 


tou coragem para separar-se do filho, e quem sabe si elle não 
presentia o fim proximo, e não se curvava antes à necessi- 
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dade de preparar o seu successor nos encargos de chefe de 
familia? 

Effectivamente, não tardou muito que por morte do 
pae, o harão de Goyanna assumisse taes encargos, quatro 
annos antes ide attingir a maioridade que era então aos vin- 
te e cinco annos. Administrando o propric e o alheio, isto 
é, O que lhe tocara em commum com a mãe e as duas irmãs 
solteiras, D. Joaquina e D. Maria, de 15 e 12 annos; super- 
intendendo as casas das duas que enviuvaram, casando os 
quatro com pessõas de sua feliz escolha; mostrando-se sem- 
pre extremoso por todos, dedicado e prestadio aos cunhados; 
e serdo sobretudo filho affectuosissimo, exemplarmente obe- 
diente, elle revelou, desde logo, a infatigavel actividade, q 
bom senso, os inflexiveis brios, a Intemerata probidade, a 
riqueza de sentimentos e a bondade de coração que o carac- 
terisaram durante toda a sua longa vida. Aquele homem 
forte, auctorifario, rapido nos movimentos, brevissimo na 
decisão e nas ordens, sempre grave, mas de uma gravidade 
prazenteira e deticada, às vezes ruidoso componente, como 
se da neve sahira erupção vulcanica na realidade fraco e 
inoffensivo fogo de palha, — chorava as desgraças e as mi- 
serias do proximo; chorava de ternura deante dos affagos de 
uma creança, fosse filho ou neto, parente ou extranho, fos- 
s2 até escravo! E' um facto positivo. Quando o barão resi- 
dia na cidade, d'onde sahia a visitar os engenhos, fomos jun- 


tos ao Bonito. Chegando alli, correram os pretinhos a tomar- 


lhe a benção. 


A cada um o velho senhor fazia perguntas e caricias. 
Uma pretinha de nome Maria foi a ultima que se approxi- 
mou, dizendo muito sensibilisada: “eu chorei. quando Yôyô 
foi-se embora, porque ninguem me deu bolacha” — “Está 
bem, está bem, respondeu o barão, tocaado-lhe levemente na 
cabeça, vou dar-te biscoitos” e dos olhos verdes, puros, lu- 
minosos e penetrantes, espelho da sua alma leal, sensível e 
generosa, brotavam lagrimas. > 


“A faculdade da dedicação, a virtude do sacrificio, di- 
zia J. Michelet, é a medida para classificar os homens, 
Aquelle que a tem, no mais alto grão, estã mais perto do he- 
roisme, Às superioridades do espirito que resultam em parte 
da cultura, não podem ser postas em comparação com esta 
faculdade soberana”, Esta faculdade soberana, dizemos nós, 


era um dos traços caracteristicos do barão de Goyvanna, O. 


scu coração, largo e magnanimo cra o que vimos para as ir- 


e 
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mãs. Accrescentemos que a que foi menos abastada e infeliz 
com a familia, porque depois de ter perdido o marido, vio 
assassinado O primeiro genro por questócs particulares, e 
passado algum tempo n'uma quadra revoita da politica odi- 
enia e sanguinaria, perdeu successivament: o segundo genro 
e dois flihos, tambem assassinados na estrada publica: essa 
martyr, cruelmente ferida no seu coração de mãe, para quem 
só uma filha prosperou, a baroneza de Timbauba, e ainda 
assim tres vezes infeliz, porque tres veres fo! viuva, encon- 
trou em seu illustre irmão o amparo, senpre solicito, o uni- 
en» consolo em sua velhice provada por tantas amarguras. 
Ele a tinha junto de si, ora no Bonito, ora na cidade do Re- 
cfr, e por fim na cidade de Goyanna, amimando-a e velan- 
do para que nada lhe faltasse. 


Esse mesmo coração ide oiro abrigou paternalmente, 
creando-os e amando-os, como a filhos, orphãos, seus sobri- 
nhos e parentes, ou extranhos como o honrado Antonio Gen- 
calves de Oliveira, pae do bispo D. Frei Vital; foi ao encon- 
tro de muitos, em casos de molestia, infortunio ou negocios 
para offerecer-lhes os meios de que precisavam; muitas vo- 
zes excogitou expontaneamente transacções e collocações que 
lhes convinham; a diversos padres constituio o patrimonio 
de que precisavam para a sua ordenação; ajudou estudantes 
pobres; soccorreu viuvas dos seus proprios adversarios; 
nas epidemias, nas obras de caridade, em todos os actos de 
beneficencia, nas solemnidades religiosas, como nos festejos 
e divertimentos publicos figurava o ses nome como o pif- 
mero e a sua contribuição como a maxima. Na recepção do 
Imperador em 1859 ninguem despendeu mais do que ello, 
que pertenceu ás commissões de hospedagem imperial no ke- 
chic e em Goyanna e ainda em cima promoveu o augmento 
do patrimonio da Santa Casa da Mieericordia d'essa uitima 
cidade, abrindo a subeasbpção com a nizjor quantia. 

O camípo é vasto, o solo nberrimo, a seara abundante; 
poderiamos fazer ahi larga messe, mas para se ter uma idéa 
da generosidade do barão de Goyanna bastará a seguinte 
exemplificação, N'elle se define o cavalheiro e oc amigo ex- 
cepcional. 

No temípo em que se apurava a execução da lei, por 
escrúpulos de legalidade ou por espirito de opposição, o il- 
lusire Antonio Joaquim de Mello contestou, perante o col!e- 
gic eleitoral do Recife, a elegibilidade do Visconde de Cama- 
ragibe e do Barão de Muribeca, que acabavam de regressar 
a Pernambuco com o grão de doutor conferido por uma Uni- 
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versidade da Alemanha. O fundamento da contestação era 
que elles não tinham a renda exigida. Levantou-se o irmão 
mais velho, Visconde de Suassuna, para-dizer que, como ad- 
mip'stradores de engenhos seus, ambos ganhavam muito 
mois. | 

Suscitando-se a mesma duvida no Colegio de Goyan- 
ma a respeito de Nunes Machado, o barão de Goyanna, nim 
dos seus rasgos admiraveis e estupefacientes, declarou que 
n'aquelle mesmo momento fazia o seu prino dono de qual- 
quer das propriedades que elle possuia, compromettendo-se 
a retificar a doação pela melhor forma de direito e no menor 
praso possível. A controversia não foi adiante. 


Muitos annos depois, o barão protegia o seu parente 
Manoel Gonçalves, sobrinho de Nunes Machado, adeantando- 
lhe dinheiro para negocios com que elle começava a vida. 

Em 1856, por ocecasião do chelera-morbus, do Piancó, 
onde se achava a umas cem leguas dr» distancia. escrevia o 
protegido ao protector, dizendo que lhe mandasse pelo por- 
tador oito contos de réis que se tinha compromettido a pa- 
gar em praso curto O barão estava ide cama. Ouvindo a lei- 
dura da carta, mandou contar o dinheiro. O medico Dr. José 
Joaquim Firmino observou que o portador, um pobre ho- 
mem que nem sabia ler e escrever, nodia ser atacado da epi- 
demia e morrer no caminho, perdzndo-se assim uma quan- 
tia avultada. “Sim, retorquio o barão, é possivel mas não 
quero que por uma falta minha, o menino deixe de cumprir 
uma palavra e se desacredite”. Excusado é dizer que o di- 
nheiro foi. 

O Conde de Nioac ainda era official de marinha, quan- 
d> foi à Goyanna arrecadar a herança do avô paterno, Ma- 
noel Gonçalves de Faria, homem rico, de bdm tratamento e 
franca hospedagem. Em quanto Nioac. orphão, estudava, 
corria mares e terras estrangeiras e servia com distincção 
na marinha franceza, os seus interesses iam á garra na terra 
do pae e dos avós; ao procurar por rlies davão-lhe o valor 
muito diminuido em letras a longo praso. 

O barão de Goyanna não era homem para ver estas 
cousas com indifferença; resentiu-se da in,ustiça, à qual só 
ponde dar wma attenuação filha da sua generosidade, Lou- 
vando a nobreza com que o seu joven parente evitou ques- 
tões com a familia, disse-lhe: “dê-me as letras, eu posso es- 
perar, e tome o dinheiro de que precisa”. Este facto era 
referido pelo proprio Nioac com muitos elogios ao cavalhei- 
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ro que elle dizia ter começado a admirar em sua meninice, 
nas visitas que ia fazer ao avô e aos tios. 

O Commendador Antonio Alves Vianna, homem rico e 
influente, chegou à velhice arruinado. Já tinha alienado os 
sagenhos Goyanna-Grande e Bôa-Visia pura pagar dividas 
e ainda lhe restavam credores, que .o uperlavam, quando o 
governo resolveu vender as terras do vinculo do Itambé, que 
passardm de André Vidal de Negreiros para a Fazenda Pu- 
blica. A esse vinculo pertencia o engenho Novo de S. Am- 
tonio, no qual viveu e foi sepultado o heróv da guerra con- 
ira os Hollandezes. 

A situação de Vianna, rendeiro d'esse engenho, havia 
mars de quarenta annos, era desesperada; tinha que deixar 
a sua residencia, os commodos de uma vida a exlinguir-se, e 
para onde iria? Nestas circumstancias acudio-lhe o barão, 
No mais perfeito e leal accordo pagou às dividas, comprou o 
engenho, estabeleceu n'elle a sua propria administração, — 
assim era preciso a bem commum. -- Deixou o velho amigo 
nº casa em que vivia, fez outra para si, e na maior cordia- 
didade alli morreram ambos, sobrevivendo Vianna, tran- 
«quulo e independente, mas profundamente saudoso do seu 
melhor amigo, 

“Eu é que devia ir NE dizia elle em pranto, quando 
sahio o enterro do Barão. 


«0 NO LAR 


Faleceu a mãe do barão de Goyanna, dando na hora €x- 
trema esta bella synihese de sua vida “Não me accuso de ter 
feito mai. o que me peza é a duvida de não ter feito todo o bem 
que podia”. Por fallter já caista quiem dra a economia, a ordem, 
a providencia, e aos filhos o anjo tutelar na terra, entendeu 
o barão que devia dar às irmãs solteiras uma companhia de 
inieira confiança; por isso apressou o seu casamento com D. 
Monuella de Castro Caldas, filha do Capitão João de Medei- 
ros Raposo, portuguez, homem chão, bonissimo, perseveran- 
te no trabalho, sobrio e econamico, um dos primeiros que 
adheriram ás aspirações de independencia e liberdade na 
patria adoptiva; e um idos eleitores que em 26 de Outubro 
de 1821 elegeram na séde de Olinda o governo provisorio 
constitucional de Pernambuco do qual foi presidente Ger- 
vasio Pires Ferreira, 

Proprietario de quatro PGE de creação e cultura de 
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algodão no Brejo da Madre de Deus, onde por sua mulher 
pertencia à familia Cordeiro, então numerosa e influente, 
alli fez grande fortuna, comprando depois o engenho S. João 
de Itamaracá, que se tornou a sua residencia ide goso, e foi 
a ultima vivenda. D. Josefa era mulher de espirito levantado 
e muita tendencia para o mando e a ostentação, o que fazia 
o modesto marido dizer-lhe: “Senhora muito me tem custado 
sua nobreza”. Filha de Manuel Cordeiro Falcão, portuguez 
e de D. Manuela de Castro Caldas, senhora do engenho 
““Macacheira” na ilha de Itamaracá; neta por sua mãe de 
Manoel de Castro Caldas e D. (Antonia Bezerra de Andrade 
2 sua ajscenidentija memicata ao Coronel Francisco Berenguer 
de Andrade, fidalgo, natural da ilha da Madeira enlaçado 
por elle e por seus descendentes em algumas das mais anti- 
gas e distinctas familias de Pernambuco. Mas o que mais 
imjporta e póde assegurar-se é que na familia da Baroneza de 
Goyanna, como na de seu marido, a honra e as virtudes eram 
tradicionaes, hereditarias, transmittindo-se de geração à ge- 
ração com a mesma pureza. | 

Por sua parte a baroneza satisfez plenamente as vistas 
fraternaes de seu digno marido. Ella tinha a satisfação de 
declarar que viveu na mais perfeita harmonia com suas 
cunhadas solteiras e viuvas e com todos. Por si e por sua 
causa nunca houve o menor estremecimento nas relações da 
extensa familia a que se ligára, nem se articulou uma queixa; 
ao contrario, todos, homens e mulheres a estimavam e respei- 
tavam. Feliz o casal por este lado, tel-o-ha sido a todos os 
respeitos? Neste assumpto ha limites sagrados que a inquiri- 
ção não póde ultrapassar. Niotar-se-hia entre marido e mu- 
lher certa desigualdade de temperamento e gostos, O barão 
summamente activo, madrugador, estava de pé e em movimen- 
to ao romper id'alva; ás oito horas da manhã já tinha orde- 
nado todos os serviços Ido dia, assistido ao começo de al. 
guns, percorrido edificios, engenho, officinas, enfermaria, 
cavallariça, estabulo, curraes, chiqueiro e gallinheiro, e fal- 
lado ao cosinheiro para saber ou dizer os pratos do almoço 
e do jantar. Elle sabia ver minuciosamente n'um relance, e 
tão depressa observava quanto providenciava a proposit.. 
Nada lhe escapava aos olhos e à memoria: conhecia sempre 
o estado e o lugar de todas as coisas, o que entrava e sahia, 
assim como o que existia por quantidades, qualidades e va- 
lor. Pode-se dizer que o tempo lhe chegava para tudo e que 
em tudo elle andava antecipado ou pontualissimo. A barone- 
za. pacifica e branda, era pausada, dovernava bem a casa; era 
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sem duvida uma bôa dona de casa, muito cuidadosa e eco- 
nomiica, excellente para a familia, enfermeira de primeira 
“ordem, de rara dedicação e delicadeza; mas tinha outros 
modos, outros processos e outras horas, sempre adstricta a 
habitos immutaveis e às regras de hygiene que nunca infri- 
gio até a idade de 86 annos com que morreu. O barão gosta- 
va da mundanidade; queria as salas e a meza cheias; não 
podia estar só com os de casa; arranjava passeios e diverti- 
mentos 'e ia ás festas publicas. 

A baroneza só se sentia feliz no seio dá familia, n'esse 
doce retiro onde se sumia para só apparecer aos parentes e 
aos intimos, com os quaes era agradavel e expansiva; comia 
a sua dieta de toda a vida em, meza e hora differentes; en- 
tregava-se depois das obrigações a devoções diarias infalli- 
veis. Estivesse quem estivesse na sala de visitas ao ruido das 
conversas e alegrias mundanas havia de sobrepujar o terço 
cantado de cada noite na sala do oratorio, com bemditos, 
ladainhas e bymnos. Em quanto o marido se entretinha com 
os grandes e fclizes, a roda ida cspoza, os seus (predilectos 
eram os pobres De uma parcimonia restricta comsigo, po- 
dendo parecer avareza, ela tinha as mãos abertas para os 
enfermos e necessitados. Sua caridade era maternal, ampla e 
infatigavel. Dois feclos a cargkterisam, O padre Barros, sa- 
cerdote virtuoso, velho e doente cahiu em necessidade. Du- 
rante muitos annos. todos os dias, 4g mesmas horas, a com- 
passiva senhora lhe mandav: os caldos, o almoço e o jan- 
tar, preparado sob as suas vistas e por ella mesma tempera- 
dos v provados. Na ultima secca dos sertões do norte, havia 
na eidade de Goyanna distribuição de soccorros aos retiran- 
tes por partie do governo; à porta da baroneza, então viu- 
va, recebiam elles dinheiro e generos de melhor qualidade; 

agrupamento que alli se fazia todas as manhãs era maior 
e mais satisfeito, 
Mais de meio seculo durou o Kkonsorcio. Em todo este 
longo periodo a baroneza com os seus ares de passividade e 
obediencia fez o que quiz; e o barão com toda a sua auto- 
ridade e o! com o poder que teve de imprimir a sua 
feição em quantos o cercavam, fez mais do que comprazer 
aos sentimentos de religião e caridade, em que commungava 
com ella; submetteu.se aos habitos que o confrariavam. 

Assim viveram, estimando-se, respeitando-se, desvelando- 
se um pcio outro nos casos de molestia, Portanto ainda nas 
relações conjugaes vê-se esculpido, — nobre e generoso — o 
raracter ido barão de Goyanna, 
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Sob todos os aspectos esse caracter brilha nas relações. 
maturaes e particulares com um lustro que nunca esmorece. 
(O coração Ge pae foi-lhe um fhesoiro inexgotavel de affec- 


tos delicadissimos, fonte de supremas energias no esforço «e 


sacrifício pera que os filhos se instruissem e podessem con- 
quistar posição e nome, Quando ainda não era rico, o barão 
de Govanna mandou para a Europa tres filhos, com os quacs 
“ principio teve de despender “dinheiro tomado a juros. Tam- 
Lem não g»upou meios para o (casamento das filhas que es- 
tremecia com apúuradissimos desvelos. Como amigo ja vimos. 
o que era; ninguem terá levado mais longe a delicadeza e 8 


<onstancia dos sentimentos, o prestimo expontanto e oppor-. 


tuno. Do potrão bastará dizer que os empregados envelhe- 
ciam no sev serviço, e, quando invalidos, ficavam-lhe em 
casa, cercados de attenção e cuidados como se fossem da 
familia. Exemíplo — Francisco (Alves Berniguel, que conhe- 
comos imfpossililitado de andar, verdadeiramente aposenta- 
do 2 asylado na loja do sobrado do Bonito, d'onde por habi- 
to de feitor estava sempre a vosear sobre tudo que se passa- 
va no patco e ao alcance da sua vista. 

Observando-se uma vez ao barão que a buzina era in- 
commoda, respondeu elle: “que hei de fazer? é um bom ca- 
marada. :judou-me muito e consola-se ide parecer que ain- 
da trebalha”. O ultimo administrador João de Oliveira Bar- 
ros, portuguez miguelista de uma caturrice intransigente a 
quem parecia virtude ido sen rei o ter (punido um militar 
que opinou pela melhoria dos obuzes fundidos em Inglater- 
ra, mas homem ide bem e trabalhador, esteve no Bonito mais 
de trinta annes. 

A respeito d'esse bom enfpregado que o barão prezara 
como anigo só lhe ouvimos esta queixa: “é tão somitico que 
dispondo da casa como sua, passa mal, quando estou ausen- 
te c prejudica a saúde, Aos lavradores meieiros, quasi todos 
seus corypadres, dispensava attenções, obsequios e soccor- 
ros. Uma vez que sentava à meza um d'elles pobremente ves- 
tido, disse baixinho a um conviva de cerimonia como para 
medir-lhe desculpa: é a gente que mais se achegará do meu 
cadaver sem dar. pela putrefação”, 

Com os escravos foi o maior Idisciplinador do seu tem- 
po, e rigoroso iquando lhe parecja necessario, mas com cer- 
tos formas de justiça, — ouvindo a defeza e convencendo-os 
da culpa: em geral era indulgente e sempre zelosamente at- 
tento a estas ditas conidições:— que mão fossem obrigados a 
mais do 'que podiam e nem lhes falltasse bom; tratamento, Os 
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«serviços domesticos, os pagens e os cocheiros tinham as suas 
regalias, e mais que todos o seu Cozinheiro especial, o mes- 
tre João, que o acompanhava por toda a parte com os al- 
forges mais ov menos providos conforme a viagem e o logar 
" que ia. 

Não era isto, porem uma cautela de gasitonomo. Elie 
vivia em regimen quasi dietetico, recusava os acepipes, não 
gassava de certos pratos feitos a seu gosto e não bebia, Todo 
o seu prazer de meza consistia em ver comer bem. Natural- 
mente sociuvel e hospitaleiro não se limitava a receber fi- 
dalgamente as pessõas que o (procuravam; póde-se dizer que 
Tequestava e recrutava hospedes. Ter com elles os mais deli- 
cados é minuciosos cuidados, tratal-os à grande, tornára-se- 
lhe condição de vida, habito imprescindivel, a que os ad- 
versarios chamavam vaidade. pabulagem, ou méio de fazer 
politica pela creação Ide uma classe nova — os “servos do 
talher”. 
| A verdade é que si a incl nação converteu-se em paixão, 
a paixão não degenerou em vicio mas foi igual para com to- 
dos, grave c nobre. Só se poderia notar como excentric)- 
dade a graça em que lhe cahiam os bons comedores, Com 
effeito, c hom comedor que uma vez entrasse em casa do ba- 
rão de Goyanna inspirava-lhe particular sympathia, era con- 
vidado, instado, e, si tardava, por elle mesmo procurado e 
reconduzido à sua meza, 

Frederico Guilherme da Prussia, não faria maior emtpe- 
“nho por obter um homem de alta estatura para o seu exerci- 
to de sigantes. 

Para bem caracterisar essa excentricidade aqui vae um 
fadio. O barão eliana, em sua residencia da Magdalena, su- 
burbio do Recife, quando alli appareceu a negocio, com um 
genro, o mrofessor de instrucção primaria em Afogados, 

Annunciado o jantar na forma do costume foi convidado 
o professor, que fez ceremonia. O idono ida casa Cortou-lhe 
as objecções, dizendo com toda a sua galanteria: “não me 
recuse o primeiro favor que peço, jante commnosco em dia de 
chuva e peniltencia.” 

Com «fíeito chovia na occasião e era uma sexta-feira. O 
peixe de viveiro tarrafeado horas antes era bom, e melhor 
o appetite do novo hospede, cada vez mais estimulado pelos 
offerecimenios ide velho estylo que o amiphitryão sabia fazer 
gcaciosamente e apurava com quem lhe satisfazia o gosto. 

Cumprimentos, anecdotas, risadas e no fim de contas 
mais um amigo. — “Senhor professor, dizia o barão ma hora 
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da sabida, esta casa fica à sua disposição, dê-me o prazer 
de vir jantar outras vezes commigo; venha sempre nos dias 
de sueto; venha de vespera, sua cama estará feita; o que lhe 
digo é sincero; o sr. me inspirou muita symípathia”. Passa- 
dos alguns dias enviou-se recado ao convidado que tardava, 
e como elie não chegava em um sabbado à tarde foi o barão 
dbuscal.o. D'ahi por idiante a convivencia foi constante 
agradavel, O professor era realmente um excellente bomem, 
e... comia bem. 

Coube ao barão de Goyanna a felicidade, cantada por 
Bandeira de Mello: 


quem junto 'ao lar de herdado tecto, 
de paternas memorias circundado, 
no inesmo assento dos avós repousa.” 


Ele mertencia ás gerações affectuosas que d'estas memo- 
rias faziam um culto, as gerações fortes que amavam a ferra, 
“na qual viam reluzir o oiro da sua liberdade e independen- 
cia, e d'onde tiravam em colheita germinada riquezas e vir- 
tudes. Viver por si ido proprio esforço e da graça ide Deus; 
amontoar pela economia que é sabia e ipela sobriedade que 
é salutar; »xercer uma profissão que não visa a factura alheia, 
nem precisa de reclames e fallacias; sentir-se firmemente 
apoiado em uma propriedade indestructivel, que fica em 
quanto outras se idesvalorisam e passam; ter uma fonte inex- 
goavel de ;mbsistencia como é o solo bem lavrado; aprender 
n'elle cnergias, perseverança e paciencia — parecia-lhes, e 
e, a posição mais segura e digna. Para essas gerações a ter- 
ra herdada era um fideicomimisso de familia e brazão que se 
prezava mais que a vida, tanto como a honra. 

Taes vram as idéias que dominavam entre os herdeiros 
de Joaquim José da Cunha Rego, e por isso com toda a lisu- 
ra e icaldade o barão quiz e os sete cunhados approvaram 
que elte ficasse encabeçado no engenho Bonito, fundado pelo 
avô, de quem passara ao pae e como que constituido o solar 
da femilia. Si por seu lado não houve ambição, inveja, ardil 
cu idolo, nada que nem por sombras jpudesse parecer lesão 
do mais feto ro maia fraco. Aniimujsão astucieca ojm abuso die 
comniiença, temibem por sua marie o unico fiflão valiãlo tomava 
a sido iriere se meref, icominnt a todos, da conspirar e aug- 


mentem a casa que fôva o berço do pag, fe que era o seu e das ir- 
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mas; asim, como de maniteir o nome honrado e o lustre dos 
ascendentes. 

Elles, de mais, sabiam que a familia, que se idesune, é 
na força «ue ipor si mesma se destrõe, como advertem as 
sagradas letrss; é na imagem do fabulista o lio (de dardos 
que o vigor juvenil de tres não poude romper, mas que, 'des- 
atados, um 2 um quebrou-os o velho moribundo; é a trahi- 
ção que a cobiça arma á naturera, e de certo modo o crime 
de Caim a repetir-se atravez dos seculos, fazendo do amor 
fraterno um sentimento tão curto, quanto raro na phrase 
do poeta, ou convertendo-o em odio e vingança. 

Herdeiro de uma casa rica, mas que se idividia em oito 
partes; casado em outra mais rica, cujas partilhas só vinte 
annos depois tiveram logar entre dez filhos; tendo recebido 
do sogro por ediantamtento da legitima alguns escravos, joias 
e dez mil cruzados em dinheiro, póde-se dizer que foi com 
o seu trabalho ique o barão pagou o que tocara no engenho 
Bonito às suas irmãs, e que não herdou, mas em sua maior 
parte conquistou essa propriedade. 

E os seus princípios foram difficeis; luctou com a ad- 
versidade, apurou nella o karacter, e foi-lhe mistér muito 
esforço, iahuta aspera e perseverante, e sacrificio de todos 
os gozos e da (propria saude para vencel-a. Como si a sorte 
tivesse querido proval-o, concorreram ou seguiram-se varios 
contra-tempos. Uma epidemia matou-lhe tantos escravos que 
poucos lhc restaram para o serviço indispensavel, 

“Fiz todos os serviços inadiaveis, contava o barão, para 
substituir c trabalhador ique me faltava; muitas vezes quan- 
do via cambalearem os iquatro pretos (que conduziam as for- 
mas ide assucar para os furos da casa de purgar, levei-lhes o 
auxilio de meus hdmbros e assim animava a Rome gente já 
fatigada sem revezamento possivel.” a 

Uma surucuica, aninhada na base de um ternapleno, ma 
frente da vivenda, picava os animaes que iam encostar-se ou 
coçar-se na quina do muro que o sustenta; todos os dias 
amanheciam mortos dois e tres e já se fazia sentir a neces- 
sidade de bois e cavallos, quando uma vez, depois de ter 
pedido a Deus que suspendesse tantos prejuizos, referia a 
baroneza icom toda a sua fé, ella vio ida Varanda gallinhas 
assustadas, gritando e um pretinho em pé a olhar como es- 
tupefacto; chamou um carreiro que passava para verificar o 
que havia; era a cobra que tinha sahido do esconderijo € 
foi morta. 

Sobreveio a irregularidade de estações, principalmente 
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no anno de 1825. O homem energico, o devedor pontualis- 
simo que não sabia faltar ao irmão, como ao credor mais es- 
tranho, cercado de embaraços, adoece por fim, tem momes- 
tos de desanimo, ajoelhado no altar de Santa Rita, elle mes- 
mo o dizia, implorava coragem e remedio. 
j Foram seis os annos que assim passou. Não sabio ido en- 
genho, não teve então cavallos de estriberia, — um dos seus 
maiores luxos, — icortow por todas as despezas, resignou-se 
ao estrictamente necessario ao passadio da familia, e só re- 
appareceu em publico quando no ajuste de contas com o seu 
correspondente, verificou um saldo de seis contos de réis. 
“Fu mesmo os recebi em bons patacões, referia o barão; 
trouxe-os do Recife em malas de pregaria, acompanhando q 
cargueiro, chocando com os olhos, como diz o povo que faz 
o camaleão, os ovos de minha independencia; e desse dinhei- 
ro tirei o primeiro pagamento do engenho “Pangauá”, que 
mas tarde comiprei a prazo.” 
, Dahi em diante a prosperidade ido barão de Goyanna é 
continua. Tambem o seu esforço não esmorece. Prejuizos que 
dhe sobrevem, causados por uns Commissarios e por amigos 
que afiançou, já não o abalam. Depois do “Pangauá” com. 
prou c engenho “Olho d'Agua” e as terras do “Buraco” onde 
fez grande plantação de café; comprará mais tarde o enge- 
nho “Tracunhãem” para accommodar uma filha que se ca- 
pa; comprará predios na cidade de Goyanna e na capital en- 
tre elles o paiacio de suas residencias temfporarias na Mag- 
dalena; resistirá à perda de 56 escravos mortos pelo cholera- 
morbus e a novas faltas de afiançados; acudirá às necessi- 
dades de filhos e amigos e acabará comprando ainda a pro- 
priedade de N. S. dos Remedios, com casas, capella, olarias 
e viveiros, os engenhos “Novo de Santo Antonio” e “Palha” 
e a paior parte de “Pedregulho”, onde está um dos seus fi- 
lhos. 


O AGRICULTOR 


A sua infatigavel actividade será sempre uma obra com 
que se entretenha, — edificação nova, accrescentamento ou 
reparo. Parar é que não póde aquella natureza impulsiva, 
para a qual nas despezas de gozo e liberalidade, assim como 
nas acquisições e construcções só ha uma barreira, o seu 
mon plus altra, a saber: as rendas que elle não escripturava, 
mas calculuva e conhecia com a maior precisão; rendas que 
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provinham quasi exclusivamente da agricultura, porque não 
era homem de negocios. 

O que lhe sobrava em dinheiro ou emprestava a juro mo- 
dico e às vezes sem juro para servir amigos e ajudar prote. 
gidos, ou tomo o velho portuguez guardava em moedas de 
ouro e iprata. Era regra sua que não se devia estar sem algum 
aretallico, “o amigo certo em occasião incerta, o fundo da 
mmolestia e do enterro”. Para a composição desse fundo des- 
tinou por muitos annos o producto do cafezal, cerca de trin- 
ta mil pés, e tinha dalli sessenta e quatro contos de reis em 
dobras e dobrões de Portugal quando em consequencia da 
dininuição da escravatura pelo cholera-morbus -e por não 
querer reduzir a cultura da canna, resolveu abandonar a do 
café, limitando-se a colher o mecessario para o gasto da 
Kasa. 

Esses traços não nos dão o homem economico que accu- 
mula tudo quanto póde ser poupado, nem o financeiro que 
Mhabilbnente taz fructificar o seu capital, O que elles mostram 
é que o barão de Goyanna, longe de ser o usurario que faz 
do seu dinheiro prisão dos incautos ou laço de enforcados, 
nem sequer revela a ambição de riquezas nos limites em que 
ella póde ser justa e honrosa. Si trabalha muito, infafigavel- 
menide e sempre até a morte, si do modo mais licito, pelos 
éructos de suas terras, de anno a anno augmenta os seus ha- 
veres, é para gozar nobremente com a familia, é para benefi- 
ciar parentes, amigos e extranhos; é para dar aos pobres; € 
contenta se de deixar aos filhos patrimonio sufficiente para 
que elles pudessem continuar as tradições e os exemiplos de 
sua honrada ascendencia. 

Outros 'ineamentos rapidos nos darão o homem de cons- 
ciencia pura £ escrupulos finos Em geral elle não comprava 
como não vendia por si mesmo; tinha agentes e commissa- 
rios. À razão é que não sabia regatear e das duas uma, — ou 
o vendedor lhe pedia maior preço por ser quem era, ou pelo 
mesmo motivo mostrava-se condescendente, o que o <ons- 
trangia. Tambem não ia a leilões e arrematações para não 
afugentar concorrentes, ou para não exagerar os lanços si 
aiguen de proposito picasse o objecto que elle pretendesse. 

Seus negocios foram sempre feitos de tal modo que elle 
tinha muita satisfação em dizer: “nunca demandei, nem fui 
demandado”, e accrescentava: “nem lereio que tivesse pacien. 
cia para supportar as delongas e chicanas do fôro, além de 
que nívito me doeriam os erros da justiça.” 

Uma vez — e aqui está um caso rarissimo, de muita sig- 
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nificação -— precisou contractar o madeiramento de uma ca- 
sa de purgar que ia construir; chamou o mestre carpinteiro, 
disse-lhe U que queria, especificando qualidade e dimensões 
e pediu-lhe o orçamento. Passados dias e depois de ligeiro 
exame sobre as notas do empreiteiro, trocavam os dois as 
seguintes palavras: 

— Pensou bem no que pede? perguntou o barão. 

— Não posso fazer abate, respondeu o carpinteiro. 

— () que eu quero dizer.lhe é que o sr. perde, vá recon- 
siderar os seus (preços, concluiu o barão, 

Havia com effdito um engano de quasi 50 *|º contra o 
carpinteiro, e este era um homem remediado, intelligente, 
official da guarda nacional; poderia, portanto, supportar o 
prejuizo dc que seria o unico culpado; era de mais a mais 
um adversario, porque pertencia ao partido praieiro. 

Da pouca instrucção ique recebeu queixava-se frequente- 
mente o barão de Goyanna, e por isso não poupou meios pa- 
ra dar aos filhos a educação superior que não teve.-—*Apren- 


1 


di, dizia efe, gracejando, na, escoa do R de foriquilha e do 


uá — vá. Aprendi alguma cousa depois com meu primo Ma- 
noel Joaquim Tavares de Melto, um dos deputados da Cama- 
ra Municipal para a Convenção de Beberibe entre o governo 
de Goyanna e a junta governativa presidida por Luiz do Re- 
go. Alproveitei com a Convivencia de meu cunhado Manoel 
Paulino; o meu mestre de tratamento 4 moderna foi Paulo 
de Itapirema”, um amigo de quem semipre se lembrava com 
funda saudade. | 


Com isto e com o talento natural, a observação reflectida, 


o bem ouvido, a memoria feliz e a rara (perspicuidade de 
que era dotado, elle supprio quanto possivel a falta de estu- 
dos. Falando, sua linguagem era correcta, fluente e agrada- 
vel; escrevendo, expressava.se com precisão e clareza, mas 
com erros orthograpíhicos e a pessima calligraphia de Napo- 
leão. Tambem como o grande conquistador, não tinha paci- 
encia para escrever: preferia dictar, o que fazia rapidamen- 
te, com ponderações e exíplicações intercorrentes, como lon- 
gos apartes, que atrapalhavam o escrevente, e ás vezes dan- 
do ao mesmo tempo muitas ordens ou Conversando com Ou- 
tras pessõas, | 

Já se vê que carecia de preparo scientifico para a agri- 
cultura, essa arte industrial mais comiplicada e obscura que 
as outras, de princípios incertos e leis variaveis, na qual não 
raro a experiencia vence a sciencia, como disse o grande 
Cavour que doze annos foi agricultor, estudando todos os 
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systemas, Jendo todos os Yivros da chiníica agricola, da phy- 
riologia vegetal, da meteorologia e da agrologia; ou como re- 
centemente affirmava Louis Durand, referindo.se a factos 
actuaes observados em França. 

No seu cemipo e com o que sabia, o barão de Goyanna foi 
e mão podia deixar de ser empirico; empirica era toda a la- 
voura brasileira e rarissimos são ainda hoje os lavradores 
que empregam os methodos scientificos preconisados pelo 
ensino agricola. 

Mas foi um rotineiro progressista, que se adiantava pela 
propria experiencia ou pelas experiencias iconfirmadas que 
chegavam ao seu conhecimento, e como tal a sua influencia 
foi grande e benefica. Elle foi emquanto viveu o exemplo e 
o n.estre dos agricultores conterraneos. Houve uma occasião 
em: que foi o maior jproductor da provincia: em um só dos 
seus engenhos, o Bonito, que administrava directamente, te- 
ve 6.40 pães de assucar, a maior Safra que até então se co- 
nheceu, e de que se duvidou, Os adversarios politicos espa- 
lharam que para conseguil-a tinha diminuido as formas, o 
que o obrigou a publicar as: contas de venda dadas pelo seu 
correspondente Manoel Gonçalves da Silva, o mais rico € 
uais respeitado commerciante do Recife, de uma probidade 
proverbial. 

O Bonito era o engenho modelo, a escola pratica da co- 
marca de Goyanna 'e dos lugares visinhos Alem da maior * 
melhor lavoura de canna, viam-se ahi em superabundancia 
fructas, rereaes, legumes e hortaliças; o gado bom e bem tra- 
tado; a creação de muar e carneiros com reproductores vin- 
dos da Europa; as aves domesticas de muitas especies e de 
raças escolhidas, dentre as quaes sobresaiam os perús, ca. 
pões de uma gordura extraordinaria; as diversas cevas, in- 
clusivamente a de carangueiios, que de gordos se desbarba- 
vaum o eclimel de oruços e jatahy, duas empecies brasileiras 
que um dia serão muito utilizadas quando no Brasil se dér 
à apicultura a importancia que ella tem em outros paizes, 
ao ponto de ser objecto de ensino publico como fonte de ren- 
da e auxiliar da agricultura pelo crusamento das plantas que 
a abelha faz inconscientemente na colheita do pollen: viam- 
se os icavallos ide sella, dos quaes dizia o barão de Villa de 
Barra, referindo-se. aos que foram mandados para o serviço 
do Imperador e de sua comitiva em 1859, que não conhecera 
eguaes; e emfim admirava-se toda a laboração activa e bem 
conduzida tanto no campo como nas fabricas, assim como 
a ordem e o asseio de todas as casas e suas dependencias. 
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E 
aa O Bonito foi tambem a mais alegre vivenda rural por 
mais de um quarto de seculo até o anno de 1857 em que o 
Barão de Goyanna se passou à cidade do Recife para acom- 
panhar um fidho e um genro, que antes tivessem continuado 
a profissão de seus paes. O primeiro atirou-se aos azares do 
commercio e morreu pobre; o segundo vkve hoje em triste 
crepusculo, desiludido das glorias e grandezas mundanas a 
que sacrificou na politica heranças e todo o bem estar paci. 
fico de agricultor que pudera ter. Alli estava semipre prepa- 
rado ie nunca tvasto o sobrado dos hospedes; nos domingos 
e dias santos os visinhos iam ouvir missa e ficavam para o 
olmoço e o jantar; as horas corriam alegres; conversava-se 
em bôa' amisade, jogava-sc o voltarete e o trinta e um ba- 
rato. 

— “Não tenho coragem para perder no jogo nem quero 
o lucro que d'ahi venha”, dizia o dono da casa a quem to- 
dos comipragiam. Leco cestis dias havia as festas de maior 
concurrencia e maiores jantares com os seus brindes solen- 
nisados — tra esta a expressão — por discursos e cantos. 
Tudo corria n'uma alegria expansiva e innocente. As rela- 
ções se estreitavam e se extendiam quando vinham novos 
hospedes, como frequentemente acontecia, 


O POLITICO 


De tal sociabilidade são evidentes os bons effeitos mo- 
raes, mas como ella accrescentava a influencia do barão, a 
intriga política procurava desvirtual-a. “E' a côrte de João 
Grande, — dizia-se no tempo da praia. —“Panpn et circeu- 
ses”, gozavam ertige! de jo mars, tazendo d'esta exidiamação 
da piebe romana, applicação injuriosa aos convivas; mas isto 
não impedia, em honra da civilização da terra, seja dito, 
que continmassem a ir autos dos malts respeitavieis piratei- 


ras, Um d'e'les, firme como o mais firme em suas convic- . 


ções, era Felippe Francisco Cavalcanti, o Frade do Retiro, 
— Frade apellido de familia, Retiro — nome do engenho, 
grande proprietario, independente, hamem de caracter pu- 
ro, singelio na linguagem e nos modos e marido exemplar. 

Quando lhe morreu a mulher, elle escreveu com muita 
meditação algumas linhas, dobrou o papel e na occasião de 
sahir o enterro collocou-o no seio do cadaver. Triste, triste 
dc fazer lastima, só desejava ir reunir-se na outra vida, 
aquella que tanto amara na terra, Foi provavelmente o que 
ihe disse por escripio no momento da separação e o facto é 
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que pouco sobreviveu. Estas explicações servem para dar o 
alto significado do brinde que elle fazia e que por muito re- 
petido todos aprenderam de cór: — “A” saude das duas pes. 
80as que mais estimo, isto é, meu compadre João Joaquim 
e minha mulher Tenho dous oratorios, um é o meu coração 
para render culto ao meu melhor amigo e à boa comipanhei- 
ra de minha vida; o outro é o altar de Deus e dos Santos, 
para pedir ccm o mesmo coração cheio de fé e reconheci- 
mento a conservação de tão preciosos bens.” | 

Difficilmente encontrar-se-hão dous visinhos tão dedi- 
»ados um ac outro, e aliás adversarios politicos até a morte. 

iÃ este «xcnspio de tolerancia de opiniões contrarias e de 
amizades que resistiram ao embate das paixões partidarias no 
mais acceso das lutas; a essa convivencia que fazia do Bo- 
aito um casis pacifico e refrigerante, juntava-se uma lição 
de cffeito moralizador: — o respeito á lei e á autoridade, o 
emor à justiça, a aversão ao crime. 

Dentre os mais illustres magistrados, como Urbano, Pe. 
retti, Almeida Fontes e outros que foram juizes de direito 
em Goyanna. existe ainda o honrado e escrupuloso conse- 
lheiro Freitas Henrique, ex-presidente do Supremo Tribunal 
de Justiça. O seu testemunho é expontaneo e adinirativo: 
“não conheceu um potentado de sentimentos mais nobres; 
do barão de Geyanna recebeu sengpre todo o apoio mioral à, 
sua independencia de juiz, e nunca um pedido cu recommen- 
dação”. 


Com effeito aquelle chefe de partido educava os seus | 


correlg lonenico; — e só alcrj juizes o quis pertence. à sua -clons- 
ciorita e cespe! aba! lados: à necha” garantia de todcsl é a 
justiça bem exercida; deixamol-a livre para ser: igual. 
Em suas terras, desde o jornaleiro e o lavrador pobre 
até o remediado com casa de telha, gado e plantações, só 
“moravam homens pacíficos, laboriosos e morigerados. Com 
valentões e guarda-costas não se entendia, repellia-os como 
fez ao celebre Antonio Bernardo, chefe de um grupo faça- 
nhudo e temido, ao qual não permíttio subir a escada para 


entregar uma carta Não es quiz nem quando em plena re 


volução praieira, assassinados a (breve intervallo os seus 
sobrinhos Manuel Antonio e José Joaquim da Rocha, na 
trada que do Bonito conduz à Goyanna, em suas idas é vo 
tas enco maltas turbulentas e ameaçadoras. 


le proposito em certo dia toda 
largura do caminho, e elle Passo SO COM O sei pagem de 
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até encobrir-se pela distancia, a carga de chumbo que não | 


veio; ichegaram-lhe apenas vociferações contra guabirús — 
nome que a prdia dava aos conservadores — mas nenhuma 
que ouvisse contra a sua pessõa idirectamente., 

Pelo que temos dito já se percebe o que foi o barão de 
Goyanna como politico. Vejamos em escorço sob este ponto 
de vista a figura sympafhica do conservador-liberal, em 
quem vibravam fortes sentimentos ijpatrioticos disciplinados 
pela razão. Para elle, como para todos que na politica, sci- 
encia de observação, attendem à experiencia e por ella se 


dirigem as melhores e mais seguras conquistas de liberda-. 


de, salvo o caso em ique é de honra a necessidade defendel.a 


sem mais demora ou retomal-a do tyranno, eram as que pro”. 


viessem de evoluções naturaes, preparadas pelo tempo icon- 
forme as tradições, a indole e o desenvolvimento moral dos 
povos. 

Pensava que a monarchia, nosso governo mais de tre- 
zentos annos, era elemento e symbolo da unidade social, que 
sem ella correriamos o risco da idivisão e dos despotismos 
successivamente levantados e destruidos pelas armas, ao 
passo que com ella poderiamos ter a substancia e a realidade 
das instituições livres que nas republicas em geral só se re- 
velam pelo rotulo desmentido na pratica. E este era o sentir 
de Pernambuco, nos seus tempos heroicos, synthetizado no 
apophthegma dos heróes da guerra (contra os Hollandezes, 
desses immortaes libertadores da patria: — “resistir ao rei 
para melhor servir ao rei.” 

Contra a alta significação de um movimento unanime, 
como tai! essa, coroado poir uny dos mails assombrosos resul- 


tados que a historia militar regista, não podem valer as ma- - 


nifestações individuaes ide 1710, nem as duas revoltas de 
1817 e 1824, parciaes e por isso mesmo mallogradas, á cada 
uma das quaes, não o esqueçamos, só se deu caracter re- 
publicano posteriormente, dm desespero de causa. Esta é a 
verdade que não deslustra tantos martyres, dignos da maior 
veneração, nem imiípugna as boas intenções e os brios com 
que procuravam desaggravar.se; a que ella contesta é a al- 
legação tanfas vezes repetida das antigas e constantes ten- 
dencias dos Pernambucanos para o actual regimen. 


APRECIAÇÃO SOBRE AS REVOLUÇÕES PERNAMBUCANAS 


Em 1710 a chamada guerra dos Mascates nasceu ida ri- 
vatidade entre Olinda e Recife, foi a luta dos nobres da ve- 
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lha cidade com o cammercio e o povo da nova villa, apoia- 
dos pelo governador Sebastião de Castro Caldas. A nobreza 
a principio victoriosa fez fugir o governador, e passou a 
deliberar sobre o governo ique devia succeder-lhe. O bravo 
e ardente Bernardo Vieira de Mello no atordoamento das 
circumstancias como fallou em transferir-se Pernambuco 
ao dominio ido rei de França ou de acostellar-se à fidalguia 
no celebre coito de Zumby, onde se entrincheiravam os es- 
cravos fugidos, com a mesma excitação de animo indicou 
que se adoptasse a forma republicana adinstar dos venezid- 
nos, isto é uma republica aristocratica, monarchia sem o 
nome que si teve glorias e opulencia, atravessou crises me- . 
donhas, despojou o povo dos seus direitos e vexou-o com a 
espionagem; os julgamentos mniysteriosos e as execuções 
crueis. Contra esta indicação e mais oito votos pronunciou- 
se a grande maioria do congresso, preferindo o governo le- 
gitimo que cabia ao bispo como substituto em virtude de or- 
dem regia. Quando mais tarde chegou o novo governador, 
effectivo, Felix José Machado, e recebeu o poder das mãos 
do Bispo, Vieira de Mefio propoz nova resistencia, ie desta 
vez partio só com seu filho André para os Palmares em 
busca de meios de acção ique lá tambem lhe faltaram, Aqui 
temos portanto, 'dupla manifestação da fidelidade dos Per- 
nambucanos, aquella mesma antiga fidelidade dos heróes 
que expelliram os Hollandezes. E quem hoje, attendendo à 
origem e à substancia da questão, deixemos de parte os máãus 
actos de Castro Caldas, não dará razão aos que pugnaram 
pelos progressos do Recife? O tempo resolveu o que não per- 
mittia então a viação imperfeita e tardia. Agora pode-se di. 
zer que a capital de Pernambuco é Recife — Olinda como 
Buda-Pesth é a capital do reino ida Hungria; Buda, como 
Olinda, antiga capital, situada para melhor defeza sobre o 
declive 'de uma collina em amphitheatro. Pesth, cidade fron- 
teira do outro lado do Danubio, como o Recife importante 
praça commercial de excellente posição geographica, assen- 
tada n'uma vasta planice arenosa, e de uma animação «res- 
cente que contrasta com o aspecto morno da outra, mas com- 
pletando-se as duas para diversos misteres. Decidindo-se 
pela preterncção do Recife o rei deferiu 20s melhores e mais 
numerosos interesses. Ou isto, ou a creação de outra capital 
em Tamandaré que teria sido mais sabia por causa do porto. 

A revolta de 1817 rompeu sem preparo, imprevista, po. 
de-se dizer — accidental — e desconnexamente. A sua pri- 
meira feição de motim militar tornou-se odiosa a D. João 
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VI, era matural; quem sabe, porem, qual teria sido o seu re- 
sultado, si ella não tivesse mudado os Sentimentos com que 
explodio? 
O sequito ido capitão«mór Francisco de Paula partiu de 
Suassuna, contava o visconde ide Camaragibe que o presen- 
ciou na idade de onte anna, dando vivas ao reil “Viva El- 
Rey! era tambam o grito da massa geral: do povo no Recife, 
quando sem um tiro fugiam os officiaes generaes de Sua Ma- 
gestade”, disse Gervasio Pires Ferreira. Mas os revoluciona. 
rios enfenderam que deviam fortalecer-se com o apoio ex- 
terno idos Estados Unidos ida America do Norte — uma illu- 
são que escapou ao Dr. Eduardo Prado —; por isso conver- 
teram o movimento de defeza e desaggravo, ou de aspirações. 
liberaes dentro do regimen vigente em tentatliva republicana. 
Desta mudança veio “a voluntaria reacção dos povos fieis 
ao legitimo monarcha, contra o triumipho facil de 6 de Mar- 
ço”, accrescentou o mesmo governo. 


O barão de Goyanna era então filho familia, e seu pae, 
bomiem (prudente e crdero, que menria no anno seguinte, não 
ge moveu pela resolução, nom pe'a lcontra-revolução. Ao pri- 
meilro mais de uma vez ouvâmos admiração pelos revolluciiona- 
rios e muita pena dos gnormes sacrifícios de sangue e fortu- 
na que à provicia custou, retardando-lhe o progresso, a faça- 
nha precipitada e mal dirigida. Julgando-a assim, não sabia 
entretanto o que teria feito si n' aquelle tempo já se gover- 
nasse; teria sido arrastado, talvez como muitos outros, por- 
que sympathisava com as idéas liberaes, e ainda não as tinha 
moldado pelo espirito conservador que vem com os annos - 
e a experiencia. 

Em 1821 houve outro movimento de caracter differen- 
te, — liberal, dentro da lei, resistencia armada para a defeza 
de um direito a a conferido; e a esse o barão de 
Goyanna adheriu activamente, Recordemos o facto que é 
glorioso para a sua terra e al, e do qual é muito sensivel a 
falta de uma historia completa, 


A resolução das côrtes constituintes de Lisbôa, sanccio- 

lo decreto de 24 de Abril, tinha: determinado que 

n j como legitimos todos os governos estabele-: 

cidos ou que se estabelecessem nos Estados portuguezes de 


ultramar e ilhas adjacentes para abraçarem a sagrada causa 
7 to politica”, declarando “benemeritos os que a 
tado, dese nvolvrido e executado”, e respon. 
sabilisans jo pelo sangue derramado e por múyaesquer outros 
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males as autoridades e particulares que se lhe oppuzessem 
em contrario da vontade popular. 


rien o E rã 

Esta concessão, como ficou evidente à vista de outras 
providencias que vieram depois, era um presente de gregos: 
tinha por fim annular os effeitos da carta regia de 2 de De- 
zembro de 1815, pela qual D. João VI clevara o Brasil à dig- 
nídade de categoria do reino, e 4 lansferir para Liisbôa o cen- 
tro que existia no Rio de Janeiro, fazendo voltarem a Por- 
tugal todas as vantagens de diversas ordens, que os bras:- 
teicos tinham clitido e das quaey Se applatudkam. com tanta 
satisfação quanto era a magua dos porfuguezes residentes 
na metropole; era emfim a recolonisação systhemat'icamente 
emprehendida e iniciada por um engodo de liberdade e fran- 
queza local, — o direito que cada provincia adquiriu de go- 
vernar-se a si mesma, mas correspondendo.se directamen- 
te com as Côrtes e somente a etias devendo confuibulições. 

Ao erro contmum, de que poucos escaparam e entre elles 
— honra lhe seja feita — D. Pedro 1, então principe regente, 
por isso cavillosamente accusado de intenções absolutas jun- 
tava-se da parte dos pernambucanos uma razão especial, mui- 
to justa e nobre, a saber: — Luiz do Rego, enviado a Per- 
nambuco para castigar com os rigores da epoca os revolu- 
cionarios de 1817 e reprimir novas manifestações democra- 
ticas; incurso na aversão geral, e suspeitado de adherente 
ao partido que desde logo procurava impedir ou inntilisar 
a constituição iportugueza, pretendia continuar, e como ul- 
jímo recurso iiinha composto no Recife à custa de muita 
violencia uma junta governativa por tal modo  organisada 
que elle, seu presidente, governaria como d'antes, sophis. 
mando a recente disposição legal, e só isto bastava para que 
d'ella se aproveitassem os que de semelhante governo, de- 
primente e odioso, queriam livrar-se. 

O povo de Goyanna, herdeiro do valor d'aquelles cem 
bravos, homens e mulheres, que em 1646 resistiram em Teju- 
cupapo a tres investidas dos Hollandezes, em numero de 
seiscentos combatentes, e os derrotaram, formou de accordo 
com outras villas o governo constitucional temporario de 
Pernambuco, organisou exercito, e porque Luiz do Rego lon- 
ge de attender às razões e solicitações que lhe foram dirigi- 
das no sentido de eleger-se livremente outra junta preparou- 
se para castigar os rebeldes, pedindo e recebendo auxílio 
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de fóra, o exercito de Goyanna foi atacal-o no Recife e obri. 


gou-o pelas armas a pedir e assignar a Convenção de Bebe- 


ribe, pela qual até chegarem ordens do rei e das córtes ficou 
a provincia dividida em duas partes: — Recife e Olinda, 
sob a administração do capitão-general, o mais, sob o gover- 
no da heroica villa. 

“Com a decisão do governo central comfpletou-se o trium- 
pho, sendo organizada a junta presidida por Gervasio Pires 
Ferreira. E foi este depois da expulsão dos Hollandezes, o 
movimento verdadeiramente popular de Pernambuco. 

Caracteriza.o o mais escrupuloso respeito à lei e ás au- 
toridades legitimas, a indomita energia com que o povo de- 
fendeu o seu direito, a confiança com que o submetteu à 
final decisão da autoridade suprema e enaltece-o a força de 
que dispunha o vencido, imponente pelo numero, pela dis- 
ciplina e pela superioridade do armamento Com razão del- 
les se desvanecem os Goyannistas. Uma cantiga que muitas 
vezes ouvimos nas ruas, estradas e choupanas, allude ás 7 
batalhas de que Luiz do Rego teve a cruz gramde dada pelo 
governo inglez e conclue que: 


“Na oitava de Goyanna 
Deu os braços, esmoreceu.” 


1824 


Muito diversa foi a revolução de 1824 em sua causa ori- 
ginal, nos modos, na popularidade e no resultado. Outra era 
então a fórma de governo (provincial: o Brasil tinha passa- 
do de reino unido a imíperio independente e a lei de 20 -de 
Outubro do anno anterior, decretada pela assembléa geral 
constituinte e legislativa creara os presidentes de provincia, 
nomeados pelo imperador e amoviveis quando o Julgasse 
conveniente. 


Nomeando o marquez do Recife para primeiro presi- 
dente de Pernambuco, exerceu d. Pedro I um direito que 
expressamente lhe foi attribuido jpela soberania nacional, 
não ha negal-o, e a justiça manda accrescentar que o nomea. 
do era um dos mais distinctos pernambucanos. Contra elle 
só se allegava uma razão que lhe faz honra: a de ter renun- 
ciado antes o governo provisorio de origem »mopular por 
amor da (paz e por lhe faltarem meios para manter a ordem 


em circumstancias perigosas, quando já se reunia força para 
a guerra civil, Dahi como sóe argumentar a logica da oppo- 
sição ou o interesse contrariado, se concluia sem attenção à 
nova ordem de coisas, que era um incapaz confesso. 

Na oocasão da renuncia a que nos referimos, em sessão 
extraordinaria e grande-conselho de 13 de Dezembro. de 
1823, a que concorreram no Recife, clero, nobreza, povo 
e chefes militares, ficou resolvido para não haver um in- 
iervallo anarchico, se creasse um governo precario, “deven- 
do a sua designação ser submettida aos eleitores, que para 
este fim seriam convocados; mas que st antes ou depois 
da eleição chegassem o presidente e o secretario nomeados 
pelo imperador em virtude da nova lei vigente, a elles se 
devia entregar o governo. 


Manoel de Carvalho Paes de Andrade, presente e nesta 
conformidade designado por 32 votos para assumir a admi- 
nistração. acceitou a condição claramente expressa e signi- 
ficativa dos sentimentos de ordem e fidelidade que demi. 
navam na reunião. 


"Entretanto, em 8 de Janeiro de 1824 era eleito pelos 
eleitores “do Recife e de Olinda, congregados na Sé, com es- 
, tas duas condições por elles feitas e assignadas: — 1.º, que 
se reconheciam incompetentes, e 2.º, que já conheciam a 
nomeação do marquez, contra a qual representaram no mes- 
mo dia como “zelosos e fieis subditos que se prezam de ser”, 
esperando e fiando da magnanimidade do coração do im- 
perador que approvasse q acto, attentas a incapacidade con- 
fessada pela pessoa que Sua Magestade nomeara e appre- 
hensão do restabelecimento do despotismo que aos habi- 
tantes da provincia causara a dissolução da Constituinte. 

E ao mesmo tempo que assim infringia uma lei sua, 
era por amor dessa assembléa, assim desrespeitada, que o 
collegio eleitoral recusava proceder à nova eleição de depu- 
tados, para qual tambem fôra convocado, em vez de reele- 
ger os mesmos da camara dissolvida, como era o seu direi. 
to e teria sido o seu melhor protesto. Parece que elle en-. 
tendeu que a ordem era para escolher outras pessõas; é O 
que se deduz das seguintes palavras da acta: — “... e não 
tendo estes (os dissolvidos) concluido a soberana commis- 
são, nem prostituido o seu caracter, era contrario á digni. 
dade e decoro idesta provincia nomear novos, e mesmo 


contrario a direito, porque os procuradores depois de se 


fazerem senhores do negocio não podiam ser expulsos se- 
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não por prevaricações ou suspeição; o que não existia nos 
dignos deputados desta provincia; e porque tambem o facto 
da dissolução do congresso não era dissolutivo dos direitos 
dos povos em conservarem os seus mesmos representantes, 
tendo antes em sustentação da sua dignidade o testemunho 
“respeitavel de Sua Magestade Imperial no decreto de 13 de 
Novembro do anno proximo passado, em que altamente 
confessa que à excepção de alguns deputados, em todos os 
mais brlihavam as: qualidades de verdadeiros representan- 
tes do imperio kraistfleo.” 


Eis agui: — a revolução que começa com sentimentos 
de respeito e fidelidade ao monarcha, tem duas causas. que 
são a nomeação de um presidente de provincia que não agra- 
da a um grupo de homens por mais respeitaveis 'que sejam, 
são um grupo, repetimos; e a dissolução da constituinte sob 
o falso supposto ide que os seus membros foram condemna- 
dos à inelegibilidade. À provincia tinha então, segundo as 
instrucções de 19 de Junho de 1822, alem dos collegios do 
Recife e de Olinda, unicos que se pronunciaram do modo 
exposto, os de Garanhuns, Villa de Flores, Villa da Barra, 
Carinhanha, Campo Largo e Cabrobó; e um partido forte 
apoiava o Marquez do Recife. 


Apezar d'isto D. Pedro | — tal era o seu espirito de 
conciliação e desejo de harmonisar os animos para o goso 
das instituições livres por decreto de 24 ide iAbril do mesmo 
anno nomeou outro presidente, — José Carlos Mayrinck da 
Silva Ferrão, residente, casado e ricamente estabelecido no 
paiz”, diz o decreto, insuspeito aos dois partidos e um dos 
liberaes compromettidos na revolução de 1817. 

N'esse acto explicado e ustificado com razões proce- 
dentes e sentimentos de amor ao Brasil e benignidade pars 
com todos o imperador promette “perfeita amnístia e todo 
esquecimento do passado” 


Quanto à dissolução da iconstituinte, o facto era irre- 
ductivel e estava acceito pela grande maioria 'dos brasilei- 
ros. Afora uma concessão n'este ponto, por impossível, tudo 
mais quanto é licito, prudente e decoroso se tenta para cha- 
mar os revoltosos à paz. 

O mesmo lord Cockrane, à frente de uma divisão na- 
val, deixa de proceder com o seu costumado rigor, diz Ar- 
mitage, que não é suspeito; experimenta diversos meios de 
conciliação, taz grandes esforços para entender-se pessoal- 
mente com Manuel de Carvalho, e só rompe indignado, 
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Mistdo este lhe offerece quatrocentos contos de réis para 
se bandear com elle, 
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Póde ser que D. Pedro I, herdeiro de um roda na a Eu- 


“ropa, e attento ao modo por que todos os gabinetes europeus 


olhavam para a independencia do Brasil, procurasse andar 
mo duplo espirito de sua nova patria e da doutrina monar- 
chica no velho munido, como disse Beauchamps; póde ser, 
como disse Natividade Saldanha que elle por um lado - se 
submettesse à cartilha da Santa Aliança, segundo a qual 
as constituições deviam ser outorgadas pelos reis e não de- 
cretadas pelo povo e por outro lado quizesse abrir a porta 
que a constituinte lhe fechára para a herança da corôa por- 
ugueza, mas seja como fôr, e pondo de ijparte tudo quanto 
de espirito faccioso e nativista e de má comprehensão dos 
principios novos punha em risco a A do nascente 
imperio liberal da America do Sul, que é certo e indis- 
cutivel é que elle nunca pensou em tdo go absolutismo. 
Nem D. João VI quanto mais seu magnanimo filho! 

De D. João VI, suspeito a Portugal por sua preferencia 
ao Brasil, e cujo regresso à metropole se quiz impedir no 


Rio de Janeiro à força, disse Alexandre Herculano, liberal 


de tempera rija e caracter immaculado, assim 'como histo- 
riador severamente justo, que elle não concorreu para a 
queda da constituição portugueza de 1822; que os liberaes 
podiam ter feito do bom velho um idos mais bellos typos de 
rei constitucional; que muito choraram a sua morte; e fi- 
nalmente que quando os absolutistas queriam impelil-o pa- 
ra a tyrannia achavam de sua parte resistencia invencivel. 
A sua unica tyrannia era contra as gallinhas gordas, bem 
adubadas, que sua magestade se comiprazia de espedaçar, 
sem faca nem garfo com suas reaes mãos. De D. Pedro K; 
iz o mesmo iniz integro e severo que o heróe da indepen- 
dencia da Brasil, requestado e adulado pelos absolutistas 
portuguezes respondeu-lhes, outorgando a seus novos sub. 
ditos uma carta melhor que a constituição democratica do 
tempo do pae; foi por isso e só depois d'isso que se levan- 
tou a questão da sua legitimidade. “A historia do liberalis- 
mo em Portugal, accrescenta o autorizado escriptor, Toi. 
uma comedia de máu gosto até o drama shakspeeriano em 
que appareceram as duas grandes figuras — Mousinho da 


Silveira e o filho de D. João VI.” 


Os factos praticados em Portugal, onde havia um for- 


“ 
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tissimo partido absolutista, e sob as vistas dos monarchas 
da Europa, são a confirmação a posteriori da lealdade, já 
por tantos medos significada, com que D. Pedro I, resolu- 
tamente se idenlificára com a liberdade no Brasil. 

Principe regente, oppõe-se a que se desorganize o rei- 
no creado pe”. D, João VI tirando-se-lhe rendas, tribunhes, 
repartições, exercito proprio e o centro administrativo; de- 
fende e restabelece a sua unidade; malquista-se por isso 
com a metropole; é mandado retirar-se, o povo pede-lhe 
que fique, e para comprazer à supplica o filho e subdito 
desobedece a seu pae e rei; por fim recrudescendo a luta, 
põe-se à frente da revolução, proclama a independencia. 

Como imperador, si dissolve a constituinte, dá, pro- 
mulga e jura uma constituição liberrima, 

Tacteando o regimen em que todos eram novatos, D. 
Pedro vacila, erra por defeito de temperamento e educa- 
ção, excede.se muitas vezes em violencias reprehensiveis é 
rigeres 'desmec assar oist; as que govermo livre e em que paiz 
não passou por longo ia e não tem as suas no- 
doas de sangue? Quanto tempo e quantos transes dolorosos 
e tragicos foram necessarios à Inglaterra para chegar à epo- 
ca pacifica e feliz em que a casa de Hanover consentiu 
ro governo dos homens politicos designados pela confiança 
da Camara dos Communs? Que republica póde dizer-se nes- 
te ponto mais afortunada que a melhor das monarchias 
constitucionaes e representativas, fructo da energia do povo 
inglez, alliada à paciencia à moderação e ao espirito con- 
servador? O imíperio nascente teve as suas victimas; coa- 
fessemos, mas o futuro historiador, quando balencear o mar- 
tyrologio de então com o de hoje. e cotejar as causas e 03 
processos, é quem dirá si a democracia pura, depois do 
muito que se tinha adiantado em liberdade, justiça e Pi 
rancia, não confere maiores tristezas. 

Foi por uma vã suspeita de despotismo, queriamos nós 
mostrar com toda esta digressão, que apezar de perseveran. 
tes esforços pela reconciliação, Manuel de Carvalho arras- 
tou parte dos pernambucanos e idos povos visinhos para a 
calamidade da guerra civil, proclâmando a Confederação 
do Equador, e convertendo assim vm movimento de repre- 
sentação, com desobediencia à lei, é certo, mas ao mesmo 
tempo com protestos de zelosa fidelidade à monarchia em 
revolução radical para mutilar a grande patria! 


O Barão de Goyanna foi um dos eleitos de Manuel de 


Carvalho em 8 de Jateiro, e dos signatarios da represen- 
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iação da medgma data. Por algum tempo esteve em acção 
com todo o enthusiasmo juvenil dos seus vinte e sete annos, 
mas quando percebeu que se escorregava para a republi- 
ca, dizia elle, não quiz chegar até la. 

Isto significa que se emendou antes do sacrificio inutil 
de preciosissimas vidas, e muito mais cedo do que Manu”! 
de Carvalho, senador do imíperio em 11 de Janeiro de 1834, 
e bom converso até 18 de Junho de 1855, dia em que fai. 
leceu; significa tambem que a reflexão e os sentimentos de 
justiça levaram-n'o a ficar inactivo, convencido como a 
grande maioria de Pernambuco, e das provincias colliga- 
das de que a liberdade não perigava com a victoria do 
imperador. | 

Seguiram-se annos de recolhimento e esforçado labor, 
— o tempo das perdas e difficuldades a que nos referimos; 
e exactamente quando o joven ex revolucionarto n'ellas apu- 


“rava a sua energia e natural superioridade surprehendeu-o 
a eleição de presidente da camara municipal camo o ve- 


reador mais votado, ficando em segundo logar o coronci 
Luiz Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque, senhor 
do engenho Jacaré, homem importante, tio dos Viscondes 


“de Suassuna, Albuquerque e Camaragibe, 


O Barão de Goyanna não hesitou um momento, corre- 
gio logo o erro das urnas, pedindo ao coronel que assumisse 
a presidencia, porque elle tinha justos motivos de excusa., 
Os justos motivos eram, além da necessidade de endireitar 
a casa, solvendo compromissos, a sua generosidade sem fa- 
tha em todas as circumistancias, e o respeito que se guar- 
dava então à hierarchia da edade e da distincção social 
pelos serviços já prestados. 


ESPLENDOR E DECADENCIA DE GOYANNA 


Esfe bello exemplo leva-nos em saudosa recordação ao 
passado da comarca de Goyanna, 4 epoca de sua preponde- 
rancia na balança politica de Pernambuco. Com as tradições 
mais proximas à meninice e com a propria observação ve- 
mol.a em espirito, na feliz aurora da nossa vikla, prospera, 
unida e forte Os senhores de engenho formavam uma classe 
grave, unida, benefica e hospedeira; tinham bom tratamen- 
to; montavam icavallos gordos bem ajaezados; acomiípnha- 
vam-se de ipagens com' as suas fardas agaloadas; o povo es- 
timava-os e saudava-os Teverentemente; na cidade iam de 
casaca às festas de igreja, às vereações, ao jury e às elei- 
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ções; seus nomes nos acodem à memoria icomo exemiplares de | 
honre e prestigio; eram: na freguezia ide S, Lourenço de Teju- 
cupapo, o senador Affonso Maranhão, de “Megaó de cima; 6 
coronel Paula Cavalcanti de Itapirema; Antonio Doirado de ' 
“Megaó de baixo; os Pinheiros de Itapessóca; os Coelhos Ca. 
tanhos ide Massaranduba; os Tavares da Rocha de Macaco; 
e mais tarde Raposo Falcão no engenho que foi do senador: 
ma freguezia ide Nossa Senhora do Rosario, o coronel Luiz 
Francisco, de Jacaré; seu successor tenente.coronel Fran- 
cisco Maranhão, o coronel Antonio Francisco, depois barão 
de Bujary; Manuel Vieira, “de Calugy; Padre Luiz de Mus- 
sumbú; Mamoel Thomaz Rodrigues Campello, 'pae do barão 
do Rio Farmoso, rendeiro do Engenho Novo; o genro icoro- 
nel Vianna, de Goyanna Grande; os irmãos Paes Barreto, — 
Francisco, que morreu senador e Antonio — [rendeiros de 
Marianna; o coronel Bento Rabello de Méréré; seus irmãos 
dr. José Ignacio e Amaro Gomes, de Tracunhãem; José Ca- 
mello, de Matary; os irmãos Miguel e Christovam Vieira de é 
Mello, de Vargem-grande; José Tavares de Diamante, seu E 
filho coronel Henrique, de Miranda; o genro Thomé Ribei- 
ro, de Serigy; oa irmãos José e Manuel Corrêa, de Pedre- 
gulho e Uruaé; Manuel Paulino, de Páu-amarello; seu genro 
coronel Manuel Velho Barreto, de Merepis; Felippe. Caval- 
canti, do Retiro; Araujo de Gutiuba; Miguel Joaquim, de 
Mazagão; Domingos Lopes, de Poço.redondo; muitos outros 
e emfim o icoronell João Joaquim; do Bonito, depois barão 
de Goyanna; na freguezia de Itambé, Paula Gomes — pre 
sidente do governo constitucional de 1821 e do governo pro- 
visorio quando foi deposto o do Gervasio Pires — rendeiro 
de Teixeira; Ludovico Cavalcanti, de Cachoeira; os irmãos 
»janoel Guedes e Joaquim Guedes de S. Sebastião e Mei- , 
rim; dr. Cavalcanti Lins de Páu-amarello; João Alvares do 
Jardim; Joaquim Corrêa de Cannabrava; os Rochas Farias 
de Perory; e os Silvas Freires de Vunda e Salgado. 
Na cidade havia familias respeitaveis que mantinham 
a decencia e o recato dos costumes antigos Seus chefes 
eram pessôas consideradas, proprietarios urbanos e capi- 
talisfas como Manoel Gonçalves de Faria, dr. Bernardo 
de Sá, Loyola, Ribeiro de Souza, o morgado de Mariúna, 
Dias da Costa, Tavares da Silva, pae 'do desembargador ê 
Hermogenes. Amorim e 'outros, O commercio tinha repre- 
sentantes activos e acreditados como entre muitos, João Lou- 
renço, J. Francisco Fernandes, Bartholomeu d'Albuquerque, 
Lucas de Mello, Manoel Cavalcanti, Baptista Rodrigues e 
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Alves de Souza. I'entre os artistas distinguiram-se o relojo.. 
eiro Miranda, o ourives Paulo, o marceneiro Borges, o al- 
faiate José Ferreira, o pedreiro Sabino, o carpinteiro Coe- 
lho e o ferreiro Fagundes, homens de casaca, bem recebi- 
dos em todas as rodas pela estima que mereciam. 

Tambem nas povoações viam. -Se homens bons e influen- 
tes, bem acceitos em todas ag casas e com voto nos negocios 
publicos, — em Catuama, Gonçalves de Azevedo; em Pon- 
ta de pedras Ferreira de Aguiar; em Tabatinga, major San- 
tos e Antonio Gonçalves; em Carne de Vacca, João Riber. 
ro; em Tejucupapo o major Xavier que hospedou o EImpe- 
rador quando foi ver a celebre paliçada onde foram der- 
motados os hollandezes, e no sitio Bôa-Vista do engenho 
Macaco o tenente-coronel José de Sá Gadelha; em Goyanni- 
nha o tenente-coronel Rocha Granja e o padre Felix Maia; 
em Nossa Senhora do O', o tenente-coronel Manuel Xavier, 
o capitão Ribeiro e o padre Manuel Paulino de Souza; na 
Lapa o padre Martiniano; em Pedras de Fogo, hoje cidade 
de Itambé o tenente-coronel Marianno Ramos, os capitães 
Antonio Gonçalves, Raymundo Lima e Valente; em Timbau. 
ba, tambem nova cidade, Guimarães, Aranha, Montenegro. 
Bruno, Campos e Raposo, em Cruangy, os padres Felippe e 
Diogo Custodio Pinto, major Vaz e Lima, 

O clero era representado por sacerdotes, como o Vi- 
gario Monteiro, sempre de coração e casa abertos aos pa- 
rochianos; Domingos Alvares Vieira, seu successor, que fot 
'conselheiro do governo ide Manuel de Carvalho, deputado 
geral e incluido em lista senatorial pela provincia da Pa- 
rahyba; Manuel dos Reis Curado, professor de latim, autor 
de uma grammatica, e membro que foi do governo consti- 
tucional; seu irmão Reis Salema, lembrado para 1.º Dispo 
ARA Ceará, homem de saber e virtudes que se divorciou do 
viver social para dar-se todo à oração e aos estudos; mon- 
senhor Camello de Andrade, que foi reitor do Seminario 
ide Olinda, governador do Bispado e Chantre; padre da 
Silva Brandão, excellente professor, musico habil e de uma 
alma innocente e purissima, muitos outros: na cidade, nas 
freguezias de fóra, nas povoações e nas capellas filiaes, 
além dos que se estabeleceram no Wecife, em Olinda e em 
diversas comarcas. N'eme tempo eram goyannenses os tres 
professores do curso de theologia do Seminario a saber: o 
Deão, dr. Faria, (0) arcediago dr. Manuel Thomaz e o padre 
mestre Manuel da Trindade. Podia-se dizer que Goyanna 
era a ferra dos padres, e quasi todos bons cantores, A se- 
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mana santa que alli se celebrava todos os annos era a mais 
solemne que temos visto pelo completo das cerimonias e 
pelas vozes. ca 
O convento do Carmo tinha frades, respeitados e ouvi. 
dos em politica. O prior Frei Antonio de Santa Rosa de Li- ; 
ma, fazia bons sermões O convento da Soledade estava ; PANA 


cheio de freiras verdadeiramente devotas e Iaboriosas, ge- PAR 
ralmente veneradas. Fazia gosto ouvir os seus canticos em pise 
côro durante a missa, nas festas e nas orações diarias. o 

O fôro era animado; em nenhum da provincia proces- GAS? 
sava-se e pleiteava-se melhor. Os magistrados em geral foram Ag, E 


bons e dos mais distinctos. Aos velhos advogados Franco e 
Sá, pae de Nunes Machado, notavelmente proficiente suc- 
cediam os doutores Caldas e. Cunha Machado, jurisperitos 
eloquentes e ardidos na luta, dois adversarios dignos um- 
do outro; os irmãos Domingos e Honorio Naz Curado, tam- 
bem habeis e activos e em seguida Luiz Gonçalves, de pa- 
lavra facil e musical a fluir de forte inexgotavel em jactos 
mais e mais ascendentes. 

Ninguem o teria excedido n'este dote natural si a tempo 
elle se houvesse exercitado e educado na escola 'dos nossos 
grandes oradores parlamentares. 

Os tabelliães e escrivães eram homens sisudos, por exem- 
plo -— Leite, Andrade e Rochedo, 

A medicina dm toda a altura scientifica tinha a sua, 
muito competente representação no dr. Arruda Camara, ir- 
mão do sabio naturalista Manuel d'Arruda, e era tambem 
exercida pelo cirurgião Guimarães Peixoto, bom pratico que 
“com quanto muito inferior em conhecimentos não desmen- 
tia com a intelligencia a fraternidade do celebre, professor bs 
barão de Iguarassuú. 

Vinham depois os drs. Firmino e Cunha Mello, o pri. 
meiro bem intelligente, o segundo — um talento exuberan- 
te, a quem sobrou modestia e faltou um grande campo 
d'acção | | : 
! Não citamos outros mais modernos, porque chegaram | 
muito depois da epoca que recordamos. E como. havia bons 
medicos, não faltagam bons phammaceuticos; são dignos 
de especial menção Bento Crespo 'e Vicente Ferrer. . 

O povo era trabalhador, ordeiro e' religioso, Raro era. q 
o cidadão ou o habitante de povoações que não residisse 
em casa propria. O camiponez em geral ou era pequeno pro- 
prietario ou lavrador Imeijeiro procedente ide familias tão 
“antigas quanto as dos senhores de engenho, a que viviam 
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ageregados, ou mais exactamente associados. Na miesma 
propriedade sulciced  aim»se as gerações de uns e outros nas 
melhores relações de protectores e protegidos, compadres e 
amigos para a vida e para a morte. 


O camipo respirava então mais força, abundancia e con- 
dorto. Debalde procura-se. hoje aquelle aspecto patriarchal, 
a antiga poesia da vida rural, a alegria singela do pobre 
de camisa lavada em sua casinha cercada de flores e fru- 
cteiras; falla sobre tudo a paz, a confiança e reciprocidade 
de sentimentos que então havia entre o pobre e o rico, entre 
a choça e a casa grande do engenho. Quanto à religião, to- 
dos a praticavam respeitosamente nas nove igrejas, bellos 
templos da cidade, nas matrizes das outras freguezias, nas 
capellas filiaes e nas igrejas ou oratorio's dos engenhos. Não 
havia povoação sem padre sustentado por meio de confri. 


buições voluntarias dos habitantes — as porções como se 


dizia, — e poucos eram os engenhos que não tinham capel. 
lão. + se 

Tal era por alto, cam muitas omissões de nomes e factos, 
o estado da comarca de Goyanna ha mais ide meio seculo. 
Calda familia tinha a sua solidariedade natural de sangue, 
caracter e costumes, observada como um dever religioso, & 
acima d'essa solidariedade particular estava a rolidariedade 


, , 
Cen HeA a quai todos se entendiam é Coonerava! 


Graças a isto houve o movimento imponente e irresisti- 
vel de 1821; graças a isto, quando muitos annos idepois o 
senhor do engenho Catú, servindo-se de um instrumento 1n- 
solente e odioso, rompeu 2 harmonia existente, todos os 
outros se reuniram e em pirroposta pacifica que denotava Te- 
solução energica lhe disseram: compramos-lhe tudo quanto 
tem, com tanto que se retimt; e assim se fez. 

Giraças ainda à mesma causa a judicatura electiva e à 
policia, eram exercidas pelos melhores cidadãos, penetra- 
dos dos sentimentos de justiça e de decoro local; o juiz de 
Paz tinha capacidade. para decidir as questões de sua alçada 

e força moral para dissuadir as partes de demandas ruino- 
sas; o eleitorado representava opinião conscienciosa e ho. 


“mogenea; a eleição era uma coisa honesta e leal; escolhiam- 
“se para vereadores os grandes proprietarios e os lettrados 
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de maior conceito; o procuraidor 'da camara era um velho - 


respeitavel, José Luiz da Silva Barboza, em cuja casa se hos- 
pedavam muitos senhores de engenho; o secretario era O 
filho Antonio Rufino, serio e habilissimo que escrevia bem 
e com excellente Jlettra; os fiscaes correspondiam em zelo 


ao caracter geral da corporação. Por sua vez a guarda nacio- 
nal tinha à sua frente as pessôas de proeminencia indispu- 


tada como o «coronel Paula, de Itapirema, 'o barão ide 
Goyanna, o barão de Bujary e o commendador Vianna; era 
instruida por officiaes do exercito e disciplinada, fardada e 
armada, reunia-se para exercicios, revistas e paradas nos 
dias de festa nacional e da Nossa Senhora do Rosario, ora- 
go da matriz. Tão luxuosamente se apresentavam nas occa- 
siões mais solemnes o conimandante superior, o seu estado 
maior, os 'commianidantes de corpos e os officiaes que a 
impressão d'ahi recebida na puericia não sé nos apagou di- 
ante do mesmo apparato nas grandes cidades. 
Feliz epoca que nos infunde a dolorosa saudade do 
bem perdido! Ainda alcançamos os clarões vividos de sua 
alegria, e não tardou que vissemos o seu triste bruxolear. 
As visitas Ide assiduas e festivas tornaram-se espaçadas e re- 


trahidas; muitas das amrizades, antes intimas e confiadas,. 


passaram a ceremonias e suspeitas; algumas converteram-se 
em rixa e odio; a confinidade fez.se distancia; o parentes- 
co desnaturou-se para extranhar, e, como acontece nas lutas 
contra os deveras de sangue aggravou a desavença. Estava 
quebrado o encanto ida união e ida força de Goyanna, e foi 
a (paixão partidaria que desdeu o nó patriotico, — nó sagra- 
do, porque a concordia é santa e abençoada por Deus. 


A REBELLIÃO PRATEIRA 


Datou a nova phase da situação politica que se denomi- 
nou a Prata, porque na rua d'este nome, no Recife, faziam- 
se as reuniões dos chefes e se estabeleceu a imprensa de 
combate. O papel preponderante que n'isso tiveram Nunes 
Machado e Urbano, bem aparentados e estimadissimos em 
Goyanna, influiu para que alli repercutisse quasi unanime o 
grito dado na 'wapital contra o dominio exclusivo de uma 
Familia, manchada: de infamias e crimes individuaes que 
agoniaram a alma pura do conde da Bôa-Vista, e puderam 
zombar de todos os seus esforços para a justa repressão. 
Elle mais de uma vez foi amesçado em sua existencia por 
parentes degenerados e quem o conheceu ide , perto pode 
crer que mais ique a monte, lhe doia ver em sua honrada 


Rev. do Inst. Arch. Hist. e Geog. Pern. 397 


4 N 


) 
administração valhacoitos ide ladrões, assassinos e trafican- 
tes de africanos, criminosamente importados que o povo im- é 
putava á fraqueza, sinão á tolerancia e — ainda peior — á 
cumplicidade do presidente da provincia le poderoso chefe 
politico. D'ahi a sua impopularidade e a (pujança com que po 
nasceu o (partido praieiro, dirigido jppor homens ide talento 
que o Conde não aproveitára ou alienára de si, le a princi. 
pio bafejado pelos Viscondes de Suassuna e de Albuquer- 
que, dois ministros ida maioridade, que idesde a eleição do 
regente, em que o imarquez de Olinda venceu o segundo, ti- 
nham contas: a ajustar com este e com o representante de 
sua politica em Pernambuco. 
Pareceu-lhes azada a occasião para crearem um partido 
seu, e n'isto se enganaram porquie a praia organizada a voz 
de' guerra aos Cavalcantes, quando se sentiu forte não quiz 
' admittir excepçeós, suspeitando talvez uma mystíficação co- 
mo mais tarde os disse francamente a respeito de Albuquer- 
que, ministro em 1845, que aliás lhe mandára o seu idola- 
trado presidente Chichorro da Gama. 
| Nesse iprimeiro momento o mesmo Paulo de Itapirema, 
cunhado de Bôa-vista e parente proximo de Suassuna e Al. 
buquerque, hesitou ou não quiz quebrar a união ida comar- 
ca; não iapprovou |ique por sua conta O fizesse o tenente. 
coronel Francisco Maranhão, seu cunhado e de Bôa-V'sta; 
tinha, talvez, a prudencia ide esperar a volta dos amigos que 
a onda arrastava; não queria que se abrisse luta, dizia elle 
ao Visconde de Camaragibe, com o seu amigo barão de Goy- 
anna, obrigado pelo parentesco a não contrariar o cunhado 
* Manoel Paulino, o primo Nunes Machado e idois sobrinhos 
que acabavam de formar-se, Cunha Machado e Viriato; prai- 
eira decididos, om o mesmo Manuel Paulino tinha todas 
as attenções, vimol-o em nossa casa de passagem para 2... 
Amarello, a uma visita de velha amizade. 


E) 


O barão de Goyanna por sua parte ia com todo o seu 
coração para os parentes e amigos, ainda não se lhe tinham 
descortinado os novos horizontes; não havia chegado a oc. 
casião de pôr em confronto o sentimento e a razão; quando 
isto acontecesse, com certeza ao primeiro sobrepujaria a 
segunda; a emenda seria então franca, leal e honrosa, 

Obedecendo simultaneamente ao imíjpulso do seu caracter 
e aos laços de familia, elle sem mais indagação tinha sympa- 
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Ceci sem pie mi pi e perita e 


thisado com o grande movimento popular de independencia 
e moralidade, que foi a praia em seu inicio; imas ficava 
o mesmo homem justo iem seus juizos sobre as pessoas, tole- 
rante das opiniões alheias, e apezar das divergencias fir- 
memente dedicado aos bons amigos. D'ahi nasceu o primei- 
ro choque com Manuel Paulino; 


Uma carta em que Nunes Machado, ivelando pela harmo- 
nia, lhe communicava as queixas d'esse parente, assignala 
como principal as visitas a Itapirema, Era a tyrannia exer. 
cida em nome do partido sobre uma lealdade nunca suspei- 
tada, a exigir o rompimento die antigas e intimas relações, 
como si o adversario politico, — e adversario ainda pouco 
delinião — fosse um excommaungado vitando: “Nunca, res- 
pondeu o inculpado, darei a quem quer que seja o direito de 
regular as minhas affeições.” Referindo-se aos imãos effeitos 
do espirito de partido, às animosidades e às lutas violentas 
que elle produz, diz um estadista inglez que has divisões 
politicas e nos pleitos eleitoraes está o arsenal da liberdade 
e da ipprosperidade nacional; ahi, como o ferro entre as 
chammas e sobre a bigorna estrepitante, recebe a liberdade 


a sua forma, a sua tempera e a sua força. A julgar-se pela agi- . 


tação e pelo estrepito a praia queria dar um producto de 


primeira qualidade; mas dentro de pouco tempo viu.se que 


os seus clubs, os seus cinco mil populares, dirigidos por um 
frade eloquentissimo, degeneravam em turbulencia jperigo- 
sa, e de uma feita em motim criminoso contra o qual O in- 
trepido e magnanimo Nunes Machado, precisou para con- 
tel-o, distribuir espadeiradas à direita e à esquerda, come- 
cando por um compadre que era o mais exaltado. A lingua- 
gem ida imprensa e da tribuna tinha chegado aos extremos 
da injuria e da calumnia. Todos os adversarios eram - la. 
drões; d'ahi o nome de guabiru. Inventavam-se espectaculos 
que accendessem a ira do povo, como a apresentação de um 
homem livre com cicatrizes nas costas que dizia ter sido 
vendido para Cuba onde o azorrague de senhor lhe tinha re- 
talhado as carnes. 


Apedrejavam-se as casas em que se reuniam os guabirus, 
Prendia-se e processava-se por crimes imaginaveis para fins 
eleitoraes. Em Goyanna o tenente.coronel Francisco Mara- 
nhão foi lançado na enxovia para não ir à eleição. Pela 
mesma razão formou-se culpa ao dr. Caldas. Vieram mais 
tarde processos coliectivos que como rêdes de arrastar, apa- 
nharam muitos proprietarios e cidadãos honrados, A um pa- 
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dre que invocava o favor divino para a terra em que esta- 
wa faltando paz fez-se descer do pulpito para a prisão! 

O organismo social precisa de paz e seguridade para vi. 


“ver e por si mesmo naturalmente reage para eliminar a en- 


fermidade que o perturba. Contra o estado violento em que 
se achava reagiu a propria praia, da qual se destacou com a 
denominação de praia nova a parte moderada que afinal 
foi engrossar o partido da ordem. N'elle já estavam desde 
as primeiras decepções todos os homens de espirito ordeiro 
que momentaneamente se tinham deixado arrastar peio en- 
canto do programma praieiro e por ligações pessoaes. O ba- 
rão de Goyanna era um d'elles. 


) Um grande lucro, entretanto, se obteve de todo esse mo- 
vimento e é justo leval-o ao credito da praia. Ella tornou 
impossivel em Pernambuco o predominio de familia, Esta 
ideia estreita póde estar ainda na cabeça de algum enfatua. 
do hRobereau; mas ahi mesmo está sepultado em tumulo es- 
curo Contra semelhante pretenção sempre se manifestou e 
procedeu systematicamente o venerando visconde de Cama- 
ragibe iquando chamado a tomar no partido conservador o 
dogar de chefe para compor as velhas contendas do seu ir- 
mão Suassuna e ide neu primo Bôa-Vista. Elle confesava oq 
antigos erros da familia; reconhecia que a praia os tinha 
corrigido por meio do mais imponente pronunciamento po- 
pular e todo o seu empenho era collocar.se na corrente da 
opinião publica, aproveitar todas as forças da provincia, e 
pol-a emfim em condições de poder influir legitimamente 
na politica geral do imperio, Uma das suas preoccupações 
era habilitar pernambucanos para o governo do paiz, e nun- 


“ca houve de sua parte acto ou palavra que denotasse pre- 


ferencias por amor do parentesco, À 


Infelizmente pará o barão de Goyanna, o ter sido um 
dos primeiros que tomaram resolutamente no partido con. 
servador o logar a que os chamára sua razão esclarecida pe: 
los factog resultou.lhe uma ferida com a qual até ar mort6 
sangrou o seu coração affectuosissimo: —a inimiazde irre- 
conciliavel e hereditaria de uma parte da familia, Ao passo 
que poude manter com quasi todos os praxeiros parentes e 
extranhos as imais: cordeaes relações particulares, visitan- 
do-os, reunindo-os em sua casa, o rompimento com seu cunha- 
do Manuel Paulino foi completo; só se avistaram uma vez e 
de modo que confirmou a reparação. Estava para morrer a 
irmã, e o barão não poude resistir ao dever da ultima des- 


q 
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pedida; inopinadamente appareceu em Páu Amarello, e foi 
recebido delicadamente por Manuel Paulino, que lhe disse 
com lagrimas: — “Compadre, a flôr que recebi de suas mãos 
está murchando, vae desfazer-se”. — Foi para beijal-a na 
hora extrema que aqui vim, respondeu o barão tambem com 
lagrimas, Mudos dirigiram-se ao Jeito da moribunda. O ma- 
rido retirou-se, mas provavelmente ouviu o colloquio dos 
dois irmãos a soluçarem e a se lamentarem do afastamento 
em que tinham estado. Na sahida o barão só encontrou para 
acompanhal-o até a porta um dos sobrinhos. 

r Porque um homem que não conhecia o odio nem a vin. 
gança, tão facil em esquecer ofiensas não aproveitou o ense- 
so para a reconciliação, que seria o ultimo prazer de sua 
irmã? 


Pagsemos esta pagina triste, onde veriamos o mau vezo 


que se tem arraigado de diffamar o adversario, de denegrir- 
se um povo a si mesmo por imputações reciprocas, que a 
consciencia do proprio accusador repelle. O barão, que não 
sabia injuriar, doia-se muito dos aleives e insultos. E a influ- 
encia da injuria por toda a parte e em todos os tempos foi 
funesta; ella ateou as guerras civis; “a má lingua, diz a Bi- 
blia, destruiu as cidades veneradas cheias de homens: ricos, 
e fez derribar as casas dos grandes; desbaratou as forças dos 
povos e desfez as nações fortes”. 


O ultimo e mais grave erro da praia foi a rebellião de 
1848. Manuel Paulino não a approvou e ficou inactivo, in- 
correndo (por isso no desagrado dos correligionarios. Para 
se vingarem do abandono foi que elies de proposito espera. 
ram em Pau-Amarello o combate que alli foram dar-lhe as 
forças do governo, em sua perseguição depois da derrota de 
2 de Fevereiro no Recife. Nunes Machado que tinha partido 
do Rio de Janeiro para impedir a tresloucada inter presa, 
cedeu às solicitações e sobre tudo á calumnia de que ia 
comprado pelos portuguezes. Elle tinha todas as coragens, 
dizia o marquez ido Paraná; menos a de resistir aos amigos; 
de mais a mais impressionavel e susceptivel entendeu que 
o melhor modo de responder à infame suspeita, — oh! mal- 
dita intriga! — era dar a sua preciosissima vida por uma 
causa que condemnava. 


y 


Apezar do exemplo do primeiro, desauctorado pela ul- 
tima resolução do segundo estavam mais ou menos comppro- 
mettidos muitos parentes e amigos seus que tambem o eram 
* do barão ide Goyanna. 
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Portanto, além do horror á guerra civil, natural e pode- 
roso nas almas generosas, tinha este razão especial para não 
pegar em armas. Nem sequer acceitou o cargo de delegado 
de policia que o marquez de Paraná lhe offereceu, 

Dava ao governo todo o seu apoio 'por outros modos; mas 
não queria ser máu delegado ou máãu parente; como delega. 
do não poderia continuar o agasalho que estava dando a di- 
versos rebeldes retirados da luta e a outros que iprovavel- 
mente o procurariam, 
| Tal foi a sua resposta, que o presidente, magnanimo e 
leal como era, acolheu com; tanto agrado, que lhe pediu a 
indicação de um nome. O barão indicou o coronel Antonio 
Francisco, depois barão de Bujary, não prevendo, — e si o 
previsse seria o mesmo — ique apresentava o seu futuro ri- 
val. Não havia, na occasião quem reunisse melhores condi- 
ções, nem eguaes, para fazer uma policia moderada e insus- 
peita. 

Era um homem rico, sem laços de familia na comarca, 
brando, honrado e geralmente bemquisto, 

A indicação de seu nome era, pois, um acto de consci- 
encia e lealdade, com que um cavalheiro correspondia à con. 
fiança de outro cavalheiro. 


as A eat menaa 


Pouco antes de morrer, temos duvida si em 1851 ou no 
anno seguinte, Manuel Paulino mandou ao cunhado, com- 
padre e intimo amigo que fôra, este recado que fez o porta- 
dor repetir para verificar si o tinha decorado: 

— “Diga a J. Joaquim que eu morro, mas deixo dentro 
do seu partido em meu logar o coronel Antonio Francisco; 
diga-lhe mais que na politica elle será como os oito e nove 
do baralho que se excluem dos jogos finos.” —- “Nem mor- 
rendo me esquece! exclamou o destinatario; pois eu cá sem- 
pre honrarei sua memoria e respeitarei os laços que nos uni- 
ram.” — Não cremos que o moribundo se houvesse referido 
a trabalho proprio para preparar a dissidencia; mas, sagaz 
como era, e de rara finura, ívio claro os elementos com que 
ella se formaria pá os tinha apontado ao enteado Cunha Ma. 
chado, segundo a este ouvimos; percebeu que já a instigavam 
secretamente dois juizes politicos, a quem desagradava a in- 
dependencia do Barão de Goyanna, a sua franca opinião no 
sentido de rigorosa neutralidade da magistratura, não lhe 
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reconhecendo por modo algum o direito de dirigir a politi- 
ca Jocal; e não podia escapar-lhe que, iniciada a rivalidade, 
o barão de Bujary tinha para apoial-o officialmente O secre- 
tario do governo, seu sobrinho, homem sério, habil, activo e | 
muito considerado. O facto é que em breve começou a luta. 
dos dois amigos e correligionarios, a mais renhida, acei- | 
dentada e dispendiosa que se viu na comarca, e talvez na |. 
provincia, por effeito de perversas e mimosas intrigas urdi. é 
das principalmente, — é triste dizel-o, — por magistrados | 
que tinham o sagrado encargo da justiça, da paz e da ordem, 
e que contrariamente ao seu dever, para alcançarem predo- 
minio indebito recorriam ao principio machiavelico de — 
dividir para reinar, atirando uma contra a outra duas influ- 
encias legitimas de alto valor. 


UMA BATALHA POLITICA 
*-  Acceitando sobranceiro o desafio das autoridades judi-. 
“ciarias e policiaes, quando o poder d'ellas tinha accrescido 
com 0 esmagantento da revolta praieira e parecia indisputavel, 
o barão de Goyanna logrou vencer sem muito esforço as elei- 
ções municipaes do quatriennio de 1853 a 1856; foi o pre- 
sidente da camara, composta de amigos seus; e demonstrou | 
successivamente a sua influencia em todas as reuniões do. 
collegio eleitoral apezar do trabalho insistente e cada vez. 
maior dos adversarios, a quem pouco a pouco as demandas . 
e as dependencias do foro faziam ganhar caminho, sem que | 
aliás se podesse medir exactamente a distancia porque a 

eleição era ipor provincia e os candidatos em geral os mesmos 
indicados pelo directorio central a que ambas as parciali, 
dades obedeciam. A prova real tinha que ser tirada na exe- qa 
cução da lei Paraná, quando a comarca de Goyanna com 

uma freguezia da de N'azareth passou a idistricto eleitoral de ; 
úm deputado à assemiblita geral e tres à provincial, 
Longos e-ruidosos foram os preparativos d'esse duello | 

de morte Gemeram os prelos com publicações de todas as. 

especies. k 

Não houve casebre que não fosse visitado, nem votante 

que deixasse de ser vivamente requestado. Multiplicaram-se 

as reuniões e os discurros de variados tons e gostos, Cada 

“partido tinha a sua banda de musica a estafar-se em ajun- 
tamentos e passeatas. A policia inventou para os inspectores 

“de quarteirão, uma farda semelhante 4 dos officiaes de ma- 
rinha, e com elles se compõe um regulamento de espada á 


ed 
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cinta, que arrolava, seduzia e ameaçava os cidadãos activos. 
prendendo algumas vezes — como amostra de panno — os 
recalcitrantes «para averiguações policiaes, faculdade elasti- 
ca e muito abusada de que o gabi!nete Rio Branco expurgou 
a legislação. 
ERA opinião local, 4 de si mesma ensitiva e agitavel, com 
tantas provocações por tal modo se alvoroçou em grandes 
massas que ao governo pareceu perigar a ordem publica; 
e foi com este motivo que na eleição de vergadores e juizes 
de paz, anterior á dos eleitores mandou reforço de tropa ao 
delegado; reforço que serviu para cercar durante uma noite 
a igreja de Itambé, por sua intimação esvasiada em prejuizo 
da guarda dos interessados. em quanto os ladrões de urna. 
previamente escondidos por detraz de um altar, subsfituiam 
papeis fechados à chave e a lacre, e rubricados pelos mesa- 
rios, por outros em que as rubricas eram grosseiramente fa!- 
sificadas e o lacre de outra côr. D'esta arte Tez-se na fre- 
guezia onde a eleição tinha sido adrede procratinada uma 
maioria que deu a camara municipal à policia. 
Justamente indignado por esta desvergonha em que par- 
ticipara, como elemento indispensavel e decisivo, o com- 
mandante do corpo de policia, enviado da capital para man- 
ter a ordem. o partido defraudo levantou altos brados e 
declarou-se precavido para impedir a reptição no proximo 
pleito Opresidente Sergio de Macedo por sua parte mos- 
trou-se mais cuidadoso e atê apprehensivo de uma commo- 
ção nativista contra portuguezes” sómente porque escriptos 
anonymos de pouca importancia tinham censurado alguns 
que, infringindo o costume geralmente observado na pro- 
vincia, interviram na luta, levados de antipathia ao dr. 
Francisco Carlos Brandão por ter opinado uma vez na Ca- 
mara dos Deputados em prol da nacionalisação do commer- 
cio a retalho; ideia em que não insistiu, e que nunca teve 
entire nós a popularidade que mereceu em Psrtugal contra 
os inglezes. A paz dependia exclusivamente da policia, e 
entretanto, foi para o Barão de Goyanna que o governo se 
voltou, ihamando-o à fala, 


Para significar que ia a palacio a serviço publico, o ba- 
rão que era commiandante snperior da guarda nacional apre- 
sentou-se fardado tom os seus ajudantes de ordens. A con- 
versa começou em termos geraes pela paz e harmonia que 
deviam reinar entre cidadãos prestantes, no tom de conse- 
lho que o aconselhado delicadamente declinou dizendo as 
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presidente que não duvidava de sua bôa fé quando o via 
desconhecer a verdadeira causa das perturbações, e chegou 
a este final, branda e tardamente articulado: — “Na idade 
em que estou nunca fui, nem posso ser suspeitado de desor- 
deiro; 4 mais leve insinuação n'este sentido seria um insul- 
to que eu não poderia ouvir; o que faço e farei resoluta- 
mente, custe o que custar, é defender o meu direito e dos 
meus amigos contra a fraude e a violencia”. —“Não fiz in: 
g&inuação, respondeu Sergio de Macedo, nem creio que v. 5. 
esteja fazendo ameaças”. —*“Para ameaçar não viria eu à 
presença do presidente da provincia, replicou o barão, e in- 
sinuações já disse que não ouviria.” 

O matuto franco e altivo e o velho e fino diplomata des- 
pediram-se ceremoniosamente. 

Ainda não se conheciam bem. 

O primeiro maguado pelo que tinha soffrido e pela fal- 
ta de providencias, sahiu desconfiado da diplomacia. 

O segundo ficou pensando no modo de remediar a sua 
situação sem sacrificar o seu delegado. 

Nestas circumstancias interveio o visconde de Camara- 
gibe, que se conservava neutro embora propendesse para o 
barão de Goyanna, sem o qual, tinha-lhe dito Paulo de Ita- 
pirema, e elle repetia, não se podia fazer a politica conser- 
vadora da comarca. 

De uma condição sabia que o seu amigo não (cedia; é 
que o deputado do Quinto Districto fosse goyannense, não 
por espirito de bairrismo, mas por entender que a terra que 
sempre deu distinctos deputados e tinha muitos filhos habi- 
htedos, rão redia preferir um extrejnho para a represen- 
tação local. Isto posto, o primeiro trabalho do visconde con- 
sistia em ver qual dos goyannenses podia ser acceito por 
ambos os conrtendores. 


Apresentaram-se dois: o dr. Ferreira d'Aguiar depois 
barão de Catuama, e o dr. Caldas Brandão, ambos: eleitos 
para a legislatura que findava; de um e de outro era o Ba- 
rão de Goyanna amigo, Brandão nascido no engenho Bonito 
de um 'casal de lavradores meieiros que muito estimára, pa- 
recialihe mais popular. Ao barão de Bujary o primeiro era 
quasi indifferente e o segundo antipathico. 'O seu candidato 
affixado era o dr. Joaquim Portella, cunhado do sobrinho 
que foi secretario da presidencia de Pernambuco e falleceu 
presidente do Piauhy; candidato em verdade sympathico a 
todos e ao governo e muito recommendado pelo marquez de 
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Olinda, D'elle tambem era amigo o barão de Goyanna, que 
só o excluia pela razão da naturalidade. Dizia-lhe, porém, 
e ninguem queria crêr que o verdadeiro candidato in! pecto 
de Bujary era o visconde de Souza Carvalho, para quem tu- 
do se preparava em segredo, afim de que aos seus susten- 
tadores não faltasse o apoio official. Esse homem extraord)- 
nariamente ardiloso fez prodigios de disfarçada actividade: 
viajava durante a noite, desapparecia sem se saber para on- 
de, e muitas vezes ouvia nas alcovas as iGonversas que os seus 
competidores tinham' nas salas, aproveitando-se de todas as 
suas revelações e do trabalho que faziam no sentido de ser 
conservada a policia que só por elle se esforçava. | 


Não ha, que se saiba igual urdiddura de logração em 
assumptos eleitoraes O caso em sua revelação final admirou, 
espantou a toda a gente, e tambem fez rir a muitos, Para o 
d-plomata Sergio de Macedo foi um desapontamento chapa- 
do e solemne, 

Por exclusão de partes, como iamos mostrando, e por 
ter Brandão outro districto pelo qual foi eleito, restava o 
barão de Catuama como unico candidato possivel para o ac- 
côrdo entre as duas influencias rivaes. N'este sentido o vis- 
conde de Camaragibe deu os passos necessarios, e autorisa- 
do a decidir a contenda proferiu a sentença de Salomão, di- 
vidindo ao meio o eleitorado da icomarca de Goyanna. 

O fiel da balança ficava na freguezia de Nazareth se 
não é mais exacto dizer que lá estava o arbitrio no caso de 
rompimento. Acceitando a decisão como um sacrificio à 
disciplina do partido e à velha amizade, o barão de Goy- 
anna reflexionou todavia sobre tal eventualidade, que elle 
presentia. 

Não haja duvida, affirmou o presidente da provincia 
ao chefe intermediario, pelo meu delegado respondo eu. 
Que van fiducial Tão seguro estava do resultado ique, para 
se mostrar imparcial, disse ao candidato do marquez de 


Olinda: — “o campo é franco, estimarei que seja feliz em 


suas diligencias”, — Tanto bastou ao barão de Butary pa- 
ra se considerar desobrigado do ajuste mas converteu a des- 
obrigação em proveito de Souza Carvalho, guardando segre- 
do em quanto elle e Portella, cada um ao seu modo con- 
quistavam votos na freguezia que não foi partilhada, No dia 
da eleição votavam carga cerrada os amigos'do barão de 
Goyanna no candidato de accôrdo; os do barão de Bujary 
em Souza Carvalho e 19 eleitores de Nazareth em Portella, 
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No segundo escrutinio, de que foi extiuido o terceiro, trium- 
phou o primeiro por um voto! Sergio de Macedo foi às nu. 
vens e idemittiu o afiançado. Não poude perdoar a burla que 
à sua diplomacia pregou a diplomacia cabalistica; mas ain- 
da assim nomeou para o cargo de delegado de policia o 
juiz municipal, sobre quem pesava a maior responsabilida- 
de da dissidencia dos dois chefes locaes, descommedido no 
alliciamento de adeptos, ardente nas lutas. 

Na seguinte eleição para membros da assembléa provin- 
cial o barão de Goyanna, ensinado pelo facto anterior e 
convenientemente precatado, derrotou completamiente o seu 
adversario; depois do que, sempre propenso à concordia, 
foi à casa delle e em termos que o commoveram offereceu- 
lhe a paz. 

Em 1859 fizeram de accôrdo a nova eleição para io Di- 
ennio legislativo de 1860-61 sendo eleitos o candidato de 
Nazareth e um de cada um ídos reconciliados. Mas era dif. 
fcil manter este estado de relações quando o contrario 'Con- 
vinha a Souza Carvalho, que se havia apoderado do seu pa- 
trono ao ponto de leval-o contra tudo quanto se devia es- 
perar, aos factos ide 1856 e que mesmo ausente, na presi- 
dencia do Espirito Santo, conservava em torno delle um 
pessoal de vigilancia ie obsessão, por cujo intermedio tudo 
inspirava e sabia. Demais a mais, 'ao trefego candidato ti- 
mba chegado uma quadra de prosperidade; era presidente 
de provincia e tinha no ministerio os seus maiores pro. 
tectores, de quem fôra secretario no governo do Maranhão. 
Imagine-se como falava de cima, mostrando aos piartida- 
rios a seductora calheita, 

Ainda o favorecia o facto de ser candidato pela pro- 
vincia que elle administrava . o presidente da Parahyba, 
que em troca de serviços influiria sobre as povoações per- 
nambucanas limitrophes por meio das relações de familias, 
as mesmas e solidarias de um e de outro lado das extre- 
mas, Por ultimo era indubitavel todo o favor ido presiden- 
te de Pernambuco. Em tão felizes condições era preciso ti. 
rar do barão de Goyanna no quinto districto a base com 
que apresentaria o sobrinho e genro João Alfredo na com- 
binação com os outros dois (3.º e 6º) incorporados para a 
formação do novo 2.º districto de tres deputados. Como e 
porque desprezaria o barão de Bujary a victoria e o po- 
der qué batiam à sua porta? Era a occasião 'de vingar-se e 
estabelecer a sua influencia, unica e definitiva. 

Com todo este sopro de intriga, ambição e interesse 
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Teaccendeu-se a luta mais violenta que d'antes. Souza Car- 
valho teve todas as protecções officiaes que annunciara, Na 
freguezia de Itambé houve em seu favor a defecção dos pa- 
rentes de um «candidato peia Parahyba, O presidente de 
Pernambuco mandou para a cidade de Goyanna uma gran- 
de força, cujo primeiro serviço foi occupar militarmente a 
matriz, extendendo duas linhas de baionetas ao longo da 
nave, e apoiar a fraude com que a minoria dos eleitores 
ia organizar a mesa: queriam-se actas escriptas por mnesa- 
rios que parecessem competentes; o resto far-“se-ia na apu- 
ração dos ,votos da eleição secundaria por uma camara 
municipal de proposito designada contra o direito de cida- 
des mais importantes, e na verificação de poderes, Para 
a freguezia de Tejucupapo tambem foi tropa à aisposição 
da autoridade policial que mão poupou violencias: Só es- 
capou a este apparato ide conquista pelas armas a fregue- 
zia de Nossa Senhora do O”, onde não havia com quem se 
podesse fazer um simulacro de eleição favoravel ao can- 
didato offfcial, E como o dinheiro é o nervo da guerra, 
por sua parte o barão de Bujary, parcimonioso e arguido 
de avareza, abriu a bolsa como um prodigo, -—— tanto póde 
a paixão partidaria, ou tão mirifico era o canto da sereia 


“que o attrahia para os escolhos. 


Apezar de judo, porém, coube a victoria ao darão de 
Goyanna. 


Tres eleições primarias verdadeiras, mma  d'ellas in- 
disputada, deram-lhe dois terços do eleitorado ida comarca, 
Na secnndaria de cinco triumphou o genro apoiado por pa- 
rentes e amigos que tinha em todos; alliado no antigo 3.º 
districto ao barão de Vera-Cruz, influencia local e candi- 
dato que á ultima hora cedeu io seu logar a outro; e no 6.º 
officazmente amparado das hostilidades do governo pelo 


- chefe do partido visconde de Camaragibe. A grande maio- 


ria de votos liquidos que obteve ficou independente das 
duplicatas feitas pelos amigos de Souza Carvalho, duplica. 
ta que depois a camara dos deputados annullou; e ainda as-. 
sim exigiu-se da Camara Municipal de Nazareth, a expe- 
dição de diploma ao vencido, infringindo-se para isto a lei 
com a suppressão de (collegios inteiros incontestados e in- 
contestaveis. Na interposição d'este infeliz. e triste recurso 
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comipareceu o barão de Bujary Ipatrocinado por autorida- 
des, talvez por interpretar muito extensivamente as pala. 
vras do seu amigo: — “mande-me O diploma, e eu respondo 
pelo mais”. Y 


A esta luta extrema na qual em 1861 o barão de Goy- 
anna ficou senhor do camipo, seguiram-se a liga dos conser- 
vadores dissidentes com os Jiberaes, a sua fusão em partido 
progressista, a diffusão em grupos que entre si disputavam 
o poder e por fim, a refusão quando o governo passou aos 
conservadores em 1868. O barão de Bujary foi ligueiro e 
progressista com os partidarios da mesma origem, tornan- 
do-se liberal na yltima phase. ) 

Só assim cessou para o seu jllustre antagonista o des. 
gosto que por tantos annos o gmargurou de bater-se com mi- 
nistros, presidentes, autoridades e influentes do seu parti- 
do. D'ahi em deante ninguem mais disputou ao barão de 
Goyanna a qualidade de chefe local, e primeira influencia 
conservadora no norte da Provincia. y 

Mas caro lhe tinha custíádo manter o seu caracter inde- 
pendente e a importancia politica da terra natal. 

Sim, não esqueçamos que toda a sua campanha foi pela 
preponderancia legitima idos conterraneos icontra o ipredo- 
minio intruso e indebito de juizes e extranhos e para asse- 
gurar aos goyannenses o seu lugar de direito e honra na 
representação nacional, 


ULTIMOS DIAS 


Physicamente o barão de Goyanna era um bonito ho. 
mem, typo europeu. Alto, gde corpo proporcionado, tinha 
feições correctas, cabellos castanhos tirando a loiros, côr 
clana e rosada, olhos de verde-mar, meigos e expressivos. A 
voz era sonora, metallica com inflexões variadas desde o 
brando e insinuante até o solemne e retumbante que impu- 
nha. Vestia com .esmerado asseio. O passo, o gesto e os Mmo- 


vimentós eram firmes e de ordinario rapidos sem deixarem. 


de ser graves. Cavalgava fem, com idistincção natural e 
bôas regras de equitação. Nas longas jornadas ninguem O 
vencia, e era dificil acompianhl-o; tomava a frente airoso 
e composto não perdia um instante, nem sentia necessidade 
de apear-se. Lembra-nos uma viagem de doze leguas que 
fizemos juntos quando elle já era septuagenario. Ta com. 
nosco o barão de Catuama. A partída estava marcada para 
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as quatro .horas 'da madrugada e partimos embora começasse 
a chover. Que loucura é .esta, sr. João? — perguntava Ca- 
tuama — '“Não é mada, respondia o interpeltiado; é uma 
nuvem que passa”, — A chuva apertava, as reclamações mul- 
tUplicavam-se; 'e as regpostas eram sempre as mesmas, t— 
“esta passando, já ciarea”. Novas bategas de agua, e a cada 
uma esta affirmação: é 'a ultima, é a ultima — Assim andá- 
mos oito leguas, duas por .hora, até-o poiso para o almoço. 
Quando chegêmos o primeiro cuidado do guia ida cavalga- 
da foi para o seu velho amigo, bem ensopado e muito quei- 
xoso, a maldizer da sorte e da companhia que nunca mais 
havia de pilhal-o. Roupas mudadas e mesa posta o humor 
de Catuama já era outro. — “E agora o que me diz? per- 
guntou o barão de Goyanna— “Sim! sim! replicou aquelle, 
esquece que soffro de rheumatismo. — “Não ha tmelhor re- 
medio do que uma bôa ipanícada d'agua gom este bom pei- 
xe depois obtemperou o barão de Coina passando- “lhe o 
prato, e fechando o incidente com uma risada.A refeição cor- 
reu alegre, e no fim 'da viagem todos se applaudiam do 
aproveitamento do tempo, Mas contente por si mesmo ie pela 
satisfação que 'os companheiros exprimiam estava quem 
nunca soube adiar affazeres, mas sómente atleantal-os ou 
peto menos andar sempire em dia e á hora. 

- A compleixão robusta e o vigor conservado até os: 77 
annos ide idade promettiam-lhe longevidade sã. Foi com 
surpreza geral que em Setembro. de 1874 manifestaram-se 
symptomas ide enfermidade grave. Confidencialmente avi- 
sado pelo medico no mez seguinte partiu do Rio die Ja- 
neiro o conselheiro Joãd Alfredo, que era ministro do im- 
perio, acompanhando-se /do prodfssor ide medicina barão 
de Maceió: ia visitar o seu presadissimo tio e sogro, e le- 
var-lhe os auxilios de uma intellicencia siperior, provada 
no magisterio e em longa pratica. Mas era um caso per- 
dido. 

O homem de grande coração estava mortalmente feri- 
do na fonte que manara tanto affecto e tanta generosidade. 

Em 30 de Novembro (do dito anno, em sua vivenda do 
Engdrho Novo de Santo Antonio, como bom cailholico, 
fortalecido pelos sacramentos da igreja, passou elle á glo- 
ria dos justos. Até o ultimo momento teve o entendimente 
claro e o espirito pacifico, mas activo como sempre. Per- 
cebendo que ,o engenho tinha iparado, perguntou a razão; 
falou do estado da casa; explicou negocios: fez recommen- 
dações de quem Jevava para a outra vida todo o seu zelo 


E cum 


ES bi Posta em monographias a historia patria, uma d'ellas 
“teria titulo magico, a palavra Olinda, uma serie de cousas 


ARE to 
iriamos voltando pagina a pagina com vagar; o nome e o SE 
sitio dizendo sempre tradição e sonho, berço e tumulo, vida a 
e saudade. 


Chamam o logar, 4 primitiva Marim, Villa Marim ou 

Mirim; d'esta Olinda de Nova Lusitania começa porem .a 

“ “datar cartas, para o reino, Duarte Coelho, o primeiro dona- 
- terio de Pernambuco. | | ? 


Levántam-se logo duas egrejas, a de $. Rotrádos ea de | 

Nossa Senhora do Monte. À? sombra dos campanarios cres- e 

aii Ge A villa, surge o primeiro engenho, de expressiva-invo- Po 

=» cação no trabalho, Nossa Senhora da Ajuda; cultivam-se o 

—- algodão e os cereaes; fabrica-se o assucar e, posta a repro- pé 

ducção a par da producção, 'casam-se as indias com os por- a 
tuguezes, os gallegos e os canarinos. 


Duarte Coelho deixa vida em Lisbôa e capitania à es- 
poso, D. Brites de Albuquerque, logo a povoação é assaltada RARE 
de indios. Sepulto o pae em Portugal, acode o filho, Duarte DO 

“Coelho d'Albuquerque: Salva-se Olinda, para cahir o salva- € 
dor ao lado de D. Sebastião no panico de Alcacer-Kibir. 


Jorge d'Albuquerque, ainda sangue de Duarte Coelho e 
D. Brites, lança ao alto tres mosteiros, S. Francisco, Car- 
«mo e S, Bento; inaugura o theatro em Pernambuco, ainda 
dentro do Evangelho, com o drama “O rico arecónta co 
EE Lazaro pobre”, 


Transferido o Brasilis: com DDS À á Hespanha, Olin- 
da, nominalmente castelhana, é ameaçada, por invasão hol- 
EM landeza. Mathias de Albuquerque vai defendel-a, quasi sem 
“soldados, pouco municiado,: trazendo ao perigo o graude 
 - exercito do seu animo, 


a 
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Sobresalta-se e Olinda folga, cuidando de tudo menos 
da aggressão, sem ouvir Gaspar de Mendonça, senhor de en- 
genho, bradando indignado: “Onde estão os irmãos da San- 
ta Casa da Misericordia que vendo a justiça já ser morta de 
todo em Pernambuco, sem haver quem a enterre, não aco- 
dem elles a dar-lhe sepultura?” 

Olinda rica, Olinda descuidada, ufana de oitenta e duas 
ruas, de casas com fechaduras de prata e fortunas de cin- 
coenta mil cruzados. 

A” voz do senhor de engenho, responde a eloquencia 
do pulpito, clamante frei Antonio Rosado “esta Olinda está 
ahamando por Olanda, e por Olanda ha de ser abrazada 
Olinda que onde falta tanto a justiça da terra, não tardará 
muito a do céu”. 

Para sello da prophecia, dous annos depois, Olanda veiu 
e incendiou Olinda, o vermelho do fógo justificou o frade 
rosado. Colonia batava, a ergulhosa vílla conhece vs feitos 
de João Mauricio de Nassau, cabo de guerra a soldo dos bal- 
cões da Companhia das Indias Occidentaes, mas inclina-se 
para se levantar mais arrogante. Portugal repulsa o jugo 
bespanhol, a restauração de 1640 relusitanisa o Brasil. Olin- 
da recupera força e foros, rotoma corôa de capital, sede de 
gaverno e de bispado, sem deixar de sentir quanto a luz do 
Recife crescente a vae enchendo de sombra. 

Da guerra dos Mascates em diante, as duas rivaes se de- 
frontam em continua peleja, travada entre Olinda a morrer 
sobre vetustos direitos e Recife a obter novas prerogativas 
luta longa, a correr em sangue pelo periodo colonial e a 
penetrar pelo Brasil independente. 

Em 1805, a Camara de Olinda requer ao Principe Re- 
gente o installar de Relação, só lhe respondem ao pedido em 
1821, de modo singular, dando o tribunal ao Recife; Olinda 
se não submette e na presença do governador, Luiz do Rêgo 
"Barreto, faz valer qualidade de capital, 

O potentado emmudece, defeito de occasião commum a 
poderosos. Olinda sobe mais alto, leva supplica, sem exito, 
à algazarra parlamentar das Córtes de Lisbõa. 

Goipe mais rude a espera. em 1825, quando o presidente 


de Pernambuco, Mayrink Ferrão, concede ao Recife as hon-. 


ras de capital temporaria. 

Olinda recorre, vai ao throno, volta-se para D. Pedro À 
e este, sem ensurdecer a Rego Barreto, atira para mais longe 
a solução do caso, confiando-a ao Conselho Geral da pro- 
vincia, o qual, em 1827, dá tiro de niisenicordia nas vaida- 
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des de Olinda, confirmando definitivamente o acto de May- 
rink Ferrão. 

Vivera Olinda capital, apiedado o destino deu-lhe com- 
pensação, a de reinar ainda, pela intelligencia, creado o 
Curso Juridico em Olinda, de estréa a 15 de Maio de 1822. 

A desapossada possuia os principaes requisitos de cida- 
de universitaria, à salubridade do clima e à abundancia de 
silencio unia a proximidade de centro de primeira ordem. 

Entrou a saudal-a a juventude do Norte, vinda a pedir- 
lhe cultura, avistando-a de alfo mar, na distancia de cinco à 
sete milhas, em collina sobranceira á praia. 

Dava-lhe bôas vindas a egreja de Nossa Senhora do Mon- 
te, um pouco ao norte, em eminencia comparada por mari- 
nheiro ilustre, Vital de Oliveira, ao panno superior de na- 
vio muito ao longe. 

Puzeram o Curso a princípio no claustro de S. Bento, 
mais tarde, na ladeira do Varadouro, abrigo às duas casas 
de lentes e estudantes, cujos nomes se inscreveram, a buril 
de gloria, na mais bella epocha de existencia do paiz, 9 s€e- 
gunde reinado. 


Olinda teve, na cathedra, o verba dogmatico de Zacha- 
vias, a fórma de Autran, o fundo de Paula Baptista, as rebel- 
dias de Jeronyimo Villela, até a elegancia do Dr. Nuro Aygue 
d'Avellos Ames de Britto Inglez, “que assombrava as popu- 
lações ribeivinhas do Beberibe, quando, em altos brados, o 
escravo, avisando ao canoeiro que S. Ex. se achava promp- 
to para embarcar, dizia, emphaticamente, por extenso, a se- 
vie dos seus appellidos arrevezados.” 


Os bons estudantes de Olinda, mais tarde bomens opti- 
mos do Brasil, conservaram amor especial ao velho Curso 
e no auge da fama sempre lhe voltaram rosto de saudade! 

“Olinda, dizia o barão de Penedo, bacharel de S. Pau- 
lo, em 1839, semelhava a antiga Coimbra, d'onde tinham vin- 
do alguns brasileiros fundar o bacharelado. Menos o gorro 
e a batina foi tudo trazido da velha universidade por esses 
primeiros imcolas da nova academia, os costumes, os ditos 
chistosos ou cabalisticos e até as denominações, que ainda 
hoje figuram de cafageste e futrica.” 

Faltavam a Olinda os cedros de Coimbra, as boninas da 
Fonte dos Amores, o rumorejar de aguas grossas quaes as do 
Mondego em cuja ponte os academicos coimbrões namora- 
vam a lua aos sons do fado. | 

Olinda, observou Phaelante da Camara, apresentava ou- 
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E 
tros encantos — à formosa Marim, tinha a pontezinha do - A P; 
Varadouro por onde um braço do Beberibe desce, pulando po 4 
pedras, em segredar de lymphas correntes. ori 

Os lentes de Olinda leram para Angelo Ferraz, Sousa E 


Franco, Cotegipe e Fernandes da Cunha, citados sómente 
quatro luminosos na hsitoria politica do paiz. RR 
Em “A Alma do Lazaro”, parte da sua juvenilia, José de 
Alencar confessou paixão por Olinda, visitada no só da | 
noite, sentado aquelle em que estavam “O Guarany” e “ira- ea 
cema”, no adro do convento do Carmo, D'ahi por um lado, 
sobre a quebrada da montanha, apparecia o mar, sujeito á 
luz e ao vento, espelho sem fim dos luares tropicaes tão pie 
bellos que movem a lagrimas. GRE 
Aos ouvidos de Alencar estudante o silencio era cortado 
pelo esvoaçar de ave nocturna no ambito do klaustro, pelo 
estalido de fendas abrindo-se nos muros, pelo attrito das es- 
coras saítas das velhas paredes. Aos olhos do mancebo; em 
flôr de tanto futuro, apresentava-se a lua, esbatendo-se nas É db NE 
pedras do atrio, enfiando pelas largas frestas, debuxando RT y 
nos claros sombras esguias, a crearem mil formas incertas . os 
e vacillantes. A 
Cotegipe recebera » gráu de bacharel em scieucias juri. 
dicas e sociaes por Olinda, no anno ide 1837. Quasi meio : 
seculo depois se apresentava à Camara dos Deputados, reuni- a 
da na sessão de 24 de Agosto de 1885, para lhe expór o pro- “a 
gramma de gabinete organisado quatro dias antes. Aggredi- pci 
do na exposição, por apartes opposicionistas, appellava, meio DR 
sarcasmo, meio seriedade para a mesa da assembléa: as Prom 
“Sr. presidente. V. Ex. me defenda! (riso) defenda-me, | A 
porque apezar de minha edade e experiencia (nascido em . “aad 
1815, tinha setenta annos quando fallava), ainda posso dizer E 
o que não quero e não devo, e V. Ex. bem vê os nobres RE 
deputados, moços, fortes, vehementes, “omo são, mais habi- | 
tuados a este recinto, do qual ainda sinto saudades (fôra 
escolhido senador pela Bahia em. 1856), podem embaraçar- 
me de modo que eu venha ainda a soffrer (oh! oh!), - 
A voz do deputado bahiano Zama interrompia: “E” ui É 
almirante muito adestrado para se deixar embaraçar nestas RR 4 
cousas”. | . : 7 
Respondia o presidente do conselho, do banco dos mi- ' 
nistros, tão seu conhecido, ao lado dos collegas de gabinete, : 
Mamoré, Joaquim Delfino, Belisario, Alfredo Chaves, Junquei- 
ra e Antonio Prado, todos veteranos parlamentares. 
“Oh! pois sou obrigado a responder assim de improvi- a 
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so! Eu sou do tempo em que os exames se faziam tirando 

os pontos (riso), não sei fazer exame vago (hilaridade).” 
“Apezar de meio seculo de ausencia, naquelle momento 

de gravidade e culminancia de carreira politica, o que se 


apresentava à tona da memoria do estadista envelhecido? : 


Olinda dos verdes annos. 

Pobre Olinda! Em 1853, decreto do poder executivo, re- 
ferendatario o ministro do Imperio, Francisco Gonçalves 
Martins, depois visconde de S. Lourenço, deu novos estatu- 
tos aos cursos juridicos do Brasil, transferindo a séde da 
nova Faculdade de Direito para o Recife. 

O Curso de Olinda durara vinte e cinco annos. O Recife 
arrebatou ainda á rival o ultimo florão da corôa forjada pe- 
los seculos. 

Conserva Olinda a ultima das prerogativas, a da formo- 
sura. Sentiu-a Ramalho Ortigão, de passagem poi! Pernam- 
buco, conforme Joaquim Nabuco. A este, no Rio, pedira o 
prosador portuguez lhe mostrasse alguma egreja antiga. 

Sobre as impressões do alheio, falla o nosso. “Eu achei 
melhor em materia d egreja e antiguidade levalo logo à 
Giinda, a cidade deserta do primeiro passado pernambuca- 
no, e que, se o Recife por suas aguas lembra Veneza, eita 
tambem lembra Pisa, por sua desolação”, 

Ortigão e Nabuco vieram! ás pressas o convento de S. 
Francisco, a Sê, a Misericordia, visita por falta de temipo 
incompleta e rapida. Instou Nabuico com, o viajante, aconse- 
dhando-o a desfrúctar a vista do Recife do terraço da Sé, 
vista em comprimento, de planos uns após outros, com desr- 
envolvimento da sensação visual, 

Na parte alta de Olinda jazem no passado, o Mosteiro 
de S. Benta, da ordem arfstocratica de centenas de santos 
e de vinte e quatro papas; o convento do Carmo, desabado 
pedaço a pedaço a esperar o soccorro dos homens; o Semi- 
nario onde a woz dos desoito annos Ide Vieira ensinou rhe- 
torica, posta a casa aos echos quando a esvasiou a expulsão 
dos jesuitas de Portugal e colonias; a matriz do, Salvador do 
Mundo, de magestade para o Rei dos Reis; o pallacio epis- 
cop:! sobre 2 chapada ida colina malis ekevada da cildade, 
à costeia ca Nelbodrp” peço 204 poucos desamparados pe'os 
bisnos diocesanos que Ile preferirany — até eles! — o solar 
recifenise da Soledade: 

Em 1869 vem a Olinda o astronomo francez Emmanmet 
Lialis, por muito tempo director do Imperial Observatorio. 
do Plo de Jameiro. Aojou um observatorio de emergencia 


no terraço. do patadio. En 


Nr Oi cometa Liais cobtrito 
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Ligeiros apontamentos para a historia 
da abolição em Pernambuco. 


E Age Pd 


Quem se dispuzer a escrever a historia do movimento 
abolicionista «m Pernambuco não poderá deixar de estudar 
largamente o Club do Cupim e de fazer-lhe o merecido pa- 
negyrico, porque um dos principaes factores, senão o prin- 
cipal d'aquelle movimento humanifario foi incontestavel- 
mente esse Club, | 

Sahindo do campo abstracto da propaganda, como esta 
já havia por sua (vez abandonado o de simples aspiração 
patriotica tornou-se o Club dio; Cupim um, poderoso agente 
do ideal abolicionista, agente defacto, convicto, ao ser crea- 
do, de que havia chegado o momento do res non verba, 

E tanto mais avulta a acção impetuosa e efficaz, repleta 
de abnegações e reveladora de inexcedivel coragem do 
Club do Cupim, quanto era elle formado de elementos essen- 
cialmente populares, baldo de meios pecuniarios, de presti- 
gio politico e de outros prestigios que sóem dar força, mas 
cheio de fé na causa em favor da qual lutava, inspirado por 


um patriotismo sadio e por um altruismo todo expontaneo, - 


-— todo expontaneo porque não era o resultado de um ensi- 
namento methaodico, subordinado a um cathekismo de seita. 
Esse elemento popular, sendo o que semipre nelle pre- 
ponderou, foi aliás o unico que, de principio, se compene- 
trou da imimensa importancia da luta a travar, e nella entrou 
de corpo e alma assumindo todas as responsabilidades, ar- 
“Tostando todos os riscos, desde a odiosidade da poderosa- 
maioria escravocrata, O que era o risco moral capaz de fu- 
nestas consequencias, até a perseguição e a cadeia, o que 
conistituia o risco material, mais ou menos ifmminente, 


k E” ES a 7 é Na A SP DEL q q à ua E a O SRD a AA DAS te 
o AS ARO y Eru ERR j TS ARO Ta TO 
AS: s x + 1 1 4 € - ke be x ) h 


418 "O Club do Cupim 


Correspondendo às aspirações nacionaes, vindas já de 
tempos longinquos, entretidas sempre pelos ideaes academi- 
cos da mocidade, existiam diversas associações emancipa- a 
doras que, por occasião das suas festas anniversarias, ou 
das festas nacionaes, iam dentro dos moldes conservadores, 
libertando aiguns escravos por meio de resgate ou por icom- 
pra das respectivas alforrias, si bem que algumas houvesse 
voluntarias. 

Era lento, porem, esse movimento e já não correspondia 
ao ideal que paulatinamente se fôra modificando, ao impul 
so de Patrocinio e Joaquim Nabuco, no sentido de ise con- s 
siderar o senhor já bastante indamnisado pela posse e ex- 
ploração da sua propriedade escrava. Já não era bastante 
a emancipação, era urgente a abolição... O processo conser- 
vador tinha de iceder o passo ao liberal. 

João Ramos e poucos mais já iam então ampliando, por 


: conta propria, a acção d'aquellas associações emancipado- pre 
ras, já roubando os escravos à legalidade das cartas de Piiedo 


alforria compradas, já forgicando cartas de liberdade que 
eram registradas nos tabelhães como validas, e davam aos 
escravos furtados 'o direito de irem para onde lhes convies- 
se a salvo das perseguições da policia. 

- - Ora, esse modo de proceder desmoralisava a acção das 

associações emancipadoras que se tornavam inuteis, e oO 
presidenta de uma dellas, suppomos que o dr. Gomes de RE ar 
iattos, mandando chamar o patriota guarda-livros, o inte- | 
merato: ladrão de lescravos, exprobou-lhe o proceder affir- 
mando que assim prejudicava o funccionamento das asso. e... 
ciações, chamando para ellas a odiosidade e fazendo que se 
retrabissem as esportulas coim que soiam indempn bar os se- 
nhores pelos libertos com, que ornavam Ás suas fektas, ê: 
Foi d'esta contrariedade que nasceu a idéa da fundação ta 

do Club do Cupim. João Ramos desaggregou-se das emanci- 
padoras, retrahio os seus serviços negando-lhes o seu auxi- 
lio e o seu concurso... Queria o mais, não podia concordar 


com O. nenos, À 
Convidon immediatamente ao dentista Numa Pompilio, “ 
patriota sem jaça de coração sempre aberto para os grandes 
sentimentos, Guilherme Pinto, enthusiasta audaz, Alfredo ; 
Pinto Vieira de Mello, então academico ainda, Fernando de | . 


Castro, Lage e outros, e mo dia 8 de outubro de 1884 funda- 
ram elles em casa de Numa Pomípilio, à rua Barão da Vie- 
toria n. 54, a sociedade, não emancipadora, mas abolicionis- 
ta denominada Relanipago, Foi este relampago que annun- 
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ciou o raio que havia de fulminar a escravidão em Pernam- 
buco. 
A Relampago, a exemplo da Maçonaria. era sociedade 


- secrdta, tinha signaes seus, toques, palavra sagrada, de pas- 


ê 


se, e outros meios de reconhecimento. Mas como houvesse 
um socio que não guardasse o necessario sigillo, depois de 
eliminado elle, propoz João Ramos em sessão de 15 do mes- 
mo mez e foi unanimemente approvado que a sociedade mu- 
dasse a sua denominação para Club do Cupim, alterando-se 
ou substituindo-se todos os signaes, palavras de passe, etc. 
Nuíinca fôra dado a uma, assosliação de kal especie uma de- 
noiminação mais adequada e suggestiva. Como aquelle nevro- 
ptero ou tarmos belticosus, o novo Club ia irabalhar na sem- 
bra a coberto das vistas alheias, e minar carcomendo roaz 
e minaz, o proprio icérne da nefanda arvore da escravidão. 

Fundou-se o Club do Cupim com vinte socios effectivos, 
que tomaram por nomes de guerra os das 'vinte provincias 
do Brazil, Inspirando-se na admiravel organisação da Car- 
lonnaria, cada um destes socios, tinha ás suas ordens um 
capilão, este um sub-capitão que, por sua vez, devia ter ás. 
ordens ou conjmandar a vinte auxiliares, os quaes todos to- 
mavam por mome de guerra o de qualquer localidade brasi- 
leira. Foi assim que o Club do Cupim conseyvando sempre 
os seus vinte mgmbros effectivos, dos quaes sabia uma com- 
missão-executiva de ftres a cinco, chegou a contar um cor- 
no effectivo de trezentos e tantos auxiliares, cada qual mais 
dedicado, cada qual mais activo, toda; impavidamente SO:1- 
darios. 

Não tinha estatutos, sendo o seu unico fim a libertação 
de escravo por pg os meios. : 

Bs os nomies dos seus installadores, com os respectivos 
pnom(is de guerra e-os comipetentes capitães: João José da 
Cunha Lage, — Amazonas, capitão, Euzebio Coimbra (Ca- 
mangá); Fernando ide Castro Paes Barretto, — Maranhão, 
cap. João Doudo, (Tamarineira); João Ramos, — Ceará, cap. 


“Suvenal Machado (Acanape); Numa Pompilio, — Matto Gros- 


SO, iCatp: | Sebastião: de PEN (Mocuripe): Guilherme Fer- 
reira Pinto, — Pernambuco, cap. Verissimo Doce, (Araca- 
ty); Alfredo Pinto Vieira de Mello, —- Minias Gendes, icap. An- 
tonio Ceará, (Maranguape); Nuno lAlves da Fonseca, — Ala. 
gôas, cap, José de Mathias, (Lingueta), Gaspar Costa, — Rio 
de Janeiro, cap. Joaquim Cambraia, (Larangeiras): Antonio 
Farias, — Rio Grande ido Sul, cap. João Canella, (Beberi- 
be); Luiz Gonzaga do Amaral e Silva, — Goyaz; cap. Rufino 
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Pereira, (Apipucos); Manoel Joaquim Pessõa, — Rio Grans= E 


de do Norte, cap. Luiz Feliciano, (Geriquity); Alfredo Fer-» A 


reira Pinto, — Biahia, cap. Dyonisio Bastos, (Pnicigtuba). 
Entraram posteriormente a installação, tompletando “o 
numero dos vinte: — Wenceslão Guimarães, — Paraná, cap. 
José Bezerra, (Timbó); Salles Barbosa, — Parahyba, cap. 
Manoel Francisco, (Serrinha); dr. Barros Sobrinho, — S.. 
Paulo, cap. Francisco Paraguay, (Zumby); dr. José Marian- 
no, — Espirito Santo, cap. Nicolão; (Jaqueira); Joaquim de. 
Oliveira Borges, — Pará, cap. Antonio Trindade, Utapissu- 
ma); Antonio Ferreira Baltãr Sobrinho, — Santa Catharina, 


cap. Luiz Napoleão, (Guararapes); José Manoel da Veiga” 


Seixas, — Sergipe, cap. Manoel Vieira, (Iracema); Argemiro: 
Falcão, — Piauhy, cap. Israel de Barros, (Cametá). 

Não havia mada de mais populars com efífeito. E era 
talo enthulsiasmo, era tal a actividade de toda essa gemte, que 
mezes depois o Club do Cupim contava com auxiliares de- 
dicados em todas as repartições publicas da Provincia... na. 
Secretaria do Governo, na da Policia, nos Tribunaes, na Al- 
fandega, no Correio, no Quartel General, mos Quarteis de 
linha e no da Polícia, no Telegrapho, em toda a pari em- 
fim. 

Os cupins iam exercendo a sua acção e propagavam-se, 
multiplicavam-se. R 

Foi então que agindo em silencio, como que nas trevas, 
com q rigoroso sígillio de bons konspiradores, que «se alargou 
o furto dos escravos, ao principio de um a um, depois aos. 
dous, aos quatro, e mais tarde aos dez, até chegar à fabrica | 
inteina dos engenhos, alguns dos quaes quasi ficaram des- 


povoados. O auxiliar Lino Falcão disfarçava-se em vende- | 
dor de fumo, penetrava pelas senzallas, pernoitava nos en- 


genhos e ahi induzia os escravos à fuga, guiandó-os depois. 
para o Recife, onde o Club os recebia e lhes dava destino: 
para fóra da Provincia, : 

Fernando de Castro, então academico, e orador do Club, 
ia passar as ferias no engenho de um seu “tio e tutor, e dabi 
turtavla Os seus proprios escravos sem que ois seus parentes 
suspeitassem. Às ordens que a chefatura de policia dava-pa- 
ra a captura dos escravos fugidos, bem como as meédidas 
tendentes. a neutralisar a propaganda “abolicionista, eram 
transmittidas em cifra ao Club do Cupim, de forma que, 
quasi sempre, aquellas ordens chegavam como Os carabinei- 
ros de Aa 


da 


E 


E. 


po 


+, 


+ 


E “Nem se condemne o systhema com a sediça accusação de 
* deslealdade e quejandas, principalmente hoje quando vive- 
mos em uma republica que foi feita Ro Dica pela des- 
lealdade. M 


armas eram bôas e legitimas para fazer triumphar uma idéa 
que ara um patriotismo da civilisação, e que só entre povos 


“barbaros poderia deixar de ter adeptos. Demais, o governo 
nos paroxismos da raiva lançava mão de medidas oppresso-. 


“Tas, tyrannicas até contra a idéa triumpihante e o Club tinha 
' igualmente de lançar mão de todos os meios ao seu alcance 
para neutralisar essas medidas, não dispondo de força para 
oppor-lhe, Com aquelle systhema estava justamente no seu 
“papel e justificava o seu'nome: era cupim e como cupim pro- 
* Sedia, | 
: Ora, nessa luta que .se travava sem bulha, em a qual esta- 
ya de um lado a força com todo o seu prestigio, com todo 
“o seu poder, e do outro a astucia, o ard'l, a previdencia e 
“a actividade, que de episodios se deram, formando-lhe a ca- 
— racterística, 
A historia do Club do Cupim não pode, pois, ERRAR de 
“= ser uma collectanea anedoctica, em que se enfe'xem todos 
os factos, arriscados uns, burlescos outros, que PRE o re- 
sultado da sua acção collectiva ou parcial, mas rigorosamen- 
te logica e 'patriotica. 
Como por varias vezes a séde em Bê ncia na a fôra 
invadida ou cercada pela policia, o Club do Cupim já não 


; » do E tinha séde para as suas sessões, reunia-se em toda a parte, 
E ora sob as gamelleiras da Lingueta, ora sob as da rua do Im- 
CP perador, no meio das pontes, nos fundos de qualquer arma- 
ER gem Ol venda, nas lojas de cabelleireiro, no meio da rua, 
POC até defronte da secretaria de policia, ro jardim do Campo 
Re —- das Princezas, defronte do palacio do governo, fosse onde: 


fosse... Em qualquer ponto reunia-se a comim:ssão executi- 
va, discutia, deliberava, dava as suas ordens aos capitães 
que por alli rondavam e estas eram executadas com brevi- 
dade, com intelligencia, fielmente, na integra. 


“res era quasi sempre o Sebastião Grande de Arruda, ou o Ju- 
venal Machado ou o Lino Falcão... uma trindade de heroes 
sem rios de sangue, nem “apparatos bellicosos.. 

Rounidos os negros ou os inglezes, como os chamuvam, 
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Na guerra como na guerra; o unico lemima do Club do 
Cupim era libertar os escravos por todos os meios. Todas as | 


O intermedianio habitual da commissão para os auxilia- 


e escondidos, ora na paneiia dos Afílictos, na casa onde mais 
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tarde collocaram uma lapide commemorativa, ora em casa 
de José Marianna, de Barros Sobrinho, d, Leonor Porto, 
Hotel Oriental de Antonio de Moraes, ou cin qualquer tercei- 
. ro ou quarto andar desoccupado, com escriptos para alugar 
que eram conservados, ahi esperavam pelo dia de eribarca- 
rem para Mossoró, Aracaty ou Fortaleza, consignado aos 
chefes abolicionistas dessas localidades, e d'alli sahiam 208 
poucos, à noule, alguns caracterisados, disfarçados de ma- 
rinheiros da armada, de soldados de polícia, de pacatos ope- 
rarios e assim iam escoltados por João Ramos, Numa Pom- 
piálo, Barros Sobrinho, Guilherme Pinto e outros e mais 
uma invisivel alcatéa de cupins auxiliares, armados de 'ca- 
nos de espingarda-á guisa de bengalas, vigilantes e promptos 
para o que désse e viésse. Mas as medidas eram sempre tão 
bem tomadas, que munca se deu um coniflicto serio nem san- 
grento, 

E' serdade que a soldadesca do corpo de policia - era 
cupim, como o foram muitos subdelegados, d'entre os quaes 
é de justica destacar como benemeritos o Demetrio Coelho, 
da Capunga e Cesta Lima, do Espinheiro. 

O primeiro embarque teve por collaborador o carnaval 
e merece a pena ser narrado. 

Francisco Laura tinha em casa, como ama alugada, uma 
esarava do barão de Jaboatão, e para a sua alforria chegou a 
offerecer ao illustre titular a quantia de um conto e seis- 
centos, que foi recusada accintosamente, dizendo o barão 
cue era desaforo querer a sua escrava libertar-se, Ora, o es- 
cravocrata precisava de uma licção. 

José Marianno conseguio, dando a mão 4 referida es- 
crava e ajudando-a, fazel-a passar da varanda da sala de de- 
traz da casa de Lauria para a varanda da casa de junto, à 
rua da Imiperatriz. Ahi estavam de espera o João Ramos e o 
Affonso de Araujo que tomarem conta da escrava e foram- 
n'a esconder na (casa de uma familia Cupim à Baixa Verde. 
Dias depois, era domingo de carnaval, e munidos de tres 
deminós liguaes, João Ramos, o proprio Lauria e a escrava, 
devidamente phantasiados, partiram da Baixa Verde, atra- 
vessaram toda a cidade, impunemente já se vê, e embarca- 
ram a ingleza na escadinha do caes da Regeneração em uma 
barcaça que seguia na mesma tarde para o Aracaly, consig- 
nando-a ao negociante Antonio Rodrigues da Silva Figuei- 
rõa. 

O bom exito desta primeira façanha encorajou o club 
para as outras, e então não houve mãos a medir. 


“Dias depois, havia uma leva de vinte inglezes, embar- 
cados na barcaça Apody com destino a Mossoró, e à ultima 
hora appareceu o escravo e boleeiro do dr. Francisco Bel- 
trão, por nome Mathias, querendo por força seguir n'aquella 
barcaça. Debalde ponderou João Ramos que era perigosa a 


“ida delle para Mossoró n'aquella occasião, não só porque 
“sendo filho dalli, era alli muito conhecido, como tambem 


lá estava então convalescendo o José Beltrão, que o reiconhe- 
ceria. Mas o Mathias recaleitrou, illudio a run e em- 
“barcou na Apody, seguindo viagem. 

Ora o Xico Beltrão, ao dar por falta do seu escravo e 
boleeiro, no dia seguinte pela manhã, revolveu céos e ter- 
ras e chegou a saber do oecorrido. Correu ao telegrapho e 
telegraphou a José Beltrão pedindo-lhe para mandar pren- 


der o Mathias na barra de Areia Branca, ao chegar a bar- 


caça alli, 
Mas tambem apenas PR expedido este po Te- 


“cebia o João Ramos o seguinte aviso do telegrapho: “Mouro 


na costa”. Era ia senha e mandára-lh'a o telegraphista cupim 


“Julio Falcão, de saudosa memoria. 


Que fazer? Não era só o Mathias que estava em perigo, 
eram os outros vinte inglezes., 

“O João Ramos e os seus companheiros passaram o seu 

máu quarto de hora: porem a musa da abolição não os aban- 


“donou nesta circumstancia, como não os abandonava nunca, 


o João Ramos, inspirado por ella, Korre pessoalmente ao te- 
legrapho e passa a José Beltrão o seguinte 'telegramma: 
“Mathias appareceu. Sem effeito despacho anterior. Fran- 
cisco Beltrão”, 

Estavam salvos os viinte inglezes e com elles o Mathias, 
que de Mossoró passou para o Ceará, sem que ninguem O 
incommodasse. 


— Havia sido furtada do barão de Aguas Bellas uma bonita 
mulata, de que elle tinha saudades por lhe fazer ella muito 
bom doce, segundo apregoava o proprio titular, que, alem 
de a recommendar à captura da policia, se poz a procural-a, 
vigiando por si mesmo a ponte do Recife, os caes e as ruas 
que levavam aos embarcadouros. 

Os cupins, porem, não se atropelar com semelhante 
vigilancia. | RI ni Rd 


EMC MRE O a 


No dia do embarque, rebocaram a mulata de pó de ar- | 
roz e carmin, dando-lhe um aspecto de verdadeira ingleza | 


ou antes de uma franceza, vestiram-n'a' no trinque, pozeram- 
lhe um chapéo da moda. À barcaça devia levantar ferro à 


bocca da ncute por causa da maré e era forçoso fazer-se o: 


embarque à tarde. 


Não tom duvida. A's cinco horas e meia ADeneio Marques: 


dá o braço à rapariga e com toda a na turalidade se dirige 


para o Recife: ao chegar à rua do Crespo, calcada do Krau- |. 


se, quem ha de elle enconirar? O a Bellas. A ERRA es- 
tremece e murmura: 

— Meu senhor !” 

Mas Jose Marques não se atroipella: passa rente com O 
titular e cumprimenta-o alegremente: “ 

— “Senhor barão!” "a 

-— “Senhor Marques... minha senhoral...” responde O 
Aguas Bellas, tirando-lhes o chapéo, fidalga e affavelmente 
cumprimentando-os, sem suspeitar sequer ique sob aquele 
involuero de aparaio ia simplesmente a sua... doceira. 


João Cordeiro, o chefe abolicionista do Ceará, ia de pas- 
sagem para a Córte e a bordo o fôra cumprimentar uma 
commissão composta de João Ramos, Barros Sobrinho, Nu- 
ma Pompilio e outros e quando estavam cumprindo a incum- 
bencia do Club do Cupim, chega apressuradamente ao vapor 


o Guilherme Pinto com a moticia de que a policia dera cerco E ra 


à casa m. 44 da rua do Imiperador, e do respectivo terceiro | 


andar tirára os inglezes que lá estavam acoutados em grande 


numero, recolhendo-os à Casa de Detenção, afim de Serem | 


restituidos aos respectivos senhores, quando reclamados. 


Mas quem denunciára o couto? Averiguado o caso, veio. 
a saber-se que fóra uma rapariga de vida airada, chamada 
Victoria, moradora no segundo andar da casa referida, a. 


“qual, aborrecida com o barulho que os pretos faziam, per- 
turbando-a no tranquillo goso da sua vida, déra, denuncia 
à policia. 


Ora, corrido o terceiro andar por João Ramos e Mrensto 
lherme Pinto, horas depois do varejo policial, verificaram es- 
tes que haviam escapado à captura alguns escravos, por es- 
tarem ioccultos n "um socavão do sotão, onde a policia. não. 


sôra deslumbrada e satisfeita com-a bôa presa dos: fantos 
outros. Era urgente tirar d'alli abas cinco inglezes, pois 


* Rev. do Inst. Arch. Hist. e Geog. Pern. 425 


a casa ia ficar de olho, e a tal visinha não era de cassuada, 

Mas a remoção só poderia realizar-se à noute, alta noute. 
Que fazer então para não activar suspeitas na denunciante? 

Em sessão realisada sob as gamelleiras da rua do Impe- 
rador e a que assistiram José Marianno, Barros Sobrinho, 
Numa Pomipilio, e diversos auxiliares, fingindo que com- 
mentavam apenas o caso, foi resolvido que d'entre os cupins 
solteiros se sorteasse um píara passar a noute com a Victoria, 
afim de entretel-a, emquanto os outros tirariam os escravos 
e dar-lhe-iam destino. Lançada a sorte, cahio ella n'um dos 
mais arrebentados rapazes daquelle tâamipo, cujo nome omit- 
timos aqui não só iattenta à nafureza do serviço prestado 
por essa occasião à causa da humanidade, como tambem pela 
posição social que hoje occupa e (principalmente porque 
sendo um exemplar (pai de familia actualmente, queremos 
evitar ciumadas retroactivas... 

Mas, sendo elle o cupim mais quebrado da grey, e con- 
fessada nobremente a imipossibilidade pecuniaria de levar a 
effeito o mjandado da sorte, fez-se uma bolsa por entre os 
risos da galhofa, e lá pela moute velha, emquanto elle entre- 
tinha ia Victoria com os fulgores do seu talento, talvez ca- 
téchisando-a, Guilherme Pinto e o seu capitão Verissimo 
Doce (Aracaty), de pés descalços subiram ao terceiro andar 
e de lã tiraram isurrateiramienteros pobres negros que, rece- 
bidos na rua por diversos auxiliares, foram distribuidos por 
diversos bairros e por diversas casas com todas as cautelas 
até que pederam ser despachados para a terra da luz que 
era o Ceará, 


junco: 
mms 


O Queiroz Barros, afim de evitar a fuga dos escravos pa- 
ra o Norte, havia probibido que embarcassem pessõas de côr 
gem o competente passaporte, e o Club do Cupim, em repre- 


'salia, mandou que fosse roubada a unica escrava que elle 


possuia. Encarregou-se da empreza o Juvenal Machado (Aca- 
rape), capitão de João Ramos, levando a preta para a casa: 
da Amelia de Barros, actriz, moradora, cremos que na rua 


da Senzalla. Mas como embarcal-a si a policia estava vigi- 


lante e Manoel Major, o chefe miseravel dos capitães de cam - 
pos, tinha os signaes da negra, que era uma bonita creoula 
— verdadeira peça -—- e andava rondando pelo embarca- 
douro? DR a dept 

Salyou a situação o genio da actriz, mais que o da mu- 
her. Ajmel'a de Barros. vestio a negra de bahiana, kom todo 
o rigor, sem faitarem-lhe as missangas do braço e os cor- 


| 


OA , ] » ' na q 


rentões do pescoço, nem o cabeção de MAN eo iorbndo e 
assim phantasiada seguio a ingleza para o Forte do Matto, on-. 
de embarcou sem que pessôa alguma a reconhecesse, João y 
Ramos encontrou-a no trajecto pela rua da Moeda e mão a 
teria conhecido se ella propria não lhe tivesse falado, des- 
pedindo-se. ENA 


Seria um não acabar nunca o referir agora todos os epi- - ' 
sodios dignos de menção, e o esmiuçar os diversos ardis pos- Ro ; 
tos em pratica pela imiaginação fertil dos Cupins para levar 
por d'avante os seus propositos. Não nos furtaremos, porem, 
ao prazer de narrar mais dous, dentre os muitos que: for-. ? 
mam o acervo dos nossos eRDOREA an ita documentados, e te, E 
remos concluídos este esboço que já vai longe. F; 

Do engenho do barão de Gurjahú havia sido . cb unane 
uma familia inteira de estimação, constante de mãe, uma 
mulata quasi branca, e onze filhos, dentre os quaes alguns 
ingenuos por força da lei de 28 de Setembro, mas que não | 
podiam ser separados da mãe, nem esta os queria deixar. 
Occultaram-se em casa do benemerito Francisco de Paula. y 
Mafra — esse pernambucano de alma grande e coração . 
aberto a todos os nobres sentimentos. Tinham de embarcar . 
tados e era preciso achar o meio seguro... Uma familia | de. E 
doze pessôais! João Ramos remoia o caso, quando descobrio 
numa barcaça que ia para Mossoró, um velhinho, um tanto. 
respeitavel, e, sabendo por indagações previas que. elle não à 
era infenso a abolição, induzio-o a procurar O guarda-mor 
da Alfandega e o proprio Inspector, em companhia de Anto- 
nio Carlos, e a dizer-lhes que viera a Pernambuco | unica: 
mente buscar uma cunhada ique ficára 'viuva, ha pouco tem- PE x 
po, ficando carregada ,de filhos e pauperriima, e que lhe era. 
muito difficil tirar passaportes e preencher outras que. tnet o 
formalidades. O Antonio Carlos foi tão eloquente junto ao. 
Inspector da Alfandega, que o resultado foi este dar pes As 
ao guardaimór para consentir no embarque sem passaporte. 
Estava segura a policia maritima, mas a de terra? Como ilu- | UE 
dilia 7 | RR 1 

A' tarde, a Ata quasi ADA ado rigoroso. to 
de viuva recente, bem como todos os filhos e filhas, parti 
ram da casa de Paula Mafra, em dois carros por. teste forne-. er 
cidos, e seguiram para o Forte do Matto, onde embarcaram 
pe ceremoniosamente, sendo recebidos na barcaça pelo rr 
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tambem de luto para representar melhor o seu papel. . 
-  Mhis uma. vez fôra a policia burlada, e os Cupirns conta- 
rem um triumpho. 

O ultimo embarque de escravos realizou-se a 23 de Abril 
de 1888, sendo que para pagar as respectivas passagens des- 
ses ultimos inglezes, não havendo mais dinheiro em caixa, 
emprestou Adolpho Rodrigues lima, a quantia de trezentos 


“mil réis... que nunca mais recebeu nem ha de receber, fi- 
“<ando-lhe como saldo de bôas acções, 


Constava essa leva 'de cento e dezenove escravos. Desce- 
ram, à noute do Poço da Panella, da casa de José Marianno 
em uma canôa de capim conduzida por Guilherme Pinto até 


“a Capunga, partindo d'ahi da casa de Dativo Bastos no por- 


to das Griaças rebocados por dous botes de José de Mathias, 
(Linguéta) — o almirante dos Cupins, — indo fundear de- 


- fronte da casa de banhos, onde passaram para a barcaça 


Flôr de Jardim, pertencente a Lage, a qual logo pela manhã- 


“zinha, foi um rebocador levar até os confins do horisonte... 


Foi a ultima façanha do Club do Cupim. 
A? 43 do mez seguinte, assignava a Princeza Regente a 
maior lei que o Brazil possue nas suas collecções. 


” 


Recife, 13 dê Maio: de 1905. 


CARNEIRO VILELLA 


UM FRADE DA HISTORIA 


Muitos são os que ouvem, ampliam e repetem as histo- 
rias de frades; bem poucos, porem, os que conhecem os 
frades da historia, icujos feitos heroicos 'enchem papas E 
paginas dos annaes da civilisação universal, 

No nosso fpaiz, não foram elles poucos. Houvemos | os 
Anchietas, os Nobregas, os Malagridas, os Miguelinhos e 
tantos outros que nem “as ameaças nem o rigor das tortu- 
ras iconseguiram arredal- "06 da missão nobre e patriotica 
a que se entregaram de corpo e alma. 

Occupemo-nos, agora, de um monge pernambucano. 

Antes do padre João Ribeiro — o intemerato e infortu- 
mado republicano ide 17 e frei Caneca— o excelso confe- 
derado de 24, a Pernambuco coube a ventura de inscrever 
mas paginas fulgurantes da sua historia o nome de intre- 
pido religioso que sacrifica a propria vida por um subli-. 


me e alevantado ideal. Foi elle o franciscano frei Manoel . 


da Piedade. | & 
Filho do capitão-mor João Tavares e de sua mulher 
d. Constancia Dias, Manoel da Piedade, que nascera em 
Olirda no anno de 1572, logo nos albores da sua juventu- 
de mostra-se inclinado à carreira pgcclesiastica. Ingretsan-. 
do no convento de São Francisco da sua cidade natal, não 
tardou muito que lhe fosse imposto o tosco burel; orde- 
nado, não se mantem imipassivel. Preferiu a actividade, cá: 
fóra, ao ivagulear morotono pelos «corredores do claustro. 
Dedicava-se, com fervor, à catechese dos indios, quan. 
do de lá foi arrancal-o Fructuoso Barbosa que, por esse 
tempo trabalhava 'a conquista da Parahyba. 
Volvendo desta capitania pouco tempo depois, rodEnE 
do seu amigo le conterranco, capitão-mór Jeronymo de Al- 
buquerque, urgente chamado para a colonia do Maranhão, 
onde este bravo guerreiro iria fazer frente a indids bravios 
e impôr a retirada aos francezes assenhoreados ida ilha. 
Ninguem melhor do que frei! Manoel, já conherido pe- 


as 
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a amem ara to DIANTE CAD ET a a 


las virtudes e pelo saber não só na theologia como na lin- 
gua dos indios, poderia ser mais util a Jeronymo de Albu. 


querque, : 

Tão afortunado foi este no 'seu objectivo, que consegue, 
mais por milagre do que por força de armas, por em des- 
barate a gente de Daniel Ravardiére, coagindo-a a capitu- 
lar, 
Victorioso o seu amigo, frei Manoel ainda permanece 
no Maranhão, ma espinhosa tarefa de catechese, até que, 
«quatro annos decorridos, a morte veio fechar, para sem- 
pre, os «olhos ao valoroso guerreiro. 

a po invisão hollandeza em Pernambuco gncontra na 
Parahyba a frai Manoel, sempre no afan tão ingrato quão 
nobilitante de converter indios em civilisados. 

A Felippéa não lhe podia ser indifferente, Ahi estivera 
elle com Fruciuoso Barbosa; bem como o capitão-miór seu 
pae, quando em luta com os potiguaras. 

O destino comiprazia-se em arrastar pai e filho a um 
ponto, em epocas diversas, para fins tão oppostos! Um 
guerrêa o úndio, o jutro abre.lhe os braços. 

Os hollandezes, após atearem fogo a Olinda, em 24 de 
novembro de 1631, passam ao Recife. Ahi concentram-se e 
planeam o assalto contra a Parahyba, para o que põem em 
pé de guerra uma expedição de 13 companhias. 

IA portentosa armada, ao mando do tenente coronel 
Callentelds, move-se do porto de Pernambuco na radiosa 
madrugada de 3 de dezembro, já antegosando o revez que, 
por certo, iria inftigir aos despreoccupados defensores da 
visinha capitania do porte. 

Infelizmente para os batavos, esga illusão não foi alem 
de “dois dias, porquanto aqutelles são prevenidos a tempo 
de organisarem 'a resistencia. . 

Desemibarcadas as hostes de Callentelds na enseada Pão 
Béssa, arribam, a 5, para Cabedelo, onde atacam os fortes 
“de Sarita Catharina e ide Santo Antonio ma fóz do Parahy- 
ba e que são commandados, respectivamente, pior. João 
Mattos Cardoso e Duarte José ida Silva. 

A luta não excedeu de oito dias; imas foi tremenda, 
incarnigada e cruenta até o seu epilogo mo dia 11. 
| E, precisamente, nessa conjunctura que surge, em 
meio a refrega, affrontando Io rigor da fuzilaria inimiga, 
quando 'os nossos já exhaustos cinham aim momento de he- 
sitação, o vulto extraordinario de frei Manoel da Piedade. 

O religioso, feições transfigurádas, olhas fitos mo 'céo, 


i 


e a trazendo na idextira (a imagem ido crucificado, abanidoni oa 
A forte em que estava com os seus. denodados detenhores e a 
condul-os a um iducllo pro a peito; com o hollandez inva-. 
sor. à 
Custou cara a proéza; mas a victoria foi formidavel. 
Frei Piedade, 'inerme, que sulístituira, com vantagem, q 
o mais ousado generat, tomba, maiferido, para logo empos; a y 
expirar. Ee 
São desencontradas as opiniões dos: Ossda historiagra.. pe 
phos quanto a esta ultima parte: Maximiano Machado e 
Celso Mariz são pela morte (do frade no proprio campo da. 
luta; Irineu Pinto, porem, nas suas “Datas e motas (para 3 
a historia ida Parahyba”, narra que “só no dia 18 veio Pie- 
dade a morrer, no convento de sua ordem, nesta. “capital, é 
onde estão guardados, em lugar ignorado, os seus precio- 
sos restos”. 
Seja como fôr, o heróe existiu. 
Não reclamamos «estatua para elle, que bem o merece; 
mais, ao menos, que se ;ponha, numa das ruas ida Felippéa, 
j uma placa esmailtada com o seu nome jaureolado.., co 
Lembrariamos a imesma Jidéa a Pernambuco se não fos- 
se a certeza que temos ide que, por Tá, outras homenagens: Sm 
existem perpetwyando ja memoria do grande sacrificado, que. 
foi, a um tempo, heróe, sabio e santo. . 


: Eita s VEIGA JUNIUR qa 
Parahyba, : | EA à e 


“a 


CEC CA PARROIADA q 


A Patriotada foi tambem o que se chamou o — “Bota 
bota Marinheiro p'ra fora!” 

O movimento, em Goyanna, de cujos episodios a respei- 

y to quero: falar data bem: do anno da graça de 1872. Eu 

É nasci sete anvos depois, mas meu pae que assistiu à coisa 

j de bem perto — et pour cause — costumava contar-me fre- 

e  « , quentemente o que viu e com vivas côres. 

- | OQ Marinheiro em Pernambuco ena o que se chamava 

ma Bahia, Marôto, Gallêgo, no Rio e Gringo, não sei onde. 

Foram chefes ou cabaças da Patriotada, em Goyanna, 

entre outros, /T. de Medeiros, B. Bandeira, J. Carneiro, M. E 

Ignacio, J, Cesar. J. Reis, J. Nogueira, M. Barreito, F. de 

Amorim. Seriam estes cujos nomes ficaram tão bem guar- 

E dados na memoria dos contemporaneos, os mais exaltados. 

Na sombra, entre os bastidores, o numero era muito maior. 

Devemios dizer que las causas de provocação da Tucta 

seriam difficeis de descobrir. Durante, porem, o periodo 


Pe es = mais eaccendido do movimento, de parte à parte, diga-se Pi 
Pa vendade! — os doebtos e insultos se cruzavam como es- 


padas. Servia de armas no caso, o verso que não era nem 
po menos satyrico. como hoje am dia se fabrica no Rio. 
de Janeiro. Da parte dos portuguezes parodiava-se um. 
hymnro brasileiro que começa pelas palavras: Brava gente 
a brasMeira.”?-e na parodia havia troca de palavral; por ouiras 
a desaforadas. Mas isto, ao que parece, era fáto em resposta, 4 Res 
É e a quadra Naa teira seguinte: | S 


“Marinheiro pé de chumbo, 
“Galcanhar de finigideira, 

“Quem te deu a. afoiteza . ê 
“De casar com brasileira, a a 
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Eu não fico de fiador (da lettra da quadra, que acho 
pemisaborona. E seria o caso de perguntar ao poeta que & 


comipoz : 


“P'ra que secrétos mistéres 
“Patriota, oh brasileiro! 

“Dás ias filhas por mulheres 
“Ao burro do Marinheiro? 


Os portuguezes existentes, ao tempo, em Goyanna, eram: 
José Domingues de Souza, Antonio Domingues de Souza, 
Manoel Vieira Bernardea, João Ramos, José Ramos, J. Bra- 
ga; José Joaquim Barbosa, José de Oliveira, Antonio Julio de 
Souza, José Joaquim Pinheiro, Antonio Pedro de Meflo, Joa- 
gum Cardoso de Almeida, Ernesto Moreira de Souza, Beir 


miro de tal... Antonto da Silva Loyo, Joaguim Pequeno, 
Antonio Bastos Pinto, Antonio Julio: de Senna, José Mendes, 
eic., etc. 


Muitos se esconderam, alguns sahiram «die Goyanna e 
nunca mais alli voltaram, outros voltaram depois dos ardo- 
res patrioticos arrefecidos e alguns houve, honra lhes seja 
feita, que aos patriotas valentes desafiaram (ais iras, alli, de 


pé frime, sem sahir da terra dos carangueijos e dos Curiós . 


ou dos sapos e das bananas, conforme a chronica dos ami 
rellos., E 


“Almarello 

“De Goyannia, 

“Come sapo a 
“Com banana. 


Dos que isahiram de Goyanna e nunca mais voltaram, 
citam.se, entre outros, Antonio Domingues de Souza, José 
Ratmos e João, J. Braga, Antonio Julio de Senna, José de 
Oliveira, José Joaquim Barbosa. Alguns mudaram-se para 
a Parahyba, outros vieram para o Recife. Dos que fugiram 
| voltaram alguns, como Antonio da Silva Loyo, Ernesto Mo- 


oe o ma 
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reira de Souza, Antonio Bastos Pinto, etc. A maioria apenas 
se escondeu. Os que tinham filhos homens, brasileiros, fo- 
ram mais ou menos respeitados. Cita-se José Mendes, mes- 
tre e proprietario de Barcaça, que, de cacete em punho e 
berrando forte, não teve medo das caretas nem dos argu- 
mentos patrioticos. 

Eu o conheci lá velho, mais ainda energico e parecendo 
não ter medo ide p(atriotia. 

Devo dizer que Antonio Domingues de Souza era meu tio- 
avô. Quanto ao seu irmão, José Domingues de Souza este era 
Quanto ao seu irmão, José Domingues de Souza este era 
meu avô, pae de meu pae. O primeiro como já disse linhas 
atraz, mudou.se, com os seus para a Parahyba, em cuja ca- 
“pital se estabeleceu. Meu avô, soffrendo uma doença an- 
tiga, sem poder quasi abandonar o leito, não ;poude nem sa- 
-hir de casa, na rua da Misericórdia, onde morava. E não foi 
esquecido de um exaltado patriota que encontrando com meu 
pae, lhe disse: “Só não vamos em casa de seu pae, porque 
elle é doente!” Foi pois à sua velha doença que o meu avô 
deveu o ser poupado aos surtos ruidosos e ás vezes contun- 
dentes da Patriotada. E o filho não poude (que os tempos 
eram de terror!) dar resposta merecida ao patriota que lhe 
deu o motivo por que seu pae escapava às sanhas do ban- 
do. Coube, porem ao neto, muitos annos depois, ouvir da 
bocca daquelle mesmo patriota o seguinte: “E” a coisa de 
que miais me orgulho, — é de ter posto os portuguezes p'ra 
fóra desta terra!” Os tempos eram mais claros, menos omi- 
rosos, e o neto poude emifim dar ao patriota a resposta que 
elle mereceu bem, para castigo de sua lingua... Hoje... que 
Deus lhe perdôe os seus peccados e lhe dê, na phrase de 
um maiuto niecu camarada, um logar REnSInno! Meu Go 
depo':á de muitos apnos fe qa Gevanna, stade paissou Cerca 
de oito dias, sem sahir de casa, tanto lhe era penas De 
a vista de muilas caras ainda sobreviventes daquilles tem. 
pos. Morrcu em Lisboa. Meu avô morreu em Goyanna, don- 
de a doença não o deixou malis isahir. 


Celebrou-se em Goyanna a Patróotada com um banquete, 
creio, realisado na residencia de um certo esculapio que, 
distribuindo pelos 'convivas um ramalhete composto de uma 
semippre-viva, de uma perpetua, e de umha folha de certo cro- 
tão chamado Independencia, ia recitando «o mesmo tem- 
po uma quadrilha assim composta: 


A patriotada. 


>A a a NES a Espa 


E | “Sempre viva a Independencia — sc ae: 
| O perpetua a luta. seja to ES ER E 
“E o Gominio Milano Gasto ar 
“Nebta terra ro “se vejai Ra ed do Sr rd ap 


Cominemorou-se Rea mito tempo, a primeiro de | 
Agosto, todos OS annos, O movimento da Patniotada, em Go) So 
anna. Eu ainda me recordo da” primeira vez. que” * despe r 
ao ruido muito matinal de uma demorada girandola de. fo 
guetes. Meu pae explicou- me que era 1 de. Agosto e que 08. 
goyannenses estavam commemorando a celebre. Patriotada. É 
Ainda assisti durante uns tres ou quatro annos. seguidos a bo 
foguetaria, Depois foi se comfprehendendo: que tudo. aquillo 
, era bobagem e comb bobagem devia cair e ser “esqueciá a 
Em entre o rol das cousas ridiculas. clic RR o 


Não isa tura dizer porem que jay arruaças da E 

tenham passado despercebidas . da policia e da Justiça do. 

— tempo. Não. Foi alguma gente presa e ouífros tiveram de 
-. fugir para escapar á acção icorrectora das autoridades. Foi % 
feito o processo... E aqui começa uma veia Iyriica que aca. 

ba em mão EPA de polvora e excremento dando por. fim 
causa [7 oem ça! contra a coesa tora q red ca- 

nos é E derdes ns age 
“Erao Escrivão ta Eca da bina o o proc d dos pu 


Tiga Ri gasa do escrivão. E como o camino do amor a po E a 
pre o 'caminho da perdição, o caminho do mal, cortado « À EA 
atalhes do ciume e de outras pragas do inferno e pt 
“alma, não tardou que pelo dito caminho a Justiç viesse 

— a sentir os seus alicerces abalados e derruidos. To 
“do enamorado cavaleiro era de armar a mão imb ] 
enamorada no designio pouco conte de si pri 
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cochilo da sésta do Escrvião, o processo que lá estava nas 
prateleiras ou n'alguma gavêta, em andamento. E o amor 


que é innocente tambem, traquinas, sem saber o mal que 


faz, dá trepou uma noite na prateleira ou mietteu a mãozi- 
nha arteira dentro da gavêta e zás!” — Tomia lá os papeis, 
meu querido! E agora dá cá umia beijoca p'ra tua negrinha! 
“E os labios sequiósos ide ambos sellaram o segredo terri- 
vel. A scena foi no fundo do quintal. A noite era escura e 
tenebrosa. Um móôcho piou lugubremente ma tórre visinha 
da Matriz. A 

No dia seguinte 'estalou o escandalo! O Juiz. mie o era às 
direitas, não esteve pelos autos e queria os autos p'ra alh. 
Vae e vem, não se acham os ditos. O juiz então resolve, ineis- 
peradamente, auctuar de novo os patriotinhas. Aqui é que 
foi surpreza que a penna mal descreve e ias memorias ape- 
mas relembram. Porque todos julgavam que o caso ficaria 
morto, sem mais 'deligencias. E” quando a coisa na verdade, 
começa a icheirar mal. 

Um outro patriota, homem menos de amores, fez explodir 
pela manhã, ás primeiras luzes da aurora, na porta do Juiz, 
que morava na Rua Direita, segunda casa do lado esquerdo 
de quem isahe da egreja, uma bomba de polvora secca. O 
raístilho vinha de dentro ido templo, onde o patriota e devoto 
tocou fogo ao estopim, em: quanto ajoelhado ouvia a missa: 
Mea culpa, mea maxima culpa.. 

Ao ruido da explosão o ui que era o digno sr. dr. T. 
de Sá, accorreu à porta que, aberta, deixou cahir para den- 
tro um barril de escremento caprichosamente escolhido, di- 
zem as chronicas, e rebuscado, com uma porca paciencia, 
da especie miais velha que se encontrou !+ 

Na verdade, os patriotas valentes sabiam tambem mane- 
jar a dita materia sem se incomimodar com o cheiro, e assim 
mianifestavam a supposição de que os outros tinham as ven- 
tas como as delles. O excellente Juiz, porem, positivamente 


enojado deixou logo o fe de Goyanna a quem tivesse 


narinas mais 'jpatrioticas. E, de longe, referem, dizia quanto 
a Govanna que o A no pode caminhar por todos os ve- 
hiculos, menos por barcaça, que é sempre ainda hoje vehi- 
eulo de trafico commercial entre a 'capital e saquella velha 
cidade do Estado. 

E ahi está, como uma patriotada fez gerar o amor, que 
se fez de ladrão, acendendo as cóleras de um integro Juiz 
que, atacado pela polvora e pelo excremento, sentiu por tu- 
do um natural enjôo e rogou quabi uma praga, a Goyanna, 
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fee. camas ea e eme 


de resto, com bem pouca ou nenhuma culpa das asneiras 
patrioticas e poéticas de seus filhos, 

NOTA FINAL. — No meio de tudo isto, que mal relalta- 
mos atravez de memorias recitadas ha, a notar que um ha- 
beas-corpus foi requerido ao Tribunal da Relação do Recife, 
em favor dos patriotas que ficaram presos. Não sei por que 
tramites de justiça era necessario que os presos viessem pa- 
ra a capital. Foram mandados buscar escoltados; mas, ao 
chegarem num logar chamado Carrapicho, existente na ve- 
jlha estrada de rodagem que liga por terra a Capital à velha 
cidade, ninguem sabe como, uma mão mysteriosa os desviou 
do caminho e elles, ao solto galope dos cavallos em que 
montavam, foram-se e sumiramrse pelo matto a dentro. 

Fossem lá saber quem os libertára! 

Desde então ficou no fôro do Recife a lenda pittoresca 
do “Tribunal da Relação do Carrapicho”. 


AURELIO DOMINGUES. b, 


PESME 1, 


À ULTIMA VOZ DE COMMAN- 
DO DO SARGENTO 
SILVINO 


Jamais se reuniu, qualquer conselho ve guerra, no 
Brasil, em circumstancias tão desfavoraveis para a justiça, 
como aquelle que, em pleno periodo de revolta, se instai- 
tou no Recife, sob a presidencia do general Leite de Cas- 
tro, para julgar o sargento do Exercito, Silvino Macedo, 

Desde a tarde que o quartel general na rua Aurora, era 
um fervedouro de boatos e ameaças. Officiaes e civis en- 
travam, e sahiam apressados. O commandante do districto, 
gastara quasi toda a tarde em conferencias reservadas. 

Eram emissarios do governador, graduados do batalhão 
“Tiradentes”, policiaes e políticos. 

A cidade já conhecia pelos sussurros da rua, em todos 
os detalhes, a noticia da prisão de Silvino Macedo, na Lin- 
gueta, à porta de uma casa de negocios. Reoite atravessava 
uma época de sobresaltos e inquietação. Desde novembro 
do anno anterior que o estado de sitio abolira todas as se- 
guranças. Depois foram os “pavilhões azues”, nome por que 
eram conhecidos os “Tiradentes”, por causa de seu unifor- 
me semelhante ao idos marinheiros, que se alastraram: pela 
cidade, estendendo os tentaculos da espionagem por todos 
os cantos, 

Gada dia augmentava mais a lista dos suspeitos e es- 
tava bem viva ainda, na memoria de todos, os primeiros íu- 
zilamentos de Imbiribeira, em 22 ide novembro de 1893, em: 
que perederam o guardião Manoel Pacheco e os marinheiros 
João Baptista de Oliveira, Euzebio Virgilio e o menor Igna- 
cio Antonio Quaty. 

Era no dia 13 de julho de 1894 Silvino desembarcara 
do “Wordsworth”, da Lamport Holt, áquella manhã, e dei- 
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xara-se ficar, à porta de um bazar, apreciando a vida acti- 
va de sua cidade natal. 

Niaquelle tempo, gosava elle de grande famia provenien- 
te da chefia do levantamento do 1.º regimento de artilha- 
ria, na fortaleza de Santa Cruz, em 1892. 

Seu nome era conhecido de todos e suas façanhas an- 
davam de bocca em bocca, desvirtuadas e augmentadas. 3 

Fôra ireconhecido pelo “Tiradentes” Joaquim - Augusto 
Freire, o que aliás, não era ldifficil devido a um gilvaz que 
possuia no queixo, proveniente do ferimento que lhe fizera, 
o major Innocencio Puget, depois de seu rendimento em 
Santa Cruz. | 

's 4 horas o Conselho de Guerra estava installado. Pre. 
sidia o general Leite de Castro florianista rubro. Era juiz 
interrogante o contra-almirante Gonçalves Duarte, que viera 
ao Reelfe aguardar o commando da esquadra legal; auditor, 
dr. Julio de Mello. Os outros memebros do Conselho eram 
» coronet Sevaget, tenente-coronel! Mello Filho e capitão 
Evaristo. 

Silvino de Macedo entra escoltado pelos “pavilhões 
azues”. Vestia roupa preta e trazia chapéu baixo da mesmia 
côr. Perfila-se em frente aos juizes e começa a responder, 
de pé, o longo interrogatorio que se prolongou até uma ho- 
ra -da manhã, do dia 14. | 

A principio procurou negar a identidade. Não havia 
prova de que fosse elle o famigerado Silvino. Só a cicatriz 
do queixo o denunciava. Às perguntas insistentes iam aper- 
tando cada vez mais o accusado que, exhausto, já não insis. 
tia na recusa. | 

Os juizes indagam, então, o motivo de sua presença em 
Pernambuco. 

-—— Vim visitar a familia, respondeu. 

Não se satisfizeram; voltam sob mil formas ao assumpto 
«le sua viagem, Indagam-lhe idos companheiros de rebellião. 
A tudo o accusado respondia com altivez, por monossyllabos, 
sem comiprometter ninguem 


Mas aquelle tenra tao: ia-se prolongando pela noi-. 


te a dentro. Era uma verdadeira tortura. Por fim, o sargen- 
to não se contém. Prefere acabar de vez com aquella in- 
quisição e, por isso, quando o contra-almirante Duarte, in- 
siste sobne o que o trouxera ao norte, di z seccamente: 

-— Vim morrer. 

Houve escandalo na mesa. O almirante. procura intimi- 
dal-o:' 


* 
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— [Mas veja que posso pedir a clemencia do marechal 
e conseguir que o não fuzilem.. 

— Cumpra seu dever, Donde Silvino, Faça cominigo 
o que faria com o senhor se o pegasse. Sou Ae o não 
peço clemencia! 

Os juizes ficam estarrecidos deante daquella intrepidez. 
Ninguam isabe o que fazer. Nisto entra um emissario com 


um telegramma para o general Leite de Castro. O d espacho 


dizia sómente: “Fuzile, sem Fonda, e o conselho le- 
vantou-se tumultuariamentte. j 

De mildrugada escoltado por um pelotão de linha sob 
o comimando do tenente Bellerophonte, seguia o condcimna- 


“do para, o campo que fliica em frente ao alojamento do paiol 


de Imbiribeira. 

Vestia como de vespera, e trazia as mãos amarradas pa- 
ra traz. 

— Não me amiarrotem os punhos, pedira. 

Os cabellos pretos cahiam-lhe sob a aba do chapéu e os 
olhos castanhos tinham scintillação de fogo. 

— —— Camaradas, disse o ex-sargento, sei que vocês cum. 

prem ordens, (e voltando-se para o comimnandante do pelo- 


tão,) — “queria pedirlh uma coisa em particular.. 


— Não tenho particularidades, retorquiu o fenento Bel- 
lerophonte, 

— [Eu queria... dar o signal de fogo... 

— Um, bandido, grita o executor, não pode dar ordens 
a soldados. E, para Cortar o dialogo, grita: 

— Soldados!... 

E o ex-sargento Silvino de Macedo, toma a voz de com. 
mando e ordena pela ultima vez na vida: | 

— *“,.. No coração, fogo!” 

Ouviu-se wma descarga e um corpo baquear nas trevas. 


ORLANDO CARLOS. 


ncia RG 


“CARVALHO PAES DE. E 
* ANDRADE, eo 


tou no Recife, im fins: ide agosto dé 1774, vindo co: secre.. 
trio do governador e capitão general José Cesár de Mene- 
zes, nascido ma Bahia, quando, seu pae Vasco Fernandes, 
primeiro conde de Sabugosa, exerdia o “cargo, de vice-rei, e 
PES Brasil. 
José Cesar ide Menezes foi o 34.º governador. da capi 

na ide Pernambuco, que administrou de 31 de: agosto | : 

1774 a 13 de desembro de 1787, sendo recondusido no car | 

aa Os vOZes, pois as tome aço es eram pori-um te! enmio 

O que pirova que bem | servira a El-Rei D, José 1 ou à 

Seu : moderosa ministro o marquez de Pombal, Sebastião. José fe 

de c arvaiho e Mello, pelo lado. miatenno E oia de fa. 

| Tuilia pr ie | E 

Ra | | Neste reinado se destacaram os. a mtep assada 
“ri RO ntre os medicos, o dr. Antonio ido Brandãc à, cirurgião- 
- , ip do Reino e suas Conquistas, coronel e “cirungião-môr 
do Exercito e da Real Camara, provedor é guarda-mór da 

Ri çÕ Smude do Porto de Belém, presidente da Real Academia de 
Ro SS Cirurgia da cidade do Porto, fidalgo da casa de S. M. ete. | 
A e, entre os justas, o desembargador Braz Soares Bra dão 
td thesoureiro ido Desembargo ido Faço, ambos es udeir 
o sd cavalheiros isso pias Casa Real. 
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qual se casou icom Maria Francisca de Carvalho Paes de An- 
drade, irmã gemea de Manoel de Carvalho, É + 

O icapitão general Cesar de Menezes era um “Jetiras 
gondias”, como: provam (algumas cartas escriptas de seu pro- 
píio punho, sem ais correções do Iseu secretario. E pela lei. 
tura da sua copiosa correspondencia constante do Archivo 
do Conselho Ultramarino, existente no Instituto Historico 
do Rio de Janeiro, se vê logo que a sua redacção é de um - 
escriptor ide fino quilate, um lettrado, como se diria na 
época, 

E esse epilstolographo foi o seu secretario, o dn. Manoel 
de Carvalho Paes de Andrade, progenitor do heroe de 17 e 
de 24, que lhe herdou o nome e a intelligencia. 

O idr. Manoel de Carvalho casou-se, em Pernambuco, 
com D. Catharina Eugenia Ferreira Maciel Gouvim, filha 
do capitão de ondenanças Braz Ferreira Maciel e de D. Ca- 
tharina Bernarda de Oliveira Gowuvim, que era filha do 
mestre de canipo João de Oliveira Gouvim, casado com uma 

- senhora de origem anglosaxonica, 

D. Catharina era irmã de D. Joanna Ferreira Maciel, 
que. lasando-se com o' cagitão-mór Antonio Francisco Mon- 
teilro, foi o tronco: da familia Maciel Monteiro. 

E deste casal os descendentes directos mais noilaveis 
foram o seu filho dr. Thomaz Antonio Maciel Monteiro, 
primeiro barão de Itamaracá, senhor do Engenho Amparo, 
da ilhá deste nome, que foi deputado provincial e geral, 
conselheiro de Estado, presidente da Provincia e da Rela- 
ção de Pernambuco le ministro do Supremo Tribunal de 
Justiça do Rio ide Janeiro e o seu neido, dr. Antonio Pere- 
grino Maciel Monteiro, segundo barão de Iamaracá, com 
grandeza, que foi deputado provincial e geral, presidente da 
Camara, ministro ide Estrangeliros, director da Academia de 
Direito ide Olinda, ministro plenipotenciario em Portugal e, 
acima de tudo isso, um poeta de alta emeção e de lumino.. 
sa cultura. º 

Maciel Monteiro, que tinha um talento prodigioso, foi 
grande orador parlamentar e grande poeta lyrico. Grande 
em toda a extensão da palavra. E como representante das 
melhores castas aristocraticas, soube impor-se, naturalmen- 
te, sem esforço, porque tinha esta distincção fidalga, (essa 
subtil arte de agradar, esse maneirismo cordial, que é uma 
das eleganicias moraes do porem, que além de bem nascido 
foi bem educado. 

Na Academia Brasileira de Lettras é o patrono da 27.º 
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cadeira, occupada por Joaquim Nabuco e agora por Dantas 

Barreto. 
Enviuvando D. Catharina conivolou para as segundas nu- 

pcias com o Dr. Manoel Leocadio Radmiaker, ouvidor geral 


do Recife, cunhado ido juiz do crime em Lisboa, Dr. José. 
Joaquim Soares Brandão, pae ide Francisco Pedro Soares . 


Branidão. 

Dahi vêm em Pernamibiul' o, 'a famnlila Radimaken hoje 
tão RR representada pela poetiza D. Rosalina 
Radmakcr Cólho L sbõa que, com a sua inteiliigencia vis 
va é ee ES sabe tão bem  vasar as suas emo- 
ceôs em estrophes graciosas, encantadoras, de um Iyrismo 
nativo, Do seu primeiro matrimonio icom o dr. Manoel] de 


Carvalho Paes de Andrade, D. Catharina tinha tido quatro . 
filhos; José Januario, Francisco e os gemeos Manoel e Ma-. 


ria Francisca 
Este Manoel é que foi o grande Mknoel de Carvalho, 
presidente da Confederação do Equador e senador do Im- 
perio. Consorciou-se, em primeiras nupcias, com a sua pri. 
ma Francisca Miquelina Maciel Monteiro, filha do caprtão- 
mor Antonio Francisco Monteiro e irmã do Dr. Thomaz 
Antonio Maciel Monteiro, 1.º barão ide Itaimiaracá, de quem 
- houve cinco filhos, João, Luiz, Maria, Anna e Carlota. 
“Ea sua irmã gemea Maria Frandisca de Carvalho Paes 
de Andrade, casou-se com Francisco Pedro Soares Bran- 
dão, de quem teve os seguintes filhos: Francisco Pedro 


(nosso avô), João Francisco, Mariia Thompsia, Maria Rosa, 


Thomaz, Antonio, Ursula, Thomasia, Chathjrina Amelia, 
Francisca Herculana e Pedro, que passaram então a, antepôr 
alo ape no de familia o sobrenome miaterno de Carvalho. 


Dahi em deante este sobrenome Êicou adjudicado â: fa 


ia Soares Brandão. 

Manoel ide Carvalho, elémi de abastado negociante e 
proprietario, era o senhor do engenho Solecorro em Jaboa. 
tão. | | vã 

Dos seus descendentes, em linha recta os mais notaveis 
foram o seu filho, Dr. Luiz de Carvalho Paes de Andrade, 
inspector da Nifandega de Pernambuco, deputado a Assem- 


lálta Geral e por fim conisul! do Brasil em Barcelona e o seu 


neto Manoel ide Carvalho Paes de Andrade, o primoroso 
Lyrico leve e singelo. que com graça ditevaria e seducção pa- 
ra o espirito, fez brotar da sua iemoção as “Flores Singe- 
las” ie “Flores Pallidas” e o poeta popular, que no Brasil 


teve io maior numero de canções musicadas e entoadas ao - 


k , “ 
É - 


e 


” 
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som do violão. A sua poesia “Pernambuco” é um hymno 


de amior e saudade à sua terra natal, superior a “Minha ter-. 


ra tem palmeiras onde canta o sabiã...” E a sua poesia 
lyrica brotava da emoção, como da terra brota um manan- 
cilal. | 

Dos cinco filhos de Manoel de Carvalho, casou D. 
Anna de Carvalho Paes ide Andrade, comi o seu primo Tho. 
miaz de Carvalho Soares Brandão, tendo dous filhos: Fran- 
cisco e Manoel, d. Maria com o seu primo Luis Moreira de 
Carvalho, deixando muitos descenderxes. Os outros filhos 
tambem, se casaram, deixando descendencia. 

Frangisco de Carvalho Soares Brandão, casou com a sua 
prima D. Syncletica Olindina de Carvalho Moura, filha do 


“Segunido miatrimeniio ido coronel Joaguiijm Elias de Moura 


com D. Catharina Amelia Soares Brandão, tendo os seguin- 
tes filhos: Thomaz Antonio, Joaquim, Francisca e Maria. 

Faliecendo Francisca Migudlina Manoe) de Carvalho 
Paes de Andrade, passou a segundas nupcias nos Estados 
Unidos da America do Norte, com miss Elisabeth, de quem 
teva outros cinco filhos, Pensylvanria, Carolina, Guilherme, 
Frederico e Philadeiphia. 

Dos dedcendentes. em linha directa de Manoel de Car- 
lho, existem os. seus bisnetos Joaquim, Francisca e Maria de 
Carvalho Soares Brandão, aquelle casado e estas solteiras, 

Do ijmão de Manoel de Carvalho, o commendador Fran- 
cisco-de Carvalho Paes de Andrade, revolucionario de 17 e 
e de 24, que foi deputado provincial e geral, presidente e 
vicempresidente da Provincia e senhor de engenho do 


“Meto” na Varzea, é gue existe maior descendencia. 


“Do seu casamento com a sua prima Dena Anna dos 
Anios Ferreira Maciel Gouvim, filha de João Ferreira Ma- 
il Gouvim e de sua prima D. Anna dos Anjos de Oliveira 


=» Gouvim, nasceram os seguintes filhos: João Francisco, José 


anuario, Manioch Francisco, Antonio, Joaguim, Maria e 
Francisca. | 

João Frand'isco Ide Carvalho Paes de Andrade casou-se 
com a sua prima D. Ursula de Carvalho Soares Brandão, 


deixando os seguintes filhos: Francisco, Antonio José, Al- 


fredo, Maria e Anna, dos quaes existem descendentes. 
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OS MORTOS DO INSTITUTO 


DO na 


Discursos pronunciados pelo orador do Instituto dr. Samuel 


Campello, nas sessões anniversarias de 27 de 
Janeiro de 1924 e 1925: 


Exmo. sr. Govermador do Estado, 


Exmas. senhoras. 
Meus senhores, 


Pequeno grão de sreia cahido precipitadamente da am- 
pulheta do tempo, neste desenfreado perpassar de calenda- “a 
rios, mais um anno se foi. és 

E daquelles que foram riscados de seu quadro, nos ulti- 
mos 365 dias, pela mão impiedosa da Morte, o nosso Institu- 
to vem relembrar a passagem, ora mo recinto de suas Sessões, “ponçã 


ora nas paginas de sua revista e tambam nos rectangulos de | »s 


papel de alguma correspondencia vinda de longe para O 
nosso convivio de irmãos benedictinos do mesmo ideal e da 
mesma fé. | : tm 

E' a cruzada dolente da Saudade que esta agremiação. 


Fa ae 5 


faz peregrinar todos os dias 27 de Janeiro de cada anno no 
vo em torno dos sarcophagos onde repousam os restos de 


companheiros outros que se despediram de nós, deixando- 


nos uma lembrança amiga nos corações. PS 

E como de tamfas outras vezes já, cabe a mim a mais 
triste das incumbencias:; Tevar o adeus de despedida áquel-  “ 
les, cujos nomes ficam guardados na nossa memoria e nos | 


nossos archivas conto ficaram a dos bravos tombados du- aço 
rante a invasão batava na gratidão e na historia do povo. dis 
pernambucano. o X 

São os mortos que vivem, são os mortos que nos encora- e 


jam para o iproseguimento da campanha encetada em prol da 
grandeza da Patria. 

Bemdita cruzada que fazemos nessa ronda annual 4 ne- 
cropole de nossos companheiros feridos pelo anjo do exter- 


Alqui não ha fingimentos; na visita feita aos mortos ais 
mascaras da hypocrisia se rompem, as mentiras convencio- 
+ Naes se distanciam, as tunicas das apparencias caem aos pés: 
Ro Co, Na bandeira de nossa peregrinação ha só uma legenda — 


“Paz. No kerne de nossas almas ha! só um sentimento: sau- | 


to a dade. 
E Joelhos em terra, companheiros, resemos a nossa Tesa. 
DRE 4hO paladinos, e riatriotas pelos nossos mortos de DA 


RR di Foi Ruy Barbosa! Depois de Haya chamado “o maior 
“dos brasileiros”, aguia patricia que se alcandorou aos pin- 
Bed À caros das montanhas 'da gloria; verbo inflimmiado de pro-. 
a E pheta e de philosopho pregando a Abolição e a Republica; 
alma de icombatente e de stoico fazendo frente 4 injustiça 
4 — dos homens e ia ingratidão dos contemporaneos; cerebro 
“ia franjado de luz recolhendo os ensinamentos do Direito - e 
da Justiça; coração de bondade, cheio, semipre aberto. às 
supplicas dos fracos e dos necessitados; palavra fluente € 
castiga nunca silenciosa ma defeza 'das grandes causas -— 
“em Haya, pelo Brasil; na. Argentina, pela humanidade; de- 
tro da Patria, pela liberdade de seus concidadãos: foi -Ruy 
Barbosa, socio homorar' io de a Instituto, o que primei- 
“TO partiu, 

Foi Ruy Rasa & pas Barbosa, será Ruy Bardosa & 
menhum elogio maior se lhe poderá fazer que dizer o seu 

Fes é NOME, | 


DAL ra E o gigante! Quem sou, misero liliputiano, Para con- 
= s Sertvar-me aqui do pé de seu túmulo? | 
us 


Da columma de socios effeciivos, o primeiro nome at: 
tingido foi o do dr. José Cornelio da Fonseca Lima que-fazia 
parte de: nossa directoria como suplente de secretario. 
“4 Empossado nesta. casa “a 10 de abriide 1947 
 “fallecido 2 22 de Abril de 1923, Cornelio da Fonseca dis- 
“tinguiu-se, entre nós, pela assiduidade, criterio de opinião, 
voto isemnipre sincero, muita Ihaneza de trato: e decidido 
— amar go Instituto. | 7 | ! | 
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Soube fazer de cada um de nós um amigo e de cadá 
amigo um admirador de suas qualidades excelles. 

Sua vida publica não teve maculas: diplomado em 
1906 pela Faculdade de Medicina ido Rio de Janeiro foi 
nomeado medico do Lazargio de Tamandaré sendo pouco 
depois eleito conselheiro municipal de Rio Formoso. Mais 
tarde foi removido para a Ingpectoria da Saude do Porto 


do Recife, onde trabalhou 10 annos 'e occupava, quando fal- | 


leceu o posto de director. 

* 

Foi bom e foi modesto. O Tn stitudo saberá presar seu 
nome. 


“ Outro socio erfectivo, cuja falta tambem se tornou mui- 
to sens'yel foi o dr; Joaquim Fonseca Nunes de Oliveira, fal- 
lecido a 12 de Maio. | SUA, 

Homem ecuko, diplomado em direito pela mossa Facul- 
stade, intalligente e probo, quer nos meandros difficeis da 
Jurisprudencia, como miagistrado que foi alguns annos, quer 
nos trabalhos sedentarios da burocracia, foi o dr. Fonseca 
de Oliveira sempre o cavalheiro fidalgo e honesto, traba- 
ihador e iaicatado. | 

Soco dos mais assiduos de mosso Instituto, a trazer-nos 


constantemente o. esclarecimento de sua palavra e a dedi-. 
cação de seus esforços, a falta que nos fez cada vez - aaa 


se faz notar. ; Ee 
Orador em varias administrações-só o deixou de. ser 
quando, termiantemente, declarou não querer ser mais 


eleito — a mim coube substituí-lo ilimmerecidamente nesta | 


tribuna. 
Foi eífie quem, a 40 de Novempro de. 1916. me recebeu 


nesta casa, na mesma isessão am que recebeu o desembar- 


godor Silva Rego, o general Joaquim Ignacio e o nosso sau 
cdoso capitão José Antonio Marques, 


O orador e um dos recipiendanios daquelle dia — ca. 3 
tholico um, positivisãa o outro — já. pele os hum- 


vraes da Morta. . seita 


Qual dos dois teria encontrado a córteza de suas idéas? 
Doloroso mysterio que pesa sobre mossas Etc q 


hora em que relembramos seus ndmes. 


E como me parece ainda estar a ver Fonseca. Olimeira: 
sotentne e grave, tá nos afitos do Gymnalsio Pernambucano, . 


qua nos serviu de séde dez annos, recebendo-nos Eos 
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gamente em nome do Instituto Archeologico de Pernam- na 
buco... pr 

Quanta saudade dos dias idos, quanta tristeza de não 
tê-lo ainda ao nosso lado! 


Da mesma imocidade victoriosa de Martins Junior, 
Fausto Cardoso, Arthur Orlando, Gumercindo Bessa, Phae- 
lante da Camara, Raul Pompeia, Clovis Bevilacqua, Porto 
Carreiro, Alfredo Pinto, Gervasio Fioravanti, ao tempo em 
que no Recife se cultuavam as letras como uma religião, foi 
Alcedo Marrocos. : do 
Jornalista ia iniciar-se no Jornal do Recife para encher EEE 
toda a imprensa desta terra e ir mais tarde fulgir no Jornal 
o do Commercio, do Rio, a chamado de José Carlos Rodri- 
| gues, e ter glorias authenticas como aquella “em que servio 
“de pedra de toque para Ferri ajuizar da superioridade da 
mentalidade brasileira”, no dizer do grande criminalista ao R 
lograr 'de sua penna o artigo de saudação quando pisou a 
'mletropole brasileira, tal foi o nosso consocio na seara de 
Guttemberg. 

Jurista como poucos, a aiireelho de Tobias Barreto aven- | 
“turando-se ao 1.º concurso para professor com o assumpto, Ca 
até então ainda não explanado no Brasil, do Self-Governe- 
ment e a outros de direito romano e criminal não logrando ; nal 
nomeação porque nem sempre dos concursos saem para as , 
cathedras os de real merito, professor de uma Faculdade em . 

"Manãos, advogado do Estado do Amazonas na questão do (gi 
Acre, em outras causas de nomeada, sempre. se portando | 
com excepcional brilho, assim passou aquelle que agora re- 

cordamos na arena do Direito. 

CGritico e polemista, poeta e orador, lapidando todas AB 
gemmas da' inteligencia com magnificencia de mestre, tal A 
foi Aldedo Marrocos para miorrer pobre, cego, afastado do 
convivio da sociedade, esquecido dos homens. 

Í E se não fosse uma emocionante sessão de homenagem 

que, um anno pouco iantes de seu passamento, lhe fizesse 

esse pugillo de moços do Instituto de Letras de Pernambuco |. E 
talvez (que, ao ser pronunciado seu nome quando elle mor- RAR 
reu, ios jogadores de foot-ball de nossas letras actuaes e os | pe 
versejadores do pó ide arroz desconhecessem por completo aa 
de quem se tratava. | RA 


Res 
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E recordemos aqui o que elle disse, penorando, em agra- 
decimento áquella homenagem: 

“Ha dias em que um individuo que esteja junto ao ocea- 
no, ao cahir da' tarde, observa umia tonalidade que não pa- 
rece cousa deste mundo. 

Está merto de deixar n vida. Que seu ultimo lampejo 
da existencia seja afagado por um raio verde desses que se 
observam à bora do crepusculo, junto ao oceano.” 

Pois bem, esse raio verde ainda hoje é a nossa Sau- 
dade. a 


Descubraminos meus amigos; (chegamos agora junto a 
um, tumulto, muito regado de lagrimas, lagrimas não somen- 
te nossas, mas de todos os pernambucanos amantes das tra- 
dições desta terra valorosa- 

E' preciso que eu vos diga quem dorme aqui o somno 
dos justos e sonha, talvez, ainda com a terma querida que 
deixou que era como uma parte de seu eu, À qual deu todas 
as suas energias, na adolescencia e na velhice? 

Não vêde que é o tumulo de Perdira da Costa, o esvur- 
mador infatigavel de todos os segredos de nossa historia; 
o cavoqueiro glorioso das glorias pernambucanas; o mais 
completo de mossos chronistas, “o mestre de nós todos”, co- 
mo foli baptisado por esse outro mestre — Oliveira Lima? 

Sim, é Francisco Augusto Pereira da Costa, com seus 
47 iannos de trabalho em prol do Instituto, com sua exis- 
tencia toda em prol de Pernambuco. 

E' elle que eu viim encontrar já velhinho neste templo 
do passado e sempre Moço no seu enthusiasmo de reivin- 
dicador pelas grandezas do Leão do Norte. | 

Não ha assumpto de nossa historia de que elle não ti- 
vesse cuidado, tendo primasia dm alguns pontos, noutros 
concertando erros que passavam com ífóros de verdade. 

Ninguem o sobrepujou. Quem o substituirá? 

Tudo que ieemu dissesse aqui para homenagear sua me- 
moria, seria pouco e pouca tambem minha autoridade para 
tal. 

O Instituto quer dedicar a Pereira da Costa uma sessão 
à parte e vae realisáia a 21 di Fevereiro, no 90.º dia de 
seu passamento, 

Elle bem a merece e anta para dizer tudo quanto elle 
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foi; tudo quanto elle deixou; a nossá magua pela sua parti- 
da, e a nossa veneração pela sua memoria é incumbencia 
que vae caber à palavra autorisada e limpida de França 
Pereira. 

Eu sou fragil demais para executar a tarefa, 

Passemos agora. Voltanemos' antes de um mez, como os 
mahoimetanos voltavam à Meca para se curvar ante o tumule 
do iniciador de seu culto. 

E Pereira da Costa é o nosso Mahomet. 


1 


O dr. Antonio José de Almeida Pernambuco fechoa o 
cyclo da Morte. 

Contava 73 annos de edade quando abandonou uma vi- 
da cheia 'de labores e de serviços ao Estado. 

 Funccionario publico muitos annos, aposentou-se como 
director do Thesouro e no governo de Barbosa Lima foi elei- 
to senador sendo logo após presidente do Senado Estadual 
occupando a cadeira durante 18 annos seguidos, com: ap- 
plauso de seus pares e da politica cuja facção ali represen- 
tava- 

Apeado do poder o seu partido, recolheu-se ao ostracis- 
mo demonstrando assim a pujança de seu caracter e conser- 
vando-se ali até o ultimo dia de vida. 

Soube ser digno quando tantos outros baquearam e 
foram de roldão' aconipanhando a corrente victoriosa. 


Está feita a nossa viagem, companheiros. 

A ronda da Saudade passou mais uma vez. Outros seis 
nomes foram inscriptos no cadastno de nossos mortos e ali 
ficarão para sgqmpre ministrando-nos os seus exemplos e 
encorajando-nos para novas luctas e novos explendores, 

Deixemjo-los em paz. Não morreram, porem; vivem em 
nossa gratidão e em nossa fé. o 

Eia! De pé, comipanheiros, mm minuto de silencio e de 
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concentração em memoria diaquelles que deixaram o n96s0 
convivio. ARA 
E partamos para rever as glorias de Pernambuco. 


XI 


Eximas. senhoras. 

Meus senhores. 

E habito, sabeis todos, do Instituto Archeologico His- 
torico e Geographico Pernambucano fazer, nas suas sessões 
de anniversario, uma recapitulação dos socios FALRAa a du- 
rante o anno social. 

Aquelles que conviveram, ou se <corresponderam com- 
nosco e que, nesse periodo ide 27 de Janeiro a 27 de Janeiro, 


cederam à unica lei de iquidade — que é a Jei da Morte -— 
têm assim, nessa sessão annual, o nome marcado com uma A 
pedra rôxa no livro cadastral de nossos socios, A 


Bem sei, bem sabemos nós, que para muitos, para os 
que só veem o utilitarismo deante de si, essas commemora- 
ções mada significam. 

Nós, sotmos: um grupo de avelhantados cascavilhadores de 
papeis amarellecidos e que nada produzimos em favor da ho- 
ra que (passa, 

Que importam Vidal de Negreiros, Camarão e Henrique 
Dias, sacrificando a vida em defeza de Pernambuco, se mor ' 
reram ha tregentos e tantos annos? 

Que imíportam mesmo, esses socios dio Instituto! ma rtog 
durante o anno findo, se elles nada podem maiis fazer em 

“seu proveito? | 

Essa é ia theoria dos que só sabem louvar os homens do 

momiento. 


Nós, porem, matisfazemo-nos em ser o templo do Passa- 
do e de cultivar, messa epoca de indifferença e de interes- 
ses proprios, o fogo sagrado do patriotismo pernambucano. 2 | 

Não sei, entretanto, porque determinação fatal cabe a “o 
mim pela quinta vez dizer a oração de saudade do Instituto. 

Desde 1920 cumpro desta tribuna tão tristonha incum- 
bencia. E só em 1922, porque a Morte tocou ide perto o meu 
peito attingindo, então, o ser querido que me deu o ser, fiz 
um interregno à missão que mpg vem sendo confiada. 

Outros muitos ha nesta casa; só a mim vem cabendo a E 


x 
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dolorosa tarefa. Confesso já estar cançado por isso, é prova- 
vel, não direi a contento a vossa oração de saudade, 
De ha muito tempo o nosso quadro de socios não sofíria 
uma baixa itão sensivel comb nesse anno que passou. 
Doze nomes foram riscados do livro de presença e 
trangportados para s columna tarjada dos que partiram de 
nosso convivio, 


Foi Tih'eopílilo Braga io primeiro. Eleito socio do Institu- 
to a 7 de Julho de 1886, era o numero 5 de nossos corres- 
pondentes. Figura primacial das letras lusitanas, escripior 
e poeta, seu nome honrava a lista dos abnegados desta casa. 

Joaquim Theiophilo Fernandes Braga era doutor em di- 
reito pela Universidade de Coimibra, professor do curso su- 
pedior de letras, socio dia Academia das Sciencias de Lis- 
bôa ie de grande parte de sociedades identiecas, em quasi 
todos os paizes do universo. 

“Escriptor de reconhecida imputabilidade, deixou, entre 
outras muitas, essa grande obra que é a Historia da literatura 
portugueza, por si só bastante para glorificar um nome. 

Republicano historico em seu paiz foi o primeiro pre- 
sidente da republica portugueza, implantada pela revolução 


de 5 de Outubro. ' 


Theophilo Braga nasceu em Ponta Delgada em 1843 e 
falleceu em Lisbôa em Janeiro de 1924, com a See de 81 
annios. 

Poucos vultos da historia portugueza fá atravessado 
tão longa existencia com tantos serviços prestados à litera- 
tura e à grandeza da Patria. 


A 1 de Fevereiro, recolhido enfermo ao Hospital Portu- 
guez desta cidade. falleceu Zeferino Galvão, 

Basta pronunciar seu nome para nos vir a lembrança 
aquelle isiérd die estatura baixa, temperamento nervoso, in- 
te! igencia franca, consciencia etternamente revoltada contra 
a injustiça dos homens. 

Nascido a 9 de Maio de 1864, em uma fazenda do mu- 
nicipio do Brejo da Madre de Deus, levado em tenra Ydade, 
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pila familia, para a cidade de Pesqueira abi viveu, pode-se 
dizer, toda a sua existencia vindo pouco antes de sua morte 
para o Recife, acossado por uma 'tenaz perseguição politica, 

Filho de paes pauperrimos, com um estudo primario 
insufficiente, Zeferino Galvão pertencia à classe desses bra- 
vos que não (recuam jante à adversidade e sabem fazer-se à 
custa de seus (proprios esforços, 

Com uma vida accidentada e eivada de decepções, o nos*- 
so consocio! começou exercendo a humilde profissão de fu- 
nileiro, sendo, depois, professor de portuguez e francez «m 
um collegio nesta capital e abrindo um curso particular em 
uma fazenda de Pesqueira. 

Soffreu um pírocesso por ter travado, em 1884, uma luc- 
ta com um(a força do exercito, sendo, porem, absolvido € 
teve muitas vezes, perseguições politicas por não se curvar 
aos despotas de aldeia. 

Hos 15 annos escreveu os primeiros versos e, mettido 
na sua escondida Thebaida sertaneja, reidigindo uma gazeta 
que foi a melhor do interior do Estado, deixou uma baga- 
gem de livros tão volumosa e preciosa como muitos outros 
escriptores, que sempre tiveram uma vida regulada, não 
conseguiram deixar. 

Entre seus trabalhos avulta o Diccionario Biographico 
Universal, obra de grande folego que lhe consumiu cerca 
de quarenta annos de estudos. 

Zeferino Galvão era socio da Academia Pernambucana 
de Letras e correspondente deste Instituto, desde Dezembro 
de 1916. 


Lsse outro que desappareceu a 10 de Fevereiro foi tam- 
bem, um Titan, 

De José Gonçalves Maia não é preciso que eu faça o edo- 
gio. Quem, dentre nós, não conheceu o formidavel jormalis- 
ta d'4 Provincia, cuja penna era uma dlava brandida, sem 
desfallecimentos, na defeza dos idéaes democraticos do nos- 
So povo? 

Quem não conhece a historia attribulada desse digno fi- 
lho de Pernambuco, revoltoso cim 1893, preso com José Ma- 
rianno e Lourenço de Sá, processado e espancado no Ama- 
zonas, depurado de uma cadeira da Camara Federal, apesar 
de eleito por maioria esmagadora de votos? 


Quem se não recorda da acção parlamentar de Gonçal- 
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ves Maia, fazendo brilhar o nome de Pernambuco nas ses- 
sões da Camara Federal? | | 

Jornalista e deputado, politico e escriptor, Gonçalves 
Maia foi sempre o estylo leve e accessivel a todas as intel- 
ligencias, à voz destemerosa na grita contra a prepotencia, 
a penna candente na defeza dos opiprimidos. 

Foi assim no governo Barbosa Lima, foi assim no Ama- 
zonas, foi assim de 1915 a 1919, em Pernambuco, foi assim 
ma ultima successão presidencial da Republica, foi assim du- 
rante a guerra européa pela causa dos alliados. 

Quando foi levantada neste Instituto a emenda ao erro 
historico que consignava 24 de Julho como a data da pro- 
clamação do Equador, Gonçalves Maia, que ainda não era 
ngsso consocio, imsulrgiure contra a apinião do Instituto 
mantendo-se (fiel à data que até então se festejava. 

Passada a polemica, que travou nesse sentido com Oli- 
veira Lima, reconhecidas as mossas razões pelo Instituto 
Historico Brasileiro, nós fomos buscar Gonçalves Maia para 
o nosso lado. 

Reconhecemos assim o seu merito e elle veio 4 nossa ca- 
sa cooperar cominiosco pelo engrandecimento de Pernambu- 
co, chegando a ser redactor de nossa revista. 

Morreu deputado por Pernambuco e em nome deste, o 
dr. Sergio Loreto, num gesto de mobreza civica, mandou 
que se lhe fizesse o enterro. 

Entre os livros de direito, de literatura, de combate e de 
historia que elle deixou, convem salientar uma memoria 
apresentada ao Congresso inter-estadual de limites, no Rio 

de Janeiro, em defeza do direito pernambucano sobre a 
antiga comarca do São Francisco, desmembrada de nosso 
territorio em 1824, por castigo às suas pretenções republi- 
canas e encorporada provisoriamente à Minas Geraes e des 
pois 4 Bahia, sob cuja administração ainda se encontra. 

Agora que, por iniitiajiva de um; grupo de ditim ctos 
pernamtbucanos, foi creada, em Petrolina, a “Liga pro-rei- 
vindicação da comarca do São Francisco”, o nome de Gon- 
callves Maia não deve ser esquecido, como: um dos que mais 
se bateram por esse ideal, 

E, honrando a memoria de nosso consocio, o Instituto 
precisa collocar-se na vanguarda desse movimento, quebran- 


do lanças pela volta daquella comarca ao nosso territorio, 
4 


$ O) 


Nascido no Estado de Goyaz a 24 de Junho de 1860, pra- 
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ça em 1875, foi escalando, com denodo, todos os postos na 
carreira militar até sua reforma, o general J oaquim Ignacio 
Bapiista Cardoso. 

Nascido em outro Estado, poucos pernambucanos, entre- 
tanto, tenham talvez dedicado tanto amor à nossa terra co- 
mo elle. ger Ea 

“Pernambucano de coração”, como se considerava aqui 
ou fóra daqui, ainda em suas ultimas cartas manifestava elle 
aos amigos desejos de vir assistir à commemoração do cen- 
tengtio da Confederação do Equador leom a possibilidade de 
ficar residindo na terra que tanto amava e de dar sepul- 
tura a seu corpo no solo regado pelo sangue dos precurso- 
res da Republica”. 


Assim disse o Diario de Pernambuco ao noticiar seu fal- 
lecimento. 

E de facto a elle se devem a reconstrucção do monu- 
mento do Fonte real do Bom Jesus (Arraial Novo), cuja inau- 
guração teve grande pompa pelo realce militar que lhe em- 
prestou como commandante da Região; a collocação de uma 
tapide no morro Bagnuolo, onde existiu um fortim hollandez; 
a iniciativa do monumento ao Arraial Velho; em grande par- 


te, a pompa com que foi commemorado o primeiro cente-: 


nario da revolução: de 1817, e foi delle, quase exclusiva- 
mente, a creação da benemerita Liga contra o analphabe- 
fismo, que começou a idefinhar até o completo desappareci- 
mento depois de sua retirada de Pernambuco. 

Como socio deste Instituto foi dos mais prestigiosos e 
dos mais assiduos, nunca faltando a uma sessão mesmo 
que trabalhos de relevancia o chamassem à outra parte. 

Como cidadão brasileiro, foi um dos migiores propagan- 
distas. do regimen republicano, chegando elle mesmo a losu- 
far na noite de 14 de Novembro de 1889 as forças nos quar- 
tdis e a dirigir uma parte dellas na marcha gloriosa do dia 
seguinte; foi em 1893 o grande ant'go de Floriano Peixoto. 
batalhando pela consubstanciação do regimen republicano. 

Sempre teve o merito de declarar, bem alto, a sua opi- 
nião, até os ultimos dias quando preso e processado amar- 
gou horas penosas, cooperando esse martyrio para o apres- 
samento de sua morte. E elle, o valoroso republicano; elle, 
o decidido militar, teve de reformar-se desilludido, descen- 
dó a campa amortalhado em trajes civis, parece que enver- 
gonhado da derrocada fatal que vem pesando sobre o exer- 
cito. | 


. 


A Ea 
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E eu, que apesar de seu adversario em certa occasião de 
agitada questão politica nesta terra, debe sempre recebi ir'e- 
ferencias jusias à minha attitude, tambem sempre lhe reco- 
nheci o vã'or e a ingquebraniablfiidadea de carater. . 

O general Joaquim Ignacio foi eleifo socio effectivo des- 
te Instituto a 5 de Outubro de 1916, no mesmo dia que eu 
e comjni go, o desembargador Silva Rego e o tambem nos- 
so saudoso capitão José Anfonio Marques foi empossad» a 
10 de Novembro do mesmo anno. 

Fomos recebidos pelo então orador desta casa, dr. Joa- 
quim Fonseca Nunes de Oliveira, de quem já disse em nome 
do Instituto o elogio funebre a 27 de Janeiro do anno pas- 
sado. Daquella sessão — ha oito annos e menos de dois me- 
zes — foi o general Joaquim Ignacio o terceiro que nos aban- 
donou levado pela mão da Morte, Em 1917 foi elle elevado 
& socio honorario, 

O Instituto isaberá em todo tempo, glorificar seu nome, 
mnacordandolihe a passagem lym'nosa sob o tectó desta agre- 


" miação sexagenaria. 


Profundamente compungidos com a morte de Joaquim 
Ignacio recebemos outro golpe no dia seguinte — a 3 de 
Março. 

Falleceu Arthur Muniz, socio dos mais antigos, ultima- 
mente afastado mas que, por muitos annos, nos prestou as- 
dignalados segviços sendo 1.º secretario e occupando corm- 
missões de relevo inclusive a de, por muito tempo, de re- 
dacção de nossa revista, 

Arthur Muniz foi deputado e senador estadual, biublio- 
thecario da Faculdade de Direito e escniptor de relevo fa- 
zendo parte da Academia pernambucana de letras. 

(Era, porem na oratoria que se achava a faceta mais lapi- 
dada do seu talento formoso. 

“à sua palavra era eloquente e corrente, mas sempre 
poticiada por um estylo vigorosa e correcto, muito original, 
a que imprimia A marca de sua. inconfundivel personalidade 
titeraiia. ' 

Não houve, entre nós, um (só dos grandes movimentos 
no dominio politico, social ou intellectual em que o seu ver- 
bo alcandorado, às mais das vezes por acclamação geral, não 
se fizesse ouvir da multidão sempre solicita em applaudil-o 
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com enfhusiasmo”, escreveu um cbronista no dias de sus 
morte. 


O mes de Março, que já tinha sido tão fatal, encerrou 
funebremente para o Instituto e para o Brasil. 

A 31, tombou esse alentado typo de republicano que foi 
Nilo Alcebiades Peçanha, 

Nascido em 1867, na cidade de Campos, do Rio de Ja- 
neiro, formou-se em direito na cidade de Recife, onde, como 
academico, se destanciou de tantos outros colhendo os mais 
saberbos louros de sua oratoria como propagandista brilhan- 
te da Abolição e da Republica, 20 lado de Martins Jumor, 
Maciel Pinheiro e Annibal Falcão. 

Dapois de formado dedicou-se quasi inteiramente à po- 
lítica, aitingindo todos os cargos a que é dado aitingir um 
tomem publica. 

Deputado, pelo seu Estado, à Constituinte Federal, sen- 
do reeleito até 1903, senador mais tarde, presidente do Rio 
de Janeiro, vice-presidente da Republica, tendo, por morte 
do conselheiro Affonso Penne, assumido a chefia do Pair de 
1909 a 1910, novamente senador, presidente do Estado e mi- 
nisfro do Exterior tal foi a carreira ascensional de Nilo Pe- 
çanha na politica brasileira. 

Como presidente interino deve-lhe o Brasil excellentes 
prestimos, entre os quaes a creação do Ministerio da Agricul- 
tura e a reorganização de varios serviços publicos, e como 
ministro do exterior coube-lhe a incumbencia de fazer o 
Brasil representar-se na Grande guerra, ao lado dos comba- 
tentes alliados. 

Ultmamente, como candidato da Reacção Republicana, 
estabeleceu esse bello exemplo de propaganda democratica 
ainda não usado no Brasil — elle proprio, ás suas custas, 
percorreu todo o paiz. em companhia de seu companheiro 
de chapa, produzindo bellissimas conferencias em que, ao 
par de uma linguagem bem cuidada, se notavam os melhores 
ensinamentos republicanos. 

Não venceu, e aquella excursão agitada, acompanhada de 
uma derrota e outros varios desgostos, minaram sorrateira- 
mente a sua couraça de luctador, fazendo-o curvar-se ao po- 
derio da Morte. a 


Foi mais um grande brasileiro que desappareceu e o 
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Instituto perdeu mais um de seus illustres socios correspon- 
dentes. 


Meus senhores: 


Seria enfadonho demais para vós que eu continuasse 
assim, embora resumidamente como venho fazendo, a tra- 
tar, de per si, da individualidade de nossos socios fallecidos 
no periodo de 1924 a 1925. 

Agora que cheguei á metade de meu caminho e noto co- 
mo já estaes cançados de ouvir a minha voz descolorida. 

Procurarei, p'ortanto, em menos palavras dizer uma sy-- 
these dos outros seis socios que lá se foram: 


O principe Roland Bonaparte, fallecido em Abril, na ci- 
dade Luz, era o nosso 3.º socio honarario, desde Maio de 
1890. 

Neto de Luciano Bonaparte, da estirpe de Napoleão 1.º, 
o principe Roland fôra soldado francez e em 1886 demittira- 
se do exercito para entregar-se exclusivamente aos estudos 
scientificos, com especialidade a anthropologia, a geogra- 
phia e a historia natural. 

Viajou grande parte do mundo e foi presidente da So- 
ciedade de Geographia, do Club Alpino Francez, da Socieda- 
de de Speleologia, todas de sua Patria. 


— O coronel Carlos Benigno Pereira de Lyra, foi nosso 
socio bemfeitor, 

Natunal de Peifnambuco, nascido em 1859, revelou-se 
logo muito moço um temperamento de rara energia e grande 
capacidade de trabalho. 

Para comprovar as minhas palavras ahi estão esse nia- 
gestoso emporio agro-fabril quo é a fazenda Serra Grande, 
em Alagõas, e a remodelação porque fez passar o Diario de 
Pernambuco, fazendo do mais antigo orgam da imprensa 
latino-imericana um dos mais bem appiarelhados jornaes do 
Norta, quiçá do Brasil inteiro, 

Morreu, porem, sem ter o prazer, tantas vezes acalenta- 
do, de assistir a passagem do primeiro centenario do bem 
feito quotidiano de sua propriedade, 


— O dr. Manuel Dantas, socio correspondente no Rio 
Grande do Norte, Natural daquelle Estado | representou-o 
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com brilho em todos os congressos de geographia que se têm 
realisado, foi ali chefe de policia e deputado federal. 

Possuia forfmosa peltiganEia e os melhores cabeidaes 
de cultura. 

-— O nosso mais antigo socio honorario era, desde 20 
de Abril de 1882, o dr. Pedro de Arauto Beltrão, 

D:plomata aposentado, foi um orador de sonoros remi- 
gios, doixando entre os que o ouviram wma lembrança ina- 
nagavel de seu verbo inflanimado.. 


— Arthur de Sacadura Cabral, o arrojado piloto do ma- 
ravilhoso raid Lisbôa—Rio ide Janeiro, que fez palpitar em 
tantas ansias, irmanados, os corações de milhões de brasilei- 
ras e portuguezes, o valente az lusitano desfraldador dos 
ares gue morreu gloriosamente, como o soldado bravo, no 
cumprimento de sua missão suprema, era tambem socio ho- 
norario desta agremiação. 

O titulo foillhe confiado em 1922 quando esteve em Re- 
cife, depois de ter escapado milagrosamente do desastre do 
rochedo São Paulo, naquella grandiosa travessia que veio 
estreitar pelo espaço os laços que sempre uniram os dois pai- 
zes bemditos que falam a mesma sonora lingua portu- 
gueza, f 

equi neste momento, o Instituto vem mais uma vez; 
depositar sua corôa de admiração no tumulo do nauta con- 
doreiro do Azul que foi Saccadura Cabral. 


Este anno já, com os primeiros alhores de 1925, o Ius- 
titulo perdeu outro socio correspondente e Pernambuca per- 
deu um dos seus mais abnegados filhos. 

uero falar do commandante Luiz Gomes Pereira —. 
a maior figura de propagandista que tenho conhecido. 

Batalhadory durante annes, em prol da Cconstrucção de 

nosso (porto, somente descansou quando viu seus desejos 
se torngrem realidade. voltando-se, porem desde aquelle 
momento, pana esse outro sonho maior e muitissimo mais 
difficil — a Estrada de Ferro Transcontinental que deverá 
ligar Recife a Arica, 

O cue foi essa campanha, movimentada unicamente por 
Luiz Gomes, está na consciencia de todos: um mourejar in- 
cessante na imprensa e ma tribuna, sem treguas e sem des- 


“ 
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canço, recebida com indifferença ao começo, depois com 
risos de mofa, mais tarde encarada com interesse e discuti- 
da, até que já ia emipolgando o espirito de todos quando o 
denodado apostolo morreu. | 

A semente já está, entretanto, lançada por mãos habeis 
e convem não deixá-la perder-se em terreno esteril. 

Pernambuco não soube premiar, em vida, os serviços de 
Luiz Gomes, nem ao menos mandou-o ao Congresso Nacio- 
nal, onde podesse ter maior camípo para sua acção, dando- 
lhe uma cadeira que tem dado, por vezes, a simples poli- 
tiquinhos sem merito. Saiba ao menos honrar a sua memo- 
mia não esmorecendo na continuação do seu projecto gigan- 
tesco, 

Que do Instituto Archeologico, que do Centro Regiona- 
lista do Nordeste, que da bancada federal, que do esforço 
congregado de todos os pernambucanos se faça um bloco 
resistente pela realisação do ideal de Luiz Gomes — a Es. 
trada de Ferro Transcontinental. 


s 


& 


Relatorio os Trabalhos dk ) E 19h 


O amno de 1924 se não foi dos de maior operosidade, pa- 
ra nós, servilo, ao menos, para mostrar que esta instituição 
que se vem mantendo desde 1862 através de varias gerações, 
pois, não existe mais menhum de seus fundadores, não é 
uma inutilidade e tem sua razão de existir. 


Sessões — Realizamos; durante o anno, uma sessão de 
 assemibléa geral para a eleição da igirectoria, uma sessão fu- 
nebre em homenagem à memoria de Pereira da Costa — o 
mais operoso de nossos chronistas—, uma sessão miagna em 
commemioração ao 1.º centenario da Confederação do Pqua- 
dor, tres sessões solemneis em comjmemoração as paginas glo- 
riosas de nossa historia e vinte sessões ordinarias. Por duas 
vezes, durante o anno, tivemos a honra de ver os nossos tria- 
balhos presididos pelo dr. Sergio Loreto, governador do Es- 
tado: a 27 de Janeiro e a 2 de Julho; na festa anmiversaria 
de nossa fundação e na commemoração do primeiro cente- 
nario da Confederação do Equador. 


Movimento de socios — Elegemos, durante o anno, um 
unico socio effectivo, o prof. Jeronymo Gueiros, que ainda 
não se empossou; um honcrario, o sr. d. Miguel Valverde, 
arcebispo de Olinda e Recife; sete correspondentes os srs. 
prof. Honorio de Souza Silvestre, dr. Argeu Guimarães, dr. 
Solidonio Leite, dr. Diogo Carbonell, dr. Fernando 
Brandão, dr. Fritz Holm; dr. Vicente Licínio Cardoso 
Soares e tres bemfeitores, o sr. Alfredo Couceiro, o dr. 


o, 


o dh sara e 


sa 
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Ulysses Brandão e o esculptor João Confalonieri. A eleição 


de socio bemfeitor é sempre motivada em serviços relevantes: 
o sr. Alfredo Couceiro, trabalhou, pacientemente, quase um 
anno' na catalogação de nossas medalhas e moenlas; o sr. 
João Confalonieri modelou e offereceu-nos um grande busto 
de frei Caneca e o dr. Ulysses Brandão offereceu ao Institu- 
to o premio que lhe coubera de cinco contos de réis, pela 
sua Historia da Confederação do Equador. Perdemos, duran- 
te o anno, los seguintes companheiros: Zeferino Galvão, Theo- 
philo Braga, Gonçalves Maia, Arthur Muniz, Joaquim Igna- 
cio, Nilo Peçanha, Principe Roland Bonaparte, Carlos Lyra, 
Manoel Dantas, Pedro de Araujo Beltrão, Saccadura Cabral 
e Luis Gomes. 


* Centenario da Confederação do Equador — O facio cul- 
minante do anno foi a commemoração do centenario da Con- 
federação do Equador. Com o patrocinio do governo e a so- 
lidariedade do povo, fizemo-la de modo condigno e conse- 
guimes que, em todo o Brasil fasse a data relembrada, pois, 
o governo da União decretou feriado o dia 2 de Julho de 
1924. p 

Em homenagem à data foram cunhadas medalhas de 
bronze, foi publicada a Historia da Confederação do Equador 
e foi creada uma emissão de sello postal. Celebramos uma 
missa solemne no local em que foram os martyres justiçados 
e realizamos uma sessão magna no theatro Santa Isabel. Por 
sua vez o governo lançou nesse dia a pedra fundamental do 
palacio da justiça e otfereceu uma grande recepção, A força 
publica e ias esmolas publicas asisociaram-se às festas desfi- 
lando em frente ao local da antiga forca, nas Cinco Pontas, 
A imprensa do pais referio-se à data de modo patriotico e 
os Institutos historicos solemnjzaram -na, 

Mais ainda: Embora em epoka posterior, realizou Per- 
pambuco wma grande expodição geral e esse certamen, sob 
todos os aspectos, foi o mais brilhante de quantos tem havi- 
do em nossa terra. 

Oxalá possam nossos successores commemorar o segundo 
centenario com jo mesmo bailho com que commemoiramos o 
primeiro. 


Culto à tradição —Na medida de nossas forças temos 
procurado educar o publico no culto ao passado. A tenden- 
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cia geral é para 'a destruição. Seria de muito proveito que o 
poder legislativo do Estado e dos mmunidipios tomassem me- 
didas acauteladoras, para impedir a destruição do pouco que 
resta do patrimonio idos massos avós. Já a igreja deu o exem- 
plo pela voz de dom Sebastião Leme. 


Podemos, felizmente, assignalar que, na administração 


do dr. Antonio de Góes, não tem havido mudança de moimes 
tradicionaes de ruas; tem havido, dim, restaurações. Agora 
mesmo foi assegurado à estrada do Arraial o direito a uma 
placa com esse nome. 


DR 


4 


Pedro kh. —Assignala-se, neste anno, a passagem do 1.º 
centenariio do nascimento de d. Pedro II. A posteridade tem 
sabido fazer justiça a esse grande cidadão brasileiro. O 
Instituto já deliberou prestar-lhe a devida homenagem. | 


Collecções -—- Temos procurado zelar e enriquecer as 
nossas collecções. Não chegou ainda, para o governo, o mil 
mento de fundar o museu e archivo publico de Pernambu- 
ca, mau grado os nossos pedidos. Não estará longe o dia. 


Vamos supyirindo a falta pouco a pouco com os nossos. 
parcos recursos e io desejo immenso de equiparar Pernam- 
buco aos Estados de maior adeantamento. 

Hoje mesmo podemos inaugurar tres secções neste Ins- 
tituto: a de madeiras do Estado, a de tTochas e a de mine- 
raes. São incipientes mas poderão tornar-se admiiraveis, cor 
mo, aliás, todas as mossas collecções. Basta que cada um a 
enriqueça mandando um exemplar, quer se trate de manus- 
criptos, quer de objectos historicos, quer de medalhas: ou 
moedas, quer de productos mineraes ou de madeiras de nossas 
matas. 


Enviando um objecto ao Instituto, tem o doador a cer-: 
teza de que presta serviço à collerikividade, porque a sua da- 
diva se constitue exemplar duma collecção e a collecção po. 
de ser vista por todos. 

Que a alma pernambucana se enterneça ao appelio que. 


neste momento faço, no sentido de augmentar-se o nosso pa- 
trimonio historico. 
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Um relatorio dos trabalhos do anno, na sessão anniver- 
saria do Instituto, pedem os mossos estatutos — praxe do 


tempo em que a electricidade não competia ainda com o 
azeite de carrapato nem o automovel com o carro de bot. 

Por isso, em vez de relatoria, amoldando-me ao secnlo, 
apresento-vos ligeiras notas. 


> 


Sessões — Durante o anno! de 1925 realizou o Instituto 
dezoito sessões ordinarias, uma de assembléa geral para elei- 
ção de sua directoria e seis publicas: a commemorativa da 
fundação, a commemorativa do movimento republicano de 
1817, a conimemorativa da Confederação do Equador, uma 
de conferencia do professor Ludovico Schwennhagen sobre 
archeodogia brasileira, uma publica, em conjuncto à Aicade- 
níia peftnamibrcana: de letras em homenagem a memoria ide 
França Pereira e imauguração de seu retrato e outra em 
conumemioração ao centenarto do nascimento de d. Pedro II 


f 


Movimento ide socios — Perdemos, durante o anno, os 
seguintes socios: dr. Antonio Olintho dos Santos Pires, bo- 
morario; dr. Joaquim Leal de Barros e dr. Luis de França 
Pereira, effeciivos; coronel Domingos de Sampaio Ferraz, 
Augusto Lacerda, general Tito Vilaslobos, dr. Pedro da 
Cunha Souto Maior e Elysio de Carvalho, correspondentes, 
todos fallecidos. 

Tambem temos de lamentar a retirada do padre Heliodo- 
ro Pires que, pediu sua eliminação de nosso quadro funda- 
mentando-a no facto do Instituto ter approvado um ;voto no 
sentido de não ser alterado na reforma, o texto consifitucio- 
nal que mantem a liberdade de todos os cultos religiosos, 
formula brasileira que tem sido invocada comio paradigma 
pelos preprios adeptos do catholic'smo, em paizes em que 
ha correntes olficiaes que procuram perseguir a egreja de 
Christo. 

Como força nova entraram para o lnsfitulb os srs. dr. 
Manoel Caetano de Albuquerque e Mello Pilho, prof. Jerony- 
mo Gueiros, dr. Estevam Pinto e prof. José Octavio de Bar- 
ros, como effectivos e Luis da Camara Cascudo, dr. Antonio 


Ed 
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de Barros Barretto, major Emilio Fernandes de Souza Docca 
e Padre Geraido Pauwelis, jesuita, como correspondentes. 

Todos elles, alem de recommendaveis por outros titulos, 
são autores de obras adbre assumptos que fazem parte de 
nossos estudos. 


Catalogação dos manuscriptos — Desde que transferimos 
para este predio, de modo definitivo, a nosa séde, me dedá- 
quei, com especialidade, à salvação de preciosos manuscrip- 


tos que possuíamos acumulados num bahu” de flandres, as-. 


sediados «por inimigos de toda a ordem. Lisos, um por um; 


salvei o que fôra posidivel salvar; dispuz tudo chronologi- | 


camente, em moveis apropriados e organizei um «catalogo em 
ordem chronologica e em ordem alfabetica, de modo que a 
consulta se torna hoje facilima, 

Rica e preciosa, posso affirimal-o, é a ORE ãO, de ma- 
“ puscriptos que possuimos, 


- “ 
“ 


Bom Pedro Segundo — Logo que o Instituto historico 
brasileiro teve. a idéa de commemorar o primeiro icentena- 
rio do nascimento de D. Pedro II, o nosso Instituto io secun- 
dou, sendo portanto, precufsor das homenagens em Pernam- 
buco. 

Nesse sentido, pedimos ao governo do Estado dar o no- 


me do magnanimo imperadór a um grupo escolar, pedido que - 


foi attendido com o carinho que o dr. Sergio Loreto acolhe 
as nossas suggestões e neste salão realizamos uma sessão pu- 
blica consmemorátiva do nascimento, sessão de que foi ora- 
dor io nosso talentoso conirade Luis da Camara Cascudo. 


Lopide commemorativa — Aitendendo a uma anterior 


deliberação do Instituto, assignalamos, no começo do anno, 


com uma inscripção em marmore, a casa em que, na aclual 
praça Maciel Pinheiro, esquina da rua Visconde de Camara- 
gibe, outrora praça da Bôa Vista — rua da Hospicio, nasceu 
o general Pontoe arreno, epi do fonte de Cdi mbra “donde 
lhe veio o barônaito deste stitulo. t 


"os 


/ 


EM mo, (AG 77 


Rev. do Inst. Arch. Hist. e Geog. Pern. . 465 
| ; 


Porta-sul da cidade —- Como é sabido, o Recife hollan- 
dês ou villa Mauricia, era circumscripto 4 peninsula da ac- 
tual rua do Bom Jesus ao seu extremo e á ilha de Santo An- 
tonjio, do actual palacio do govêrno ás immediações da for- 
taleza de Clinco Pontas, que ficava fóra do perimetro. 

Na parte norte existia uma porta, o arco do Bom Jesus. 
Demolido, como em nossos dias foram demolidos os arcos 
de Santo Antonio e da Conceição, assignalou o Instituto o 
seu local, com uma lapide commemoratijva, à 

Na porta sul, houve a conhecida solennidade da entrega 
das chaves da cidade, quando os hollandezes <apitularam. 
Nenhum vestigio resta desse precioso monumento historico 


- que soffreu as penas impostas pelo progresso demolidor. 


Precisavâmos, porem, assignala-lo para memoria dos presen- 
tes e dos vindouros. 

O Instituto appellou para o coronel Alfredo Ozorio, pre- 
faito do municipio e seu appello foi attendido. 

Era nosso desejo inaugurar hoje esse modesto monumen- 
to. Não poude, infetizmente, ficar concluido mas ssel-o-4 den- 
tro de poucos dias e, assim, ficará assignalado esse local: his- 
torico para memoria da actual geração e da geração vin- 
doura. 


Revista. — Mais um serviço precioso prestou ao Institu- 
Ao o exmo. dr, Sergio Lorêto, governador do Estado, deter- 
mjnando que a nóssa Revista fosse editada, sem onus para 
mós, pela Repartição de Publicações do Estado. O volume 
relativo a 1924 já sahio dos prelos officiaes e ali está, em 
impressão o relativo a 1925. E" certo que não podemos man- 
tel-a estrictamente em dia pela jaffluencia de serviço de 
caracter urgente na Repartição do Estado, mas, ainda assim, 
esse meritorio acto do governo representa, para nós, um au- 
gilio annual não inferior: a tres contos de réis, o que justifi- 
ca a nossa gratidão ao actual chefe do Estado. 

gmae 


” = 


Museo. — Infelizmente ainda nem todos comprehendem 
que o Instituto é a casa de Pernambuco, o local em que deve 
ser guardado, para eterna memoria, tudo que tenha relação 
com a nossa historia, tudo E represente uma palina do 


nosso passado. a 


Recebemos, contudo, no anno social que hoje linda, en- 


e 
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tre outras dadivas de menor valor, os seguintes objectos: 
uma telha que cobrira a prtimeira casa da actual cidade de 
Belmonte, fundada por José Pires Ribeiro, na sua antiga fa- . 
zenda Maniçoba; o palanquim da familia José Ferreira Mar- 
ques e a pasta de advogado que pertenceu ao grande e im- 
mortal democrata José Máarianno. 

Não me cançárei de repefir que Pernambuco precisa de 
ter um Museu historico, como o possuem a Capital Federai, 
São Paulo e a Bahia. Tel-o-ã de futuro. 

Os alicerces aqui estão. 

Que cada 'patriota concorra para a sua edificação, tr&- 
zendo a sua pedrinha, 


MARIO MELO 


Retas das sessões 


SESSÃO ORDINARIA 13 DE JANEIRO DE 1916 


Presidencia do desembargador Francisco Luiz, 1.º pice- 
presidente 


A' uma hora da tarde presentes os sr drs. desembar- 
gador Francisco Luiz, desambargador Primitivo de Miranda 
Mario Melo e Correia da Silva, 1.º e 2.º secretarios, Pedro 
Celso, Nunes Fonseca, e os srs. conego Jeronymo d'Assump- 
ção, padre Henrique Xavier, Pedro Soares, coronel Cruz Ri- 
beiro, majorea Manoel Carvalheira e SantlAnna Araujo abriu- 
se a sessão: 

Lidas as actas de 21 de Outubro e de 19 de Novembro 
foram approvadas. 

O 1.º secretario mencionou o seguinte expediente: 

Olficio do dr. Manoel de Oliveira Lima, agradecendo a 
indicação de seu nome para representar o» PesHitato no 2º 
Congresso Scientifico Pan-Americano. 

Telegrâammas de pezames pela morte do presidente do 
Instituto d. Luiz de Brito, 'dos Institutos do Ceará, Parahyba 
e Bahia, Sociedade de Geographia do Rio de Janeiro e do dr. 
Carlos Xavier Paes Barreto. 

Uma circular do bibliothecario da Biblotheca Munici- 
pal de S. Vicente do Estado de S. Paulo, pedindo as publi- 
cações do Instituto. — Mandou-se remetter. 

Ofíicio do Instituto Historico da Bahia communicando 
que fôra designada aquella capital para nella realizar-se o 
5º Congresso Brasileiro de Geographia e pedindo seja trans- 
mittida essa resolução aos membros do Instituto Archeologico 


Pernambucano. 
Um dito da directoria da Bibliotheca Nacional de As- 
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sumpção accusando a recepção e agradecendo as Revistas 87 
a 90. 

Um dito do dr. Affonso Escragnolle Taunay, accusando 
a recépção e agradecendo o seu diploma de socio correspon- 
dente e outro do sr. João Lucio de Azevedo, no mesmo sen- 
tido. — Inteirado. R 

Um circular do sr. H. Berthel communicando possuir 
uma grande collecção de estampas antigas, vistas, retratos, 
cantões, gravuras, etc. concernentes a Portugal e ao Brasil 
e Madeira, e offerecendo-as por venda ao Instituto. 

Cartões de bôas festas da Associação dos Empregados do 
Commercio, da Associação da Imprensa do Amazonas e dos 
srs. Arthur Boiteux e A. Carneiro Leão. 

Um convite da Directoria do Circulo Catholico para o 
Instituto se fazer representar na sessão funebre que realizará 
no dia 14 do corrente na sua séde em homenagem á memo- 
ria do exmo. arcebispo d. Luiz de Brito. 

Outro da Associação Commercial, para o Instituto assis- 
tir, ás 20 horas do dia 6 do corrente á inauguração de sua 
séde sita 4 praça Santos Dumont. 

Offício do dr. Eudoro Correia, ex-prefeito da capital, de 
17 de Dezembro ultimo, communicando que o exmo. sr. ge- 
neral Governador do Estado, approvara a cessão de uma 
área de terreno, que pela dei n. 775, de 3 de Dezembro de 
1915 fôra feita ao Instituto, para a construcção de sua séde. 

Por proposta do dr. Mario Melo foram renovados 0s| po- 
deres dados ao consocio Pedro Soares para a assignatura é 
ultimação da posse do mesmo terreno. 

Por escrutínio secreto foram approvados; socios corres- 
pondentes os srs. drs. Felix Pacheco, Nylo Peçanha, R. B. 
Connlinghame Graham, Francisco Solano Carneiro da Cunha, 
Cassiano Tavares Bastos, Pedro Lessa, Manoel Dantas, padre 
Florentino Barboza, Paulo Maranhão, Alves de Souza, Flavio 
Maroja e Irineu Pinto, 

Foram mencionadas as seguintes offertas: 

Pelo autor o sr. Bazhhio de Magalhães, um, volume “Ex- 
pansão Geographica do Brasil, até o fim do seculo 17”. 

Pelo professor Pedro José da Cunha um folheto “Revista 
de Educação geral e techníca”. 

Pela Academia de Sciencias de Lisbôa “Alguns escriptos, 
apocriphos, ineditos e menos conhecidos do padre Antonio 
Vieira”. 

Pelo 2.º Congresso Scientifico Pan Americano uma me- 
moria. 
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: Pela redacção um volume da Revista Maritima Brasi- 
leira. 
Pelo dr. Pácitico Pereira um volume — “Reforma do 


Ensino Medico”. e outro Conferencias. 

Pela Faculdade de! Medicina da Bahia — um volume — 
Homenagem ao professor Antonio Pacífico Pereira. 

Pela Repartição de Estatistica de S. Paulo um Annuarío 
Estatistico de S. Paulo, 


Pelo autor, o dr. Rangel Moreira um volume — “Esboça 
historico das nossas questões de fronteiras”. 

Pelo Ministerio de Viação e Obras Publicas as seguintes 
obras: “Geologia e Supprimento d'agua. subterranea em Ser- 
gipe e no Nordeste da Bahia”, 1 vol-—; “Relatorio dos Tra- 
balhos Executados durante o anno de 1913”. 1 vol.; “Deter- 
minação de Cordenadas Geographicas”, 1 vol.; “Geologia e 
Supprimento d'agua subterranea no Piauhy e parte do Cea- 
rá” 1 vol.; “Typos de Perfis para Barragens de Alvenaria”, 1 

E vol.; “Hoirtos Florestaes do Joazeiro na Bahia e do Quixadá 
4 -no A urada 1 vol.; “Creação de Peixes Larnopagos nos Açu- 
des”, 1 folheto e 3 mappas. 


Mandou-se archivar e agradecer as offertas, 

Foram remettidas à commissão de admissão de socios, 
para dar parecer, diversas propostas para socios effectivos 
e correspondentes, 

Em seguida o sr, Presidente em palavras sentidas com- 
municou, que no dia determinado para a ultima reunião fal- 
lecera o arcebispo d. Luiz de Brito, presidente do Instituto 
traçando, em synthese, a sua biographia e relembrando os 
serviços por elle prestados à associação e dando contas das 
providencias immediatas tomadas pela meza: luto por oito 
dias, cerramento, do expediente durante o prizo legal; ses- 
são onETo no 8.º dia e vonvite aos socios para todas as ho- 
menagens. 


O “dr. Pedro Ceso dedarou qua o Institato se Lijzera 
represeritar condignamente no enterro. Como orador do Ins- 
titulo RU discursar à borda do tumulo, segundo pre 
ceituam os Estaíutos; não o fez porem, porque lhe advertira 


j o Conego Arcoverde ser contra o protocollo ecclestastico. 

Eni O consocio Sant'Anna Araujo lembrou. que a Sessão Cir 
=vica não poderia mais ser efectuada em víirtude do que re- 
*.— golveram'os bispos do- norte, na ultima reunião episcopal da 


Bahia—mrotivo porque 0 Çã reulo Catholico suspendera a que 
“havia annunciada. 


Ny 
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O dr. Pedro Ce'so propoz que a 27 de janeiro, data da 
fundação do Instituto se até lá fosse possivel a execução, 
inaugurasse a sociedade o retrato a oleo do seu prestimoso 
presidente, proposta que foi unanimemente approvada. 


O conego Jeronymo d'Assumpção, em nome dos compa- 
nhdiros de homenagens ao arcebispo, convidou a mesa do 
instituto para (Compalrecer amanhã as exequias: 


O presidente declarou que deixava de nomear uma com- 
missão porque estava certo de que todos os associados com- 
pareceriam. 

E mandou consignar na acta um voto de profundo pezar 
pela perda soffrida pelo Instituto na pessôa de seu presiden- 
te, sempre reeleito. E encerrou a sessão. 

Offidio n. 345 do dr. Prefeito do Recife a que se refere 
a acta supra 

“Prefeitura Municipal do Recife. Em 17 de Dezembro 
de 1915. | 

Aos lIlimos srs. Presidente e membros do Insittuto Ar- 
cheologico e Geograhico Pernambucano. 


Tenho a satisfação de communicar-vos que s. exc. o sr, 
general Governador dpi Estado, conforme communiicou em 
officio pob n..822 de 9 do corrente, approvou a cessão de 
uma área de terreno, que em virtude da Lei n. 775 de 3 
de Setambro, foi feita a esse Instituto para a construcção de 
um edificio destinado à sua séde. 


Aproveito o ensejo pera congratularme comvosco e 
apresentar-vos meus protestos de alta consideração. Sauda- 
ções. — Eudoro Correia, — Prefeitura.” 


Pedro Celso Uchôa Cavalcanti 
Presidente. 


Mario Melo 
1.º Secretario, 


Padre Henrique Xavier 
2.º Secretario. 
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SESSÃO MAGNA ANNIVERSARIA EM 27 DE JANEIRO 
DE 1916 


Presidencia do desembargador Francisco Luiz 


A's treze horas, presentes os socios do Instituto: dexem- 
bargadores Francisco Luiz e Primitivo de Miranda, dre. Ma- 
rio Melo, 1.º secretario, Alcedo Marrocos, Aprigio Castro, 
Fonseca de Oliveira, Enéas de Lucena, Antonto Brunelli e 
os srs. Manoel Carvalheira, Cruz Ribeiro, Ambrosio Lelte e 
SantAnna Araujo, occupando a cadeira de 2.º secretario, que 
não compareceu, e presentes tambem os srs. dr. Luiz Gonza- 
ga Meranhão, tenente Arthur Marques A. Reylli representan- 
tes dos exmos. dr. Governador do Estado e general comman- 
dante do districto militar e varios cidadãos de todas as clas- 
ses, o sr. presiente do Instituto, depois de proferir um dis- 
curso analogo á solemnidade, declarou aberta a sessão. 

Em seguida deu a palavra ao dr. Mario Melo, 1.º secreta- 
rio, o qual leu o relatorio dos trabalhos da Associação, du- 
rante o anno findo, sendo substituido ma tribuna pelo orador 
official, dr. Fonseca de Oliveira, que durante quarenta mi- 
mutos occupou a attenção do auditorio, sendo no fim muito 
applaudido e felicitado pelas pessõas presentes. 

Falou em seguida sobre o assumpto da solemnidade o 
consocio Ambrosio Leite e por ultimo o dr. Alcedo Marro- 
cos, sendo este ultimo muito applaudido e felicitado. 

Depois da abertura da sessão teve posse de socio effectivo 
o dr. Antoniio Brunelli depois de ler o compromisso dos Es- 
tatutos, sendo cuimprimentado pelo presidente. 

Tocaram durante o acto duas bandas de musica, uma 
do exercito cedida pelo general Pantaleão Telles e outra da 
policia pelo sr. dr. Governador do Estado, 


"Pedro Celso Uchôa Cavalcanti 
Presidente. 


Mario Melo 
1.º Secretario. 


Padre Henrique Xavier 
2.º Secretario. - 
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SESSÃO DE ASSEMBLE'A GERAL EM 17 DE 
FEVEREIRO DE 1916 


Presfdencia do desembargador Fraricisido Luiz, 1.º 
vice-presidente 


A's 13 horas, presentes os srs. desembargador Francisto 
Luiz, Mario Melo, 1.º secretario, Pedro Celso, Antonio Bra- 
nelk, padre Henrique Xavier, professor Gaspar Rigueira, co- 
ronel Cruz Ribeiro, major Manoel Carvalheira, Pedro Soares, 
Ambrosip Leite e Santanna Araujo, occupando a cadeira de 
2.º secretario, abriu-se a sessão. 

Lida a acta antecedente foi approvada. 

O dr. 1.º segretanio mencionou algumas offertas, que se 
mandaram archivar e agradecer. 

Passando-se a proceder à eleição dos membros da direc- 
toria e commiissões para o anno social de 1916 a 1917 deu o 
seguinte resultado : | 

Presidente, desembargador Luiz Correia de Andrade; 1.º 
vice-presidente, desembargador Primitivo de Miranda Souza 
Gomes; 2.º dito, dr. Pedro Celso Uchôa Cavalcanti; 3.º dito, 
dr. Alfredo Ferreira de Carvalho; 1.º secretario, dr. Manic 
Carneiro do Rego Melo; 2.º dito, padre Henrique Xavier de 
Fanias; supplentes do secretario, 1.º Pedro R. Soares; 2.º Ma- 
noel J. de Sant'Anna Araujo; oradores, dr. Joaquim Nunes 
Fonseca de Oliveira e conego José Pereira Alves; thesourei- 
ro, coronel Antonio da Cruz Rábeiro. 

Comimissões de contas: Manoel Carvalheira, dr. Apriglo 
Castro e dr. Zeferino Agra. 

De redacção, drs. Alfredo de Carvalho, Netto Campello e 
Manio Melo. 

Commissões nomeadas pelo presidente: De admissão de 
socios: desembargador Primitivo de Miranda, conego Jero- 
nymo d'Assumpção e, SantfAnna Araujo. 

De manuscripto: professor Gaspar Regueira, drs. Enéas 
de Lucena e Esmaragdo de Freitas; 

De Historia Geral — general Apolinario Maranhão, drs. 
Henrique Capitolino e Vitalino Cordeiro. 

Conforme preceituam os estatutos, foram empossados os 
sogios eleitos, logo depois de finda a eleição. 

Os srs. desembargador Francisco Luiz e dr. Pedro Celso 
agradeceram a prova de confiança de seus consocios, pro- 
mettendo ambos, bem como o padre Henrique Xavier, empre- 
garem os seus esforços em beneficio da Associação, 
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O dr. Mario Melo, obtendo a palavra, leu artigos do Es- 
tatuto, e: considerando que o dr. Pedro Celso conta 22 an- 
nos de antiguidade de socio, é um dos mais distinctos do gre- 
mio pelo seu saber, do que tem dado provas, como orador 
durante annos e como piresidente do 4.º Congresso de Geo- 
graphia, quer pelos relevantes serviços prestados á Associa- 
ção, propoz, e foi unanimemente approvado, que lhe fosse 
conferido o titulo de socio honorario do Instituto, 

Ainda uma vez o agraciado agradeceu a nova  distnc- 
ção, e o sr. presidente levantou a sessão por nada mais ha- 
ver a tratar-se. 


Pedro Celso Uchõa Cavalcanti 
Presidente, 


Mario Melo qua 
1.º Secretario. 


' Padre Herrique Xavier 
2.º Secretario. 


SESSÃO ORDINARDA DE 16 DE MARÇO DE 1916 
Presinencia do sr. dr. Pedro Celso, 2.º vice-presidente 


A's 13 horas, presentes os srs. dre. Pedro (Celso, Alfredo 
de Carvalho, Mario Melo e padre Henrique Xavier, 1.º e 2.º 
secretarios, Pedro Soares e Manoel Carvalheira, Santjánna 
Arauja, e coronel Cruz Ribeiro, abriu-se a sessão, e lida a 
acta da antecedente foi approvada. 

O dr. 1.º secretario menéionou o seguinte expediente: 

Um telegramma do dr. Carlos Xavier e outros felicitando 
o Instituto pela passagem do 99.º anniversario da revolução 
de 1817. 

Carta dos srs. Alves de Souza e Manoel Dantas, agrade- 
cendo o titulo de socios correspondentes. 

Uma circular do Instituto Hstorico de S. Paulo remet- 
tendo a relação de sua directoria do biennio de 1916 a 1918, 

Uma dita da Federação dos Estudantes de Ouro Preto, 
pedindo o auxilio do Instituto para o augmento de sua bi- 
bliotheca. | 
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Um aviso do director da Bibliotheca Nacional comimuni- 
cando existir ali um pacote de publicações, procedente do 
Estrangeiro e destinado ao Instituto. 

"Mandou-se pedir a entrega ao consocio dr. Sebastião 
Galvão, para remettê-lo. 

Um cartão da Bibliotheca Pelotense agradecendo o ul- 
timo n. da Revista do Instituto. 

Offertas: o 

Pelo autor o sr. Roberto Dias, um exemplar da obra “Mh- 
mas de Prata”. 

Pelo sr. Moreia Telles um volume — “Niotas de Estudos” 
(Fragmento). ; 

Pelo Comité de Soccorro National, um n.º de seu bole- 

Pela Sociedade de Geographia de Lisbôa, dous ditos. 

Pelas redacções um folheto — “Um anno de guerra”, 
“Leitura para todos”, “Documentos Diplomaticos 1917” e um 
boletim Mineiro. 

Mandou-se archivar e agradecer as ofiertas. 

Foi empossado o dr. Alfredo de Carvalho do cargo de 
3.º vice-presidente. 

Foi proposto para socio effecfivo o sr. Olympio de Me- 
nezes, restaurador dos retratos de D, Pedro II e de monse- 
nhor Muniz Tavares, pertencentes ao Instituto. 

Em escrutinio secreto foram approvados socios effecti- 
vos os srs. bispo d. Irineu Joff'ly, dr. João de Miranda Costa 
e socios correspondentes os srs. drs. Euzebio Nery Alves de 
Souza, Alfredo Pujol, Nestor Pestana, Amiadeu Amaral e Je- 
ronymo Rangel Moreira, 


O consocio Pedro Soares communicou que tem procura- 
do por varias vezes o chefe do executivo municipal para a 
demarcação do terreno doado ao Instituto, ainda não poude 
porem assignar o termo. ; 

O dr, Mario Melo, tratando do proximo centenario da 
revolução de 1817, e lembrando as commemorações, que cos- 
tumam os povos fazer nessas datas, de que temos exemplos, 
mesmo no Brasil, propõe que o Instituto se dirija ao Con- 
gresso do Estado e ao governo pedindo o credito necessario 
para a solemnisação a 6 de Março de 1917. 


Nesse sentido lê o esboço de uma petição para o poder 


legislativo e pede ao presidente que ponha em discussão a 
materia. 


Fallam sobre o assumpto os drs, Pedro Cllso, Alfredo 
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de Carvalho, padre Henrique Xavier e Pedro Soares, lou- 
vando todos a idéa. | 

Ficou resolvido que se solicitasse do Congresso o auxilio 
de vinte contos de reis devendo fazer parte do programma 
commemorativo a reimpressão da “Historia”, de Muniz 'a- 
vares, annotada por um dos socios mais conspicuos, a cunha- 
gem de Medalhas e a reunião de um Congresso de represen- 
tantes dos Estados do Norte adhesistas da revolução, 

Para sobre o assumipto sé entenderem com os poderes 
executivo e legislativo foi nomeada a seguinte commissão: 
deputado dr. Netto Campello, drs. Primitivo de Miranda, 
Eduardo de Moraes, Antonio Vicente e Pedro Celso. 

Nada mais havendo a tratar-se foi levantada a sessão. 


Pedro Celso Uchôa Cavalcanti 
Presidente. 


a Mario Melo 
1.º Secretario, 


Padre Henrique Xavier 
2.º Secretario. 
“ 


“COPIA — Prefeitura Municipal de Pernambuco, Gabinete 
do Secretario, N.º Prefeitura Municipal do Recife, em 7 
de Abril de 1916. . * 


Copia. — Tenmo de entrega gratuita de um terreno para 

o fim de ser edificado no mesmo o projectado edificio para 
a séde do Instituto Archeologico e Gtographico Pernambu- 
cano, como adeante se declara: — —4Aos vinte e tres dias do 
mez de Março de mil novecentos e dezeseis, nesta Prefeituria 
Municipal do Recife, onde presente se achava o eximo. sr. 
dr. Manoel Anfonio de Moraes Rego, prefeito do Municipio, 
compareceu o sr. Pedro Rodrigues Soares, representante de- 
vidamente autorisado, conforme officio recebido do Institu- 
to Archeologido' e Geographico Pernambucano, e disse na 
presença, das testemunhas adeante declaradas que, em no- 
me do mesmo Instituto, vinha assignar o presente termo, em 
virtude do qual o exmo. sr* dr. Prefeito, de accôrdo com a 
autorisação concedida pela resolução municipal n. 779 de 
23 de Setembro de 1915, e a approvação do exmo. sr. gene- 
” 
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ral Governador do Estado, constante do officio n. 822, de 
9 de Dezembro do mesmo anno, entregava gratuitamente uma. 
area de terreno de novecentos metros quadrados (900m2), 
tendo quatorze (14) metros de frente para a praça Barão de 
Lucena, no trecho comprehendido entre o novo predio dos 
srs. Franco Ferreira & Cia. e a rua Conselheiro Pirette, equi- 
valente a uma area de trinta metros (30) de fren- 
te por trinta de fundo (30) visto a configuração do 
terreno não permittir a Construcção de um edificio 
com estas ultimas dimensões para o fim especial de ser 
construido um predio para a séde do Instituto Archeologito 
e Geographico Pernambucano. O eximo. sr. dr. Prefeito, para 
os fins de direito, mandou lavrar o presente termo e disse 
que, de conformidade com a resolução municipal n. 779 e 
acto de approvação do Governo do Estado, declara o Institu- 
to desde já investido de todos os direitos sobre o alludiido 
terreno, que, por força deste termo é entregue para a cons- 
trucção de seu novo edificio, em substituição a antiga séde 
social cuja demolição foi autorisada pelo Governo do Esta- 
do, a pedido da Prefeitura, para alargamento da praça ulte- 
riormente denominada “Joaquim Niabuco” e onde se acha 
actualmente a estatua deste egregio brasileiro. E, piara cons- 
tar, eu, Alfredo Vaz de Oliveira Ferraz, secretario, lavrei o 
presente termo, que, depois de lido e achado conforme vai 
assignado pelo exmo, dr. Prefeito, pelo representante do Ins- 
tifuto e pelas testemunhas. Recife, 23 de Março de 1916. (as- 
signados) Manoel Antonio de Moraes Rego e Pedro Rodri- 
gues Soares. Como testemunhas: Hisbello de Hollanda Ca- 
valcanti e Enéas Valença. Está sellado com tres estampildas 
estaduaes de quatrocentos róis cada uma devidamente inuti- 
zadas. Luiz Brigido Nunes de Mello, dactylographo da secre- 
taria da Prefeitura, extrahi a presente copia. Confere com o 
original. Secretaria da Prefeitura. Recife, 7 de Abril de 
1916. — Alfredo Vaz de Oliveira Ferraz, secretario.” 


CENTENÁRIO DA REVOLUÇÃO REPUBLICANA DE 1817. 


O Instituto Archeologico e Ceograph'ico Permtambucano, 
resolveu em sua ultima reunião deste mez, festejar condigna- 
mente o primeiro cenfenario da revolução de 1817. 

E” talvez a pagina mais brilhante da nossa historia. Foi 
de todas as revoluções ido Brasil a unica que teve larga dou: 

o 
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trinação para um fim determinado: instituir a Republica 
na provincia de Pernambuco, cujos limites se estendiam de 
S. Francisco ao Ceará. E a republica foi proclaimada, foi elei- 
to um governo provisorio, foi creada uma bandeira, foi re- 
digido um projecto de constituição democratica — tudo is- 
so quando o Brasil ainda era reino unido ao de Portugal, sob 
o sceptro de d. João VI. 

Os revolucionarios foram subjugados pelas forças realis- 
tas após 74 dias de regimen republicano mas deixaram um 
exemplo muito raro: idos cofres publicos não retiraram um 
vintem. 


E' essa revalução que o Instituto Archeologico quer to- 
lemnisar a 6 de Março do anno vindouro. 

A ella adheriram os hojé Estados de Alagõas, Parahyba, 
Rio Grande do Norte e parte do Ceará, 

Pretende a notavel associação hNistorica, alem das Testas 
cívicas e populares a organisar um congresso a que compare- 
gam os representantes (das provincias adherentes republica- 
nas, annotar 2 Historia da Revolução, cunhar medalhas, etc. 

Para obter o concurso dos poderes publicos, nomeoy em 
commissão composta dos socios desembargador Primitivo de 
Miranda, drs. Pedro Celso, Antonio Vicente, Eduardo de Mos 
raes e Netto Campello, A” excepção do ultimo, que por mo- 
tivos justos deixou de comparecer, estiveram hontem reuni: 
dos os quatro primeiros no edificio do' Gymnasio Pernam- 
bucano. onde trocaram idéas. 

D'ahi se difigiram á Camara dos Deputados e entrega: 
ram á mesa dessa casa do Congresso a seguinte petição: 


Eximos. srs, Congressistas estaduaes. A seis de março de 
1817 completar-se-á o primeiro centenario da revolução aue 
tentou estabelecer" no norte do Brasil o negimen republicano 
dibertando-o do jugo portugues. 

“De todos os movimentos de nossa patria, foi o mais per- 
feito e completo. 


Precedeu-o larga doutrinação. De 1800 por deante foram 
fundados o Areopago de Itambé e successivamente as Acag=- 
mias do Cabo e do Paraizo, com o fim exclusivo de prona- 
gar as novas idéas democratas. Por isso o projecto de cons- 
tituição republicana substituia, como o de 1891, o tratamenic 
de todos os cidadãos para o de vós e tratava da eliminação 
immediata da escravatura. 

No parecer de Oliveira Lima, o acatado mestre de amer: 


CETIM ÇRNDDAR RR 2 DA NAN JO 
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canismo, a revolução de 4817 foi o unico movimento brasi- 
leiro digno desse titulo. 

Merece uma commemoração. 

O Instituto Aredeologico e Geographico Pernambucano. 
teria imimenso prazer em relembrar com festas civicas ao 
povo, o que foi essa revolução emancipacionista de nossa 
terra precursora do grito do Ypiranga em 1822. 

Na impossibilidade de ser erguido nesta data um mona- 
mento aos heroes de tão grande lfgito. desejaria o Instituto 
mandar reimprimir a “Historia da Revolução Republicana 
de 1817”, escripta pelo Monsenhor Muniz Tavares, de vene- 
randa memoria, um dos revolucionarios. 

A segunda edição foi editada pelo Instituto Archeologi- 
co aduzindo-lhe um longo prefacio, o dr. Maximiano Lopes 
Machado e está esgotada. 

Na collecção da nossa Revista e em outros archivos hik- 
toricos ha muitos documentos posteriores á publicação d'a- 
quelle Livro. 

Em vez de ser escripta nova historia, melhor será anno- 
tar a do Monsenhor Tavares, a exemplo do que fez Capis- 
trano de Abreu com a Historia do Brasil, do Visconde de 
Porto Seguro. 

Disso se incumbirá um dos nossos mais autorisados e. 
competentes consocios. , 

Necessita o Instituto Archeologico do Uia de vinte 
contos de réis, para mandar imprimir a obra, que. terá ap- 
proximadamente mil paginas, cunhar medalhas conimemora” 
tivas, organisar um Congresso de representantes dos Estados 
que tomaram parte no movimento, dando-lhes hospedagem, 
enfim promover as festas.que foram anteriormente” combi- 
nadas no que muito honrariamos as tradições do povo per- 
nambucano. 


Esperamos que o poder “legislativo do Estado venha de 
encontro aos desejos do Instituto Archeologico auxiliando-o 
nessa solemnisação patriotica. Temos o dever de hônrar os 
nossos maiores, glorificar os nossos imartyres, commemorar 
'os grandes feitos que tão alto levantaram o nomes de Per- 
nambuco. 

Saude e fraternidade, — O presidente. — Desembargador 
Francisco Luiz. 


À commissão foi optimamente acolitida. 
O requerimento acima irá a estudos na commissão de 
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orçamento e tudo leva a crer que os congressistas apoigrão 
a louvavel iniciativa do Instituto Archeologico. 

Da camara foram os mesmos iconsocios ao palacio do go- 
verno. fo 

Recebidos distinctamente pelo exmo. dr. Manoel Borba. 
deram-lhe parte da projectada commemoração, pedindo “pa- 
ra o imesmo o seu inapreciavel e patriotico concurso. 

S. excia. louvou a iniciativa do Instituto Archeologico, 
falando de modo a deixar à impressão de que nenhum im- 
pecilho mais haverá para que se realise a grande festa civi- 
ca projectada. 

Os patriotas de 1817 terão no anno vindouro uma com- 
memoração condigna. 


ACTA DA SESSÃO ORDINARIA DE 27 DE ABRIL DE 1916 
Prestidencfa do ty dr. Pedro Celso 


A's treze horas presentes os srs, drs. Pedro Celso, Mario 
Melo e padre Henrique Xavier, 1.º e 2.º secretarios, dr. Fon- 


“seca Oliveira, professor Gaspar Regueira, Sant'Anna Araujo, 


abriu-se a sessão. 

Uida a acta da antecedente foi approvada. 

O dr. 1.º secretario mencionou o seguinte expediente: 

Um officio do secretario da prefeitura remettendo copia 
do termo de doação de um terreno para o edificio do Insti- 
tuto. 

Um dito da Assogiação Commercial dos Mercieiros do 
Recife, communicando a eleição e posse de sua directoria. 

Um dito do Secretario Geral do 2.º Congresso Scientiiico 
Pan-Americano, agradecefido a forma brilhante porque se 
representou o Instituto Archeologico. 

Um dito do Congresso Americano de Bibliographia e 
Historia, a reunir-se em Buenos lAires, por occasião das fes- 
tas do Centenario da Republica Argentina, pedindo a repre- 
sentação do Instituto Archeologico. ' 

Foram propostos socios: effectivos o dr. Manoel Anto- 
nio de Moraes Rego e correspondente sr. Ramon Rocca 
Dordol, sendo eleito effectivo o sr. Olympio Menezes, 

O dr. Pedro Celso communica que a comissão nomeada 
para as festas do centenario da revolução de 1817, conferen- 
ciou com o governador e a commíssão de finanças da Cama- 
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ra, sendo bem recebida, e estando na certeza de que será 
o Instituto attendido. A commissão da (Camara prometteu in- 
cluir no orçamento a verba pedida de vinte contos para as 
festas extraordinarias. 

Estando annunciada a proxima visita do socio beneme- 
rito dr. Manoel de Oliveira Lima a esta cidade o sir. presi- 
dente nomeou os socios padre Henrique Xavier, major San- 
t'Anna Araujo e dr. Oliveira Fonseca para o receberem em 
commissão e dar-lhe as bôas vindas em nome do Instituto. 

E por nada mais haver a tratar-se foi levantada a ses 
são. 


Primitivo de Miranda 
Presidente. 


Mario Melo 
1.º Secretario. 


Manoel José Sant Anria Aramjo 
Supplente de Secretario. 


SESSÃO ORDINARIA DE 8 DE JUNHO DE 196 
Presidencia do desembargador Primitivo de Miranda 


A's treze horas presentes os srs. desembargador Primi- 
tivo de Miranda, Mario Melo, 1.º secretario, Sant'Anna Arau- 
jo, substituindo o 2.º que mandou, justificar a sua falta, ge- 
neral Apolinario Maranhão, drs, Alfredo de Carvalho, Fonse- 
ca de Oliveira e coronel Cruz Ribeiro, abriu-se a sessão e 
lida a acta da antecedente foi approvada. 

O dr. 1.º scretario mencionou as seguintes offertas: 

Pela sra. d. Emilia Amelia Lyra, uma telha de mais de 
300 annos e que pertencera ao forte do Principe da Beira, 
nos limites do Amazonas com a Bolivia. 

Pelo dr. Eusebio de Souza “Relatorio apresentado ado 
exmo. sr. dr. Secretario dos Negocios do Interior e Justiça 
do Ceará”, pelo juiz de direito da comarca de Assaré, ba- 
charel Eusebio Nery A. de Souza”, em 1913. “Ensino Civico 
Cathecismo Constitucional 'do Estado do Ceará” e “Bases pa- 
ra a reforma judiciaria do Estado do Ceará”, pelo bacharel | 
Eusebio Nery A. de Souza: 
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Pelo engenheiro Ignacio Moura, 1 volume Annuario de 
Belem, em commemoração do seu tricentenario 1616 a 1916. 

Pela redacção um numero da Revista Maritima Brasileira. 

Pelo Instituto Historico e-Geographico Brasileiro o tomo 
77 de sua Revista. 

Pelas redacções um numero da Cultura Allemã e outro 
da El Sendero Teosofico e um volume encadernado “Second 
Pan Americano Scientifico Congress”. 

Pelo consocio Gondman Bojorkman um exemplar de sua 
traducção da obra Litteratura Brasileira, do sr. Oliveira Li- 
ma para o sueco. 

Foram alpprovados socios, por escrutinio secreto”: — 
effectivo o dr, Manoel Antonio de Moraes Rego, engenheiro 
e prefeito do municipio do Recife; correspondente o sr. pro- 
fessor Ramon Rocca Dordal, inspector escolar no E, de S. 
Paulo. 


Pelo dr. 1.º secretario foi kida a seguinte proposta: 


Devendo passar brevemente por esta capital em viagem 
para os Estados Unidos, o nosso eminente consocio honorario, 
o sr. dr. Lauro Muller, dignissimo ministro das relações ex- 
teriores, propomos que o Instituto nomeie uma commissão 
para solicitar de s. exc. a obtenção de copias dos documentos 
relativos 4 Revolução de 1817, existentes no archivo do “Fo- 
reign Office” de Washington, afim de serem incorporados á 
Historia da mesma Revolução escripta por Monsenhor Muniz 
Tavares que o Instituto pretende reeditar. Sala das Sessões, 
8 de Junho de 1916 — Alfredo de Carvalho — Mario Melb. 


Discutida e appravada o presidente nomeou os dous sig- 
natarios e mais o dr. Fonseca Oliveira para desempenho da 
cammissão. 

Tratando-se das festas do Centenario da Revolução c 
1817 o dr. Mario Melo communicou que o Congresso havia 
approvado um auxilio de dez contos ao Instituto para as levar 
a effeito, cendo certo que o governador sanccionará o pro- 
jecto, conforme promettera à commissão de socios que com 
Ss. exc. se entenderam. 

Propoz fosse o dr. Alfredo de Carvalho designado para 
apresentar o projecto da medalha commemorativa, o que foi 
approvado. 

O dr. Alfredo de Carvalho propoz fosse desde logo no- 
meada uma comntissão executiva para a solemnidade. 

Foram acclamados: presidente de honra, o dr. Manoel 


Acta das sessões 


Antonio Pereira Borba, governador de Pernambuco, presi-. 


dentes honorarios o prefeito da capital e os governadores do 
Ceará, Rio Grande do Norte e Parahyba. como homenagem 
às então provincias adhes'vas da revolução republicana; pre- 


sidente effectivo, desembargador Francisco Luiz Correia de: 


Andrade; vice-presidentes, desembargador Primitivo de Mi- 
randa e dr. Pedro Cellso; secretario gera) dr. Alifredo de 


Carva lho; 1.º secnetar lo, dr: Mario Melo, 2º padre Henrique. 


Xavier, thesoureiro coronel iAntonio da Cruz Ribeiro; ora- 
dores Fonseca Oliveira e conego Pereira Alves; vogaes, drs. 
Netto Campello, Eduardo de Moraes, Zeferino Agrá, Thomé 
Gibson, Henrique Capitolino, general Apolinario Maranhão, 
Pedro Soares, e major Sant'Anna Araujo. 

Foi igualmente deliberado que se começasse desde Jogo 
a impressão da obra “Historia da Revolução republicanta de 
1817”, de Monsenhor Muniz Tavares prefaciada e annotada 
pelo dr. Alfredo de Carvalho, que dirigirá a revisão. 

O sr. Sant'Anna lÁraujo communicou que o Instituto se 
fizera representar no desembarque do socio benemerito Ma- 
noel de Oliveira Lima. | 

Nada mais havendo a tratar-se foi levantada a sessão. 
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Pedro Celso Uchôa Cavalcanti. 
Presidente. , 


Mario Melo gei, 
1.º Secretario. 


À Conego Jeronymo d'Assumpção 
Servindo de 2.º secretario. 


| SESSÃO ORDINARIA DE 6 DE JULHO DE 1916 


A's treze horas, presentes os srs, drs. Pedro Celsn, Mario 
Melo, 1.º secretario, Fonseca de Oliveira, Oliveira Lima,  pa- 
dre Jeronymo d'Assumpção, oceupando a cadeira de 2.0 se- 
cretario, coronel Cruz Ribeiro, major. Sant'Anna Araujo e 
professor Gaspar Regueira, abriu-se a sessão e lida a acta da 
antecedente foi approvada. 

O dr. 1.º secretario mencionou: 

- Velegrammas do Instituto Historico do Rio, Grande ud 
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Norte e da Sociedade de Geographia do Rio de Janeiro, dan- 
do pezames pelo fallecimento do consocio dr. Alfredo de 
Carvalho. 

O sr. Sant'Anna Araujo communica que o Institnto se 
fez representar no enterramento do illustre consocio por st 
e pelos socios drs. Mario Melo, Zeferino Agra, Fonseca Oli- 
veira, e Pereira da Costa. 

Tratando da acta da sessão passada, cuja leitura ouvio, O 
consocio dr. Oliveira Lima diz que o melhor meio de adqui- 
rir copia de documentos historicos existentes no archivo dos 
Estados Unidos da America, paTaRpE dr directamente ao mos 
so embaixador ali. 

Aproveita o ensejo da palavra para agradece ao IÍnstitu- 
to o comparecimento de commissão ao seu desembarque. 

O dr. Mario Melo communica que, em nome do Instituto 
apresentou cumprimentos ao dr. Lauro Muller, em sua 'pas- 
sagem para a iAÂmerica do Norte. 

O dr. Pedro Celso referindo-se à morte do socio beneme- 
rito dr. Alfredo de Carvalho, lembra que este estava incum- 
bido pelo Instituto de annotar a Historia da Revolução Per- 
nambucana de 1817, para a commemoração do proximo cen- 
tenario. Em nome do Instituto, aproveitando a presença do 
dr. Oliveira Lima, consulta-o se poderá incumbir-se de levar 
a termo a tarefa de que se encarregára o saudoso consocio. 
Pede-lhe conselhos e luzes sobre o assumpto. 

O dr. Oliveira Lima declara-lhe que não podia respon- 
der immediatamente. Há circumstancias que precisa estudar. 
O tempo é exiguo. Não deseja exijmir-se, apenas pede praso 
até quinta-feira proxima para responder definitivamente, 

O dr. Mario Melo lembra que Alfredo de Carvalho pos- 
suia a melhor bibliotheca historica de Pernambuco, como 
se pode avaliar pelo catalogo publicado. Os seus livros esfão 
sendo dispersos e correm risco de ser vendidos para fóra 
do paiz. 

Ha exemplares raros sobre historia de Pernambuco. Pa- 
rece-lhe ser um dos “deveres do Instituto trabalhar para que 
os livros e documentos historicos não saiam do nosso Esta- 
do e sejam adquiridos pelo governo para a Biblfotheca pu- 
blica. Propõe seja tomada qualquer medida nesse assumpto. 

O dr. Oliveira Lima secunda e reforça os conceitos aci- 


“ma do dr. Mario, Melo sobre o valor da bibliotheca histori- 


ca do dr. Alfredo de Carvalho. Não é completa porque não 
ha bibliothecas comipletas. E” entretanto a mais rica que co- 


nhece sobre historia de Pernambuco, estando todos os livros 
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optimamente conservados. O Instituto poderá dirigir-se ao 
governo do Estado mostrandoJhe a conveniencia de adquirir 
o que houvesse de mais precioso e raro — lembrança que 
foi unanimemente approvada. 

O dr. Pedro Celso lembrando que o assumpto da sessão 
girou em torno de Alfredo de Carvalho como homenagem ao 
distincto consocio e notavel homem de lettras, cuja morte to- 
dos deploram, levantou a sessão. 


Primitivo de Miranda Sousa Gomes 
Presidente. 


Mario Melo 
1.º Secretario, 


Manoel J. Sant'Anna Araujo 
Supplente de secretario. 


SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE 13 DE JULHO DE 1916 


Presidencia do desembargador Primitivo de Miranda 
1.º vice-presidente 


As treze horas, presentes os srs. drs, Pedro Celso, Mario 
Melo, 1.º secretario, Oliveira Lima, Fonseca Oliveira, e os srs. 
general Apolinario Maranhão, coronel Cruz Ribeiro, profes- 
sor Gaspar Regueira, Eugenio Samico e Sant'Anna Araujo, 
occupando a cadeira do 2.º secretario, que mandou justificar 
a sua ausencia, abriu-se a sessão e lida a acta da antecedente 
foi approvada. 

O dr. 1.º secretario leu o seguinte officio: 

“Parnameirim, 13 de Julho de 1916. 

Exmo. sr. dr. Pedro Celso Uchôa Cavalcanti, m. d. vice- 
presidente do Instituto Archeologico e Geographico Pernam- 
bucano. É 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de v. exc. que, 
annuindo ao honroso convite que por proposta de v. exc. na 
sessão de 6 do corrente secundada pelos consocios presen- 
tes, me foi verbalmente feito pelo Instituto Archeologico e 
Geographico Pernambucano, deliberei acceitar a incumbencia 
de rever e annotar a Historia da Revolução de 1817 e assim 
preparar uma edição commemorativa do centenario desse 
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movimento precursor do da independencia e mais dramati- 
ca do que este, nas condições em que fôra encarregado de 
similhante trabalho o nosso fallecido e saudoso consocio sr. 
dr. Alfredo de Carvalho. 

Apenas desejo que, uma vez conhecida, como se acha, 
de todos os consocios residentes no Estado a resolução do 
Instituto e dada que não soffra ella impugnação, ou não se- 
jam feitas a valer outros titulos mais meritorios, me seja a 
mesma formalmente comunicada. 

Lamento profundamente que a morte tão prematuramen- 
te roubou quem melhor do que ninguem poderia desempe- 
nhar a tarefa confiada ao seu saber e diligentia, e privasse 
o Instituto do seu inestimavel concurso e tratarei de substi- 
tuil-o do meihor modo, ampiiando a obra do Monsenhor 
Muniz Tavares da forma porque o permittem os numerosos 
documentos divulgados desde sua publicação -— alguns del- 
les extrahidos por mim mesmo do Archivo francez e do Ar- 
chivo Americano e outros achegas desde então conhecidos. 

Promptifico-me, salvo caso de força maior, a entregar O 
trabalho à 31 de Dezembro do corrente anno, de forma a 
poder ser feita a impressão para a data de 6 de Março do 
anno vindouro. 

Segundo fui informado na “ultima sessão, a Ceir boi cão 
estipulada com o sr. dr. Alfredo de Carvalho era de dous 
contos de réis, com a qual igualmente concordo. 

Tenho, comtudo, que mandar proceder com toda urgen- 
cia a numerosas copias de papeis existentes em varios ar- 
chivos do paiz e do estrangeiro, e, para isto, careço de que o 
Instituto ponha à minha disposição para tal serviço uma 
quantia, da qual prestarei a devida conta. 

Entendo outrosim que a edição commemorativa deve ser 
illustrada de maneira discreta, intelligente e suggestiva, com 
wistas e retratos da epocha, fac-similes, reproducção da ban- 
deira etc, para o que o Instituto já se acha em parte appa- 
relhado com o material de anteriores publicações, se esse foi 
conservado. Para este fim deverei entender-me com o conso- 
cio ou consocios que o Instituto designar. 

Aproveito o ensejo para apresentar a v. exc. as seguran- 
ças da minha maior estima e consideração. — M. de Oliveira 
Lima. 


O dr. Pedro Celso pede a palavra e manifesta em nome 
de todos os socios presentes, seu regosijo pela acceitação da 
incumbencia, conforme o officio cuja leitura foi feita, 
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O tempo é exiguo. Seria conveniente tratar logo do pro- 
blema- da impressão do livro. Infelizmente a Imprensa Of- 
ficial do Estado ainda não está apparelhada para um tra- 
balho de vulto, com especialidade para compor um grande 
livro com 'dous mezes. 

O dr. Oliveira Lima diz que maiores são as difficuldades 
na Europa. 


Em Londres, tudo é difficil com a guerra. Em Lisbôa ser 
ria menos difficil, mas a correspondencia é muito demora- 
da, para a revisão de provas. 

O dr. Mario Melo explica que o dr. Alfredo de Carva- 
lho já havia iniciado a publicação de parte do trabalho, aqui 
em Pernambuco, na Imprensa Industrial, poderá ser apro- 
veitado o que está feito, compromettendo-se alguns socios a 
fazer a revisão do original que o annotador remetter. Apre- 
sentando a circular da composição, o dr. Oliveira Lima, 
respondeu que na Europa, actualmente, a publicação não se- 
ria mais barata. 


O sr. Eugenio Samico regosija-se com a idéa da repu- 
blicação do livro de Muniz Tavares, especialmente sendo re- 
vistado e annotado por Oliveira Lima. Faz algumas conside- 
rações sobre a vida do Instituto, mal comprehendida por al- 
guns governos que pensam fazer-lhe grande favor em lhe 
dar minguada subvenção quando somos guardas da historia 
do Brasil, e especialmente da de Pernambuco, 

“A Historia da Revolução de 1817 é um codigo de civismo, 
Deveria ser feita tambem uma edição para uso das escolas, 
a fim de incutir patriotismo nó espirito das creanças, 

O dr. Mario Melo diz que o dr. Alfredo de Carvalho 
tambem estava incumbido do projecto da medalha comine- 
morativa. Aguarda a vinda do sr. Corbiniano Vilaça, que lhe 
escreveu dizendo ter um seu esboço para ser discutido. Lem- 
bra tambem que o Instituto deveria obter do Congresso fede- 
ral, a exemplo do tricentenario de Belem e do centenario 
de Cabo Frio, um sello de correio commemorativo, idéa que 
foi approvada. ' 7 : 


O dr. Pedro Celso, tratando da proxima reunião do 
quinto Congresso de Geographia, na Bahia, entende que o 
Instituto se deve representar condignamente, 

O dr. Mario Melo communica que escreveu uma mono- 
graphia sobre Fernando de Noronha, para apresentar . ao 
mesmo congresso. 


O presidente nomeia os srs. drs, Pedro Celso, Mario Me- 
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lo e professor Gaspar Regueira Costa, para officialmente re- 
presentarem o Instituto no Congresso. 

Antes de encerrar a sessão o presidente lembrou a pro- 
xima passagem, a 24 do corrente, do 92.º anniversario da 
Confederação do Equador, competindo ao Instituto comme- 
mora-la com uma sessão solemne, como manda os estatutos. 

Designou os srs. general Apolinario Maranhão, professor 
Gaspar Regueira e Eugenio Samico, para a comimissão de 
convites e drs. Zeferino Agra, coronel Cruz Ribeiro e San- 
tiAnna Araujo, para a de ornamentação. 

Nada mais davendo a tratar-se foi levantada a sessão. 


Prâmitivo de Miranda 
Presidente. 


Mario Melo 
1.º Secretario. 


Padre Henrique Xavier 
2.º Secretario. 


dee a Eanes 


SESSÃO SOLEMNE DE ASSEMBLE'A GERAL EM 24 
DE JULHO DE 1916 
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Presidencia do sr. desembargador Primitivo de Miranda 


As treze horas, presentes os srs, dr. Luiz Maranhão, otf- 
ficial de gabinete, representando o exmo. dr. gavernador 
do Estado; general Joaquim Ignacio, coammandante da região 
m/litar; desembargador Antonio Guimarães, chefe de poli- 
gia; padre José Ambrosio, pelo bispo d. Irineu Joffily, pro- 
fessor Gaspar Regueira, pelo dr. Prefeito do Municipio; dr. 
Wanderley Loyo, pelo dr. director da Escola Normal e mui- 
tas outras pessõas das diversas classes sociaes, verificou-se 
tambem a presença dos seguintes socios do Instituto: desem- 
bargadcr Primitivo de Miranda, presidente da sessão, dr. Ma- 
rio Melo e padre Henrique Xavier, 1.º e 2.º secretarios, drs. 
Pedro Celso, Olintho Victor, conego Pereira Alves, capitão 
Barbosa Lima, dr. Fonseca de Oliveira, coronel Cruz Ribei- 
ro, professor Gaspar Regueira, majores Manoel Carvalheira 
e Sant'Anna Araujo. 
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O sr. presidente, depois! de um breve discurso, sobre o 
assumpto da solemnidade, declarou aberta a sessão e deu & 
palavra ao orador official dr. Fonseca de Oliveira. 

Este subiu à tribuna e depois de desculpar-se pelo seu 
estado de perturbação em consequencia de gravissima doen- 
ça em uma filhinha proferiu um longo e bem elaborado dis- 
curso analogo ao assumpto que o Instituto celebrava. 

Em seguida e, por não lbaver mais quem gutizesse usar 
da palavra, o sr. presidente encerrou a.sessão depois de 
agradecer a todas as a pr o seu comparecimen- 
mento. 

O salão do Instituto estava ornado e duas bandas de mu- 
sica, de linha e de policia tocaram inos intervalos da sessãa 


Primitivo de Miranda Sousa Comes 
Presidente. 


Mario Melo: 
1.º Secretario. 


Padre Henrique Xavier: 
2.º Secretário. ú 
a COLA 
SESSÃO ORDINÁRIA DE 10 DE AGOSTO DE 1918 
Presidencia do desembargador Primitivo de Miranda 


A's treze horas, presentes os srs. drs. Mario Melo e pa- 
dre Henrique Xavier, 1.º e 2.º secretarios, drs. Oliveira Lima, 


Fonseca Oliveira, Pedro Celso, Henrique Capitolino, conego ' 


Jeronymo da Assumpção, dr. Nylo Camara, general Apolina- 
rio Maranhão, coronel Cruz Ribeiro, capitão Barboza Lima, 
professor Gaspar Regueira é Sant'Anna Araujo, abriu-se a 
sessão, sendo a acta da antecedente lida.e approvada. 
O dr. 1.º secretario mencionou as Seguintes offertas: 
? + 


“EJ Sendero Teasofico”; “S. Paulo Antigo”, 1554 a 1910, 
por Antonio Egydio Martins, 2 volumes; “Municipio de Mon- 
tes Geraes”, por Urbano da S. Vianna; Carta do Inspector 
Veterinario do 3.º districto remettendo um atlas. 

Officios: Do Insfituto Historico da Parahyba dando per 
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sames pelo fallecimento do dr. Alfredo de Carvalho, do Íns- 
tituto Historico de Sergipe communicando a eleição e posse 
da sua directoria; convite da commissão academica de di- 
reito para assistir a aposição do retrato de Ruy Barbosa no 
salão 11 de Agosto. O presidente estendeu-o aos socios, dei- 
xando de nomear uma commissão para que todos que desejas-. 
sem podessem comparecer. 

Uma carta do socio dr. Luiz Estevão de Oliveira, applau- 
dindo a idéa da comemoração do Centenario da revolução 
de 1817 e lembrando varios alvitres adoptados no tricente- 
nario de Belem do Pará onde é juiz seccional, para maior 
realce da festa, como sejam creação da bandeira do Estado 
de Pernambuco, decretação de um sello estadoal para cus- 
teio das despezas da festa, concurso para um hymno do cen- 
tenario, diversões esportivas e escolares. Todos «f, presentes 
acharam acceitaveis as idéas contidas na carta. Irão a estu- 
do para o melhor meio de pol-as em pratica. 

O dr. Mario Melo communicou que em companhia do ge- 
neral Joaquim Ignacio, do consocio capitão Buarque Bar- 
bosa Lima e de outros officiaes esteve no local do Arraial 
novo do Bom Jesus, onde existe um monumento commema- 
rativo do Instituto Archeologico. O general Joaquim Ignacis 
vendo o estado de ruina do mesmo, promptificou-se a man- 
dar restaura-lo por officiaes do exercito e praças com officio, 
tendo para isso dado as necessarias instrucções. 


Declarou tambem ter trazido do loca! a pedra funda- 
mental da capella do Bom Jesus, encontrada nas ruinas do 
forte. 
Foram propostos para socios effectivos os drs. Samuel 
Carneiro Rodrigues Campello e Carlos Lyra Filho, tenente 
José Antonio Marques e o general Joaquim Ignacio Cardoso. 

O dr. Pedro Celso justificou verbalmente a proposta rTe- 
lativa ao general Joaquim gnacio, cujo amor ás tradições de 
Pernambuco acabava de ser demonstrado com as palavras 
do 1.º secretario. O capitão Barbosa Lima justificou a pro- 
posta do tenente J. Marques, engenheiro civil e militar, lit- 
terato e historiographo. 

Foi lida uma carta do escripturario, Antonio Pimentel e 
por proposta do dr. Pedro Celso, remettida à commissão de 
contas para dar parecer, 

Ainda poi proposta do dr. Pedro Celso o Instituto ratifl- 
cou sua adhesão ao 5.º Congresso de Geographia da Bahia 
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autorisando a usar dos meios a seu alcance para que se effe- 
ctuasse a representação da sociedade pelos delegados nomea- 
dos na sessão passada. ER 

O sr. SantiAnna Araulo propor um voto de pezar pelo 
fallecimento dos socios monsenhor [Estanislau Pereira de 
Carvalho e professor Martiniano de Souza. 

O dr. Mario Melo leu o seguinte telegramma que lhe di- 
rigiu o deputado Netto Campello: / 


“Levo ao seu conhecimento o que occorreu sobre a pre- 
tenção patriotica do Instituto Archeologico no sentido de 
festejar condignamente o cenfenario da revolução republi- 
cana de 6 de Março de -1817. 

Depais de conferenciar com o ministro da Viação, que 
facilitará meios para realce das festas civicas, ficou assenta- 
da, sob sua promessg. a cunhagem de um selo do correio 
commemorativo d'aquella revolução republicana. Não será 
preciso para isto intervenção do Congresso, basta que o Ins- 
tituto pelos seus orgãos legitimos dirija requerimento ao mi- 
nistro da Viação pedindo a cunhagem de um sello especial 
commemorativo do centenario da revolução republicana de 
6 de Março de 1817 a exemplo do tr cenfenario de Belem e 
centenario do Cabo Frio. Saudações. — (a) Netto Campello” 


O presidente determinou que se agradecesse a iinterven- 
ção do iillustre consocio e o secretario se dirigisse ao minis- 
tro da Viação por intermedio do illustre representante 'per- 


nambucano. Foi levantada a sessão. 


Pribmitivo M. S. Gomes 
Presidente. 


Mario Melo 
1.º Secretario. 


Manoel ?. Sant Anna Araujo 
Supplente de secretario. 


SESSÃO ORDINARIA DE 5 DE OUTUBRO DE 1916 
Presidencia do desembargador Primitivo de Miranda 


IA's treze horas, presentes os srs, desembargador Primi- 
tivo de Miranda, Pedro Celso, Mario Melo, 1.º secretario, Fon- 
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seca de Oliveira, general Apolinario Maranhão, capitão Bar- 
bosa Lima, conego Jeronymo da Assumpção, commendador 
Ferreira Baltar, professor Gaspar Regueira e Sant'Anna Arau- 
jo, occupando a cadeira do 2.º secretário, abriu-se a sessão e 
lida a acta da antecedente foi approvada, 

O reverendo padre Henrique Xavier, 2.º secretario, ius- 
tificou a sua ausencia- 

O dr. 1.º secretario mencionou o seguinte expediente: 

Um officio do exmo. sr. general Joaquim Ignacio, com- 
mandante da 2.º região militar, offertando os seguintes ma- 
nuscriptos originaes: 

“Livros de presos”, relativo ao anno de 1820; Livros de 
registos das ordens do ajudante general, de 1818 a 1820, de 
1804 a 1809, de 1817 a 1818; “Livro das apresentações do”: 
passageiros”, de 1817 a 1819, e o “Livro de copia dos ofii- 
cios dirigidos pelo ajudante general de divisão dos volunta- 
rios leaes de el-rei, de 1817 4 1820. 

Um dito do director do Archivo Publico do Estado da 
Bahia, pedindo uma collecção completa da Revirta do Ínsti- 
tuto, da data de sua fundação até hoje; um dito do dr, Si- 
moens da Silva, delegado juto ao XIX Congresso Internacio- 
nak de Americanistas reunido em Washington a 27 de Dezem- 
bro do anno findo, informando do ique se passou nas sessões 
do mesmo, e do que obteve para o Brasil; um difo do sr. 
conego Florentino Barbosa, accusando a recepção e agrade- 
cendo o seu diploma de socio correspondente; um dito do 
dr. Armando Prado, communicando seu endereço no muzeu 
Paulista; um d'to do dr. Plinio Cavalcanti communicando 
que está organisando um estudo de bibliographia denomina- 
do “Livro do Brasil”, remettendo a summula e pedindo da- 
dos estatisficos; um dito do sr. J. GC. Cakenfa!, pedindo uma 
colecção da Revista. 

Qífertas: 

Um catalogo da b'bliotheca Eduardo Prado, um vo- 
lume “Capitães móres e governadores do Rio Grande do Nor- 
te”, pelo desembargador Vicente de Lemos; um dito “Mono- 
gráaphia do município de Montes Claros; pelo dr. Urbino de 
Souza Vianna; um dito iAnnuario Estatístico, pela Repartição 
de Estatistica e Archivo de S. Paulo; um dito Annuario Es- 
tatistico, pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas; dous 
ditos, Açudes Particulares (Ceará, Rio Grande do Norte, Pa- 
rahyba, Alagôas, Bahia), Estudo sobre as maniçobas do Es- 
tado da Bahia; um dito do Poder executivo na republica bra- 
sileira pelo dr. Anniba! Freire da Fonseca; um Boletim da 
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Sociedade da Cruz Vermelha Brasileira; um imappa geogra- 
phico, pela redacção; uma Revista Pedagogica Bibliographi- 
ca, pelo sr. Remigio de Bellido. 

Em seguida foi lido um telegramma do consocio depu- 
tado Netto Campello, communicando que a petição do Insti- 
tuto solicitando a impressão de um sello commemorativo da 
revolução republicana de 1817 em Pernambuco, foi bem in- 
formada na directoria geral dos Correios e nas secções do 
Ministerio da Viação d'onde seguirá para o da Fazenda e 
dando conta da distribuição da quota de loterias para o Ins- 
tituto referente ao 1.º semestre. 


Com pareceres favoraveis da commissão de admissão fo- 
ram submettidos a escrutínio secreto e approvadas unanime- 
mente as propostas para socios effectivos relativas aos srs. 
dr. Samuel Carneiro Rodrigues Campello, tenente José Anto- 
nio Marques e dr. Carlos Lyra Filho. 

Lido o parecer referente á proposta do general Joaquim 
Ignacio, pediu a palavra o dr. Pedro (Celso e declarou que, 
tendo em vista os trabalhos, já por este prestados ao Institu- 
to, e sua alta posição social, fosse a proposta approvada por 
acclamação e se nomeasse uma commissão para lhe levar pes- 
soalmente o diploma de socio effectivo. Foram nomeados O 
mesmo dr. Pedro Celso, o dr. Mario Melo e o capitão Buar- 
que Barboza Lima. 


O dr. Mario Melo communica haver uma vaga na com- 
missão de finanças com a morte do dr. Aprigio Castro, ou- 
tra na de Redacção da Revista e outra na meza, de 3.º vice- 
presidente, com o desapparecimento do dr. Alfredo de Car- 
valho. Declara ao mesmo tempo que o venerando consocio 
honorario dr. F. A. Pereira da Costa lhe affirmou a seu 
convite estar prompto a 'prestar seus serviços ao Instituto 
com a imesma dedicação de outr'ora. 

De accôrdo com os estatutos foram eleitos: 3.º vice-pre- 
sidente, o general Apolinario Maranhão, membro da commis- 
são da Revista o dr. Pereira da Costa e membro da de finan- 
ças o sr. Sant'Anna Araujo. O general Apolinario agradeceu 
a distincção que acabava de receber de seus consocios e em- 
possou-se immediatamente. 


O dr. Mario Melo declarou que, visitando o Archivo Pa- 
blico da Bahia, lá encontrou varios documentos da revolução 
republicana de 1817 em Pernambuco, e provincias visinhas 
e entre estes o rol de todos os accusados em forma alphabe- 
tica, com a data da prisão, execução, amnistia etc. 


o 4 


ee 


+ 


Rev. do Inst. Arch. Hist. e Geog: Pern. 493 


[DDD —>———————— ns 


Pediu e do governo obteve uma copia authenfica, que of- 
ferece ao Instituto. 


O dr. Pedro Celso, relata verbalmente o desempenho da 
commissão do Instituto no 5.º Congresso de Geographia, reu- 
nido de 7 a 16 de Setembro na Bahia. Tiveram optimo aco- 
lhimento. Como representante simultaneo do Estado e do 
Instituto, fallou em nome do primeiro na sessão inaugural, 
cabendo ao professor Regueira Caia faze-lo em nome do 
Instituto. 


Quanto a pre É o dr. Masio Melo apresentou uma 
monographia regional sobre o archipelago de Fernando de 
Noronha e elle outra sobre “Denominações geographicas na- 
cionaes e estrangeiras”, ambos tiveram a felicidade de ver 
og seus trabalhos approvados i(com referencias elogiosas. 

Nas commissões teve o Instituto papel saliente, coube- 
lhe presidir a 5.º, uma das mais importantes; o dr. Mario 
Melo e o professor Regueira Costa foram da 6.º e tiveram 
de lavrar pareceres sobre trabalhos que lhes foram  distri- 
buidos, recebendo approvação unanime. N'uma das sessões 
plenas o dr. Mario: Melo propoz e fai approvado que os con- 
gressistas visitassem o (Campo da Polvora, hoje praça dos 
Martyres, onde foram fusilados o padre Roma, Miguelinho 
e outros. Na sessão de encerramento fallou em nome da dele- 
gação pernambucana agradecendo o modo carinhoso porque 
a Bahia os tratou. O Instituto Historio Bahiano concedeu O 
diploma de socio correspondente aos representantes do Insti- 
tuto Archeologico fallando nessa occasião o dr. Mario Melo 
que fez uma synthese da gloriosa historia de Pernambuco e 
agradeceu a distincção como uma honra ao Instituto Archeo- 
logico. Terminou o relato entre palmas affirmando que o 5.º 
Congresso foi fecundo de resultados praticos, não só pelo ex- 
traordinario numero de adhesões. como pelo de memorias 
apresentadas e mais ainda pelo integcambio intellectual. 

O presidente disse que sempre previa que a commissão 
desempenharia com brilho o seu mandato, Felicita-a em no- 
me do Instituto por haver mantido fóra do Estado suas glo- 
riosas tradições. 


Tratou-se em seguida do projecto da medalha commemo- 
rativa do centenario da revolução de 1817. 

O dr. Mario Melo expoz o plano que havia combinado com 
o dr. Alfredo ide Carvalho, lembrando varios alvitres o dr. 
Pedro Celso e o commendador Baltar. Nada ficou resolvido 
sobre o assumpto. Na proxima sessão o sr. Corbiniano Villa- 
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ça exporá um esboço para ser discutido e definitivamente 
approvado. É 


Primitivo M. S. Gomes 
Presidente. 


Mario Melo 
t.º Secretario. 


Padre Henrique Xavier 
2.º Secretario. 


SESSÃO DE 19 DE OUTUBRO DE 1916 
Presidencia do desembargador Primitivo de Miranda 


A's treze horas, presentes os srs. desembargador Primiti- 
vo de Miranda, Pedro Celso, Mario Melo, 1.º secretario, Fon- 
seca de Oliveira, padre Henrique Xavier, 2.º secretarto, com- 
mendador Ferreira Baltar, capitão B. Barboza Lima, profes- 
sor Gaspar Regueira e Sant'Anna Araujo, abriu-se a sessão, 
sendo a acta da antecedente lida e approvada. 

O dr. 1.º secretario mencionou o seguinte expediente: 

Carta do Museum of natural history de Chicago, pedindo 
permuta da Revista; dita da Academia de Bellas Artes y cien 
cias historicas de Toledo, Hespanha, communicando sua fun- 
dação e pedindo remessa da Revista — intercambio intellec- 
tual. ! 

Offerta do major Austriclinio Paes Barreto dos segu:ntes 
livros: 

A iAbolição e federação no Brasil; pelo d«. Fernan- 
do de C. Paes Barreto. 

Relatorio apresentado ao ministro dos negocios da Fa- 
zenda, pelo inspector de seguros, Pedro Vergne de Abreu 
“The Stati of Ceará — Briofnotes por the: exposltion of Chi- 
cago; Pequeno tratado de Agricultura troplral, por H. A. 
(Alford Nichests; Exposição nacional de borracha de 1913; 
Industria da borracha no Estado do Rio de Janeiro; Boletim 
da Estação experimental da canna de assucar, Industria pe- 
cuaria, memoria apresentada ao ministerio da Agricultura, 
pelo dr. Eduardo Cotrin; A industria da borracha no Estado 
de Minas Geraes pelo dr. José Santiago Cardovil Guengs; 
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Relatorio do Ministro da Agricultura, Industria e Comprer- 
cio, apresentado ao presidente da Republica em 1912; “A 
Borracha no Brasil, relatorio apresentado ao Ministro da 
Agricultura, pelo dr. Labroy em 1913; Relatorio apresentado 
ao governador do Amazonas, por Cyrillo Leopoldo da Silva 
Neves, inspector em commissão. 

Foram propostos socios correspondentes os srs. neo do 
Amaral, professor da Faculdade de Medicina da Bahia e de 
geographia do Gymnasio Bahiano, conhecido - historiographi- 
nica da Bahia e autor de innumeras monographias. histori- 
co, dr. J. A, de Sousa Carneiro, professor da Escola Polytech- 
cas, geographicas e Aluísio de Carvalho, jornalista e littera- 
to—este fundador e os demais membros do instituto Histo- 
rico Bahiano. 

Foi lido o seguinte officio do presidente effectivo: 

“Senhor 1.º vice-presidente do Instituto Archeologico. 


Communico-vos que, por motivos de saude aggravada com a 
- , 


idade de 82 annos impedindo-me de tomar parte nos traba- 
lhos dessa patriotica sociedade e dirigil-os como é do meu 
dever, passo-vos nesta data o exercicio do cargb de presiden- 
te do Instituto Archeologico até que minhas forças me per- 
mittam reassumil-o. 

Saude e fratesnidade. Recife, 11 de Outubro de 1916.— 


* (a) Francisco Luiz Correia de Andrade” 


O dr. Mario Melo obtendo a palavra, protestou contra o 
facto de se pretender collocar na praça que lembra os mar- 


«tyres da revolução republicana de 1817 a estatua do almi- 


rante Eduardo Wandenkolk. 

Fundamentou seu protesto verbal dizendo não ser justo 
que n'uma cidade de tradições tão gloriosas, como a do Re- 
cife, capital de um Estado que tem as mais bellas paginas: 
da historia do Brasil. n'uma terra em que ainda não se eri- 
gio uma esatua a Duarte Coêlho, o primeiro povoador, a 
Mauricio de Nassat que deu nome ao Recife quando capita! 
hollandeza; aos restauradores pernambucanos Vieira, eHnri- 
que D'as, Vidal de Negreiros, Camarão; a Bernardo Vieira de 
iandeza; aos restauradores pernambucanos Vieira, Henrique 
Dias, Vidal de Negreiros, Camarão; a Bernardo Vieira de 
Mello, o proto-martyr da republica na America; aos heroes 
de 1817, de 1824 e 1848; ao conde da Bôa Vista e ao Barão 
de Lucena, os dous governadores que maior somma de ser- 


viços nos prestaram; a José Marianno, a encarnação da de- . 
mocracia pernambucana; a outros pernambucanos dignos € 
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a maiores brasileiros erga-se n'uma praça publica, justa 
te n'aquella que está destinada ao monumento dos martyres 
de 1817, uma estatua de bronze a um homem que teria sido 
um bravo marinheiro, digno de acatamento de todos, que te- 
ria sido o bemfeitor de uma classe, mas não teria prestado 
a Pernambuco sejiviço de ordem que merecesse uma estatua 
antes dos que apontara e no local que designaram. 

O Instituto esposou unanimemente a opinião do seu 1.º 
secretario e resolveu, como guarda das tradições historicas 
de Pernambuco, officiar ao Conselho Municipal no sentido de 
dar outro pouso à estatua do almirante Wandelkok, insinu- 
ando que, a ficar no Recife uma estatua que significa tão 
somente a gratidão de um grupo de operarios, facto restricto, 
seja esta collocada no proprio local do extincto arsenal de 
marinha, cujo edificio será demolido pelas obras do porto ou 
entre o gradi] e o edificio do Lyceu de iArtes e Officios, as- 
sociação operaria. Nkda justifica uma estatua do almirante 
Wandelkok em Pernambuco. 

Continuando com a palavra, depois de resolvido o as- 
sumpto acima, lembrou o dr. Mario Melo a proxima passa- 
gem do anniversario do grito de republica em Olinda pelo 
senador Bernardo Vieira de Mello, em 10 de Novembro de 
1710. Sabia que o povo olindense preparava uma commemo- 
ração ao seu heroe. Seria justo que o Instituto à ella se asso- 
ciasse. | 

Em discussão a lembrança, manifestaram-se todos favo- 


ravelmente ficando resolvido que o Instituto faria uma sessão 


ás 15 horas do dia 10 de Novembro e da séde partiriam os 
socics em bonds especiaes com bandas de musica para Olin- 
da onde. nas ru:nas do antigo Senado. o orador faria o dis- 
curso commemorativo. Para tratar desta festa foi nomeada a 
seguinte commissão: commendador Ferreira Baltar, capitão 
Barboza Lima e coronel Cruz Ribeiro. 

O sr. “Corbiniano Villaça apresentcu o projecto para a 
medalha commemorativa de 1317. Discutido foi approvado 
com ligeiras modificações. A medalha commemorativa terá 
no verso a bandeira da revolução e o Leão do Norte, ladeado 
de uma canna de assucar e de um algodociro, e no verso um 
emblema republicano com os nomes dos seguintes martyres 
immolados em nome do rei: 

Padre José Ignacio de Abrer + Lima (Roma), padre João 
Ribeiro Pessôa Montenegro, pailre Miguel Joaquim de Al- 
meida Castro, Domingos José Martins, José Luiz de Menden- 
ça, Domingos Theotonio Jorge, José de Barros Lima, padre 
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Pedro de Souza Tenorio, Antouio Henriques Rabello, Antonio 
Pereira de Albuquerque, José Peregrino Xavier de Carvalho, 
Antonio Gomes Coutinho, Ignacio Leopoldo de pg 
Maranhão, Francisco José da Silveira. 

Nada mais havendo a tratar-se foi levantada a sessão. 


Primitivo M. Sousa Gomes 
Presidente. 


Mario Melo 
1.º Secretario. 


emma 


M. J. Sanf Anna Araujo 
Supplente de secretario, 


SESSÃO DE ASSBMBLE'A GERAL DE 10 DE NO- 
VEMBRO DE 1916 


Presidencia do desembargador Primitivo de Miranda 


I 
A's 15 horas, presentes os consocios desembargador Pri- 


mitivo de Miranda, Pedro Celso, Mario Melo e padre Henri- 


a 


que Xavier, 1.º e 2.º secretarios, general Apolinario Mara- 
nhão, capitão Barboza Lima, dr. Fonseca de Oliveira, pro- 
fessor Gaspar Regueira, commendador Barbosa Vianna, Co- 
ronel Cruz Ribeiro e Sant'Anna Araujo, verificou-se ainda a 
presença de muitas pessõas de diversas classes sociaes. 
Abrindo a sessão declarou o sr. presidente que a reu- 
nião tinha dous fins: recordar o grande feito de 10 de No- 
vembro de 1710, data que lembra o primeiro grito de repu- 
blica, em Olinda, dado pelo benemerito patriota Bernardo 
Vieira de Mello, e dar 'posse aos novos associados presentes. 
O Instituto Archeologico sendo o repositorio dos nossos 
factos historicos não podia deixar no olvido uma data tão 
importante para Pernambuco e para o Brasil. A commemo- 
ração seria maior este anno indo terminar a presente sessão 
em Olinda no proprio local onde foi dado o grito de repu- 
blica e no qual seria ainda o orador official do Instituto. 
Em seguida empossou os novos socios gencral Joaquim 
Ignacio Baptista Cardoso, desembargador Arthur da Silva Re- 
go, dr. João Costa, dr. Samuel Carneiro Rodrigues Campel- 
lo e tenente José Antonio Marques, os quaes depois de pres- 
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tarem o compromisso determinado pelos Estatutos, agrade- 
ceram em eloquentes discursos a sua admissão no gremio do 
Instituto so qual prometteram os seus serviços. 

Depois de fallar, tambem, o consocio capitão Barboza 
Lima, o sr. presidente convidou a todos os presentes a acom- 
panhal-o á cidade de Olinda para onde seguiram. 


Primitivo M. Sousa Gomes 
Presidente. 


Marko Melo 
1.º Secretario. 


M. J. Sant Anna Araujo 
Supplente de secretario. 


SESSÃO ORDINARMA DE 23 DE NOVEMBRO DE 1916 
Presidencia do desembargador Primitivo de Miranda 


A's treze horas, presentes os srs. desembargador Primiti- 
vo de Miranda, drs Pedro Celso, Mario Melo, 1.º secretario, 
Fonseca Oliveira, Silva Rego, Samuel Campello, coronel Cruz 
Ribeiro, general Joaquim Ignacia, capitão Barboza Lima, te- 
nente J. Antonio Marques, commendador Ferreira Baltar, 
coronel Rego Barros, Manoel Carvalheira e Sant'Anna Araujo, 
occupando a cadeira do 2.º secretario que mandou justificar 
a sua ausencia, abriu-se a sessão, sendo a acta da anteceden- 
te lida e approvada. 

O dr. 1.º secretario mencionou o seguinte expediente: 

Um officio da prefeitura municipal do Recife, declaran- 
do que tendo a commissão incumbida da erecção da estatua 
do almirante Wandelkok desistido de collocal-a na praça 
Dezesete, resolveu designar um dos refugios ajardinados da 
rua Visconde de Camaragibe para nella ser posta a referida 
estatua; um dito do socio general Joaquim; Ignacio offere- 
cendo dous valiosos manuscriptos do antigo Trem de guerra 
da provincia (arsenal de guerra) e uma medalha de bronze 
do Barão do Rio Branco; catalogo illustrado da E. P. Dulton 
& Company de New York, sobre obras de costumes; officio do 
Club de Engenharia, do Rio de Janeiro, sobre à organisação 
da carta geral do Brasil, para commemorar o centenario da 
independencia; offerta de dous volumes — 33 e 34 -- dos 
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annaes da B'bliotheca Nacional do Rio de Janeiro e relato- 
rios dos drs. Carlos Maximiano, Herculano de Freitas e Ri- 
vadavia Correia, ministro do exterior sobre a mesma biblio-. 
fheca; de um volume da Liga nacional de instrucção de Lis- 
bôa; de dous volumes contendo leis de Sergipe; um volume 
“Reminiscencias do 5.º Congresso de Geographia”, pelo Ins- 
tituto Historico de Sergipe e da Historia do Brasil, do Vis- 
conde de Porto Seguro, 2 volumes 2.º edição, pelo sr, coronel 
Marçal Pinto de Campos. 

Lidos pareceres da Commissão de admissão de socios e 
correndo o escrutinio secreto foram eleitos socios Correspon- 
dentes os srs. Aluisio de Carvalho, director do Jornal de No- 
ficias da Bahia e fundador do Instituto Historico Bahiano; 
dr. Braz do Amaral, professor de medicina e de geographia, 
historiographo bahiano e engenheiro J. A. de Souza Carne'- 
To, professor da Escola Polytechnica da Bahia e autor de va 
liosas monographias historicas e geographicas, 

Foram propostos para socios effectivos os srs. Marçal 
Pinto de Campos e João Felippe Monteiro, indo as propostas 
à commissão respectiva. 

O dr. Mario Melo apresentou e justificou a Seguinte pro- 
posta, assignada par todos os socios presentes e pelo 2.º se- 
cretario ausente: 


Considerando que o exmo. sr. dr. Manoel Antonio Pe- 
reira Borba, governador do Estado, tem auxiliado no que é 
possivel, a evolução do Instituto Archeologico; considerando 
que a s. exc. deve a nossa instituição o auxilio efficaz de uma 
lei estadual concedendo dez contos de réis para as festas do 
centenario da revolução de 1817, auxilio que se tornou rea- 
lidade porque parte já nos foi entregue para a cunhagem 
de medalhas commemorativas e copias de documentos para 
a historia; considerando que esse auxilio sendo uma contri- 
buição do Estado pelos serviços que a este presta o Instituto, 
guardando, conservando, defendendo e transmittindo as nos- 
sas gloriosas tradições historicas não se teria realisado se 
não fosse a bôa vontade de s. exc., embora o fim altamente 
patriotico de nossa commemoração av maior feito republi- 
cano do Dresil; corsiderando que na ressõa do dr. Manoel 
Antonio Pereira Borba há todos os requisitos do art. 5, e 
paragraphos dos nossos Estatutos; considerando, emfim, que 
é do nosso dever dar uma prova publica de reconhecimento 
pelos favores recebidos, propomos seja o dr. Manoel Antonio 
Pereira Borba, de accórdo com o art. 8 des estatutos, pro- 
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clamado socio bemfeitor do Instituto Archeologico e Geogra- 
phico Pernambucano, nomeando-se uma commissão para lhe 
dar conhecimento desse acto e designando-se o dia 27 de 
Janeiro de 1917, 55.º anniversario da fundação de nossa so- 
ciedade, para festiva posse do novo socio. 

S. s. em 23 de Novembro de 1916. (aa) Mario Melo, pa- 
dre Henrique Mavier, Primitivo de Miranda Souza Gomes, Pe- 
dro Celso :U. Cavalcanti, Joaquim Ignacio Baptista Cardoso, 
Arthur da Silva Rego, José Antonio Marques, Samuel Carneiro 
R. Campellc, coronel José Joaquim do Rego “Barros, Manoel 
Carvdiheira, Manoel José de Sanf Anna iAraujo, Jocquim ' da 
“Fonseca Nunes Oliveira, João Buarque Barbosa Lima, José 
Ferreira Baltar, Artonio da Cruz Ribeiro. 


Approvada por unanimidade nomeou o sr. presidente 
uma commissão composta do general Joaquim Ignacio, dr. 
Pedro Celso e desembargador Silva Rego, para communica- 
ção e entrega do diploma. 

O capitão Barboza Lima communicou que ainda não 
poude iniciar os reparos do monumento do Arraial Novo do 


Bom Jesus, já orçados, porque a Repartição das obras publi. ' 


cas ainda não forneceu o material promettido pelo governa- 
dor. 

O commendador Ferreira Baltar apresentou à mesa di- 
versas photographias com as quaes pretende fazer um quadro 
commemorativo. 

O dr. Mario Melo communicou haver recebido cartas do 
consocio dr. Oliveira Lima, reaffirmando-lhe que até 31 de 
Dezembro entregará a Historia annotada da revolução de 
1817 para a commemoração do centenario. 

O sr., Sant'Anna Araujo propoz um voto de pezar pelo 
fallecimento dc coronel Eduardo Martins de Barros, que dan- 
do exemplos de probidade, administrou esta capital dotan- 
do-a de muitos melhoramentos, o que foi approvado e levan- 
tada a sessão. 


Primitivo de Miranda 
Presidente. 


Biorio Melo 
1.º Secretario. 


Manoel Sant Anna Arquijo 
Supplente de secretario. 
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SESSÃO ORDINARIA DE 7 DE DEZEMBRO DE 1916 


Presidencia do desembargador: Primitivo de Miranda | 

A's treze horas, presentes os srs. desembargador Primi- 
tivo de Miranda, drs. Mario Melo, 1.º secretario, Fonseca de 
Oliveira, Pedro Celso, desembargador Silva Rego, dr. Samuel 
Campello e os srs. padre Henrique Xavier, 2.º secretario, co- 
ronel Cruz Ribeiro, capitão José lAntonio Marques, commen- 
dador Ferreira Baltar e Barbosa Vianna, e major Sant'Anna 
Araujo, faltando com participação os srs, general Joaquim 
Ignacio e capitão Barbosa Lima, abriu-se a sessão. 

* Lida a acta da antecedente foi approvada. 


O dr. 1.º secretario mencionou as seguintes offertas: 

Pelo autor o sr. Raymundo Lopes, um volume — “O Tor- 
rão Maranhense”. 

Pelo Club de Engenharia do Rio de Janeiro, um folheto 
— “Centenario da Independencia do Brasil” (1822-1922). 

Pelo dr. Palma Muniz, dous ditos — “A faxa limitro- 
phe da republica brasileira e a orla marginal do rio Amazo- 
nas, no territorio brasileiro”. 


Pelo sr. Roberto Lehemann um volume — “La Bota de 
Potro” e outro “El Chombergo” e um folheto — “Advinanzas 
Rioplatênse”. — Mandou-se archivar e agradecer as offertas. 


Foi proposto para rocio correspondente o sr. Zeferino 
Galvão, poeta, romancista, director proprietario da Gazeta de 
Pesqueira.' 

Em escrutínio secreto foram eleitos socios effecitvos Mar- 
cal Pinto de Campos e João Felippe Monteiro. 

Obtendo a palavra o desembargador Silva Rego commu- 
nicou que a commissão designada para a entrega do diploma 
ao dr. Manoel Borba, composta delle orador, do general Joa- 
quim Ignacio e do dr. Pedro Celso, cumpriu sua obrigação. 

Foi interprete do Instituto o dr. Pedro Celso ique pediu 

a s. exc. continuasse a ditpensar-nos sua protecção. O dr. 
Manoel) Borba respondeu agradecendo a distincção de que 
fôra alvo promettendo auxiliar no que podesse a evolução da 
sociedade historica geographica de sua terra. 
"SO dr. Mario Melo pede a palavra e lembra que o Conse- 
lho Municipal estava cogitando de dar nomes novos a algumas 
praças e ruas do Recife como se lê nos trabalhos d'aquella 
casa. | 
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E" lamentavel que não haja no Recife uma praça, uma 


rua, uma villa com o nome de seu fundador, o principe Mau- 
ricio de Nassau. Historia ligeiramente a fundação da villa 
Mourícia que se iniciou do palacio das torres, onde é hoje 
o do governo. 

A praça actual da Republica poderia ter o nome do H- 
berrimo principe hollandez, mesmo porque o facto da procla- 
mação da republica, já está commemorado com o baptismo 
da antiga rua do Imperador, que tomou a denominação de 15 
Novembro. e 


Propõe que agora, quando se cogita do levantamento de 
estatuas de pessõas que não estão intimamente ligadas a Per- 
nambuco, o Instituto officie ao Conselho pedindo a homena- 
gem do nome do fundador do Recife para a actual praça da 
Republica. 

O capitão Marques pede licença para fazer um reparo. 
Está de accôrdo com a proposta, que julga louvavel, mas 
entende que uão há paridade entre as denominações. Quinze 
de Novembro e Republica. 

Aquella lembra a data da proclamação da republica, ao 
passo que esta, a praça da Republica, é uma homenagem a 
todos os pernambucanos tque se sacrificaram pelo regimen. 

O professor Regueira Costa declara, que está de accôrdo 
com a proposta qo dr. Mario Melo e com a obseryação do 
capitão Marques: O Instituto deveria pedir a designação da 
praça Maurico de Nassau para o local que tem o nome Gs 
praça da Republica podendo o Conselho dar esta uitima de- 
nominação a qualquer outra do Recife. 

A proposta do dr. Mario Melo foi unanimemente appro- 
vada com a emenda do professor Regueira Costa. 

O dr. Mario Melo trata das proximas festas do centeéna- 
rio da revolução de 1817 relata que a quota votada pelo po- 
der iegislativo, não chegará para as despezas; emquanto a 
Parahyba, Estado pequenos deu dez contos para as festas po- 


pulares, Pernambuco apenas consignou a mesma verba que. 


será consumida na publicação da Historia e na cunhagem de 
medalhas, e propõe que o Instituto se dirija a todos os pre- 
feitos e conselhos municipaes solicitando um auxilio. Com 


este serão lançados os fundamentos de uma obra que per-. 


petue em bronze a memoria dos revolucionarios de 1817. E' 
approvado. 
O capitão Marques, secundando os argumentos do orar 


a" 
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dor, lembra que Alagôas votca 1 *|* da renda bruta deitado TE 
taria para as festas de seu centenario. 

Considera pequena a quota doada ao Instituto Archeoio- 
gico Pernambucano. KO Alagoano terá o tríplo. ; 

Propõe que o Instituto Pernambucano se dirija tambem 
aos governadores dos Estados que tomaram parte no movi- 
mento revolucionario, Alagõas inclusive, e ao governo fede- 
ral, alem dos municipios do Estado, pedindo um auxilio pa- 
Ta o monumento aos heroes de 1817 e bem assim que o Ins- 
tuto se dirija aos poderes municipaes de Olinda pedindo-lhes 
que ergam uma escola no local do antigo senado onde Ber- 
nardo Vieira propoz a 10 de Novembro de 1710, 4 forma re- 
publicana e lancem a pedra fundamental do novo edificio 
no dia 6 de Março de 1917. 

Postas em votação, por partes, as propostas foram appro- 
vadas. 

O dr. Mario Melo.propõe que o Instituto dirija cireuiares 
pedindo adhesão a pessôas conceituadas, dando-lhes direito 
ao recebimento de um exemplar da Historia que o dr, Oli- 
veira Lima está escrevendo, ou da medalha commemorativa, 
ou de uma e ouira cousa. Sobre a proposta, que foi approva- 
da, falaram os commendadores Baltar, Barbosa Vianna € 
capitão Marques, 

O dr. Samuel Campello lembra que está proximo o d's 
13 de Janeifto anniversario do fuzilamento de Frei Caneca. 
O Instituto deve collocar na egreja do Terço, onde o patrio- 
ta foi desautorado, ou no Largo das Cinco Pontas, onde o fu- 

gilaram, uma lapide commemorativa, procurando ha çU 
de modo mais condigno a memoria do notavel pernambuc 
ne. Foi nomeada uma commissão para estudar e resolver o 
assumpto da proposta. 


O presidente dá ordens de caracter reservado sobre a& 
bibliotheca, em virtude do apparecimento fóra de livros que 
pertencem ao Instituto, facto que deve ser attribuido à epoca 
de anonmnalidade, que o mesmo atravessou, quando da revoiu- 
ção de 1911. O capitão Marques, dr. Oliveira Fonseca e majo: 
Sant'Anna Araujo, se offereceram para catalogar os livros & 
manuscriptos, sendo acceitos com agradecimento. 

O desembargador Silva Rego propõe que a commissão 
procure synd:car quaes as-obras que por ventura estejam tó- 


“ra e o melhor meio de as readquirir. 


O dr. Mario Melo lembra que o dr. Oliveira Lima, se- 


“gundo lhe commun'cou estará de regresso em meados do mez. 


sã 
4 2. 
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O presidente convida todos os socios para o desembarque 
do eminente historiador. Foi levantada a sessão. 


Primitivo de Miranda 
Presidente. 


Mario Melo 
1.º Secretario. 


Manoel Sant Anna Araujo | 
Supplente de secretario. 


| SESSÃO ORDINARIA DE 21 DE DEZEMBRO DE 1916 


* 


Presidencia do desembargador Primitivo de Miranda * 


A's treze horas, presentes os srs, desembargador Primi- 
tivo de Miranda, drs. Mario Melo, 1.º secretario, Pedro Celso, 
Fonseca Oliveira, Oliveira Lima, generaes Joaquim Ignacio e 
Apolinario Maranhão, commendador Ferreira Baltar, capitão 
Barbosa Lima. padre Leonardo Mascello, drs. Samuel Cam- 
pello, Motta de Albuquerque, Pedro Soares e SantiAnna Arau- 
jo, occupando a cadeira do 2º secretario, que não compare- 
ceu, abriu-se a sessão, sendo a acta da antecedente lida e ap- 
provada. ; 

O dr. Pedro Celso justificou sua ausencia na sessão pas- 
sada pois apesar de estar no edificio do Gymnasio naquella 
occasião, não poude tomar parte nos trabalhos do Instituto, 
devido a exames no estabelecimento. : 

O dr. 1.º secretario mencionou o seguinte expediente: 

Carta do secretario perpetuo da Academia de Bellas Ar- 
tes e Sciencias historicas de Toledo, communlcando a eleição 
do dr. Mario Carneiro do Rego Melo para academico corres-. 
Paulo agradecendo a remessa do volume XVIII da Revista do 
pondente em Pernambuco; officio do Archivo Publico de S. 
Instituto, officio da Universidade de Manaus remettendo O 
texto da lei estadual do Amazonas, que concede favores áquel- 
le estabelecimento de instrucção superior; officio do sr. 
A. da Cunha Porto, remettendo uma corrente de ferro e um 
par de algemas, que serviram para a prisão de escravos, € 
as alças do caixão do embaixador Joaquim Nabuco, objectos 
que pertenceram a seu fallecido pai, cav. Augusto da Cunha 


* 


Rev. do Inst. Arch. Hist. e Geog. Pern. 505 
————>—>—>— 4 
ê 
Porto, ex-2.º secretario do Instituto; officio do Instituto Ar- 
cheologico Alagoano, communicando a posse de sua directo- 
ria e carta do embaixador do Brasil nos Estados Unidos, dr. 
Domicio da Gama, remettendo copia de documentos existen- 
tes no archivo publico d'alli e referentes 4 revolução de 1817 
: 


Offertas: 


Pelo Instituto H. e Geographico de Seftgipe um volume 
de sua Revista; pela Secretaria de Fomento, Colonisação e 
industria do Mexico, um Boletim mineiro; pelo Instituto do 
Ceará um volume de sua Revista; um folheto Illustrated Uce- 
kly; um Boletim da Sociedade Cruz Vermelha Brasileira e um 
vol. a Revista Maritima Brasileira. 

O 1.º secretario em seguida leu uma carta protesto do 
socio general Joaquim Ignacio sobre a mudança do nome da 
Praça da Republica para praça Mauricio de Nassau. 

Em continuação disse que remetteu ao Conselho Munici- 
pal um officio, que publicou a pedido do Instituto para ser 
feita a mudança. 

O consocio conselheiro Manoel iArão apresentou o pro- 
jecto ao Conselho, mas este não logrou approvação obtendo 
apenas quatro votos. Está certo, porem, conforme o texto da 
carta protesto que o general Joaquim Ignacio, com o seu pres- 
tigio promoverá qualquer homenagem para o fundador da 
cidade Mauricia conforme deseja a maioria de socios. 

Ainda-com a palavra o dr. Mario Melo communica que, 
conforme fôra deliberado, mandou imprimir circulares para 
os governos federal, estaduaes e municipaes da Republica, 
solicitando auxilio para a estatua aos heroes de 1817 e bole- 
tins de adhesão para as festas Commemorativas do 'centena- 
rio, dando ao adhesista direito a um exemplar da Historia 
da Revolução e da medalha de bronze. 

Pede a palavra o socio benemerito dr. Oliveira Lima e 
diz gue em sua recente viagem ao Sul promoveu meios de 
ser commemorado no Rio e em S. Paulo o centenario da re- 
volução pernambucana de 6 de-Março de 1817. Os Institu- 
tos Historicos do Rio e de S. Paulo, realizarão sessões com- 
memorativas, sendo orador do primeiro o consocio deputado 
Barboza Lima e do segundo o consocio dr. Carneiro Leão. 

Trata, em seguida, do trabalho que lhe confiou o Instituto 
Archeologico, h 

Obteve no Ceará, no Instituto Historico do Rio na Biblio- 
theca Nacional, no archivo do ministerio exterior da Capital 
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Federal e no Aoraisa OMice de Londres, as copias dos doc - k 
mentos que necessitava para o trabalho e que serão agora À 
completados com os que enviou o embaixador brasileiro em 
Washington e os que trouxe da Bahia o dr. Mario Melo, Con-. 
seguiu tambem um retraio de Caetano Pinto Montenegro de 
Matto Grosso, outro de Gervasio Bires Ferreira e outro de 
monsenhor Muniz Tavares, de seus ultimos dias. 

O seu trabalho está quasi completo, o que falta, entrega- 
rá definitivamênte até 31 de Dezembro, conforme combinara. 
Para adeantar o serviço de publicações depõe sobre a meza 
o que já escreveu. . : 

Pensa que a edição do livro deverá Ser de mil e quinhen- 
tos exemplares para larga divulgação em todo o paiz e em 
algumas nações estrangeiras, como Portugal. 

O dr. Pedro Celso, tratando das festas, diz que devemos 
intensificar os trabalhos para uma commemoração condigna, 
por isso que se approxima a data do centenario. 

Da commissão executiva, nomeada anteriormente, já al- 
guns membros falleceram, outros estão ausentes e alguns não. 
tem comparecido ás sessões: Acha conveniente que o Irsti- 
tuto delegue a um grupo de socios poderes para tratar com 
ssiduidade dos meios effectivos à commemoração, reunin-. 
o-se ao menos uma vez por semana, em ponto central da ci- 
ade e a horas que possam todos comparecer. 


É gu D 


Primitivo de Miranda 
Presidente. 


Mario Melo 
1.º Secretario. 


kanoel SanfAnna Arqujo 
Supplente de secretario. 


SESSÃO ORDINARIA DE 11 DE JANEIRO DE 1917 
Presidencia do desembargador Primitivo de Miranda 


A's treze horas, presentes os srs. desembargador Primi- 
tivo de Miranda, drs. Pedro Celso, Olintho Victor, Leal de Bar- 
ros, Motta Filho, Fonseca Oliveira, Mario Melo, 1.º secreta- , 
rio, Oliveira Ema, Netio Campello, Samuçk Campelo, desem- 
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bargador Silva Rego, general Joaquim Ignacio, commenda- . 
dores Ferreira Baltar e Bárbosa Vianna, coronel Cruz -Ribel- 
ra, Ambrosio Leite, Eugenio Samico, professor Gaspar Reguei- 
ra e Sant'Anna Araujo occupando a cadeira do 2.º secretario, 
abriu-se a sessão, sendo a acta da anja Cento lida e appro-. 
vada. CRER LEAR 

O dr. 1.º “secretario mencionon o seguinte E nedicate: 

Telegramma do ministro da Viação ao general Joaquim 
Ignacio, communicando que concederia franquia telegraphi- 
ca ao Instituto Archeologico para propáganda das festas do 
centenario de 1817. officios do Lyceu de Artes e Officios da 
Bahia e do Instituto Geographico Bahiano, communicando 
a posse das novas directorias do dr. Hermann von lhering, 
communicando que está escrevendo um grande estudo sobre 
o cyclo vegetativo das arvores do Brasil e particularmente 
das que perdem as folhas; do consocio padre Heliodoro Pi- 
res, offerecendo dous exemplares de seu trabalho — “Um tre- 
cho da icolonisação do nordeste brasileiro”, publicado em 
homenagem ao centenario da revolução de 1817. 

Foram accusadas as seguintes offertas: 


Revista Maritima Brasileira, “Fastos Pernambucanos”, do 
dr. Pedro Souto Maior; Boletim del Petroleo; Versos Toscos, 
do dr. Sylvio d'Avila; Catalogo List of ciet Rooks 1916-1917; 
Boletim do Club de Engenheiros do Perú; “Ao clarão dos 
Obuzes”, do sr. Mario Sette. 

Foram propostos socios effectivos: o sr. d. Sebastião 
Leme, arcebispo de Olinda, maestro Euclides Fonseca e dr. 
Luiz de França Pereira, e correspondente o dr. Nestor dos 
Santos Lima. O dr. Pedro Celso requereu dispensa de inters- 
ticio, para a proposta de d. Sebastião Leme ir logo à com- 
missão de syndicancia e ser votada. O general Joaquim Tgna- 
cio requereu igual favor quanto à proposta do socio cor- 
respondente dr. Nestor dos Santos Lima. 

Foram votados e approvados sociôs effectivos: d. Se- 
bastião Leme, correspondentes, dr. Nestor idos Santos Lima 

O dr. Mario Melo deu conta ao Instituto dos trabalhos 
ds commissão executiva dos festejos de 1817, commissão que 
se tem reunido semanalmente sob a presidencia do ministro 
Oliveira Lima n'uma das salas do Diario de Pernambuco. 

x O deputado Netto Campello pediu a palavra sobre o as- 
sumpto. Disse que procurou corresponder a incumbencia do 
Instituto de conseguir um sello correio commemorativo, tra- 
tou do caso com o ministro da Viação, nosso consocio dr. 
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Tavares de Lyra, e poude, com a bôa vontade de todos ven- 
cer algumas difficuldades apparecidas, a maior das quaes foi 
a falta de verba. Apresentava ao Instituto. o primeiro exem- 
plar do sello-correio, sahido da Casa da Moeda e que come- 
gará a circular a 6 de Março proximo em todo o paiz. Os de- 
senhos para cunhagem e o primeiro sello ficarão pertencen- 
do ao Instituto. , ; 

O dr. Mario Melo propõe um voto de agradecimento ao 
dr. Netto Campello pelo bom desempenho de sua commis- 
são e pelos esforços que empregou para o resultado satisfa- 
torio que obteve. | 

O dr. Netto Campello agradece essa manifestação do 
Instituto e pede seja extensiva ao dr. Tavares de Lyra. 

O ministro Oliveira Lima communica que o presidente 
do Espirito Santo offereceu ao Instituto Archeologico, por 
seu intermedio, photographia de um retrato de Domingos 
José Martins, existente no palacio da presidencia. Já agra- 
deceu a offerta em nome do Instituto. 


O dr. Pedro Celso declara que, commissionado pelo Ins- 
tituto se entendeu com os directores da instrucção publica 
estadual e municipal, com o imaestro Euclides Fonseca e o 
dr. França Pereira, Lobre os festejos do centenario de 1817. 

Teve completo exito sua missão. Todos estão promptos 
para o auxilio que fôr necessario para o brilhantismo da 
festa, Tomou a liberdade de convidar o maestro Fonseca pa- 
ra assistir os trabalhos e combinar a parte que lhe toca na 
execução do programma. À casa resolve convidar o maestro 
Euclides Fonseca para comparecer à sessão da commissão 
executiva das festas na proxima quinta-feira, 

O ministro Oliveira Lima diz que a Revista do Brasil lhe 
pediu algumas notas ineditas do livro ia publicar sobre 
1817. Não havendo inconveniente enviará, 


Communica que, no domingo proximo, será lançada a 
pedra fundamental da herma de Telles Junior, o (principe 
dos nossos paysagistas. Convida o Instituto para se fazer ke- 
presentar. São designados para o acto os srs. ministro Oli- 
veira Lima. dr. Pedro Celso e commendador Baltar. 

O sr. Ambrosio Leite propõe que o Instituto mande pho- 
tographar alguns pontos historicos da velha Olinda agora 
que está passando por uma remodelação. O Instituto resolve 
pedir ao proponente que designe os monumentos que julgar 
necessarios e apresente o orçamento para ser resolvido o as- 
sumpto. 
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O ministro Oliveira Lima pede ao Instituto uma collecção 
de sua Revista para a Academia de estudos brasileiros de Lis- 
bôa, conforme lhe solicitou o consul portuguez nesta cidade. 
É attendido. 

O dr. Samuel Campello lembra uma proposta que fizera 
em sessão anterior sobre homenagens a Frei Caneca. Pensa 
que devem ser feitas a 24 de Julho, anniversario da revolução 
do Equador, de que aquelle frade foi o principal cabeça. 

O dr. Marig Melo lembra que a 27 do corrente passará o 
anniversario da fundação do Instituto e da restauração de 
Pernambuco do dominio holiandez. E” a data magna da So- 
ciedade. Nesse dia, serão recebidos os novos consocios dr. 
Manoel Borba, D. Sebastião Leme e outros, anteriormente 
approvados: | 

O sr. presidente designa os drs. Pedro Celso, Silva Rego 
e commendador Baltar para a commissão de convites e re- 
copção e os srs. drs. Zeferino Agra, Antonio Ribeiro e 
Sant'Anna Araujo, para a de recepção, e levantou-se a ses- 
são por nada mas haver a tratar-se. 

Primitivo de Mirandg 
Presidente. 


Marto Melo 
1. Secretario. 


Padre Henrique Xavier 
2.º Secretario. 


SESSÃO MAGNA DE 27 DE JANEIRO DE 1917 
Presidencia do desembargador Primitivo de Miranda 


(A'g treze horas, presentes os socios do Instituto: desem- 
bargadores Primitivo de Miranda e Silva Rego, ministro Oli- 
veira Lima, general Joaquim Ignacio, commendadores Barbo- 
«a Vianna e Ferreira Baltar, conegos Jeronymo da Assump- 
ção e Pereira Alves, drs. Pedro Celso, Mario Melo, 1.º secre- 
tario, Turiano Campello, Antonio Vicente, Thomé Gibson, Sa- 
muel Campello, Arnobio Marques, Olintho Victor, Leal de 
Barros, Fonseca Oliveira, Barros Lima, Motta e Albuquerque, 
Arruda Beltrão, Matheus de Oliveira, padre Henrique Xavier, 
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2.º secretario; capitão Barbosa Lima, Pedro Soares, Gaspar 
"Regueira, Ambrosio Leite, Santa Anna Araujo, coronel (Cruz 
Ribeiro e Eugento Samico, verificou-se fguallmente a presen- 
ça das seguintes autoridades e cavalheiros: representante do 
exmo. arcehispo de Olinda; coronel José Novaes, e officiali- 
dade da força publica do Estado, coronel Ernesto Cezar, com- 
mandante e officialidade do 49 de caçadores; dr. Fabricio 
de Barros, delegado fiscal, e Sergio Fonseca, seu secretario 
representante do inspector da Alfandega; coronel Joaquim 
de Almeida, chefe do  telegrapho; desembargador Antonio 
Guimarães. chefe de policia. dr. Otto Lynch administrador 
dos correios, dr. Lacerda de Almeida, administrador da Re- 
cebedoria do Estado, capitão de fragata Julio Cezar Noro- 
nha, capitão do Porto; capitão tenente Luiz Ferreira Pinto, 
commandante da Escola de Aprendizes « seu immediato 1.º 
tenente Octavio Hygino de M. Guerra. 


's treze horas e meia precisamente chegaram no carro 
do Estado o dr. Manoel Borba, governador. acompanhado de 
seu official de gabinete e ajudante de ordens, o dr. Moraes 


Rego, prefeito da capital. Vinham com varios amigos em 
automoveiis. 


iA* entrada uma companhia de guerra da policia prestou 
continencias. 

A* hora designada o presidente, desembargador Primi- . 
tivo de Miranda, abriu a sessão, tendo á direita o governador 
e à esquerda o prefeito do Recife. | 

S. exc. pronunciou algumas palavras. O motivo da reu- 
não disse, era principalmente solemngisar o 55.º anniíversario 
da fundação do Instituto na data que se festejava a restaura- 
ção de Pernambuco do dominio hollandez. Tinham tambem 
obrigação. confirmou, de depositar uma lagrima no tumulo 
dos socios que dormem na eternidade e continuam a existir 
na memoria de todos. Ainda mais o Instituto ia receber o 


compromisso de socios novos, fortes elementos de que tanto 
precisa. 


Declarou aberta a sessão e deu a palavra ao 1.º secreta- 
rio dr, Mario Melo, para ler o relatorio dos trabalhos am 
nuaes, de accôrdo com os Estatutos. 

Em seguida s. exc. convidou os novos socios drs. Manoel 
Borba, Moraes Rego e João Felippe Monteiro, para presta- 
rem o compromisso dos Estatutos depois do que os declarou 
empossados. 


Fez o discurso ide rekepção o dr, Pedro Celso, que du- 


a 
El 


, 
que tamem aos ama a 
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rante alguns minutos leu substancioso trabalho, concluindo 
por felicitar o Instituto e os novos associados. 

Obtendo a palavra o dr. Manoel Borba d'sse que circums- 
tancias conhecidas não lhe permittiram escrever um discurso 
de accôrdo com a solemnidade. Nem por isso deixaria de 
ser sincera a sua breve oração. Concluio promettendo ao Ins- 
tituto ser digno da acolhida que teve e manter as tradições 
que a sociedade cultiva. 

O dr. Moraes Rego leu o seu discurso de agradecimento 
e terminou empenhando seus esforços pela grandeza do Ins- 
tituto. 

O sr. J. Felippe Monteiro agradeceu igualmente a sua 
eleição em breves palavras. 

“Continuando os trabalhos teve a- palavra o orador offi- 
cial, dr. Fonseca Oliveira, que durante meia hora tratou do 
feito historico que se celebrava e fez o necrologio dos socios 
que falleceram durante o anno. 

Todos os oradores foram multo applaudidos e o kr. Presi- 
dente depois de agradecer o A dA das pessôas 
presentes, encerrou a sessão. 

O salão estava ornamentado e nos intervallos da sessão 
tocou uma banda de musica. 


Primitivo de Miranda 
Presidente. 


Mario Melo 
1. Secretario. 


Padre Henrique Xavier 
2.º Secretario. 


SESSÃO DE ASSEMBLE'A GERAL DE ELEIÇÃO 
EM 8 DE FEVERESRO DE 1917 


A's tseze horas, presentes os srs. desembargadores Pri- 
mitivo de Miranda e Silva Rego, dr. Oliveira Lima, Netto 
Campello, Pedro Celso, Thomé Gibson, Mario Mello, 1.º secre- 
tario, Nunes de Oliveira, Motta e Albuquerque, Vitalino Lins, 
Thomaz Coelho, general Joaquim Ignacio e Apolinario Ma- 
ranhão, capitães J. Marques e Barbosa Lima, com- 
mendador Barbosa Vianna, 'conego  Jeronymo da As- 
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sumpção, padre ' Henrique Xavier, 2.º secifetario, 
coronel Cruz Ribeiro, padre Leonardo Masceillo, Pedro Soa- 
res, iprof. Gaspar Regueira, major Santanna Araujo, e Ambro- 
sito Leite, abriu-se a sessão. 

O dr. 1.º secretario leu tres propostas assignadas pela 
meza. À primeira lamentando que a avançada idade do con- 
socio benemerito desembargador Francisco Luiz não lhe per- 
mittisse continuar á frente do Instituto, nem lhe facultassem 
os estatutos maiores honras porque já attingio ao posto de 
benemerito; a segunda propondo o titulo de honorario, pelos 
serviços prestados no Rio de Janeiro, para obtenção do sello 
commemorativo do centenario da Revolução de 1817, em fa- 
vor do dr. Manoel Netto Carneiro Campello, a ultima pro- 
pondo o titulo de socio bemfeitor para o dr. José Rufino Be- 
zerra Cavalcanti, ministro da Agricultura, pelo valioso auxi- 
ko pecuniario às festas do centenario da revolução de 1817. 

Todas as propostas foram approvadas por unanimidade. 

Em seguida o 1.º secretario leu os artigos dos estatutos, 
referentes às eleições. 

Em escrutinio secreto foram eleitos: presidente, desem- 
bargador Primitivo de Miranda Souza Gomes, 1.º vice-presi- 
dente, dr. Pedro Celso Uchôa Cavalcanti; 2.º dito, general 
Joaquim Ignacio Baptista Cardoso, 3.º dito, general Apolina- 
rio Florentino de Albuquerque Maranhão; oradores, dr. Joa- 
quim Fonseca Nunes de Oliveira e conego José Pereira Alves; 
1.º secretario, dr. Mario Carneiro do Rego Mello; 2.º dito, 
padre Henrilque Xavier de Farias; supplentes dos secretarios, 
Pedro Rodrigues Soares e Manoel J. Santa Anna Araujo; the- 
soureiro, Coronel Antonio da Cruz Ribeiro; commissão de 
redacção drs. Francisco Augusto Pereira da Corta, Mario C. 
do Rego Melo, e Manoel Netto Carneiro Campello; commis- 
são de fundos e orçamentos: commendador José Ferreira 
Baltar, drs. Vitalino Cordeiro Lins e Zeferino G. Agra. 

Todos os eleitos, agradecendo a distincção, foram em- 
possados- 

Em seguida, e de accôrdo com os estatutos, o sr. presi- 
dente nomeou as seguintes commissões: de admissão de so- 
cios, dr. Pedro Celso, capitão J. A. Marques e Santa Anna 
Araujo; de manuscriptos — professor Gaspar Regueira, co- 
nego Jeronymo da Assumpção e capitão Barbosa Lima; de 
Historia geral, desembargador Silva Rega, dr. Thomé Gibson 
e commendador Barboza Vianna. 

O sr. mínistro Oliveira Lima communicou que o sr. 
d. Sebastião Leme estava prompto para ser empossado, seria 
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conveniente que o fizesse antes das festas do centenario. Foí 
resolvido que a posse se realizasse na proxima quinta-feira, 
em sessão ordinaria, sendo nomeados para levar as. exc. 
revdma. essa communicação os srs. general Joaquim Ignacio. 
dr. Pedro Celso e padre Henrique Xavier e para o discurso 
de recepção o conego Pereira Alves. 

O dr. Pedro Celso disse achar-se presente no edificio 
o commandante Thiago de Figueiredo, que tem uma commu- 
nicação a fazer. Sendo convidado a tomar parte nos traba- 
lhos, o commandante Thiago apresentou um telegramma do 
presidente do Club naval mnomeando-o representante dessa 
associação nas festas do centenario. 

O sr. ministro Oliveira Lima communicou que na ulti- 
ma reunião da commissão central de festejos ficou resolvido 
que, por intermedio do Instituto, Pernambuco adoptasse no 
dia 6 de Março proximo a bandeira do Estado a exemplo de 
Santa Catharina, Paraná, Rio Grande do Sul, etc. Apresenta 
o requerimento que deve ser dirigido aos poderes competen- 
tes no qual vem a declaração de motivos e o symbolismo da 
bandeira dos revolucionarios de 1817, que deverá ser d'ora 
em diante o estandarte de Pernambuco. 

O 1.º secretario lê o requerimento que é approvado, de- 
pois de, sobre o assumpto, se manifestarem o deputado Netto 
Campello, o gpneral Joaquim Ignacio, o dr. Mario Melo e o 
ministro Oliveira Lima. 

O dr. Pedro Celso entregou à secretaria a lettra do bym- 
no do centenario, composto pelo dr. França Pereira. 

Tratando da fundação de escolas no dia 6 de Março, diz 
que o Instituto deve fazer um appello ao arcebispo, no dia. 
de sua posse, para que os vigarios imitem o conego Jeronymo 
da Assumpção, creando escolas parochiaes para adultos, e & 
bello exemplo do vigario de Garanhuns. 

Nada mais havendo a tratar-se foi levantada a sessão. 


Primittvo de Miranda Souza Gomes 


Presidente. 


Morto Melo 
1. Secretario. 


| Padre Henrique Xavier 
, | 2.º Secretario, 
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SESSÃO ORDINARIA DE 15 DE FEVERERO DE 1917. 
Presidencia do desembargador Primitivo de Miranda 


A's treze horas, presentes os srs. desembargadores Pri- 
mitivo de Miranda e Silva Rego, drs. Pedro Celso, Mario Me- 
lo, 1.º secretario, padre Henrique Xavier, 2.º secretario, dr. 
B'anor de Medeiros, general Joaquim Ignacio, commenda- 
dores Barbosa Vianna e Ferreira Baltar, drs. Oliveira Lima, 
Olintho Victor, Samuel Campelio, Thomé Gibson, Manuel 
Borba, Netto Campello, Methodio Maranhão, Thomaz Coelho, 
Moraes Rego, Fonseca Oliveira, Santa Anna Araujo, padres 
Leonardo Mascelio, conegos Jeronymo da Assumpção, e Pe- 
reira Alves, Pedro Soares, professor Gaspar Regueira, capi- 
tão Barbosa Lima, tenente Ambrosio Leite, e coronel Cruz 
Ribeiro, abriu-se a sessão e lida a acta da antecedente fol 
approvada. 

Abrindo a sessão o sr, presidente declarou que, apesar de 
se tratar de uma reunião comínum, a mesa permittiu que os 
trabalhos fossem assistidos por pessõas estranhas, pelo de- 
seyo que havia em prestarem homenagem a novos socios que 
se empossariam, entre os quaes S. exc. revdma. o sr. d. 
Sebastião Leme, arcebispo de Olinda. 

O dr. 1.º secretario mencionou o seguinte expediente: 

Cartas do sr. João Rodrigues da Costa Sobrinho, de La- 
ranjal, Estado de S. Paulo, pedindo informações relativas ao 
numero de volumes da Revista do Instituto. 

Ofíficio do Centro de Sciencias, Lettras e Artes, de Cam- 
pinas, pedindo diversos numeros da Revista para completar 
a sua Collecção. 

Circular da Associação Commercial de Pernambuco, Te- 
mettendo a relação de sua directoria do corrente anno. Ou- 
tra do Centro de Seiencias, Lettras e Artes, no mesmo sen- 
tido. : 

Officios dos srs. Zeferino Galvão e dr. Nestor Lima, ac- 
cusando a recepção e agradecendo os seus diplomas de so: 
cios correspondentes, 

Idem do prefeito municipal de Gravatá, declarando aguar- 
dar a reunião do Conselho para resolver com quanto deve o 
municipio concorrer para as festas do centenario. 

Idem do secretario do governo do Rio Grande do Norte, 
agradecendo a nomeação do governador d'aquelle Estado pa- 
ra presidente da commissão de festejos e declarando que s. 
exc. designará opportunamente seu representante. 
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Idem do secretario do governo da Parahyba no mesmo 
sentido. 

Um telegramma do ministro dr. José Bezerra agrade- 
cendo a sua eleição de socio bemfeitor, 


Offertas: 


Pela Bibliotheca Nacional de Montevideu um vol, “Tier- 
ra Hespanola”, por Gustavo Galinal; dous folhetos “Leccio- 
nes de Historia Nacional”, por Enrique M. Antuna e um exem. 
plar dos Estatutos do Instituto H. e Geographico do Uruguay: 
pelo- Instituto do Ceará um vol. de sua Revista de 1916; pela 
Faculdade de Direito do Recife um vol. da Revista Acade- 
mica; pela Repartição de Estatistica de S. Paulo, um Albna- 
nak demographico; pela Secretaria do ministerio da Justiça 
dous exemplares do decreto n. 11530 de 18 de março de 1915, 
reorganisando o ensino secundario da Republica; pelo sr. 
Luiz Ajmaral Wagner, um folheto — “Vida e obra de Varnha- 
gen” 1917; pela redacção um volume da Revista maritima 
brasileira; pelo Instituto H. e Geographico de Santa Cathari- 
nº, um numero de sua revista; pela secretaria de Fomento do 
Mexico um Boletim Mineiro; pelo Instituto do Rio Grande 


- do Norte, um volume de sua revista; pelo sr. J. Virgolino de 


Alencar, um folheto “O Acre de hoje e o de amanhã”; pelo 
dr. J. F. de Melo Nogueira, um folheto “Excursão a Matto 
Grosso; pelo dr. Motta Cardim, um folheto “Recurso extra- 
ordinario da Comarca de Itaporanga, do Estado de S. Paulo”; 
pe'o Instituto geologico do Mexico um boletim; peca. biblto- 
theca de Montevideu um volume de Historia e Bibliographia 
de la imprensa de Montevidéo; “Reserva historica en motivo 
de primeiro Centenario de sua fundaccion” e “Historia de 
los icharruas e demais tribus indigenas del Uruguay”; pelo 
Instituto H. e Geographico Brasileiro, tres volumes de sua 
Revista; pelo autor padre Leonardo Mascello um vol. “Mysti- 
cas Flores a Maria”; pelo padre José Landim um exemplar 
de seu livro de versos “Flores do Campo”. 

Foram lidos pareceres da Commissão de Syndicancia fa- 
voraveis a admissão dos srs. dr. Luiz França Pereira, maes- 
tro Euclides Fonseca e outro propondo o sr. Apolonio Peres 
para socio effectivo. 

O dr. Oliveira Lima pedindo a palavra, disse que se tra- 
tavam de tre/ nomes conhecidos de pessõas que iam entrar 
para o Instituto, justamente por serviços prestados. Propu- 
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nha urgencia para todas as propostas serem votadas por ac- 
clamação. 

Em seguida o presidente convidou os novos Socios a 
prestarem o compromisso, que foil lido de pé por d. Sebas- 
tião Leme e nessa occasião a banda de musica executou O 
hymno pontificio. | 

Subindo depois à tribuna o orador do Instituto, Conego 
Pereira Alves leu um eloquente discurso de recepção aos DO- 
vos socios sendo respondido, em brilhante discurso de agra- 
decimento, por d. Sebastião Leme, seguindo-se os demais 
socios recemadmittidos que igualmente agradeceram a sua 
admissão. 

Alem do sr. Governador do Estado compareceram à ses- 
são o dr. prefeito da capital, commandante do districto, pro- 
fessores da Faculdade de Direito, representantes do clero, 
commandantes da policia, do 49.º e muitos outros cavalhel- 
' ros, cuja presença o sr. presidente agradeceu e levantou a 

sessão, por nada mais haver a tratar-se. 


Primitivo de Miranda S. Gomes 
Presidente. 


Mario Melo 
1.º Secretario. 


Padre Henrique Xavier 
2.º Secretario. 


SESSÃO MAGNA COMMEMORATIVA DO CENTENÁRIO DA 
REVOLUÇÃO DE 1817, REALISADA NO THEATRO 
SANTA IZABEL, EM 6 DE MARÇO DE 1917 


Como acta da sessão magna acima transcrevemos na in- 
tegra a competente noticia do Diario de Pernambuco, edição 
de 7 de Março de 1917. 

“Como estava annunciado no programma, realizou-se 
bontem à noute, com a maxima pompa, a sessão magna do 
Theatro Santa Izabel, em homenagem á memoria dos marty- 
res da revolução pernambucana. 

Não havia lugar desoccupado, Nos camarotes a lotação 
era excedida; no palco, todas as cadeiras estavam occupadas 
por altas autoridades federaes, estadoaes e municipaes, re- 
presentantes de Estados, associações scientificas, etc. 
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Quando penetrou no palco o sr. dr. Manoel Borba, fol 
saudado por salva de palmas. 

A's dezenove horas e meia em ponto, a orchestra, dirigida 
pelo velho professor Euclides Fonseca, deu inicio ao pro- 
gramma executando o preludio da opera “Leonor”, de as 
sumpto pernambucano. 

Feito logo após silencio, o sr. dr. Manoel Borba, pronun- 
ciou as seguintes palavras: ; 

“Meus senhores — A Commemoração que nesta hora se 
faz do movimento republicano, operado em 1817, na data de 
hoje, tem como principal significação a justiça nobremente 
rendida aos heróes d'aquella epocha, que já então sonhavam 
um Pernambuco livre e digno sob uma forma republicana, 
exercida por cidadãos honrados. 

O culto à memoria dos que nobilitaram pelos seus feitos 
a epocha em que viveram, é um dever que assignala consci- 
encias dignamente equilibradas, sociedades superiormente 
constituidas com elevação intellectual e moral, com respeito 
à justiça e aos deveres, nessa bellissima forma de guardar, de 
reverenciar a lembrança, a tradição dos dignos. 

Para Pernambuco deve ser, como para o Brasil republi- 
cano de hoje, um apostolado esse de não deixar esquecido o 
acontecimento que hoje se commemora, não esquecer de 
transmittir às gerações vindouras, para que venerem do mes- 
mo modo, a memoria desse feito glorioso em todas as suas 
manifestações, em todas as suas phases. 

iÃo nascer sob as inspirações da liberdade, com as Hc- 
ções da França republicana, com o exemplo do progresso e 
da grandeza dos Estados Unidos; ao se implantar, ao se tor- 
nar realidads, com um programma de tolerancia, de paz, de 
congraçamento de naturaes e estrange'ros. de liberdade aos 
escravos, de respeito ao direito e à justiça e ao morrer ainda, 
no modo heroico porque todos os seus propugnadores enca- 
raram a more, o sacrificio supremo com que pagaram os 
seus anhelos de liberdade com a serenidade de uma convicção 
profunda; um apontando ao peito o lugar onde pulsava O 
nobre coração e dizendo aos que o iam sacrificar: “lembrai- 
vos que aqui está a fonte da vida”; outro recusando nobre- 
mente negar sua participação no glorioso movimento e con- 
fessando authenticas as suas ass'gnaturas nos papeis compro- 
mettedores; vutro exclamando no momento final: “morro pela 
liberdade”; outro morrendo ao grito de “viva a minha pa- 
tria”; outro pedindo que ensinassem ao filho o caminho da 
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virtude e da honra, todos enfim morrendo dignos da vida 
honrada que tiveram, dignos heroes de um comettimento que, 
ainda hoje, um seculo após, faz a nossa gdmiração, faz vi- 
brarem as almas bem formadas nessa commemoração espon- 
tanca e imodesta, entretanto, em comparação com o feito com- 
memorado. 

Bem hajam os que não deixaram que esquecida morra a 
memoria dos heroes. Bem haja este nobre Instituto Archeo- 
log-co e Geographico de Pernambuco, que reune hoje os seus 
membros sociedade e ao povo pernambucano para esta 
festa civica e patriotica, generosa e justa. 

IA festa de hoje é um preito de justiça, um conforto à al- 
ma republicana de Pernambuco, e uma lição aos vivos de 
agora. 

Revivamos sempre, esse passado, tenhamol-o sempre 
presente ao nosso espirito, à nossa consciencia como uma li- 
ção, uma grande lição a seguir neste momento de nossa his- 
toria, em que os heróes fazem orçamento das despezas do- 
mesticas e aferem e pesam os proveitos possiveis do seu 
heroismo. 

Bemdita a memonia dos que se moveram sobre as insp!- 
rações sacrosantas da liberdade, viveram apostolando o di- 
reito, a justiça, a tolerancia, o amor e morreram legando-nos 
uma lição de civismo, de desprendimento, de honradez, de 
fortaleza moral, que os tempos medernos admiram e não 
comprehendem. 

Bemdita a memoria dos que assim deram ao patrimonio 
moral de Pernambuco, à historia de nossa patria o mais bel- 
lo, o mais fulgurante dos seus capitulos.” 

As palavras do sr. governador foram acolhidas com ca- 
lorosos applausos. : 

Seguiu-se o hymno à revolução de 1817, musica do maes- 
tro E. Fonseca e leitra do dr. França Pereira, cantado por 
siumnas da Escola Normal. 

Teve em seguida a palavra o dr. Oliveira Lima, que em 
forma de conferencia, leu, durante trinta e cinco minutos, 
substancioso trabalho sobre a revolução de 1817. . 

Seguio-se uma symphonia da cpera “Schiavo”, de Carlos 
Gomes. 

Teve depos a palavra o arcebispo de Olinda EE Sebas- 
tião Leme. 

S. exc. prenuncicu vibrante e eloquente discurso, 

Durante sua oração, que enthusiasmou a assistentia, e 
ao terminar, foi o representante do clero pernambucano ca- 
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lorosa e demoradamente applaudido. O magistral discurso de 
s. exc. revdma. deixou no espirito dos assistentes a melhor 
impressão. ed 

A seguir as alumnas da Escola Normal cantaram o hym- 
no ià bandeira, dirigidas pelo maestro Euclides Fonseca. 

O general Joaquim Ignacio foi à tribuna e leu documen- 
tado discurso sobre a acção do- exercito em prol da forma 
republicana no Brasil terminando por um parallelo entre a 
revolução de 1817 e a de 1889. | 

O maestro Euclides Fonseca dirigiu a execução de sua 
peça symphonica vocal “Saudação a Pernambuco” escripta 
especialmente para a 'commemoração. 

O dr. Manoel Borba encerrou a sessão convidando os 
presentes á reunião de hoje no mesmo local ás 19 horas. 

O programma foi encerrado com o bymno nacional, can- 
tado por alumnas. 

Entre as numerosas pessôas que compareceram á festi- 
vidade e tomaram aseento junto á meza annotámos: 


- Dr. Manuel Borba, governador do Estado, d. Sebastião 


"Leme, arcebispo de Olinda, general Joaquim Ignacio, com- 


mandante da região e representante do ministro da guerra € 
do Rio Grande do Sul; dr. Moraes Rego, prefeito da capital 
e representante da Escola de Engenharia do Recife e do Rio; 
commendador José Pereira de Araujo, presidente do Sena- 
do Estadual; desembargador Primitivo de Miranda, presiden- 
te do Instituto Archeologico; dr. Andrade Bezerra, secreta- 
rio geral do Estado; dr. Oliveira Lima, representante de S. 
Paulo, e de varias associações; capitão de mar e guerra, No- 
ronha dos Santos, commandante do porto e representante do 
ministro da marinha; desembargador Antonio Guimarães, 
chefe de policia; dr. Otto Lynch Bezerra de Mello, adminis- 
trador dos Correios deste Estado e representante do director 
geral dos Correios; dr. José Vicente Meira de Vasconcellos. 
representante da Faculdade de Direito do Pará; dr. Antonio 
Vicente Pereira de Andrade, juiz substituto federal; dr. Luiz 
Gonzaga, official de gabinete do governador do Estado; ca- 
pitão Martiniano Correia, ajudante de ordens do governador 
capitão Antonio Baptista, representando o coronel José Nio- 
vaes, commandante da força publica estadual; professor Re- 
gueira Costa, G. Witex, consul da Allemanha; Constantino 
Barza, consul da Austria; Pietro Spano, consul da Ttalia; dr. 
Pedroso Rodrigues, consul de Portugal; major Santa Anna 
Araujo, dr. Braz da Cunha, Alvares de Carvalho, represen- 
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tando a Santa Casa de Misericordia; desembargador Silva Re- 
go, representando a Faculdade de Direito da Bahia; dr. João 
de Oliveira, representando o Estado de Sergipe; dr. Cesario 
de Mello, representando a directoria de Portos e Canaes, dr. 
Pereira de Lyra, monsenhor Freita, conego Jeronymo da As- 
sumpção, representando o bispo do Rio Grande do Norte; dr. 
Luiz Correia de Britto, coronel Antonio da Cruz Ribeiro, dr. 
Eduardo Wanderley, representante do Estado do Paraná; dr. 
ardo Wanderley, representante do Estado do Paraná; dr. 
Coelho Brandão, representante do director dos telegraphos; 
dr. Ribeiro de Brito, representante do ministro do Exterior; 
dr. Pedro Celso, representanie do Instituto Historico da 
Bahia; dr. Saturnino de Brito, dr. João Elysio, representante 
de Santa Catharina; dr. Octavio de Freitas, representante 
de Piauhy; dr. Julio de Mello, representante do senador Ro- 
sa e Silva; dr. Sebastião do Rego Barros, representante do 
Espirito Santo; dr. Octavio Hamilton Tavares, representan- 
te do Ministro da Viação; coronel Alfredo de Brito Carvalho, 
representante do commandante da Guarda Nacional do Rio; 
major Arsenio Borges, commandante do 49; capitão tenente 
Thiago de Figueiredo, representante do Club Naval; capitão 
de fragata Raphae! Brusque; capitão tenente Manoel Guilhon; 
1.º tenente Moraes Guerra, 1.º tenente Raul Pedreira, 2.º te- 


nente França Albuquerque e aspirante Cicero Marques, re-, 


presentando o 49.º de Caçadores; dr. Costa Maia, dr. (Cruz 
Cordeiro, representante da Bahia. dr, Leopoldo Aruajo, Euge- 
nio Samico, cel. Francisco Pinto, cel. Luiz Loureiro, dr. 
Parahyba; dr. Mario Melo, representante de Minas Geraes, 
dr. Luiz Salazar da Ve lga Pessõa, representante do deputado 
Arittarcho Lopes; dr. Henrique Capitolina, dr. André Cavair 
canti, representante do 'prefeito da Capital Federal; coronel 
Dãogo Salgado, representante da Associação dos Empregados 
dc Commercio; dr, Olintho Victor, director da Instrutção Pu- 
blica, dr. Octavio Peres, coronel Pedro Soares, dr. Franklin 
Eugenio de Magalhães Seve, engenheiro da fiscalisação das 
estradas; coronel Arthur Mello, dr. Vieira da Cunha Filho, 
representante da Escola Polytechnica, conego Pereira Alves, 
reitor do Seminario; padre Leonardo Mascello; dr. Leite 

Oiticica, representante de Alagõas; consul do Uruguay, dr. 


Adolpho Cirne, representante da Academia de Direito, de: 


Bello Horisonte; dr. Ignacio de Barros, d. Izabel Gondim, 
bacharelando Deoclecio Duarte, representante do Gremio Mi- 
guelinho, padre Waldevino Nogueira, representante do Cea- 
rá; major Menna da Costa, dr. Manoel Dantas, representante 
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do Rio Grande do Norte; desembargador Benício Tavares, 
repreentante do Amazonas; dr. Gervasio Fioravanti, dr. 
Bianor de Medeiros, conde Correia de láraujo, capitão Bar- 
bosa Lima, commandante da Fortaleza do Brum; Horacio 
Saldanha, representante da Associação dos Empregados no 
Commercio; dr. Oscar Soares, representante do Estado da 
Parahyba; dr. Mario Melo, representante de Minas Geraes e 
varias associações, drs. Nestor Lima e Luiz Tavares, repre- 
sentantes do Instituto Historico de Natal; dr. Thomé Gibson 
representante do Pará; monsenhor Mauricio Rocha, represen- 
tante do bispo de Alagõas; dr. Ribeiro de Castro, represen- 
tante do ministro da Agricultura; dr. Feliciano Rocha, dire- 
ctor da Escola de Agronomia; dr. Samuel Campello, e mu!- 
tas outras pessõas. 


Deixaram de comparecer à homenagem por motivos jus- 
tos o almirante Frontin, commandante da 2.º divisão naval e 
o padre Henrique Xavier, 2.º secretario do Instituto. 

Da representação federal de Pernambuco compareceram 
os srs. senadores Ribeiro de Brito e Rosa e Silva (represen- 
tados) e deputados Balthazar Pereira, Netto Campello, Ger- 
vasio Fioravanti, Julio de Mello, Estacio Coimbra (represen- 
tado), Aristarcho Lopes (representado) e João Elysio. 


SESSÃO DE 7 DE MARÇO DE 1917 


Continuando a cumprir o programma das festas, o Insti- 
tuto Archeologico realizou no dia 7, no Theatro Santa Izabel, 
às dezenove horas uma reunião em honra aos delegados dos 
outros Estados é representantes de associações historicas e 
sclentificas. 

Presidiu a sessão o desembargador Primitivo de Miran- 
da que tinha à direita o general Joaquim Ignacio e á esquer- 
da o dr. M. de Moraes Rego. 

Achavam-se presentes os seguintes socios do Instituto: 

Pedro Soares, dr. Thomaz Coelho, dr. Samuel Campel- 
lo, Apolonio Peres, Santa Anna Araujo, drs. Pedro Celso, Ma- 
rio Melo, Fonseca Oliveira, Gervasio Fioravanti, Oliveira 
Lima, Silva Rego, Turiano Campello, Matheus de Oliveira e 
Bianor de Medeiros, coronel Cruz Ribeiro, padre Henrique 
Xavier, d. Izabel Gondim, conego Jeronymo da Assumpção, 
capitão José Antonio Marques, João Felippe Monteiro, conego 
Pereira Alves, capitão B. Barbosa Lima, E. Samico e pro- 
fessor Gaspar Regueira. 
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Compareceram os cidadãos: capitão Martiniano Correia, 
representante do governador do Estado; dr. Antonio Ribeiro 
de Castro Sobrinho, representante do sr. ministro da Agri- 
cultura; padre Francisco Waldevino Nogueira, representante 
do Estado do Ceará, do exmo. arcebispo de Fortaleza, e do 
Instituto Historico do Ceara; monsenhor Affonso Antero Pe- 
queno. representante do exmo. bispo da Barra d. Augusto 

Ivaro da Silva: capitão tenente Pedro Thiago de Figueire- 
do, representante do Tiro Naval, Decclecio Dantas Duarte, 
representante do gremio Frei Miguelinho, do Estado do Rio 
Grande do Norte; Luiz Antonio €. A. de Barros Barreto, 
Lu'z de F. José Bezerra, José Borba Filho, Sergio de Aquino 
Araujd. Genaro Freiré. Bentes Miranda, Alfredo Arcades 
Aurelio Cardoso, representante do Corpo discente da Facul- 
dade de Direito do Recife; desembargador Benicio Tavares, 
representante do Estado do Amazonas; bacharel João da 
Cruz Ribeiro, representante da imprensa nacional e do Dia- 
rio Official da União; conego Jeronymo da Assumpção, re- 
presentando o bispo de Natal; dr. Lourenço de Sá. represen- 
tante do Estado de Goyaz; dr. Leite e Oiticica, representan- 
te do Estado de Alagôas e do Instituto Archeologico Geogra- 
phico Alagoano; dr. Manoel Dantas, representante do Esta- 
do do Rio Grande do Norte, e do seu Instituto historico e 
geographico, dr. Oscar Soares, representante do Estado da 
Parahyba e do Instituto historico do mesmo Estado; dr. Edu- 
ardo J. Wanderley, representante do [Estado do Paraná, 
dr. João  Elysio, representante do Estado de San- 
ta Catharina, do Instituto historico do mesmo Es- 
tado e da Faculdade de Direito de Porto Alegre, engenhei- 
ro João Coelho Brandão, representante do director geral dos 
telegraphos; dr Arthur da Silva Rego, representante da Fa- 
culdade de Direito da Bahia, dr. Nestor dos Santos Lima 
representante do Instituto historico e geographico do Rio 
Grande do Norte; monsenhor José de Freitas, representante 
dos arcebispos de Olinda, da Bahia e da Parahyba do Norte; 
dr. Luiz S. da Veiga Pessôa, representando do dr. Aristar- 
cho Xavier Lopes, deputado federal; monsenhor José Mauri- 
cto da Rocha, representante do Bispo de Alagõas; dr. João 
da Cruz Cordeiro, representante do Estado da Bahia; dr. Oc- 
tavio de Freitas, representante do Estado do Piauhy; dr. A. 
Saturnino Rodrigues de Brito, representante do Club de En- 
genharia, (Rio de Janeiro) e o Gremio Polytechnico de S. 
Paulo; general Joaquim Ignacio, representante do marechal 
ministro da Guerra, o Estado do Rio Grande do Sul, a guar- 
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da nacional de 'S. Paula, por delegação do respectivo com- 
mandante superior, coronel dr, José Piedade e o 53.º bata- 
lhão de Caçadores, estacionado em Cuyabá; coronel Alfre- 
do de Brito Carvalho, representante do general Manoel An- 
tonio da Cruz Brilhante, commandante superior da G. N. na 
Capital Federal; dr. Thomé Gibson, representante do Estado 
do Pará e Museu Nacional, dr. Octavio Hamilton Tavares, 
Barreto, representante do ministro da Viação; dr. Manoel 
Antonio de Moraes Rego, por si e como representante da 
Congregação da Escola Polytechnica do Rio de Janeiro; dr. 
Manoel de Oliveira Lima, representante do Estado de São 
Paulo; do Instituto do Rio de Janeiro, da Academia Brasi- 
leira de Lettras, da Sociedade de Geographia do Rio de Ja- 
neiro, e do Instituto Polytechnico da Bahia; I. de Barros 
Barreto, representante da Sociedade Auxiliadora da Agricul- 
tura de Pernambuco, União dos Syndicatos Agricolas e Fe- 
deração dos contribuintes. 

Abriu a sessão o desembargador Primitivo de Miranda 
que em breves palavras, saudou os delegados presentes ex- 
pondo o fim da reunião. 

O 1.º secretario dr. Mario Melo, communicou que o Ins- 
tituto resolvera: dar o titulo de socios correspondentes aus 
representantes especiaes de [Estados e Institutos historicos, 
que ainda o não são. Fez entrega de diplomas ao padre Fran- 
cisco Valdevino Nogueira, delegado do Ceará; dr. Luiz Ta- 
vares de Lyra, do Instituto Historico de Natal; Claudio Oscar 
Soares, do Estado da Parahyba e dr. Francisco de Paula Lei- 
te Oiticica, de lAlagõas. 

Em seguida leu innumeros telegrammas de congratuia- 
ções do interior e de outros Estados, dando conta do modo 
porque foi commemorada a data do centenario. 

Obteve a palavra o dr. Pedro Celso que, em nome do 
Instituto Archeologico proferiu vibrante saudação aos em- 
baixadores de outros Estados e terminou sua allocução len- 
do uma ode aos martyres de 1817. 

Fallaram na ordem da inscripção: o dr. Manoel Dan- 
tas, representante do Rio Grande do Norte, o padre Valde- 
vino Nogueira, representante do Ccará; o capitão tenente 
Th'ago do Figueiredo, representante do Club Naval, o dr. 
Ignacio de Barros Barreto, representante das classes conser- 
vadoras, o academico Deocleio Duarte, representante do gre- 
mio Frei Miguelinho, do Rio Grande do Norte; o dr. Leite 
Oiticica, representante de Alagõas; o academico Luiz Anto- 
nio de Barros Barreto, representante do corpo discente da 
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Faculdade de Direito e o dr. Bianor de Medeiros, que Jeu o 
poema da bandeira. ' 


O presidente encerrou os trabalhos reiterando saudações 
aos representantes que compareceram, e explicou que, pelo 
adiantado da hora, a fundação da Liga contra o analphabe- 
tismo ficaria para o dia seguinte. 

O theatro estava completamente cheio, achando-se os 
camarotes com a lotação excedida. 

Durante a noite tocou uma banda de musica do exercito, 
cedida pelo general commandante da região. 


SESSÃO DE 8 DE IMARÇO DE 1917 
Do Diario de Pernambuco, de 9 de Março: 


“Encerrou-se, hontem, a parte principal das brilhantes 
festas promovidas pelo Instituto Archeologico em solemni- 
sação ao cenfenario do movimento de 6 de Março precursor 
de nossa independencia e do regimen republicano. 

E' digno de registro que durante estes tres dias de fes- 
tas, não obstante os boatos aterradores espalhados, não hou- 
vesse a menor alteração da ordem publica. | 

Tudo correu em paz, na maior calma e em perfeita dis- 
tincção. : ' 

Com os moços dos tiros dos outros Estados, fraternisa- 
ram os jovens pernambucanos, que se educam militarmente, 
sempre em plena cordealidade. 

Alem da proveitosa licção civica que o Instituto Archeo- 
logico proporcionou á mocidade, para venerar sempre a me- 
moria dos que se tornaram grandes e souberam morrer por 
um ideal elevado e puro, alguma cousa mais aqui fica, como 
marco da passagem do 1.º centenario de 6 de Março de 1817. 

Ficará o monumento que vai ser erguido na praça da 
Republica, onde foram garroteados os patriotas, estará sem- 
pre a lembrar a nova geração o culto que nos devem mere- 
“cer Os nossos heroes. 

Yicará a memoria dessa solemnidade, transmittida de 
geração a geração. Ficará finalmente bem assignalada- que, 
com a passagem do centenario, fotam abertas cerca de trin- 
ta escolas publicas em nosso Estado, recebendo cada uma 
o nome de um dos defensores do ideal republicano de 1817. 
Como bem disse o presidente do Instituto Archeologico, na 
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sessão de encerramento de hontem, os pernambucanos se 
esforçaram por fazer uma commemoração digna. 

Fizeram, conseguiram fazel-a. Devemos felicitar-nos pelo 
realce e a significação das festas. 

A secretaria do Instituto Archeologico recebeu hontem 
os seguintes telegrammas: 


Pará — A associação da imprensa do Pará envia cordeaes 
congratulações ia esse benemerfto Instituto pela passagem da 
data gloriosa da luta republicana em nossa patria. Tenho a 
satisfação de communicar que o dia de hontem foi festiva- 
mente commemorado. As repartições publicas estaduaes e 
municipaes estavam embandeiradas e illuminadas á noute. 
em virtude do feriado decretado pelo nosso preclaro gover- 
nador. Alem de outras manifestações de regosilo houve á 
noute no theatro da Paz uma sessão civica seguida de grande 
concerto musical, sob a direcção do maestro Menelau Cam- 
pos, com o concurso do maestro Paulino Chaves e de nume- 
roso corpo de professores. 

A sessão teve grande e selecta assistencia foi presidida 
pelo governador Lauro Sodré, que teve à direita o dr. Luiz 
Estevão, representante desse Instituto Archeologico Pernam- 


bucano, o dr. Luiz Barreiros, presidente da nossa associa- 


ção da imprensa, dr. Baptista Moreira, orador desta associa- 
ção, e collocados à esquerda o dr. Martins Pinheiro, inten- 
dente de Belem, dr. Archimino Lima, representante da ma- 
conaria paraense, dr. Ignacio Moura, presidente do Instituto 
Historico e G. Paraense; cuja solemne fundação se effectuou 
na mesma occasião. | Ã 

O dr. Lauro Sodré pronunciou applaudido discurso pa 
triotica, da abertura da sessão. 

Oraram em seguida os drs. Baptista Moreira, Archimino 
Lima, Ignacio Moura e Luiz Estevam, no desempenho das 


“respectivas representações 


Esta associação expoz hontem e hoje, em seu salão no- 
bre, uma interessante copia fiel, pintura a oleo, em regular 
dimensão da bandeira revolucionaria de 1817. Affectuosas 
saudaçõs. — Avertano Rocha, secretario da Associação da 
Imprensa.” 


Pará 7 — O Pará festejou condignamente a data do cen- 
tenario. Os jornaes fizeram publicações commemorativas, ha- 
vendo “O Estado” estampado os retratos de Domingos José 
Martins, José Luiz de Mendonça e brigadeiro Barbosa., 
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As representações federaes, estaduaes e mun'icipaes de- 
ram ponto facultativo. | 

A's duas horas realizou-se no Theatro da Paz importan- 
te festa littero musical, promovida pela Associação da Impren. 
sa, por incumbencia do governador, autor da idéa da solem- 
nisação. : 

O theatro estava repleto de autoridades, representações 
familias, cavalheiros e povo. 

O governador presidio a sessão e proferio bello discur- 
so de abertura. Fallaram tambem o orador official, dr. Bap- 
tista Moreira, o representante da maçonaria dr. Archimino, 
o presidente do Instituto Historico, dr. Ignacio Moura, que 
o declarou installado, e o signatario deste, como represen- 
tante do Instituto Archeologico Pernambucano. 

Os oradores foram vivamente applaudidos, 

Encerrando a sessão, o governador ergueu vivas ao Bra- 
sil, a Pernambuco, à republica, e, como pernambucano, ergui 
um viva ago Pará. 

Depois de pequeno intervalo realizou-se esqilendido icon- 
certo vocal e instrumental, iniciando-se pelo hymno naclo- 
nal cantado pelas orphãs. 

O maestro Menelau Campos dirigiu grande orchestra de 
cem figuras. 

Tres bandas de musica, exercito, policia, bombeiros to- 
caram no Theatro, que estava artisticamente ornamentado, 
ostentando-se o pavilhão de Pernambuco, entre as bandeiras 
do Brasil e do Pará. 

O collegio “Progresso” do dr. Arthur Porto, hontem 
commemorou a data. Affectuosas saudações. — Luiz Estevam, 
juiz seccional”. 


“Bello Horizonte, 6! — Agradecendo gentileza convite pe- 
ço dr. Mario Melo representar esta Faculdade festas comme- 
morativas centenario revolução 1817. Saudações — Dr. Cice- 
ro Ferreira, director.” | 


De S. Paulo — Pedi drs. Oliveira Lima, Mario Melo, re- 
presentarem Museu Paulista, homenagem heroes 1817. —Af- 
foriso de E. Tunnay, director. 


Segue-se a descripção da exposição de flores. 
O prefeito municipal do Brejo da Madre de Deus sanc- 
cionou o seguinte: 
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Acto n. 7. — O coronel Firmino Rodrigues Lins de Al- 
buquerique. prefeito do municipio do Brejo da Madre de Deus 
do Estado de Pernambuco, em virtude de sua eleição, etc. 
Interpretando fielmente os sentimentos deste Municipio, que 
não deve tornar-se indifferente ás festas commemorativas do 
centenario da revolução pernambucana de 1817 que vão ser 
promovidas, no dia 6 do corrente pelo Instituto Archeolog 
co do Estado; e considerando que a data, cujo centenario 
vai ser commemorada, é uma das mais gloriosas que ornam 
as paginas da Historia do nosso heroico (Estado 'e symbolisa 
o mais acrisolado patriotismo que inflammou os corações de 
centenares de victimas da prepotencia do imperialismo ex- 
tincto; considerando que ao governo mun'c'pal assiste a obri- 
gação de adherir à tão igrandiosa lidéa, prestando plena soli- 
dariedade à sua effectividade; resolve, usando das attribuições 
que lhe são conferidas por lei, em commemoração à data dar 
à 1.2 cadeira do sexo masculino ida villa de Bello jardim a 
denominação de Escola municipal “Padre Roma”, por ter 
sido um dos vultos mais salientes da revolução republicana 
“que, com o seu precioso sangue, regou o solo d'onde mais 
tarde devia bretar a arvore da liberdade, e determinar ain- 
da, não haver expediente em todas repartições municipaes 
no referido dia. E, para constar, expediu-se o presente acto, 
que será precente à consideração do Conselho na sua prox 
ma reunião, enviando-se uma copia ao Insfituto Archeologi- 
co, feitas as demais communicações. Prefeitura do Municipio 
do Breio em 3 de Março de 1917. (assignado) O Prefeito — 
Firmino Rodrigues Lins ide Albuquerque, 


O Instituto recebeu ainda os seguintes despachos: 


“Vertentes, 7 — Communico-vos que em sessão solemne 
hontem realizada comimemoração centenario revolução 1817, 
foi inaugurada a Escola municipal “Padre Roma”. Saudações. 
— Ignacio dos Santos, Prefeito.” 


Natal, 7 — Congratulo-me benemerito Instituto Archeo- 
logico Pernambucano passagem centenario revolução 1817, 
felicitando brilhantismo festas com que homenagearam me- 
moria mairtyres d'aquelia gloriosa jornada-—P, Soares, pre- 
sidente Instituto Historico. 


O Instituto Aúcheologico realisou hontem, no Theatro 
Santa Izabel uma sessão solemne para installar a Liga contra 
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o analphabetismo. Presidiu-a o desembargador Primitivo de 
Miranda, que teve à direita o general Joaquim Ignacio, com- 
mandante da região e à esquerda 0 dr. Moraes Rego, prefei- 
to da capital. 

Alem dos socios acima Compareceram os srs. drs. Pedro 
Celso, Fonseca Oliveira, Matheus de Oliveira, Apolinario 
Peres, Pedro Soares, dr. Oliveira Lima, Santa iAnna Araujo, 
Gaspar Regueira, dr. Mario Melo, capitão J. Antonio Mar- 
ques, commendador Barboza Vianna, desembargador Silva 
Rego, dr. Thomaz Coelho, coronel Cruz Ribeiro, J. Felippe 
Monteiro, dr. João Hlysio, dr. Turiano Campelio, e dr. Tho- 
mé Gibson. 

Abrindo os Eabaihos o: desembargador Primitivo disse 
que o Instituto ia naquelle momento installar a “Liga contra 
o analphabetismo” e depois ouvir uma conferencia do dr. 
Samuel Hardman, sobre fructicultura Deu a palavra ao pro- 
fessor Gaspar Regueira Costa, delegado em Pernambuco da 
Liga nacional contra o analphabetismo. 

Este leu desenvolvido trabalho, mostrando como nasceu 
a idéa da fundação da Liga, no seio do Instituto e como esta 
se installa, contando já com a creação de trinta escolas, 

Foram acclamadas as diversas directorias.” 


SESSÃO ORDINARIA DE 29 DE MARÇO DE 1917 
Prestdencia do desembargador Primitivo de Miranda 


A's treze horas, presentes os srs. desembargador Primiti- 
vo de Miranda, dr. Mario Melo, padre Henrique Xavier, 1.º e 
2.º secretarios, dr. Pedro Celso, general Joaquim Ignacio, 
drs. Fonseca Oliveira e Oliveira Lima, Coronel Cruz Ribeiro, 
maestro Euclides Fonseca, dr. Netto Campello, desembarga- 
dor Silva Rego, commendador Barboza Vianna, capitão J. A- 
Marques e major Santa Anna Alraujo, abriu-se a sessão. 

Lidas as actas das sessões antecedentes, foram  appro- 
vadas. 
O dr. 1.º secretario mencionou o seguinte expediente: 


Uma carta do consocio dr. Netto Campello, offerecendo 
ao Instituto um fac-simile, ampliado do sello commemorati- 
vo do 1.º centenaríio da revolução de 1817, trabalho do sr. 
G. Fernandes, da Directoria Geral dos Correios, e a prova 
do sello correio, acompanhada de uma carta do director da 
casa da moeda, do Rio de Janeiro, tudo emoldurado, por es- 
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tar certo o offertante do apreço que ao Instituto Archeolo- 
gico merecem as cosas patrioticas maxime as que dizem res- 
peito a Pernambuco. 

Foi tambem lida uma carta, su consocio dr, Sebastião 
Galvão, dando conta do que fez no Rio de Janeiro por occa- 
sião das festas do centenario, quer escrevendo nos jornaes 
de grande circulação, quer mostrando ao publico, no archi- 
vo, originaes de documentos relátivos à revolução de 1817. 


+ 


Foram accusados: + 


Uma circular da Associação dos mercieiros do Recife, 
remettendo a relação de sua directoria do corrente anno, um 
convite da Sociedade de Medicina de Pernambuco para a Ses- 
são funebre em homenâgem à mémoria do dr. Soares de Ave- 
lar; uma circular do Instituto Polytechnico da Bahia, remet- 
tendo a relação de sua directoria do corrente anno; uma di- 
ta do Gremio militar nacional em Pernambuco, pedindo o 
auxilio material do Instituto para a Bibliotheca que resolveu 
fundar; uma igireular do Centro litterario' dramatico, em Ti- 
juca, pedindo o concurso do Instituto para a sua bibliothe- 
ca; uma dita da “Liga Brasileira contra o analphabetismo”, 
pedindo assignaturas para-a mensagem que vai dirigir ao 
presidente da Republica; um officio do Centro de Sciencias, 
artes e lettras de Campinas, communicando que elegera o 
dr. Mario Melo seu socio correspondente no Recife e car- 
tas do dr. Felippe Emilio Mena da Costa, coronel José No- 
vaes e padre João Uchôa. 

Obtendo a palavra, o dr. Mario Melo disse que recebeu 
de Paris algumas medalhas commemorativas do centenario, 
conforme o exemplar que apresentava. Estão todas cunhadas 
mas não chegaram por difficuldade ide transporte, conforme 
communicou o sr. Corbiniano Villaça, que as trará em maio 
e só então poderá destribuir aos adhesistas. 

Continuando com a palavra, disse que tem distribuido a 
Historia da Revolução de 1817, 3.º edição, revista e annotada 
pelo dr. Oliveira Lima. 

A tiragem de 1.500 exemplares custou ao Instituto mais 
de dez contos de réis. O livro se acha á venda em todas as 
livrarias da capital e será tambem enviado para outras car 
sas commerciaes do paiz, conforme pedidos. Indagou Se po- 
dia fazer d'stribu'ção gratuita de alguns exemplares e no ca- 
so: affirmativo, quaes as pessõas e instituições a receber. 
Pela casa foi resolvido que alem da distribuição à bibliothe- 
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cas, associações scientificas, etc. poderia ser dado um exem- 
plar a cada socio que se tem interessado pela vida do Insti- 
tuto. comparecendo 'aos trabalhos e empregando esforços 
pelo seu progresso. . 


Ainda o dr. Mario Melo lembrou que o proximo numero 
da Revista, o que aliás era tambem idéa do dr. Oliveira Li- 
ma, deveria ser dedicado ao centenario da revolução, des- 
crevendo todas as festas realizadas no paiz O que foi appro- - 
vado por unanimidade. O dr. Pedro Celso tratou do mau es- 
tado de conservação da casa em que está funccionando o 
Instituto. Foram lembrados varios alvitres. O dr. Mario Me- 
lo disse que sobre o atsumpto o dr. Oliveira Lima publicára 
um artigo no Diario de Pernambuco, pedindo ao governador 
que construisse o predio do Instituto, em substituição ao de- 
molido, conforme decreto legislativo. Estava autorisado a 
declarar que o dr. Manoel Borba, governador do Estado, in- 
cumbiira o dr. Correia de Britto de estudar o assumpto e le- 
vantar uma planta, porque era seu desejo construir, durante 
a sua administração, o predio ipara funccionamento do Ins- 
tituto noticia que foi recebida satisfactoriamente por todos os 
socios. O sr. Santa Anna Araujo disse que o Instituto resol- 
vera ha tempos collocar em sua galeria o retrato do falleci- 
do presidente, d. Luiz de Brito, 1.º arcebispo de Olinda. 
Propunha fosse adquerido por 200$000, um retrato a oleo, 
emoldurado, trabalho do pintor Odilon Tucuman, o que foi 
approvado. O capitão Marques disse que o Bispo de Alagõas 
dignou-se de mandar um representante especial ás festas do 
centenario. O Instituto devia fazer-lhe qualquer manifestação 
de agradecimento. Por proposta do general Joaquim Ignacio, 
foi resolvido que s. exc. revdma. fosse tambem incluido na 
lista dos presidentes honorarios das festas, do que se deve- 
ria dar conhecimento por officio. 


O dr. Mario Melo tratando do monumento aos heróes de 
1317, disse que já foram recebidos treze contos, de diversos 
Estados e municipios destinados à glorificação de nossos an- 
tepassados e ha promessas de mais. Propunha que o Instituto 
officiasse ao Congresso estadual pedindo auxilio em nome 
de Pernambuco para a estatua, e desse poderes ao consocio 
presente, dr. Netto Campello para conseguir do Congresso 
Nacional uma lei autorisando auxilio para o mesmo fim, o 
que fo: approvado, 

O dr. Netto Campello declarou que teria prazer em cum- 
prir esse dever. 
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O padre Henrique Xavier disse que era tempo do Insti- 
tuto Archeologico manifestar sua gratidão aos que mais tra- 
balharam pelas festas do centenario, que tiveram realce ex- 
cepcional em todo o Brasil. Na primeira linha estava o dr. 
Mario Melo, conforme foi reconhecido e proclamado de pu- 
blico pelo dr. Oliveira Lima, presidente da commissão exe- 
cutiva. Sem querer diminuir o trabalho de outros citava 
tambem o dr. Oliveira Lima, e o general Joaquim Ignacio. 
A estes ultimos o Instituto tem dado sobeias provas de quan- 
to lhe merecem seus esforços. Propunha assim, que se collo- 
cassa na galeria de honra o retrato do dr. Mario Melo, em 
sessão solemne. 

O dr. Oliveira Lima disse que o dr. Mario Melo havia 
dado provas de amor ao trabalho, era preciso ligal-o 4 vida 
do Instituto. Attendendo a precedentes do Instituto Archeo- 
logico, a exemplo do Instituto Historico Brasileiro, do Ins- 
tituto Geograph'ico Bahiano e de associações congeneres, pro- 
punha fosse o dr. Mario Melo acclamado secretario perpetuo 
do Instituto Archeologico. 

Ambas as propostas foram approvadas. O general Joa- 
quim Ignacio propoz um voto de louvor ás forças que for- 
maram na parada de 6 de Março dando tão grande relevo, 
às festas do centenario. Foi approvado. 

- O dr. Pedro Celso tratou da liga da defeza nacional, Era 
preciso que o Instituto Archeologico levasse o apoio moral a 
tão util instituição. Secundou-o o desembargador Silva Re- 
go. A idéa foi abraçada por todos. 

O dr. Fonseca Oliveira, communicou a morte do conso- 
cio Theotonio Freire, cuja obra litteraria descreveu em ligei- 
ros traços e pediu que a sessão fosse encerrada com um voto 
de pesar por esse lamentavel acontecimento, o que foi appro- 
vadao. 


Primitivo de Miranda S, Gomes 
Presidente, 


Mario Melo 
7 | 1.º Secretario. 


Manoel José de Sant'Anna Araujo 
Supplente de secretario. 
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SESSÃO ORDINÁRIA DE 19 DE ABRIL DE 1917 
Presidencia do desembargador Primitivo de Miranda 


A's treze horas, presentes os srs. desembargador Primi- 
tivo de Miranda, drs. Mario Melo, secretario perpetuo, Oli- 
veira Fonseca, Oliveira Lima, desembargador Silva Rego, Ger- 
vasio Fioravante, generaes Joaquim Ignacio e Apolinario Ma- 
ranhão, Eugenio Samico, Manoel Carvalheira, Apolonio Pe- 
res, Cruz Ribeiro, capitão J. A, Marques e: Sant'Anna Araujo 
occupando a cadeira do 2.º secretario, abriu-se a sessão, sen- 
do iida e approvada a acta da antecedente. | 

O dr. secretario perpetuo mencionou o seguinte expedi- 
ente; lendo o officio do Secretario do presidente da Repu- 
blica, que segue: 


- me to aim 


“Gabinete do Presidente da Republica, n. 35 — Rio ds 


Janeiro 30 de Março de 1917. Sr. Secretario. De ordem do sr. 
Presidente, e de accôrdo com os desejos do Instituto lArcheo- 
logico do Recife, externados em telegramma de 5 do corren» 
te, tenho a honra de passar às mãos de v. s. afim de que fique 
archivada nesse Instituto, a caneta com que s. exc. assignouy 
o decreto declarando de festa nacional o dia commemorati- 
vo do Centenario da revolução de Pernambuco em 1817. 
Aproveito o ensejo para reiterar a v. s. os protestos de minha 
alta estima e consideração. (a) Maggi Saloman, Secretario 
da presidencia.” 


Uma carta do coronel José Novaes, offerecendo uma me- 
dalha de bronze de Tiradentes, commemorativa do primeiro 
centenario da morte do martyr republicano; carta do padre 
João Pedroza, vigario da Encruzilhada de Belem, offerecendo 
o estrado em que esteve o cadaver de Joaquim Nunes Ma- 
chado, na capellinha d'aquelle logar, à 2 de Fevereiro de 
1849; carta do “The New York Librari”, pedindo uma coliec- 
ção da Revista do Instituto, alli julgada publicação de muita 
utilidade; carta do sr. Renato Paes Barros, professor de his- 
toria da Escola Normal, de Casa iBranca (S. Paulo), commu- 
nicando que fez uma prelecção a seus alumnos, no dia 6 de. 
Março sobre a revolução de Pernambuco em 1817, e pedindo 
algumas publicações do Instituto Archeologico, que sabe se- 
rem interessantissimas; officio da “Sociedade dos Artistas 
Mechanicos de Pernambuco”, communicando que guardou O 
mobiliario da exposição no Lyceu e continua ao dispôr do 
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Instituto; circular do 2.º secretario do Instituto Historico da 
Bahia, communicando a eleição do dr, Bernardino José de 
Souza, para secretario perpetuo pelos relevantes serviços 
prestados; officio do presidente do Instituto Historico do 
Rio Grande do Norte, communicando ter sido unanimemente 
approvada uma moção de applauso e solidariedade ao Insti- 
tuto Archeologico pelo brilho de que se revestiram as festas 
do centenario da revolução, e officio do director do iLyceu 
Cuyabano de Matto Grosso, pedindo uma collecção da Revis- 
ta, que contem assumptos tão interessantes, estudos tão ma- 
gistralmente feitos, tanto na sua parte historica como na geo- 
graphica verdadeiro repositorio de preciosidades. 

Em nome do ;sr. João Pereira Sobrinho, o dr. Mario 
Melo affereceu uma pedra pernambucana, que tem a proprie- 
dade de cortar vidro. 

Estando presente, empossou-se de socio o dr. Luiz Cor- 
reia de Brito, depois do compromisso legal. 

Obtendo a palavra, o dr. Fonseca Oliveira, orador, feli- 
citou o recem-empossado em nome do Instituto, pondo em 
destaque as qualidades que possue como homem de alto va- 
lor, nas letitras, na sciencia e na sociedade. 

O dr. Correia de Brito, agradecendo, disse que a honra 
não era para o instituto, mas para a sua pessõa, Não trazia 
luzes para e Instituto onde havia ama pleiade de estudiosos 
esforçados. 

Considera o Instituto Archeologico guarda fiel da honra 
da Patria. O Instituto batalha pela gloria do Brasil. 

Sentia-se bem, concluio, n'um meio onde se promove à 
gloria de sua patria. 

Foi proposte soeio effectivo o dr. Ignacio de Barras Bar-- 
reto. 

O dr. Gervasio Fioravanti pediu urgencia para o pare- 
eer da commissão de syndicancia, visto tratar-se de um ci- 
dadão, notavel, por muitos titulos e bastante conhecido da 
nossa sociedade. Foi approvado. 

Em escrutinio secreto foram eleitos socios effectivos os 
srs. dr. Felippe Emilio Menna da Costa, coronel José Novaes, 
padre João Uchôa, dr. Joaquim Cornelio da Fonseca Lima 
a dr. Ignacio de Barros Barreto. 

O dr. Gervasio Fioravante apresentou a seguinte moção 
para ser transmittida ao presidente da Republica: 


“OQ Instituto Archeologico e Geographico do Estado, guar- 
da das fmmorredouras tradições de Pernambuco protesta a 
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v. exc. a mais comipleta solidariedade no acto da justiça com 
que v. exc em nome do direito das gentes, rompeu relações 
diplomaticas com a iAllemanha. 


“E ainda, antecipa sua solidariedade a todos os actos 
que v. exc. pratique no sentido de serem salvaguardados os 
principios de humanidade, a honra e integridade da nação”. 

Posta em discussão e votação foi unanimemente appro- 
vada. 


O dr. Mario Melo apresentou o seguinte projecto: 


Considerando que desde que desapropriaram o edificio 
do Instituto Archeologico e atiraram desapiedadamente os 
seus pertences n'uma sala do Gymnasio Pernambucano nun- 
ca mais foi possivel catalogal-os por motivo que não vem ao 
caso descriminar; 

considerando que em alguns objectos do museu não ha 
indicios alem da tradição do antigo escripturario, que os fa- 
cam conhecidos dos posteros, porque nem ao menos estão 
numerados; 

considerando que constam todos das actas das sessões do 
Instituto, pelas doações que fizeram e relatorios de 'commis- 
sões de pesquizas; 

considerando que nem todos os retratos da galeria tem 
indicativos havendo duvidas sobre a identidade de alguns, 
especialmente vultos da guerra hollandeza; 

considerando igualmente que a aposição de todos consta 
das actas de nossos trabalhos; 

considerando que pela falta de espaço, e moveis apro- 
priados, os manuscriptos não podem estar bem conservados 
como no tempo em quie o Instituto possu'a o seu predio, pro- 
ponho: Fica a secretaria autorisada, com os recursos do Ins- 
tituto, ouvido o thesoureiro e com a maxima economia, a 
contractar com pessôas competentes, a catalogação de todas 
as relíquias historicas do Instituto pondo-lhes uma inscrip- 
ção elucidativa e numerando-as para uma explicação corres- 
pondente com livro apropriado, a inscripção de nomes em 
todos os retratos, desfeitas as duvidas restaurando-se o que 
fôr possivel; a inspecção, especificação e catalogação dos 
manuscriptos, encadernando-se os que supportarem encader- 
nação e acondicionando-se os restantes em latas apropriadas; 
a catalogação da bibliotheca procurando-se completar as col- 
lecções da Revista do Instituto Historico Brasileiro e dos An- 
naes da Bibliotheca Nacional. 
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Os trabalhos serão superintendidos pelo secretario e fei- 
tos sob as vistas do escripturario, que ficará responsavel pelo 
desapparecimento de qualquer objecto, podendo ser acceito 
o auxilio gratuito de qualquer socio. 

Posto em discussão manifesta-se o capitão J. A. Mar- 
ques, que d'z ser assumpto, em parte, resolvido, Elle proprio 
se offereceu para com outros tratarem da catalogação da 
bibliotheca. 

O dr. Mario Melo, defendendo seu projecto diz que, infe- 
lizmente, apezar da bôa vontade de muitos, até hoje não foi 
possivel resolver-se o assumpto de que se trata, motivo por- 
que julga necessario procurar o concurso de auxiliares grati- 
ficados. 

O dr. Gervasio Fioravanti diz que o Instituto deve appro- 
var o projecto aproveitando os bons desejos dos socios. Pro- 
põe que seja nomeada uma commissão composta dos srs. ca- 
pitão J. A. Marques, dr. Fonseca Oliveira e major Sant'Anna 
Araujo. superintendida pelo secretario perpetuo, que poderá 
invocar em caso de necessidade o auxilio de pessõas estra- 
nhas para resolução do que trata no projecto. E” approvado. 

Por proposta do sr. Apolonio Peres, fica resolvido que a 
distribuição de premios da exposição de flores, seja a 3 de 
Maio, no Instituto. O sr. Sant'Anna Araujo propõe, e é ap- 
provado, que na sessão magna de 24 de Julho, sejam appos- 
tos no salão do Instituto os retratos dos srs. D. Luiz de Brito, 
general Joaquim Ignacio e dr. Mario Melo, que relevantes 
serviços prestaram. 

O dr. Oliveira Lima trata da bibliotheca do dr. 
Alfredo de Carvalho, pensando que o Instituto poderia con- 
seguir do gaverno a acquisição de alguns: volumes raros, in- 
teressantes à historia de Pernambuco, e já catalogados na bi- 
bliotheca publica do Estado. 

O dr. Fonseca Oliveira requer um voto de pezar pela 
morte do socio Argemiro Costa, e sendo approvado, foi levan- 
tada a sessão por nada mais haver a tratar-se. 


Primitivo de Miranda S. Gomes 
Presidente, 


Mario Melo 
1.º Secretario. 


Padre Henrigde Xavier 
2.º Secretario, | | 
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SESSÃO SOLEMNE EM 3 DE MAIO DE 1917 
Presidencia ido desembargador Primitivo de Miranda 


A's treze horas, presentes os srs. dr. governador do Es- 
tado, general commandante da região militar, padre João 
Carneiro, representando o arcebispo, d. Sebastião Leme, ca- 
pitão Francisco Franco do 8.º de infantaria; dr. Fabricio de 
Barros, delegado fiscal; coronel Manoel Onofre Ribeiro, ins- 
pector das linhas de tiro, 1.º tenente Ezequiel Medeiros, ma- 
jor Arsenio Borges, coronel Francisco J. de Souza, tenente 
Rego Barros, representando o commandante da força publi- 
ca do Estado, capitão Martiniano Correia, ajudante de ordens 
do governador: agronomo Francisco Garcia; coronel iFran- 
cisco Joaquim de Souza, tenente Adelino de Almeida C. Fi- 
fho, Sergio Araujo, dr. [Feliciano da Rocha, director da Es- 
cola de Agronomia, Manoel da Cunha Lobo e familia, dr. 
“João Firmino Correia de Araujo, familia Barros Barreto, Af- 
fonso Christino e *muitos outros cidadãos das diversas clas- 
bes sociaes. verificou-se tambem a presença dos seguintes so- 
cios do Instituto: desembargador Primitivo de Miranda, pre- 
sidente, dr. Manoel Antonio P. Borba, general Joaquim Ig- 
macio, 2.º vice-presidente, dr. Mario Melo, 1.º secretario, dr. 
Fonseca Oliveira, orador; Cruz Ribeiro, thesoureiro; Apolo- 
mio Peres, Pedro R. Soares, Santa Anna Araujo, J. Luiz dos 
Santos, desembargador Silva Rego, dr. Correia de Brito, Ma- 
moel Carvalheira, commendador Barboza Vianna, e Cuneo 
Samiçco. 

O-sr. presidente, referindo-se ligeiramente à data e aos 
fins da reunião: commemorar o descobrimento do Brasil, 
dar posse a novos socios e distribuir premios aos que con- 
correram à exposição de flores e ftuctas do centenario da 
revolução de 1817, abriu a sessão. 

Em seguida convidou os novos socios dr. Ignacio de Bar- 
ros Barreto e padre João Uchôa, a prestarem o juramento 
dos Estatutos, findo o ique, deu a palavra ao orador official, 
dr. Fonseca Oliveira, o qual subindo à tribuna, em eloquente 
discurso, se occupou da data e dos outros assumptos para que 
fôra convocada a reunião. 

Depois do orador official subiram igualmente á tribuna 
o dr. Barros Barreto e o padre João Uchôa, que, agradecen- 
do a gua eleição de socios, prometteram os seus esforços em 
bem da Associação. | 
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Passando-se a outra parte da reunião, foram distribuidos 
os diplomas e premios aos Concorrentes, que se achavam nO 
recinto e por ultimo encerrada a sessão, cujos intervallos fo- 
ram abrilhantados por duas bandas de musica, sendo uma 
federal e outra do corpo de policia do Estado. 


Primitivo de M. S. Gomes 
Presidente. 


Mario Melo 
1. Secretario. 


Padre Henrique Xavier 
2.º Secretario, 


SESSÃO ORDINARIA DE 17 DE MAIO DE 1917 
Presidencia ido desembargador Primitivo de Miranda 


As treze horas, presentes os srs. desembargador Primi- 
tivo de Miranda, general Joaquim Ignacio, drs. Pedro Celso, 
Mario Melo, 1.º secretario, Oliveira Lima, padre Henrique 
Xavier, 2.º secretario, coronel Cruz Ribeiro, e Santa Anna 
Araujo, abriu-se a sessão. 

Lida a acta da antecedente foi approvada. 

O dr. 1.º secretario mencionou as seguintes offertas: 

Pela repartição de Estatistica de S. Paulo, um boletim 
demographo-sanitario. 

Pelo Observatorio do Rio de Janeiro, um volume do seu 
boletim. 

Pela redacção, um numero da Revista Americana, 

Pela Bibliotheca e Archivo Publico do Pará, um volume 
de seus Annaes. 

Pela redacção, dous numeros da Revista Academica do 
Rio de Janeiro. 

Pelo conego Pereira Alves, um volume “Discursos e Con- 
ferencias”, de sua lavra, 

Pelo provedor da Santa Casa, um, relatorio. 

Pelo dr. Pedro Celso, tres volumes dos Annaes do IV 
Congresso de geographia. 

Vieram á meza e foram remettidas à commissão de syn- 


Ê 
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dicancia, para dar parecer, tres propostas para socios effec- 
tivos. 

O dr. Mario Melo tratou da existencia de uma pedra na 
rua do Padre Floriano, entre os edificios ns. 155 e 163 (mo- 
derno) pertencentes aos srs. Pestana dos Santos e Joaquim 
Tenorio Carvalho. 

A pedra tem as amnias dos Jesuitas, com a data de 1673. 

Pediu igque o Instituto promovesse os meios de trazel-a 
para o seu museu, entendendo-se a respeito com os proprie- 
tarios. 

Para tratar do assumpto foram nomeados em commissão 
os srs. padre Henrique Xavier, Cruz Ribeiro e João Luiz dos. 
Santos. 


Continuando com a palavra disse o 1.º secretario que já 
foi iniciada a demolição do arco de Santo iAntonio, onde 
existem duas pedras cujas inscripções foram avivadas pelo 
Instituto Archeologico. Numa se trata da terminação da 2: 
ponte ali erigida, em 1643. Ha fambem uma cruz tosca de 
ferro. Entepdia que esses objectos deviam pertencer ao mu- 
seu do Instituto. A exemplo do arco da capella, no Recife, o 
Instituto devia collocar lapides commemorativas nos locaes 
do arco de Santo Antonio e da Conceição, 

Apoiada a idéa o presidente nomeou a mesma commis- 
são para estudar o modo pratico de executal-a. 


O sr. Santa Anna Araujo disse que quando governador 
de Pernabuco, o conde da Bôa Vista cedeu gratuitamente um 
terreno em Santo Amaro, para cemiterio dos inglezes. Por 
isso o governo da Inglaterra mandou cunhar uma medalha 
unica de ouro e offereceu-a ao Conde da Bôa-Vista. IA meda- 
lha pertence hoje aos herdeiros. Propunha que o Instituto 
promovesse meios de adquiril-a, por se relacionar com a h:s- 
toria de Pernambuco. O presidente incumbe o sr. thesoure:- 
ro de tratar do assumpto com os herdeiros. 

O dr. Mario Melo lembrou que, conforme proposta ante- 
rior do consocio dr. Samuel Campello, o Instituto resolvera 
collocar uma placa commemorativa no local em que foi fuzi- 
lado frei Caneca, a qual deveria ser inaugurada a 24 de Ju- 
lho proximo. 

Para estudar o local e levar a effeito a collocação da la- 
pide, foram nomeados os srs. ministro Oliveira Lima e ge- 
neral Joaquim Ignacio. Antes do encerramento da sessão fo- 
ram trocadas idéas sobre a construcção do edificio do Insti- 
tuto, promettida pelo consocio governador do Estado, e de 
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cuja planta está incumbido o consocio engenheiro Correia de 
Brito. 
Foi levantada a sessão. 


Pedro Celso Uchôa Cavalcanti 
Presidente. 


Mario Melo 
1.º Secretario. 


Manoel José de Sant'Anna Araujo 
Suppilente do 2.º secretario. 


SESSÃO ORDINARIA DE 7 DE JUNHO DE 1917 
Presidencia do sr. dr. Pedro Celso 


A's treze horas, presentes os srs. drs. Pedro Ceiso, 1.º 
vice-presidente, Mario Melo, 1.º secretario, Oliveira Lima, 
Fonseca Oliveira, desembargador Silva Rego, generaes Joa- 
quim Ignacio e Apolinario Maranhão, coronel Cruz Ribeiro, 
commendador Barboza Vianna, Eugenio Samico, João Santos 
e Santa Anna Araujo, substituindo o 2.º secretario, que man- 
dou justificar a sua ausencia, abriu-se a sessão e a acta da 
antecedente foi lida e approvada com uma emenda nella es- 
cripta pelo dr. 1.º secretario. 

O dr. 1.º secretario mencionou o seguinte expediente: 


Officio do dr. José Apolinario, director das Obras Publi- 
cas, offerecendo os objectos historicos do arco de Santo An- 
tonic; ditos do Superintendente da Great Western e do Pre- 
feito do Recife, dando autorisação para que seja collocada a 
lapide commemorativa do espingardeamento de Frei Cane- 
ca, no largo das Cinco Pontas; ditos do Instituto Historico do 
Rio Grande do Norte e do Espirito Santo, convidando para 
as festas em homenagem respectivamente a 'padre M'guelinho 
e Domingos José Martins, no dia 12 do corrente. 


Offertas: Pelo consocio dr. Manoel Borba, um machado 
de pedra encontrado no municipio da Victoria; pelo capitão 
Alípio Bandeira, um exemplar do resumo da historia da re- 
volução de 1817; pela Sociedade de Industria e Commercio 
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do Mexico, um boletim mineiro; pela Camara Brasileira de 
Commercio e Industria de Lisbôa um numero de seu boletim; 
pela redacção, um volume da Revista Maritima Brasileira; 
pelo museu de Buenos Ayres, um volume de seus Annaes; 
pela Secretaria de Fomento um Boletim Official; pela reda- 
cção, um exemplar da revista politica, economica e litteraria 
do paiz. Foram propostos socios correspondentes: em Lisbôa 
o dr. Fidelino de Figueiredo, critico e historiador; na Ba- 
bia, o dr. Borges de Barros, director do Archivo Publico e 
no Espirito Santo, o dr. Carlos Xavier Paes Barreto, advoga- 
do e fundador do Instituto Historico. 

Em escrutinio secreto foram eleitos socios effectivos os 
srs. drs. Joaquim Fabricio de Barros, Severino Otto Linch 
B. de Mello e coronel Othon L. B. de Mello. 

Passando-se à ordem do dia, o dr. Oliveira Lima disse 
que, com o general Joaquim Ignacio e o dr. Mario Melo es- 
teve no lugar do supplicio de Frei Caneca, escolhendo a com- 
missão o ponto em que deve ser collocada a pedra commemo- 
rativa: o portão dos Armazens da Great Western, que estã 
situado onde voutr'ora existia a força, junto à qual foi es- 
pingardeado o grande patriota. 

Em seguida leu os dizeres para a lapide: 


“Neste largo foi espingardeado, junto à forca, a 13 de 
Janeiro de 1825, por não haver réo que se prestasse a gar- 
roteal-o o patriota frei Joaquim do Amor D?kino Caneca, re- 
publicano de 1817 e a figura mais notavel da Confederação 
do Equador em 1824. Homenagem do Instituto Archeologi- 
co e Geographico Pernambucano — 24 — 7 — 4917”. 


Foi approvada a inscripção, ficando a casa inteirada do 
desempenho da commissão. ; 

O sr. Antonio Cruz Ribeiro, disse que procurou dar des- 
empenho àá missão de que foi incumbido procurando a her- 
deira do Conde da Bôa Vista para obtenção, por compra da 
medalha de ouro que ao prestimoso icidadão offereceu o go- 
verno da Inglaterra. Foi-lhe dito porem, que não era objecto 
de compra e venda. 

O sr. João L. dos Santos tambem disse que fallou com 
os proprietarios das casas da rua do Vigario, onde ha uma 
lapide com as armas dos Jesuitas. Pode affirmar ao Imsti- 
tuto que depois de preenchidas pequenas formalidades, o 
objecto historico figurará no seu muzeu. 

O presidente designa os socios correspondentes drs. Ma- 
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noel Dantas e Santos Lima para representarem o Instituto 
Archeologico nas festas do padre Miguelinho, em Natal, e 
drs. João Claudio Campello e Carlos Xavier para as de Do- 
mingos José Martins, no Espirito Santo. 

O dr. Mario Melo lamentando que até hoje os habitan- 
tes do Recife ainda não tenham feito qualquer homenagem 
a Maurício de Nassau, justifica e lê a seguinte indicação: 

“Tratando do periodo aureo do governo de Mauricio de 
Nassau, escreve Fernandes Gama em suas Memorias Histori- 

* cas da Provincia de Pernambuco”: Restava ainda a Nassau . 
'emprehender uma grande obra e era communicar Mauristadt, 
com o Recife por uma ponte; necessaria sobretudo para a 
conducção de mercadorias e particularmente das caixas de 

* assucar cujo transporte pelo rio não podia effectuar-se sem 

perigo excepto na maré vasia. 
O engenheiro Balthasar da Fonseca encarregado da cons- 

trucção desta ponte, exigiu a somma de 240.000 florins e 

encetando o trabalho, fundou alguns pilares de pedra, porem, 
chegando à parte mais profunda da corrente, que tinha onze 
pés geometricos, abandonou a emjpreza. Cem mil fáorins já 
se tinham despendido e todos censuravam Mauricio por ter 
tentado uma obra impraticavel, Tomou elle mesmo a direcção 
da empreza; e como tinha reconhecido que o pau brasil é 
quasi tão rijo e solido como a pedra, concluio a ponte com . 
esteios desta madeira, de sorte que no fim de dous annos, 
em 1643, começou a ponte do Recife a ser transitada. Nas 
duas entradas desta ponte mandaram os governadores hol- 
landezes levantar dous arcos de cantaria, sob os quaes fize- 
ram collocar portas. No lado do arco do Recife estavam gra- 

vadas na face ique olha para a ponte, em relevo, a ouro e 

prata, as armas do principe de Orange e as da casa de Nas- 
sau, e no outro arco, hoje de Santo Antonio, estava esculpl- 

“da na face opposta, em lettras de metal a seguinte inscrip- 

ção: 


a 


Fundabat me ilustrissimus heros Joanes' Mauricius, 
e Comes Nasaviae & Dunn in Brasibia terra supremum “principa- 
tum, Impariumque tenert. Anno Domini MDKCRKRRS. 


Ã 
al Esta obra era notavel em si mesmo e ainda mais por ser 
“a primeira ponte que se levantava no Brasil”. 
+ 
O nosso patricio dr. Souto Maior, nos “Fastos Pernam- 
“. bucanos”, assim resume, pelos escriptores da epoca, a so- 
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lemnidade da entrega da ponte ao publico. “Para inaugurar 
a ponte prepararam uma festa publica, annunciando-se que 
se apresentaria um boi voador. Havia nessa epoca no Recife 
um bovino pertencente a um tal Belchior (Alvares, tão man- 
so, conhecido e popular, que acompanhava qualquer pessõa 
como um cão domestico. Chegado esse numero do program- 
ma, em ique o quadrupede deveria voar, viram os espectado- 
res entrar o boi de Melchior Alvares n'uma casa de sobrado 
e d'ahi a pouco sah'u um animal, muito parecido com aquel- 
le, a uma janella do andar superior e devagarinho atraves- 
sar o espaço comprehendido entre um e outro andar tambem 
elyvado de uma casa fronteira da rua. O boi phenomenal era 
naturalmente empalhado e estava suspenso movendo-se pela 
tracção de grossos arames. “O reclame da festa fez della um 
successo e valeu enorme receita, pois tanta gente passou de 
uma a outra banda, que naquella tarde rendeu a ponte 1800 
florins, não pagando cada pessôa mais que dous soldos de ida 
e dois de volta. E” fóra de duvida que a primeira ponte de 
Pernambuco foi levantada por Mauricio de Nassau, no local 
em que o governador Manoel Borba mandou construir outra. 


Considerando que ao Conde Mauricio de Nassau funda- 
dor da cidade do Recife nenhuma homenagem foi ainda pres- 
tada pelos seus habitantes; considerando que foi elle quem 
levantou o projecto da primeira ponte, sobre o Capibaribe 
” O executou no mesmo local em que está sendo construida 
a que vai ligar a rua (primeiro de Março, à avenida Marquez 
de Olinda; considerando que o nome de 7 de Setembro dado 
á ponte que está sendo destruida nada tem com o grito do 
Ypiranga, sim com a data da inauguração da mesma ponte; 
considerando que a independencia do Brasil é  memorada 
nesta cidade pela rua 7 de Setembro, e pelo monumento da 
praça Arthur Oscar; considerando que é dever ido Instituto 
Archeologico e Geographico Pernambucano fazer justiça à 
memoria dos que nos engrandeceram e se tornaram dignos 
de nossa veneração, e nessa hypothese se encontra Mauricio 
de Nassau, propomos ique este Instituto se dirija ao governa- 
dor do Estado pedindo-lhe dê o nome do fundador da nossa 
capital e constructor da primeira ponte ligando Santo An- 
tonio ao Recife à essa monumental obra d'arte que está sen- 
do lançada sobre o Capibaribe, no mesmo local em que o 
governador do Brasil hollandez em 1643, entregou ao publi- 
co a de madeira por elle projectada e construida. S. S. em 
7 de Junho de 1917. — Mario Melo.” 
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O dr. Oliveira Lima, disse que a nova ponte, pelo gran- 
dioso projecto, honrará o nome do iniciador do gosto pela 
arte entre nós. 

O general Joaquim Ignacio disse que apoiava a idéa pen- 
sando que deveria a ponte ser chamada Mauricio de Nassau 
sem que antecedesse ao nome proprio qualquer titulo de fi- . 
dalguia. O desembargador Silva Rego lembrou que no officio 
ao governador fossem transcriptos os considerandos do pro- 
jecto. Foi a ingiração do secretario approvada por unanimi- 
dade. 

O dr. Pedro Celso disse que, quando tratavamos das 
festas do centenario lembrou o nome de ponte 6 de Março 
para a que está sendo construida entre a rua da Detenção 
e a rua Velha. Não teve andamento a lembrança. Renova ago- 
ra a indicação para que se peça ao governador lhe dê o ne- 
me da data de nossa maior revolução. 

Foi approvada tambem por unanimidade e levantada a 
sessão. 

Pritimivo de M. S. Gomes 
Presidente. 


a Mario Melo 
1.º Secretario. 


Manoel Carvalheira 
2.º Secretario ad-he” 


SESSÃO ORDINARIA DE 21 DE JUNHO DE 191% 
Presidencia do desembargador Primitivo de Miranda 


A's treze horas, presentes os srs. desembargador Primi- 
tivo de Miranda, presidente, generaes Joaquim Ignacio e Apo- 
linario Maranhão, dr. Pedro Celso, vice-presidentes, dr. Ma- 
rio Melo, 1.º secretario perpetuo, dr. Fonseca Oliveira, ora- 
dor, drs. Oliveira Lima, Pereira da Costa, Thomé Gibson, 
Turiano Campello, Annibal Fernandes, commendador Barboza 
Vianna, Santa Anna Araujo e Manoel Carvalheira, occupando 
a cadeira do 2.º secretario, abriu-se a sessão. 

- Lida a acta da antecedente, foi approvada e o dr. 1,º se- 
cretario mencionou o seguinte expediente; 
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Officio do Museu Paulista, pedindo alguns numeros da 
Revista do Instituto para completar a sua collecção; carta 
do socio Apolonio Peres, justificando a sua ausencia, á ses- 


são; officio da Irmandade do Recife, pondo à disposição do 
Instituto o caixão de madeira que trouxe o de bronze com o 


corpo de Joaquim Nabuco. Offerta de um livro manuscripto 
com as ordens da fortaleza de Pau Amarello referentes a 1.º 
metade do seculo XIX, pelo general Joaquim Ignacio; de tre» 
exemplares da obra — “Industria Pastoril em Pernambuco”, 


pelo autor Apolonio Peres, e o n. 1 da Revista do Instituto 


Historico do Espirito Santo, dedicada ao Centenario da morte 
do revolucionar:io Domingos José Martins. 


Sobre o officio da Irmandade do Espirito Santo, resol- 

veu o Instituto, pelo parecer do dr. Oliveira Lima, que não 
se tratava de um objecto historico de valor; de Nabuco pos- 
sue o Instituto o espadim e o chapéo de diplomata; a Irman- 
dade poderia dar ao Ca.xão qualquer destino, agradecendo- 
se-lhe a lembrança da consulta. 
- Em escrutinio secreto foram eleitos socios corresponden- 
tes, os srs. drs, Carlos Xavier Paes Barreto, do Instituto Hus- 
torico do Espirito Santo, Francisco Borges de Barros, direc- 
tor do Archivo Publico da Bahia e Fidelino de Figueiredo, 
bistoriographo e Ltterato portuguez. Prestaram Compromisso 
e foram empossados os socios effectivos, dr. Severino Otto 
Bezerra de Mello, dr. Joaquim Fabricio de Barros, coronel 
Othon Bezerra de Mello e coronel José Novaes. O dr, Fonse- 
ca de Oliveira, orador, cumprimentou-os em nome do Insti- 
tuto, estudando ligeiramente as qualidades de cada um. 

Os neophitos pronunciaram seus discursos de premio 
sendo muito applaudidos. 

O dr. Oliveira Lima, obtendo a palavra disse que, feste- 
jando-se a entrada de novos socios, era o momento de rego- 
sijo para o Instituto com a presença do velho companheiro 
dr. Francisco Augusto Pereira da Costa, ha annos ausente dos: 
trabalhos. Pedia que fosse consignado na acta um voto de 
satisfação por esse motivo que a todos deve alegrar péla cer- 
teza de que teremos novamente a companhia do mestre. Fal- 
lou em seguida o dr. Mario Melo, que leu o seguinte traba- 
lho: 


“Confederação do Equador. A vinte e oito de Maio de. 


mil novecentos e tres o consocio benemerito dr. F. A, Pe- 
reira da Costa leu no Instituto Archeologico e Geographico 
Pernambucano minucioso trabalho historico, que foi publi- 
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cado no vol. XIII da Revista, tendente a provar que a confe- 
deração do Equador foi proclamada, não no dia 24, mas à 
2 de Julho de 1824. 

Esse trabalho foi resumido e esposado pelo eminente 
“historiographo, tambem nosso consocio benemerito, dr. M. 
de Oliveira Lima, no Diario de Perndmbuco de 17 de Junho 
de 1917. O dr. Pereira da Costa aúduzio provas exhuberan- 
tes em favor de sua these, mosirando que Abreu e Lima con- 
íundio as datas em dous de seus trabalhos historicos e An- 
tonio Joaquim de Mello, e , posteriormente, José Domingues 
Codeceira, se equivocaram quando consideraram proclama- 
ção, o manifesto sem data apparecido depo:s d'aquella, ma- 
nifesto que era conhecido no Rio de Janeiro a 23 de Julho, 
n'uma epoca em que, sem telegrapho, as communicações 
eram feitas por navios a vela, 


Era impossivel que o imperador podesse dous dias depo!s 
de prociamado aqui o mtbvimento revolucionario, baixar um 
decreto suspendendo nossas garantias constitucionaes por 
haver o rebelde manoel de Carvalho Paes de Andrade pro- 
movido a desmembração da provincia de Pernambuco e ou- 
tras a titulo de confederação do Equador. Era imposs:vel que 
D. Pedro |, a 27 de Julho publicasse, como publisou na catr- 
te, uma proclamação dirigida às tropas sobre o manifesto 
cujo apparecimento aqui se dava como em 24, tres dias an- 
tes. Era impossivel ainda que o maniíesio de Paes de Carva- 
lho, se tivesse apparecido aqui a 24 de Julho, fosse, como . 
foi, publicado no Diario do Governo, da córte de 30 de Ju- 
lho — seis dias depois. 

Era finalmente impossivel que o-to dias, após à procia- 
mação da Confederação do Equador, partisse do Rio, como 
partiu a 2 de Agosto, a esquadra de Lord Cochrane para dar 
combate aos. insurrectos pernambucanos.. 

A proclamação se deu portanto antes daquella. presumi- 
vel data, Foi a:2 de Julho. Provam-no John Arm-tage, em 
sua Historia: do. Brasil; dr. S.. E. da Veiga. na sua synopsis 
chronologica das revoluções havidas no Brasil; Pereira Pinto 
em seu Estudo. historico “Confederação do Equador”, na. Re- 
vista do Instituto Historico Brasileiro; Mello Moraes, na Chro- 
nica Geral do Brasil. 


A esses argumentos deve ser junto o de maior pêso — 
A historia da Independencia, de Varnhagem, só agora appa- 
recida, no tomo LXXIX, parte I anno de 1916, da Revista do 
Instituto Historico Brasileiro; diz o notavel historiographo:; 
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“Tirou por fim, Paes de Andrade a mascara no dia 2 de 
Julho, lançando as proclamações já preparadas. convidando 
a todas as províncias do Brasil a formarem uma confedera- 
ção, que se chamaria do— Equador. Perf'lhou inteiramente 
para a sua federação a Constituição de Colombia e adoptou 
uma bandeira tricolor ampliada, com palavras e emblemas.” 
(pags. 423 e 424). | 

Provado assim cabaimente que a confederação do Equa- 
for não foi nroclamada no dia 24, mas a 2 de Julho do anno 
de 1824 — tanto que no dia 3 Paes de Andrade officiava aos 
commandantes das armas do Pianhy e do Ceará pedindo-lhes 
accelerassem a nomeação dos procuradores que deviam to- 
mar parte no grende ronselha, (Assembléa Geral Constituin- 
te convocada para 17 da Agosto) não ha motivo para que o 
Pesado nersista em festetal-a n'outra data que não a real. 
E como é dever do Instituto Archeologico. (art. 1.º dos Es- 
tatutos) proceder a estudo. discussão. investigações e exvlo- 
rações: scientificas, consernentes 4 historia, geographia, ethe- 
nographia e archeolog'a do Brasil, principalmente de Per- 
namburo propamos: Seja commemorado a 2 de Julho. d'ora 
em diante o movimento revolucionario de 1824, chefiado por 
Manoel de Carvalho Paes de Andrada e conhecido na historia 
por Confederação do Equador. Recife, 21 de Julho de 1917. 
—Mario Melo. O presidente nôz em discussão o assumpto. 
Fallon primeiramente o dr. Pereira da Costa. Disse ique alem 
dos argumentos de seu trabalho, resumidos pelo dr. Mario 
Melo, e dos novos «ue apresentou este, ha tambem outros so- 
lidos. Lê trechos das Annotações do Desembargador Luna. 
Freire, publicadas na Revista n. 47 pag. 222, dando a pro- 
rlamação da republica do Equador, a 2 de Julho; trechos 
d'outros trabalhos publicados na Revista n. 75 pag. 9Í, em 
que o estrangeiro Daniel Ridder dá a proclamação na mes- 
ma data. Finalmente as provas constantes do trabalho do 
conego Pereira Alves, publicado no Diario de Pernambuco 
de 25 de Julho de 1915. Em abril de 1824 se reuniram os 
capitulares de Olinda para dicidirem se a provincia estava 
ou não rebellada, concluindo pela negativa; a 6 de Julho 
porem se congregaram os conegos na forma do estylo, para 
tomar conhecimento de um officio do vigario capitular no 
qual esta autoridade pedia segurança para as preciosidades 
da mitra devido às cirrcumstancias do tempo, isto é à revo- 
lução. 

Pedio, com tudo, que esses novos argumentos fossem jun- 
os aos já existentes. O dr. Oliveira Lima, tambem com a 
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palavra, disse que não pode haver mais de uma opinião so- 
bre o assumpto. Os argumentos são convincentes. O general 
Joaquim Ignacio declarou que o assumpto estava sufficiente- 
mente discutido, devia ser logo votado. 

Nesse ponto, todos se interessam na discussão. O dr. 
Thomé Gibson declara que está convencido do erro histori- 
co, mas o assumpto não interessa tão somente ao Instituto, 
quanto ao proprio governo de Pernambuco. Poderão vir ou- 
tras provas. E” de parecer que se nomeie uma commissão, in- 
teressando a imprensa na discussão. Apoiam-no entre ou- 
tros, os drs. Turiano Campello, Otto Lynch, commendador 
Barboza Vianna, e dr. Fonseca Oliveira. O dr. Pedro Celso 
diz, apresentando provas, que até compendios escolares dão 
a confederação do Equador como proclamada a 2 de Julho. 
O general Joaquim Ignacio insiste pela votação immediata 
da proposta do dr. Mario Melo, e o dr. Thomé Gibson insiste 
pela nomeação de uma commissão. 


O presidente resolve conciliar as duas correntes; nomear 
a commissão historica e convocar uma sessão extraordinaria 
para quarta feira proxima, quando será tratado o assumpto. 
Designa para a commissão os srs. drs. Oliveira Lima, Perei 
ra da Costa, Fonseca de Oliveira, Thomé Gibson e Mario 
Melo. O 1.º secretario declara que no dia 6 de Julho proximo 
se encerrará o concurso para o monumento aos heróes de 
1817. Tem esperança de que seja muito disputado, a julgar 
pelas informações pedidas. Propõe que desde já o Instituto 
estabeleça que a prorogação do prazo só se dará se não se 
apresentarem ao menos tres iconcurrentes, e que o Instituto 
designe para membros do jury que tem de escolher os pro 
jectos os srs. ministro Oliveira Lima e engenheiros Eduardo 
de Moraes e Correia de Brito, cuja capacidade todos conhe- 
cem E' approvado- 


Obtendo a palavra o dr. Annibal Fernandes declara que 
aqui se acha, o esculptor pernambucano Vicente do Rego 
Monteiro, que tem prompto o seu trabalho e concorrerá. 

O dr. Mario Melo diz (que regressou da Europa o sr. 
Corbiniano Villaça trazendo a primeira encommenda das 
medalbas commemorativas do centenario, no que cumpriu 
integralmente o contracto, menos na parte relativa ao tempo 
da entrega, pelas difficuldades da guerra européa. 

Examinou os documentos, comprobatorios dessas diffi- 
culdades e quanto auxiliou para as vencer o ministro brasi- 
leiro em Paris; pede autorização para agradecer ao mesmo 


548 | Acta das sessões 


representante diplomatico, seus esforços, o ique lhe concede 
a casa. 

O dr. Oliveira Lima diz que na Sociedade de Historia 
Natural de Liverpool deve haver muita cousa da revolução de 
1817, escripta peo naturalista Swencen que naquella epocha 
se achava em Pernambuco, em estudos scientificos. Propõe 
que o Instituto peça áquella sociedade uma copia do que 
houver. O sr. Sant'Anna Araujo communica o fallecimento 
da esposa do consocio J. Antonio Marques e requer que o 
Instituto lhe expresse seu pezar pelo golpe. O presidente 
designa para isso os srs. general Apolinario Maranhão, coro- 
nel José Novaes e major Santa Anna Araujo. O dr. Pedro 
Celso faz o elogio funebre do dr. Joaquim Tavares de Mello 
Barretto, pernambucano notavel e requer um voto de pezar 
na acta, pelo seu fallecimento, o que é approvado. 

Levanta-se a sessão designando o presidente uma reu- 
nião extraordinaria para quarta feira, 27 do corrente. 


Primitivo de M. S. Gomes 
Presidente. 


Mario Melo 
1.º Secretario. 


Manoel José de Sant' Anna Araujo 
Supplente de secretario. 


SESSÃO EXTRAORDINARIA EM 27 DE JUNHO DE 1917 
Presidencia do desambargador Primitivo de Miranda 


iA's treze horas, presentes os srs. desembargador Primil- 
tivo de Miranda, dr. Pedro Celso, generaes Joaquim Ignacio 
e Apolinario Maranhão, drs. Mario Melo, 1.º secretario, Fon- 
seca Oliveira, Oliveira Lima, Pereira da Costa, Thomé Gib- 
son, Correia de Brito, Barros Barreto, Fabricio de Barros e 
Samuel Campello, commendador Barbosa Vianna, maestro 
Euclides Fonseca, coronel José Novaes, capitão J. Antonio 
Marques, Pedro Soares, Sant'Anna jAraujo e Ambrosio Leite, 
abriu-se a sessão, 

Lida a acta da antecedente foi approvada. 


a. 


e 
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Foram propostos para socios correspondentes os srs. ger 
neral Lauro Sodré, autor de varias obras de 'philosophia, co- 
nhecido estadista; engenheiro João Palma Moniz, autor da 
carta geographica do municipio de Belem e de outros traba- 
lhos geograpbicos; J. Coutinho de Oliveira, jornalista, autor 
das “Lendas Amazonicas”; engenheiro Henrique Santa Ro- 
sa, profundo 'conhecedor da geographia amazonica e socio 
do Instituto Historico Brasileiro; dr. Theodoro Braga, pintor, 
critico d'arte, autor do Diccionario Geographico e Historico 
do Pará, dos Estudos Heraldicos, etc:; dr. Eladio de Amorim 
Lima, advogado, jurista de nota e dr, Ignacio Baptista de 
Moura, autor de trabalhos notaveis sobre historia e presi- 
dente do Instituto Historico Paraense, todos domiciliados no 
Pará. | 


Passando-se à ordem do dia o presidente, disse que o fim 
principal da reunião era tratar da data real em que foi pro- 
clamada em Pernambuco a Confederação do Equador; e 
neste sentido dava a palavra a quem a pedisse. 

Usou-a o dr. Oliveira Lima, que como retator da com- 
missão nomeada para dar parecer sobre a proposta do 1.º se-. 
cretario, perpetuo, leu o seguinte: A commissão designada 
pelo presidente do Instituto lArcheologico e Geographico Per- 
nambucano para dar parecer sobre a questão recentemente 
aventada, de novo, da fixação da data em que deve ser com- 
memorada a revolução de 1824, conhecida pela Confederação 
do Equador, opina que a data na qual se está celebrando este 
acontecimento da nossa historia, é uma data errada, deven- 
do a celebração ter logar a 2 de Julho, gm vez de 24 do mes- 
mo mez. 


A data 2 de Julho é a data exacta da proclamação revo- 
lucionaria de Manoel de Carvalho Paes de Andrade, segun- 
do prova cabalmente o estudo publicado no tomo XIII da 
Revista do Instituto, pelo Consocio dr, F. A. Pereira da Cos- 
ta, resumido pelo consocio M. de Oliveira Lima, no Diario 
de Pernambuco de 7 de Julho corrente e ainda uma vez con- 
densado na proposta apresentada pelo 1.º secretario perpe- 
tuo dr. Mario Melo, para ser feita a necessaria rectificação 
e ficar d'ora avante respeitada a verdade historica, corrigin- 
do-se aquelle erro chronologico. 

A commissão não conhece argumentos a oppôr aos ofie- 
recidos pelo dr. Pereira da Costa em abono da sua these. Sa- 
la das sessões do Instituto Archeologico e Geographico Per- 
nambucano aos 27 de Junho de 1917, — 'M. de Oliveira Lima, 
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Thomé Gibson, Pereira da Costa, Mario Melo, J. da Fonseca. 
Nunes de Oliveira. 

O parecer acima foi sem discussão, approvado por unanimi- 
dade de votos. O dr. Mario Melo propoz que se nomeasse uma 
commissão para dar sciencia ao governador do que havia 
deliberado o Instituto pedir-lhe considerasse facultativo O 
ponto no dia 2 de Julho e convidal-o a participar das festas 
desse dia. 

O dr. Correia de Brito disse que a communicação deve- 
ria ser feita por escripto, podendo a commissão incumbir-se 
dos outros pontos. 

Foram designados para tratar do caso com o governador 
os srs. general Joaquim Ignacio e os drs. Correia de Brito e 
Ignacio de Barros. O presidente declara que no dia 2, alem 
da commmoração do facto historico no Instituto, serão na 
sala dos trabalhos inaugurados os retratos dos socios d. Luiz 
de Brito, fallecido, general Joaquim Ignacio, 2.º vice-presi- 
dente, e dr, Mario Melo, secretario perpetuo— esfes por ser- 
viços relgvantes. Depois será inaugurada a lapíide, comme- : 
morativa, no local onde foi fuzilado Frei Caneca. 

O dr. Oliveira Lima, lembra como homenagem, ao dr. 
Pereira da Costa, a cujas pesquizas se deve a restauração da 
data certa do movimento de 1824, seja elle o orador da inau- 
guração da lapide, o que é approvado por unanimidade. | 

O presidente designa os srs. dr. Zeferino Agra, coronel 
Antonio Ribeiro e Sant'Anna Araujo para a commissão de 
ornamentação. 

O sr. Sant'Anna Araujo communica que a commissão no- 
meada visitou o socio capitão J. À. Marques e tambem o so- 
cio capitão Barbosa Lima. O capitão Marques, agradeceu a 
prova de amizade e conforto do Instituto, 

O dr. Pereira da Costa, fazendo o elogio funebre do so- 
cio dr. A. de Souza Pinto, requereu que fosse approvado um 
voto de pezar na acta. 


“Pedro Celso Uchôa Cavalcanti 
Presidente. 


Mario Melo 
1.º Secretario. 


P. Henrique Xavier 
2.º Secretario. 


4 Ma 
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SESSÃO SOLEMNE EM 2 DE JULHO DE 1917 
Presidencia do desembargador Primitivo de Miranda 


iA”s treze horas, presentes os srs. dr, governador do Esta- 
do, general commandante do districto militar, dre. Chefe de 
Policia e Prefeito da (capital, director da Enstrucção Publica, 
commandante e officialidade do 49.º% da Policia da Bateria, 
do corpo de Bombeiros, director do Lyceu de Artes e Offi- 

, Cios, Delegado Fiscal, representantes do capitão do Porto, da 
Escola de lAprendizes Marinheiros, da Liga contra o analpha- 
betismo, o administrador dos correios, directores de colle- 
gios, professores, senadores, deputados, conselheiros munici- 
paes, senhoras e muitas pessõas do pavo, verificou-se igual- 
mente a presença dos seguintes socios do Instituto: desem- 
bargador Primitivo de Miranda, presidente, dr. Mario Melo, 
e padre Henrique Xavier, 1.º e 2.º secretarios; dr. Pedro Cel- 
so, generaes Joaquim Ignacio e Apolinario Maranhão, vice- 
presidentes, Fonseca Oliveira, orador; coronel Cruz Ribeiro, 
thesoureiro; drs. Oliveira Lima, Bereira da Costa, Manuel 
Borba, Francisco Pinto de Abreu, Correia de Brito, Thomé 
Gibson, Turiano Campello, Moraes Rego, Manoel Carvalheira, 
Apolonio Peres, Sant'Anna Araujo, maestro Euclides Fon- 
seca, Leal de Barros, padre João Uchôa, Fabricio de Barros, 
Otto Mello, Pedro Soares, Ambrosio Leite, Rodolpho Lima, 
desembargador Silva Rego, coronel José Novaes. 

O sr. presidente abriu a sessão com algumas palavras 
explicativas. O Instituto Archeologico ia coinmemorar a pas- 
sagem do 93.º anniversario da Confederação do Equador, 
proclamada a 2 de Julho de 1824, por Manoel de Carvalho 
Paes de Andrade, Tratando-se de um facto que muito illus- 
trava as pag'nas da historia de Pernambuco, não podia dei- 
xar de ser recordada pelo Instituto — sentinella e guarda 
da gloriosas tradições do povo pernambucano. Explicou que 
o Instituto dagvia tambem prestar homenagem a tres socios: 
d. Euiz de Brito, penultimo presidente, que grandes serviços 
prestou ao Instituto; general Joaquim Ignacio, 2.º vice-pre- 
sidente, socio de pouco tempo, mas de trabalhos relevantes, 
e dr. Mario Melo, cujos esforços pela Associação todos conhe- 
ciam. 

Concluio dizendo que, fionalisada a sessão, deveriam to- 
dos ir ao largo das Cinco Pontas inaugurar uma lapide com- 
memorativa para que o viandante soubesse que ali era um 
logar sagrado onde, victima de seus ideaes, fôra espingardea- 
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do o carmelita Prei Caneca, e declarando aberta a sessão, deu 


a palavra ao dr. Fonseca Oliveira, orador official, o qual leu 
um extenso e bem elaborado discurso analogo à solemnida- 
de, terminando por um elogio jaos socios, cujos retratos iam 
ser inaugurados. | 


Não havendo mais oradores o presidente encerrou a ses- 
são. + 


Em frente'ao edificio do Instituto uma guarda do corpo. 


de policia prestou as honras ao dr. governador do Estado, 
e nos intervallos da sessão tocou uma banda de musica dó 
3.º Corpo. 

Em carros, automoveis e bonds especiaes, seguiram to- 
dos os assistentes para o largo das Cinco Pontas, ali chegan- 
“do às 15 idoras. : 

' Junto ao portão grande dos armazens da Great Western, 
estava formada em 3.º uniforme, uma companhia do 49.º, que 
prestou continencia ao governador e ao commandante do 
districto. 

Grande multidão estacionava na praça. 

Subindo a uma tribuna junto ao local em que fôra collo- 
cada a lapide falou o dr, Pereira da Costa durante cerca de 
trinta minutos, lendo minucioso trabalho sobre o grande vul- 
to da revolução de 1824. 

Terminada a sua oração foi rasgado o véo que encobria 
um grande marmore com os seguintes dizeres: 


“Neste largo foi espingardeado junto à forca, por não 
haver réo que se prestasse a garkioteal-o, o patriota Frei 
Joaquim do Amor Divino Caneca, republicano de 1817, e a 
figura mais representativa da Confederação do Equador, em 
1824 — Homenagem do Instituto Archeologico e Geographi- 
co Pernambucano. 2 — 7 — 17”. 


Nesse momento as bandas de musica militares tocaram 
o bymno da Republica, e a fortaleza do Brum deu uma salva 
de 21 tiros. 

Por ultimo foi assignado o livro de presença por todos os 
socios do Instituto que compareceram. 


Pedro Catso Uchôa Cavalcanti 
Presidente 


Mario Melo 
1.º Secretario. 


P. Henrique Xavier TR bic 
2.º Secretario, 


" 
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SESSÃO ORDINARIA DE 19 DE JULHO DE 1917 ) 


Presidencia do dr. Pedro Celso, 1.º vice-presittente 

A's treze horas, presentes os srs.'drs. Pedro Celso, Mario 
“Melo, 1.º secretario, padre Henrique Xavier, 2.º secretario, 
“general Joaquim Ignacio, coronel (Cruz Ribeiro, dr. Andrade 
|. Lima, desembargador Silva Rego, commendador Barboza Vi- 
, anna, maestro Euclides Fonseca, drs. Correia de Brito, Pe- 
reira da Costa, Eduardo de Moraes, «Thomé Gibson, Annibal 
, Fernandes, coronel Apolonio Peres, padre João Uchôa, ma- 
jor Sant'Anna lAraujo, professor Gaspar Regueira Costa, ca- 
pitão J. A. Marques, dr. lAÂntonio Brunelli, coronel Pedro 
Soares e tenente Ambrosio Leite, abriu-se a sessão. Lida a 
acta da antecedente foi approvada: 

O dr. 1.º secretario, mencionou as seguintes offertas: 
Revista do Instituto Historico de Sergipe, Boletim Mineiro, 
Revistas Maritima Brasileira e do Instituto Hístorico Brasi- 
leiro; uma medalha enconfrada nas escavações da rua do 
Livramento, offertada pelo senador Pedro Correia. Para estu- 
dar e classificar a medalha, o presidente nomeou os srs. drs. 
Pereira da Costa, Oliveira Lima e J. Luiz dos Santos. Acom- 
panhando duas balas esphericas, numa caixa artistica de ma- 
deira, remetteu o dr. Anselmo Peretti a seguinte carta, ao 1.º 
secretario: 


“Recife, 13 de Julho de 1917. 

Sr. dr. Mario Melo. O meu saudoso pai, dr. Manoel da 
Trindade Peretti desejava mandar para o Instituto Archeolo- 
gico, duas balas encontradas em seu sitio, na Mangabeira de 
Cima, que o venerando major Codeceira considerava o local 
do velho arraial do Bom Jesus. 

“O major Codeceira teve ocóasião de examinal-as. 

Venho pedir-lhe o obsequio de receber essas balas offe- 
recidas por meu pai, apresentando-as à douta companhia. 
Com grande estima e consideração etc. (a) Anselmo Peretii. 


Foi lido o seguinte officio do governador: “Fico sciente 
pelo vosso officio de 29 do mez findo, de que o Instituto 
Archeolog'co, depois de demorado estudo, resolveu corrigir 
pela chronologia, a data em que foi proclamada, neste Esta- 
do, a Confederação do Equador, por se ter evidenciado que 
o mov'imento revolucionario rebentou 'a 2 de Julho e não a 
24 do mesmo mez e anno. 
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Não tenho, pois, duvida em providenciar para que quaes- 
quer festas commemorativas d'aquelle facto historico tenham 
logar d'ora em diante, no citado dia 2 de Julho. Saude e 
fraternidade. — Manoel Antonio Peraira Borba, 

Recife, 10 de Julho de 1917” 

Por escrutinio secreto foram eleitos socios correspon- 
dentes os srs. general Lauro Sodré, dr. João da Palma Muniz, 
3. Coutinho Oliveira, dr. Hensique Santa Rosa, dr. Theodo- 
ro Braga, dr. Eladio de Amorim Lima e dr. Ignacio Baptista 
de Moura, todos residentes no Pará. Foram propostos para 
socios correspondentes os srs. dr. José Francisco da Rocha 
Pombo, dr. João Carneiro de Souza Bandeira, e dr. João do 
Rego Barros. 

O dr. Oliveira Lima requereu que, sendo o primeiro co- 
nhecido historiador, fosse com urgencia dado o parecer e 
votado. 

Com approvação unanime dessa proposta declarou o pre- 
sidente que nomeava os srs. drs. Oliveira Lima, Pereira da 
Costa e Mario Melo, para receberem mesta cidade o doutor 
Rocha Pombo que viaja pelo: norte, colhendo investigações 
para um novo livro de historia. O sr. Santa Anna Araujo de- 
clarou que o Instituto Archeologico se fez representar na 
inauguração da escola “Barros Lima”, de Jaboatão, por elle 
e pelos socios dr. Turiano (Campello e Antonio Vicente, 

O presidente declarou ique foi convidado por uma icom- 
missão de officiaes de marinha, para o Instituto se represen- 
tar officialmente na inauguração da estatua de Wandelkok, 
no proximo domingo. Pergunta à casa como deve proceder 
em vista do protesto anterior enviado ao Conselho Municipal. 
Trava-se longo debate sobre o assumiípto, fallando entre ou- 
tros, os srs, capitão Marques, Eduardo de Moraes, Pereira 
da Costa, Mario Melo, Oliveira Lima, desembargador Silva 
Rego e Correia de Brito, resolvendo-se, por proposta do ul- 
timo. que o Instituto deve corresponder à gentileza do con- 
vite, mantendo, porem, o seu protesto. São designados para 
a comm'ssão os srs. desembargador Silva Rego, coronel Apo- 
lonio Peres, e professor Gaspar Regueira. 

O dr. Oliveira Lima diz que a proposito da corrigenda 
da data em que foi proclamada a Confederação do Equador, 
teve que manter na imprensa larga discussão com o dr, Gon- 
catves Maia; este pretende reunir todos os artigos em folhe- 
tos, Propõe que este Instituto se dirija ao Instituto Historico 
pata resolver de que lado está a razão. 
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A mesa declara que o facto está amplamente discutido, 
que o Instituto Archeologico resolveu depois de ponderado 
estudo, que os artigos do dr. Gonçalves Maia nada adiantaram 
contra o que foi deliberado por unanimidade de votos, e 
assim não pode attender ao iconsocio, ficando-lhe, entretan- 
to, o direito de o fazer pessoaimete, se o quizer, O 1.º secre- 
tario lê o seguinte parecer da comimissão nomeada para o 
julgamento das maquettes, relativas ao monumento aos heroes 
de 1817. 


“Exmo. sr. presidente do Instituto Archeologico e Geo- 
graphico Pernambucano. 

A commissão incumbida de emittir parecer sobre os 
projectos e maquettes de um monumento aos heróões da re- 
volução de 1817, de accôrdo com as instrucções publicadas 
no Diarto de Pernambuco, a 6 de Março ultima, para o res- 
pectivo concurso, tem a honra de offerecer, cingindo-se ao 
valor artistico dos alludidos trabalhos as seguintes conside- 
rações: Reunida no dia 7 deste mez, n'uma das salas do Dia- 
ro, que lhe foi gentilmente cedida, assentou preliminares 
para o melhor desempenho da honrosa missão, que lhe foi 
confiada. Dirigindo-se em seguida ao Lyceu de Artes e Offi- 
cios, onde estavam os projectos e “maquettes”, e que serão 
expostos ao publico depois de julgados e limitando-se a uma 
ligeira inspecção, quanto a concepção e acabamento dos mes- 
mos. 

Compareceram ao certamen os srs. Paschoal De Cherico, 
Rego Monteiro, Euclides Fonseca, Tymbiras, Bibiano Silva e 
Juan Confaloniére, que apresentaram memorias elucidativas 
dos seus trabalhos, remettendo “maquettes” os tres primei- 
ros, um desenho em aquarella o quarto e os dous ultimos pho- 
tographias, por não poder ser transportada a “maquette” em 
barro, do sr. Bibiano Silva, pelo risco que 'icorre de frag- 
mentar-se, devido ao peso e grandes dimensões e ter a do 
sr. Juan Confaloniére soffrido sérias avarias no trajecto da 
cidade do Cabo para a do Recife, pela Great Western. Prom- 
ptificando-se o sr. Bibiano Silva a offerecer outra em gesso 
para ser exposta no Lyceu, foi-lhe concedido praso, bem co- 
mo ao sr. Confaloniére para recompôr a sua; tendo a Com- 
missão somente o proposito de concorrer para que o publico 
possa ter wma idéa mais nitida e precisa do monumento, 
não envolvendo esta deliberação nenhum prejuizo para os 
demais concurrentes, sendo as photographias a reproducção 
fiel das '“maquettes e do croquis”, 
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No dia 10 do corrente, renovou a commisão a sua inspec- 
ção no Lyceu, examinou detidamente nas respectivas resi- 
dencias, dos dous ultimos concurrentes, as suas maquettes é 
firmou seu juiso sobre os diversos projectos, gervindo de 
base as consideraçães que sobre os mesmos, submettem á es- 
clarecida attenção de v. exe. 

A maquette do sr. Paschoal De Cherico distingue-se pela 
sua concepção artistica traduzida por linhas, simples e seve- 
ras, e em proporção harmonica e adequada entre as partes 
componentes. ; 

Dá porem a impressão de um monumento funebre, pelo 
que não se adapta a uma praça publica A do sr. Rego Mon- 
teiro salienta-se por deficiencia e omissão de detalhes, im- 
prescindiveis. Não se depara a menor aliusão à acção dos Es- 
tados. Os ideaes republicanos são representados por quatro 
figuras incompletas sem os respectivos (característicos. Das 
figuras em alto relevo das perscnagens heroicas, mera indi- 
cação de que deverão circular a parte inferior da columna, 
A do joven Euclides Fonseca revela talento, satisfaz ab! con- 
dições do concurso, mas resente-se da falta de proporção, de 
anachronismo, de agglomeração chocante dos grupos, não po- 
dendo ser admittido o do plano superior; Tymbiras apresen- 
ta em desenho um projecto simples destituido de originalida- 
de e não chega a satisfazer o Edital, por não serem basiante, 
definidos os symbolos de que se senvio. O sr. Bibiano Silva, 
não se pode contestar, apaixonou-se pelo assumpto e satis- 
fez as condições exigidas. A beifieza de seu projecto foi, jpo- 
rem prejudicada pelo accumulo de figuras, que o sobrecarre- 
gam e pela deficiencia da altura da columna central. A “ma- 
quette” do sr. Confaloniére exprime a concepção de accôrdo 


com o edital, mas não lhe corresponde à execução, talvez | 


pela escassez de tempo de que dispôz para fazer novo traba- 
lho. A columna é delgadissima para a base do monumento. 

Cingio-se a commissão a apontar os elementos essenciaes 
para o seu julgamento, deixando de fazer a descripção deta- 
lhada dos iprojectos, supprindo-a porem com as memorias 
que acompanham este officio. Em vista do exposto resolve 
classificar em 1.º logar o sr. Bibiano Silva, em 2.º logar os 
srs. Euclides Fonseca e Juan Confaloniére, não sendo os 
demais contemplados, por se afastarem do edital; e que se- 
jam conferidos os premios estabelecidos, dividindo-se o 2.º 
entre aquelles concurrentes. 

Tendo classificado os projectos, segundo o seu mereci- 
mento relativo, a commissão é de parecer que nenhum del- 
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les reune todas as condições mecessarias a uma obra desta 
natureza. Recife, 12 de Julho de 1917. (aa) Eduardo de Mo- 
raes Gomes Ferreira, Luiz Correia de Brito, Cumpre-me de- 
clarar que concordo, salvo differenças secundarias, que não 
alterdm o juizo essencial, com o parecer dos meus distin tcs 
collegas da commissão julgadora dos projectos para o monu- 
mento a ser levantado aos heroes de 1817, no tocante a todos 
os concurrentes, com excepção do sr. Bib'ano Silva. 


Discordo nas restricções postas à maquette do esculptor 
Lernambucano, e discordo tambem e sobretudo da conclusão 
a meu ver, contradictoria a que chegaram os srs. drs. Cor- 
reia de Brito e Eduardo Gomes Ferreira. 

O projeto do sr. Bibiano Silva não só corresponde per- 
feitamente ás intenções do Instituto Archeologico, reveladas 
com sufficiente clareza nas instrucções publicadas para uso 
dos artistas que quizessem tomar parte no certamen, como 
bi constitue uma obra d'arte de poderosa concepção e valiosa 
“ execução. E” o que um francez chamaria um trabalho de hau- 

te envolée. Os ideaes da revolução, ideaes de liberdade, de 
moralidade, de redempção e de confraternisação, que o Ins- 
tituto entendeu e muito bem, que não podiam deixar de figu- 
rar no monumento, todo elle symbolico, acham-se admiravel- 
mente traduzidos nos grupos que ornam em tres faces a base 
do mesmo monumento. As estatuas representando os Estados 
que se aggregaram áquelle movimento politico e social, e 
outras de vibrantes alegorias completam uma compos'ção ex- 
cellente na forma e elevada na idéa. 


Não se pode com justiça dizer que o monumento fica 
sobrecarregado, igual pecha poder-selhia então atirar ao mo- 
numento a Rio Branca, de Chanpent'er, que vai ser erigido 
no Rio de Janeiro, e que foi cons'derado uma obra prima, 
mais ainda ao projecto que ali obteve o segundo premio. A 
commemoração artistica da revolução de 1817 não pode ser 
Ad de nimia singeleza quando se trata de celebrar sua Comple- 
o É xidade e seu alcance, À synthese não pode adelgar-se até se 
| tornar uma expressão vaga. O projecto tem apenas um senão, 
de facil correcção: a columna deve ser mais alta de um me- 
tro para melhor se destacarem os diversos grupos e unidades. 
Se, como pretendam os meus dignos collegas de commissão, 
nenhum dos projectos possue valor artistico que se imponha, 
satisfazendo neste ponto as exigencias do chamado edital, que 
não podia deixar de ivisar a realização de uma obra urtisti- 
ca, concurrente algum deve merecer premio. , 


memo 
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Qualquer premio suppõe-se recompensar o merecimento 
de um projecto. Ausente o merecimento cessa o titulo á re- 
compensa. Uma classificação entre projectos defeituosos, é 
uma clasriificação negativa, sem razão de ser e absurda. O 
Instituto Archeclogico, não é albergue de aleijões; o projects 
do sr. Bibiano Silva merece effectivamente o premio e O 
contracto que moralmente delle decorre, porque seria uma 
incongruentia rejeitar um projecto que foi julgado nas con- 
dições de receber o primeiro premio. O contrario seria espo- 
liar um artista honesto e laborioso do Justo galardão do fru- 
cto de seu engenho. Não me é licito pactuar com tal espolia- 
ção; respeito para isto em demasia o trabalho iintellecfual. 
Ora, a conc'usão dos meus illustres collegas de commissão 
abre a porta a uma solução contra a qual absolutamente me 
insurjo e que é a renovação da concurrencia. Nada justifica 
a abertura de um novo concurso, desde que ha um projecto 
que satisfaz plenamente os requisitos exigidos pelos que tive- 
ram a iniciativa da consagração artistica do movimento per- 
nambucano de emancipação politica do Brasil. | 

Apenas por um motivo de economia se os fundos reco- 
lhidos pelo Instituto não forem bastante para custear o mo- 
numento, tal qua! o ideou o nosso conterraneo, eu concor- 
daria na eliminação dos bellos grupos allegoricos da base 
deixando intacto o resto do projecto. 

A differença de custo seria sensivel e esta consideração 
impõe-se naturalmente ao exame e deliberação do Instituto 
Archeologico — M. de Oliveira Lima.” 

Sobre o assumpto falla longamente o dr. Eduardo de 
Moraes justificando o seu voto. Diz que a classificação foi 
feita relativamente, sem que della resulte compromisso de 
contracto. Resta ao Instituto abrir nova concurrencia ou icon- 
tractar directamente a execução do monumento com qualquer 
aréista, inclusive o sr. Bibiano Silva. 

Deseja porem, que o assumpto não seja resolvido logo 
porque é apologista das discussões pela imprensa O capitão 
Marques ataca o parecer da maioria, e o dr. Eduardo replica 
em defeza. 

O dr. Correia de Brito secunda a defesa de seu compa- 
nheiro de commissão. Nesse ponto a discussão generalisa-se, 
fallando ao mesmo tempo os drs. Mario Melo, Oliveira Lima, 
Eduardo de Moraes, Thomé Gibson, Annibal Fernandes e ou- 
tros. | | 

O dr. Thomé Gibson requer adiamento da discussão pa: 
ra a proxima reunião com o que todos concordam. 
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Ii requerimento do general Joaquim Ignacio ficou deter- 
minado que as sessões passarão a ser d'ora em diante, às 15 
horas. 

Pedro Celso Uchôa Cavalcanti, 
Presidente. 


Mario Melo 
- 1º Secretario. 


P. Henrique Xavier 
2.º Secretario. 
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SESSÃO ORDINARIA DE 9 DE AGOSTO DE 1917 


Presidencia do dr. Pedro Celso, 1.º vice-presidente 
Ê A's quinze horas, presentes os srs. drs. Pedno Celso, gene. 
ral Joaquim Ignacio, drs. Mario (Melo, 1.º secretario, Antonio 
Brunelli, 'fMhomé Gibson, Oliveira Lima, iEduardo de Moraes, 
desembargador Silva Rego ie Correia de Brito, padre Henrique 
Xavier, 2.º secretario, coronel Cruz Ribeiro, Santa Anna Araujo, 
faltando com iparticipação o presidente desembargador Primiti- 
vo de Miranda e o capitão J. Marques, abriu-se a sessão, 
Lida a acta da antecedente foi apiprovada. 
O dr. 1,º secretario, mencionou o seguinte expediente: 
Carta do sr. (E, Contaniere de Latour, do Instituto Commer- 
cial de Paris, pedindo a remessa mnormail da Revista; idem da Ca- 
- mara ido Commercio e Industria italo-lbrasileira communicando 
a sua fundação e pedindo as publicações do Instituto; idem da 
Bibliotheca Popular ide Leopoldina, Alagõas, no mesmo sentido; 
idem, do Centro Academico do Instituto electro-technico, com- 
municando sua fundação; idem do Instituto historico sergipano, 
communicando a eleição de sua directoria. Offertas: Pelo autor, 
o sr. José Carvalho, o Drama historico “D, Barbara”, (pelo con- 
socio J. L. Santos, uma medalha ide ferro --—reproducção d'pu- 
tra alemã, representando o afundamento ido paquete “Tuzita- 
Fá nia”. (Pelo consocio thesoureiro foi apresentado, e remettido 4 
Ra commissão de Contas para idar parecer, o balanço da receita: e 
; despesa do Instituto referente ao amno de 1916. 
Lido um parecer da commissão de syndicancia, e correndo, 
o escrutínio secreto foi eleito socio correspondente o engenheiro 
João do Rego Barros, residente no Rio de Janeiro. 
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Foi apresentada e remettida 4 respectiva commissão para 
dar parecer vma proposta para soci; effectivo. O consocio U. 
L. dos Santos, em officio à secretaria, deu Sua opinião sobre a 
medalha encontrada nas escavações da rua do Livramento. 

E' uma medalha da Bôa ordem, gqunhada no antigo Trem de 
guerra desta cidade por concessão de Pedro I, para commemo- 
rar a pacificação do Recife em 1824, conforme miinuicioso estudo 
juistifcativo de sua acertada opinião, O dr, Mario Melo icommu- 
nica que o iconsocio Manoel Arão apresentou ao Conselho muni- 
cipal um projecto de subvenção aa museu do Instituto Aricheolo- 
gico e se apressou a agradecer-lhe em nome da corporação, agra- 
decimento que todos os presentes reiteram (com votos de louvor. 

Passando-se à ordem ido dia, o ipresidente diz que continua 
em discussão o parecer sobre as maquettes para o monumento 
aos heroes de 1817. 

Falla o dr, Eduardo de Moraes, esplanando a questão, que 
se deve resumir no dilema: — abrir o Instituto nova concurren- 
cia ou contractar a execução do monumento com o esculiptor Bi- 
biano Silva, dialssificado em primeiro logar, desde que modifique 
seu projecto, ou com outro qualquer. 

Não emitte opinião, certo de que a (casa adoptará o que 
entender mais acertado. O dr. Correia de Brito diz que, co- 
herenite com o seu modo ide ver desde o principio, opina pela 
abertura de nova concurrencia, quando o Instituto souber dos 
meios de que dispõe. 


O dr. Oliveira! Lima sustenta o seu voto em separado, Houve 
alpprovação e classificação da maquette, a execução deve ser 
confiada a quem tirou o primeiro premio, As opiniões dos socios 
presentes se dividem. 

Faliam varias vezes, alem dos membros da comissão juíga- 
dora, os drs, [Pedro Celso, Thomé Gibson, Mario Meio e padre: 
Xavier. O desembargador Siva Rego procura iconciliar as icor- 
rentes n'uma proposta autorisando a meza a oapportunamente 
abrir nova concurrencia: ou contractar com o que obteva o pri- 
meiro premio. Applaudem uns, combatem outros. 


O general Joaquim Ignacio intervém. Alguns socios já se 
tem retirado. O assumpto é de importancia e deve ser resolvido 
por grande numero. Propõe ad'amento da discussão ipara que 
seja votado o |parecer com o numero exigido para uma assem- 
bléa geral ou com qualquer numero na reunião que se gucceder 
á primeira. E' approvado. O dr. Mario Meio procede 4 leitura de 
uma memoria historica sobre o forte Real do Bom Jesus (Arraial 
Velho) qujas ruinas visitou com o general Joaquim Ignacio. 
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Communica que o proprietario do terreno em que foi situa-- 
do o forte, o dr. Anselmo Piretti. lhes prometteu erguer modesto 
Monumento commemorativo Sobre o qual o Instituto collocará 
iúnscripções, medalhões etc, Propõe seja nomeada uma commis-- 
são (para levar aivante a idéa e combinar a execução: do monu- 
mento. Approvação unanime. (O ipresidente nomeia para a com- 
missão os srs. general Joaquim Ignacio, drs, Oliveira Lima e Ma- 
rio Melo, 

O dr. Correia de Brito communica estar quiasi terminado: 

o trabalho de levantamento ida planta da casa ipara o Instituto, 
conforme ilihe solicitara o econsocio jdr. Manoel! Borba, governa-: 
dor do Estado para ser reparada a divida de Pernambuco |para 
com a associação historica. de accórdo com o decreto legislativos 
n. 1233. 

O desembargador Silva Rego faz o elogio funebre do dr. 
João de Souza Bandeira, membro da Academia [Brasileira de 
Lettras, cuja entrada no Instituto Archeologico não ppoude ser 
votada por haver o proposto fallecido mo intervalo da sessão pas- 
tada para esta. Pede um voto de pezar ma aicta. 

O ipadre Henrique Xavier tambem solicita um ivoto de pe- 
zar ipela morte do socio correspondente Luiz Leopoldo Flores, 
consul portuguez em Banckok. Em seguida foi levantada a sessão, 


Primitivo de M, S, Gomes 
Presidente. 
Mario Melo 
1.º Secretario. * 


Padre Henrique Xavier 
2.º Secretario. 


SESSÃO ORDINARIA DE 43 DE AGOSTO 'DE 1917 
Presidencia do desembargador Primitivo de Miranda 


A's quinze horas, (presentes os Sns. desembargador Primiti- 
vo de Miranda, Mario Melo, 1.º secretario, Oliveira Lima, Silva 
Rego, Fonseca Olvieira, Thomé Gibson, Eduardo de Moraes, ge- 
neral Joaquim Ignacio, coromel Apolonio Peres, capitão Antonio. 
Marques, Santa Anna Araujo e padre Henrique Xavier, 2.º secre- 
tario, abriuçse a sessão, sendo lida: e approvada a acta da ante- 
cedente. 


Fa 
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O dr. 1.º secretario mencionou o seguinte expediente: 


Uma carta do director da Escola Normal solicitando a fine- 
za de, com a devida urgencia, ser feita a remoção de tudo o que. 
o Instituto tem depositado n'um compartimento do edificio em 
que funcciona a mesma Escola. O secretario explica que jo Ins- 
tituto dispunha de uma sala em que se acha hoje a Imprensa Of- 
ficial, Em troca deram-lhe um cuibiculo na Escola Normak, Os ob- 
jectos do museu estão nelle de modo lamentavel! por falta de les- 
paço, mas não ha ipara onde os remover. 'O capitão Marques diz 
que o officio corresponde a uma ordem de despejo. O general 
Joaquim Egnacio propõe que se officie ao governador sobre 
assumpto, f 

O dr. Eduardo de Moraes, demorando-se em considerações, 
sobre o edificio do Instituto e a promessa do dr. Manoel Borba, 
de mandar pagar a divida que O governo tem para com a so- 
ciedade, maindando construir o seu (predio, propõe seja momeada 
uma commiissão para se entender com o governador e saber até 
quanto pode o Estado despender com esse serviço, K 

“A mega designa os srs. drs. Eduardo de Moraes, Oliveira 
Lima e padre Henrique Xavier. 


3 + 


Offertas: Pela redacção um numero da Revista Americana; 
um dito do Boletim da Camara Italo Pprasileira e Relatorio do 
desembargador Caldas, Barretto Netto. 


4 “ 


Lido o parecer favoravel da commissão de syndicancia, e 
correndo o escrutinio secreto, foi eleito, socio effectivo o tr. 
Augusto Lins e Silva. O dr. Eduardo de Moraes tratando do jul- 
gamento das maquettes, para O monumento aos heroes de 1817, 
diz que a commissão julgou alguns projectos de barro e deu O 
praso de quinze dias aos esculptores para os passar a gesso, Esse 
prazo se esgotou a 23 de Julho e até hoje não foram apresenta- 
das as maquettes em gesso. p ] ' 

Propõe que, se até 31 do corrente não forem as 
maquettes entregues no Lyceu de Artes e Officios |para à 
exposição promettida aq publico percam os concorrentes o direito 
ao premio que por ventura tenham obtido. A proposta foi ap- 
provada, por unanimidade, ordenando-se ao secretario fizesse 
as necessarias communicações. 

O dr. Mario Melo apresenta o seguinte projecto; 

Afim de que as sesões se tornem cada vez mais interes- 
santes e possamos desenvolver o gosto pelo estudo do que diz res- 
peito a Pernambuco proponho que pelo menos uma vez men- 
salmente, nas sessões do Insttiuto haja dissertações sobre igual- 


es 


* 
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quer thema que ise relacione com a historia, geographila, cho- 
rographia e archeologia do Brasil, principalmente de Pernamé 
buco, Esses trabalhos deverão ser publicados na Revista se a 
commissão competente juligal-os difsso dignos. Se nenhum socio 
se inscrever para a leitura na sessão seguinte, a meza convidar 
aquelle que deve apresentar trabalho, adoptando-se o criterio de 
não haver repetição, a menos que o candidato se inscreva tantas 
vezes quantas deseje, ou tenha sido esgotada wm lista dos iconfe- 
rencistas. | | 

Os socios ausentes de qualquer (categoria, poderão mandar 


trabalhos para esse fim, Serão lidos (por um «dos socios presentes, 


Fellaram sobre o assumipto os drs. Thomé Gibson e Fonseca Oi- 
veira sendo a proposta approvada por unanimidade. Resolvendo- 


ge entrar logo em execuição, o presidente convida o dr. Oliveira 7 
Lima para honrar o Instituto com a primeira dissertaição nisto - 


rica. O dr, Fonseca Oliveira comimunica que o dr, Leovigildo Ju- 


nior escreveu um comipendio da historia de Pernambuco (para. 


aula primaria e deseja submettel-o à apreciação do Istituto. 


O presidente remette-o 4 icommissão de historia, desembpar- 


gador Síiva Rego, commendador Barbosa Vianna e dr. Thomé 
Gibson, “para lavrar o parecer. O sr. Santa Anna Araujo com- 
munica que a commissão, nomeada, assistio à commemoração de 
1.º anniversario da posse de d. Sebastião Leme no arcebispado de 


Olinda. O dr. Mario Melo scientífica que uma commissão do Ins- 


tituto esteve presente ao acto inaugura) da estatua do: Barão do 
Rio Branco j x ' 
O padre Henrique Xavier faz o elogio funebre do socio 


correspondente padre Raphael Galante, motavel, historiographo + 


e pede um voto de pezar na acta, o que é ainiprovado. 


Primitivo de M., 8, Gomes 
Pres dente. x 


Padre Henrique Xavier 
2/º secretario, servindo de 1.º 


- Manoel José Sant'Anna Araujo 
 Supplente de secretario, 


bg 
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SESSÃO ORDINARIA DE 5 DE SETEMBRO DE 1917 


Presidencia do desembargador Priniitivo de Miranda 


A's quinze horas, presentes os srs, desembargador Primi- 
tivo de iMiranda, padre Henrique Xavier, 2.0 secretario substitu- 
indo o 1.º, dr. Pedro Celso, general Joaquim Ignacio, drs. Oliveira 
Lima, Fonseca Oliveira, Thomé Gibson, [Eduardo de Moraes, Fe- 
tippe Monteiro, coronel Cruz Ribeiro e major Santa Anna Arau- 
jo, occupando a cadeira do 2.º secretario, abriu-se a sessão, sen- 
do a lacta da antecedente lida e alpprovada. O sr. 1.º secretario 
mencionou o seguinte expediente: 

Uma commuticação do director da Bibliotheca Nacional do 
Rio de Janeiro, de que existe m'alquelle estabelecimento um pa- 
cote de publicações destinado ao Instituto, de procedentia  es- 
trangeira. Uma circular do Archivo e museu do Uruguay pedin- 
do as publicações do Instituto. Uma dita da Sociedade de Medi- 
cina do Amazonas, communicando a eleição e posse de sua di- 
rectoria, lOffertas: Pelos autores, Joaquim Luiz Ozorio e Luiz F. 
Ozorio, dous volumeis da obra “Historia do general Osorio.” 

O 1.º secretanio leu um officio do sr. Bibianç Silva commu- 
nicando não lhe ter sido possivel concluir a sua “maquette” mo 
tempo prescripto por motivos que expõe mo mesmo. officio. O dr. 
Eduardo de Moraes, pedindo a ipalavra, observa que não reputa 
procedente a razão allegada de falta de gêsso, pois ols demais icon- 
currentes acharaim mo commercio essa materia prima, e alem 
disso houve tempo de mandal-a buscar no Rio. 

Falla o dr, Pedro Celso pedindo 4 casa explicações e esula- 
recimentos acerca da utilidade da apresentação das maquettes, 
afim de poder com conhecimento de causa, emittir sua opinião. 

Resgponderam dando os esclarecimentos pedidos, os drs. 
Eduardo ide (Moraes, Oliveira Lima, 'Thomé Gibson e general ' 
Joaquim Ignalcio, Após longa discussão o Instituto resolve que, 
mão tendo o concurrente classificado em primeiro lugar, apre- 
sentado a imaquette até o dia 31 de agosto de accôrdo com as 
condições expostas no officio do 1.º secretario ido Instituto, dr. 
Mario Melo, ficava o sr, Biblano Silva, sem direito ao premio, 
isto comtra os ivotos dos drs. Oliveira Lima e Pedro Celso. 

Autorisou-se o pagamento de cento e vinte e cinco mil réis 
a icada um dos dous outros concurrentes, (Euclides Fonseca e 
João iConfalloniére. O presidente nomeou uma commissão icom- 
posta do general Joaquim Ignacio e drs, Eduardo de Moraes e 
Fonseca. Oliveira, para representar o Instituto na inauguração da 
escola “José Bonifacio” fundada pela Lí'ga contra o analphabe- 
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tismo”, e para, em nome do Instituto, felicitar o iconsocio desem- 
bargador Silva Rego, hoje dia de seu anníiversario matallício, os 
srs. padre Henrique Xavier, conego Jeronymo da Assumpção e 
Santa Anna Araujo. Foi lida e remettida à commissão de syn- 
dicancia para dar |parecer, uma proposta para socios effectivos. 
Nada mais havendo a tratar-se foi levantada a sessão. 


Primitivo de M. S. Gomes 
Presidente, 


Mario Melo 
1.* Secretario. 


Padre Henrique Xavier 
248º Sdcretanio. 


SESSÃO ORDINARIA DE 4 DE OUTUBRO DE 1917 


Presidencia do desembargador Primitivo de Miranda 


A's quinze horas, presentes ois srs. desembargador Primi- 
tivo de Miranda, Pedro Celso, generaes J oaquim Ignacio e Apo- 
linario Maranhão, dr. Mario Melo, (padre Henrique Xavier, 1,º 
e 2.º secretarios, dr. Eduardo de Moraes, desembargador Silva 
Rego, coronel Cruz Ribeiro, capitão J. A. Marques, iprofessor 
Gaspar Regueira e major Sant'Anna Araujo, abriu-se a sessão. 
A acta da antecedente foi lida je approvada. 

O dr. 1.0 secretario mencionou o seguinte expediente: 

Uma carta do Instituto Archeologico e G. Alagoano, convi- 
dando o Pernambucano para as festas do centenario da eman- 
cipação de Alagõas; um officio da Commissão directora do D'c- 
cionario Historico Brasileiro pedindo a coliaboração do Institu- 
to Arvcgheologico; uma carta do iFLeld Museu of Natural History 
(Chicago) pedindo permuta; uma carta da Universidade de Ma- 
naus, remettendo trechos da mensagem do governador do Ama- 
zonas, relativamente á mesma Universidade; um officio da So- 
ciedade de Geographia de Washington, communicando a eleição 
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do dr. Mario Melo ijpara socio correspondente; uma circular do 
Instituto Historico Parahybano communicando a posse de sua 
directoria. Um (postal do dr. Neiva, remettendio uma llettra para. 
o fhymno nacional! brasileiro. 

Uma circular da Academie Latine des sciences, arts et belles 
lettres de Pariz pedindo documentos sobre a vida do Instituto Ar. | 
cheologico. 

Um exemplar do regulamento da exposição agricola e in- 
dustrial de Pernamiíbuico. | 


Um officio do esculptor Bibiano Silva, justificando os mo- 
tivos por que não poude apresentar a imaquette em gesso com que 
concorreu para o monumento que se projecta aos heroes de 1817, 
allegando os seus parcos recursos, e “confiando numa resolução 
do Instituto que o amipare nessa emergencia”. Foram propostos 

“para socios effectivos, os srs. idr. Antonio Vicente de Andrade 
Bezerra, professor de direito, e o badharelando Deociecio Duar- 
te. Bm escrutinio secreto foram eleitos socios effectivos: o dr. 
Ubaldo (Gomes de Mattos, professor da Escola de Engenharia € 
tenente coronel Octavio de Azevedo Coutinho, commandante do 
49.º de caçadores. 


O 1.º secretario declarou que, regressando do Rio de Ja- 
neiro, encontrou na sua correspondencia particular o convite do 
Instituto Alagoano ippara as festas do centemario. Deu disso sci- 
endia à aquella associação explicando porque não nos represen- 
tamos na commemoração. Continuando com a palavra entregou 
ao Instituto um machado dê pedra pertencente aos indigenas, 
encontrado em terras' do engenho Vertentes do municipio die 
Gravatá, pelo sr. João Baptista de Vasconcelkos. 


O dr. Eduardo de Moraes declarou que a commissão nomea- 
da se entendeu com o igovermador, sobre a casa para o Instituto 
tendo recebido esperança (de que gs. exc. a mandará iconstruir 
logo que estejam ipromptas ais plantas, Accrescentou que o de- 
senhista sr. Orôsco lhe escrevera declarando que desejava pres- 
tar serviços ao Instituto, fazendo gratuitamente o projecto do 
edificio. 

O dn. Mario Melo (leu trechos de uma cairta gue lhe dirigiu 
o consoicio dr, Luiz Estevão de Oliveira sobre o desapparecimen- 
to de uma lapide commemorativa da descoberta do cometa Liaís, 

- lapide que existia no palacio episcopal ide Olinda. O dr. Eduar- 
do de Moraes promptifilcouse a fazer as necessarias indagações 
e apresentar um relatorio sobre o assumpto. O mesmo dr. Ma- 
rio Melo comminicou que estão terminados os serviços de re- 


E 


0. 


' 
ra 
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constituição da columna commemorativa do Arraial Novo do 
Bom Jesus — iserviços que se devem à iniciativa do general Joa- 


“quim Ignacio. 


O presidente designa osdia 12 de Outubro, às 16 horas, para 
a reinauguração delegando poderes ao 1.º secretario para organi- 
sar o programma da solennidade. Entrando em discussão o pe- 
dido do escullptor Bibiano Silva falam os dis. Pedro Celso, Ma- 
rio Melo, Eduardo de Moraes general Joaquim Ignacio, e capi- 
tão J. Marques, ficando definitivamente estabelecido que o sr. 
Biblano Silva não tem direito à premio, sem apresentação da 
maiquette em gesso; que se flhe conceda novo praso, impro- 
rogavel até 6 de Novembro, para apresentação da maquette em 
gesso. 

O dr. Pedro Cellso votou contra a primeira conclusão, por 
entender que o Instituto pode dispensar a exigencia da maquette 
em gesso, uma vez que a icommissão a juligoul em barro. O sr. 
Sant'Anna Araujo votou contra a segunda conclusão. O des- 
embargador Silva Rego declara que redigio o parecer sobre o 
livro “Lligeiras noções da historia de Pernambuco” ido dr, Leo- 
vigildo Junior, mais está ausente o commendador Barboza Vian- 
na que faz parte da icommissão de historia. O presidente, desig- 
na o capitão J. Marques para o substituir. 

O dr. Eduardo de Moraes, fazendo considerações sobre O 
meio ipratico de se levar a effeito a execução da estatua aos he- 
roes de 1817, lembra a momeatão de grandes 'commissões na ca- 
pital, nos Estados e nos municipios, para donativos, O dr. Mario 
Melo pede que a discussão do assumpto, por muito complexo, seja 
adiada para a proxima sessão. O capitão Marques, referindo-se 
aos azulejos da iSé de Olinda, pede ao Instituto, salve alguma 
cousa, pois estão sendo desviados para particulares. 

O presidente nomeia os srs. drs. Eduardo de Moraes, capi- 
tão J. Marques, e o lpadre Henrique Xavier, para tratarem do 
assumpto e verificarem o que pode ser adquirido. 

O idr, Pedro Celso trata do Diccionario historico brasileiro, 
obra monumental que deve ter a nossa (collaboração, como a de 
todos os pernambucanos, especialmente os prefeitos dos muni- 
cipios, 'O presidente designa os isrs| Pedro Celso, Mario Melo e o 
professor Gaspar Regueira, para se incumibirem da colleboração 
que o Inístituto deve prestar. 

O dr. Mario Melo diz gue se annuncia a viagem official do 
socio bemfeitor dr. José Bezerra Cavalcanti, ministro da Agri- 
cultura, O Inistituto Archeciogico, que, delle recebeu valioso au- 
xilio nas festas do centenario, deve icomparecer ao seu desembar- 
que e festais, em isua. honra. Foram acclamados para a commis- 
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são que deve representar o Instituto os srs. desembargador ps 
mitivo de Miranda, general! J. Ignacio e dr. Mario Melo, depois 
do que foi levantada a segsão. 


Primitivo de M. 8. Gomes 
Presidente. 

Mario Melo 
1.º Secretario. 


Padre Henrique Xavfer 
2.º Secretario. 


ACTA DA INAUGURAÇÃO DO MONUMENTO DO ARRAIAL 
NOVO DO BOM JESUS 


Aos doze dias do mez de Outubro do anno de 1917, vigesimo 
oitavo da (Republica, meste Estado de Pernambuco, cidade do 
Recife, districto da Varzea, pelas 17 horas, mo logar denominado 
— Sitio do Forte - propriedade do sr, David Rodrigues da Sil- 
va sobre um dos bastiões do antigo forte do Arraial Novo, foi 
em presença dos exmos. srs. drs. Manoel! Antonio Pereira Bor- 
ba, governador do Estado, José Rufino Bezerra Cavalcanti, mi- 
nistro da Agricultura, general! Joaquim Tgnacio Baptista Cardo- 
so, commandante da região, drs. A. V. de Andrade Bezerra, 
secretario geral do Estado, Manoel Antonio de Moraes Rego, pre- 
feito municipal, desembargador Antonio Guimarães, chefe de 
policia, Luiz Gonzaga Maranhão, official de gabinete do gover- 
nador, Luiz Porto Carreiro, director da [Escola Normal, iconse- 
lheiros municipaes dr. Zeferino Agra, Loyo Netto, dr. Arthur 
Gonçalves, Feliciano Lins e Manoel Arão, dr. Saturnino de 
Brito, chefe da commissão de saneamento, dr. Olintho Victor, 
director da Instrucção Puílica, tenente leoronel Octavio Couti- 
nho, commandante do 49.º de caçadores, tenente coronel Alfre- 
do Duarte, representando o commandante da força publica, te- 
nente coronel Marciano Avila, chefe do Estado maior da região; 
major dr. Ivo Soares, chefe do corpo de isaude do exercito, ca- 
pitão Abfredo Passos, comimanidante do corpo de bombeiros; des- 
embargador Primitivo de Miranda Souza Gomes, dr. Pedro Cel- 
so Uchôa Cavalcanti, general! Apolinario Maranhão, presidente 
e vicespresidentes do Instituto Archeologico, dr. Mario Carneiro 
do Rego Melo e padre Henrique Xavier de Farias, 1.0 e 2,º ge 


ai 
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cretarios, coronel Antonio da Cruz Ribeiro, thesoureiro, ministro 
Oliveira Lima, desembargador Silva, Rego, commendador José 


E Ferreira Baltar, conego J eronymo da ÁAssum pção, professor Gas- 
; par Regueira, Manoel José de Santa Anna Araujo, Ambrozio 


F. de Barros Leite, socios do Instituto, e outras autoridades, 
pessôõas gradas e grande massa popular, reinaugurada a comumna 
commemorativa, erguida em 1872. Estavam presentes uma sec- 
ção da 2.º bateria, uma companhia do 49.º de caçadores, outra 
de policia e o esquadrão de cavalaria estadua!, 

O sr. governador do Estado declarando reinaugurado o 
monumento que o general Joaquim Ignacio mandara restaurar, 
deu a palavra ao dr. Mario Mello, orador official da solemni- 
dade. 

Fez o ultimo discurso o sr. dr. Moraes Rego, prefeito da 
capital. 

No momento de serem descerradas as bandeiras do Brasil 
e de Pernambuco pelo governador e ministro da Agricultura, a 
artilharia deu uma salva de 21 tiros, 


eae en meire mm 


SESSÃO ORDINARIA DE 18 DE OUTUBRO DE 191% 
Presidencia do desembargador Primitivo de Miranda 


- A's 1ô horas, presentes os srs. desemibargador Primitivo de 
Miranda, dr. Pedro Celso, gemerai Joaquim Ignacio, dr. Mario 
Melo e padre Henrique Xavier, 1.º e 2.º secretarios, drs, Oliveira 
Lima, Eduardo de Moraes, Fonseca Oliveira, ddesambargador 
ga Silva Rego, coronel Cruz Ribeiro, commendador Ferreira Bail- 
j tar, capitão José A. Marques, Pedro Soares, Sant' Anna Araújo 
-. e Ambrosio Leite, abriu-se a sessão, sendo a acta da antecedente 

fida e aipprovada. 

“ l O dr. 1,º secretario mencionou os Seguintes livros do con- 
socio Fran Pacheco: “Theophilo no Brasil” e o “Trabalho 
Maranhense, 

Depois, serido annunciada a Visita dos srs. memibros do 1.º 
| | congresso dos estudantes pernamibucanos, foram elfes recebidos 
À % por uma commissão e introduzidos no salão das sessões. 

Fallou o congressista Erico de Magalhães, produzindo bri- 

lhante improviso em nome die seus icollegas. Disse em resumo, 

a que os estudantes congressistas queriam visitar as relíquias da 
historia de Pernambuco no templo sagrado que as guarda, | 
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Respondeu o dr. Fonseca Oliveira, orador do Instituto, ma- 
nifestando a alegria da todos pela visita dos estudantes. Eram 


jovens que vinham estimular os velhos, 


* 


Os jovena de osê serão os sacerdotes de amanhã, Faziam 


bem em olhar para as reliquias de nossa historia; serão nossos 
successoras, mais tarde, na guarda dessas religuias. F 


4 


O desembargador Silva Rego, obtendo a palavra, diz que, a 


visita dos estudantes pernambucanos tem de ser registrada, na 
acta, mas não basta o registo, O Instituto deve manisfestar a sua 
diegria pelo incentivo aque os mogos vieram trazer-nos. Propõe 
um voto de alegria na acta dos trabalhos. O sr, presidente con- 
vidou os academicos para assistirem aos trabalhos e a sessão 
proseguit. 


” 


Foi remettida á commissão de syndicancia uma proposta 
para socio effectivo e em escrutínio secreto foram eleitos socios 


effectivos o dr. Antonio Vicente de Andrade Bezerra e o bacha- 
rejando Dioclecio Duarte Dantas. Passando-se à ordem do dia, o 
dr. Eduardo de Moraes disse que esteve mo (palacio archiepisco- 
pal de Olinda de onde Liais descobrio em 1860 a 26 de Feverei- 
ro o cometa que tem o seu nome. 


Não hã mais vestigios da inscripção antiga. Procedeu a in- 
vestizações sobre o assumipto e somente as obteve do conso cito 
Ambrozio Leite, que a vio e a reproduzio. 


Ed 


Propõe se peça licença ao arcebispo para o dica no palação 
de Olinda uma jplaca de marmore commemorativa, | 

O presidente designa o padre Henrique Xavier para se en- 
tender com o arceb'spo sobre o assumípto, : , 


Continuando icom a ipalavra o dr, Eduardo de Moraes dis 


que esteve na Sé de Olinda afim de ver se salivava alguns azu- 
lejos, conforme o incumíbio. o Instituto na sessão passada. Veri- 
ficou que estã tudo estragado, não sendo mais (possivel reconsti- 
tuir as scenas que representavam. 'Fioi go arcebispo com q ca- 
pitão Marques e o padre Xavier, e 8. exc, revima. declarou que 
só cederá ao Instituto, o que não fôr possivel restaurar. 


O dr. Mario Melo idiz que se approxima o dia 10 de movem - 
bro, data que o Instituto tem de festejar solemnemente. Relem - 
bra um facto cuja veracidade foi conteimiadia, pelo dr, Vicente 
Ferrer. o 


Vive feizimente ainda o dr. Pereira da Costa, que é o maior 
conhecedor da nossa historia, conforme o disde de publico o dr, 


+ 


Oliveira Lima, ci A a 


Ay 


" 
“ 
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Propõe que o Instituto o convide ipara fazer uma conferen- 


cia a 10 de novembro sobre a republica oeilindense, o que é appro- 
vado. 


O dr. Oliveira Lima, com a palavra declara ao Instituto que 
se acha prompto (para iniciar a Serie de conferencia sobre histo- 
via pernambucana com a leitura de um capitulo do iivro que estã 
escrevendo sobre a independencia do (Brasil, capítulo consaigrado 
à Junta revolucionaria de Goyanna e moldado em documentos 
ineditos offerecidos ao Instituto. Continuando decara que se di- 
nígio aos “leaders” ida [bancada pernamíuiana, na Camara e ao 
deputado Barboza Lima pedindo-ilhes um projecto de auxilio de 
cem contos ide réis para q monumento aos heroes de 1817, 


Lê as respostas que recebeu e propõe que o Istituto insira-na 
acta um voto de agradecimento aos deputados pernambucanos 
Sue subscreveram o [projecto ide auxílio: dres, Costa Ribeiro, Esta- 
eio Coimbra, Aristarcho Lepes e Barbosa Lima. 


O capitão IJ. Marques trata 'do i(compendio Ide historia de 
Pernamíbuco do dr. Leovigildo Junior, louvando a iniciativa e 
apontando reparos que devem fer feitos, O desembargador Si!- 
va Rego declara que o autor o procurara dizendo que não poude 
acomipanhar a revisão do trabalho por se ter afastado para o in- 
terior, mais tem o maior desejo de fazer as emendas que o Insth- 
tuto indicar, porque o quer escoimar de senôes. O Instituto re- 
solve devolver o livro ao dr. Leovigildo para fazer os retoques 
apontados pla comijmissão de hilstoria, 


O dr. [Eduardo de (Moraes trata Ildo Seu projecto da sessão 
anterior sobre o monumenio aos heroes de 1817. Quando o apre- 
sentou ignorava ique a comimiissão glorificadora não tinha ainda 
terminado o seu mandato, |Teve isciencia do icontrario por uma 
publicação ida secretaria do Instituto. 


Faz diversas considerações tendentes a angariar-se medos 
para a execução ide um monumento lembrando a nomeação de 
sub-commissões que abram subscripções, na capital, no interior 
a nos Estados, com o apoio de todos os presentes, 


Nada mais havendo, o ipresidente agradeceu ainda uma vez 
a visita ;dos congressistas academicos e encerrou os trabalhos. 
Deixaram ois seus nomes no Instituto, os seguintes congressistas: 
Christino Cordeira, Amelio Siva, IBdgar Gusmão, Floriano Ca- 
valcaniti! de Albuquerque, Americo de Figuehedo, [Erico de Maga- 
lhães, Mancel Caetano Filho, Gabriel Rego Barros, João Capis- 
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trano da Silva Fontes, Antonio Figueiredo Junior, Oscar Alves 


de Souza Bandeira, e José Jeronymo (ide Albuquerque. 


Pedro Celso Uchôa Cavalcanti 
Presidente, 


Mario Melo 
1.º Secretario. 


Padre Henrique Xavier 
2.º Secretario. 


SESSÃO ORDINARIA EM 1 DE NOVEMBRO DE 1917 


, 


Presidencia do mr. dr. Fedro Celso 


A 's quinse horas presente os srs iâns. (Pedro Celso 1º. vice 


presidente Mario Mello 1.º secretario, Oliveira Lima, Samuel 
“Calmípello, iggeneraes Joaquim Ignacio e Ampolinario 'Maranhãe 
“coronel Cruz Ribeiro João Luiz dos Santos Santa Anna Araujo 
Ambrozio Leite, conego Pereira Alves, e padre Henrique Xa- 
vier, 2.º secretario, abriu-se a sessão, sendo a acta da anteceden- 
te lida e approvada, 

Estiveram presentes tambem varias pessõas (estranhas às 
quaes a directoria |permittio o lngresso no salão das sessões. 
O dr. 1º. secretario mensionou a offerta ido opuliculo — A phi- 
losophia esoterica da India” por J, C, Charterge, e o recebi- 
mento sda commiissão ide festejos de Olinda. convidando o Ins- 
tituto para as festas de 10 de Novembro, Foram remeútidas & 
commiissão de isyndicancia, para dar parecer duas propostas 
para socios effectivos e uma para socios correspondente, e em 
escrutinio secreto foi eleito effectito o Dr, João de Medeiros 
Perette. Antes de se passar à ordem do dia o presidente tratou 
do momento nacional Kouvando o igoverno Pragieiro pela sua 
attitude ante o ultrage à ffandeira nacional, fazendo votos para 
que o presidente da republica saiba elevar a dignidade do (paiz 
Foi approvado 'unanimente ficando o general Joaquim Ignacio 
imecumíbido de dar conhecimento do voto ao governo da União, 
Estando jpresente o Dr, José Cornelio da iFonçeca, eleito socio. 


effectivo o presidente o conviidou para prestar o compromisso . 


dos estatutos e em seguida deu a (palavra ao orador, conego 


Pereira Alves para o saudar. Subindo 4 tribuna S. Reverendis- 
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sciencia que trata da cura da alma cabia a honra de saudar um 
representante da sciencia que cura do dorpo. Tratou dos dotes in- 
tellectuaes do novo socio e do muito que tem de lucrar o Insti- 
tuto com a sua eleição 'e transmitt'o-lhe o) abraço de bôas vindas 
da semiissecular associação historica. Com as seguintes pala- 
vras agradeceu o recipiendario: 
Senr. presidente. meus Senrs. Para os que, como eu, tem o 
k culto da tradição, o (tomar iposse do logar de mocio deste Insti- 
tuto, iconstitue motivo de immensa patisfação, de justo desva- 
necimento. E esta satisfação é tanto mais justa quanto glorioso: 
para mim ver a indicação do meu nome Feita por memibros desta 
Instituto do valor de Pedro Celso, Mario Mello, e Hienique Xa- 
vier, um o mestre querido que desde ios meus mais verdes annos 
ko | me habituei a venerar, como reliquia ido mosso Gymnaslo per- 
nambucano, outro o trabalhador infatigavel, o combatente desti- 


mido democrata de espirito e de coração, alma e vida deste Insti- 
e tuto iArcheologico, o terceiro piedoso e sujperior espirito de sa- 
cerdote, educador das nossas gerações, amigo de ha quatro lus- 
tros a quem me habituei a Iconsiderar irmão. Por mais difficil 
que fosse o caminho, por mais escabrosa que fosse a estrada a 
percorrer E viajor eu faria bem a jornada devido à 
exicellenc'a dos guias; 

Entrando para o meio deste Instituto venho aprender com 
vosco a iculturar os nossos heross; venho beber na fonte pura 
o ipuro necitar do patriotismo, 

Embora alinda não pertencesse a esta caba, menhores, não 
era estranho 4 gua vida; acompanhava. sempre com.o maximo: 
interesse todas as phases da vida deste Instituto. 

Enchia-me de intensa alegrit, quande o via glorioso feste- 
jando nossas datas caras, relembrando os feitos heroicos dos nos- 
yr PU mos heróões como este anno o anno aureo do Instituto Archeolo- 
PEN - Elcô e Geographico Pernambucano celebrando festivamente o 
e > centenario de 1817, e cómo ha poucos dial, restaurando o monu- 


mento do Arraial do Bom Jesus. Por, ioutro lado» me irradiava 

o espirito limmensa tristeza quando via nas lutas esdereis, a cl- 

po nd . zania, entrar no seio augusto do guarda das nossas tradições, 

y ; ameaçando dissolver a grande obra de 28.de Janeiro de 1862. 
"* Felizmente já vão longe 'os dias tormMentogom. 

A lucta succedeu a paz: ás diksenções esterkils, guccedeu 

o, trabalha proficuo. Todos interessados no futuro da terra que- 

rida que lheis mervio de derço, trabalham mor um mesmo fim; não 

*ha mais que um pensamento, não ha mais que uma vontade. Polis 

bem, senhores, & tambem com estas Údéas de paz de trabalho, 


” 


sima pronunciou vibramente, improviso. A um representante da 


! 
] 
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que penetro nesta casa; é para ser patriota que venho cursar esta. 
escola de ipatriotismo. Não espereis jporem imuito do novo com- 
panheiro, pequena é a bagagem litteraria, reduzidos são os re- 
cursos intellectuaeis. Sobram-me porem bôa vontade e dedicação. 

Sobra-mie fé nos destinos do nosso Eistado; altimenta-me 3 
esperança de velo sempre glorioso trilhar, o caminho seguro 
para os seus grandes destinos. Espero trilhar comyvosco o wer- 
dadeiro caminho 'e chegando ao fim de jornada dizer como o pro- 
phleta. Segui o meu icaminiho, susteatei grandes combates e pude 
chegar até o fim sem iabandonar a minha fé,” 

A seguir obteve a ipalavre o dr. Olíveira Lima, que durante 
meia hora leu o (trabalho historico -- Regimen jdais juntas — ca- 
pitulo da historia da independencia que estã escrevendo e que 
trata da revolução de 1821 para a queda de Luiz do Rego, pagi- 
nas moldadas nos documentos ineditos, que possue o Instituto 
Archeologico, Recebeu muitos applausos ao conckuir, 

O presidente, congratulou-se com o orador pelo brilhante 
inicio das conferencias historicas, esperando que os isuccessores 
imitem o dr. Olliveira Ilima, O general! Joaquim Ignacio (propos 
um voto ide louvor ma akta pelo excellente trabalho historico, que 
acabava de oulvir| O dr. Mario Melo, tratando da passagem do 
diia 10 de Novemíbro declara que por motivo justo, o dr. iPereira 
da Costa, não poude incumbir-ge da conferencia, para que fôra 
convidado. Substituíi-olã o (capitão J. A. Marques. Ficou, comíbi- 
nado que o Instituto fará uma. sessão isolemne, ás 13 lhoras do dia 
10, e se representará nas festas de olinda, por uma icomimiissão, 
composta: do general Joaquim Ignacio, conego Pereira. Alves, te- 
nente Ambrozio Leite e padres João Uchôa e Leonardo Magcello. 
O dr. Oliveira Lima, tratando da comimissão silorificadora dos 
heroes de 1817 desse que ficou deliberada a nomeação de uma 
sub-comimissão para angariar donativos pelo cormmmercio. Achará 
tambem conveniente o augmento da commissão. Foram accliama- 
dos o dr. Silva Rego, dr. Thomé Gibson, padre Henrique Xavier, 
e Sant'Anna Áraujo. - 

O padre Henrique Xavier declarou que havia procurado o 
arcebispo de Olinda pedindo-lhe licença para a coltocação da pla- 
ca commemorativa da passagem do cometa! Liais, no ;palaício ar- 
chiepiseapal d'aquella cidade, tendo obtido o consentimento com 
muita sympathia. 

O dr. Samuel Camjpelio, tratando das festas do centenario 
da independencia em 1922, propoz que a iniciativa das mesmas 
coubesse ao Inksitituto AricheoTogico, e ique fossem realizadas em 
Olinda, iAcceita a primeira! parte da proposta, foi resolvido que 
opportunamente se discutiria o programma e o local dos festejõs. 


” 
» 


o 
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O dr. Mario Mello communicou que o Instituto Historico em 
longo iparecer do professor Bazilio Magalhães publicado no Dla- 
rio Official! de 20 de Outubro approvou o acto do governo de Per- 
namíbuco, restaurando a data verdadeira da revolução de 1824, 
conforme inficiativa do Instituto Archeologico, O dr. Oliveira Li- 
ma ipropos um voto de agradecimento ao Instituto Historico por 
ter estudado a questão com o interesse que revelou. 
Nada mais havendo, foi encerrada. a sessão. 


Pedro Celso Uchõa Cavalcanti 
Presidente. 


Mario Melo 
1.º Secretario. 


Manoel José Sant'Anna Arsujo 
Supplente de secretario, 


SESSÃO SOLEMINE DE 10 DE NOVEMBRO DE 1917 
Presidencia do desembargador Primitivo de Miranda 


A'gs treze horas, presentes os srs. dr. governador do Eistado, 
arcetlispo, 'd. Sebastião Leme. general Joaquim Ignacia, acade- 
mico Lauro Borba, representante do dr. Prefeito da capital, di- 
versos cidadãos de todas as classes, verificou-se igualmente a 
presença dos seguintes Bocios do Intituto, desembargador Pr'- 
mitivo de Miranda presidente, dr. Pedro Celso, 1.º vice presiden- 
te, general Joaquim Ignacio, 2º vice presidente dr, Mario Melo: 
1.º secretario, padre Henrique Xawier, 2,º secretario, dr. Oliveira 
Lima, dr. Manoel Borba, d. Sebastião Leme, dr. Eduardo de 
Moraes, conego [Pereira Alves, desembargador Silva Rego, dr. 
Luiz Correia de Britto, dr. J. Antonio Marques, maestro Eueli- 
des Fonseca, coronel! Cruz Ribeiro, Santa Anna Arawjo, dr. Cor- 
melio da Foniseca e professor Gaspar Regueira Costa. Achando-se 
presentes os socios eleitos J. de Medeiros Piretti, Deoclecio Dan- 
tas e Menna da Closta. Antes da posse destes, dr. Mario Melo 
secretario iperpetuo justificou e propoz: que o Inistitúto Archeo- 
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togico dizesse um appello aos seus Gocios general Joaquim Igna- 


cio, dr. Manoel Borba e d. Sebastião Leme; ao primeiro, para, 


como commandante da região milllitar e chefe das forças de Per. 
namíbuco, promover a Solemnidade do culto 4 bandeira, no dia 
19 do corrente, de modo imais efficaz e eim llocal que abrigue o 
maior numero ide pessôas, incluindo na solemnidade todas als 
forças de terra ie mar; ao segundo 'para, coimo governador do 
Estado, feriar o dia 19, ordenando ique as escolas da calpitail as- 
sistam incorporadas & festa da bandeira e nas do interior haja 
uma prelecção sobre a idéa da patria, e ao ultimo para como: 
chefe da egreja catholica, e o expoente maximo da oratoria per- 
nambucana, proferir a saudação official a “bandeira”. 

O er. general Joaquim Ignacio fallou em primeiro logar, d!- 
zendo que já havia cogitado da realização da festa e procuraria. 
dar-lhe o maior realce, conforme o appello do Instituto. 

O gr. governador, por sua vez disse que de bom grado at- 
tenderia à parte que lhe tolcava. no ampípello, 

O terceiro declarou igualimente que de bom grado profereria 
a oração 4 bandeira, O sr. Ipresidente, em seguida, convidou os 
socios eleitos presentes a prestarem o comípromisso dos Estatu- 

Depois do que subindo á tribuna o revimo. conego Pereira 


Alves, orador do Instituto, em brilhante discurso, saudou os re- 


cemvindos, referindo-se ao talento do dr. Medeiros Peretti e Deo- 


clecio Duarte, e Menna da (Costa, seguindo-se o agradecimento 
de todos, em bem elaborados discursos, 
Terminada esta parte da sessão, obteve a (palavra o sr. 


captião J. A. Marques, que leu interessante conferencia sobre 0 | 


facto historico, que o Instituto Archeologico commemorava. 
Não havendo mais oradores o sr. presidente agradeceu a 
presença das autoridades e cavalheiros que em grande mumero. 


« 


se dignaram da assistir à sessão, que foi encerrada ao som do q 


bymno brasileiro, executado pela banda do 49.º de caçadores. 
Pedro Gelso Tchôa Cavalcanti o 


Presidente. 


4 ERA Mario Melo 
1.º Secretario. 


Manoel José de Santa Anna Araajo 
Supplente de secretario, ; “ 
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SESSÃO ORDINARIA DE 22 DE NOVEMBRO DE 1917 


As' quinse horas presente os sns dr, Pedro Celso general 
Joaquim Ignacio, dr. Mario Melo, 1.º secretario, Olliveira Lima, 
Eduardo de Moraes, Medeiros 'Peretti, capitão J. A. 'Marques, 
Amíbrozio Leite e Santa Anna Araujq, oceupando a cadeira do 
“2.º secretario, abriu-se a sessão. Lida a acta da antecedente foi 
: apiprovada. ; 

À O dr 1. secretario mencionou diversas offertas de livros e 

um officio do esculjptor Bibiano Silva communicando que execu- 
ea tou a maquette em (gesso, da estatua aos heroes de 1817, no (pra- 
zo determinado pelo Instituto, Outro officio do tenente coronel 


q " “Octavio de Azevedo Coutinho, agradecendo a eleição de socio ef- 
A ! fectivo e declarando que deixou de tomar posse por ter recebido 
E ordem urgente do ministerio da guerra para uma commissão na 
io Capital Federal, onde ficará residindo. Outro do consocio dr. 


Olintho Victor communicando que assumiu o cargo de secretario 
geral do Estado, e carta do dr. Lauro Sodré agradecendo sua 
eeição ide socio correspondente. Foram propostos para socio: 
effectivo o engenheiro Gondim Filho e para socio icorresponden- 
te o professor Antonio iAlexandre Borges dos Reis. 

Em escrutínio secreto foram [eleitos socios effectivos os 
drs. Francisco Saturnino Rodrigues de Brito e [Epijphanio Oswa!- 
do da Cunha Bezerra, e socio correspondente o iprofessor Bazilio 
de Magalhães, | 

'O presidente, tratando da festa da bandeira, realisada com 
brilho inexcedivel louva o jpatriotismo do general Joaquim Igna- 
cio, o 

Este agradece as palalvras de aipplauso, dizendo ique o bri- 
lho da commemoração do dia 19 do corrente, foi devido ao civis- 
mo do povo pernambucano. 

O sr. Sant'Anna Araujo justifica uma proposta assignada, 
por todos as so “os presentes, mandando comsiderar o general 
Joaquim Ignacio, socio honorario, pelos relevantes serviços que 

- tem prestado ao Instituto Archeologico e pelo seu amor ao paissa- 
do de Pernambuco, visitando com carinho todos os nossos luga- 
res historicos, 

O dr. Eduardo de Moraes diz que tendo q sr. Bibiano Siva 
apresentado a imaquette, exigida pelo Instituto no prazo que lhe 
foi concedido deve-se-lhe imandar pagar o premio a que fez jus, 
o que foi approvados, 

O dr. Mario Melo tratando da retirada dio coronel Octavia 
de Azevedo Coutinho, ipropõe que na forma dos Estatutos, seja 


- 
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mata me. mr, 


considerado: sodio correspondente. iAlpprovado, O dr. Eduardo 
de Moraes falando sobre o môónumento que vai ser erigido no 
Arraial velho, apresenta ligeira modificação 4 planta outr"ora ap- 
provada sem llhe alterar a essencia somente como medida de 
economia. 'O dr. Mario Mello communica (que o consocio Manoel 
Arão apresentou ao Concelho Municipai! do Recife, de que é. 
membro, um iprojecto de auixhlio de um conto de réis para o mo-. 
numento do Arraial, O general Joaquim Ignacio pede que seja 
louvado o autor do projecto. . sb, 

O dr. Mario Mello communica que encontrou no Rio de Ja- 
neiro a copia do Summa Triumphal, que havia desapparecido 
d'aqui. 

Este manuscripto, informa, como outros livros e objectos 
preciosos do Iristituto, foram vendidos pelo ex-secretario, sr. 
Octaviano Paiva de Mendonça. [Está trabalhando para da “Sum- 
ma Triumpphal” obter uma copia, 

Foi encerrada a sessão, por nada mails haver a tratar-se. 


Primitivo ide Miranda Souza Gomes 
Presidente. 


Mario Melo 
1.º Secretario. 


Manoel José de Santa Anna Araujo 
Supiplente de secretario. 


SEISSÃO ORDINARIA 'DE 13 DE DEZEMBRO DE 1917 
Presidencia do desembargador Primitivo de Miranda 


A's 15 horas, presentes os srs. desembargador Prâmitivo de 
Miranda, Pedro: Celso, generail Joaquim Ignacio, drs. Mario Melo, 
1.º secretario, Fonseca Oliveira, Oliveira Lima, Eduardo de Mo- 
raes, Medeiros Peretti, desembargador Silva Rego, capitão J. A. 
Marques, coronel Cruz Ribeiro, dr. Samuel Campello, Ambrosio 
Leite, J. Felippe Monteiro, e Santa Anna Araujo, substituindo o 
2.º secretario, jgue não comipareceul, abriu-se a sessão, e a acta 
da antecedente foi lida e approvada. O dr. 1.º secretario imen- 
cionou o seguinte expediente, Um offício do capitão Amilcar Bo- 
telho de Magalhães, da commissão Rondon, 'offerecendo uma no- 


SE 
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ticia dos trabalhos do tenente Manoel Tiburcio Cavalcanti, e car- 
ta do professor Bazilio de Magalhães, agradecendo sua eleição 


de soelo correspondente. 
Offertas: pelo sr. Arnaldo Leillis da Silva, um retrato do 


- falecido maestro pernambucano Thomaz dé Cantúaria, 


Pelo dr. Henrique Martins, photographias do desembarque 
do corpo de Joaquim Nabuco. Foi proposto socio correspondente 
o cidadão Paulo Eleutherio director do Atheneu Pedro II, de 
Manaus, e socio do Instituto Historico Amazonense. 

Em escrutinto secreto foram approvados socios effectivo? 
o dr. Eugenio Gudin Filho e correspondente o professor Antonio 
Alexandre Borges dos Reis. Passando-se 4 ordem do dia o 1.º 
secretario leu um 'parecer da commissão de historia sobre o l- 
vro — “Ligeirals noções da historia de Pernambuco” — do dr. 
Leovigildo Junior, opinando pela approvação do trabalho, uma 
vez que foram feitas as alterações lembradas em parecer ante- 
rior. Foi approvado unanimemente. ] 

O dr. Mario Mio apresenta 4 mesa uma iphotograpihia, repro- 
ducção de um quadro existente no Instituto historico brasileiro 
sobre o combate da ponte de Afogados em 1824. Explica tratar- 
se de icousa rara, sendo a copia photographica do tamanho do 
quadro original. 

O dr. Eduardo de Moraes, falila longamente sobre o que tem 
feito em relação a ipedidos de auxilio para a estatua dos heroes 
de 1817. Diz que da comimilssão local do Recife, para angariar 
donativos, dous membros se esquivaram de trabalhar, por moti- 
vos justos, e um está ausente, 'O esforço porem do consocio Othon 
Bezerra, e a bôa vontade do orador, tudo tem supiprido. Apre- 
senta uma relação de peissõas, e estabelecimentos aos quaes fo- 
ram distribudas as listas para quota, afim de serem ipublicadas. 

Tratando do monumento a ser erigido no Arraial velho, diz 
ter recebido uma proposta razoavel para ser erguido em granito 
por tres contos de réis. O imonumento poderá custar, com o me- 
dalhão de bronze e inscripções, a quantia de quatro contos. Pede 
que o assumpto seja resolvido definitivamente depois de sua 'pro- 
xima e curta viagem ao Rio de Janeiro, 

O presidente louva os esforços do dr. Eduardo ide Moraes. 

O dr. Mario Melo diz que o Institut oresolveu solicitar do 
governador fosse dado o nome de Mauricio de Nassau 4 ponte 
que estava limitada entre os arcos de Santo Antonio e Conceição. 
O pedido foi feito em tempo, mas, approxmando-se o dia da 
inauguração, seria conveniente renovai-o. 

O presidente designa o general Joaquim Ignacio para lem- 
brar ao governador os desejos do Instituto Archeologico. 
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pendencia do Brasil. Respondeu-lhe a meza quo op 0 
te o assumpto será. tratado. : | 


rortunmen 


KT 


e esmaga AM 


de “Miranda, Ane rar Joaquim Ignacio E 


Rego. 


Presidente. 


E | ; RR q e ade Marto, Melo ERRA 
da Pad Laden ETA Wi" Secretario, alia 


j o) Padre Henrique Xavier É ROS Ego 2a 
| 2º Secretario. : 


“CADASTRO DOS SOCIOS 


REVISÃO DE NOVEMBRO DE 1926 


Sta EFFECIIVOS () 


+ +. 


1 — Decembargador Henrique Capitqlino Pereira de Méiio 


= 18/ ==: "| -—— 1884. 
2 — Dr, Pedro Francisco Correia de Olivéira— 481887. 


3 — Prof. dr, Manoel Netto Carneiro Campelio — 18 —7 
— 1917. 
— 1895; honorario a 15 — 2 — 1917. 

4 — Dr. Zeferino Gonçaives Agra — 9 — 9 — 1897. 

5 — Dr. Francisco Pinto de Abreu — 9 — 9 — 1897. 

6 — Dr. Julio Pires Ferreira — 16 — 12 — 1897. 

7 — Dr. Alfredo Arnobio Marques — 1 — 4 — 1898. 


3 — Prof. Rodoipho Lima — 18 — 7 -— 1900. 
Mr, Fernando Barroca — 11 — 12 — 1900. 


10 — Prof. dr, Gervasio Fioravanti Pires Ferreira — 16 — 
5 eia 1901. 4 


11 — Dr. José Antonio Gonçaives de Melio arroio corsitad o À OURO 
12 — Mons” Francisco Joaquim da Silva — 17-- 11 —1904. 
18 — Dr. Antonio Vicente Pereira de Andrade —15 —3 — 


1906, 
14 — Dr. Alfredo de Albuquerque Gama — 15-—3—1906. 
15 — Dr. Eduardo de Moraes Gomes Ferreira — 17 — 7— 
1906, ê 


16 — Prof. dr. Methodio Maranhão — 17 — 1 — 1907, 
17 — Ambrosio de Barros Leite — 18 — 4 — 1907. 

18':— Gaspar Regueira Costa — 12 — 3 — 1908, 

19 — Manoel Arão — 17 — 3 — 1908. 


20 — Dr. Thomé de Barros Gibson — 7 — 4 — 1908. 


+ 
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21 — Dr, Manoe! Turiano dos Reis Campello — 7-—4--1908. 

22 — Dr. Mario Carneiro do Rego Melo —' 27--5-—1909; 
bemfeitor — 25 — 9 — 1913. 

23 — Dr. Enéas Pereira de Lucena — 2581910. 

24 — Domicio Rangel! — 31 — 12 — 1910. 

25 — Dr. Oscar Brandão da Rocha — 31 — 12 — 1910. 

26 — Mançel Eugenio da Rocha Samico — 12-—1—1911. 

27 — Dr, Nyvlo Dernellas Camara — 12--1—1911. 

28 — Anton'o da Cruz Ribeiro — 12—1-—1911, 

29 — Augusto Leite Rodrigues — 17 — 8 — 1911. 

30 — Dr. Candido Duarte — 29 — 2 — 1912. 

31 — Dr. João Feliciano da Motta e Albuquerque — 6 — 
6 — 1912. 


32 — Manoel! José de Sant'Anna Araujo — 27 — 6 — 1912. . 


33 — Dr. José de Barros Lima — 1 — 8 — 1912. 

34 — Dr, Esmaragdo de Freitas e Souza — 26 — 12 — 1912. 

35 — Dr. Luiz Correia de Britto — 27 — 11 — 1913. 

36 — Dr. Anniball Fernandes — 11 — 6 — 1914. 

37 — Abbade d. Pedro Roeser — 11 — 6 — 1914. 

38 — Conego Jeronymo d'Assumpção — 10 — 6 — 1915. 

39 — Conego Henrique Xavier de Farias — 15 — 7 —t915. 

40 — Pedro Rodrigues: Soares — 16 — 8 — 1915. 

41 -—— Desembargador Arthur da Siva Rego —26-—8 —1915. 

42 — Dr. Manoel Antonio de Moraes Rego —8—6—1916. 

43 — Dr. Samuel Carneiro Rodrigues Campello — 910 
— 1916. 

44 — Prof, Jcão Felippe Monteiro — 11— 1 1917. 

44 — Prof. Euclides Fonseca — 12 — 2 — 1917. 

46 — Apofonio Peres — 12 — 2 — 1917. 

47—Dr. Severino Oito .Bezerra de Mello — 7 — 6 — 1917. 

48 — Othon L. Bezerra de Mello — 7—6-1917; bemfeitor 
— 6 — 3 — 1919. 

49 — Dr. Augusto Lins e Silva — 2 — 8 — 1917. 

50 — Dr. João de Medeiros Peretti — 10 — 11 — 1917. 
Dr, Amaro Gomes Pedrosa — 5 — 9 — 1918. 
Dr. João Aureliano Correia de Araujo — 19-—9-1918, 
Dr. Ubaldo Gomes de Mattos — 7 — 11 — 1918. 
Prof. Eustorgio Wanderley — 12 — 12 — 1918. 
José Pedro Nunes de Mello — 18 — 12 — 1918. 


Dr. Carios Augusto Pereira da Costa — 24 — 4 —1919, 
Dr. João Bartholomeu Bezerra Leite — 10—11—19920. 


Dr. Estevam Pinto — 12 —10— 1922. | 
Dr. Luiz Cedro Carneiro Leão — 11 — 12 — 1924. 
Prof. Jeronymo Gueiros — 10 — 7 — 19%. 
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Dr. Manoel Caetano de Albuquerque e Mello Filho — | 
5 — 2 — 1925. 
“Prod. José Octavio de Barros — 18 — 6 — 1925. 


CORRESPONDENTES 


| — Dr. Manõet Gomes de Mattos — 20 — 7 —: 1880. 
2 — D. Isabel Gondim — 13 — 9 — 1883. * 
3 — Dr, Manoel Armindo Cordeiro Guaraná—l0--9-—1885.. 
4 — Barão de Studart — 13 — 4 — 1886. 
& — Dr. Manoel Cicero Peregrino da Sihxa ——-6—2-—1890. 
6 — Dr. Carlos F. €, Porto Carreiro — 1161891. 
7 — Dr. João Baptista Perdigão de Oliveira —8—3-—1894. 
8 — Dr, Samuel da Gama Mac Doweil — 8 — 3 — 1394. 
9 — Dr. Arthur Quadros Collares Moreira —27-—-3-—1894. 
/10 — Padre Carlos Teschauer — 6 — 12 — 1894. 
11 — Dr. Pedro José de Oliveira Pernambuco—25-—7-—1895. 
12 — Dr. Bianor de Medeiros — 12 — 12 — 1895. 
13 — Dr. Joaquim Ferreira Chaves — 5 — 3 — 1396. 
14 — Dr, Optato Nehemias Eustachio Carajuú — 28 — 12 
-— 1897. 
15 — Prof. J. Capistrano d'Abreu — 13 — 10 — 1898. 
16 — Dr. Herman Van Tering — 25 — 5 — 1899, 
17 — Augusto de Castilho — 5 — 7 — 1900. 
18 — Lorjó Tavares — 5 — 7 — 1900. 


19 — Dr. Aprigio Carlos Amorim, Garcia — 13—7-—1900. 


20 — Dr. Theodoro Sampaio — 13 — 9 — 1900. 

21 — Dr, Olympio Costa — 13 — 10 — 1900. 

22 — Dr. J. J. Seabra — 22 — 8 — 1901. 

23 — Dr. Egas Muniz Barretto diAragão — 26 — 2 — 19083. 
24 — Francisco Agenor de Noronha Santos —25—6-—1903. 
25 — Dr. José Pereira Rego — 7—7-—-1903. 


- 26 — Dr, Alberto Souza — 2051904. 


27 — Dr. Augusto de Oliveira — 20 — 5 — 1904. 

28 — Bispo id. Severino Vieira de Mello — 17 — 111904. 
29 — Bispo d. José de Oliveira Lopes — 17—11—1904. 

30 — Dr. Eduardo Correia da Silva — 17 — 11 — 1904. 
31 — Dr. Luiz Estevam de Oliveira — 17 — 11 — 1904. 
32 — Dr, José Manoel Cardoso de Oliveira —11—d—1906. 
33 — Dr. Virgilio Cardoso de Oliveira — 11—1—1906. 

34 — Dr. Nelson de Senna — 11 — 1 —1906. 

35 — Dr. Alberto de Faria — 11 — 1 — 1906. 

36 — Augwito Porto Alegre — 31 — 3 — 1906. 
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77 — Guilherme da Conceição Foepel — 11 — 6 — 1914. 
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37 — Dr. Rodolpho Augusto de Amorim Garcia — 15 — 9 
-— 1906. 
38 — Frei Mathias Teve — 5 — 10 — 1906. + ê 
39 — “Dr. João Claudio Carneiro Campello — 1711907. 
40 — Alberto Frederico de M, Lamego — Aa Ros 
41 — Bispo Matheus de Oliveira Xavier — 26 — 9 — 1907. 
42 — Dr.  Ozorio Duque Estrada — 13 — 1 — 1908. a 
43 — Dr. Antonio Carlos de Arruda Beitrão —25-—5-—1908. 
44 *- Dr. Max Fleiuss — 4 — 6 — 1908. 
*- 45 — Manoel Pinto Bandeira da Carvalheira — 4-—6—1908. 


46 — Dr, Augusto Tavares de Lyra — 4—6-—1908. / > 
477 — Dr. Antonio Rodrigues Pereira da Fonseca — 14 —. 
10 — 1908. 


48 — Dr. José Leite de Vasconcellos do 4 A 0-490% 
“49 — Dr. João Severiano Carneiro da Cunha — 2—9—1909.. 


50 — Marquez d'Avila e Bol , ' 
« 51 — Dr. Paulino Cruz — 3112-1910. 

52 — Dr. Sebastião Paraná — 17—8—1911. 

3 — Padre Leonardo Mascello — 18 — 4 — 1912. 

54 — Dr. Manoel! Paulino Cavalcanti — 18 — 4 — 1912. 

55 — Dr. Alcebiades Furtado — 23 — 5 — 1912. 

96 — Dr. Antonio Carneiro Leão — 27 — 6 — 1912. 

57 — Dr. José Mariano Carneiro da Cunha Filho — 1 — 


8 — 1912. 
58 — Dr. José Arthur Boiteux — 22 — 8 — 1912. 
60 — Dr. Liberato Bittencourt — 12 — 12 — 1912. 
61 — General Eudoro Correia — 27 — 3 — 1913. 
62 — (Coronel Gastão Pinto da Silveira — 27 — 6 — 1913. 
63 — Dr. Antonio Carlos Simões da Silva — 16—6—1913. 
64 — Antonio Carlos Moreira Telles — 7— 8 — 1913. 
65 — Fran Pacheco — 27 — 11 — 1913. e 
66 — Dr. Alberto Rangel — 18 — 12 — 1913. 
67 -— Pr. Affonso d'Escragnole Taunay — 18 — 12 — 1913. 
68 — Dr, Luiz Gastão d'Escragnole Doria — 18—12-1913. 
69 — Dr. Alfredo Augusto da Motta — 12 — 1 — 1914. 
70 — Feliciano Accioly Monteiro — 12 — 1 — 1914. 
71 -— Joaquim Prado Sampaio Leite — 12 — 1— 1914. 
72 -— Dr. Bernardino de Souza — 12 — 1 — 1914. 
73 — Major João Buarque. Barbosa Lima — 22-1— 1914. 
74 — Dr. Miguel de Leonissa — 26 — 3 — 1914. 
75 — Arcebispo d. Augusto Alvaro da Silva —21—4—1914. 
76 —lypolito Frederico Brion — 28 — 5 — 1914. 
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718 -——- João de Lyra Tavares — 7 — 1 -— 1915. * 


+ 79 — Dr. Manoel Tavares Cavalcanti — 25 —- 2 — 1915. 

: 80 — Dr, Annibal Velloso Rabello — 8 —. 4 — 1915. 

'81 — Victor Orban — 8 — 4 — 1915. 

“82 — Dr. João Coelho Brandão — 8 — 4 — 1915. 

"83 — Dr. João Coeiho Brandão — 8 — 4 — 1915: 

' 84 — Dr. Almicar de Souza — 10 — 6 — 1915. 

"85 — João Luiz Santos — 10 -—- 6 — 1915. 
"86 — D. Juan Pedro Criado y Domingues — 1571915. 


87 — Dr. Augusto Paredes Nebot — 15 — 7 — 1915. ; 
- 88 — Dr. J. Benito Marco e Gordoqui — 15 — 7 — 1915. 
: 89 — Mario A. Valeriano de Lorena — 15 — 7 — 1915. 
90 — Dr. Antonio Brunelli: — 15 — 7 — 1915. 

:91 — Dr. Tito U. Lisoni — 15 — 7 — 1915. 
92 — Dr. Matheus Augusto de Oliveira — 30 — 9 —1915. 
Rr re dose Lucio de Azevedo 21 = 10 + 4915." 

94 — Meira de Menezes — 21 — 10 — 1915. 

95 — Antonió da Costa Correia Leite — 21 — 10 1915. 
"96 — Mario de Artagão — 21 — 10 — 1915. 

97 — Felix Pagheco — 12 — 1 — 1916. 

98 — R. B, Comminghane Brahan — 13 — 1 — 1916. 


99 — Dr. Francisco Solano Carneiro da Cunha — 13 —1 
— 1916. 


100 — Dr. Cassiano Tavares Bastos — 13 — 1 — 1916. 
101 —- Padre Florentino Barbosa — 13 — 1 — 1916. 

102 — Paulo Maranhão — 13 — 1 — 1916. 

103 — José Afíves de Souza — 13 — 1 — 1916. 

104 — Dr. Flavio Maroja — 13 — 1 — 1916. 

105 — Dr. Eusebio Nery Alves de Souza — 16-33-1916. 
106 — Dr. Ailfredo Pujol — 16 — 3 — 1916. 

107 — Nestor Pestana — 16 — 3 — 1916. 

108 —- Amadeu Amaral — 16 — 3 — 1916. 

109 — Arcebispo d. Irineu Joffily — 16 — 3 — 1916. 

1410 — Dr. Jeronymo Rangel: Moreira — 16 — 3 — 1916. 
111 — Olympio de Menezes — 16 — 3 — 1916. 

112 — Prof. Ramon Roca Dordal — 8 — 6 — 1916, 

113 — Aluizio de Carvalho — 28 — 11 — 1916. 

114 — Dr, Braz do Amaral — 23 — 11 — 1916. 

115 — Dr. J. O. A. de Souza Carneiro — 23 — 11 — 1916 
116 — Dr. Nestor dos Santos Lima — 11 — 1 — 1917. 
117 — Dr. Luiz Tavares de Lyra — 7 -— 3 — 1917. 

118 — Dr. Claudio Oscar Soares — 7 -— 3 — 1917. 


a e 
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119 — Dr. Francisco de Pauta Leite e Oiticica —7— 3 — 


191%. 
120 — Padre João de Barros Uchôa — 7 — 4 — 197. 
124 — Dr. Carlos Xavier Paes Barreto — 21 — 6 — 1917. 
122 — Dr. Francisco Borges de Barros — 21 — 6 — 1917. 
123 — Dr. Fidelino de Figueiredo — 21 — 6 — 1917. 
124 — Dr. José Novaes — 7 — 7 -— 1917. 
125 — Dr. Lauro Sodré — 19 — 7 -— 1917. 
126 — Dr. João Palma Muniz — 19 — 7 — 1917. 
127 — J. Coutinho de Oliveira — 19 — 7 — 1917. 
128 — Dr. Henrique Santa Rosa — 19 — 7 — 1917. 
129 — Dr. Theodoro Braga — 19 — 7 — 1917. 
130 — Dr. Eladio de Amorim Lima — 19 — 7 — 1917. 
131 — Dr. Ignacio Baptista de Moura — 19 — 7 — 1917. 
132 — Dr. José Ignacio da Rocha Pombo — 1971917. 
133 — Dr. João do Rego Barros — 9 — 8 — 1917. 
134 — Dr. Deoclecio Dantas Duarte — 10 — 11 — 1917, 
135 — Prof. Basilio de Magalhães — 22 — 11 — 191%. 
136 — Dr. F. Saturnino Rodrigues de Britto—22-—11-—1917. 
137 — General Octavio de Azevedo Coutinho—22-—11--1917 
138 — Dr. Antonio A. Borges dos Reis — 13-12-1917. 
139 — Dr. Eugenio Gudin — 13 — 12 — 1917. 
140 — Prof. Paulo Eleutherio — 10 — 1 — 1918. 
141 — Consul José Manoel Sarmento — 21 — 5 — 1918. 
142 — Dr. Helio Lobo — 9 — 4 — 1918. 
143 — Dr. Clemente Gaspar Maria Brandenburg — 9 — 4 


Bed prod 

144 — Capm. fragata Thiers Fleming — 9— 4— 1918. 

145 — 'Dr. Alfredo de Moraes Gomes Ferreira — 9 — 4 — 
1918. 


146 — Augusto Pacheco — 13 — 6 — 1918. 

147 — Dr. Affonso A. de Freitas — 1 -— 8 — 1918. 

148 — Coronel Pedro Dias 'de Campos — 1 — 8 — 198. 
149 — Vicente Themudo Lessa — 1 — 8 — 1918: 

150 — Almirante Henrique Boiteux — 1 -— 8 — 1918, 
151 — Dr. Targino Neves — 1 — 8 — 1918. 

152 — Dr. José Rodrigues Sette — 1 — 8 — 1918. 

153 — Prof. Luis Pessanha — 5 — 9 — 1918. 

154 — Dr. Ruy de Gouveia Nobre — 3 — 10 — 1918. 
155 — Tancredo de Barros Paiva — 3 — 10 — 1918. 

156 — Dr. José Feliciano da Rocha — 28 — 11 — 1918. 
157 — AMredo Sotero de Faria — 18 — 12. 1918: 

158 Francisco José da Silveira Lobo — 20 — 21919. 
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159 — N. Lehmann Nitsche — 20 — 2 — 1919. 

160 — Dr. Mario da Veiga Cabral — 1 — 9 — 1921. 

161 — Manoel Braga Ribeiro — 15 — 6 — 1922. 

162 — D. Adolfo Aragonés de Encarnación — 20---9-1922. 
163: — Prof. Honorio de Souza Silvestre — 26 —2-—1994. 
164 — Dr. Solidonio Leite — 10 — 7 — 1924. 

165 — Argeu Guimarães — 10 — 7 — 1924. 

166 — Dr. Diogo Carbonell — 10 — 7 — 1924. 

167 — Dr. Fernando Soares Brandão — 2 — 10 — ado 
168 — Dr. Fritz Hoim — 13 — 11 — 1994, 

169 — Dr. Vicente Licinio Cardoso —-11 — 12 — 1924. 
170 — Luiz 'da Camara Cascudo — 5 — 2 — 1925. 

171 — Dr. Antonio de Barros Barreto — 20 — 8 — 1925. 


172 — Major Emilio Fernandes de Souza Docca — 29-— 19) 
— 1925. 
HONORARIOS 
1 — Barão de Tefit — 24 — 10 — 1839. 
2 — Dr. Alexandre José Barbosa Lima — 3—6-—1890. 
B — Cons. Antonio Goncalves Ferreira — 6-12-1894. 
4 — Dr. Manoel Netto Carneiro Campelo — 15-—12—1917. 


— Peito eifectivo — 18-71-1895. 
5 — Bispo d. Francisco do Rego Maia — 13101808. 
6 —- Cardeal Joaquim Arcoverde de Albuquerque Caval- 
canti — 1—1—1898. E 
“7 — Dr. José Marcellino da Rosa e Silva —19%—2-—1903. 


8 — Cons. F. A da Rosa e Silva — 3—-5-—1904: 

9 — Dr. Celso Florentino Henrique de Souza — 3-5 — 
1904. 

10 — Dr. Xavier da Cunha — 2471904. 

11 —- Cons: Antonio Carneiro da Rocha — 27-—7-— 1904. 


12 — Dr. Clovis Bevilaqua — 1751906, 

13 — Conde Affonso Celso — 26-—9-—1906. 

14 — Dr. Miguel Caimon du Pin e Almeida —7—6-—1908. 
“15 — Dr. Esmeraldino O. Torres Bandeira — 261910. 
16 — Consul Ernesto de Vasconcellos — 30--6-—1910. 

17 — Marechal Emygdio Dantas Barreto — 26-12-1912. 
18 — Bispo d. José Pereira Alves — 2711915. 

19 — Dr. Bruno Lobo — 5-—10-—1916. 

20 — Arcebispo d. Sebastião Leme — 11--1-—1917. 

91 — Alberto Santos Dumont — 21 — 7 — 1922. 

22 — Almirante Gago Coutinho — 28-—-7-—1922. 
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1—+ Drs Mario Carmaio, do Rego Melo — 25 — 9 — 1913 
— Eleito effectivo a 27: E 40094 A | EA 
2 — Coronel Othon Lynch Bezerra de Mello — 88 7 
1919 — Eleito effectivo a 7 — 61917. 
-— Candido da Cunha Souto: Maior — 30 — 5 — 1918. 
— José Antonio de Souza — - 30 — 5 — 1918. 
— Affonso Viseu — 1 — 8 — 1918. 
Antonio Ribeiro Seabra — 811918. 
— Gervasio Seabra — 1 — 8 — 1918. a 
— A. Ommundsen — 30 — 10 — 1919, dá 
— Coronel Eduardo de Lima Castro Parcaim 
10 — Dr. Anselmo de Medeiros Peretti — 1221990. 
mM — Dr. A. Morales de jos Rios — 1221920. 
42 — Conde Ernesto Pereira Carneiro — 18319207 
18 — Dr. Sergio Teixeira Lins de Barrois Loreto — ó — = id 
4 — 1923. 
14 — Alfredo Couceiro — 14 — 2 — 1924, 4 
“15 — Dr. Ulysses de Carvalho Soares Brandão — RS per 
— 1924 — Eleito correspondente a 20 — 2 — 1924. 
16 — João Confalonieri —/24 — 8 — 1924. 
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BENEMERITOS 


1 — Dr. Manoel de Oliveira Lima — 26-12 —1912. Eleito 
correspondente a 7 — 5 — 1885. Si 
” 2 — Dr. Sebastião de Vasconcellos Galvão — 15-12-1908 
| Eleito effectivo a 12 — 12— 1895. Mi 
3 — Dr. Pedro Celso Uchôa Cavalcanti — 12 — 2 — 920. 
“——, Eleito effectivo a SER dO cer i D 
4 — Vago. duro 
5 — Vago. Ri 


abs fe 


p 


mi A GRANDE BEMFEITOR 


: — Eleito bemfeitor | (a 123 — fr 11 — 1916, 
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